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A  modificação  das  fronteiras 
entre  o  Brazil  e  o  Uruguay  pe- 
rante o  direito  internacional  e 
a  constituição. 


,^ 


O  Tratado  de  30  de  Outubro  de  1909, 
modificando  as  fronteiras  entre  o  Brazil 
e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay,  é 
um  acto  de  politica  internacional,  ex- 
primindo o  sentimento  de  confrater- 
nização dos  povos  americanos  e,  ao 
mesmo  tempo,  a  solidariedade  das  na- 
ções que  compõem  a  sociedade  dos  Estados, 
constituida  pelas  necessidades  de  forma  superior 
da  vida  humana,  e  organizada  pelos  preceitos 
do  Direito  Internacional.  Olhado  por  esse  as- 
pecto, o  Tratado  de  30  de  Outubro  vale  por 
uma  declaração  de  principios : — o  Brasil  não 
tem  mais  que  uma  medida  para  tratar  povos 
irmãos. 

E  seria  possivel  que  acto  de    tamanho    al- 
cance, tão  apropriado  para  traduzir  o    estado  de 
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elevada  cultura  de  um  povo,  uão  se  pudesse 
traduzir  em  forma  jurídica  ? 

Estudemol-o  em  face  do  Direito  Interna- 
cional. 

De  que  accusani  o  Tratado  de  30  de  Outu- 
bro ?  De  ceder  uma  porção  do  território  na- 
cional. Isto  não  deve  ser  dito  assim,  desatten- 
dendo-se  ás  circumstancias  históricas  que  ex- 
plicam o  facto  e  aos  intuitos  de  uma  politica 
internacional  de  confraternização,  que  o  jus- 
tificam. 

Mas  ponhamos,  agora,  de  lado  essas  con- 
siderações, e  indaguemos  si  a  cessão  é  ou  não, 
perante  o  Direito  Internacional  moderno,  modo 
reconhecido    de    adquirir    ou    perder    território. 

O  eminente  Deputado  rio-grandense  Dr.  An- 
tunes Aíaciel  contesta-o,  fundado  no  principio 
constitucional  da  inalienabilidade  e  indissolu- 
bilidade do  território  nacional.  E,  em  apoio 
de  sua  opinião,  invoca  a  autoridade  de  alguns 
escriptores,  em  verdade  respeitáveis,  pelo  seu 
saber  e  pela  pureza  da  doutrina  que  esposam  : 
LoMONACO,    PiRDEXiÈVRE   e    DESPAGNET. 

Mas  nem  o  principio  da  inalienabilidade 
do  território  nacional  pode  ter  a  significação 
que  lhe  dá  o  illustre  politico  em  seu  discurso  de 
29  de  Dezembro  ultimo,  nem  as  autoridades 
invocadas  lhe  prestam  o  apoio  pedido. 

Não  fallemos  da  indissolubilidade  do  terri- 
tório nacional,  porque,  si  quer  significar  apenas 
o  dever  dos  povos  de  se  conservarem  sob  a  di- 
recção governamental,  que  os  unifica  e  or- 
ganiza, ou  o  dever  do  Governo  Central  de 
manter,  pelos  meios  ao  seu  alcance,  essa  uni- 
dade politica,  que,  sem  esse  esforço  dictado 
pelo     iustinçtq    4ç     conservação,  poderia    desoi*-. 
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ganizar-se  e  succumbir,  não  vemos  em  que  in- 
teresse ao  caso  ;  e,  si  quer  significar  que  o  ter- 
ritório das  nações  não  soffre  as  influencias 
do  tempo  e  das  mutações  politicas,  é,  além  do 
mais,  um  conceito  contrario  á  verdade  histó- 
rica, bastando,  para  proval-o,  lembrar  que 
todas  as  nações  americanas  se  constituíram 
desmembrando-se  das  antigas  metrópoles,  as 
quaes,  por  sua  vez,  se  formaram  por  processo 
sociogenico  semelhante. 

A  inalienabilidade  do  solo  pátrio  quer  dizer 
que  este  se  não  pode  vender  nem  doar  livre- 
mente, no  todo  on  em  parte,  como  se  vende 
ou  dá  um  objecto  material  qualquer;  não  é 
cousa  que  esteja  no  commercio,  não  é  parte  de 
um  património  sobre  o  qual  o  titular  exerça 
direitos  de  proprietário.  Inalienabilidade  de  ter- 
ritório nacional  não  quer,  porém,  dizer  immuta- 
bilidade  absoluta,  porque,  si  um  rio  contíguo  se 
desviar  lentamente  do  seu  leito,  deslocará  a  li- 
nha da  fronteira,  e  si  se  desviar  bruscamente, 
o  limite  continuará  pelo  alveo  .secco,  mas  a  mo- 
dificação territorial  se  opera,  determinando  uma 
situação  nova  no  direito  das  duas  nações, 
pois  que  uma  adquirio  essa  parte  do  curso 
d'agua  que  deixou  de  pertencer  á  outra  (i). 
Não  quer  também  dizer  impossibilidade  de 
transacções,  nos  casos  litigiosos,  impossibilidade 
de  permutas  aconselhadas  pelas  conveniências 
de  um  accordo  sobre  limites,  impossibilidade  de 
cessões  dictadas  por  altas  razões  de  Estado  íí 
realizadas  segundo  as  regras  do  Direito  inter- 
nacional. 

A  historia  das    relações    internacionaeS;  ahi 

(1)    Vejam-se     RiViKR,      Vro/i     inlernatio^tal,      I  pag.     168; 
Nys,    Droit    International,    I   pag.    436.  ív{ 
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está  para  proval-o,  tanto  a  nossa  quanto  a  dos 
outros  povos.  Outros  exemplos  apparecerão  op- 
portunamente.  Agora  lembremos  apenas  os  se- 
guintes. 

Não  nos  occupemos  com  os  Tratados  de 
1750  e  1777,  por  serem  documentos  de  época 
já  distanciada  de  nós,  tanto  pela  forma  das 
organizações  politicas  quanto  pelo  decurso  do 
tempo.  Dir-se-hia  que  as  cessões,  a  que  ambos 
esses  Tratados  se  referem,  obedecem  ao  re- 
gimen absolutista,  que  então  dominava.  Con- 
sultemos diplomas  de  época  recente,  obedecendo 
ás  normas  traçadas  pelo  direito   moderno. 

O  tratado  de  23  de  Outubro  de  1851,  es- 
tipulando os  limites  entre  o  Brazil  e  o  Peru, 
estabelece  na  segunda  parte  do  art  8.° : — 
cUma  commissão  mixta  nomeada  por  ambos 
os  Governos  reconhecerá,  conforme  o  principio 
do  uti  possidetis^  a  fronteira  e  proporá  a  fraca 
dos  territórios  que  julgarem  a  propósito,  para 
fixar  os  limites  que  sejam  mais  naturaes  e  con- 
venientes a  uma  e  outra  nações». 

Km  1867,  foram  fixados  os  limites  entre 
o  Império  do  Brasil  e  a  Bolivia.  O  tratado 
celebrado  para  esse  fim,  a  27  de  jMarço,  diz 
igualmente  no  art.  5."  :  —  «Se  para  o  fim  de 
fixar,  em  um  ou  outro  ponto,  limites,  que  sejam 
mais  naturaes  e  convenientes  a  uma  au  outra 
nação,  parecer  vantajosa  troca  de  te rn tórios^  po- 
derá esta  ter  lugar,  abrindo-se,  para  isso,  novas 
negociações». 

Estas  palavras  se  reproduzem  no  art  5.°  do 
Tratado  de  5  de  Maio  de  1859,  que  estipulou 
os  limites  entre  o  Brasil  e   Venezuela. 

Seriam  admissiveis  taes  disposições,  se  o 
principio  da  inalienabilidade  do  território  nacio- 
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iial  tivesse  a  rigidez  que  lhe  attribue    o  egrégio 
Deputado  rio-graudense  ? 

Falla-se  uesses  documentos  de  troca,  é 
certo :  mas  trocar  é  um  modo  de  alienar.  Quem 
permuta  aliena. 


I  I 


Consultemos,  agora,  as  autoridades,  cujo 
elevado  pre.stigio  foi  invocado  pelo  illustre  De- 
putado rio-grandense. 

LoMONACo,  o  primeiro  chamado  a  depor, 
nas  paginas  citadas  (113-114  da  ed.  de  1905), 
não  diz,  como  se  poderia  suppor  da  transcripção 
feita,  que  as  cessões  desinteressadas  são  in- 
admissíveis, no  momento  actual.  Para  que  o 
pensamento  do  notável  jurisconsulto  seja  apre- 
ciado em  sua  forma  comj^leta  e  verdadeira,  é 
indispensável  consideral-o  na  extensão  e  com 
as  modificações,  que  o  seu  livro  apresenta. 
Eis  o  que  elle  disse,  sem  accrescimo  nem  dimi- 
nuição: 

«Haverá  cessão,  quando  se  transmittir 
uma  parte  do  território  a  um  outro  Estado.  E' 
bem  certo  que,  sob  o  império  da  civilização 
moderna,  não  se  pode  admittir,  a  favor  dos 
principes  aquella  faculdade  desenfreiada  de  ce- 
der por  doação  ou  testamento,  os  seus  Estados 
ou  uma  parte  delles,  e  como  se  admittia  nos 
tempos  passados.  Mas  o  expositor  de  Direito  In- 
ternacional não  pôde  desconhecer  çne^  ainda  hoje, 
por  motivo    que   o   Direito   das    Gentes    considera 
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legitimo,  é  valida,  cm  certos  casos,  c  cfficaz  a 
cessão  de  uma  parte  do  território  do  Estado.  O  que 
nos  importa,  sobretudo,  observar  é  que  a  cessão 
pode  ser  voluntária  ou   forçada»   (2). 

Que  diz  o  professor  de  Nápoles  ?  Nega 
que  os  príncipes  tenham  lioje  a  faculdade  de 
dispor  arbitrariamente,  por  actos  inter-z'ivos  ou 
mortis-causa,  do  território  do  Bstado,  como  acon- 
tecia outr'ora,  no  tempo  do  absolutismo.  Mas 
affirma,  em  termos  inequívocos,  que  a  cessão 
continua  a  ser  modo  legitimo  de  transferir  parte 
do  solo,  sobre  o  qual  assenta  o  Estado. 

E  em  que  aquella  negação  e  esta  affirma- 
ção  contrariam  o  disposto  no  tratado  de  30  de 
Outubro  do  anuo  passado? 

Ninguém  o  vê.  Antes  vê-se  o  apoio  que 
dessa  autoridade,  como  de  todos  os  que  sobre  o 
assumpto  escreveram,  poderia  tirar  o  Tratado,  si 
tal  apoio  fosse  de  uso  pcdir-se  em  matéria  que 
não  soffre  contestação. 

A  outra  citação  de  Lomonaco,  á  pag.  242, 
exige  também  que  a  restabeleçamos  com  os  ter- 
mos de  que  o  autor  se  serviu,  para  que  se  lhe 
não  attribua  pensamento  di\erso  do  que  teve. 
O  trecho  é  o  seguinte  : 

írFallaudo  da  soberania  dos  Estados,  deti- 
vemo-nos  neste  conceito,   que  não  é  controvertido 


(2)  Kis  o  texto  italiano  :  «Si  avvera  cessionr  allorcbé 
si  transmette  iina  parte  dei  território  ad  iin  altro  Stato. 
Ben  è  vero  che  sotto  rinípcro  delia  civiltá  moderna,  non 
si  pnó  anunettere  a  favore  dei  jjrincipi  quella  faculta  ir- 
refrenata  de  cedere,  per  donazione  ou  ])er  testamento,  i 
loro  Stati  od  una  parte  di  essi,  come  si  annnetteva  nel- 
Tetá  passate.  Ma  Tespositore  dei  Diritto  Internazionale 
non  può  disconoscere  che,  anclie  ogj^i,  per  cause  reputate 
legittimi  dal  Diritio  delli  Cienti  è  valida  in  certi  casi  ed 
efficace  la  ccssione  di  una  j)arte  dei  território  dello  Stato. 
Ció  che  a  noi  i)renie  sopra  tutto  di  osservare  e  questo  che 
ta  cessionr  puó  essere    voluntária  o  forzata». 
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no  império  da  civilização  moderna :  o  território 
de  wn  Estado  e\  em  regra  geral,  Í7ialie?iavel  e 
indivisivel.  A  este  respeito  não  se  podem  accei- 
tar,  nos  tempos  modernos,  os  principios  domi- 
nantes no  passado,  qnando  os  soberanos  dis- 
punham livremente  dos  Estados  ou  de  parte  del- 
les  como  se  fossem  propriedade  particular.  Mas, 
reconhecendo,  embora,  que  a  soberania  c  inalie- 
nável e  indivisiz'cl,  deve-se,  ainda  hoje,  admit- 
tir  a  possibilidade  da  cessão  de  uma  parte  do 
território.  A  differença  que  existe  na  Doutrina 
do  Direito  Internacional  a  este  respeito,  entre 
o  que  era  ensinado  outr'ora  e  o  que  se  pode  accei- 
tar  em  nossos  dias,  está  nisto  :  a  cessão  de  uma 
parte  do  território  somente  se  deve  admittir  em 
casos  excepcionaes^  por  considerações  politicas 
e  de  accordo  com  as  formas  que  o  Direito  Pu- 
blico externo  reconhece  como  validas,  limitações 
estas  que  se  não  encontravam  no  passado». 

As  passagens  gryphadas  são  as  citadas 
no  discurso  do  illustre  Deputado  Sr.  Antunes 
Maciel.  Destacadas  do  grupo  de  phrases,  que 
as  rodeiam,  assumem  feição  que  poderá  parecer 
diversa  da  que  lhes  quiz  imprimir  o  autor. 
Aliás,  o  pensamento  é  o  mesmo  já  considerado, 
e  agora,  em  parte,  exposto  com  as  mesmas  pa- 
lavras. Portanto  nenhum  auxilio  pode  trazer  á 
opinião  contraria  ao  Tratado  de  30  de  Outubro. 

Passemos  a  considerar  a  segunda  autoridade; 

PiÉDKLièvRE  diz,  effecti vãmente,  que  «um 
dos  principios  fundamentaes  do  Direito  Publico 
moderno,  pelo  menos  nos  Governos  represen- 
tativos e  republicanos,  é  a  inalienabilidade  e  a 
indissolubilidade  do  território  nacional»,  e  que 
«o  contrario  estaria  em  contradicção  com  a  uni- 
dade jurídica  do  EJstado»,     Mas  accresceijta ; 
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«Bste  principio  somente  comporta  excepções 
rigorosamente  limitadas  cuja  applicação  está  mi- 
nuciosamente submettida  a  regras  e  condições 
estabelecidas  pelas  leis  constitucionaes  e  admi- 
nistrativas de  cada  Estado.  De  ordinário, 
o  direito  de  alienar  todo  o  território  nacional 
ou  parte  delle  está  subordinado  ao  voto  de 
toda  a  nação  ou  á  approvação  expressa  do  Po- 
der Legislativo».  (3) 

Não  discutamos  o  alcance  deste  parecer,  se- 
não como  depoimento  de  um  testemunho  apre- 
sentado ex-advcrso.  O  que  se  apura  delle  é  que 
o  escriptor  citado  admitte  as  cessões  de  terri- 
tório, não  já  somente  de  uma  parte,  mas 
ainda  de  todo  elle.  Mediante  o  voto  directo 
do  povo  ou  a  expressa  approvação  do  Poder 
Legislativo,   addiciona. 

E,  no  caso  presente,  foi  dispensada  a  ap- 
provação do  Poder  Legislativo  ? 

E,  em  face  da  Constituição  brasileira,  ha 
pactos  internacionaes  que  se  não  devam  sub- 
metter  á  approvação  do  Congresso  Federal? 

Está  claro  que  não.  Mas,  então,  nada  diz 
esta  autoridade,  absolutamente  nada,  em  desabo- 
no  do  Tratado  de  30  de  Outubro. 

A  continuação  da  transcripção  feita  pelo 
illustre  Deputado  é  a  reproducção  do  que  se  en- 
contra no  trecho  citado  de  Lomonaco.  To- 
davia parou  a  traducção  num  começo  de  perio- 

(5)  No  original,  Droit  Internacional  Piihlic,  vol.  I,  pag. 
TSl  da  ed.  de  1894 :  «Ce  principc  ne  comporte  que  des 
cxceptions  rigoiireu sémen t  limitees,  dont  Tapplication  est 
ininuticusemcnt  soumise  à  des  refles  et  à  dcs  conditions 
établies  par  les  lois  constitucionelle.s  et  adniinistratives  de 
chaque  Ktat.  Habitucllement,  le  droit  d'alicner  tout  ou  par- 
tia du  territoire  national  est  subordinnc  à  un  vote  de  la  na- 
tion  entière,  soit  á  une  approbation  expre.-^se  du  pouvoir 
léçislatif.  ^  ^ 
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do  em  prejuízo  do  pensamento  nelle  contido. 
Hoje  não  fia  mais  duvida  sobre  essa  theoria. 
A.ssim  termina  a  transcripção,  mas  no  texto 
de  PiÉDEUÈVRK,  essa  phrase  está  coordenada  a 
outras  com  as  quaes  se  liga  por  connectivos 
grammaticaes.  O  que  se  lê  no  citado  autor  é 
o  seguinte  : 

«Hoje,  não  ha  mais  duvida  sobre  essa  theo- 
ria, e,  segundo  as  diversas  Constituições,  são 
as  nações  directamente  ou  as  assembléas,  que 
as  representam,  que  devem  approvar,  por  um 
voto  expresso,  a  alienação  do  dominio  inter- 
nacional. » 

O  pensamento  assim  tem  outra  feição,  diz 
cousa  diversa.  Como  foi  citado,  pareceria  que 
o  autor  relegava  para  os  tempos  obscuros  do 
passado  essa  theoria  da  cessão  de  território. 
Como  acaba  de  ser  extrahido  do  seu  compen- 
dio, o  trecho  affirma  que  as  cessões  se  admit- 
tem,  quando  approvadas  pela  própria  nação  ou 
pelos  representantes  delia. 

Não  é  outra  a  lição  de  Despagnet  (4). 
B  si  para  elle,  a  cessão  de  território  é  um  sa- 
crifício imposto  pelo  interesse  superior  do  Es- 
tado, essa  affirmação  de  modo  algum  se  acha 
em  collisão  com  o  pensamento  a  que  obedeceu 
o  acto  de  30  de  Outubro  ultimo.  Foi  por  um 
altíssimo  interesse  de  politica  internacional  que 
o  Brasil  julgou  opportuno  modificar  as  suas 
fronteiras  com  o  Uruguay,  para  mostrar  que, 
no  direito  americano,  os  EstadovS  são  juridica- 
mente iguaes.  A  communhão  de  Estados  juri- 
dicamente   iguaes    assenta,   principalmente,     nos 


(4)     Droit     International      fublic.      11,     298,     pag.     419,      cd. 
de  I899, 
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sentimentos  de  reciproca  benevolência,  que 
.traduzem  a  sua  solidariedade,  e,  sob  o  influxo 
desse  conceito  da  associação  internacional,  não 
é  admissivel  que  com  todos  os  visinhos  parti- 
lhemos as  aguas  das  fronteiras  e  dessa  regra 
.excluamos  o  Uruguay,  ligado  a  nós  por  laços 
de  antiga  e  solida  affeição. 

Mas,  ainda  aqui,  será  conveniente  pedir  ao 
professor  da  Universidade  de  Bordeaux  algu- 
mas palavras  que  melhor  se  ajastem  ao  nosso 
caso.     São  as  seguintes : 

«As  cessões  contratuaes  de  territórios  podem 
ser  amigáveis  ou  resultar  das  exigências  do 
vencedor,  nos  tratados  de  paz.  As  primeiras 
são  provocadas  pelo  desejo  de  satisfazer  um  in- 
teresse politico,  por  exemplo  :  abandonando  pos- 
sessões que  despertam  as  susceptibilidades  de 
outros  paizes  e  cuja  conservação  poderia  trazer 
futuras  complicações ;  ou  desembaraçando-se  de 
territórios  que  dão  mais  incommodo  do  que 
proveito  ;  ou  ganhando  o  apoio  e  a  amizade  de 
uma  Potencia  que  se  tem  necessidade  de  não 
desgostar».  (5) 

E  cita  casos  diversos,  como  o  da  Ingla- 
terra, cedendo  as  ilhas  Jonias  á  Grécia;  da  Sar- 
denha, cedendo  a  Saboya  e  Nice  á  França,  e 
outros.  Não  procura  senão  exemplificar,  apoian- 
do, com  factos  históricos,  os  seus  exemplos.  Não 
exclue  outros  casos,  que  possam  entrar  na  regra 
do  Í7i/eresse  politico^  razão  para  elle  justificativa 
das  cessões  amigáveis. 

K  é  num  alto  e  nobre    interesse   politico, 
acabou-se     de   dizer — que    se   funda    o    Tratado 

(5)    Op  cit    n.  3i)4. 
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de  30  de  Outubro,  para  modificar  as'  suas  fron- 
teiras com  o   Urugua}^ 

Ainda  que  proveitosa,  já  vai  longa  está 
apreciação  das  autoridades  que,  segundo  foi 
dito,  desapprovavam  a  parte  nuclear  do  alli^-, 
dido  Tratado.  Apurando  a  lição  desses  mestl-es- 
do  Direito  Internacional,  ficou  evidenciado  \que; 
elles  reconliecem  essa  forma  de  actos  jurídicos, 
internacionaes  a  que  se  dá  o  nome  de  ces3õe$, 
amigáveis,  e  estabelecem  os  requisitos  da  sua 
validade,  verificando-se,  ao  mesmo  tempo,  qué^  O: 
Tratado  de  30  de  Outubro  se  ajustava  exacta-., 
mente  aos  moldes  por  elles  estabelecidos.  São, 
portanto,  votos  favoráveis  os  que  elles  emitteuii 
e  não  sentenças  condemnatorias. 

Consultar  outros  internacionalistas-  parecê^- 
ocioso.  Os  iDrincipios  não  admittem  controver*, 
sia,  neste  caso.  Ha  unanimidade  entre  os  '  es-, 
criptores  (6).  Todavia  ouçamos  dois  america- 
nos, depois  de  termos .  ouvido  três  europeus. 

Calvo,  depois  de  mostrar  como  differem 
as  transferencias  de  território  no  antigo  e. 
no  moderno  direito  internacional,  cita  exem-;; 
pios  tirados  da  historia  em  dias  do  século  XIX : 
a  cessão  da  Saboya  e  do  condado  de  Nice,  % 
da  Lombardia  (que  a  França,  depois  de  receber^ 
da  Áustria,  entregou  á  Sardenha  nos  termos  do 
Tratado  de  Zurich)  e  a  de  Veneza  (que  voltou 
a  fazer  parte  do  Reino  da  Itália,  por  declara- 
ção da  Frauça  e  assentimento  da  Áustria  (7). 

(6)  Vejain-sc,  por  ex.  LizT.  Voclkerccht,  §  lo  ;  Blunts- 
CHIJ  Droít  Inlcriuilional  Codific,  arts.  285  e  286;  BoNFÍLS 
Droit  Ititrrtialiônal  Piib.,  lis.  567— 57I  ;  FiORR,  Droit  Interna- 
tional Codi/tr,  arts.  563  e  564  ;  NVS  Lc  Dtoil  International.,  IL 
pag-.  14  ;  Hall,  International  Laii',  pags.  45  e  118  da  edic- 
ção    I904. 

(7)  Droit  International.,  pag.  43I,  da  ed.  de  I896, 
§   298. 
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J.  B.  MoORE  ensina  que  «os  effeitos  de 
lima  cessão  de  território  determinam-se  pelo 
instrnniento  qne  a  consigna  e  pelos  princi- 
pies de  Direito  Internacional  applicaveis  ao 
caso»  (8) ;  examina  se  a  cessão  de  nm  terri- 
tório pertencendo  a  nm  Estado  da  União  pode 
ser  feita  sem  o  consentimento  desse  Estado  (9) ; 
e,  entre  ontras,  transcreve  a  segninte  passagem 
de  Story,  na  qual  o  mesmo  diz:  «Não  pode- 
ria admittir  como  absolutamente  verdadeiro  que 
a  Constituição  dos  Estados  Unidos  não  autorizas- 
se o  Governo  a  ceder,  a  uma  nação  extrangeira, 
território  que  estivesse  dentro  dos  limites  do 
Estado,  desde  que  semelhante  cessão  poderia, 
por  exemplo,  ser  indispensável  para  alcançar  a 
paz,  ou  poderia  ter  por  fim  a  segurança  das 
duas  nações,  ou  ser  a  compensação  de  cessão 
equivalente  da  outra  parte»  (10). 

E',  pois,  fora  de  duvida  que  o  Direito  In- 
ternacional considera  legitima  a  transferencia  de 
territórios,  por  meio  de  tratados,  exigindo  ape- 
nas que  estes  obedeçam  ás  prescripções  do  Di- 
reito Constitucional  de  cada  paiz.  Tanto  impor- 
ta dizer  que  elle  approva  o  que  se  fez  entre  nós, 
no  caso  agora  examinado,  porque  as  suas  nor- 
mas foram  fielmente  observadas. 


(8)  A  DigesI    0/  Inlrrnatio7ml  Law,    I,   pag.    273.  §    82,   3. 

(9)  Op.  cif.,  V,  pag.    171,  §  737. 

(10)  op.  cif.,  V,  pag.   173,  §  737. 
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Não  deixemos,  porém,  o  campo  do  Direito 
Internacional  sem  corroborar  um  pouco  a  lição 
dos  mestres  com  alguns    exemplos    da    historia. 

Por  muitos  annos  a  Hespanlia  considerou 
como  exclusivamente  seu  o  rio  Vidasoa  ou 
BiDASvSOA  que,  nos  seus  doze  kilometros  mais 
próximos  da  foz,  a  separa  da  França.  Entre- 
tanto, pelo  tratado  de  Baj^ona,  concluído  a  2  de 
Dezembro  de  1856,  concordou  com  a  França 
que  a  linha  do  curso  principal  do  rio  deter- 
minasse, na  fronteira,  a  separação  das  duas  so- 
beranias, respeitada  a  nacionalidade  das  ilhas, 
no  momento  da  celebração  do  Tratado  (11). 

A  semelhança  entre  o  caso  hispano-fran- 
cez  e  brazileiro-uruguay  é  clara.  B',  porém,  dis- 
pensável procurar,  mais  longe,  casos  análogos, 
quando  na  própria  historia  das  relações  diplo- 
máticas entre  o  Brazil  e  o  Urugua}^  vamOvS  en- 
contrar um  precedente  de  cessão  gratuita,  feita 
pelo  Império. 

O  Tratado  de  12  de  Outubro  de  185I, 
que  estabeleceu  os  actuaes  limites  entre  o  Bra- 
sil e  a  Republica  Oriental  do  Uruguay,  deter- 
minava, no  artigo  4,  que,  estando  o  Brasil  na 
posse  exclusiva  da  navegação  da  lagoa  Mirim 
e  do  rio  Jaguarão,  e  devendo,  para  conveniência 
dessa  navegação,  tér  portos  onde  podessem  as 
embarcações  brasileiras  entrar,  a  Republica 
Oriental  convinha  cedo-  ao  Brasil,  em  toda  a 
soberania^  para  o  indicado  /im,    meia    légua   de  ter- 


(11)  Nys.,  Op.  cíi.  I,  pag.  427. 
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rcno  cm  iima  das  margens  da  embocadura  do 
Scbolati  c  oiitia  meia  Icgiia  em  iima  das  maroc?/s 
do  Tacíiary,  podendo  o  Governo  Imperial  Jazer 
iodas  as  obras  c  fortificações  que  julgasse  conve- 
nientes. 

Por  essa  clausula,  o  Brasil  adquiria,  por 
cessão,  em  toda  a  soberania,  duas  porções  de 
solo  que  considerava  uruguayo.  Tal  acquisição 
repousava  num  titulo  justo,  precizamente  o 
mesmo  que,  nas  relações  internacionaes,  asse- 
gura a  nossa  jurisdicção  e  soberania  sobre  as 
aguas  do  Jaguarão  e  lagoa  Mirim,  em  sua  ple- 
nitude. Para  annular  esse  titulo  perfeitamen- 
te conforme  ás  prescripções  do  direito,  seria 
necessário  uma  outra  declaração  da  vontade  do 
Estado,  igualmente  efficaz.  E  foi  justamente 
isso  o  que  se  fez.  No  tratado  de  15  de  Maio 
de  1852,  entre  os  mesmos  dons  paizes,  decla- 
rou-se  (artigo  2.")  que  o  artigo  4."  do  tratado  do 
anuo  anterior  ficava  modificado,  na  parte  em 
que  se  fazia  cessão  ao  Brazil  de  meia  légua  de 
terreno  em  uma  das  margens  da  foz  do  Sebo- 
lati  e  outra  na  foz  do  Tacuary,  <s convindo 
S.  M.  o  Imperador  em  desistir  foiínalmenie 
do  direito  adçui rido  a  essa  concessão.» 

Suggere  esta  desistência  duas  considera- 
ções. A  primeira  é  que  tendo  o  Brasil  adqui- 
rido por  cessão  dous  trechos  de  terreno  do  Uru- 
guay,  fel-os  em  seguida  reverter  ao  mesmo  paiz 
isto  é,  de  novo  os  cedeu,  provando  assim  que, 
a  cessão  não  era  para  elle  um  acto  em  que 
devesse  apparecer,  exclusivamente,  como  parte 
adquirente,  o  que  seria  injusto  e  odioso,  mas 
também  um  acto  pelo  qual  podia  desistir  de 
direitos  seus. 

A  segunda  ponderação  que  acode    á  mente 
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de  quem  reflecte  sobre  o  movimento  histórico 
de  que  esse  acto  internacional  exprime  um 
accidente,  é  que  o  Tratado  de  12  de  Outubro 
de  185 1  não  se  apresentava  ao  espirito  dos  es- 
tadistas brasileiros  do  tempo  como  um  acto 
definitivo,  na  parte  em  que  afastava  o  Uru- 
guay  do  accesso  das  aguas  do  lagoa  Mirim 
e  do  rio  Jaguarão,  exprimindo  a  verdade  his- 
tórica o  actual  Sr.  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores quando  af firma:  «Se  fossem  vivos  os 
estadistas  de  185 1,  estou  persuadido  de  que 
seriam  os  primeiros  a  promover  as  modificações 
que  hoje  propomos  ao  Congresso  Nacional.» 

Com  effeito,  além  da  modificação  que 
acaba  de  ser  referida,  outras  declarações  fez  o 
Governo  Imperial,  qne  constitnem  um  encami- 
nhamento para  a  solução  hoje  apresentada  como, 
por  exemplo,  a  que  consta  da  nota  de  31  de 
Dezembro  de  1851,  subscripta  por  Paulino  de 
Souza: — <  (9  direito  exclusivo  de  navegar  as  aguas 
da  lagoa  Mirim.  .  .  não  iolhe  que  o  Brasil, 
por  concessões  especiaes,  admitia^  debaixo  de 
cetias  condições,  e  certos  regulamentos  policiaes  e 
fiscaes,  embarcações  orientaes  fazerem  o  commer- 
cio  nos  l^ortos  daquella  lagoa-»  ;  as  que  se  encon- 
tram nos  Tratados  de  4  de  Setembro  de 
1857,  arts.  13  e  14,  ainda  que  esse  acto  tives- 
se sido  suspenso;  e  outras  ainda,  inclusive  a 
autorização  da  lei  orçamentaria  de  24  de  No- 
vembro de  1888,  a  que  se  referio  o  distin- 
cto  patriota,  que,  é  o  Sr.  Deputado  Antunes 
Maciel. 

Ve-se  ahi  nni  longo  •  processo  de  elabora- 
ção juridica,  preparando,  na  consciência  do 
povo  brasileiro,  o  sentimento  e  a  convicção,  que 
se  traduziram    no  acto  de  30  de  Outubro. 


tB  Revista  Académica 


IV 


A  vida  dos  povos  não  se  desenvolve  no 
isolamento ;  a  consciência  das  nações  soffre  o 
influxo  das  idéas  e  tendências  da  época  e 
do  meio  em  que  se  expande.  Se  expontanea- 
niente,  o  Brazil  reconhecia  a  conveniência  de 
applicar,  nas  suas  raias  do  lado  do  Urugua}", 
os  mesmos  principios  que  presidiram  á  fixação 
de  suas  fronteiras  do  lado  de  outras  nações, 
dividindo  os  cursos  d'agua  contiguos  pelo  eixo 
do  alveo,  o  conjunto  das  idéas  dominantes 
no  Direito  Internacional  conduzia-o  também 
para  esse  mesmo  sentimento,  de  modo  que  a 
solução  actual  deve  ser  considerada  o  resultado 
de  duas  correntes  que,  partindo  de  pontos  di- 
versos, se  dirijiam  para  o  mesmo  alvo,  uma 
corrente  puramente  nacional  e  interna  e  outra 
externa  e  geral. 

No  século  XIX  accentúa-se  a  preferencia 
do  thahvcg  para  a  determinação  dos  limites 
entre  as  nações,  quando  nas  suas  fronteiras 
passam  cursos  d' agua.  E'  curioso  observar  a 
evolução  das  idéas  a  respeito.  Houve  um  tempo 
em  que  um  rio  que  corresse  entre  duas  nações 
traçava  uma  linha  dupla  de  fronteiras  pelas 
suas  margens,  correndo  no  centro  a  faixa 
neutra  das  aguas.  Assim  dizia-se  do  Rheno: 
cx  iLua  ripa  Gallicc  cx  alia  (jcrmanicc  limes  (12). 
Mas  já  no  século  XV  ensinava  BathelEmy 
Ckpolla  que  se  um  rio  corre  nos  confins  de 
duas  cidades  ou  dous  territórios,  devia  presumir- 

(12)    Nys    Op.    cit.    I,    pag.  424,  citando    em    seu    apoio 
Hans  líiíLMorr. 
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se  que  era  comnnim,  e  a  jurisdicção  sobre  elle 
pertencesse  a  cada  uma  das  duas  cidades  até  o 
meio  da  corrente.  Não  obstante  essa  presump- 
ção,  muitos  rios  limitrophes  entravam,  por  intei- 
ro, no  património  de  um  soberano,  como  o  Rho- 
dano  que,  segundo  Jeronymo  del  MonTE,  ci- 
tado por  NYvS  (13),  pertencia  exclusivamente  ao 
Rei  de  França,  embora  uma  de  suas  margens 
attingisse  ao  Ducado  de  Saboya.  A  França  ti- 
nha a  posse  do  rio.  Esta  é  também  a  doutrina 
ensinada  por  Grocio,  que  a  transmittio  ao  Di- 
reito Internacional   moderno. 

Dominando  essas  idéas,  é  natural  que,  ao 
terem  de  fixar  os  seus  limites,  em  regiões,  di- 
vididas por  correntes  d'agua,  as  nações  os 
fizessem  passar  por  uma  linha  equidistante  das 
margens  dos  rios  ou  pelo  eixo  do  f/ialweg, 
como  afinal  ficou  assentado.  Assim  fizeram 
realmente,  salvo  um  outro  caso  excepcional.  E 
o  Brasil  não  se  desviou  dessa  norma,  senão  na 
parte  relativa  á  lagoa  Mirim  e  ao  rio  Jagua- 
rão.  Esta  excepção,  fundada  embora  em  um  ti- 
tulo legitimo,  não  deve  subsistir,  porque,  em 
primeiro  lugar,  colloca  a  Republica  Oriental 
do  Uruguay  em  situação  inferior  á  estabele- 
cida para  outros  Estados  visinhos  com  os  quaes 
dividimos  a  jurisdicção  das  aguas  limitrophes, 
e,  depois  disso,  quebra,  não  somente,  a  norma 
geral  do  nosso  direito  convencional  relativo  a 
fronteiras  como  ainda  o  direito  convencional  do 
continente. 

Não  é  a  posse  do  direito  exclusivo  do  Bra- 
sil sobre  as  aguas  do  J aguarão  e  da  lagoa 
Mirim,  em   185 1,  que  se    contesta.     Essa    posse 


(V3)  Nys,  Oj>.  cit.  I,  pag.  425. 
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está  solemnemente  affirmada  em  documentos  ir- 
recusáveis. O  que  se  sustenta  é  que,  ao  se 
fixarem  os  limites  entre  os  dous  paizes,  ter-se- 
liia,  naturalmente,  adoptado  o  principio  coni- 
mum,  pelo  Brasil  adoptado  em  casos  seme- 
lhantes, se  razões  particulares  não  interviessem 
para  afastal-o,  e  que,  desapparecendo  essas  ra- 
zõeSj  é  de  justiça  que  se  elimine  a  excepção. 


V 


Explanada  a  questão,  em  face  do  Direito 
Internacional,  é  chegado  o  momento  de  exami- 
nar-lhe  o  lado  constitucional,  pois  que,  neste 
ponto,  os  dous  reciprocamente  se  apoiam  e  se 
completam. 

O  art  34  n.  TO  da  Constituição  Federal 
brasileira  estatue  :  <.<E'  privativo  do  Congresso 
Legislativo  resolver  dífinitivamente  sobre  os  li- 
mites dos  Estados  entre  si,  os  do  Districto  Fede- 
ral e  do  território  nacional  com  os  paizes  lifni- 
trophes. » 

Diante  de  imi  texto  claro  e  preciso,  como 
é  esse  que  acaba  de  ser  transcripto,  nenhuma 
duvida  c  admissível. 

Que  diz,  em  verdade,  o  dispositivo  con- 
stitucional ?  Diz  que  o  Congresso  Nacional  re- 
solverá definitivamente  sobre  os  limites  entre  o 
Brasil  e  os  paizes  vizinhos.  De  que  se  trata 
agora  ?  De  modificar  fronteiras  na  lagoa  Mirim 
e  no  rio  Jaguarão. 

E',  portanto,  claro,  como  a  própria  luz,  que 
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o  Congresso  tem  competência  para  resolver  o 
caso. 

Não  se  trata,  neste  momento,  de  saber  se 
o  Congresso  Federal,  representando  o  povo 
brasileiro,  tem  ou  não  competência  para  fazer 
cessão  de  território.  Não  é  propriamente  de 
cessão  que  se  trata,  a  cessão  aqui  é  uma  con- 
sequência, um  accessorio.  O  que  importa  saber 
é  se  o  Congresso  pode  ou  não  resolver  sobre 
os  limites  do  paiz  com  os  vi.sinlios,  pois,  tendo 
essa  competência,  ha  de  forçosamente  poder 
igualmente  resolver  todos  os  incidentes  que  sur- 
girem no  traçarem-se  esses  limites.  Mas  essa 
competência  está  expressamente  reconhecida  no 
dispositivo   constitucional  acima  transcripto. 

B'  inútil  fallar  de  doação  em  um  caso  como 
este,  pois  que  doação  se  não  descobre  no  acto 
de  30  de  Outubro.  Sem  duvida,  o  Brazil,  pro- 
cedendo como  procedeu,  mostrou-se  generoso  e 
liberal,  mas  não  com  o  intuito  declarado  de 
gratificar  uma  pessoa,  por  mais  que  esta  lhe 
mereça.  Seu  acto,  ainda  que  benévolo,  é  um 
acto  de  justiça,  porque  applica  ao  Uruguay  a 
medida  que  foi  applicada  em  relação  aos  limites 
com  os  outros  Estados.  Se,  para  chegar  a  esse 
resultado,-  teve  de  ceder  direitos  seus,  a  cessão 
foi  um  incidente,  a  essência  do  acto  é  outra. 

Também  não  interessa  examinar  se,  pela 
cessão  de  território,  os  habitantes  perderão  asna 
nacionalidade  de  origem,  ou  se  lhes  haverá  de 
recohecer  o  direito  de  opção  (14).  As  ilhas  da 
lagoa  Mirim  e  do  rio  Jaguarão  são  despo- 
voadas. 

Importará,  porventura,  o     Tratado     de     30 

(14)  B0NF11.S,  Op.  eit.  ns.  427—431. 
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de  Outubro  unia  intervenção  indébita  da  União 
no  território  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul?  Evidentemente  não.  Para  elucidação  da 
duvida,  não,  é  licito  indagar  se  o  caso  se  ajusta 
çom  as  hypotheses  previstas  pelo  art.  6.".  Este 
artigo  limita  a  acção  do  Governo  central,  em 
negócios  peculiares  do  Estado ;  não  se  refere  a  as- 
sumptos internacionaes. 

O  território  dos  Estados  é,  ao  mesmo 
tempo,  território  federal.  Não  ha  porção  de  terri- 
tório do  Brasil  que  não  seja  território  federal. 

Sendo  as  relações  internacionaes  da  com- 
petência exclusiva  da  União  (15),  se  estas  en- 
tenderem com  o  território  nacional,  é  a  União 
que  as  regula,  como,  no  caso  particular  de  li- 
mites, declara  o  citado  arL  34,  n.  10,  sem  que 
o  Estado  particular,  sobre  o  território  do 
qual  a  resolução  se  reflicta,  possa  levantar-llie 
embargos. 

Ainda  quando  se  não  trate  de  relações  in- 
ternacionaes, casos  ha  em  que  a  acção  do  Go- 
verno Federal  se  pode  fazer  sentir  no  ter- 
ritório dos  Estados,  sem  que  lhe  seja  impedi- 
mento o  prescripto  no  art.  6.°,  porque  o  inte- 
resse geral  da  Federação  sobrepuja  o  parti- 
cular do  Estado.  Assim  é  que  a  União  pode 
submetter  á  legislação  especial  os  pontos  do 
território  da  Republica  necessários  para  a  fun- 
dação de  arsenaes  ou  outros  estabelecimentos 
e  instituições  de  conveniência  federal  (art.  34, 
n.  31).  Assim  é  ainda  que  á  União  cabe  a 
porção  de  território  que  lhe  for  indispensável 
para  a  defeza  das    fronteiras,    fortificações,    con- 


(15)  Art.  7c  n.  12  e  §  I  ;  n.  2,  art.  14  :  art.  15  ;  art.  34, 
ns.  5,  6,  10,  II,  12,  16,  19,  21;  art.  48.  ns.  7,  S,  12,  13,  14, 
15  e  16. 
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strucções  militares  e  estradas  de  ferro  fede- 
raes»   (art.   64). 

Bstas  disposições,  e  não  são  as  únicas  que 
poderiam  ser  invocadas,  mostram  que  não  é  so- 
mente pelo  critério  do  art.  6."  que  se  de- 
vem aferir  todos  os  casos  em  que  a  acção  do 
Poder  Federal  se  reflecte  sobre  o  território  dos 
Bstados,  especialmente  no  que  se  refere  a  fron- 
teiras. Quanto  a  negócios  internacionaes,  esses 
são  da  competência  exclusiva  da  União. 

Outra  objecção  constitucional  que  convém 
desfazer,  pois  a  vimos  levantada,  embora  sem 
assento  em  nosso  pacto  fundamental,  é  a  se- 
guinte :  antes  de  negociar  o  Tratado  de  30  de 
Outubro  de  1909,  devera  o  Governo  consultar 
o  Congresso  Federal,    pedindo-lhe     autorização? 

De  onde  procede  a  duvida  ?  Simplesmente 
da  circumstancia  de  que  a  questão  entende  com 
a  integridade  do  território  nacional  ?  Se  assim 
fosse,  todos  os  Tratados  referentes  a  limites,  in- 
clusive os  compromissos  para  arbitramento,  de- 
viam seguir  essa  marcha ;  mas  todos  sabemos 
que  nada  de  semelhante  se  fez  quando  se  des- 
lindaram as  nossas  duvidas  sobre  fronteiras  com 
a  Argentina,  com  aGu3'ana  Franceza,  com  a  Guya- 
na  Ingleza,  com  a  Bolivia,  com  o  Hqnador  e 
com  a  Colômbia.  B  nada  se  fez,  porque  seria 
realmente  uma  formalidade  não  exigida  por  lei, 
além   de  perfeitamente  inútil. 

Não  exigida  por  lei,  porque  em  parte  al- 
guma da  Constituição  se  dispõe  a  respeito. 
Inútil,  porque  essa  autorização  prévia  não  dis^ 
pensaria  a  approvação  posterior  do  Tratado 
pelo  Congresso ;  essa,  sim,  é  uma  formalida- 
de exigida  pela  Constituição.  Realmente  os 
tratados  e  convenções    celebrados    pelo  Governo- 
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Gom  os  Bstados  extrangeiros  são  sempre  actos 
incompletos,  porque  são  fekos  ad  refcrcndiini  do 
Congresso  (art  48,  n.  16),  que  sobre  elles 
tem  de  resolver  definitivamente  (art  34,  n.  12). 
Supponlia-se  que  o  Congresso,  ouvido,  appro- 
vasse  o  Tratado  antes  de  celebrado.  E'  uma 
simples  supposição,  porque  o  Congresso  não  é 
órgão  consultivo,  e  porque  tal  systema  seria 
por  demais  embaraçoso  para  as  negociações, 
além  de  tomar  o  Poder  Executivo  um  dele- 
gado do  Legislativo,  contra  o  disposto  na  Con- 
stituição, que  o  considera,  também,  órgão  da 
soberania  nacional,  agindo  com  independên- 
cia, ainda  que  em  harmonia  com  os  outros  po- 
deres políticos.  Approvado  previamente  o  pro- 
jecto de  tratado,  e,  depois,  transformado  em 
acto  internacional  pela  celebração,  pergun- 
ta-se :  voltaria  de  novo  á  approvação  do  Con- 
gresso ? 

Forçosamente,  porque  toda  a  convenção 
ajustada  pelo  Poder  Executivo  a  Constituição 
quer  que  seja  submettida  ao  Congresso  (arts. 
34,  n.  12,  e  48,  n.  16),  Mas,  então,  a  ap- 
provação prévia,  além  de  contraria  á  Consti- 
tuição e  nociva  ao  bom  andamento  das  ne- 
gociações internacionaes,   é  positivamente    inútil. 

Depois  dessas  considerações  não  ha  mais 
que  indagar  de  outro  fundamento  possível  da 
duvida,  porque  duvida  não  pode  mais  existir. 
Admittamos,  não  obstante  essa  possibilidade. 
Procederá  a  objecção  da  circumstancia  de  ter 
a  Constituição  destacado  no  art.  34,  a  maté- 
ria de  limites,  das  convenções  sobre  outros 
objectos? 

O  art  34  da  Constituição  declara  com- 
petir,   privativamente,     ao     Congresso      Federal, 
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11.  lo:  «Resolver  definitivamente,  sobre  os  limi- 
tes do  território  nacional  com  as  nações  vizi- 
nhas» ;  11.  12  :  f!^  Resolver  definitivamente,  sobre 
os  tratados  e  convençõos  com  as  nações  extran- 
geiras  >. 

Se  do  emprego  do  adverbio  privativamente 
conclnirmos  que  é  o  Congresso  e  não  o  Go- 
verno que  tem  de  resolver  sobre  limites  entre  o 
Brasil  e  os  paizes  visinhos,  forçoso  será  con- 
cluir também,  porque  os  termos  de  que  se 
serve  a  lei  são  os  mesmos,  que  é  ao 
Congresso  e  não  ao  Governo  que  compete  ce- 
lebrar tratados.  O  absurdo  é  evidente,  porque 
essa  não  é  funcção  própria  dos  Congressos,  e  a 
Constituição  claramente  diz  que  é  ao  Presiden- 
te da  Republica  que  compete,  privativamente, 
celebrar  ajustes,  convenções  e  tratados  (art  48, 
n.  16). 

Pondere-se,  por  outro  lado,  que  o  reconheci- 
mento dos  limites  internacionaes  se  faz  por 
meio  de  ajustes  (pois  nossa  Constituição  não 
permitte  conquista),  e  que  os  ajustes  interna- 
cionaes são  da  competência  exclusiva  do  Pre- 
sidente da  Republica.  Ter-se-ha,  desde  logo, 
posto  em  relevo  o  absurdo  de  suppor  que  o 
Congresso  é  que  tem  de  regular  exclusivamente 
esses  limites,  seja  negociando  directamente, 
seja  approvando  previamente  o  projecto  de  tra- 
tado sobre  limites. 

As  funcções  de  vários  poderes,  em  que  se 
desdobra  a  soberania  nacional,  estão  discrimi- 
nadas pela  Constituição.  No  caso  que  agora 
nos  occupa  as  cousas  muito  natural  e  ade- 
quadamente assim  se  passam,  na  conformidade 
da  Constituição;  o  Poder  Executivo,  por  seus 
agentes  especiaes,  realiza  a    negociação,    celebra 
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o  tratado,  e  o  Congresso  approva-o,  se  com  elle 
estiver  de  accôrdo,  ou  reprova-o,  uo  caso  con- 
trario. 

O  cjue  se   idealizar    fora     desse    traçado     é 
.pura  fantasia  para  effeito  de  occasião. 

Janeiro  de   1 910. 


Clóvis  Beviláqua. 


o  Direito  Romano  nos  Códigos  da  Europa 


Eu  disse  110  artigo,  sob  a  epigraphe  «Im- 
portância da  Legislação  Comparada»,  publicado 
na  Revista  do  anuo  passado,  que,  apezar  da  in- 
fluencia dos  direitos  germânico  e  canónico,  com 
os  quaes  se  fundira,  tal  era  a  superioridade  do 
direito  romano  e  tal  foi  o  aperfeiçoamento  que 
lhe  imprimiram  as  Universidades  e  os  Glossa- 
dores,  que  elle  dominou  quasi  exclusivamente 
na  Itália,  na  Hespanlia,  em  Portugal  e  até  na 
Romania  e  na  Grécia. 

B  accrescentei :  Si  não  dominou  quasi  ex- 
clusivamente,  foniccni,  cm  todo  caso,  a  maior  parte 
das  normas  de  que  se  compõem  os  Códigos  da  Fran- 
ça, Áustria,  Hollanda,  Bélgica,  Suissa  e  Allcr 
ifianha. 

Bu  sei  que  iiâo  diz  assim  Clóvis,  (i) 


(i)   Resumo  das  lyic.  de  I^eg.    Comp. 
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Clóvis  também  acha,  com  Glasson,  que  se 
podem  classificar  as  legislações  civis  dos  prin- 
cipaes  povos  da  Europa  em  três  grupos:  «o  pri- 
meiro compreheude  as  legislações  que  conser- 
varam seu  direito  nacional,  onde  as  infiltrações 
romanas  e  canónicas  são  quasi  nullas. 

Nelle  se  incluem  as  leis  de  Inglaterra,  Es- 
candinávia, Rússia,  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte. 

O  segundo  grupo  abrange  as  legislações 
que  assimilaram  o  direito  romano  de  um  modo 
mais  ou  menos  radical  e  cujos  Códigos  actuaes 
apresentam  o  direito  romano  saturado  de  alguns 
elementos  germânicos  e  adaptações  canónicas. 
Fazem  parte  delle  as  leis  de  Hespanha,  de  Por- 
tugal, da  Itália  e  da  Romania. 

O  terceiro  grupo,  porem,  é  formado  daquelles 
direitos  em  que  os  elementos  germânico  e  ro- 
mano, influenciados  ambos  pelo  canónico,  se 
conservaram  distinctos,  marchando  lado  a  lado, 
/>ara  se  Jnndiírin  mais  tarde  por  quantidades  qiíasi 
eguaes. 

Isto  se  verificou  na  França  e  na  Allema- 
nha,  de  onde  se  transmittiu  para  a  Bélgica,  Hol- 
landa  e  Suissa.» 

Portanto,  das  palavras  de  Clóvis  parece  que 
em  nenhuma  dessas  legislações^  o  direito  roma- 
no, em  fusão  com  o  germânico,  concorreu  para 
os  Códigos  com  a  maior  parte  das  normas,  limi- 
tando-se  a  fornecer  simplesmente  uma  quanti- 
dade quasi  egual. 

Mas,  eu  penso  que  este  ponto  não  foi  apu- 
rado pelo  illustrado  mestre  e  por  isso  venho 
expender  as  razões  em  que  me  fundei  para  dizer 
aquillo. 

Antes  do  mais  convém  ponderar  que  Glassou 
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(2)  nada  refere  sobre  a  quantidade  com  que 
cada  uma  das  duas  importantes  correntes  jurí- 
dicas contribuiu  para  a   fusão. 

São  estes  os  termos  de  que  usa  o  profes- 
sor de  Paris  : 

«On  peut  ramener  les  legislations  des  prin- 
cipaux  pays  de  TEurope  à  trois  groupes  prin- 
cipaux  : 

Les  unes  ont  gardé  leur  caractere  natio- 
nal,  fondé  le  plus  souvent  sur  le  droit  barbare, 
modifié  par  les  coutumes  ;  les  autres  ont  con- 
serve ou  adopte,  comme  base  du  droit  civil,  la 
legislation  romaine,  dont  l'esprit  a  passe  dans 
leurs  Codes  actueis;  dans  d'autres,  enfin,  l'elc- 
menf  7'0?nain  s' est  juxtaposé  à  1'clement  barbare  ou 
coutitmicr  pour  se  fusioner  ensiiite  avec  lui.-* 

Nada  mais. 

B  só  pelo  facto  de  se  haver,  nestas  ultimas, 
o  elemento  romano  juxtaposto  ao  elemento  bár- 
baro para  se  fundir  em  seguida  com  elle,  não 
se  fica  autorisado  a  pensar  que  aquelle  tivesse 
entrado  para  o  conjuncto  com  uma  quantidade 
quasi   egual  de  normas. 

Ora,  quanto  ao  Código  Allemão  temos  a 
opinião  de  Dernburg,  (3)  professor  da  Univer- 
sidade de  Berlim,  cujas  palavras  eu  já  citei,  ftias 
reproduzo  porque  são  muito  importantes  para 
o  caso. 

«Di  tre  parti  costitutive  principali  consta 
il  diritto  comune:  in  primo  luogo  dei  diritto 
romano,  come  trovasi  fissato  nel  Corpus  Júris 
dei  Imperatore  Giustiniano ;  in  secondo  luogo 
dei  principii  dei     diritto  canónico  ;  ed    in    terzo 


(2)  lyC    Mariage    Civil    et   le  Divorce, 

(3)  Pandette.    Trad.  Çiçala. 
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luogo  delle  consuetiidiui  e  leggi  di  origine   ger- 
4Tiaiiica. 

Fra  queste  tre  parti  costitutive  il  diritto 
-roinano  prende  il  primo  posto. 

//  inaogior  munero  delle  iiorme  dei  diritto 
.Qomune' é  de  origine  roinaiia.-» 

E  isto,  da  parte  do    jurista    tedesco,  que  é 
ao  mesmo  tempo  profundo  romanista,  parece  de- 
-eisivo. 
^  Mas,  Deniburg  não  está  isolado. 

Rudolph  Sohn,  (4)  professor  egualmente 
^em  Leipsig,  depois  de  dar-nos  conta  da  intro- 
rducção  do  direito  romano  na  Allemanha,  (século 

•  XVI)  onde  a  Jurisprudência,  na  plirase  delle, 
kam,  sah  iiud  siegfe,  isto  é,  chegou,  viu  e  ven- 
ceu, Rudolph  Sohn  asserta,  falando  do  novo 
Código,  que  nelle  se    acham    substancialmente    os 

^principias  jnridicos  provindos  do  direito  rojnano,  que 
■foi  o  mestre  do  novo  direito  allemãOi 
São  suas  palavras  . 

«Inhaltlich  finden  sich  auch  im  deutchen 
burgerlichen  Gesetsbuch  Rechtssâtze,  die  dem 
romischen  Recht  entstammen. 

Das  rõmische  Recht  war  uns  der    Zucht — 
mcister  auf  das  neue  deutche  Rechte.» 
;.    *    Trata-se  do  mesmo  modo  de  imi  jurista  ai - 
lemão,  que  é     ao    mesmo    tempo    profundo    ro- 
manista. 
.'         Raoul  De    La  Grasserie    (5)    nota,  de    seu 

•  lado,  referindo-se  ao  mesmo  Código: 

L'esprit  juriste  Ta  quelques  fois  emporté  sur 

'Fesprit  philosophique    et    economique;  peut-etre 

le  joug  du  droit  romain  n'a-t-il  paseté  suffisam- 


(4)  Institutionem  Des.  Rom.  Rechts, 

(5)  Code  Civil  Allcmand. 
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ment  secoiié,  et  contraírem ent  à  ce  qu'on  aurait 
attendu,  l'esprit  allemand  n'a-t-il  pas  assez  triomphé 
en  Allemagne ;  ce  n'est  que  lors  du  second  projet 
que  le  caractrèe  national  a  pris  l'eveil.» 

B  J  Peritch,  (6)  por  sua  vez  professor  na 
Universidade  de  Belgrado,  recentemente  escreveu  : 

«Le  droit  romain  actuei  ou  le  droit  des 
Pandectes  constituait  en  Allemagne,  au  XIX  siè- 
cle,  presque  l'unique  object  des  études  du  droit 
prive,  études  qui  faisaient  le  plus  grand  hon- 
neur  à  la  science  juridique  allemande  ;  la  co- 
dification  de  1896  mit  fin  à  ces  travaux  en  leur 
donnant  une  nouvelle  base,  le  Code  Civil  Alle- 
mand. 

II  va  sans  dire  que  ce  Code,  sans  être  une 
compilation     du  droit    romain,     enporte  une     três 
forte  e7npreintc... 

Quanto  ao  Código  da  Áustria,  o  mesmo 
Peritch  informa  que,  promulgado  em  uma  época 
em  que  o  direito  romano  por  si  só  bastava  ás 
exigências  das  relações  juridicas  privadas,  elle 
se  acha,  ainda  mais  que  o  Código  Allcmão,  im- 
pregnado do  direito  romano. 

B  quanto  ao  da  Suissa,  é  ainda  Peritch 
quem  nos  ensina  que  elle  foi  realisado  sob  a  in- 
fluencia do  AUemão,  e,  portanto,  que,  como 
aquelle,  não  se  pode  subtrahir  á  grande  influen- 
cia do  direito  romano. 

A  estes  três  Códigos,  por  conseguinte,  me 
parece,  conforme  as  autoridades  citadas,  se  pode 
assegurar  que  o  direito  romano  forneceu  a  maior 
parte  das  suas  normas. 


(6)  Revue  de  llnst.  du  Droit  Compare. 
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Vejamos  agora  quanto  ao  Código   Francez. 

Km  França,  antes  do  Código,  diz-nos  Ge- 
nouilliac,  (7)  que  o  direito  romano  era  applicado 
como  direito  suppletivo,  com  excepção  apenas  de 
alguns  textos  e  que  por  isso  uma  grande  con- 
trovérsia já  se  levantava  entre  os  antigos  juris- 
risconsultos  e  magistrados  sobre  o  ponto  de  sa- 
ber si  o  direito  romano  não  era  o  direito  com- 
mum,  dos  paizes  de  direito  costumeiro,  tanto 
quanto  dos  paizes  de  direito  escripto. 

Tinha  razão  de  ser  essa  controvérsia  por- 
que na  França,  como  na  AUemanba,  a  Juris- 
prudência romana  cJico^ara,  vira  e  vencera  (repe- 
tindo as  palavras  de  Sohn) ;  pois  que,  na  Fran- 
ça como  na  Allemanba,  o  direito  romano  era 
applicado  como  suppletivo  nos  tribunaes,  de- 
vendo-se  recorrer  a  elle  na  maior  parte  dos 
casos  por  ser  direito  mais  completo ;  porque, 
emfim,  na  França  como  na  AUemanha,  as  leis 
do  império  eram  estudadas,  commentadas  e  ex- 
plicadas pelos  homens  mais  intelligentes  nas 
Universidades,  nas  Dioceses,  nos  manuscriptos 
do  tempo,  embora  tudo  isso  acontecesse  mais 
na  parte  do  Sul  do  que  na  parte  do  Norte. 

Ouçamos  os  commentadores  do  Código. 

Mourlon  (8)  emitte  apenas  o  seu  juizo  so- 
bre o  Código  nestes  termos  : 

«Le  Code  n'a  eté  pour  eux  (les  redacteurs) 
qu'une  transaction  entre  le  droit  écrit  et  le  droit 


(7)  Hist.  Oer.    du.  Droit  Fr. 
(S)  Repeti tions  sur  le   Çod,  Çiy. 
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coiitumier,  entre    l'ancienne  jurisprudence  et  les 
doctrines  nouvelles  de  la  Revolution. 

lis  ont  emprunté  au  droit  romaiii,  à  nos 
coutumes,  aux  anciennes  ordonnances  les  ma- 
ximes  dont  la  sagesse  et  Tutilité  pratique  avai- 
ent  eté  consacrées  par  un  long  usage  et  pour 
l'aiitorité  des  homnies  les  plus  emiuents  dans 
la  science.  Dumouliu,  Domat,  Pothier  leur  out 
servi  de  guides. 

Mas  Planiol  vae  adiante  e    affirma : 

«Deux  conrrants  se  sont  trouvés  en  pre- 
sence  lors  de  l'unification  du  droit  français:  l'es- 
prit  romain  et  les  traditions  coutumières. 

Ce  sont  CCS  dcniicrcs  qiu  ront  einportc.  » 
Terá  razão  Planiol  ? 

Em  primeiro  logar  parece  caliir  elle  em 
contradicção  quando  accrescenta:  «1'esprit  cou- 
tumier  y  est  fortement  attenué  par  le  droit  ro- 
mgin  d'une  part,  par  les  idées  revolutionaires 
de  l'autre.  » 

Como  é  possivel  que,  tendo-se  encontrado 
e  fundido  no  Código  essas  duas  correntes,  a  ro- 
mana e  a  costumeira,  esta,  fortemente  attenuada 
pelo  direito  romano  e  pelas  idéas  revolucio- 
narias, ainda  houvesse  predominado  sobre 
aquella? 

Custa  crel-o. 

Depois  outras  considerações  a  isto  se 
oppôcm. 

Cari  Crom,  (9)  commentando  o  conceito 
de  Saleiles,  de  que  a  transição  entre  o  Código 
Francez  e  o  Código  AUenião  não  é  tão  grande 
quanto  pode  parecer,  ajunta,  por  sua  conta: 


(9)  I,e  Cod.   lyiv.  du    Cent.  vol.  2. 
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«Et  conimeiít  eii  eut-il  eté  autrement  ? 

Ne  proveiioiis  iioiis  (i'une  part  et  d'aii- 
tre  de  1'empire  de  Charlemague  ?  N'avons  iious 
pas  les  uns  et  les  autres  vecu  la  reception  du 
droit  romaiii,  qiii  a  impregne  nos  moeurs  juri- 
diques  d'un  fluide  commun?» 

B  si  é  certo  que  isto  se  produziu  para  a 
França  em  menor  dose  que  para  a  AUemanha, 
não  foi,  como  elle  o  faz  sentir,  porque  a  Fran- 
ça já  era  uma  nação  romana,  precisando  menos 
do  baptismo  das  idéas  juridicas  romanas  que  a 
Aliem anlia,  até  então  menos  em  contacto  com 
semelhantes  influencias  ? 

Ainda  mais. 

Si  é  verdade  que  dons  direitos  regeram  a 
França  por  muitos  annos :  o  direito  romano 
escripto  ao  sul  e  o  germânico,  trazido  pelos  fran- 
cos, costumeiro,  ao  norte,  também  é  certo,  como 
nos  adverte     Vigie  (lo)  que  : 

«l'opposition  ne  fut  pas  entre  les  deux  par- 
ties  du  territoire  aussi  trancliée  qu'on  pourrait 
le  croire :  car,  dans  le  sud,  ou  le  droit  est  ro- 
main,  les  príncipes  germaniques  interviennent 
dans  la  formation  du  droit  et  des  statuts  lo- 
caux  ;  de  même  dans  le  nord,  à  côté  du  droit 
d'origine  germanique,  nous  constatons  Vinfhience 
toujours  croissante  du  droit  romaiu.» 

E  é  difficil  desde  então  admittir  que,  sendo 
a  influencia  do  direito  romano  sempre  crescente, 
não  acabasse  por  dominar  a  do  bárbaro. 

Alem  disso,  sabemos  egualmente  que  os 
costumes  germânicos  se  foram  pouco  a  pouco 
compilando  officialmente  e  produzindo  um  di- 
reito menos  incerto  e  menos   variado  ;  mas  tam- 


(lo)  Le  Code  Civil,  Liv.  du  Cent.  vol.  2. 
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bem  sabemos,  como  nos  afiança  Montesquieu, 
(ii)  que,  por  occasiâo  dessas  compilações,  foram 
feitas  muitas  alterações  e  introduzidas  mtcifas 
disposições  do  direito  romano. 

Emfim,  é  facto  conhecido  que  o  direito  ro- 
mano e  o  direito  costumeiro  se  começaram  a 
fundir,  antes  do  trabalho  das  Codificações,  nas 
ordenanças  reaes  e  nas  obras  dos  jurisconsultos, 
nas  quaes  os  redactores  do  Código  encontraram 
muito  material   accumulado. 

Ora,  onde  os  elaboradores  dessas  ordenan- 
ças e  os  autores  dessas  obras  notáveis  sobre  o 
direito  poderiam  beber  os  melhores  ensinamen- 
tos, os  mais  seguros  principios,  as  regras  mais 
aperfeiçoadas  de  sua  sciencia,  senão  nesse  repo- 
sitório immenso,  que  constituia  o  Corpus  Júris 
Civilis  e  que  havia  sido  diffundido  pelas  Unir 
versidades  e  pelos  Glossadores  ? 

Lê-se  em  Martins  Júnior:  (12) 

«O  direito  commum  e  geral  nos  paizes  de 
direito  escripto  era  o  contido  no  Corpus  Júris, 
o  que,  entretanto,  não  quer  dizer  que  as  leis  ro- 
manas não  cedessem  alguma  vez  a  um  costu- 
me territorial  regulador  de  uma  espécie  dada  ; 
nos  paizes  de  costumes,  ao  contrario,  o  direito 
commum  e  geral  era  o  costumeiro,  o  que  não 
impediu  também  que  o  direito  romano  fosse  ap- 
plicado  nas  duas  hypotheses  seguintes :  primeiro 
como  direito  subsidiário  no  caso  de  silencio  ou 
lacuna  do  costume  ;  segundo  como  direito  prin- 
cipal derogador  do  costumeiro  em  matéria  de 
contractos  e  obrigações.» 

B'  crivei  que  este  direito,  sendo  subsidiariç 


(ri)  Iy'espnt  des  Lois. 

(12)  Hist.  Cicral  do  Dirçitç, 
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e  derogador  do  costumeiro,  num  paiz  ainda  po- 
bre e  atrazado,  não  houvesse  tomado  sobre  elle 
a  dianteira  no  curso  do  tempo,  quando  possuia 
por  si  só  uma  riqueza  immensa  de  principios 
theoricos  e  práticos  produzidos  pela  experiência 
e  actividade  de  um  povo  rico  e  civilisado  du- 
rante séculos  ? 

Não  é. 

Portanto,  o  que  decorre  de  tudo  isso  é  que 
Planiol  não  tem  razão. 


Lancemos  uma  vista  d'ollios  sobre  o  pró- 
prio Código  Francez,  acompanhando  o  citado 
Planiol : 

«P  direito  costumeiro  francez  forneceu  a 
maior  parte  das  disposições  sobre  a  incapacida- 
de das  mulheres  casadas,  o  poder  marital,  a  com- 
munhão  de  bens  entre  esposos  e  algumas  re- 
gras sobre  successões. 

O  direito  romano  serviu  sobretudo  para  o 
regimen  da  propriedade,  as  regras  geraes  das 
obrigações,  as  de  alguns  contractos,  o  regimen 
dotal. 

As  ordenanças  reaes  foram  conservadas 
principalmente  para  os  actos  do  estado  civil,  para 
as  doações,  testamentos  e  substituições,  prova  e 
remissão  das  h3'pothecas. 

As  leis  da  revolução  se  mantiveram  ua  fi- 
xação da  maioridade,  casamento,  divorcio,  regi- 
men hypothecario. 

A  estas  quatro  fontes,  que  foram     as    mais 
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abundantes,  ajuntani-se  outras  duas  secundarias, 
que  são  a  Jurisprudência  dos  antigos  parlamen- 
tos, fornecendo  quasi  todos  o  titulo  de  ausência 
e  corrigindo  o  direito  romano  em  certos  pontos, 
como,  por  exemplo,  o  regimen  dotal  modificado 
pela  adjuncção  de  uma  sociedade  de  acquestos, 
e  o  direito  canónico,  ao  qual  se  pediram  varias 
regras  sobre  casamento  e  legitimação.» 

Ora,  regras  sobre  a  incapacidade  daS  mu- 
lheres casadas,  sobre  o  poder  marital  e  sobre  suc- 
cessões,  que  Planiol  adverte  terem  vindo  do  di- 
reito costumeiro,  já  eram  do  direito  romano,  a 
que  aquelle  imprimiu  apenas  modificações  par- 
ciaes,  apresentando  originalidade  somente  quan- 
to á  communhão  de  bens. 

Regras  sobre  doações,  testamentos,  substi- 
tuições ja  existiam  egualmente  no  direito  ro- 
mano, do  qual  passaram  para  as  Ordenanças 
reaes  recebendo  apenas  retoques. 

O  casamento,  o  divorcio,  o  regimen  hypo- 
thecario  attribuidos  á  Revolução,  tem  suas  raizes, 
do  mesmo  modo,  no  direito   romano. 

Quem  não  vê,  portanto,  desta  simples  enu- 
meração de  fontes,  que  serviram  á  elaboração  do 
Código,  que  a  fonte  mais  abundante  foi  o  di- 
reito romano,  jà  porque  elle  forneceu  quasi  em 
sua  integridade  as  normas  relativas  á  proprie- 
dade, á  posse,  ás  servidões,  ao  usufructo,  ás  obri- 
gações, ao  regimen  dotal,  normas  que  constituem 
a  maior  parte  do  Código  e  já  porque  as  contri- 
buições do  direito  costumeiro  e  das  ordenanças 
reaes,  do  mesmo  modo  que  as  do  direito  canónico 
e  jurisprudência  dos  parlamentos  são  esse  mes- 
mo direito  romano  apenas  modificado,  melho- 
rado, aperfeiçoado,  adaptado  já,  em  summa,  ás 
condições  da  época? 
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E'  o  que  se  me  afigura. 

Depois  eu  leio  em  Ihering  (13)  este  con- 
ceito : 

«Ce  fut  d'abord  comme  Code  de  lois  que 
le  droit  romain  fut  adopte.  Cette  periode  de 
vigueur  exterieure  du  droit  romain  fut  le  régne 
de  1'école. 

Periode  de  malaise  et  d'embarras,  cet  état 
transitoire  etait  cependant  legitime  et  necessaire. 

Mais  il  fallut  bien  que  l'école  prit  fin. 

Lorsque  les  peuples  sentirent  qu'ils  avaient 
depassé  l'âge  de  l'école  ils  secouérent  le  joug  et 
de  nouveaux  codes  prirent  la  place  du  Corpus 
Júris. 

Le  dioit  romain  se  trouvait-il,  par  lá,  déchu 
de  son  importance  ? 

Pas  plus  que  l'école  ne  perd  son  importan- 
ce lorsqu'on  la  quitte  aprés  y  avoir  achevé  ses 
etudes  :  on  em  porte  avec  soi  ce  qu'on  y  a  appris, 

Daiis  Ic  fond  comme  dans  Ia  forme,  toutcs  Ics 
Icgis/afions  modcnics  se  bascnt  sur  le  droit  romain. 

Notre  pensée  juridique,  notre  metliode, 
notre  forme  d'intuition,  toute  notre  education 
juridique,  en  un  niot,  sont  devenues  romaines,  si 
l'on  peut  appeller  romaine  une  chose  d'une  ve- 
rité  universelle,  qui  les  Romains  ont  seulement 
le  merite  d'avoir  develloppée  jusqu'à  sa  plus  haute 
perfection. » 

Vejo  egualmente  em  Martins  (14)  essa 
opinião : 

«Dissemos  que  o  direito  romano  contri- 
buirá, com  um  dos  principaes  factores  para  a 
constituição  do  poder  real    e    das    novas    nacio- 


.  (13)  L'esprit  du  Droit  Romain. 
(14)  Obr.  cit. 
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lidades  grandes  e  unas  em  que  se  transfor- 
maram os  pequenos  Estados  feudaes :  accrescenta- 
mos  a  isso  que  as  nacionalidades  reconstituidas 
como  que  pagaram  uma  divida  de  gratidão  ao 
direito  romano  pelos  serviços  delle  recebidos, 
procurando  consagrar  a  sua  supremacia  sobre  os 
outros  direitos  pela  confecção  de  compilações  ou 
códigos  obedientes  ao  espirito  geral  da  jurispru- 
dência romana  » 

Recentemente  escreve  Morris  (15) : 

»<  Witli  tlie  exception  of  England  and  the 
United  States — and  we  may  see  in  the  sequei 
tliat  even  the  exception  may  have  to  be  greatly 
qualified,  or  wholly  abandoned — the  Code  Na- 
.  poleou  now  governs  the  civilized  world,  of  course 
with  more  or  less  qualifications  on  account  of 
local  circunstances. 

And  tliis  nieans,  tliat,  after  the  long  con- 
test  of  thirteen  hundred  years  from  the  down- 
fall  of  the  Ronian  Empire- to  the  Frendi  Revo- 
lution,  the  Romaii  Jurisprudciicc  is  aoaiii  trinm- 
pliant,  and  tJic  dcscendauts  of  tJic  barbariaiis  have 
íuireservedlv  accepted  the  Ronian   Laiv.» 

Não  terei  assim  motivos  valiosos  para  asse- 
verar ter  o  direito  romano  fornecido  não  só  aos 
Códigos  de  Allemanha,  Áustria  e  Suissa,  como 
ainda  aos  de  França,  Bélgica  e  HoUanda,  a 
maior  parte   das  normas  jurídicas  ? 

B  penso  estar  certo  porque  não  compre- 
hendo  como  o  direito  mais  culto  não  tenha  pre- 
dominado sobre  o  direito  bárbaro  na  fusão  com 
elle  realisada,  quando  é  lei  do  mundo  physico, 
que  se  manifesta  do  mesmo  modo  no  moral  e 
intellectual,  que  a  acção  de  uma  força    maior  é 


(15)  Hist.  of  the  Develop,  of  the  L,aw. 
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mais  extensa  e  mais  seusivel  que  a  da  força 
menor. 

Em  todo  caso  isto  não  é  uma  decisão 
de  juiz. 

Ao  contrario,  é  um  modesto  parecer  de  es- 
tudioso que  deseja  aprender  e  se  submette,  por 
isso,  ao  conselho  dos  doutos. 


Dr.  H.  de  Souza. 


Uma  lecção  de  direito  publico 


Conceito  do  direito.    Direito  publico 
e  privado.    Direito  Constitucional. 


A  matéria  envolvida  no  primeiro  ponto  do 
programma,  para  o  ensino  da  cadeira,  no  cor- 
rente anno,  é  de  summa  relevância  e  bem  pre- 
cisa de  meditação  e  de  estndo. 

Não  é  cousa  fácil  conceituar  o  direito^  de 
modo  a  ser-se  entendido,  principalmente  quando 
se  attende  a  que  faltam  aos  moços  que  se  de- 
dicam a  esse  ramo  da  socioiooia^  conhecimentos 
das  principaes  doutrinas  philosophicas,  em  que, 
sem  duvida  alguma,  a  mesma  sciencia  deve  as- 
sentar. 

Tínhamos,  em  tempos  idos,  um  curso  da 
sciencia  que  é  a  synthese  dos  conhecimentos 
humanos,  a  pJiilosophia^  como  elementar  e  indis- 
pensável á  matricula  nas  escolas  superiores.  E 
porque  o  progresso  a  que  attingio  o  espirito  hu- 
mano, demonstrou  que  a  moral,  a  sciencia  do  dever 
pelo  dever,  se  estudava  na  familia  e  a  metaphysi- 
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ca,  a  sclcjicia  do  incorpóreo  c  do  snpi-a-snisivcl^  es- 
tava morta,  na  plirase  incisiva  e  verdadeira  de 
Sylvio  Romero,  entendeu-se  ntil  e  necessária  a 
extincção  de  um  curso  regular  de  lógica — a 
sciencia  do  raciocínio — e  de  psycliologia — a  scien- 
cia  que  estuda  o  homem  em  suas  três  manifes- 
tações— a  sensibilidade,  a  infeliioencia  e  a  vontade. 

D'ahi  a  falsa  argumentação  dos  moços  que 
não  sabem  onde  está  o  erro  de  uma  conclusão, 
em  face  de  premissas  verdadeiras,  ou  o  defeito 
da  maior  ou  da  menor  das  premissas  de  um 
syllogismo  ;  d'alii  a  ignorância  de  que  a  intelli- 
gencia  nada  mais  é  que  o  conhecimento  resul- 
tante das  sensações  phj^sicas  ou  moraes  que  se 
recebe  e  de  que  a  vontade  é  a  resolução  que 
lhe  administra  esse  conhecimento. 

Tanto  quanto  possível,  procuraremos  remediar 
esse  mal^  fornecendo-vos  os  dados  necessários  para 
que  bem  possais  comprehender  a  sciencia  que 
vae  ser  objecto  dos  nossos  estudos. 

A'  parte  as  modificações  que  os  dissidentes^ 
porque  os  ha  em  todo  o  logar  e  em  qualquer 
assumpto,  têm  trazido  ás  escolas  que  estudam  os 
phenomenos  sociaes,  em  suas  differentes  mani- 
festações, podemos  reduzir  a  três  as  escolas  que 
conceituam  o  direito  : --d;  clássica,  a  Jiistorica  e  a 
naturalista. 

Vem  de  uma  falsa  supposição— qual  a  de 
que  nós  ncs  originamos  de  uma  vontade  extra- 
nha,  facilmente  apercebivel, — a  escol  clássica,  qua- 
lificativo que  preferimos  aos  de  />/iiloso/>//ica  on 
racional  com  que  outros  a  adjectivam,  porque  as 
duas  outras  escolas  também  são  producto  dos 
conhecimentos  que  a  boa  razão  fornece. 

Onde  ç  quando  nasceu  o  classicismo  f 
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Não  obstante  a  opinião  do  sábio  chefe  do 
evolucionismo,  o  Sr.  H.  Spencer,  de  que  é  na 
Oriente  que  devemos  procurar  o  gérmen  de  todas 
as  instituições  sociaes  e,  consequentemente,  o  em- 
bryão  de  todos  os  organismos  politicos,  affirma- 
mamos,  sem  receio  de  controvérsia,  que  foi  a 
Grécia  o  berço  da  philosophia  ;  ali  começaram, 
no  dizer  de  Puglia,  as  especulações  philosophi- 
cas  ;  ali  devemos  procurar  as  bases  dos  moder- 
nos systemas  philosophicos. 

Asserta  o  notável  professor  da  Universida- 
de de  Messiua  «que  os  pensadores  gregos  não 
podiam  deixar  de  sentir  a  influencia  das  idéas 
religiosas  do  Oriente,  mas  que,  cousagraiido-se  d 
observação  da  Jiahnrza  e,  de  mn  modo  especial,  ao 
Jiome)}}  e  aos  pJieuomeiíos  sociaes^  se  affastaram  do 
Díysticisnio  orieutaL   (1) 

B  com  o  erudito  professor  e  com  o  emi- 
nente auctor  da  vita  dei  d i rifo  estamos,  neste  par- 
ticular, de  perfeito  accordo.  •   • 

Não  nos  permitte  o  espaço  de  tempo  de 
que  dispomos  para  a  explicação  das  matérias 
contidas  no  programma  de  ensino,  que  analyse- 
mos  as  doutrinas  dos  philosophos  gregos,  desde 
Heraclito  até  Sócrates,  com  escala  pelos  princí- 
pios defendidos  e  sustentados  por  Parmenides, 
Pytagoras,  e  os  sophistas.  Basta  accentuar  que 
a  justiça  não  era  e  nem  é — ^a  ordem  absoluta 
que  não  existe,  e  pela  qual  as  cousas  absurdas 
se  toruaiii  i)upossiveis^  como  queriam  uns,  nem — 
o  egual  tractnmento  de  todos  os  homens,  pela 
multiplicação  do  egual  pelo  egual^  como  pretendiam 
outros,  e  muito  menos — uíua  emauacão  da  vonta- 


(1)  Puglia,  Filosofia  giuridica,  pag.  24,  edição  de    i88s. 
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de  liuniaua  e,  ao  mesmo  tempo,  de  um  poder  ex- 
tra ti /lo  ao  próprio  hoiiieiii.   (2) 

Para  Platão,  o  direito  é —  «  um  principio 
coordenador  das  acções  individiiaes  e  sociaes  para 
a  conseccução  do  bem — ». 

Foi,  pois,  este  philosopho  que  partindo  da 
distincção  entre  o  bem  e  o  mal^  primeiro  nos  for- 
iieceu  os  principios  em  que  assenta  a  escola  clás- 
sica, segundo  a  qual  o  direito  é  auierior  e  su- 
perior d  coneepeão  Jnuuaua,  invariável  no  tempo  e 
110  espaço. 

Para  a  escola  clássica — «  a  natureza  impõe 
aos  liomens  um  complexo  de  preceitos  que  lhes 
servem  de  norma  nas  variadas  e  reciprocas  re- 
lações da  vida  social,  preceitos  que  presupõem  a 
existência  de  um  principio,  deduzido  da  rasão 
é  fundamento  de  sua  legitimidade,  que  outro 
não  é  que  a  realidade  do  justo  ou  da  justiça 
alDSoluta — »   (3) 

Existirá  com  effeito  ou  será  real,  esse  prin- 
cipio ou  essa  lei  do  justo  ? 

A  esta  pergunta  respondeu  pela  affirmativa 
o  professor  d'esta  Faculdade,  meu  saudoso  mes- 
tre  e  amigo,  o  dr.  Silveira  de  Souza. 

Não  existe,  é  pura  creação  do  espirito  hu- 
mano, esse  principio  do  /usto^  invariável  no  tempo 
e  no  espaço,  affirmamol-o  convencidamente. 

Falsa  é  a  base  em  que  assenta  a  escola 
clássica  e,  como  consequência  da  falsidade  d'essa 
base,  são  falsas  as  conclusões  a  que  chega  a 
mesma  escola. 

O   homem  não  é,  em  sua    organisação,    um 


(2)  Carli,  La  vita  dei  diritto.     V .    Pu-^lia,   Filosofia   giit- 
ridica.    Miraglia,  Filosofia  dei  diritto. 

(3)  Ahrens,  Cours  de    droit    naturel,   vSilvcira    de   »So\iz^ 
^ireitQ  natural. 
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animal  different-e  de  outros  da  escala  zoológica. 
B'  uma  verdadeira  tolice  pretender-se  que,  por 
vontade  sobre-natural,  seja  elle  um  producto,  um 
composto,  de  elementos  antagónicos — o  material 
e  o  iinniatcrial — o  corpo  c  a  abua—^  cor/>j  que,  ás  nos-- 
sas  vistas,  offerecem  animaes  outros,  a  Ima  mui- 
tas vezes  inferior  a  dos  habitantes  das  regiõeS' 
selvagens. 

O  que  a  escola  clássica  considera  privile- 
gio do  homem  a  alina^  outra  cousa  não  é  que  o 
conjuncto  de  funcções  dos  órgãos  nelle  existen- 
tentes,  como  em  qualquer  dos  animaes  que  a 
escala  zoológica  nos   apresenta. 

Como,  por  consequência,  admittir  que  te- 
nhamos idciãs  (jHc  nasçam  coiuiiosco,  emquanto  as 
negamos  aos  demais  habitantes  do  globo  terrá- 
queo ? 

Os  prazeres  que    experimentamos,  as    dores 
que  sentimos,  são  communs  aos  outros  animaes  ;, 
ninguém  affirmará  hoje,   de  boa  íé,  que     os  ins- 
tinctos,  fatacs  c  invariáveis    po>    sua     natureza, — .o_ 
de  conservação  da  vida,  o  de  reproducção  da  es-, 
pecie  e  até  mesmo  o  de  sociabilidade,  sejam  pon-, 
tos  differenciaes  entre  o    homem  e    os    animaes 
inferiores.  A  luta  pela     conservação     da   existên- 
cia, pela  acquisição  e  posse    das    fêmeas,  e    pela 
necessidade  da  coordenação  dos  esforços  para  um 
fim  c[ue  a  todos  interesse,  não  é  exclusiva   do  rei 
da  ereaeão  ;  todos  os  animaes  se  empenham  n'essa 
luta,  e  a  victoria  é  a  mesma,  quer  tractemos  dos 
homens,  quer  dos  animaes,  outros. 

B  como  á   vista  do  exposto  e     de     accordo- 
com  o  que    observamos,  concluir     com    Ahrens, 
Jouffroy,  Autran  ou  Silveira  de  Souza    que — ha 
uni   bem    e  um   mal,  um  justo  e  um    injusto,    abso- 
lutos para  a  razão  humana  f 
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Si  pela  conservação  da  existência  lutam 
todos,  si  pela  acquisição  das  mulheres  lutam  os 
homens,  do  mesmo  modo  que  pela  acquisição  das 
fêmeas  se  empenham  os  outros  animaes,  si  em 
summa,  a  soci-abilidade  não  é  privilegio  do  ho- 
mem, porque  ha  sociedades  em  outras  espécies 
animaes,  não  sabemos  porque  devam  conside- 
rar-se  exclusivas  da  cspccic  Jiiiinaua  c  absolutas,  cm 
soa  concepção,   as  noções  do  justo. 

Demais,  varia  de  povo  a  povo,  de  nação  a 
nação,  e,  entre  os  mesmos  povos  e  nações,  a  idca 
do  justo. 

Basta  attender-se  a  que  a  propriedade  ini- 
movel,  hoje  por  todos  os  povos  reconhecida,  não 
era  concebida  entre  os  povos  primitivos  que  vi- 
viam da  caça  e  da  pesca  e  deixavam,  escassea- 
dos esses  elementos  de  vida,  os  logares  que  ha- 
bitavam, para  facilmente  concluir-se  pela  verdade 
do  nosso  asserto. 

A  propriedade  immovel,  em  sua  legitima 
accepção,  o  direito  a  uma  porção  do  território, 
que  conquistamos  ou,  por  outro  modo,  adqueri- 
liios,  era  desconhecida  dos  primitivos  povos. 

O  que  se  dá  com  a  propriedade,  dá-se  com 
os  demais  direitos  que  o  classicismo  considera 
natiiraes  e,  portanto,  absolutos  e  invariáveis,  no 
tempo  e  no  espaço — Ensina,  porem,  o  simples  bom 
senso  que  as  leis  são  remédios  aos  males  que  af- 
fligem  uma  sociedade  qualquer,  são  resultantes 
das  necessidades  sociaes,  e,  consequentemente, 
variáveis  com  as  condições  do  momento  e  do 
logar. 

Para  as  escolas  histórica  e  naturalista,  o  di- 
reito é  um  producto  da  cultura  //iimana  e,  como 
tal,  so'  na  sociedade  pode  ser    coiuebido  ;   divergem, 
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entretanto,  as  duas  escolas  quando    se  tracta    do 
modo  de  formação  do  direito. 

Não  nos  parece  verdadeiro  o  conceito  do 
direito  que  nos  administra  a  escola  histórica. 

Bnsina-nos  Alexandre  Meydieu,  um  dos 
funccionarios  da  diplomacia  franceza,  na  embai- 
xada junto  ao  governo  austriacho,  prefaciando 
o  livro — a  luta  pelo  direito — com  que  o  sábio  ju- 
rista R.  von  Iliering,  enriqueceu  a  litteratura  ju- 
rídica, que  a  escola  histórica  é  filha  das  cir- 
cumstancias  em  que  a  Allemanha  se  vira  en- 
volvida, nos  começos  do  século   19. 

vSão  de  Paul  Gide,  professor  de  Direito  na 
Universidade  de  Paris,  as  seguintes  palavras : 
—  4- A  Allemanha  livrara  se  apenas  das  guerras 
de  Napoleão,  quando  vio  manifestar-se,  em  todo 
o  paiz,  o  desejo  de  uma  codificação  das  leis  na- 
cionaes,  e  um  dos  legistas  de  maior  nomeada, 
Thibaut,  entregou-se  publicamente  ao  serviço 
dessa  causa.  Por  sua  vez,  os  príncipes  allemães 
sentiam  a  necessidade  de,  por  interesse  próprio, 
manter,  tanto  quanto  possível,  a  confusão  poli- 
tica e  judiciaria  da  Allemanha.  Contra  essa  co- 
dificação protestou  Savigu}^,  sustentando  que — o 
direito  não  foi  errado  ucni  procurado^  nasceu  como 
a  linguagem,  desenvolvendo-se,  internamente,  na 
consciência  popular,  e  externaniente,  na  ordem  da 
vida  (4). 

Sustentando  que — «o  direito  costumeiro  pre- 
cede á  legislação,  do  mesmo  modo  que,  indi- 
cando a  normalidade  de  funcções,  a  natureza 
precede  aos  médicos,  cuja  intervenção  é  indica- 
tiva de  perturbações  no  estado  normal,  chegou 
o  notável  auctor  da  <  Posse  no    direito  romano», 


(4)  R.  von  Ihering,    a    Luta,  pelo     direito,  prefacio    de 
Alex.  François  INIeydieu  edic(,ão   de   1875 
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á  conclusão  de  qii*  o  direito  é  —  «um  producto 
lento  e  graduado  da  historia,  sendo  a  legisla- 
lação  alguma  cousa  de  artificial,  de  mecânico^ 
uma  invasão  na  ordem  da  natureza» — . 

Não  é  necessário  grande  esforço  para,  desde 
logo,  affirmar-se  o  quanto  de  inverdade  vae  na 
theoria  que  deixamos  ligeiramente  esboçada. 

Os  males  sociaes,  do  mesmo  modo  que  os 
individuaes,  nascem,  muitas  vezes,  de  circumstan- 
cias  de  momento  e  precisam  ser,  de  prompto 
remediados,  e  as  leis,  como  dissemos,  não  são 
outra  cousa  que  remédios  aos  males  que  affligem 
a  sociedade. 

Ora,  si  uma  necessidade  pode  surgir  de 
momento,  exigindo  uma  prompta  e  enérgica  pro- 
videncia, como  acreditar  na  doutrina  do  sábio 
auctor,  da — -historia  do  direito  romano  na  cdade 
media — de  que  o  direito  é  uma  segmentação,  um 
producto  lento  e  graduado  da  historia  dos  povos  ? 

Contra  a  escola  do  notável  romanista  alle- 
mão,  detalhadamente  divulgada  por  Puchta,  no 
livro  que  escreveu  em  1828,  revoltam-se  as  leis 
que  presidiram  e  presidem  ao  desenvolvimento 
da  humanidade. 

Deixando  de  lado  os  dez  mandamentos  por 
Moysés  edictados  no  monte  Sinai,  segundo  a 
historia  israelita,  as  leis  que  organisaram  o  an- 
tigo e  o  novo  império  egypcio  e  as  que  fizeram 
a  supremacia  assyria  e,  successivamente,  das  ci- 
dades da  Phenicia,  todas  filhas  de  circumstancias 
de  momento^  para  estudar  as  dos  primitivos  ha- 
bitantes da  Grécia,  os  Pelasgos,  e  dos  seus  ir- 
mãos, da  raça  Aryca,  os  romanos,  chegaremos 
á  conclusão  de  que  o  direito,  longe  de  ser  um 
producto  de  demorada  reflexão,  de  cuidadoso 
estudo,  uma  producção  lenta  e   graduada  da  his- 
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toria,  irrompe,  as  mais  das  veze«  da  consciência 
popular. 

A  historia  está  cheia  de  exemplos  de  leis 
que  são  edictadas  por  exigências  do  povo  e  de 
outras  que  não  são  executadas  porque  o  povo 
as   repelle. 

Quando,  por  exemplo,  os  plebeus,  em  Roma 
lutavam  contra  as  exigências  dos  patrícios  que 
os  alijavam  dos  cargos  públicos  e  os  coUocavam, 
assim,  em  condições  inferiores  ás  de  seus  irmãos  ; 
quando  as  communas  fizeram  a  reacção  conhe- 
cida na  lii.storia  pela  revolta  das  coiniminas^  con- 
tra os  que  asphixiavani  o  seu  desenvolvimento  ; 
quando  os  francezes  se  revoltaram  contra  a  des- 
egualdade  jurídica  de  1789  e  fizeram  a  revo- 
lução qne  proclamou  os  direitOvS  do  homem,  a 
liberdade,  a  egualdade  e  a  fraternidade,  fizeram- 
no  em  nome  dos  direitos  que  lhes  assistiam,  em 
contrario  aos  princípios  que  a  própria  historia 
lhes  administrava. 

A  idéa  de  reacção  contra  o  arbítrio  e  a 
prepotência  suppõe  necessariamente  a  da  exis- 
tência do  direito — «Aquelle  que  é  lesado  em 
seu  direito,  diz  Von  Ihering,  deve  resistir :  é  um 
dever  para  comsigo  mesmo.» 

Não  tivessem  os  plebeus  a  consciência  do  seu 
direito  á  egualdade  civil  e  politica,  não  conhecessem 
as  communas  o  asphixiamento  para  que  marcha- 
vam ;  não  enxergassem  os  francezes  as  desegualda- 
des  a  C[ue  os  submettiam,  certo  não  teriam  provo- 
cado as  lutas  em  que  se  empenharam,  nem  obti- 
do as  victorias  que  alcançaram. 

Como  se  forma  a  idéa  do  direito,  segundo 
a  escola  naturalista  ? 

Não  são  novos  os  princípios  em  que  ag- 
uenta esta  escola. 
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Martins  Júnior,  o  eminente  professor  d'esta 
Faculdade,  bem  cedo  roubado  ás  lettras  pátrias, 
affirmou,  em  um  dos  seus  notáveis  escriptos,  que 
Aristóteles,  o  philosoplio  grego,  era  a  cabeça  phi- 
losophica  de  maior  diâmetro.  H  disse-o  muito 
acertadamente. 

Hmquanto  a  philosophia  grega  se  divertia 
em  discutir — a  cxistcncia  de  um  poder  m\sterioso, 
de  uma  razão  universal,  de  uma  ordem  absoluta, 
de  proporções  uumerieas — ,  o  sábio  Stagirista  in- 
vertia o  methodo  philosopliico  e,  partindo  da 
experiência  e  da  observação,  como  nos  diz  Pu- 
glia,  para  conhecer  a  razão  dos  factos,  estudava 
a  natureza  e  a  sociedade  e,  portanto,  as  leis  re- 
guladoras dos  plienomenos  naturaes  e  sociaes ; 
para  Aristóteles,  no  dizer  do  citado  professor,  a 
justiça  é  o  resultado  da  observação  dos  factos 
humanos    e  da  leis  que  os   devem  governar. 

Nem  outra  podia  ser  a  conclusão  do  philo- 
soplio que,  estudando  o  modo  de  formação  das 
idéas,  chegara  á  conclusão  de  que— /////// rs7  ///  iu- 
iellectu  qiiod  priús  uoii  fuerit  in  sensu. 

Com  esse  simples  conceito,  estava  por  terra 
o  castello  que  a  ignorância  creara  em  torno  do 
homem  ;  as  nossas  ideas  não  nascem  comnosco, 
são  o  resultado  das  sensações  que   recebemos. 

Não  escapa  a  esse  axioma  a  idéa  do  di- 
reito. Temos  a  idea  do  nosso  direito  ante  as 
aggressões  ou  violações  que  a  elle  nos  façam 
QU  pretendam  fazer,  o  que  não  quer  dizer  que 
não  a  tenhamos,  na  ausência  de  qualquer  ag- 
gressão  ou  violação  actual. 

Si  por  um  lado  o  direito  é,  pois,  uma  idéa 
e  um  sentimento  e  portanto  objecto  do  estudo 
para  o  psychologo,  não  escapa  por  outro  lado, 
ao  estudo  do  sociólogo  porque  é  uma  clara  ma- 
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nifestaçâo  da  vida  social,  um    producto    da  cul- 
tura liumaua. 

Abaudouar  esse  conceito  para  acreditar  na 
invariabelidade  do  direito,  seria  admittir  a  iu- 
variabilidade  d'essa  cultura,  negar,  portanto,  os 
progressos  sociaes,  cousa  que  o  simples  bom 
senso  repelle. 

A  sociedade  de  liontcui  não  é  a  sociedade 
em  que  vivemos,  a  cultura  actual  não  é  a  cul- 
tura dos  tempos  passados,  as  nossas  idéas  variam 
de  accordo  com   os  avanços  que  fazemos. 

Para  a  escola  naturalista  o  direito  é,  conse- 
quentemente, um  producto  da  cultura  humana,  ad- 
quirido por  meio  da  luta  e  variável  como  essa 
cultura. 

«Todo  o  direito  no  mundo,  diz  Ihering,  foi 
adquirido  pela  luta  ;  todos  os  princípios  jurídi- 
cos que  hoje  vigoram,  foram  impostos  pela  luta 
aos  que  os  não  queriam,  e  todo  o  direito,  o  di- 
reito de  um  povo  como  o  de  um  individuo,  pre- 
suppõe  a  reacção  contra  os  que  o  aggredirem 
ou  tentarem  aggredil-o.  Aquelle  que  não  reage 
contra  a  violação  do  seu  direito  é  um  morto  ou 
um  moribundo.» 


*  * 


Não  obstante  haverem  concebido  o  direito 
sob  um  duplo  aspecto  —  a  faenltas  e  a  norma 
ogciidi\  os  romanos  não  conheciam  os  qualifica- 
tivos— subjectivo  e  objectivo,  com  que  os  allemães 
distinguiram  a  facultas  da  norma. 

Datam  de  Roma,  entretanto,  as  denomina- 
ções de  publico  e  privado,  com  que    se    differen- 
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cavam  os  dois  aspectos  que  o  direito  nos    apre- 
senta. 

Nas  Insts.de  Just  et  jure,  §  4  está  escripto  : 
hiijus  stiidii  duccsunt  positiones  :  piiblicuiii  d  pri- 
vatum .  Publicam  pis  cst  qiwd  ad  siatum  rei  ro- 
mance spcctat,  privatimi  quod  ad  singidoriim  utiti- 
tatem. . 

Explicando  o  texto  em  questão,  disse  notá- 
vel commentador:  —  «As  nações,  consideradas 
como  collectividades, mantêm  relações  reciprocas; 
a  guerra,  a  paz,  a  alliança,  as  embaixadas  exigem 
regras  particulares.  O  conjuncto  d'essas  regras 
forma  o  direito  internacional. 

Um  povo,  considerado  como  um  ser  col- 
lectivo,  tem  relações  com  os  membros  que  o 
compõem  ;  a  distribuição  dos  differentes  poderes, 
a  nomeação  dos  magistrados,  a  aptidão  para  as 
funcções  publicas,  os  impostos,  devem  ser  regu- 
lados por  lei.  O  conjuncto  d'essas  leis  consti- 
tue  o  jus  píiblicum.  Os  particulares,  em  suas  re- 
lações individuaes,  nos  casamentos,  nas  vendas, 
nos  differentes  contractos,  em  sumnia,  têm  ne- 
cessidade de  regras,  cujo  conjuncto  forma  o  jus 
privatmn. » 

Por  maior  que  seja  o  nosso  apreço  ao  gran- 
de povo  cuja  legislação  é,  ainda  lioje,  objecto  de 
consultas  e  fonte  subsidiaria  do  direito  das  na- 
ções cultas;  por  mais  que  nos  mereçam  as  opi- 
niões dos  commentadores  e  juristas,  em  favor 
d'essa  divisão  que  tem  atravessado  séculos  e  mais 
séculos,  não  nos  podemos  deixar  de  revoltar 
contra  ella. 

B  o  fazemos  cm  face  de  principios  e  re- 
gras que  a  sciencia  do  raciocínio  estabelece  e 
que  não  podem  nem  devem  ser  desprezados. 

Bnsinam  os    compêndios    de    lógica,    desde 
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Mill  até  Alex  Bain,  que  a  divisão  é — «indis- 
pensável ordenadora  das  sciencias,  a  distribuição 
de  um  todo  em  suas  partes.» 

Bntre  as  regras  a  que  a  divisão  deve  obe- 
decer, mencionam  os  compêndios,  asserta  o  sim- 
ples bom  senso,  está  a  de  que — «as  partes  divi- 
didas devem  ser  oppostas  e  exclui rem-se.» 

Desde  o  momento  que  demonstrarmos  que 
ba  ramos  do  direito  que  não  podem  ser  inclui- 
dos  em  qualqer  das  divisões,  direito  publico  e 
direito  privado,  exchisivamente^  mas  participam  da 
natureza  de  ambos,  chegaremos  á  conclusão  a 
que  chegou  Herbert  Spencer,  contra  a  classifi- 
cação de  Comte,  das  sciencias  em  abstractas  e  con- 
cretas. Ha  na  verdade  sciencias  que,  estabele- 
cendo princípios,  applicam  ao  mesmo  tempo, 
objectivam  esses  princípios.  Pecca  pela  base  uma 
divisão  em  que  os  membros  entram  uns  pelos 
outros ;  pelo  menos  subsistirá  para  o  espirito 
a  confusão  que  se  pretende  evitar,  com  a  sepa- 
ração do  todo. 

A  que  ramo  do  direito,  publico  ou  privado, 
pertence  o  direito  penal  ?  Ninguém  será  capaz 
de  dizel-o  com  certeza  e  segurança. 

Os  códigos  penaes  legislam  para  os  que 
atacam  os  direitos  individuaes,  do  mesmo  modo 
para  os  que  attentam  contra  a  ordem  publica, 
contra  a  segurança  interna  e  externa  do  paiz. 

— «O  direito  privado,  diz  Clóvis  Beviláqua, 
o  talentoso  e  erudito  professor  de  nossa  Fa- 
culdade, traça  as  normas,  dentro  das  quaes 
tem  de  mover-se  a  actividade  das  pessoas  physi- 
cas  ou  jurídicas,  isoladamente  ou  reunidas  em 
agrupamentos,  comtanto  que,  n'esses  agrupamen- 
tos se  tenham  em     vista  os   interesses    privados, 
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particulares,     sejam     physicos,     económicos      ou 
ideiaes — .»   (5) 

Mas  quaes  são  esses  interesses  privados,  par- 
ticulares que  se  podem  separar  dos  públicos,  dos 
geraes,  qual  a  linha  divisória  entre  esses  inte- 
resses, de  modo  a  podermos  dizer  de  antemão 
si  tal  ou  qual  interesse  physico,  económico  ou 
ideal  deva  ser  regulado  pelo  direito  publico  ou 
pelo  direito  privado? 

Dos  interesses  physicos  ou  materiaes  dos 
indivíduos  não  se  pode  alheiar  a  sociedade  poli- 
tica ;  pelo  desenvolvimento  económico  do  terri- 
tório devem  empenhar-se  os  governos  ;  pela  con- 
secução dos  fins  que  têm  em  vista  os  indivíduos, 
dos  seus  idéaes^  em  summa,  todos,  governantes 
e  governados,  têm  o  restricto  dever  de  trabalhar. 
Os  ataques  aOvS  interesses  particulares^  aos 
direitos  individuaes  reflectem-se  e  não  podem 
deixar  de  reflectir-se  na  ordem  social.  Periga  o 
Estado  que  abandona  o  individuo  aos  seus  pró- 
prios recursos.  A  violação  hoje  ao  direito  de 
um,  é,  pelo  menos,  uma  ameaça  aos  direitos  dos 
mais.  Não  ha  pois  um  direito  privado  comple- 
tamente distincto,  separado  do  direito  publico. 
Teve  rasão  Bacon  quando  affiniiou  que —  o  jus 
privatuin  sub  hitelà  publici  mau  et. 

O  direito  internacional  que  os  partidários 
dessa  pretensa  divisão  collocam  entre  os  ramos 
do  direito  publico,  contem  normas  e  preceitos 
em  relação  aos  Estados  e  outras  referentes  aos 
indivíduos.  Onde,  em  taes  condições,  enquadrar 
esse  ramo  da  sciencia  que  professamos? 

Si  não  é  possível  separar  os  ramos  do  di- 
reito publico  dos  que  devem  constituir  o  direito 


(5)  C-     Beviláqua,     Leg.     comparada,     edição    de    1893, 
pag.  \. 
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privado,  si  entram  uns  pelos  outros,  a  conclusão 
é  que,  ante  os  principios  da  lógica,  as  partes 
divididas  não  são  oppostas  nem  se  excluem,  não 
havendo  assim — «a  distribuição  de  um  todo  em 
suas  partes  ou  elementos  componentes» — no  dizer 
dos  mestres  da  sciencia  do  raciocinio. 

Para  os  partidários  da  divisão  que  comba- 
temos, são  ramos  do  direito  publico —  o  direito 
constitucional,  internacional,  administrativo  e  pe- 
nal e  do  direito  privado —  o  direito  civil,  com- 
mercial  e  processual. 


* 


Indaga  o  programma,  em  sua  terceira  parte 
o  que  é  o  direito  constitucional,  objecto  de  nosso 
estudo  no  anno  lectivo. 

Não  é  difficil  a   resposta  solicitada. 

Aristóteles  affirmou  na  Politica  que — «a 
constituição  é  o  principio  de  ordenação  da  au- 
ctoridade  publica  de  que  emana  a  soberania»  — 

Para  Luigi  Palma,  o  eminente  professor  da 
universidade  de  Roma,  a  constituição — «designa 
a  organisação  da  auctoridade  do  Estado,  distri- 
bue  os  poderes  politicos,  determina  onde  reside 
a  soberania  e,  finalmente,  prefixa  os  fins  da  coni- 
munlião  politica >; — No  mesmo  sentido  manifes- 
ta-se  Rosmagnosi  na  sua  obra  scieíicia  das  con- 
stituições. 

Segundo  Spencer,  a  lei — «não  é  uma  força 
que  possa  ser  vencida  por  uma  força  opposta,  é 
a  ordem  regular  com  que  se  conformam  as  ma- 
nifestações de  um  poder  ou  força.» 

Pensa  Stein  que  a  constituição  outra  cousa 
não  é  que — «o  organismo  activo  da  personalida- 
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de  do  Estado,  isto  é,  do  soberano,  e  das  funcções 
legislativas  e  executivas» — 

Assim,  pois,  o  direito  constitucional  é  a 
parte  ou  o  ramo  do  direito  publico  interno  qne 
estabelece  a  forma  de  governo  de  um  Bstado,  os 
direitos  politicos  dos  cidadãos  ;  é  o  ramo  do  di- 
reito que  estuda — «a  organisação  da  soberania 
ou  dos  poderes  públicos  do  Estado  e  da  liber- 
dade dos   cidadãos»  — 

Esse  simples  enunciado,  a  definição  da  ma- 
téria que  vae  ser  objecto  das  nossas  lecções  no 
corrente  anno,  accentua  a  importância  desse  ramo 
do  direito. 

Alguém  affirmou  que  o  direito  constitucio- 
nal é  o  vértice  onde  vão  ter  todos  os  ramos  das 
sciencias  jurídicas  e  sociaes. 

Na  verdade,  competindo  ao  direito  constitu- 
cional organisar  os  poderes  públicos  do  Estado 
e  fixar  os  direitos  dos  que  fazem  parte  da  com- 
munhão  politica,  em  suas  linhas  geraes,  delle 
dependem  todos  os  outros  ramos  do  direito. 

A  constituição,  lei  fundamental,  lei  primaria, 
estabelece  os  princípios  em  que  assenta  a  liber- 
dade de  todos  os  cidadãos  ;  as  outras  leis,  admi- 
nistrativas ou  penaes,  civis  ou  processuaes,  têm 
de,  forçosamente,  partir  desses  princípios,  para 
desenvolvel-os  ou  regulamental-os,  não  podendo, 
de  modo  algum,  contrarial-os.  E'  por  isso  que, 
na  technologia  jurídica,  são  chamadas  leis  secun- 
darias. 

Pr.  Viroinio  Marques. 


Sobre  o  Decreto  n.  2044  de  31  de  Dezembro  de  1908 


I — A  letra  de  cambio,  a  chamada  letra 
da  terra  e  a  nota  promissória  foram,  desde  1850, 
reguladas  entre  nós  pelos  arts.  354  a  427,  re- 
unidos nos  capítulos  I  e  II  do  titulo  XVI  do 
nosso  código  commercial  promulgado  em  25  de 
Junho  do  dito  anuo,  a  que  foi,  em  25  de  No- 
vembro seguinte,  dado  o  conhecidissimo  regula- 
mento n.   737. 

Era  uma  legislação,  não  ha  duvida,  essa  de 
1850,  condizente  com  o  adiantamento  de  nosso 
commercio  de  então,  mas,  sem  duvida  alguma 
também,  incompativel  com  o  actual  estado  de 
nossa  civilisação,  do  adiantamento  do  commer- 
cio interior  e  exterior  do  Brazil,  com  o  progres- 
so moral,  intellectual  e  material     de  nosso  paiz. 

A  reforma,  dessa  já  velha  legislação,  se  fa- 
zia urgente  ;  fizemol-a,  mas  não  creio  que  muito 
feliz,  porque  em  seu  conjuncto  a  lei  é  a  mesma 
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com  algumas  innovações  muito  criticáveis  e  até 
prejudiciaes. 

II — O  maior  dos  defeitos  da  legislação  de 
1850,  uo  tocante  ao  assumpto,  era  a  pouca  se- 
gurança dos  direitos  cambiaes,  as  difficuldades 
creadas  áquelles  que  eram  portadores  dos  effei- 
tos  de  commercio  já  mencionados  —  a  letra  de 
cambio,  a  letra  da  terra  e    a    nota    promissória. 

A  acção  decendiaria,  ou  de  assignação  de 
dez  dias  que  tal  legislação  outorgava  era  insuf- 
ficiente  ;  em  nada,  ultimamente,  facilitava  o  cre- 
dito. 

A  chicana,  no  foro,  alçara  o  eólio,  fizera 
suas  leis,  burlava  completamente  os  dispositivos 
legaes;  era  preciso  providenciar,  reformar,  me- 
lhorar esse  estado  de  cousas. 

Veremos  o  que  se  fez. 

III — O  prisma  porque  se  encara  hodierna- 
mente a  letra  de  cambio  é  muito  diverso  do  de 
outr'ora  ;  ella  deixou  de  ser  o  documento  com- 
probatório do  cambio  trajecticio  para  ser  um 
verdadeiro  titulo  de  credito.  BUa  deixou  tam- 
bém de  ser  uma  recquisição,  um  pedido,  de  pa- 
gamento do  direito  francez,  do  direito  brasi- 
leiro antigo,  para  ser  uma  ordem  de  pagamento 
do  direito  allemão,  do  direito  italiano,  do  nosso 
direito  actual,  pois  que  se  poz  de  lado  e  se  re- 
legou para  o  dominio  da  historia  o  direito  de 
recusar  o  acceitante  de  uma  letra  de  cambio  o 
pagamento  da  mesma  por  falta  de  provisão  de 
fundos  feita  pelo  sacador,  fazendo-se  assim  vir 
a  sua  obrigação  primeiro  que  a  de  qualquer  ou- 
tro obrigado,  primeiro  mesmo  que  a  do  sa- 
cador. 

IV — Mas  que  vem  a  ser  afinal  a  letra  de 
cambio  ? 
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Cesare  Vi  vante,  em  seu  magnifico  «Trat- 

TATO    Dl     DiRiTTO      COMMERCIALE >>,    vol.    III,    3.'^ 

edição,  n.  1014,  definiu-a  —  um  tihilo  de  credito 
fonval  e  conipleio  confeudo  a  obrigação  de  pagar  sem 
protesto  uma  somma  determinada  na  epocha  de  ven- 
cimento e  110  Jogar  nella  mencionados. 

Bsta  definição  tem  como  argumento,  como 
fonte  próxima,  o  proemio  do  art.  251  do  Código 
Commercial  italiano  de  31  de  Outubro  de  1882, 
sendo,  a  meu  ver,  bastante  defeituosa,  pois  a 
obrigação  cambial  não  é  só  a  de  pagar^  mas  tam- 
bém e  principalmente  a  de  fazer  pagar^  como  faz 
sentir  o  egrégio  Vidari,  em  seu  Corso  di  Di- 
RiTTO  Commerciale,  vol.  VII,  5.2  edicção,  ns. 
6433   e  seguintes. 

Nella,  não  sei  porque  eclipse  do  verdadeiro 
entendimento  das  cousas,  o  sapientissimo  Vi- 
VANTE  confunde  a  letra  de  cambio  com  a  tiota 
promissória.^  pois  que  nesta  é  que  o  emittente  se 
obriga  a  pagar.,  obrigando-se  n'aquella  a  fazer 
pcrgar. 

Em  regra,  os  códigos,  como  o  francez  de 
1807,0  liespanliol  de  1885,0  Mexicano  de  1889 
e  outros  que  segniram  de  perto  o  systema  do 
francez,  não  definem  a  letra  de  cambio;  a  nossa 
actnal  lei,  porém,  ao  contrario  do  Código  de 
1850  e  de  accordo  com  os  Códigos  italiano  de 
1882,  Uruguayo  de  1865,  Chileno  de  1867  e 
outros  mais,  quiz  abalançar-se  a  uma  definição, 
nada  afinal  definindo,  pois  se  limitou  a  dizer 
que  a  letra  de  cambio  é  uma  ordem  de  paga- 
merito. 

V — Nenhuma  das  definições  desses  Códi- 
gos diz  o  bastante  para  bem  se  apprehender  o 
que  seja  a  letra  de  cambio^  notando-se  que  os 
mesmos  effeitos  canibiaes  dão  todos  elles  á  cha- 
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mada  Icti-a  da  terra  (do  nosso  Código  de  1850) 
e  que  não  é  mais  que  a  mesma  letra  de  cam- 
bio, mas  girada  na  mesma  praça,  e  á  nota  pro- 
missória. 

E'  claro  assim  que  em  logar  de  definir  o 
que  seja  a  letra  de  cambio,  em  logar  de  usar 
mesmo  desta  expressão  quando  se  fallasse  em 
tliese,  seria  preferível  usar  de  um  termo  genérico, 
comprehensivo  de  todas  as  modalidades  que  po- 
dessem  affectar  os  titulos  a  que  se  confere  os 
effeitos  cambiaes. 

E'  o  que  faz  Smith  em  La  Cambiale,  so- 
berba collectanea  de  máximas  ou  julgados  dos 
tribunaes  italianos  a  respeito  ;  é  o  que  faz  o  il- 
lustre  e  insigne  Rodolpho  Calamandrri  em 
sua  monographia  admirável  La  Cambialp:,  quan- 
do á  pagina  17,  n.  2.  da  3."'  edição  da  mesma 
monographia  asserta  que...  «/c?  cainbialc  può  dcfi- 
iiirsi  un  atto  confencntc  obligazione  meramente  lor- 
inale  di  /ar  pagare,  o  di  pagare,  una  determ inata 
somma,  in  iin  determ  inato  luogo  e  ad  una  deternii- 
71  ata  scadenza   ai  possesso re  di  esso». 

E'  uma  bôa  definição,  como  se  vê.  Ella 
diz  que  a  obrigação  é  meramente  formal  e  o  faz 
porque  o  titulo  cambial  depende,  para  sua  vali- 
dade como  tal,  da  forma  sob  que  se  apresenta, 
forma  calcada  sob  regras  só  deste  instituto  ;  e  ac- 
crescenta  qne  a  mesma  obrigação  é  de  fazer  pagar 
ou  de  pagar^  certa  somma,  destinguindo  assim  a 
letra  de  eambio  (em  que  a  obrigação  é  de  fazer 
pagar)  da  nota  promissória  (em  que  a  obrigação 
é  de  pagar). 

Assim  se  tem  uma  só  expressão  bastante 
comprehensiva  e  bem  definida. 

Eu  a  prefiro  a  qualquer  outra. 

VI.  Seria  interessante    um  estudo    sobre  as 
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origens  da  letra  de  cambio,  sobre  as  suas  pri- 
meiras apparições,  sobre  sua  evolução ;  seria 
mesmo  tentador  esse  estudo  que  talvez  ainda  es- 
creva um  dia.  Agora,  saliiria  das  raias  do  meu 
actual  objectivo  que  não  é  sinão  uma  apreciação, 
muito  á  ligeira,  do  Decreto  n.°  2044  de  31  de 
Dezembro  de  1908  que  veio  revogar  completa- 
mente os  arts.  354  a  427  do  nosso  código  de 
1850,  já  citados  no  n."  I  deste  estudo. 

VIL  O  código  de  1850,  na  parte  referente 
ao  instituto,  já  o  disse,  era  actualmente  atrazado. 
Mas,  si  tiníramos  de  substituil-o  nessa  parte  pela 
lei  actua],  melhor  fora  não  tel-o  feito  e  nos  li- 
mitado a  declarar  n'uma  lei,  com  um  artigo  único, 
que,  em  logar  da  acção  de  assignação  de  dez  dias, 
competiria  aos  titulos  cambiaes  a  acção  executiva. 

Era  talvez  bastante  e  não  teríamos  uma  lei 
nova,  promulgada  em  pleno  século  XX,  com  de- 
feitos e  falhas  gravissimas,  cerceadora  do  credito, 
contradictoria  até,  o  que  vem  depor  muito  con- 
tra os  nossos  legisladores,  e  cujo  modelo  come- 
çou, ha  já  algum  tempo,  a  ser  abandonado  por 
defeituoso,  por  velho,  mais  velho  mesmo  que  o 
código  de  1850,  pois  é  a  lei  allemã  de  1847. 

VIII.  Justificarei  ligeiramente  os  enunciados 
acima  com  uma  analyse  rápida  de  alguns  dispo- 
sitivos do  citado  e  incriminado  Decreto  n."  2044. 

No  seu  art.  i.°,  ns.  I,  II,  III,  IV  e  V,  a  lei 
determina  taxativamente  os  requesitos  essenciaes 
da  letra  do  cambio  sendo  que  no  n.°  IV  declara 
dever  a  letra  de  cambio  conter  «o  nome  da  pessoa  h 
Q\JU  (/e7>e  ser /)aoa-A.  Isto  é  claro,  positivo,  taxati- 
vo ;  pois  bem,  logo  em  seguida  a  mesma  lei  de- 
clara no  mesmo  n."  IV  do  art.  1°  que  a  letra 
pode  ser  emittida  ao  portador,  o  que  é  uma  con- 
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tradicçâo  evidente,  que  gravíssimos  prejuizos  pode 
trazer  na  pratica. 

Si  a  letra  pode  ser  emittida  ao  portador  era  ex- 
cusado  exigir  como  requesito  essencial  lançado  por 
extenso  no  contexto,o  nome  do  portador,  isto  é,  d'a- 
quelle  A  quem  deve  ser  paga,  principalmente  em  se 
lendo  o  art.  2.°  da  lei  que  declara  não  ser  letra 
de  cambio  o  escripto  a  que  faltar  qualquer  dos 
taes  requesitos. 

IX.  Outro  defeito  tão,  ou  mais  grave  ainda, 
é  o  do  art  4.°  que  assim  estatue  :  <í.Prcsnnic-se 
mandato  ao  portador  para  inserir  a  data  c  o  logar 
do  saque,   11a  letra  que   não  os  eontiver». 

Isto  dá  ideia  de  que  o  legislador  se  preoc- 
cupava  sempre  com  as  facilidades  a  conceder  ao 
portador,  isto  é,  ao  credor,  sem  se  importar  em 
garantir  ao  devedor,  pois  de  outro  modo  não  se 
justificaria  esse  dispositivo.  Nem  se  justifica. 

Bntre  os  requesitos  essenciaes  da  letra  de 
cambio  não  exige  a  lei  a  declaração  da  data  da 
emissão,  no  que  foi  contra  os  nossos  costumes, 
contra  o  nosso  direito  anterior,  contra  os  ensina- 
mentos de  todas  as  legislações  extrangeiras,  ex- 
cepto da  Allemanha  e  da  Suissa,  nas  quaes  to- 
davia se  exige  a  declaração  do  mez  e  do  anno,  e 
da  Inglaterra,  única  em  que  nada  se  exige. 

Mas  a  própria  Allemanha  renega  o  seu  sys- 
tema  e  pede  que  a  data  seja  considerada  reque- 
sito essencial  da  letra  de  cambio,  pois  no  ante- 
projecto de  uma  lei  uniforme  sobre  cambio,  neste 
se  inclue,  como  requesito  essencial  da  letra  de 
cambio,  no  art.  i."  n."  7.": — «1'ivdieation  du  lieu  et 
de  la  date  oii  la  lettre  est  crcc\  (Rivista  di  Diritto 
Commerciale,  de  Sraffa  e  VivantK,  vol.  8.", 
anno  de  i9io,  pag.  592.)  Bste  ante-projecto  foi 
apresentado  pela  delegação    allemã  na  conferen- 
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cia  internacional  da  Haya,  de  Junho  e  Julho  de 
19 IO,  em  que  se  representaram  36  estados. 

X,  Erro  foi  não  exigir  a  data  como  reque- 
sito  essencial  da  letra  de  cambio ;  para  fugir  a 
esse  erro,  o  legislador,  como  si  só  legislasse  para 
homens  honestos,  para  pessoas  incapazes  de  uma 
fraude,  concedeu  ao  portador  o  incrível  mandato 
tácito  de  inserir  a  data  que  o  emittente  ou  o  ac- 
ceitante  havia  deixado  de  declarar  no  saque 
(quando  a  letra  se  vencesse  a  tempo  certo  da 
data  da  emissão)  ou  no  acceite  (quando  a  tem- 
po certo  da  vista),  sem  se  lembrar  que,  pouco 
tempo  havia,  se  creara  entre  nós  uma  instituição 
que  poderia  servir  para  sanar  esse  erro  lamen- 
tável. 

Uma  vez  que  o  legislador  insistiu,  contra 
todos  os  ensinamentos  da  sciencia  do  direito,  das 
legislações  extrangeiras,  do  nosso  direito  ante- 
rior e  do  simples  bom  senso,  em  não  considerar  a 
data  como  requesito  essencial  da  letra  de  cam- 
bio, nada  mais  fácil  do  que  determinal-a,  quando 
necessária,  sem  conceder  ao  portador  esse  peri- 
goso mandato  tácito  : — era  só  mandar  que  nas 
letras  em  que  fosse  necessário  determinar  a  data 
da  emissão  ou  do  acceite,  por  não  tel-a,  esta 
fosse  a  do  dia  em  que  se  apresentasse  a  letra  ao 
registro  facultativo  de  titulos  e  documentos  par- 
ticulares. 

Para  isto,  pelo  menos,  esse  registro  poderia 
servir  com  utilidade  real. 

Seria  preferível,  porém,  fazer  a  exigência 
da  data  como  requesito  essencial  da  letra,  pois 
como  asserta  o  Calamaxdrri,  na  obra  citada,  n.  5: 

«  R'  supcrf/uo  il  (íufwiisírarc  F ulilitá,  anzi  la 
ecarfsitá^  delia  data  uclla  caiubialc.  Essa  serve  a 
ne  esonoscere  se  il  traente  o  V emitiente  era  o  no  ca- 
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t>acc  di  obligarsi  ai  inonicnto  iii  cui  creó  il  titulo  ; 
essa  c  indispcnsabilc  a  stabilirc  la  decorrcnza  dei 
termine  nelle  cambiali  coii  scadcnza  a  uno  o  piú  mc- 
si  dalla  data. 

TíiALLER  egualmente  pensa  que  deve  ser 
exigida  a  data  visto  «  les  fraudes  qiii  sout  d  rcdoiitery> 
n.  13 17  do  seu  «Traité  Elementaire  de  Droit 
Commercial»  e  Vidari  «/ív  piú  ragioni  cJie  giova 
q^ii specialmeiíte  riccoj^dare»^  n.  65O7  de  seu  «  Corso-» y 
já  citado,  passando  realmente  a  recordal-as. 

XI.  Outro  defeito  gravíssimo  é  o  resultante 
do  art.  44  da  lei,  o  qual  declara  que  é  consi- 
derada não  escripta,  para  os  effeitos  cambiaes,  a 
clausula  de  juros. 

Ora  isto  é  difficultar  o  credito.  «O  dinheiro 
ganlia  dinheiro»  ;  é  um  aphorismo,  um  principio 
de  Kconomia  Politica.  Porque  só  o  dinheiro 
cambiado  não  pode  ganhar  dinheiro  ? 

Nesse  ponto  a  lei  apegou-se  ao  s^^Stcma  do 
Código  italiano,  reproducção  nessa  parte  da  lei 
allemã  de  1847,  ^^  contrario  do  systema  do  nosso 
código  de  1850  que  era  diverso;  como  também 
diverso  é  o  dos  códigos  francez,  mexicano,  lies- 
panhol,  etc. 

Não  conheço  razão,  salva  a  não  admissão 
pela  lei  allemã  citada,  que  justifique  esse  disposi- 
tivo do  art.   44  do   Decreto  n.   2044. 

E'  possivel  que  o  legislador  tenha  sido  le- 
vado a  assim  estatuir  com  receio  de  conceder  a 
acção  executiva  (art.  49  da  lei)  para  por  ella 
ajuizar-se  obrigações  illiquidas. 

Mas  os  juros  á  taxa  certa  e  sobre  quantia 
certa  serão  obrigação  illiquida  ? 

Ninguém  o  dirá  e  a  ser  assim  seria  lógico 
negar  também   esta    acção  executiva,  quanto  aos 
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juros,  ás  obrigações  hypothecarias  em  que  fossem 
couvenciouados. 

A  lei,  estatuindo  que  á  letra  de  cambio 
cabe  acção  executiva,  procurou  gargntir,  favore- 
cer e  fomentar  o  credito,  estabeleceu  uma  provi- 
dencia de  ha  muito  reclamada  e  já  acceita  em 
quasi  todas  as  legislações  ;  mas  prohibindo  a 
clausula  de  juros,  difficultou  a  expansão  do  cre- 
dito, inutilisou  quasi  o  dispositivo  do  art  49,  o 
que  é  um  erro  formal  em  um  paiz  novo,  como 
o  nosso,  que  precisa  sobretudo  de  credito  para 
poder  progredir. 

Os  autores  italianos,  como  Vivante  e  Ca- 
LAMANDREí,  justificam  pallidamente  o  dispositi- 
vo do  código  italiano,  a  respeito,  lembrando  a 
ordenança  de  Nuremberg  que  decidiu  como  este, 
modo  de  ver  que  passou  para  a  lei  allemã  de 
1847  ;  mas  a  prova  melhor  de  que  essa  theoria 
perde  terreno,  mesmo  na  Allemanha,  é  o  esta- 
tuído no  art.  6."  do  ante-projecto,  já  citado,  da  lei 
uniforme,  em  que  não  só  já  se  permitte  a  clausula 
de  juros  nas  letras  á  vista  e  a  praso  certo  da 
vista,  como  também  se  estabelece  uma  taxa  le- 
gal {íinco  por  cciifo)  para  quando  não  vier  decla- 
rada, isto  é,  não  houver  convenção. 

Isto,  apezar  de  não  ser  ainda  o  suffi ciente, 
é  mais  consentâneo  com  as  facilidades  que  o 
credito  requer,  e  portanto  a  lei  que  não  admitte 
a  clausula  de  juros  difficulta  o  seu  alargamento. 

XII.  Hm  seus  artigos  54  e  seguintes,  a  lei 
se  refere  á  nota  promissória,  ou  pagJicró  do  di- 
reito italiano;  aqui  se  a  critica  com  muito  funda- 
mento por  fazer  da  deuominação — nota  pro- 
MivSSORiA— um  requesito  essencial. 

Nenhuma  lei  faz  esta  exigência,   que    tam- 
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bem  não  faz  o  ante-projecto  da  lei  uniforme 
acima  citada. 

A  nota  promissória  é  um  titulo  pelo  qual 
tt ma  pessoa  se  obriga  a  paoar  certa  somnia. 

Desde  que  essa  obrigação  resulte  clara,  certa, 
evidente  de  um  titulo,  nenhuma  razão  vejo  para 
que  não  seja  uma  ?iota  promissória^  uma  pro- 
MEvSSA  DE  PAGAMENTO,  na  expressão  de  nossa  lei 
e  assim  o  entenderam  os  delegados  dos  36  esta- 
dos que  se  fizeram  representar  na  Haya,  assim 
o  entenderam  os  códigos  de  todos  os  paizes 
cultos. 

Bastaria  a  promessa  clara,  absoluta,  de  pa- 
gar quantia  certa,  em  epoclia  certa,  para  que  o 
titulo  fosse  uma  promissória. 

A  exigência  de  uma  denominação  sacramen- 
tal^ exarada  por  extenso  no  contexto  de  um  ti- 
tulo, é  uma  velharia  boa  para  os  tempos  do  for- 
malistico  direito  romano  e  que  não  tem  mais 
razão  de  ser  sinão  quando  essa  denominação  é 
essencial  para  determinar  a  natureza  da  obriga- 
ção creada. 

Recife,    19 10. 

Dr.  Joaquim  I.  A.  AmazonAvS. 


^""/^crv^N 


Reynaldo  Porehat 


Os  so\3.s  xxlt^lrri.c^s  ll^riros 


A'  urbanidade  e  polidez  do  dr.  Reynaldo  Por- 
ehat devo  a  offerta  do  primeiro  volume  do  seu 
trabalho  dividido  em  duas  partes,  que  foram 
publicadas  em  S.  Paulo  em  1907  e  1909  sob  a 
modesta  denominação  de  Curso  Elementar  de  Di- 
7'eito  Romano. 

Assim  se  offereceu  uma  excellente  e  oppor- 
tuna  occasião  para  que  eu  o  lesse  de  modo  a 
proclamar  com  firmeza,  atravez  da  intelligencia 
luminosa  do  homem  operoso,  o  mérito  do  ro- 
manista seguro  em  seus  principios,  do  escriptor 
correcto  cm  suas  idéas  e  do  professor  abalisado 
em  seus  conceitos. 

Não  me  deixarei  communicar  absolutamen- 
te pelo  fluido  magnético  da  S3'mpathia,  que  me 
inspira  no  mundo  das  lettras  jurídicas  o  nome 
do  dr.  Reynaldo  Porehat,  professor  ordinário  de 
Direito  Roniáiio  da  Faculdade  de  S.   Paulo, 
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O  sentimento  vivaz  da  jnstiça  me  enca- 
minhará o  animo  nestas  apreciações  criticas. 

Qniz  o  acaso  que  eu  me  privasse,  em  prin- 
cipios  de  agosto  de  1908,  da  satisfação  de  co- 
nhecer pessoahiiente  o  dr.  Porchat  no  momento 
de  minha  passagem  pela  formosa  capital  pau- 
listana, cujas  perspectivas  e  bellezas  naturaes, 
embora  não  combinem  no  conjuncto  de  sua  to- 
pographia  com  as  da  Veneza  americana,  me  evo- 
caram a  historia  do  seu  passado  a  ponto  de  me 
suggerir  a  idéa  de  chamar  S.  Paulo  o  Recife  do 
sul  e  a  capital  pernambucana  o  S.  Paulo  do  norte. 

Alli,  na  terra  gloriosa  de  Amador  Bueno, 
me  recordei  das  scenas  históricas  desenroladas  a 
flux  pelo  patriotismo  dos  paulistas  e  da  acção 
admirável  dos   bandeirantes. 

Foi  com  pesar  que  regressei  ao  Rio  de 
Janeiro  sem  haver  colhido  agradáveis  impres- 
sões, que  naturalmente  me  despertaria  a  pre- 
sença desse  espirito  culto,  que  se  chama  Rey- 
naldo  Porchat,  de  quem  recebi,  de  volta  a  Per- 
nambuco, uma  missiva  datada  de  17  daquelle 
mez  e  concebida  nestes  termos  tão  delicados 
quanto  honrosos  para  mim  : 

«Kxm.  collega  dr.  Netto  Campello. 

Lamentei  deveras  o  não  ter  estado  em  casa 
no  dia  em  que   me  deu  a  honra  da  sua    visita. 

Kra  tão  grande  o  meu  desejo  de  o  conhe- 
cer pessoalmente,  como  collega  distinctissimo  que 
é,  e  como  autor  de  um  livro  que  leio  sempre 
com  grande  proveito,  que  considero  de  uma 
inopportunidade  absoluta  a  viagem  que  fiz  a 
Santos  nesse  dia  e  que  me  privou  de  um  prazer 
valiosíssimo. 

Acredite  o  meu  distincto    collej^a    e    amigo 
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que  tem  em  mim  um  affeiçoado  admirador  e 
creia  ser  sincero  o  voto  que  faço  para  que  se 
repita,  em  breve  tempo,  a  viagem  a  S.  Paulo, 
onde  a  sua  visita  será  recebida  com  agrado  pelo 
obrigadissimo  etc.   Reynaldo  Porcliat.» 

Lisonjeado  por  tamanha  lhaneza,  escrevi 
logo  em  resposta  ao  digno  professor  de  direito 
a  seguinte  carta  em   lo  de    setembro  de    1908: 

«Exm.  coUega  dr.  Reynaldo  Porchat  Affe- 
ctuosas  saudações. 

De  regresso  a  esta  capital,  onde  cheguei  no 
dia  6,  me  foi  entregue  a  sua  prezada  carta  de 
17   do  mez  findo. 

A'  gentileza  de  suas  expressões  junto  com 
satisfação  os  meus  agradecimentos. 

Não  é  sem  desvanecimento  que  lhe  confesso 
terprecedidoá  visita,  que  lhe  fiz  de  passagem  nessa 
formosa  terra  de  S.  Paulo,  o  graude  desejo  de 
o  conhecer  pessoalmente,  já  porque  se  trata  de 
um  coUega  distinctissimo  sob  todos  os  pontos  de 
vista,  já  porque  queria  dar  os  meus  parabéns 
ao  provecto  auctor  de  um  livro,  que  tenho  re- 
commendado  sempre  á  leitura  dos  estudantes  de 
direito,  depois  que  me  convenci  dos  seus  pro- 
veitosos ensinamentos. 

Lamentei,  portanto,  o  facto  de  o  não  ter 
encontrado  em  casa. 

Mas  o  desejo  de  o  conhecer,  alliado  á  boa 
impressão  que  recebi  dessa  Paulicéa,  me  obriga 
a  voltar  a  S.  Paulo,  quando  estiver  algum  dia 
no  Rio  de  Janeiro. 

Permitta  Deus  que  se  proporcione  um  en- 
sejo para  esse  encontro  tão  almejado   por  nós. 

Fazendo  votos  pela  sua  felicidade,   subscre- 
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vo-me  collega  affectuoso  e  obrigado. — Netto  Cam- 
pello. » 

Seria  clamorosa  ingratidão  se  eu  iiâo  ac- 
centuasse  de  um  modo  saliente  o  meu  reconhe- 
cimento pelas  bondosas  expressões  com  que  o 
festejado  professor  da  escola  jurídica  de  S.  Paulo 
acolheu  os  dons  volumes  de  minhas  Prelecções 
de  Direito  Romano  com  o  brilho  de  seu  estylo 
e  com  uma  linguagem  pomposa  e  colorida. 

Documentam  esta  asserção  duas  cartas,  que 
tive  a  honra  de  receber  do  illustre  auctor  do 
Curso  Elementar  de  Direito  Romano  e  que  trans- 
crevo com  immenso  prazer. 

A  primeira,  escripta  a  5   de  agosto  de  1907 
contem  estas  palavras  carinhosas  :      «Prezado  col- 
lega dr.  Netto  Campello. 

Agradeço  muitíssimo  as  substanciosas  Pre- 
lecções de  Direito  Romano,  que  teve  a  gentileza 
de  me  offerecer. 

Foi  uma  pena  que  não  tivessem  chegado 
ao  meu  conhecimento  um  pouco  mais  cedo  essas 
excellentes  licções,  porquanto,  estando  eu  pre- 
parando para  dar  á  publicidade  o  primeiro  vo- 
lume de  um  trabalho  de  Direito  Romano  que 
emprehendi,  muita  cousa  poderia  ter  haurido 
com  proveito  da  illustração  comprovada  do  meu 
distincto  collega. 

Já  estava  no  prelo,  porem,  aquelle  meu  tra- 
balho, quando  recebi  as  suas  Prelecções,  de  modo 
que  nem  me  foi  possível  fazer  as  devidas  refe- 
rencias a  que  tem  direito  o  nome  do   seu  autor. 

Hoje  lhe  envio  aquelle  primeiro  volume, 
a  que  alludi,  e  peço-lhe  que  o  acceite  como  uma 
prova  de  estima  e  admiração. 
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Subscrevo-me  collega  e  amigo  obrigado. — 
Reynaldo  Porchat.» 

A  segunda,  de  data  mais  recente,  me  clie- 
gou  ás  mãos  em  dezembro  de  1909  como  um 
riquissimo  e  mimoso  presente  de  festas,  para 
gáudio  meu. 

Também  lhe  dou  publicidade  na  integra 
para  que  o  leitor  saboreie,  ainda  uma  vez,  as 
delicias  e  as  doçuras  de  um  primoroso  estylo 
epistolar : 

«Distincto  collega  dr.  Netto  Campello. 

Com  as  boas  festas,  que  lhe  apresento  fa- 
zendo votos  para  a  sua  felicidade  e  de  sua 
exma.  família,  venho  agradecer-lhe  a  gentileza 
da  offerta  do  seu  segundo  volume  da  obra  que 
em  boa  hora  começou  a  publicar. 

Pela  ordem  na  distribuição  das  matérias 
mais  convenientes  ao  ensino,  pela  erudição  em 
que  assenta  a  doutrina  expendida  e  pela  clareza 
na  enunciação  das  proposições,  o  seu  Direito 
Rotnano  vem  preencher  uma  lacuna  que  existia 
em  nossa  bibliographia. 

Tenho,  por  isso,  a  grande  e  sincera  satis- 
fação de  lhe  dizer  que  recommendo  aos  meus 
alumnos  o  uso  do  excellente  livro,  que  muito  lhes 
facilita  a  tarefa. 

Continue  o  meu  illustrado  collega  a  traba- 
lhar, com  a  competência  de  que  tem  dado  pro- 
vas, na  disciplina  por  cujo  ensino  nós  am- 
bos temos  responsabilidade  nas  escolas  offi- 
ciaes  da  Republica,  e  merecerá,  como  já  mere- 
ceu de  Clóvis  Beviláqua  e  outros,  os  applausos 
dos  que  se  interessam  pela  cultura  jurídica  en- 
tre nós. 
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Disponha  de  quem,  com  os  protestos  de 
muita  estima  e  consideração,  se  subscreve  coUe- 
ga  e  amigo  admirador. — Reynaldo    Porchat.*. 

E'  bem  de  ver  que  vibra  em  minha  alma, 
com  plausíveis  motivos,  esse  sentimento  affectivo, 
que  tributo  ao    illustre  professor  paulista. 

Mas  isto  não  quer  dizer  que  eu  sacrifique 
a  verdade  da  critica  por  amor  ao  collega  na 
analyse  dos  primores  dos  seus  livros,  accendendo 
o  thuribulo  em  honra  do  dr.  Porchat. 

Sentir-me-ei  com  bastante  critério  pára  pôr 
em  revelo,  pelos  processos  regulares  de  uma 
apreciação  seria  aconselhados  por  espíritos  cul- 
tos, o  mérito  e  o  demérito  das  ultimas  pro- 
ducções  desse  homem  desciencia. 

Venho  resgatar  uma  divida  contrahida,  mui- 
to de  meu  gosto,  para  com  o  auctor  do  Curso 
Eleinentar  de  Direito  Romano  depois  da  leitura, 
que  fiz,  dos  seus  dous  volumes,  para  me  dispor 
a  formar  juizo  seguro  da  clarividência,  da  cele- 
ridade do  vôo  e  da  intellectualidade  do  pro- 
fessor de  S.   Paulo. 

Reynaldo  Porchat  é  um  dos  mais  de- 
dicados cultores  da  sciencia  de  Justiniano  e 
tem  assento  na  fileira  dos  seus  pares,  que  se 
destacam  pelo  talento  e  illustração  na  official  es- 
cola jurídica  da  terra  de  José  Bonifácio. 

Na  historia  litteraria  das  Faculdades  de 
Direito  do  paiz  o  illustre  professor  brilhará  com 
o  esplendor  de  uma  individualidade  majestosa, 
não  só  como  um  dos  bons  juristas  de  sua  epocha, 
mas  também  como  um  dos  maiores  propulsores 
do  progresso. 

O  nome  do  escriptor  já  transpoz  as  frontei- 
ras do  seu  Estado  natal  para  ser  com  justiça  apre- 
ciado, como  romanista,  dentro  e  fora  da    pátria. 
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Quem  assim  se  impoz  á  admiração  e  ufa- 
nia de  seus  coevos  pelo  saber  e  pelo  talento, 
não  escapa  de  figurar  na  vasta  galeria  dos  gran- 
des homens  que,  na  plirase  de  Alves  Mendes, 
são  mais  que  pessoas,  são  personificações. 


Não  é  aqui  o  logar  próprio  de  fazer,  ain- 
da que  ligeira  e  incompletamente,  um  esbo- 
ço biograpliico  do  operoso  professor  paulista. 
Mas  o  ensejo  é  este.  Vejo-me  deante  de  in- 
formes exactos,  que  não  posso  nem  devo  des- 
prezar sem  incorrer  no  labéo  de  desattencioso 
para  com  um  pernambucano  digno  (i),  que  m'os 
enviou  de  S.  Paulo  a  respeito  da  personalidade 
do  famoso  jurista. 

Reynaldo  Porchat,  que  teve  por  genitores 
Victorino  Porchat  e  d.  Prudência  da  Silva  Por- 
chat,  nasceu  aos  23  de  maio  de  1868  na  legen- 
daria cidade  de  Santos,  o  grande  empório  com- 
mercial  dos  paulistas. 

Entrou  aos  12  ânuos  de  edade  como  em- 
pregado no  commercio,  cuja  profissão  abandonou 
um  anno  depois  com  o  fim  de  iniciar  o  estudo 
de  humanidades  em  S.  Paulo  e  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Matriculou-se  na  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  em  1888  e  recebeu  o  grau  de  bacharel 
em  sciencias  jurídicas  e  sociaes  em   1891. 

Escreveu  durante  o  seu  tirocínio  de  estu- 
dante em  diversos  jornaes  académicos  e  redigiu 
o  periódico  politico  académico  A  Republica. 

(1)  Refiro  uic  ao  flr.  iMario  Mçllo, 
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Por  muitos  aiinos  leccionou  Historia  do 
Brasil  no  Lyceu  de  Artes  e  Officios  onde  exerce 
ainda  hoje  o  logar  de  segundo  secretario. 

O  eminente  professor  paulista  é  sócio  li- 
berado da'  Sociedade  Geographica  de  Lisboa^  sócio 
correspondente  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advoga- 
dos Brasileiros,  e  faz  parte  também  do  Conselho 
Director  da  Faculdade  Livre  de  Philosophia  de 
S.  Paulo  e  do  Comité  correspondente  ao  Grou- 
pement  d  es  Universités  et  Grandes  Êcoles  de  Franee, 
destinado  a  desenvolver  a  amizade  e  alliança  de 
estudantes  francezes  e  brasileiros. 

A  sua  tendência  para  o  magistério  a  que 
tem  servido  com  o  brilho  do  seu  talento  e  da 
sua  palavra,  não  tardou  a  manifestar  no  futuro 
professor  qualidades  extraordinárias. 

Defendendo  theses  em  1897  na  escola  ju- 
rídica do  sul,  Reynaldo  Porchat  se  manteve  na 
altura  dos  seus  créditos  intellectuaes  de  maneira 
a  obter  de  seus  julgadores  uma  approvação  una- 
nime. Naquelle  tempo  elle  foi  nomeado  pelo  go- 
verno da  Republica  lente  substituto,  cuja  posse 
se  realisou   a  23   de  outubro. 

O  illustre  candidato  á  cathedra  de  mestre 
apresentou  uma  dissertação  de  concurso,  cuja 
importância  se  pode  avaliar  com  segurança  pelo 
assumpto  escolhido  :  A  posição  jurídica  dos  Es- 
tados Federados  perante  o  Estado  Federal. 

Para  se  formar  uma  idéa  exacta,  completa, 
essencialmente  juridica  desse  trabalho  escripto 
com  enoenho  e  arte,  basta  recordar  as  palavras 
contidas  nesta  carta,  que  Martins  Júnior  dirigiu 
ao  digno  paulista; 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  75 

«lUustre  collega  dr.  R.  Porchat 
«Saúdo- vos. 

Não  é  um  dever  banal  de  cortezia  que 
me  leva  a  dirigir-vos  a  presente ;  é  a  ne- 
cessidade que  sinto  de  felicitar-vos  dupla- 
mente :  pelo  brilhantismo  de  vossa  disser- 
tação de  concurso  e  pela  vossa  merecida 
nomeação,  que  hoje  vi  noticiada  nos  jor- 
naes  daqui. 

Vosso  magnifico  trabalho  sobre  a  posi- 
ção jurídica  dos  Estados  Federados  perante 
o  Estado  Federal  é,  para  mim,  credor  dos 
maiores  louvores. 

Recebendo-o,  tive  a  mais  profunda  das 
satisfações  :  a  de  quem,  no  meio  de  um  de- 
serto, encontra  repentinamente  um  viajor 
amigo  que  busca  o  mesmo  destino. 

Vossa  these  encerra  a  única  theoria 
acceitavel  em  matéria  de  Direito  Publico 
Federal— theoria  que  desde  1894  eu  venho 
sustentante,  já  em  artigos  de  jornaes,  já  em 
conferencias  publicas,  já  no  Congresso  Fe- 
deral. 

Agora  mesmo,  de  dois  mezes  a  esta 
parte,  comecei  a  publicar  (vide  a  Revista 
União  Académica  de  agosto  e  setembro  do 
anno  corrente)  um  estudo  sobre  o  mesmo 
assumpto  que  com  tanta  proficiência  de- 
senvolvestes, e,  o  que  é  notável,  firmando- 
me  nos  mesmos  autores  e  quasi  que  me 
servindo  dos  mesmos  argumentos. 

Podeis  avaliar  por  ahi  quanto  me  agra- 
dou o  vosso  útil  e  bello  trabalho. 

A  meu  ver  a  Republica  PVderativa  não 
está  bem  comprehendida  pelo.s  próprios  que 
a  fundaram   e  que  a  defendem. 

Oucrem-n'a  de  um  typo  exquesito  e 
aleijado  que  não  se  compadece  com  o  con- 
ceito juridico-politico  de  uma  federação. 

}ji'   preciso  doutrinar  a  re.speitg, 
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Faz-se  necessário  ter  a  comprehensâo 
nítida  do  regimen.  Vossa  these  é  uma 
proveitosa  contribuição  para  essa  tarefa. 

Eu  vos  felicito,  agradecendo-vos  viva 
e  reconhecidamente  a  offerta  do  vosso  va- 
lioso trabalho. 

Podeis  contar  que  aqui  ou  em  Per- 
nambuco, onde  resido,  tendes  um  admira- 
dor e  amigo  que  se  assigna  gostosamente 
vosso  collega  affectuoso.— I.  Martins  Jú- 
nior.» 

Não  se  pode  dizer  mais  sobre  esse  trabalho 
do  que  fez  a  competência  jurídica  do  mavioso 
poeta  das    Visões  de  Hoje. 

Por  decreto  de  20  de  julho  de  1903  Rey- 
naldo  Porchat  foi  nomeado  lente  cathedratico  de 
Direito  Romano  da  Faculdade  de  S.  Paulo,  em 
cujos  auditórios  da  capital  exerce  a  nobilitante 
profissão  de  advogado  de  grande  nomeada. 

Alem  da  publicação  da  primeira  e  segunda 
parte  do  seu  Curso  Elementar  de  Direito  Roniauo, 
o  illustre  jurista  tem  augmentado  o  património 
das  lettras  pátrias  com  vários  artigos  doutriná- 
rios escriptos  em  revistas  jurídicas  de  S.  Paulo 
e  do  Rio  e  com  inuumeros  trabalhos  de  advo- 
cacia, traçados  por  mão  de  mestre  e  sob  a  do- 
cumentação de  leis  e  opiniões  de  escriptores 
abalisados. 

Ao  lado  de  tantos  trabalhos  de  suprema 
valia  para  honra  de  seu  auctor,  preciso  se  tor- 
na juntar  também  um  outro,  que  se  recommen- 
da  á  admiração  dos  juristas.  Trata-se  no  caso 
do  seu  ultimo  livro  ou  melhor  da  monographia 
publicada  pelo  dr.  Reynaldo  Porchat  sob  a  de- 
nominação de   Da  retroactividade  das  leis  civis. 

Orador  fluente  e  imaginoso,  cujo  sceptro 
é  a  palavra,  Reynaldo  Porchat,  dando  á  XwA  da 
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publicidade  muitos  dos  seus  discursos,  encarnou 
na  imprensa  toda  a  sua  alma. 

Em  todos  os  tempos,  segundo  refere  in- 
signe escriptor  lusitano,  foi  a  palavra  uma  in- 
fluencia poderosa  e  na  quadra  actual  é  uma 
influencia  irresistível  e,  como  instrumento  poli- 
tico, uma  influencia  decisiva. 

Por  ahi  se  calcule  quanto  pode  frisar  uma 
cultura,  reflectindo  ao  mesmo  tempo  uma  civi- 
lização, a  palavra  do  professor  paulista,  quer  en- 
sinando a  mocidade  académica,  quer  doutrinan- 
do os  seus  concidadãos. 

HUe  não  merece  somente  o  qualificativo  de 
escriptor,  mas  também  o  de  um  orador  de  raça. 

Não  foi  sem  razão  que  preclaro  sacerdote 
portuguez  proferiu  que  nem  sempre  um  escriptor 
de  raça  se  prova  verdadeiro  orador,  mas  todo  o 
orador  de  raça  é  por  força  verdadeiro  escriptor. 

Quem  quer  que  aprecie  a  feição  litteraria 
dos  traballios  de  Reynaldo  Porchat,  verá  que 
ella  lhe  deu  entrada  com  justiça  na  Academia 
de  Lettras  de  S.  Paulo  para  occupar  a  cadeira, 
que  tem  por  patrono  Ezequiel  Freire, 


Depois  destas  considerações  que  se  forma- 
ram em  meu  espirito  e  se  fortaleceram  com  a 
leitura  das  ultimas  obras  do  professor  paulista, 
não  se  ha  mister  mais  que  passar  uma  vista 
rápida  sobre  o  conjuncto  geral  do  Cjírso  Ele- 
?ncjifar  de  Direito  Romano  de  Reynaldo  Porchat 

O  livro  do  illustre  professor  paulista  não 
teme  nem  temerá  no  futuro  ser  submettido  á 
prova  de  fogo  da  analyse  imparcial  dos  críticos, 
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Comquanto  a  matéria  não  proporcione  at- 
tractivos  para  muita  gente,  a  verdade  é  que  o 
leitor  se  encontra  com  um  trabalho  que,  sendo 
executado  com  erudição  e  espirito,  faz  a  expo- 
sição da  doutrina  do  Direito  Romano  com  lim- 
pidez e  firmeza. 

Que  importa  que  o  assumpto  não  seja  no- 
vo, quando  o  auctor  o  apreciou  sob  normas  no- 
vas ! 

Vem  de  molde  ponderar  que  o  trabalho  do 
professor  paulista  é  uma  obra  7>h'a  de  auctor 
zuvo  a  lhe  desenhar  os  traços  de  um  intelle- 
ctual  apaixonado  pelas  pesquisas  das  verdades 
jurídicas  do  povo  rei. 

Bem  percebeu  Reynaldo  Porchat  a  utili- 
dade do  estudo  do  Direito  Romano,  que  a  pa- 
lavra dos  competentes  reputa  como  uma  neces- 
sidade á  cultura  da  sciencia  do  jus  e  á  compre- 
hensão  do  fundamento  histórico  dos  institutos 
jurídicos. 

Não  era  possível  considerar  o  contrario  pelo 
motivo  de  que  o  Direito  Romano  representa,  no 
dizer  de  Ihering,  a  victoria  da  idéa  de  univer- 
salidade sobre  o  principio  das  nacionalidades 
e  é,  para  me  servir  das  expressões  iniciadoras 
do  livro  do  professor  Porchat,  um  dos  grandes 
monumentos,  que  a  humanidade  tem  produzido, 
e  circumda  de  gloria  o  povo  que  o  orgauisou. 

Com  effeito  o  Direito  Romano,  depois  de 
se  impor  ao  mundo  regenerando  o  direito  dos 
povos  e  de  se  tornar  a  regra  do  pensamento 
jurídico  das  nações  cultas,  passou  a  ser,  como 
«prototypo  de  uma  legislação  universal  e  im- 
morredoura»  um  poderoso  elemento  civilizador 
do  mundo  moderno. 
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Foi  certamente  inspirado  nessa  verdade  que 
o  illustre  auctor  do  Curso  Elementar  de  Direito 
Romano  esposou  o  que  concebeu  Ihering:  «No 
fundo  como  na  forma  todas  as  legislações  mo- 
dernas sobre  o  Direito  Romano  se  baseam.  Do 
mesmo  modo  que  o  christianismo,  a  litteratura 
e  a  arte  grega  e  romana,  elle  é  considerado,  no 
mundo  actual,  como  um  elemento  de  civilização. 
B  sua  influencia  não  se  restringe  ás  instituições 
que  nós  adoptámos  dos  romanos;  o  nosso  pen- 
Síi mento  juridico,  o  nosso  metliodo,  a  nossa  for- 
ma de  intuição,  em  uma  palavra,  toda  a  nossa 
educação  jurídica,  tornou-se  romana,  se  é  possi- 
vel  chamar  romana  a  uma  cousa  de  uma  vei;- 
dade  universal,  que  os  romanos  tiveram  o  mérito 
de  desenvolver  até  á  sua  mais  alta  perfeição.» 

Não  é  debalde  que  se  pesquisam  os  arclii- 
vos  da  historia,  na  corrente  dos  acontecimentos, 
nas  phantasias  da  politica,  na  realidade  da  arte 
e  da  sciencia,  do  direito  e  da  moral,  para  se 
chegar  á  convicção  de  que  o  christianismo  e  o 
Direito  Romano  constituem  um  elemento  po- 
deroso de  civilização. 

Com  effeito  o  christianismo,  que  teve  a  for- 
ça incomparável  de  engrandecer  tudo  no  mundo, 
«sublimou  a  mulher ;  augmentou-lhe  a  persona- 
lidade, divinisou-a;  operou  nella  uma  transfigu- 
ração, realisou  quasi  uma  segunda  creação  ;  con- 
verteu-a  de  escrava  em  senhora,  equiparou-a  ao 
homem,  abalisou-lhe  estado  e  destino,  formou 
com  ella  o  quadro  sorridente  da  familia,  como 
filha,  como  esposa  e  como  mãe.» 

Não  podia  fazer  mais  nem  melhor,  por- 
quanto a  sua  obra,  que  é  completa,  se  tornou 
a  maravilhosa  redemptora  da  mulher. 

B  o  Direito  Romano?     Observaudo-o    pra- 
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ticameiite  em  seus  resultados  e  atravez  de  sua 
influeucia  sobre  a  vida  dos  povos  modernos, 
Ibering  não  dissimulou  a  sua  admiração  de  pro- 
fundo pensador  para  lhe  proclamar  a  incontes- 
tável grandeza. 

E  nenhum  povo,  é  bom  lembrar  as  pala- 
vras de  Reynaldo  Porchat  na  sua  excellente  obra, 
merece  mais  do  que  o  romano  este  conceito : 
«Pode-se  dizer  do  povo  romano,  sob  o  ponto  de 
vista  do  direito,  o  que  Latino  Coelho  dissera 
relativamente  ao  povo  grego,  sob  o  ponto  de 
vista  da  civilização:  «...são  decorridos  tantos  sécu- 
los depois  que  a  cultura  hellenica  deixou  de  ser 
viva  e  creadora — para  todos  os  lados,  aonde  vol- 
vamos os  olhos  e  o  entendimento,  se  nos  deparam 
em  derredor  as  memorias  daquelle  povo  benemé- 
rito ;    comnosco   vivem  ;  comnosco    se  associam. » 

Alguém  já  se  deu  ao  trabalho  de  comparar 
o  Direito  Romano,  fazendo  allusâo  á  affirma- 
tiva  de  Leibnitz  de  que  nada  podia  comparar- 
se,  depois  dos  escriptos  dos  mathematicos,  aos 
escriptos  dos  jurisconsultos  romanos  pela  exacti- 
dão e  pelo  rigor  lógico,  a  uma  arvore  rústica 
brotada  no  solo  pedregoso  e  ingrato  da  Roma 
primitiva  e  da  qual  os  magistrados  e  juriscon- 
sultos, applicando-se  como  hábeis  jardineiros,  a 
decotar  os  ramos  mortos  e  a  fazer  rebentar,  por 
meio  de  enxertos  apropriados,  novas  folhagens, 
não  chegaram  comtudo  a  «conseguir  dissimular 
aos  olhos  do  historiador  avisado  as  nodosidades, 
as  cicatrizes,  as  irregularidades  que  revelam  a 
sua  vida  accidentada,  o  seu  desenvolvimento 
moroso,  penivel  e  como  que  instinctivo. 

Por  mais  enthusiastico  que  seja  o  preito  de 
minha  admiração  por  esse  extraordinário  monu- 
mento de  sabedoria  jurídica  á  que  os    seus   de- 
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tractores  não  têm  poupado  censuras,  devo  assi- 
gnalar  que  só  no  Império  se  alcançou  o  maior 
progresso  juridico  de  toda  a  antiguidade,  como 
a  consequência  das  aspirações  dos  romanos  ao 
dominio  do  mundo. 

Como  quer  que  seja,  invoco  neste  momen- 
to as  palavras  do  professor  paulista  de  envolta 
com  as  do  dr.  João  Monteiro:  «Essa  admira- 
ção é  a  nota  impressiva  de  todos  que  estudam 
esta  matéria,  sem  as  demasias  do  fanático  e  sem 
a  indifftrença  do  ignorante. 

Observem-se,  registrem-se  os  vicios  que  o 
deformam,  mas  proclame-se  também  o  incom- 
parável víilor  desse  thesouro.» 

Ha  em  todo  espirito  de  alto  descortino  ju- 
ridico uma  affirmação  sincera,  a  mesma  que 
Bynkerschoek  fez  em  sua  sabedoria:  «Aquelle 
que  escuta  a  linguagem  do  Direito  Romano,  en- 
tende na  verdade  a  linguagem  de  todos  os 
paizes.  > 

A  necessidade  do  estudo  desse  direito,  pro- 
clamado geralmente  como  o  modelo  do  pen- 
samento e  a  escola  da  creação  jurídica,  também 
se  observa  na  confecção  dos  códigos,  como  entre 
outros  auctores  ensina  Reynaldo  Porcliat  em  seu 
Curso  Elementar  de  Direito  Romano'. 

<^Seja,  pois,  para  o  fim  de  bem  conhecer 
o  verdadeiro  sentido  dos  institutos  jurídicos  im- 
portados directamente  de  Roma  para  os  códigos 
actuaes,  seja  para  perscrutar  as  origens  e  a  evo- 
lução histórica  dos  textos  legislativos  ora  vigen- 
tes, seja  para  alicerçar  as  indagações  pliiloso- 
phicas  acerca  de  cada  um  desses  institutos,  per- 
quirindo  a  causa  do  seu  apparecimento,  e  os 
methodos  que  guiaram  os  jurisconsultos  a  pro- 
clamal-os  e    a  justifical-os    nas    suas    obras, — o 
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estudo  do  direito  romano,  em  cujos  textos,  no 
dizer  de  Bossuet,  reina  o  bom  senso,  que  é  o 
mestre  da  vida,  impõe-se  como  indispensável  a 
todos  que  cultivam  a  sciencia  jurídica.» 

Basta  Um  ligeiro  golpe  de  vista  sobre  a  in- 
fluencia do  Direito  Romano  nos  códigos  das 
nações  civilizadas  para  se  comprehender  que  elle 
é,  alem  de  útil,  indispensável  a  quem  se  dedi- 
ca á  sciencia  jurídica  c  pretende  vestir  a  chla- 
niyde  de  jurisconsulto.  De  modo  que  nenhum 
instituto  de  direito  privado,  cujas  raizes  partem 
do  velho  tronco  do  Direito  Romano,  pode  sem 
o  auxilio  deste  chegar  a  ser  conhecido  em  sua 
extensão,  historia  e  fundamento. 

Já  uma  vez  me  expressei  assim;  <''Nâo  se 
pode  escurecer  o  grande  subsidio  que  o  Direito 
Romano  presta  á  nossa  legislação  em  suas  defi- 
ciências. 

Os  que  exercem  a  nobilíssima  profissão  da 
advocacia  fazendo  delia  ao  mesmo  tempo  um  sa- 
cerdócio :  03  que  abraçaram  a  espinhosa  e  dif- 
ficil  carreira  da  magistratura  falando  em  nome 
da  lei  nos  litigios  submettidos  ás  suas  decisões, 
recorrem  não  raramente  a  uma  disposição  de 
Direito  Romano  com  a  mesma  efficacia  e  fir- 
meza como  se  fosse  um  principio  do  nosso  di- 
reito. » 

Desfarte  o  povo  romano  revive  nas  suas 
leis  para  governar  o  mundo  actual  pela  força 
da  justiça  e  do  direito. 

«Para  mostrar,  pois,  a  influencia  do  direito 
romano  no  direito  civil  pátrio,  escreve  -o  illustre 
professor  ordinário  da  Faculdade  de  S.  Paulo, 
basta  indagar  qual  fora  a  funcção  que  elle  exer- 
cera, e  quaes  os  ef feitos  que  produzira  relativa^ 
mente  á  formação  das    Ordenações  PJnIippiua$^ 
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B  podemos  cliegar,  com  segurança,  a  esse 
resultado,  procurando  ver  como  entrara  e  como 
se  impuzera  o  direito  romano  na  peninsula  ibé- 
rica, onde  se  constituiu  a  nação  portugueza,  e 
quaes  as  consequências  juridicas  que  desse  facto 
se  derivaram. 

A  peninsula  ibérica  apparece  na  historia 
da  civilização  como  um  interessante  scenario, 
onde  se  dera  esse  fowiiidavel  «encontro  de  ra- 
ças» de  que  falia,  em  seu  estylo  elegante,  o  aba- 
lisado  Oliveira  Martins.» 

Bis  ahi  rapidamente  o  que  são  os  livros 
de  Reynaldo  Porchat : — ^documentos  brilhantes  de 
importante  serviço  prestado  ás  lettras  pátrias  e 
ao  direito. 

Bem  poucos  conseguiram,  como  o  professor 
paulista,  destacar  o  seu  nome  entre  os  juristas 
de  nomeada  para  o  incluir  na  galeria  dos  be- 
neméritos nacionaes. 

A  historia  o  livrará  mais  tarde  do  limbo 
dos  esquecidos. 

A'  gratidão  dos  contemporâneos  já  fez  jus 
Reynaldo  Porchat  pelo  logar  distincto,  que  ao 
seu  Curso  Elcnicntar  de  Direito  Romano  está  des- 
tinado na  litteratura  jurídica  nacional. 

Convém  não  terminar  sem  que  eu  assignale  o 
facto  importante  de  que,  exceptuados  alguns  tra- 
balhos de  auctores  lusitanos  em  numero  inferior 
aos  de  brasileiros,  só  avultam  os  escriptos  de 
Barros  Guimarães,  Pinto  Júnior,  Soriano  de  Sou- 
za (Viço),  José  Diniz,  Dutra  Rodrigues  e  poucos 
outros  em  nossa  bibliographia  onde  Reynaldo 
Porchat  occupa  indubitavelmente  um  logar  de 
honra. 

O    Curso  Elementar  de  Direito  Romano    não 
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désàpparecerá  como  uma  Atlântida,  no  decorrer 
dos  annos. 

Abrirá  de  par  em  par  ao  seu  illustre  aiictor 
as  portas  dó  futuro  para  dominar  com  vanta- 
gem os  mais  extensos  departamentos  dos  cô- 
nliecimentos  humanos  de  modo  a  se  poder  as- 
segurar que  a  passagem  do  romanista  brasileiro 
pelas  regiões  jurídicas  foi  cheia  de  interesse  para 
a  sciencia. 

Attestará  as  manifestações  do  escriptor,  qiie 
se  soube  elevar  ás  altas  concepções  do  pensa- 
mento. 

Ainda  aqui  me  parece  acertado  applicar  a 
Reynaldo  Porchat  o  que  disse  um  jornal  flu- 
minense de  Alexandre  Herculano  :  «Quando  da 
sua  obra  se  sobe  ao  estudo  da  personalidade, 
não  ha  senão  encontrar  como  os  requisitos  mais 
avultantes — o  instincto  titânico  da  luta,  o  amor 
do  trabalho,  o  patriotismo  exacerbado,  e  formap- 
do  o  fundo  do  caracter  e  suavisando-lhe  de 
tons  macios  o  orgulho  sombrio  que  o  arredava 
dos  conciliábulos  e  das  convivências  da  moda  — 
a  fé  christan  e  a  bondade.» 

As  vozes  do  tempo  têm  proclaniadò  o  ope- 
roso paulista  uín  bom  professor,  um  mestre  iH- 
superavel^  como  era  reputado  Leopoldo  Ranke 
na  Alleníanha,  na  phrase  feliz  de  Tobias  Bar- 
fèttò. 

Entreguc-se  o  julgamento  dè  Reyníildó 
Pòrchát  á  historia,  que  lhe  não  recusará  a  jus- 
tiça de  o  iiíscrever  no  pantJieoii  dos  jurisconsul- 
tos álhéi-i  Canos. 

Netto  Campello. 


A  protecção  possessória 


A  posse  é  um  instituto  de  grande  relevân- 
cia económica,  uma  relação  de  facto  que,  rece- 
bendo a  protecção  legal,  se  transformou  cm  uma 
situação  juridica. 

Revestindo-se  das  apparencias  do  dominio, 
d'elle  entretanto  se  distingue  por  particularida- 
des que  não  podem  passar  despercebidas  ao  ju- 
rista da  escola  ou  do  foro. 

Separata  esse  dchct  posscssio  a  proprictatc  :  Jicri 
cnim  po/csf^  iif  alfcr  possessor  s/7,  dowiuiLs  non  sít, 
alter  doníniiis  qiiidem  sit,  possessor  vero  non  sit ; 
fie  ri  potest  iit  possessor  idem  et  dotniniis  sit  L.  i 
D.   43,    17. 

Alliada  ao  dominio,  ou  com  o  mesmo  em 
collisão,  mantém  a  posse  a  sua  independência  e 
o  seu  valor  pelos  effeitos  que  d'ella  decorrem, 
dos  quacs  o  mais  importante  c  incontestavel- 
mente a  sua  protecção,  que  constitue  o  objecto 
do  presente  trabalho. 
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Essa  distincção  e  essa  independência  não 
excluem  entretanto  a  concordância  subjectiva  e 
objectiva  que  impera  nos  dois  institutos. 

Onde,  em  tliese,  é  inadmissivel  o  dominio 
por  impropriedade  do  objecto,  ou  inhabilidade 
do  sujeito,   é  também  inadmissivel  a  posse. 

Ulpianus  declara  na  L.  12,  §  i,  D.  41,  2, 
que  nihil  comjnune  habet  propricfas  cmn  possessionc, 
mas  a  sua  asserção  deve  ser  compreliendida  nos 
justos  limites  que  naturalmente  traçara  ao  resol- 
ver o  caso  pratico:  se  denega-se  o  interdicto 
íiti  possidetis  a  quem  havia  iniciado  'a  reivindi- 
cação. 

Na  presupposição  de  conhecimentos  geraes 
da  theoria  possessória,  me  limitarei  ao  assumpto 
no  titulo  indicado,  com  reserva  de  intercalações 
incidentes  que  se  tornem  necessárias  no  correr 
da  exposição,  que  começará  pela  parte  histórica. 


II 


Qual  a  origem  da    protecção    possessória  ? 

Um  ponto  que  parece  livre  de  contestação 
é  que  a  posse  como  um  instituto  especial  é  pos- 
terior ao  dominio  porque  exige  uma  cultura  ju- 
ridica  em  maior  gráo  de  adeantamento,  do  que 
fornece  prova  o  direito  da  Grécia  onde  «ni  le 
législateur,  ni  niême  les  jurisconsultes  n'admet- 
tent  1'existence  d'une  posscssio  separata  a  pro- 
priefate,  constituant  un  droit  distinct  du  droit  de 
propriété  et  protégée  comme  tclle  par  voies  de 
droit  spéciales»  (Beauchet,  Histoire  du  Droit  Pri- 
ve de  la  Republique  Athéniènne,  vol.  3,  pag.  100). 
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A  influencia  da  cultura  grega  sobre  o  povo 
romano  é  geralmente  reconhecida  em  todos  os 
ramos  dos  conhecimentos  humanos,  nos  costumes 
e  na  própria  religião  (Vid.  Mitteis,  Rõmisches 
Privatrecht  bis  auf  die  Zeit  Diokletians,  pags. 
IO  e  seg.),  porém  forçoso  é  reconhecer  que  em 
Roma  o  direito  muito  mais  se  desenvolveu  do 
que  nos  outros  paizes  da  antiguidade. 

A  Grécia,  por  sua  vez,  muito  deve  ás  na- 
ções orientaes,  especialmente  aos  phenicios. 

E'  a  consequência  inevitável  da  communi- 
cação  dos  povos  «parce  que  chacun  est  plus  un 
spectacle  pour  un  autre  >  como  já  observava  Mon- 
tesquieu  (De  1'esprit  des  lois,  livro  19,  cap.  8), 
século  e  meio  antes  de  apparecer  Gabriel  Tarde 
com  as  suas  leis  da   imitação. 

Quando  Acerva  fllius,  segundo  o  testemunho 
de  Paiihes,  (L.  i,  D.  41,  2),  diz  que  domiuhi7n 
remiu  natiirali  possessionc  cocpissc,  tem  certamente 
em  vista  a  simples  occupação  dos  bens. 

O  antigo  direito  germânico  também  não  co- 
nhecia acções  possessórias,  em  sentido  próprio,  ac- 
ções que,  fundadas  exclusivamente  no  facto  da 
posse  e  de  sua  violação,  excluíssem  excepções 
petitorias,  isto  é,  deduzidas  de  um  direito  sobre 
as  cousas,  mas  a  Gewere,  como  um  poder  que  se 
exercia  sobre  aqucllas  de  que  se  tinha  o  goso 
e  a  fruição,  tem  certa  semelhança  com  a    posse. 

Desde  que  me  levaria  a  muito  longe  um 
confronto  dá  Gewere  com  a  posse,  me  limito  a 
indicar  as  seguintes  obras  que  podem  ser  con- 
sultadas com  proveito :  Amira,  Grundzúge  des 
germanischen  Rechts,  §  66  ;  Brunner,  Grundzú- 
ge der  dcutschen  Rechtsgeschichte,  §  46  ;  Gier- 
ke,   Deutsches  Privatrecht,  vol.  2',  §   113). 
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Na  ausência  de  dados  positivos  que  habi- 
litem a  uma  segura  solução  de  tal  problema, 
concernente  á  origem  da  protecção  possessória, 
varias  conjecturas  têm  surgido,  que  apontarei  na 
ordem  de  seu  apparecimento. 

Referem-se  todas  ao  direito  romano,  o  qual 
aiesta  matéria  offerece  copioso  subsidio  á  nqssa 
deficiente  legislação. 


III 


No  principio  do  século  passado  o  celebre 
l^istoriador  Bartliold  G.  Niebulir  sustentou  a 
.hypothese  de  que  os  interdictos  possessórios  ha- 
viam sido  creados  para  a  defesa  dos  concessio- 
nários do  aoci-  publiais,  avançando  mesmo  cpie 
«nada  tinha  por  mais  indubitável  do  que  a  ori- 
ginaria relação  dos  referidos  interdictos  com  es- 
sa posse». 

Ksta  hypothese  foi  adoptada  por  Savigny 
(Das  Recht  des  Besitz,  7  Aufl.  pag.  197)  que 
lhe  deu  assim  o  prestigio  de  sua  auctoridade,  o 
que  não  obstou  que  ella  incidisse  em  manifesto 
declinio,  devido  á  opposição  de  Georg  Puchta, 
secundada  por  Vangerow  e  Ihering. 

Bm  1883,  quando  se  festejava  o  quinqua- 
gesimo  anniversarío  da  fundação  da  universidade 
de  Zurich,  o  Dr.  Heinrich  Dernburg,  que  alii 
regera  uma  cadeira  de  1854  a  i862,  publicou 
um  trabalho  intitulado  Entwicklung  und  Regri- 
ff  des  juristischen  Bcsit/.es  des  rõmischcn  Rechts, 
no  qual,  renovando  a    hypothese    de     Niebuhr, 
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deseuvolveu-a  e  procurou  apoial-a  com  argu- 
mentos que  reforçou  posteriormente  nas  Pande- 
kten,  vol.    i-,  §    171,  not   2. 

Foi  do  primeiro  destes  livros  que  transcre- 
vi o  pequeno  trecho  de  Niebuhr. 

No  tempo  da  republica  romana,  diz  Dern- 
burg  (E-.twicklung,  §  2),  a  propriedade  immo- 
biliaria  dos  particulares  formava  a  menor  parte 
de  seu  património,  sendo  de  maior  extensão  as 
suas  possessiojies   110  aí^cr  publiciis, 

A  tradição  attesta  que  já  por  occasião  da 
occupação  das  collinas  de  Roma  o  território  não 
foi  intei^  imente  distribuido,  pois  uma  parte  per- 
maneceu  ao;er  publiciis. 

Hm  consequência  de  felizes  guerras  e  da 
submissão  das  populações  cpie  circumdavam  Roma, 
as  terras  publicas  augmentaram  extraordinaria- 
mente. 

Ora  era  tomada  aos  vencidos  a  maior  ou 
a  menor  porção  de  seu  território,  ora  era  este 
inteiramente  confiscado  em  beneficio  do  povo 
rõmâfio. 

Ainda  a  L.  20,  §  i,  D.  de  captivis  49,  15, 
assegura : />/í<5//ív?'///;'  eiiim  ille  ao^cr,  qui  ex  hostihus 
captas  est. 

O  que  era  cedido  aos  particulares  na  fun- 
dação de  colónias,  ou  lhes  era  vendido,  tomava- 
se  propriedade  quiritaria,  porém  as  terras  não 
partilhadas  ficavam  pertencendo  á  republica,  per- 
mittindo-se  entretanto  aos  cidadãos  d'ellas  se  uti- 
lisarem  mediante  o  pagamento  de  pensões,  d'ondè 
as  expressões  data,  assionata^  conccssa,  que  se  en- 
contram no  projecto  da  lei  agraria  de  Rullus., 
que   Cicero  combate. 

A  feição  juridica  de  tal  relação,  que  tam- 
bém podia  ser  estabelecida  tacitamente,  era  o,  do 
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precarhun,  e  posscssio  era  a  designação  que  em 
iunumeras  passagens  se  dava  á  posse  do  agcr 
piiblicus. 

Em  seguida  traz  Dernburg  algtins  tempera- 
mentos a  esta  equiparação  ao  pircarhini,  que  nos 
casos  ordinários  era  revogável,  intransferível  e 
gratuito,  ao  passo  que  isto  não  se  verificava  na 
posse  do  ao^er  puhlicus. 

Depois  que  as  Icj^cs  Liciíihv  Sexticc  limitaram 
a  posse  de  cada  concessionário  a  500  ju^ycra, 
percebeu  o  pretor,  attendendo  especialmente  aos 
interesses  dos  pequenos  concessionários,  sempre 
ameaçados  pelos  poderosos  visinhos,  a  necessi- 
dade de  empregar  medidas  jurídicas  para  a  de- 
fesa da  posse,  medidas  até  então  inexistentes 
porque  esta  não  era  regulada  pelo    direito  civil. 

Para  esse  fim  introduziu  o  pretor  o  inter- 
dicto  uti  possidetis^  e  depois,  como  um  comple- 
mento, o  interdicto   unde  vi. 

São  estas,  em  resumo,  as  explicações  de 
Dernburg,  que,  como  principal  justificação,  ou 
testemunho  das  fontes,  traz  o  seguinte  texto  de 
Fcstus. 

Possessio  est,  tit  defini t  xElius  Galhis,  ustis 
qiiideni  agri  atit  ager,  no  11  eniiii  possessio  est  e  re- 
bus,  quce  tangi  possunt,  neqiic  qni  dicit  se  possidere 
is  suam  reni  potest  dicere.  Itaqne  in  legitiniis  aetio- 
nibus  nenio  ex  jíire  Quiritiuni  possessionem  suam 
vocare  audet,  sed  ad  interdictuni  venit,  ui  pmetor 
/lis  verbis  utatur :  Uti  níinc  possidetis  euni  fun- 
dtcin  ç,  d.  a.  quod  nec  vi  iiec  ciam  nec  precário  al- 
ter ab  altero  possidetis,  ita  possideatis.  Adversus 
ca  vim  fieri  veto. 
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IV 


Piichta,  como  já  observei,  se  manifesta  con- 
tra Niebuhr. 

Para  elle  (Ciirsus  der  Institutionen,  vol.  2*, 
§  227)  a  hypotliese  repousa  apenas  na  palavra 
/>ossessio,  mas  a  posse  do  ít^ív  puhlicus  era  muito 
differente  da  posse  incontestavelmente  defendida 
pelos  interdictos. 

Para  a  protecção  desta  posse  havia  um  mo- 
tivo que  remonta  aos  tempos  mais  antigos  de 
que  temos  conhecimento :  a  decisão  sobre  a  func- 
ção  das  partes  e  sobre  a  posse  na  pendência  da 
questão  de  dominio. 

Bni  logar  algum  ha  referencia  á  applica- 
ção  dos  interdictos  possessórios  ao  ai^cr  publicus^ 
para  o  qual  se  encontra  um  inteiramente  diver- 
so :    o  intcrdicto  de  loco  publico  fruendo. 

A  esta  conclusão  chega  egualmente  Vange- 
row  (Lehrbuch  der  Pandekten,  vol.  i*,  §  336, 
noL  i),  emquanto  que  Bethmann  Hollweg  (Der 
Cifil  process  des  gemeinen  Rechts,  vol.  i',  §  54, 
not.  4)  pensa  que  a  opinião  de  Niebuhr  tem  a 
seu  favor  valiosos  fundamentos,  sem  mais  nada 
ter  accrescentado. 


V 


Ihering  se  pronuncia  sobre  a  questão  pri- 
meiramente no  Grund  des  Besitzesschutzes,  pag. 
']2^  ç.  depois  em  Der  Besitzwille,  pag.  123.  in 
fine. 
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Segue  as  pegadas  de  Puclita,  divergindo 
porem  em    detalhes. 

Descobre  também  a  origem  da  protecção  pos- 
sessória na  conveniência  de  regular  a  posição  das 
partes  na  reivindicação,  tendo  sido  introduzidos  os 
iutQrdictos  rrf/Nrnt/a' /)osst'ssio/i is  para  o  inesnio  mis- 
ter que  as  vindicias    no  mais  antigo  processo. 

Bm  face  das  claras  e  reiteradas  informações 
d,e  nossas  fontes,  diz  elle  (Grund,  pag.  78),  pode 
ser  despresada  qualquer  tentativa  de  descobrir 
WÍQ  outro  ponto  de  partida  para  os  interdictos 
possessórios. 

Confirmando  ainda,  no  outro  livro,  o  seu 
nio.do  de  ver,  dirige,  como  llie  é  habitual,  pi- 
cantes censuras  ao  professor  Dernburg,  que  re- 
plica no  cit.  vol.  das  Pandekten,  insistindo  so- 
bre a  significação  da  palavra  poss<'ssio,  mas  sem 
ahordar  todos  os  pontos  criticados. 

Este  notável  professor,  força  é  confessar, 
estava  evidentemente  deslocado  do  terreno  onde 
firjnou  de    um   modo  inabalável  a  sua  reputação. 

A  preeminência  do  espirito  de  Dernburg 
se  revela  na  dogmática  do  direito.  * 

Alii  a  sua  influencia  é  bem  sensível,  e  per- 
durará por  muito  tempo,  podendo  a  respeito  ser 
consultados  os  ligeiros  traços  biographicos  que 
lhe  dedica  Ernest  Heymann  na  Deutsche  Ju- 
risten-Zeitung,   1910,  n.   20,  pag.   1159. 

Lembra  Ihering  em  sua  critica  que  a  ex- 
pressão ufi  possidiiis  ciim  fundnni  do  antigo  in- 
terdicto  excluia  a  sua  applicação  ao  a{yer  />//- 
blicus. 

Quem  tem  uma  noção,  prosegue  elle,  da 
distincçâo  que  a  linguagem  romana  fazia  de 
gcr  Q/undus,  não  duvidará  um  só  instante  cjue 
pretor    que  tratasse  à^  fundus^    referindo-se  ao 
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aoer  publiais,  provocaria  a  iiicrepação  de  coift^- 
pleto  descoiiliecimento  da  liiigua  latina. 

Não  despertaria  também  pequena  admira- 
ção, além  de  incorrer  na  advertência  do  Censor, 
aquelle  que  no  interdicto  destinado  ao  ao^er  f>u- 
hlicus  empregasse  possidcrc  em  vez  de  frui. 

Concluc,  opinando  com  Pnclita,  que  o  iii'^ 
terdicto  que  regulava  as  relações  dos  concessio- 
nários das  terras  publicas  era  o  de  loco  publica 
fnicudo  (D.   43,  9). 


VI 


Pondo  de  lado  a  opinião  conciliatória  de 
F.  Rudorff,  cujos  pontos  capitães  elle  aponta  Ho 
referido  §  227,  not  d.  das  Institutionen  de  Pu- 
chta,  e  a  conjectura  de  Ortolan  (Explication  liis* 
torique  des  Instituts,  vol.  2,  n.  2295),  que  attri- 
bue  a  origem  dos  interdictos  <  à  la  necessite  dali^ 
laquelle  les  préteurs  durent  se  trouver  dMntetVC" 
nir  d'autorité  et  de  suppléer  par  dcs  ordres  et 
par  defenses  aux  lacunes  de  la  loi,  surtout  dallíí 
les  matières  d'administration  publique  et  de  po- 
lice,  ou  dans  celles  qui  pouvaient  amener  dcs' 
rixes  et  des  voies  de  fait  entre  particuliers» 
mencionarei  finalmente  a  de  Otto  Karlowa,  ex- 
pOvSta  na  Rõmisclie  Rechtsgescliichte,  vol.  2.', 
pag.  318: 

No  antigo  processo  de  reivindicação  não 
havia  ainda  a  questão  ufcr  possessor  sif,  desde 
qtte  o  velho  direito  não  conhecia  controvérsia 
alguma  sobre  a  posse  como  tal,  porem  quem  af- 
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firmava  o  seu  direito  de  propriedade  queria,  sob 
fundameuto  desta  affirmaçao,  conseguir  a  posse 
de  que  estava  privado. 

Quando  se  adoptou  um  procedimento  sobre 
a  questão  uícr  possessor  não  foi  isso  unicamente 
o  resultado  de  maior  madureza  da  reflexão  juri- 
dica  porque  motivos   práticos  assim    o    exigiam. 

Com  a  expansão  do  poder  de  Roma,  o  con- 
sequente augmento  de  território  e  a  elevação  do 
numero  d^s  tribus,  surgiu  a  modificação  do  an- 
tigo processo. 

Os  litigios  se  multiplicavam,  não  podendo 
ser  rapidamente  resolvidos,  ao  mesmo  tempo  que 
se  tornavam  frequentes  os  actos  de  violência,  pelo 
que  veio  a  ser  uma  necessidade  conhecer  da 
questão  iitcr  possessor. 

Tendo-se  começado  pela  restituição  da  posse 
no  caso  de  usurpação  violenta,  que  mais  facil- 
mente feria  um  sentimento  jurídico  ainda  pouco 
apurado,  se  passou  a  reprimir  a  clandestinidade 
e  o  abuso  da  confiança  no  precário,  e,  isto  esta- 
belecido, devia  despontar  o  pensamento  de  meios 
jurídicos  para  se  resolverem  as  questões  sobre  a. 
posse  actual  e  o  receio  de  imminentes  violências. 

A  idéa  fundamental  que  preside  ás  expli- 
cações de  Karlowa  foi  abraçada  pelo  Dr.  August 
Ubbelohde  na  continuação  do  commentario  de 
Glúck,  parte  quinta,   §    1S52,  pag.   628. 


VII 


Consignadas   succintamente  as   três    princí- 
paes  tlieorias  sobre  a  origem  da  protecção    pos- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  ÔS 


sessoria,  cumpre  que  mauifeste  agora  a  minha 
preferencia. 

A  liypothese  de  Niebulir  e  Dernburg  tem 
contra  si  valiosas  razões.  • 

A  fosscss/o  do  ao^('r  publiciLS  se  afasta  da  ver- 
dadeira posse,  da  posse  typo,  d'aquella  que  in- 
dependentemente de  sua  cansa  é  amparada  pelos 
interdictos  possessórios,  os  quaes  podem  favore- 
ctr  até  ao  usurpador  e  ao  ladrão  visto  como  nas 
acções  possessórias  se  discute  apenas  o  facto  da 
posse,  sem  indagar  se  esta  assenta  em  um  fun- 
damento legal,  em  um   direito  de  possuir. 

Isto,  que  se  afigurará  extranliavel  aos  leigos, 
é  um  principio  firmado  na  doutrina  e  na  juris- 
prudência. 

A  occupação  porém  do  agcr  publicus^  como 
já  objectara  Puclita,  prendia-se  á  sua  catLsa — a 
concessão  do  Estado — e  d'ella  era  inseparável. 
Guardemo-nos  entretanto  de  exaggerar  o  alcan- 
ce d'este  argumento. 

Se  assim  é  nos  casos  ordinários,  se  abstra- 
Inmos  da  caiisa  ao  encarar  a  posse  como  um 
instituto  autónomo  e  especial,  não  é  isto  regra 
absoluta  que  não  comporte  excepção, 

O  credor  pignoraticio,  por  exemplo,  é  pos- 
suidor da  cousa  que  lhe  foi  transmittida  em  ga- 
rantia do  debito. 

Osjurisconsultos  romanos  Gams^  Florentinus^ 
Pan/iis  e  outros,  lhe  reconheciam  esta  qualida- 
de (L.  13,  §  I.  D.  6,  2.  L.  35,  §  I,  D.  13,  7. 
L.  37   D.  cod.  L.  22,  §  I   D.  9,  4.). 

Divergência  parece  existir  em  Macer  : 
Sciendum  est  possessores  wimobilntm  rcruin  satis- 
dare  iion  compeli.  Possessor  aiitcni  is  accipiendiis 
est  qui  in  aoro  vel  civitatc  reiíi  soli  possidet  aut  ex 
asse  aiit  pro  paiie.  .  .    qui  solam   proprietatem    ha. 
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bet',  possessor  iníeiiiociidiis  est.  euni  vero^  qui  taniiim 
usum  Jruchim  habet,  possessorem  non  esse  Ulpia-. 
71US  scripsit.  Creditor,  çui  piojiits  accipit,  possessor 
non  esfy  tametsi  possessionem  Jiabcai  mif  sibi  traditam 
aut  precário    debito  ri  conccssain    (L.     15,  D.    2,   8.) 

Como  lião  ser  possuidor  aquelle  que  posse- 
ssionem habet  / 

De  contradictorios  têm  sido  arguidos  notá- 
veis escriptores,  o  que  bem  se  compreliende  em 
obras  extensas  como  as  de  Cnjaci^is,  Laurent  e 
Almeida  e  Souza,  de  Lobão. 

O  jurisconsulto  Mérille  escreveu  uma  espé- 
cie de  pamphleto  J^iriantes  Cnjacii  inicrprclatio- 
nes^  de  que  dá  noticia  Esclibacli  (Introduction  á 
1'étude  du  droit,  pag.  294),  para  salientar  as  con- 
tradicções  de    Cujacins. 

,  -  Laurent,  que  injustamente  rebaixa  o  emé- 
rito. Demolombe  e  amesquinlia  o  preclaro  Tro- 
plong,  nâo  escapou,  ape/ar  de  sua  excessiva  pre- 
tenção,  de  semelhante  falta  (Cpr.  Planiol,  Traité 
élémentaire  de  droit  civil,  vol.  i.",  n.  131,  e  tam- 
bém Em.  Steyaert,  na  Revue  trimestrielle  de 
droit  civil,   1902,  pag.   859). 

Assaz  conhecidas  são  as  do  erudito  mas 
desordenado  praxista,  ríspido  censor  de  Mello 
Freire,  a  quem  accusou  até  de  plagiato,  a  pro- 
pósito de  cumulação  de  acções.  (Segundas  linhas 
not.  278  e  279),  assumpto  em  que  tanto  se  en- 
redou o  Dr.  João  Monteiro  (Curso  de  processo 
civil,  §   26. 

Sustenta  Almeida  e  Souza  nas  Acções  sum- 
marias,  §  4,  que  as  acções  por  natureza  ordÍ7ia- 
rias  podem  ser  tratadas  sunnnanaiuente^  consentindo 
as  partes. 

A  questão  está  actualmente  resolvida  em 
nossa  legislação. 
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Dispõe  o  art.  245  do  dec.  n.  737  de  25 
de  Novembro  de  I850  que  a  forma  simimaria 
é  extensiva  a  qualquer  acção,  se  fôr  expressa- 
mente convencionada. 

No  juizo  federal  basta  o  assentimento  tá- 
cito, porque,  se  a  substituição  não  fôr  impugna- 
da na  contestação,  em  caso  algum  se  considerará 
nullidade  que  possa  ser  allegada  pela  parte  (art. 
47,  §  2."  da  lei  n.  221  de  2o  de  Novembro  de 
1894,  combinado  com  o  art.  3  da  lei  n.  1939 
de   28   de   Agosto  de   i9o8.) 

Nas  Segundas  linhas,  já  citadas,  uot.  8,  en- 
sina o  referido  Almeida  e  Sousa  que  as  arfõi\<^  or- 
dinárias não  SC  podem  tratar  sií»nnariainente,  ainda 
consentindo  as  partes. 

E'  bem  fácil  de  imaginar  o  que  diria  a  isso 
Mello  Freire,  orgulhoso  frade  que  de  um  só  tra- 
ço condemnava  assim  os  auctores  portuguezes 
seus  patrícios  portanto  :  Denií/ue,  ut  multa  pan- 
eis eoneludani ,  {et  haee  est  cogitai ionuni  viearum  sum- 
?na)  qno  niagis  auctores  nostri.^  sive  theorici  sint, 
sive  praetici^  a  saeeulo  XVI,  et  ab  Emmanuelis,  Jo- 
annis  III,  et  Seòastiani  Regis  teuipore  rcccdunt,  et 
minore  in  pretio  Iiabendi  sunt  {Historia  júris  civilis 
Insitani,  §  117). 

Por  uma  simples  divergência  de  opiíiião, 
de  que  se  prevalecera  o  Visconde  de  Seabra,  es- 
crevia apaixonadamente    Alexandre    Herculano: 

«  Houve  na  Beira  um  letrado  de  curta  iu- 
telligencia  e  nenhuma  philosopliia,  chamado  por 
alcunha  o  Lobão. 

Tinham-no  advinhado  por  instiucto  os  ber- 
nardos e  os  cru/ios. 

Kra  seu  advogado. 

Este  homem  escreveu  nas  primeiras  décadas 
4'este  século,  em  ódio    da  grammatica  e  da  lin- 
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gua,  uma  pilha  de  volumes  refertos  de  erudi(;ões 
gravíssimas,  pesadíssimas,  pedantíssimas,  onde  o 
pró  e  o  contra  das  opiniões  dos  jurisconsultos 
se  acham  accumulados  por  tal  arte,  que  a  leitu- 
ra d'essas  dezenas  de  iii  quartos  é  o  meio  mais 
seguro  de  se  não  saber  qual  é  o  verdadeiro  direi- 
to na  maior  parte  das  matérias  jurídicas. 

São  os  livros  de  Lobão  thesouro  precioso, 
mina  inexgotavel  de  allegações  eternas  e  contra- 
dictorías,  para  advogados  medíocres. 

Como  o  mestre  de  meninos  de  Athenas 
que  emendava  Homero,  o  causidico  beirão  en- 
genhou três  grossos  volumes  a  endireitar  as  tor- 
turas do   illustre   Mello  Freire. 

Com  que  delicias  não  castiga  elle  ás  vezes 
as  ignorâncias  d'esse  pobre  homem  de  génio!» 
(Estudos  sobre  o  casamento  civil,   2.'  edição,  pag. 

195)- 

Inconherencias    provadamente    existem  nos 

códigos  de  Justiniano,  sem  embargo   de  sua  con~ 

traria  affirmativa  (Const.  Tanta,  §   i5),  mas  que 

isto   aconteça  em  um    período  de   poucas  linhas 

'não  se  deve  acreditar. 

E'  que  o  termo  possessor  \.^\\\  na  L.  15,  D. 
2,  8  uma  significação  especial  que  vae  alem  da 
posse  jurídica,  do  mesmo  modo  que  a  nossa  Ord., 
L.  Tít  62,  §  38,  exige  nas  fianças  legaes  que 
o  fiador  «  possua  bens  de  raiz  onde  a  dita  fa- 
zenda estiver  >. 

Macer  refere-se  á  caução  que  o  appellante 
tinha  de  prestar  ao  pagamento  da  multa  a  que 
ficava  sujeito  pelo  não  provimento  de  seu  recur- 
so, caução  de  que  estavam  isentos  os  possuido- 
res nas  indicadas  condições  porque  a  sua  situa- 
ção económica  offerecia  as  necessárias  garantias. 

Mas,  voltando  ao  argumento,  a  posse  do  crer 
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dor  pignoraticio  pode  ser  em  absoluto  desligada 
de  sua  causa^  de   seu    fundamento  jurídico? 

Certamente .  não. 

Ora,  se  o  credor  pignoraticio  é  possuidor,  e 
a  sua  posse  não  é  independente  da  cnnsa^  segue- 
se  muito  logicamente  que  a  dependência  em  que 
também  estava  a  detenção  no  a^cr  pi(hlicits  não  é 
argumento  decisivo  para  d'ella  retirar  toda  e 
qualquer  affinidade  com  a  posse  juridica,  prote- 
gida pelos  interdictos,  tanto  mais  quanto  as  pos- 
sessiones  do  ao^cr  piiblicus^  conforme  ensina  Már- 
quardt,  «passaient  de  main  en  main,  quoique  en 
dehors  des  formes  instituées  par  le  droit  strict,  par 
Teffet  de  successions,  de  donations,  de  ventes, 
d'execution  pour  cause  de  dettes.  .  .  .  (Organisa- 
tion  de    TBanpire    Romain,    vol.   i"  pags.   134  e 

135)- 

Accresce  que  nos  primeiros  séculos  da  re- 
publica não  se  fazia  nitidamente  a  distincção 
entre  a  posse  propriamente  dita  e  a  simples 
detenção. 

Ainda  na  proximidade  do  império  Otdntus 
Muchis  Scaevola^  notável  professor  que  jus  civile 
primus  constituit  (renerafim  in  libras  dccein  et  acto 
redigendo  (L.  2,  §  41,  D.  i,  2),  considerava  pos- 
suidor aquelle  a  quem,  por  decreto  do  magis- 
trado, era  conferida  a  guarda  ou  a  inspecção  de 
uma  cousa,  o  que  lhe  valeu  o  iiuptissimum  est 
com  que  o  mimoscou  o  celebre  Paii/us,  vir  pru- 
dcntissimus^  que  gosava  do  mais  subido  apreço 
na  antiguidade  e  é  tido  em  não  menor  estima 
pelos  modernos  historiadores  do  direito  (Cfr. 
Krúger,  Geschichte  des  rõmischen  Rechts,  §  26, 
pag.  214,  e  Schulin,  Lehrbuch  der  Geschichte 
des  rõmischen  Rechts,  §  32,  pag.  iio),  mas  que 
para  Rudolf  vou  Ihering  é   um  fanático   da  cons^ 
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triicção,  de  cuja  sanidade  menta!  se  poderia  duvi- 
dar!  (Besitzvville,  pag.   274). 

Nada  porem  dá  a  perceber  no  excerpto  de 
Festas  a  mais  leve  alliisão  á  detenção  do  a(rer 
publiais,  e  contra  Niebuhr  e  Dernburg  militam 
preponderantemente  as  informações  dos  jnriscou- 
sultos  romanos. 

Gains,  I.  4,  148,  assim  se  manifesta:  Retinen- 
dae  possessionis  causa  so/et  interdictiini  reddi^  cum 
ab  utraque  parte  de  proprielate  aliciiius  rei  contro- 
vérsia est,  et  ante  çuaeritnr^  uter  ex  iitioatoritms 
possidere  et  u^'r  petere  d.ibea* ;  caias  rei  oratia 
comparata  sant    Uti  possidetis  et  Utrubi, 

Approximem-se  do  commentario  de  Gains 
as  observações  de   Ulpianns  no  L.   i,  §   2,  3,  D, 

43,  17- 

Nas    Institiitas     de  Jnstii:.iano  também   está 

declarado   (§     4,    4,     15):     Retinendae    pjssessionis 

causa    comparata    siinf    inlerdicta     uti    possidetis  et 

utrubi^  cum  ab  utraque  parte  de  proprietate  alicuius 

rei  controvérsia  est^     et  antequaeritur,   uter  ex  titiga- 

toribus  possidere    debeat.     Jiamque     nisi    exploratum 

fuerit^  utrius  eorum  possessio  sit  non  potest  petitoria 

actio  institui,  quia  et  civilis  et  naturatis    ratio    facit, 

ut  alius  possideat,   alius    a   possidente  petat    et    quia 

longe     commodius  est    poss/dere  potius  quam  petere, 

ideo  plerumque  et  /ere  semper  ijigens     existit  conten- 

tio  de  ipsa  possessione^  commodum  autem  possidcndi 

in   eo  esty   qiiod,   etiamsi  eius    res   non   sit  qui  possi- 

dèty  si    modo  actor  non  f>otiierit  suam   esse    probare^ 

remanet  suo  loco  possessio:    pi-opter    quam   causam, 

cum  obscura    sint  utriusque     iura,   contra  petitorem 

indicare  solet.. 

D'estas  passagens  resulta  evidentemente  que, 

na  opinião  de    Gaius  e  dos  compiladoies  das  In- 

stitutas,  o  iuterdicto     uti  possidetis  foi  introduzido 
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como  um  preparatório  da  reivindicação,  a  fim  de 
que,  verificado  qual  o  possuidor,  conipetisse  á 
outra  parte  o  papel  de  auctòr,  com  ò  dnus  dst 
prova  do  dominio;  e,  se  a  prova  iiãò  era  feita 
permanecia  o  réo  em  sua  pdsse,  ainda  que  at 
cousa  não  lhe    pertencesse. 

Hermann  Witte  (Das  interdictu  uti  póssidetis; 
pag.  29)  reconhece  que  esta  foi  effecti vãmente  á 
interpretação  que  os  compiladores  deram  aò  còtn- 
mentario  de  Gaius^  mas  entende  que  as  pialaVras 
— comparata  ^v////  — podem  ser  traduzidas— para 
isso  servem — sem  envolverem  uma  solução  sobre 
a  origem  dos  interdictos. 

Isto  é  forçar  a  significação  natural  das  pá» 
lavras,  em  idêntico  sentido  empregadas  em  outras 
passagens  de  (iaius^  as  quaes  são  indicadas  em 
Bruns  (Die  Besitzklagen,   pag.   20). 

Admitto  que  um  expediente  d'esta  espécie 
seja  praticado  no  caso  em  que  tal  significação 
estabeleça  manifesta  antinomia  no  contexto  ou 
com  a  decisão,  o  que  não  se  dá  em  Gaius,  onde 
está  em  perfeita  concordância  com  as  demais 
partes  do  periodo.  1 

Na  L.  32,  §2,  D.  4i,  3,  por  exemplo,  fir- 
ma Po/nponius  o  principio  que  a  parte  incerta 
de  uma  cousa  não  pode  ser  possuida,  e  conclue : 
ideo  si  plures  siní  in  fundo,  qui  i^norent,  quotant 
qtiisque  partem  possideaf^  ncniiiiem  corum  mera  sup- 
tilitate  possidere  Labeo  scripsit. 

Traduzir — mera  siiptilitate — por,  mera  subtile- 
za é  attribuir  grosseiro  illogismo  áquelle  juris- 
consulto, porque  a  conclusão  ficaria  em  discre- 
pância com  a  premissa. 

Não  assim  em    Gaiiis. 

Pondera  Meischeider  (Besitz  und  Besitzschutz' 
§   1 2)  que  dos  trechos  transcriptos  não  decorre  a 
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certeza  histórica  porque  nos  achamos  em  face  de 
opiniões  infhienciadas  pelo  emprego  dos  inter- 
dictos  no   tempo   áçi(jaii(s    e   de    U/pia  nus. 

Trata-se,  é  verdade,  de  simples  opiniões 
desde  que  não  se  faz  especial  menção  do  pri- 
meiro ou  dos  primeiros  casos  em  que  assim  oc- 
correu,  mas,  na  ausência  de  dados  positivos, 
nada  aconselha  a  rejeitar  o  modo  de  ver  dos  ju- 
ristas romanos,  provavelmente  baseado  em  ou- 
tras particularidades  que     a  nós    não  chegaram. 

O  motivo  que  invocam  é  mais  que  verosi- 
mil. 

x\inda  hoje,  sem  caracter  obrigatório,  e  sob 
uma  nova  forma,  a  questão  da  posse  precede  á 
do  dominio. 

Quem  conhece  a  vida  pratica  do  direito 
sabe  perfeitamente  quão  frequentes  são  as  acções 
possessórias  porque  as  partes  tudo  envidam  para 
assumir  a  posição  de  réos  nas  reivindicações  que, 
em  regra,  só  propõem  depois  de  decahirem  nas 
primeiras. 

E'  um  facto  que  sempre  tenho  observado 
como    advogado. 

Penso  portanto  que  a  origem  dos  interdictos 
prende-se  ao  antigo  processo  de  reivindicação. 

Releva  advertir  que  mais  auctoridade  deve 
ser  reconhecida  no  commentario  de  (laius  do 
que  nas  Institutas  de  Justiniano,  desde  que  um 
rápido  confronto  basta  para  comprovar  que  estas, 
nò  local  èm  questão,  são  uma  remodelação  am- 
pliada do  primeiro. 

Encartaria  também  aqui  algumas  aprecia- 
ções sobre  o  chamado  comniodiím  possessionis^  a 
(jue  se  reportam  as  Institutas,  se  isso  não  reser- 
Voasse  pára  mais  própria  occasião. 
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VIII 


Ihering  tem  razão  contra  Dernburg  quando 
objecta  que  a  formula  do  interdicto,  oude  se  fala 
em  fiindíiiii^  contraria  a  referencia  ao  ai::^er  publi- 
ais. 

Fimdus  significa  um  bem  distincto  e  espe- 
cialisado. 

A  equiparação  porem  que  elle  inculca  do 
iiti  possic/c/is  ás  vindicias,  a  relação  de  successão 
histórica  entre  um  e  outro,  é  passível  da  critica 
que  lhe  dirige     Bruns,   na  obra  citada,    pag.    17. 

As  vindicias  regulavam  provisoriamente  a 
posse,  e  o  interdicto  decidia  definitivamente  qual 
o  possuidor. 


IX 


A  theoria  de  Karlowa  tem  o  cunho  de  ap- 
parente  naturalidade. 

Com  abstracção  do  caso  concreto,  se  é  leva- 
do a  crer  que  a  defesa  da  posse  tenha  partido 
do  mais  simples  -a  repressão  do  esbulho— para 
attingir  depois  a  tutela  preventiva,  mas  as  ne- 
cessidades praticas  a  que  allude  este  escriptor 
não  bastam  para  corroborar  a  sua  these. 


X 


Expostas  sumnuiriamente  as  principaes  theo- 
rias  sobre  a  origem  da  protecção  possessória,  no 
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direito  romano,  passarei  aos  diversos  meios  peldá 
qiiaes  actualmente  se  realisa. 


Recife;  19  IO. 


Dr.  Gondim  Filho. 


'  "^^^1^^^' 


II 


RELATÓRIO  apresentado  pelo  bacharel  Frederico 
Castello  Branco  Clark 


Eim.  Sr.  Dr,  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 


Proponho-me,  nas  linhas  que  se  seguem, 
apresentar  á  douta  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, em  obediência  a  dispositivo  expresso  do 
Código  de  Ensino,  um  despretcncioso  relatório 
do  que  na  Republica  Argentina,  durante  a 
viagem  de  instrucção  que  me  foi  concedida 
como  premio  escolar  pela  referida  Faculdade,  vi 
e  observei  em  relação  a  estabelecimentos  peniten- 
ciários e  systema  que  os  rege,  occupando-me 
também,  embora  perfunctoriamente,  das  tendên- 
cias e  idéas  modernas  dominantes  naquelle 
paiz,  em  matéria  de  penalogia. 

Não  fossem  a  exigência  inilludivel  do  Có- 
digo de  Ensino,  a  que  já  alludi,  e  a  que  não 
posso  de  modo  algum  me  furtar,  e  as  instrucções 
que  a  Congregação  dessa  Faculdade  resolveu  me 
dar  em  reunião  de   21   de  Maio  ultimo,    e    cer- 
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to,  não  me  aventuraria  a  semelhante  empresa, 
que,  por  mais  simples  e  insignificante  que  pa- 
reça, se  me  afigura  de  uma  grande  responsabi- 
lidade, pelo  facto  de  a  ella  ser  constrangido  em 
cumprimento'  de  preceito  estatutário  que  me 
conferio  o  direito  ao  premio  de  viagem,  corres- 
pondente a  um  alumno  da  turma  dos  bacha- 
réis de  1907  pela  Faculdade  do  Recife,  direito 
esse  que  acarreta  a  obrigação  de  apresentar  um 
relatório  sobre  qualquer  assumpto  de  natureza 
jurídica  ao  juizo    da    Congregação. 

A  honrosa  desiguação  de  meu  nome  para 
o  desempenho  de  semelhante  commissão.  faz 
com  que,  aos  meus  olhos,  assuma  proporções  de 
magnitude  a  empresa  que  me  proponho  a  dar 
conta  com  a  apresentação  deste  relatório. 

E',  portanto,  bem  natural  e  perfeitamente  ex- 
plicável minha  timidez,  pois  receio  que  a  'ex- 
pectativa provocada  pelo  relatório  a  ser  apre- 
sentado pelo  alumno  considerado  o  mais  dis- 
tincto  da  turma  não  corresponda  absolutamente 
ao  valor,  preparo  e  estudo  revelado  na  mesma 
por  seu  autor. 

Anima-me,  no  emtanto,  a  convicção  de  não 
alimentar  a  vaidade  de  vir  trazer  novas  luzes  ao 
estudo  deste  ramo  do  direito,  nem  tam  pouco 
de  dar  mais  brilho  e  renome  ás  tradicções  e  á 
fama  dessa  gloriosa  Academia  com  o  modesto' 
contingente  de  que,  porventura,  me  faça  porta- 
dor. B'  simplesmente  um  estudo  mui  summa- 
rio  do  regimen  penitenciário  na  Argentina  fei- 
to de  modo  mais  consciencioso  por  um  alum- 
no, que  se  honra  de  o  ser,  dessa  Faculdade, 
pois  como  tal  continua  a  ser  considerado  para 
os  fins  deste  relatório  e  como  tal  deve  o  seu 
trabalho    ser  julgado.     E',    portanto,   uma    obra 
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desataviada  e  tosca  de  estudante,  que  não  tem 
outra  pretençâo  senão  a  de  ser  isso  mesmo. 
Merece,  pois,  toda  a  benevolência  e  carinho  que 
soe  haver  da  parte  de  preceptores  para  discipu- 
los.  Assim  não  tenho  rasão  para  crer  que 
meus  caros  mestres  façam  excepção  á  essa  re- 
gra, deixando  de  relevar  as  faltas  e  imperfei- 
ções, que  certamente  haverão  muitas,  do  modesto 
traballio  de  seu.alumno. 

Anima-me,  ainda  mais  o  facto  de  estar  no 
programma  do  actual  e  esforçado  Sr.  Ministro 
do  Interior,  que  é  também  um  eminente  crimi- 
nalista, importantes  reformas  em  matéria  penal, 
algumas  das  quaes,  no  momento  em  que  escre- 
vo, já  foram  executadas.  O  mesmo  illustre  Mi- 
nistro, quando  Deputado,  já  se  preoccupava  se- 
riamente com  essas  questões,  devendo-se  a  elle 
um  esplendido  projecto  sobre  condemnação 
condicional  calcada  nos  moldes  da  lei  Béran- 
ger,  que  infelizmente  não  logrou  a  devida  con- 
sideração da  parte  dos  Srs.  Deputados. 

Esperando  concorrer  com  o  meu  modesto 
esforço  para  facilitar  de  algum  modo,  divulgan- 
do e  tornando  conhecidas  no  Brasil,  onde  in- 
fortunadamente  pouco  se  sabe  a  seu  respeito, 
as  idéas  dominantes  na  Argentina,  sobre  legis- 
lação penal  e  regimen  penitenciário,  —  essa  obra 
de  soerguimento  das  nossas  instituições  penaes, 
tão  valentemente  emprehendidas  pelo  actual 
Ministro,  é  que  dou  começo  á  minha  exposição, 
alentado  pela  idéa  de  fazer  algo  de  pratico,  e 
quiçá  de  útil,  em  prol  de   tão  alevantado    ideal. 

Para  dar  uma  idéa,  embora  ligeira,  do  re- 
gimen penitenciário  na  Argentina,  proponho-me 
a  estudar  os  três  typos  seguintes    de    estabeleci- 
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mentos  ali  existentes,  que  melhor  correspon- 
dem ao  nosso  propósito  abrangendo  quasi  todo 
o  systema  penitenciário  dessa  Republica  e  que 
são:  A  P?:\iTKNCi.\RiA  Nacional — La  Car- 
CEL  DE  ExcaUvSADos  (Casa  de  Detenção)^ 
e  o  PrKvSidio  de  Si  ER  RA  Chica. 

Isto  não  quer  dizer  que,  incidentemente  não 
me  occupe  de  outros  estabelecimentos  que,  em- 
bora não  tendo  um  caracter  puramente  penal, 
sejam  de  natureza  a  se  relacionar  com  o  objecto 
do   presente  estudo. 

Penitenxiaria  Nacional- -E'  um  estabe- 
lecimento de  primeira  ordem,  uma  penitencia- 
ria modelo. 

Ferri,  visitando-a,  deixou  lá  consignada  a 
sua  impressão  nos  seguintes  termos:  «/Vesstína 
caycerc  in  iirssutia  parte  dcl  mondo  c .  superiore 
alia  Penitenciaria  rino7'ata  nella  sna  anima  da 
Ballvc : 

António  Ball\'É,  cujo  nome  ha  de  ap- 
parecer  frequentemente  neste  estudo,  foi  director 
da  Penitenciaria  de  Outubro  de  1904  á  13  de 
Novembro  de  1909,  data  em  que  falleceu. 

A  eile  deve-se  realmente  o  estado  de  adian- 
tamento deste  estabelecimento,  tendo  lhe  im- 
primido, durante  o  curto  pcriodo  de  sua  gestão, 
uma  feição  moderna,  bem  como  tratado  de 
adaptal-o  á  realisação  pratica  e  effectiva  do  me- 
lhor regimen   penitenciário, 

E'  uma  das  cousas  dignas  de  ser  vistas 
em  Buenos-Ayres,  e  todo  o  extrangeiro  que  ahi 
vae  com  o  desejo  louvável  de  conhecer  as  insti- 
tuições e  o  gráo  de  cultura  do  paiz  deve  for- 
çosamente reservar  um  dia  para  visitar  o  gran- 
de estabelecimento  penal  da  Republica.  O  emi- 
nente criminalista,  acima  referido — Enrico  Ferri, 
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— na  conferencia  inicial  de  seu  curso  de  psy- 
chologia  criminal,  realisada  na  Universidade  de 
La  Plata,  entoando  um  li3'mno  á  prosperidade 
da  Republica  Argentina,  disse  entre  outras  cou- 
sas o  seguinte:  <; Acima  da  surpresa  que  me 
produsiram  as  condições  de  vosso  paiz,  destaca- 
se  o  verdadeiro  assombro  que  me  causaram 
quatro  instituições  que  nunca  pensei  encontrar 
em  tão  alto  gráo  de  progresso  na  America  La- 
tina: a  ptniiciiciaria  iiacio7ial^  o  Opeii  Door,  a 
Imprensa    c  a  Universidade    de    lui    Plata. 

B  a  propósito  da  Penitenciaria  aggregou: 
«E'  uma  instituição  digna  de  ser  admirada  pe- 
los europeus  entre  os  quaes  faltam,  não  as  idéas 
scientificas  que  presidiram  á  sua  organisação  e 
sim  a  realidade  effectiva  de  sua  applicação  á 
vida  e  ás  instituições  sociaes ;  que,  apesar  da 
affluencia  das  doutrinas  scientificas  e  tendên- 
cias humanitárias,  aquellas  velhas  sociedades 
passam  a  vida  observando  as  idéas,  como  .•  se 
fossem  constellaçÕes  do  céu  infinito,  emquanto 
que,  pelo  contrario,  essas  sociedades  novas  se 
apressam  a  pôl-as  em  pratica». 

Obedecendo  a  esse  impulso  e,  ainda  mais 
obrigado  pela  naturesa  do  estudo  que  tinha  a 
fazer,  fui  visitar  a  Penitenciaria,  trazendo  a  me- 
lhor impressão  de  tudo  que  vi  e  observei.  Em 
nada  ella  desmerece  do  conceito  que  se  lhe  faz 
cá  fora. 

Acompanhado  pelo  Sr.  R.  Súnico,  digno 
Director  interino  da  Penitenciaria,  que  mui 
gentilmente  se  promptificou  a  mostrar-me  o  es- 
tabelecimento, explicando-me  ao  mesmo  tempo 
a  sua  organisação  interna,  percorri  todas  as  suas 
dependências,  tendo  ficado  admiravelmente  sur- 
prehendido  pelo  adiantamento  do  esplendido  re- 
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gimen  que  lá  funccionava.  Era  fácil  de  notar- 
se  o  orgulho  com  que  os  Argentinos  mostram  a 
sua  Penitenciaria  aos  extrangeiros,  e  temos 
prazer  em  registrar  aqui  ser  bem  justificado 
esse  sentimento,  como  veremos  pela  descripção 
que   me  proponho  fazer. 

Demos  agora  uma  breve  noticia  da  parte 
material  do  estabelecimento,  comparando-o  tanto 
quanto  possível  com  a  nossa    Casa  de  Correcção. 

A  actual  Penitenciaria  A^acional  foi  man- 
dada construir  no  anuo  de  1869  pelo  governo 
da  província  de  Buenos  Ayres.  Somente  em 
1877  foi  inaugurada  com  uma  existência  de  362 
presos. 

Três  annos  mais  tarde,  ao  ser  federalisada 
a  cidade  de  Buenos  Ayres,  passou  ella  a  ser 
propriedade  da  nação,  designando-se  então — Pe- 
NiTKNCiARiA  Nacional-—. 

A  superfície  total  do  terreno  occupado  pela 
Penitenciaria  é  de  12  hectares:  122.000  mets. 
quadrados,  dos  quaes   22.125    estam     edificados. 

O  custo  da  edificação  foi  de  $1.910.977  m. 
n. — ouro  e  em  moveis^  utencilíos,  etc.  gastaram- 
se  $107.840  de  igual  moeda,  o  que  dá  um  total 
de  2,018.818  pesos  ouro,  isto  é,  em  moeda  bra- 
sileira 3.65  2:690^000,   approximadameute. 

Por  ahi  se  vê  que  elles  não  estiveram 
com  economias  para  obter  tal  fim,  no  que  fo- 
ram bem  avisados.  Para  a  distribuição  do  edi- 
ficio  os  autores  do  plano  do  estabelecimento 
penal  argentino  se  inspiraram  na  então  celebre 
Penitenciaria  de  Philadelphia,  adaptando -o,  po- 
rem, para  servir  ao  regimen  de  Auburn,  e  a  cons- 
trucção  levou-se  ao  cabo  tendo-se  em  vista  os 
dois  citados  modelos. 
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Foi  o  que  succedeu  mais  ou  menos  com- 
a  nossa  Casa  de   Correcção. 

E'  interessante  vêr-se  a  esse  respeito  a  ex- 
posição da  planta  da  Casa  de  Correcção,  publi- 
cada  na  epóca  de  sua  construcção,   em   1833. 

Por  ella  vê-se  que  a.  primitiva  idéa  era 
de  construir  a  nossa  Casa  de  Correcção  de 
accordo  com  o  .systema  pensylvanico.  Esse 
projecto  foi  modificado  mais  tarde  em  1848, 
depois  que  chegou  da  America  do  Norte  o 
encarregado  da  construcção,  que  lá  fora  estudar 
o    systema  penitenciário  de  Auburn. 

Era  do  primitivo  projecto  adoptar-se  a 
construcção  panoptica.  D'elle,  porem,  infeliz- 
mente, foi  apenas  construido  um  raio  que  é  o 
que  ainda  hoje  serve,  sendo  que  todas  as  ou- 
tras modificações  posteriormente  executadas 
acham-se  fora  do  plano.  Foi  assim  que  se 
construiu  um  novo  raio  para  nelle  a  todo  o 
tempo  ser  ensaiado  o  systema  pensylvanico,  mas 
depois  de  terminado,  foi  provisoriamente  cedido 
em  1856  para  a  Casa  de  Detenção,  e  nunca 
mais  reclamado.  E  é  essa  a  differença  que  se 
deu  entre  a  construcção  da  nossa  Casa  de  Cor-, 
recção  e  a  da  Penitenciaria  de    Buenos-Ayres. 

Lá,  obedeceram  a  um  mesmo  plano,  posto 
que  adaptando-o  ás  necessidades  de  um  systema 
mais  moderno;  nós  não  obedecemos  a  plano  al- 
gum, havendo  a  maior  desordem  na  construc- 
ção do  estabelecimento  desde  o  começo,  dando 
em  resultado  ficarmos  com  uma  penitenciaria 
com  «a  feição  das  velhas  casas  de  tormento». 
E'  por  isso  que  festejado  escriptor  disse  ser  a 
nossa  penitenciaria  iiiii  mosaico  de  combinaçdes 
oppostas  reunindo  os  Uiconvenientes  de  todos  os  sys- 
temas  se7n  nenhuma    das  vantaoens. 
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O  recinto  do  prisão  de  Buenos-Ayres  está 
rodeado  por  uma  muralha  de  7  metros  de  al- 
tura, onde  rondam  as  sentiuellas  da  guarda  mi- 
litar do  estabelecimento.  Na  opinião  do  Sr. 
Ballvé,  antigo  Director  da  Penitenciaria,  é  nesse 
muro  que  está  todo  o  segredo  da  segurança  da 
prisão. 

A  secção  penal,  propriamente  dita,  com- 
prehende  7  pavilhões,  2  pequenos  com  52  cel- 
lulas  cada  um  e  5  grandes  com  120  distribuí- 
das em  dois  andares. 

O  total  de  cellulas  c,  pois,  de   704. 

Do  exposto  verifica-se  ser  a  Penitenciaria 
de  Buenos- A3Tes  muito  maior  do  que  a  nossa, 
que  dispõe  apenas  de  um   raio. 

Ainda  a.ssim,  o  Director  da  Penitenciaria 
de  Buenos-Ayres  acha  insufficiente  o  numero 
de  cellulas  para  corresponder  ás  necessidades 
actuaes  por  diversas  rasões  que  daremos  quando 
tratarmos  do  regimen  interno  do  estabeleci- 
mento. 

A  construcçâo  dos  pavilhões  obedeceu  ao 
systema  radial  ou  panoptico  de  Bentham.  Outra 
vantagem  da  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres  so- 
bre a  no.ssa,  cujo  primitivo  programma,  como 
já  vimos,  adoptava  o  systema  panoptico.  E' 
intuitiva  a  vantagem  desta  maneira  de  construc- 
çâo para  a  melhor  fiscalisação  dos  pavilhões, 
pois  do  centro  os  inspectores  podem  observar 
perfeitamente  o  que  se  passa  no  interior  dos 
salões.  E'  o  que  se  dá  na  Penitenciaria  de 
Buenos-Ayres.  No  ponto  de  conjuncção  dos  pa- 
vilhões acha-se  no  andar  térreo  o  Centro  de 
observação,  que  o  é  na  realidade  para  a  vigilân- 
cia conjuncta  dos  cinco  corpos  do  cdificio.  Ali 
se  acha  a   guaida  permanente     dos   empregados. 
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No  extremo  dos  pavilhões  acham-se  os  edifícios 
destinados  ás  diversas  officiíias. 

Apezar  de  estarem  bem  iiistalladas,  como 
pude  observar,  o  Sr.  Ballvé  reclama  o  augmen- 
to  dos  locaes  para  ellas,  tendo  já  conseguido 
isso  em  relação  á  officina  de  imprensa,  cuja 
secção  de  composição  está  istallada  agora  em 
um  salão  que  mede  13  metros  de  frente  por  55 
de  fundo.  A  planta  baixa  desse  local  está  oc- 
cupada  pelas  macliinas  de  imprensa  e  pela  of- 
ficina de  encadernação.  Estive  nessas  officinas 
e  fiquei  admiravelmente  impressionado.  Pare- 
ce mais  uma  grande  officina  de  impressão  de 
um  importante  jornal,  do  que  a  secção  de 
uma  penitenciaria. 

Os  macliinismos  mais  perfeitos  e  modernos 
—  Marinonis  e  macliinas  de  linotypia— ali  se 
encontram  funccionando  admiravelmente  e  pres- 
tando ao  Estado  reaes  serviços. 

Os  serviços  de  sanidade  e  liygiene  estão  a 
cargo  de  cinco  médicos,  um  dentista,  um  pliar- 
maceutico  e  o  pessoal  auxiliar.  Esta  secção  do 
estabelecimento  com  prebende  o  Hospital  e  o 
Isolamento  em  edificios  separados  das  deniais 
dependências. 

O  hospital  tem  5  salas  com  capacidade 
para  14  camas  cada  uma,  alem  de  locaes  des- 
tinados a  consultas,  sala  de  operações,  de  anti- 
sepsia,  pharmacia,  laboratório  chimico  e  bacterio- 
lógico, gabinete  de  odontologia,  •  electrotherapia, 
radiographia  etc.  etc. 

O  pavilhão  de  Isolamento  tem  capacidade 
para   14  camas. 

Ainda  nesse  ponto  a  nossa  Penitenciaria  é 
inferior  á  delles. 
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Até  bem  pouco  tempo  nâo  tinha  enferma- 
ria. Algumas  das  cellulas  do  estabelecimento 
é  que  serviam  para  esse  fim.  Graças  aos  es- 
forços do  actual  Director,  Dr.  Pires  Farinha, 
em  quem  devemos  reconhecer  muita  dedicação, 
o  Governo  actual  lançou  mão  de  uma  autorisa- 
ção  contida  no  orçamento  do  anuo  próximo 
findo,  relativo  á  construcção  de  uma  enferma- 
ria, que  foi  inaugurada  em   Maio  deste    anno. 

Visitei-a  bem  como  toda  a  Casa  de  Cor- 
recção, em  companhia  do  Dr.  Pires  P^arinha,  que 
com  uma  gentil  solicitude  me  mostrava  todas  as 
suas  dependências. 

Ainda  assim,  a  nossa  enfermaria  não  pode 
se  comparar  com  o  PIospital  da  Penitenciaria 
de  Buenos  x^j^res  por  mais  bem  montada  que 
esteja. 

E'  em  forma  circular,  por  falta  de  espaço 
intra  muros  para  a  construcção  de  um  edifício 
segundo  os  moldes  communs,  contendo  i8  cel- 
lulas, amplas,  claras  e  arejadas,  de  uma  sala  para 
operação,  e  outra  para  consultas  e  de  um  depo- 
sito    de   medicamentos. 

Do  simples  confronto,  verifica-se  que  a  nos- 
sa é  muito  mais  exigua  do  que  a  de  Buenos- 
Ayres,  além  de  não  dispor  de  todos  os  elemen- 
tos de   I.*  ordem  de  que  aquella  dispõe. 

Todo  o  espaço  livre  entre  os  pavilhões  e 
entre  estes  e  a  muralha  está  aproveitado  para 
jardins  e  quintas,  que  produzem  toda  a  horta- 
liça que  o  estabelecimento  consome.  Também 
ha  uma  escola  de  jardinagem  e  horticultura, 
estufas  etc,  bem  como  uma  grande  praça  de 
exercícios  physicos  onde  os  condemnados  con- 
correm em  dias  festivos,  fazendo  gymnastica  etc. 

Todas  as  dependências   do    estabelecimento, 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  115 

inclusive  as  cellulas,  estão  illuminadas  a  luz 
eléctrica;  duas  mil  e  duzentas  lâmpadas  incan- 
descentes e  IO  de  arco  voltaico  se  empregam 
nesse  serviço.  As  macliiiias  de  todas  as  offici- 
nas  são  também  movidas  a  tracção  eléctrica  por 
meio  de  12  motores,  que  desenvolvem  força  de 
I20  cavallos. 

Outra  grande  vantagem  da  Penitenciaria 
de  Buenos-Ayres  está  no  próprio  local  do  edi- 
ficio  e  no  modo  de  construcção  dos  respectivos 
pavilhões. 

Em  quanto  em  Buenos-Ayres  o  local  foi 
muito  bem  escolhido  prestrando-se  admiravel- 
mente á  construcção  do  edificio,  como  já  dei- 
xamos entender  pelo  tamanho  do  mesmo,  a 
nossa  Casa  de  Correcção  se  resente  desse  de- 
feito originário:  «má  escolha  da  localidade, 
n'um  terreno  estreito  para  a  construcção  de  um 
edificio  desta  ordem,  na  fralda  de  um  extenso 
morro  que  intercepta  todas  as  brisas  do  lado 
sul,  brisas  essas  que  refrescam  muito  a  cidade 
durante  a  estação  calmosa. 

O  outro  defeito  está  no  modo  vicioso  da 
distribuição  interna  do  pavilhão. 

Diz  competente  autoridade:  Na  nossa  Ca- 
sa de  Correcção,  o  ar,  a  luz  não  são  recebidos 
directamente  nas  cellulas.  Ha  dois  corredores  : 
um  externo  e  outro  interno — que  impedem  a 
conveniente  ventilação  e  a  luz  do  dia,  tornando 
as  cellulas  quentes  e  escuras,  mesmo  nos  dias 
mais  claros.  Este  grande  inconveniente  na 
construcção  de  uma  Penitenciaria  serve  para  de- 
terminar, como  se  observa  na  Casa  de  Correc- 
tão,  a  anemia,  a  dyspepsia  e  o  escorbuto.  Não 
ha  preso  algum,  posso  sem    exagero   dizer,    que 
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não  seja  anemico,  dyspeptico  e  uão  soffra    mais 
011  menos  de   escorbuto  (i) 

Os  defeitos  do  actual  edificio  affectam  per- 
niciosamente a  saúde  dos  presos,  e  pela  falta  de 
accomodações'  regulares  e  condições  hygienicas 
indispensáveis  a  mortalidade  annual  sobe  ás 
vezes     até    36°^.     (2) 

Nos  pavilhões  da  Penitenciaria  de  Buenos- 
Ayres  ha  apenas  um  corredor  interno, ,  receben- 
do   as  cellulas   ar  e    luz     directamente    de    fora. 

Felizmente  é  isto  o  que  se  dá  com  a  nos- 
sa Casa  de  Detenção  que,  como  sabemos,  foi 
construída  posteriormente,  obedecendo  a  , .  um 
plano  diverso,  não  se  resentindo,  portanto,  des- 
se defeito  orgânico  de  coustrucção  da  outra 
Casa. 

Outra  vantagem  da  Penitenciaria  de  Bue- 
nos-Ayres  sobre  a  nossa  é  a  relativa  ao  traba- 
lho e  á  si)a  orgauisação. 

Basta  dizer  que  a  Penitenciaria  de  que  me 
occupo  possúe  23  officinas  de  artes  e  officios 
diversos. 

Quanto  á  nossa,  contentamo-uos  em  trans- 
crever estas  palavras  do  Dr.  Esmeraldino  Ban- 
deira: «De  natureza  inteiramente  rudimentar  e 
desprovida  de  instrumentos  e  niachinas  indis- 
pensáveis aos  serviços  industriaes,  só  permittem 
a  execução  de  trabalhos  grosseiros  e  de  impor- 
tância  secundaria»    (3) 

A  escola  penitenciaria  em  Buenos- Ayres  é 
outra  grande  superioridade  e  essa  enorme  sobre 
a  nossa. 


(1)  (Relatório  do  Dr.  Pires   Farinha  sobre  as  prisões  da 
França  c  Itália  em  89) 

(2)  Relatório  do  Dr.  Esmeraldino    Bandeira— Abril  1910. 

(3)  Relatório  apresentado    ao    ijxm.  Sr.    Presidente    d4 
Republica  em  abril  de  19 10. 
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Occupa  todo  um  pavilhão,  dispondo  de  12 
aulas  cada  uma  com  capacidade  minima  para 
50  alumnos;  conta  além  disso  um  grande  sa- 
lão, com  projecções  luminosas,  para  bibliotlieca,' 
museu,  conferencias  e  outros  actos  públicos.  To- 
das as  dependências  estão  dotadas  de  mobilia 
moderna  e  hygienica  construida  expressamente 
para  ellas  nas  officinas  da  casa. 

Tem  I  Director,  15  professores  diploma- 
dos, I  professor  de  desenho  e  outro  de  typcnri- 
tmg. 

Kxiste  também  uma  repartição  encarregada 
de  proporcionar  occupação  aos  reclusos  no  diâ 
em  que  obtiverem  a  sua  liberdade. 

Durante  o  anuo  de  1909  deram  colloca* 
ção  a  III  libertos ;  é  a  feliz  instituição  do  pa- 
tronato em  tão  boa  hora  fundada  entre  nós  gra- 
ças aos  esforços  do  Dr.  Esmeraldino     Bandeira. 

Bxiste  também  no  estabelecimento  um  ga- 
binete de  anthropologia  e  psychologia  criminal, 
do  qual  nos  occuparemos  mais  detalhadamente 
adiante,  funccionando  como  um  instituto  de 
Criminologia,  que  é  o  primeiro  organismo  offi- 
ciai  deste  género,  no  mundo  inteiro,  debaixo  da 
sabia  direcção  do  notável  homem  de  sciencia, 
que  é  o  Dr.  José  Ingegnieros. 

Esta  nova  instituição  scientifica,  na  phrase 
do  seu  eminente  director,  é  uma  brilhante  con- 
quista das  tendências  medicas,  que  renovaram 
os  próprios  fundamentos  do  direito  peual^  co- 
roando a  obra  iniciada  pelos  alienistas  de  todo 
o  mundo. 


E  agora  que  já  vimos    como     está"    consti- 
tuída a  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres,     exami^ 
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nemos  como  fnncciona  esta  engrenagem,  on  por 
outra,  tratemos  de  saber  qual  seja  o  regimen 
penitenciário  do  estabelecimento. 

Para  esse  fim  vejamos,  em  primeiro  logar, 
quaes  são  as  penas  que  o  Código  Penal  Argen- 
tino estabelece  e  o  modo  de  execução  peculiar  a 
cada  uma  delias  e,  por  conseguinte,  o  respectivo 
regimen. 

Continuemos  com  o  nosso  systema  de  com- 
parar tanto  quanto  possivel  as  instituições,  leis 
e  regimen  do  Brasil  com  as  suas  congéneres  no- 
paiz  que  estudamos. 

As  penas  adoptadas  pelo  Código  Penal  Ar- 
gentino, modificado  pela  lei  de  Reformas  de 
1903,  são  as  seguintes:  morte,  presidio,  peniten- 
ciaria, prisão,  detenção  (arresto),  deportação,  des- 
terro, inliabilitação  e  multa  (art.  7."  da  Lei  de 
Reformas  modificando  o  art.  54  do  Cod.  Pe- 
nal). 

RiVAROLA  accentúa  que,  além  dessas,  ha  as 
penas  estabelecidas  nos  arts.  233,  244,  e  262  do 
Código  Penal,  respectivamente,  pena  de  scnuço 
da$  ai'mas,  a  de  suspensão  de  e/Ji/>rei^o  e  a  de  des- 
tituição. 

Kxistenl  ainda  como  penas  acccssorias  do 
presidio  e  da  penitenciaria  e  junto  com  a  in- 
liabilitação, a  iuterdieção  ehii,  e  a  sujeição  d 
Vigilaneia  da  autoridade.     (4) 

As  penas  do  Código  Penal  Brasileiro  cor- 
respondem mais  ou  menos  ás  do  Código  Pe- 
nal  Argentino. 

Com  ef feito,  tirante  a  de  morte  que  foi 
abolida  pela  nossa  Constituição  pelo  menos  para 
os  crimes  communs  e  a  do  banimento,   também 


(4)  Rivarola-Derector  Peiíal  Argentino,    1910    pag.    305, 
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abolida  pela  Constituição,  e  que  bem  corresponde  á 
de  desterro  dos  Argentinos,  não  se  podem  en- 
quadrar mais  ou  menos  as  de  presidio,  peni- 
tenciaria, prisão,  detenção  e  deportação  em  as 
nossas  de  prisão  cellular,  prisão  com  trabalhos, 
prisão  disciplinar  e  reclusão  ? 

Além  das  penas  enumeradas  na  parte  do 
Código  referente  a  esse  assumpto,  temos  mais 
uma  espécie  de  pena,  a  prisão  simples,  a  que 
allude  o  art.  409  do  mesmo  Código,  creada 
pela  força  da  necessidade  e  que  muito  se  asse- 
melha pelo  seu  caracter,  sinão  por  sua  duração, 
á  pena  de  arresto  dos  Argentinos.  Elles  tam- 
bém, premidos  pelas  mesmas  circumstancias  que 
nóSj  reduziram  de  facto,  algumas  daquellas 
classes  de  penas  á  uma  só,  subsistindo  apenas, 
as  suas   d  i/J  crenças  legaes. 

Affirma-se  desfarte,  em  toda  sua  clareza,  a 
distincção  de  Paul  Cuche:  existe  a  pena  pre- 
vista pela  lei,  a  que  o  juiz  pronuncia  e  por  fim 
a  que    applica    a  administração  penitenciaria.  (5) 

Commentando  as  disposições  do  Código 
Penal  Argentino,  em  relação  a  esta  matéria  diz 
RiVAROLA    : 

«A  distinção  entre  o  presidio  e  a  peniten- 
ciaria para  os  quaes  as  leis  ordenam  diversos 
estabelecimentos,  consiste  unicamente  no  adjec- 
tivo dos  trabalhos  regulamentares:  forçados^  quan- 
do, falia  do  presidio; /í;;'/y?,w.v  quando  falia  de  pe- 
nitenciaria. 

As  observações  e  criticas  formuladas  á  pena 
de  prisão  sem  trabalho,  como  escola  de  vicios  e 
de  in,famia  e  a  sua  falta  de    distincção    com    a 


(5)  Paul  Cuche:  Traité  çles  acietiçes  ,  et    cies  legisla^tionS 
penitenciaircs,  nag.    16). 
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de  arresto^  e  desejo  de  mantel-as  quand  niêmc  e 
contra  toda  a  conveniência,  determinaram  a 
substitniçâo  do  art.  68  do  Código  Penal,  qne 
dizia  «a  pena  de  prisão  será  cumprida  em  cárce- 
res que  não  pre;sidios  ou  penitenciarias»,  pelo 
artigo  que  dá  por  único  caracter  da  pena  de 
prisão,  o  irabalJio^  esta  vez  sem  adjectivo.  O 
trabalho  da  pena  de  prisão  não  pode  Icoalniente 
cumprir-se  em  penitenciaria,  sem  identificar-se 
com  a  pena  deste  nome  que  tira  sua  qualida- 
de do  estabelecimento    em  que  se   effectúa...     (6) 

Como  já  haviam  os  observado  os  nossos  vi-* 
sinhos  foram  obrigados  a  confundir  varias  clas- 
ses de  penas  em  uma  só  na  pratica  e  é  isso  um 
facto  como  o  attesta  o  citado  autor:  «Os  con- 
demnados  á  prisão  na  Capital  da  Republica 
cumprem  as  suas  penas  na  Penitenciaria  Nacional 
e  fora  da  Capital  não  a  cumprem  de  nenhum 
modo,  porque  não  ha  nenhuma  organisação  do 
trabalho  carcerário. 

N'este  problema,  o  facto  se  antecipou  á 
lei,  com  soe  sempre  acontecer.  «As  penas  de 
presidio,  penitenciaria  e  prisão»,  accrescenta  o. 
referido  autor,  não  obstante  as  differenças  legaes 
que  as  distinguem,  cumprem-se  hoje,  no  único 
logar  onde  se  executani,  no  mesmo  estabeleci- 
mento, a  Penitencia  Nacional,  e  com  mesriío 
regimen  de  trabalho.  O  destino  de  cada  con- 
demnado  a  uma  determinada  officina  ou  género 
de  trabalho,  dentro  do  estabelecimento  não  de- 
pende da  classe  de  pena  imposta,  mas  de  uin 
conceito  derivado  da  necessidade  positiva,  se- 
gundo as  aptidões  physicas  e  intellectuaes  do 
condemnado,  seus    antecedentes  e  sua   conducta. 


(G    Rivarola,  ob.  cit,  pag.  346, 
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Este  é  o  facto,  e  a  elle  ficam  reduzidas  todas 
as  distiucções  da  lei,  que  desapparecem  ante  a 
lei  superior  da  necessidade  de  dar  a  cada  um  o 
trabalho  que     pode    realisar.  (7) 

Influenciada  por  essas  circumstancias,  ce- 
dendo á  eloquência  do  facto  e  inclinada  á  sim- 
plificação do  S3^stema  penal  da  Republica  Ar- 
gentina que  corresponde  á  tendência  moderna 
para  a  unificação  das  penas,  de  que  dão  exemplo 
o  Cod.  Pen.  da  HoUanda  e  o  projecto  de  Cod. 
Pen.  Francez,  tendência  realisada  já  no  Cod. 
Uruguayo  com  as  duas  únicas  penas  de  peni- 
tenciaria e  de  prisão,  a  Commissão  do  Projecto 
de  1906,  de  Código  Penal,  enumera  unicamente 
três  penas  de  cárcere:  presidio,  prisión  e  detención,, 
das  quaes  somente  as  duas  primeiras  são  para 
os  delictos  communs  e  requerem  estabelecimentos 
próprios. 

Entrei  nessas  explicações,  porque  se  me 
afigura  haver  absoluta  paridade  de  condições 
entre  o  nosso  modo  de  execução  das  penas  e  o 
delles. 

De  facto,  na  pratica,  as  penas  carcerárias 
instituídas  no  nosso  Cod.  se  reduzem,  na  grande 
maioria  dos  casos,  á  pena  de  prisão  simples, 
devido  tão  somente  á  razão  superior  de  não 
haver  estabelecimentos  penaes  adequados  a  cada 
uma  dessas  classes  de  penas  (art  409). 

Assim  é  o  caso  de  fazer  votos  para  que  no 
projecto  do  Cod.  Penal,  pendente  do  Senado, 
seja  simplificado  tanto  quanto  possível  o  nosso 
System  a  penal.  E  sem  a  reforma  do  Cod.  Penal 
não  poderá  ser  iniciada  a  reforma  do  systema 
penitenciário,  diz  autoridade  competente    (8)  que 

(7)  Rivarola  ob.  cit.  pag.  351. 

(8)  Dr.  Esmeraldino  Bandeira,  Relatório  de  Abril  de  1910. 
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também,  considerando  as  grandes   despezas  quéi 
acarretaria    o   fiel  cumprimento    do    nosso  actual 
systema     penal,  suppõe    que  jamais,  ou    só  mui' 
tardiamente     possa  tal  systema  ser  adoptado  no 
Brasil. 

B'  portanto  de  esperar  que  a  reforma  seja 
effectuada,  no  sentido  do  Projecto  Argentino, 
simplificando  o  nosso  systema  penal  e  atten- 
dendo,  sobretudo,  á  realidade  de  nossa  situação 
e  á  possibilidade  da  execução   de  tal  systema. 

Kmpreliendamos  agora  fazer  uma  ligeira 
analyse  de  cada  uma  destas  três  classes  de  penas 
carcerárias^  adoptadas  pelo  Projecto  de  1906. 

Separemos  logo,  desde  o  começo  a  ultima 
delias, — a  de  detenção — ,  que  se  applica  somente 
a  certos  delinquentes  políticos^  em  substituição 
a  do  desterro.  Foi  adoptada  como  pena  que  se 
cumpra  em  qualquer  cárcere  e  sem  obrigação  de 
trabalho.  Isto  significa  um  grande  progresso  do 
Projecto  de  1906,  digno  de  ser  copiado  por 
nós,  que  para  esses  crimes  adoptamos  certa- 
mente uma  pena  mais  barbara  e  injusta,  qual 
a  de  reclusão. 

E'  claro  que  os  delinquentes  politicos,  os 
funccionarios  públicos  que  commettam  algumas 
infracções,  sem  maior  gravidade  no  exercício  de 
suas  funcções,  não  devam  ser  tratados  como  os 
delinquentes  communs,  collocados  ao  lado  delles 
nos  mesmos  estabelecimentos  e  submettidos  á 
obrigação  do  trabalho. 

A  pena  de  detenção  substitiie  vantajosa- 
mante  a  de  desterro  que,  na  phrase  do  já  citado 
escriptor,  «só  tem  servido  para  preparar  revo- 
luções  no  extrangeiro  com  a  máxima  liberdade.» 

Em  substancia  o  que  fica  do  regimen  penal 
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proposto  pelo  Projecto  de  1906  é  a  subsistência 
de  duas  penas  de  cárcere  para  delictos  communs. 

Houve  quem  propozesse  ainda  maior  sim- 
plificação. Foi  o  Dr.  dei  Barco,  fundamentando 
um  projecto  para  a  creação  de  estabelecimentos 
penaes  nas  regiões  que  o  Poder  Executivo  en- 
tendesse mais  conveniente  para  a  applicação  das 
penas  de  presidio,  penitenciaria  e  prisão  actual- 
mente autorisadas  pelo  Código  Penal  ou  as  que 
com  qualquer  outra  denominação  substituíssem 
a  essas  nas  ulteriores  reformas  da  penalidade. 

O  destino  para  qualquer  desses  estabeleci- 
mentos se  faria  segundo  os  antecedentes,  aptidões 
e  condições  de  saúde  dos  presos,  qualquer  que 
fosse  a  denominação  que  tivesse  a  pena  im- 
posta. A  classificação  para  o  respectivo  destino 
far-se-á  pelo  Instituto  de  Criminologia  da  Peni- 
tenciaria. Como  se  vê,  esse  Projecto  confunde  as 
três  penas  em  uma  só,  ou  por  outra,  não  faz 
distincção  de  ordem  alguma  entre  penas,  nem 
tão  pouco  faz  questão  de  nomenclatura. 

O  Projecto  de  1906  deseja  manter  a  pena 
de  presidio  dislinctada  de  prisão  eisso  não  pela  di- 
versa espécie  de  pena  ou  pela  maior  quantidade  de 
trabalho,  mas  simplesmente  pelo  critério  positivo 
da  temibilidade  do  delinquente. 

Assim  é  que  na  Parte  Especial  essa  pena 
só  é  applicada  a  certos  criminosos  que  revelaram 
na  sua  funcção  anti-social  grande  perversidade 
de  instinctos. 

A  pena  de  presidio  realisa  dest'arte,  em 
relação  a  esses  criminosos,  a  eliminação  que  a 
penalidade  barbara  buscava  antes  na  pena  de 
morte. 

Nada    de  útil  se    pôde     esperar  delles    na 
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companhia  dos  outros  delinquentes    susceptiveis 
de  regeneração. 

A  idéa  contida  nos  Projectos  de  que  f aliei 
acima,  não  é  nova  na  Republica  Argentina.  Já 
em  1883  o  Poder  Executivo  apresentara  ao 
Congresso  Nacional  um  projecto  de  lei  creando 
estabelecimentos  penaes  na  Terra  do  Fogo, 
onde  cumpririam  a  sentença  todos  os  condem- 
nados  a  diversas  classes  de  penas,  deixando 
somente  aos  cuidados  da  regulamentação  as  dis- 
tincções  que  fossem  convenientes  fazer  entre  os 
differentes  coHdemnados.  Bsse  projecto  que  era 
firmado  por  Júlio  Roca  e  Eduardo  Wilde  en- 
contra todos  os  applausos  de  um  distincto  es- 
criptor,  o  sr.  Marcelino  Torino  partidário  do 
systema  de  colonisação  penal(9)  que  de  passagem, 
direi  achar  muito  adequado  á  Republica  Ar- 
gentina, possuidora  de  immensas  paragens  de- 
sertas no  Sul  e  no  Centro  e  que,  talvez,  por 
essa  mesma  razão  fo;sse  também  applicavel  ao 
Brasil.  Este  systema  seria  tanto  mais  conveniente 
para  nós  quanto  poderiamos  seguir  o  critério 
do  projecto  de  1906,  applicando-o  somente  a 
certos  criminosos   perigosos. 

Desfarte  attenderiamos  á  necessidade  da 
defesa  social  e  aos  dictanies  de  um  bom  systema 
penitenciário,  segregando  esses  entes  terríveis  do 
convívio  social,  aproveitando  o  seu  trabalho  para 
desenvolver  as  riquezas  naturacs  do    nosso  paiz. 

Assim  faríamos  desses  incorrigíveis,  que 
tanto  mal  infligiram  e  poderiam  infligir  ainda 
á  sociedade,  um  instrumento  de  utilidade  para 
a  mesma,  obrigando-os    a  um   trabalho  produc- 


(9)  These  de    doutoramento   apresentada    por  Marcellino 
Torino  á  Faculdade  de  tíuçnos-Ayrcs  em  iStíO). 
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tivo  que  poderia  ao  menos,  servir  para  attender 
aos  gastos  que  o  Estado  faz  com  a  sua  manu- 
tenção e  as  despezas  com  a  construcção  e  conser- 
vação dos  estabelecimentos  penitenciários  e  sa- 
lários do  pessoal. 

A  distincção  fundamental  entre  as  duas 
penas  propostas  pelo  Projecto  continua  sempre 
no  qualificativo  dos  trabalhos  'de  presidio,  for- 
zados^  que,  porém,  foi  interpretado  pelos  seus 
autores  como  querendo  significar  apenas  que  o 
condem  nado  estava  obrigado  a  trabalhar,  uma 
vez  que  o  trabalho  será  sempre  o  mesmo,  qual- 
quer que  seja  a  classificação  que  se  lhe  dê. 
Entretanto,  a  Commissão  quiz  accentuar  bem  as 
suas  idéas,  dizendo  em  seu  Relatório  que  muito 
deliberadamente  não  havia  querido  estabelecer 
para  o  presidio  e  a  prisão  mais  regras  do  que 
os  trabalhos  forçados  para  o  primeiro  e  o  tra- 
balho obrigatório  e  a  reclusão  cellular  para  a 
segunda,  porque  entende  que  é  de  positiva  con- 
veniência que,  salvo  aquellas  regras  fundariíen- 
taes,  a  organisação  e  regimen  dos  presídios  e 
prisões,  seja  obra  de  leis  ou  regulamentos 
especiaes- 

Se  ha  alguma  questão  palpitante  na  actua- 
lidade, na  esphera  do  direito  penal,  é  a  que  se 
refere  ao  regimen  penitenciário. 

E  accrescenta  ser  essa  uma  questão  mui 
debatida  que  preoccupa  não  só  aos  Governos, 
como  aos  especialistas  da  matéria  e  até  é  fre- 
quentemente discutida  em  Congressos  Interna- 
cionaes,  que  procuram  sua  melhor  solução.  Ora, 
si  é  esse  o  estado  da  questão  «para  que  incor- 
porar a  uma  lei  que  deve  ser  relativamente  per- 
manente como  o  Código  Penal,  systemas  que 
estão  ainda  em  tela  de  juizo  ?     Não   importaria 
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isso,  de  certo  modo,  impedir  ou  difficiiltar  a 
rápida  implantação  dos  progressos  que  dia  a  dia 
se  effectuam?  A  Commissão  assim  o  pensa  e, 
por  constqueucií'  deixa  aos  cuidados  da  regu- 
lamentação, aeaaixo  da  base  das  regras  antes 
indicadas,  a  escolha  do  logar  onde  devam  es- 
tabelecer-se  os  presidios  e  os  cárceres,  a  distri- 
buição dos  condemnados  nos  mesmos,  a  escolha 
do  trabalho,  emfim  tudo  quanto  se  refira  á 
organisação  do  regimen  que  corresponda  >:^. 

Aliás,  procedendo  assim  a  Commissão  não 
fez  mais  do  que  seguir  a  orientação  dos  Códigos 
modernos  entre  os  quaes  o  da  Hollanda  que 
consigna,  como  elemento  essencial  da  prisão,  o 
trabalho  obrigatório,  deixando  a  sua  organisação 
ulterior  abandonada  a  disposições  regulamen- 
tares. 

Oxalá  que  esses  exemplos  medrem  e  que 
na  confecção  do  nosso  futuro  Código  Penal 
sejam  seguidos  esses  sábios  conselhos. 

Nada  de  preoccupação  doutrinaria  de  esta- 
belecer um  systema  penitenciário  rigido  no 
corpo  da  lei.  Toda  a  liberdade  de  acção  aos 
regulamentos  das  Penitenciarias,  toda  a  am- 
plitude de  organisação  interna  das  prisões  deixada 
aos  administradores,  debaixo  de  bases,  de  linhas 
geraes  estabelecidas  nos  Códigos,  e  teremos  um 
bom  regimen  penitenciário,  porque  só  assim 
haverá  a  flexibilidade  sufficiente  para  attender 
ás  múltiplas  necessidades  que  surgem  na  vida 
carcerária,  de  um  momento  para  o  outro,  para 
introduzir  melhoramentos  suggeridos  pela  ex- 
periência. 

Occorre-nie,  porém,  uma  critica  ao  Projecto 
de  1906,  nes.se  ponto.  Si, a  própria  Com;nissão  re- 
conhece, como    já   ficou    dito,    que  o     trabalho 
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será  o  mesmo  qualquer  que  seja  a  classificação 
que  se  lhe  dê,  que  na  lei  só  se  deve  estabelecer 
ser  o  condemnado  obrigado  a  trabalhar,  como 
persistir  ainda  na  conservação  daquelle  ominoso 
qualiíicsiúv o— /brza dos — que  tantas  criticas  tem 
levantado  ? 

O   Dr.   Bearley,  no  seio  da  Commissão,  pro- 
poz  a  suppressão  deste  termo,  por  envolver  elle 
idéa  de  tortura  e  de  mortificação.  O  Dr.  Pinero 
observou    que  o    termo    não  implica    trabalhos 
penosos,  e  sim  trabalho    compulsório.    Si   assim 
é^    e     esta    foi,  como    já  vimos,    a    interpretação 
dada  ao  termo  pela    Commissão,     que    inconve- 
niente haveria  em  supprimil-o  de  uma    vez    da 
lettra  do  Projecto  ?    Já  vimos  que  a  Commissão' 
pensava  deixar  aos    regulamentos   carcerários    a 
faculdade  de  escolher  o  género  de    trabalho    e, 
sendo  assim,  bastava  que  na  lei  se    consignasse 
a    obrigação     de     trabalhar,    sem    qualificativo 
algum.     E    tanto  devia  ser    assim  que,     apesar 
de  ainda  no  seu  Relatório    a  Commissão,  alludir 
a  essa  distincção    meramente   terminológica     de 
trabalhos  forçados   para  a  pena    de    presidjio    e. 
trabalhos  obrigatórios  para  a  de  prisão  sem  no 
emtan to    esclarecer  a  differença    existente    entre, 
as  duas  espécies,  no  texto  definitivo  do  Projecto  • 
a  palavra    trabalho    apparece  sem    qualificativo,, 
algum  em  relação  á  segunda  pena. 

O  seu  art.  14  assim  dispõe:— A  prisão  etc. 
será  cumprida  em  estabelecimentos  distinctos 
dos  presidios,  com  reclusão  cellular,  nas  horas 
não  destinadas  ao  trabalho  ou  á  instrucção. 

Ora,  se  supprimiram  o  qualificativo  de 
trabalhos,  nesse  artigo,  porque  não  poderiam 
snpprimil-o  no  outro  artigo  referente  á  pena  de 
presidio?  ;o^ 
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Km  que  ficaria  essa  pena  modificada  vsi  se 
effectuasse  essa  siippressão? 

Não  posso  compreliender  como  espiritos 
esclarecidos  e  lógicos,  como  os  dos  illustres  re- 
dactores do  Projecto  de  1906,  nâo  tivessem  tido 
a  coragem  de  arcar  contra  esse  preconceito 
inveterado  de  trazer  sempre  associada  á  idéa  de 
presidio  a  de  trabalhos  forçados  inseparável,  do 
conceito  que  se  fazia  antigamente  dos  ovales. 

Com  effeito,  basta  se  fallar  em  galés  para  que 
ao  espirito  occorra  a  representação  de  homens 
agrilhoados,  sujeitos  a  toda  a  sorte  de  trabalhos 
deshonrosos  e  deprimentes.  Hoje,  não  havendo 
mais  galés,  não  tem  mais  razão  de  ser  a  ma- 
nutenção desses  termos — fraòal/ios  forçados — no 
texto  de  uma  lei  moderna.  Aliás  o  desappare- 
cimento  desta  expressão  em  nada  alteraria  a 
natureza  da  pena. 

Não  era  essa  evidentemente  a  explicação 
que  os  illustres  membros  da  Commissão  Revi- 
sora do  Projecto  de  1906  davam  ao  termo 
forzados.  Porém  é  ella  a  sua  significação  exacta, 
e  si  a  Commissão  persistiu  em  mantel-o,  só  se 
pode  explicar  isso  por  uma  sobrevivência  histó- 
rica da  idéa,  a  que  acima  me  referi,  da  pena  de 
presidio  vir  sempre  acompanhada  da  exigência 
de  trabalhos  duros  e  penosos. 

Si  não  supprimiram  o  inútil  termo  do 
corpo  da  lei,  é  porque  foram  seguramente  in- 
fluenciados pela  força  da  superstição  do  nome. 
Ha  expressões  assim  como  essa,  que  só  se  apre- 
sentam no  campo  mental  do  individuo,  trazendo 
acorrentado  a  si  um  séquito  de  outras  idéas, 
provocando  a  representação  de  outras  imagens 
pelo  trabalho  associativo  dos  neuronas  e  cellulas 
collateraes. 
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E'  o  deposito  de  idéas  accumuladas  pelas 
gerações  passadas. 

Presidio  é  correlativo  de  trabalhos  forçados 
e  vice-versa  nesse  processo  de  elaboração  mental,, 
Eis  a  única  explicação  que  encontro  para  a 
manutenção  do  ominoso  termo  no  moderno  e 
scientifico  Projecto  de  Código  Penal  Argentino 
de   1906. 


Descripta  a  organisação  material  da    Peni- 
tenciaria Nacional  de    Buenos    Ayres,    esboçado 
ligeiramente  o  systema  penal  da  Republica  Ar-,, 
gentina,  só  nos  cumpre  agora  tratar  do  regimen  ^ 
penitenciário    propriamente   dito  ou  da    organi-, 
sacão  interna  do  referido  estabelecimento. 

Já  vimos  que  a  Penitenciaria  Argentina 
fgi  construida,  tendo-se  em  vista  sua  adaptação 
ao  Regimen  de  Auburn.  Sigamos  o  methodo  de 
exposição  adoptado  pelo  Sr.  A.  Ballvé^  na  sua, 
magnifica  conferencia  lida  em  Montevideo,  em 
Março  de  1907,  perante  o  III  Congresso  Medico 
Latino  Americano 

Comecemos  por  notar  com  o  digno  Director 
uma  falta  sensível  na  organisação  penitenciaria 
da  Republica. 

Como  sabemos,  a  Penitenciaria  era  destinada 
somente  a  receber  os  condemnados  a  penas 
graves,  porém,  desgraçadamente  a  falta  de  cárceres  ^ 
apropriados  obriga  a  serem  mantidos  nella  os 
condemnados  por  causas  leves  e  até  simples  pro- 
cessados. 

Anteriormente  já  nos  referimos  a  essa  si- 
tuação que  sensivelmente  perturba  os  serviços 
penitenciários. 

A  Penitenciaria    tem  704    cellulas,    porem,; 
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por  essas  causas  abriga    ordinariamente  de    900 
a  1000  presos. 

Os  condemnados  ás  penas  de  presidio  e 
penitenciaria  occupam  os  5  pavilhões  grandes, 
cada  preso  dispõe -de  uma  cellula  de  4  metros 
de  comprimento  por  2  metros  e  20  de  largo,  e 
estão  submettidos  em  absoluto  ao  regimen  peni- 
tenciário acima  referido. 

Os  condemnados  á  pena  de  simples  prisão 
occupam  um  pavilhão  separado;  o  mesmo  regu- 
lameíito  rege  os  presos  desta  classe,  no  que  diz 
respeito  ao  trabalho  e  á  instrucção,  porém,  estão 
alojados  2  a  2  em  cada  cellula,  e  podem  re- 
ceber de  fora  viveres  supplementares,  não  perdem 
o  uso  do  nome  e  têm  outras  pequenas  vantagens 
relativas.  Os  accusados  occupam  outro  pavilhão  se- 
parado, no  qual  existem,  além  das  cellulas,  varias 
salas  ou  quadros  onde  se  alojam  grupos  de  25 
homens.  Os  processados  estão  separados  dos 
condemnados,  pois,  como  gozam  de  todas  as 
liberdades  compativeis  com  a  sua  condição  legal 
de  presumidos  innocentes — o  archaico  paradoxo — 
toda  a  promiscuidade  seria  perniciosa  para  a 
disciplina. 

Tem  escola  de  primeiras  lettras  exclusiva- 
mente para  elles,  pateo  de  recreio  também  es- 
pecial e  até  pequenas  officinas  de  carpintaria  e 
pintura,  em  que  trabalham  os  que  desejam, 
mediante  retribuição. 

Em  ponto  pequeno,  e  na  medida  que  o 
permittem  as  condições  do  local,  põe-se  em 
em  pratica  com  os  processados  um  systema  de 
separação  racional  que  procure  pôr  um  freio 
aos  perigos  indiscutíveis   da  vida  carcerária. 

Os  antecedentes  de  cada  preso,  a  classe  de 
delicto   de  que  é  accusado,  sua  edade,  educação 
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e  posição  social,  sâo  os  factores  que  determinam 
a  divisão  por  grupos,  e  procura-se  especialmente 
separar  dos  reincidentes  ou  profissionaes  do  de- 
licto  os  delinquentes  occasionaes  ou  primários. 

Não  está  de  todo  isenta  de  critica  esta  re- 
gulamentação; porém,  o  defeito  não  provem  da 
penitenciaria  em  si  e  sim  da  lamentável  neces- 
sidade de  serem  confundidas  na  mesma  casa 
condem  nados  a  penas  diversas. 

Si  a  Penitenciaria  de  Buenos  Ayres  ser- 
visse só  aos  fins  para  que  foi  creada,  seria  ideal. 
Um  dos  maiores  defeitos  é,  sem  duvida,  o  pro- 
veniente da  necessidade  de  viverem  grupos  de  25 
homens  em  commum  na  mesma  sala.  Aliás  o 
competente  director  se  deu  conta  desse  defeito, 
procurando  remedial-o  com  o  systema  de  sepa- 
ração racional  indicado. 

Esse  inconveniente  também  não  passou 
desapercebido  aos  olhos  investigadores  do  Sr. 
DuPTY,  director  do  Cárcere  de  Processados,  ao 
dizer  que  o  aphorismo,  que  estabeleceu  ser  o  pro- 
cessado um  presumido  innocente,  não  deve  ser 
entendido  até  o  ponto  de  que  a  presumpção  re- 
ferida possa  contrariar  os  principios  de  rege- 
neração social  e  contribuir  para  a  diffusão  da 
immoralidade. 

B  advoga  também  a  conveniência  da  adopção 
de  um  regimen  cellular  para  evitar  os  perigos 
da  communidade  e  a  da  obrigação  de  trabalhar 
imposta  aos  processados. 

Vejamos  agora  como  funcciona  toda  esta 
engrenagem. 

Continuemos  a  adoptar  o  methodo  de  ex- 
posição do  Sr.  Ballvh. 

Todo  o  systema  penitenciário    que    consiga 
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a  regeneração  moral  do  delinquente,  que  é  o 
ideal  moderno,  deve  fnndar-se  necessariamente 
nos  três  seguintes  elementos  funccionaes,  diz  a 
competente  autoridade : 

1°.  o  regimen  disciplinar; 

2°.  a  instrucção  educativa; 

30,  o  trabalho. 

Esses  três  factores,  embora  estreitamente  vin- 
culados e  relacionados  entre  si,  concorrem  por 
separado  ao  fim  proposto,  e  por  isso  é  conveni- 
ente estudal-os  isoladamente.  B'  o  que  vamos 
fazer. 

Regimen  disciplinar — O  Director  de  um 
Cárcere  não  é  um  simples  guardador  de  mal- 
feitores; uma  missão  mais  elevada  lhe  está  re- 
servada, a  de  que,  segundo  a  phrase  do  mi- 
nistro Gonzalez^  todo  o  conjuncto  de  ele- 
mentos, experiências  e  occupacções  de  uma  pe- 
nitenciaria moderna  concorra  a  garantir  a  se- 
gurança dos  reclusos,  não  pela  espessura  dos 
ferrolhos  e  trancas,  nem  pela  altura  dos  muros, 
nem  pela  severidade  e  rigor  dos  guardas,  mas 
pelo  attractivo  e  dominio  que  o  regimen  interior 
exerça  sobre  elles,  já  porque  interesse  suas  fa- 
culdades mentaes  e  affectivas,  já  porque  desperte 
e  aperfeiçoe  aptidões  moraes  e  artísticas,  levan- 
do-os  assim  ao  caminho  da  rehabilitação. 

«O  regimen  disciplinar  adoptado  na  Peni- 
tenciaria de  Buenos- Ayres  é  severo  e  corresponde 
á  natureza  do  instituto,  sem  deixar  de  ser  hu- 
mano e  sem  se  apartar  da  mais  estricta  justiça. 

O  presidiário  tem  geralmente  uma  noção 
clara  e  perfeita  da  justiça  e  da  equidade, — em- 
bora muitas  vezes  não  a  aproveite  para  julgar  a 
si  mesmo — e  distingue  sempre  com    rara    subti- 
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leza  o  justo  do    injusto»,    diz  quem    tem    longa 
experiência  da  vida  dos  cárceres.  (lo) 

A  individualisação  do  tratamento  seria  o  ideal, 
porque  permittiria  submetter  cada  prisioneiro 
ao  regimen  que  mais  quadrasse  á  sua  própria 
idiosyncrasia,  porém,  é  claro  que  em  estabele- 
cimentos de  população  numerosa,  como  é  o  de 
que  tratamos,  a  singularisação  dos  metliodos  cura- 
tivos, como  muito  bem  o  denomina  o  compe- 
tente Director,  só  pode  fazer-se  em  forma  mui 
limitada,  devendo-se  ter  em  conta  também  as 
difficuldades  com  que  se  esbarra  para  obter  um 
pessoal  subalterno  idóneo. 

Seria  a  individualisação  administrativa  de 
que  nos  falta  Salkillrs,  que  encontra  a  mesma 
objecção  já  apontada  por  Frrri.  O  conselho  e  a 
persuação  são  os  principaes  meios  de  que  se 
faz  uso  para  dominar  o  preso;  os  castigos 
corporaes  estam  abolidos  em  absoluto,  e  só  se 
emprega  como  repressão  para  as  faltas  graves  o  en- 
cerramento em  cellulas  de  penitencia  que  pôde 
durar  até  15  dias  e  ser  reaggravado  em  caso 
excepcional  com  a  limitação  do  alimento  á  pão 
e  agua  por  meio  dia. 

E'  o  que  se  dá  em  nossa  Casa  de  Correcção, 
sendo  de  lastimar  apenas  que  no  respectivo  Re- 
gulamento ainda  figure  como  pena  disciplinar  a 
inútil  e  barbara  imposição  de  ferros. 

Afora  isso  todo  o  mecanismo  disciplinar  se 
move  em  torno  de  uma  singela  combinação 
que  passo  a  explicar.  Funcciona  permanente- 
mente um — Tribunal  dk  Conductas— formado 
por  empregados  superiores,  que  classifica  semes- 
tralmente os  condem  nados,    tendo  em  conta  seu 


(10)— Ballvé— La     Penitenciaria    Nacional  de  Buenos- 
Ayres,  pag.  112. 
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comportamento  em  todas  as  phases  da  vida  car- 
cerária e  baseado  nas  prolixas  informações  que 
lhe  dão  os  guardas,  mestres  de  officinas  etc. 

A  classificação  da  conducta  corre  uma  es- 
cala de  seis  gráos  e  vae  desde  a  conducta  pés- 
sima até  a  conducta  exemplar.  Cada  uma  destas 
classificações  importa  para  o  condemnado  uma 
serie  de  privações  ou  vantagens,  chegando  as 
primeiras  até  a  reclusão  cellular  permanente 
com  a  obrigação  de  trabalho,  e  as  ultimas  con- 
sistindo no  augmento  de  certas  provisões,  no 
uso  de  distinctivos  para  os  de  melhor  classifi- 
cação, na  concessão  de  visitas  e  outras  liber- 
dades compativeis  com  o  regimen  carcerário, 
chegando  até  a  diminuição  annual  de  vários 
mezes  de  prisão  concedida  como  graça  pelo 
Poder  Executivo. 

Esta  combinação  se  baseia  em  um  principio 
de  ethica  experimental;  estimula  o  desenvolvi- 
mento das  próprias  forças  moraes  do  condem- 
nado applicadas  ao  bem,  faz  com  que  os  presos 
— homens  emfim  submettidos  como  taes  ao  im- 
pério da  lei  natural  do  costume — se  habituem 
insensivelmente  a  praticar  o  bem  com  a  espe- 
rança firme  de  recuperar  a  sua  liberdade. 

E'  portanto  digna,  sob  todos  os  pontos  de 
vista,  de  elogios  esta  instituição  e  merece  ser 
recommendada  aos  nossos  estabelecimentos  pe- 
naes. 

Influenciado  pelos  methodos  de  Auburn,  o 
regulamento  primitivo  da  Penitenciaria,  que 
ainda  não  foi  officialmcnte  modificado,  continha 
a  prescripção  anachronica  do  silencio  perpetuo; 
porém,  esta  regra  considerada  hoje  por  todos 
absurda  e  antiscientifica,  por  que  vae  contra  as 
próprias  leis  da    natureza,    nunca  foi    applicada 
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com  aquelle  caracter,  e  seu  cumprimento  só  é 
exigido  nos  momentos  em  que  é  indispensável 
por  motivo  de  ordem  e  disciplina.  Entre  nós 
também  se  dá  o  mesmo  (Art.  2'  do  nosso  Regu- 
lamento para  a  Casa  de  Correcção.) 

O  regimen  de  presidio  e  de  penitenciaria 
applicado  em  nosso  paiz,  diz  Rivarola,  exclue 
a  reclusão  solitária  como  caracter  da  pena.  Desde 
que  só  está  permittida  como  aggravação  que 
não  exceda  de  lo  e  de  20  dias  respectivamente, 
nos  annaes  do  crime,  póde-se  dizer  que  o  regimen 
em  um  e  outro  caso,  é  o  do  trabalho  em 
commum  (arts.  64  e  66  do  Cod.  Penal.) 

O  silencio  não  faz  parte  do  regimen  da  pena. 
Os  regulamentos  o  prescrevem;  porem,  sua  ob- 
servância não  é  rigorosa.  E'  mantido  o  necessário 
para  conservar  a  ordem  e  attenção  no  trabalho, 
sem  constituir  por  isso  sua  violação  uma  falta 
reprimida;  mas  o  silencio  em  si  emquanto  parte 
da  ordem  do  respeito  è  considerado  como  mérito 
da  conducta  que  tem  depois  suas  recompensas  (i  i). 

Façamos  agora  algumas  referencias  ao  sys- 
tema  de  vida  material  a  que  estam  submettidos 
os  sentenciados.  A  alimentação  do  preso  é  abun- 
dante e  sã,  sufficientemente  variável  para  fazel-a 
sempre  apetecivel.  O  pão  branco  de  primeira 
qualidade  se  fabrica  no  próprio  estabelecimento 
e  se  distribue  fresco  á  razão  de  400  grs.  por  dia 
a  cada  preso.  O  regimen  alimentar  é  incontesta- 
velmente superior  ao  de  nossa  Casa  de  Correcção, 
cuja  base  é  ainda  o  de  carne  secca  e  bacalháo. 
O  Dr.  Pires  Farinha  dá  muita  importância  a 
esse  particular,  tendo  melhorado  e  continuado 
a  melhorar  ainda  a  alimentação  do  preso. 


(11)    Rivarola  obr.  cit.  pag.  354. 
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A  hygiene  mais  escrupulosa  reiua  em  toda 
a  Penitenciaria.  A  esse  respeito  a  exigência  é 
superior  não  só  por  motivos  de  saúde,  como 
também  por  motivos  de  educação,  porqUe  em 
muitos  casos,  na  phrase  do  Sr.  BallvÉ,  conseguir 
que  um  preso  recem-cliegado  aprenda  a  ser  um 
homem  limpo,  importa  em  ganhar  a  primeira 
batalha  contra  os  seus  maus  hábitos.  Os  banhos 
e  demais  serviços  hygienicos  são  numerosos  e 
estam  devidamente  installados.  Nesse  ponto  tam- 
bém é  de  justiça  salientar  que  os  Directores  de 
nossa  Casa  de  Correcção  e  Detenção  têm  sido 
incansáveis,  conseguindo  manter  as  respectivas 
casas  n'um  estado  de  limpeza  bem  louvíivel. 
Porem,  não  se  pode  comparar  as  nossas  prisões, 
sob  esse  ponto  de  vista,  como  em  muitos  ou- 
tros, á  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres.  Esta 
dispõe  de  ii6  latrinas,  97  mictórios  352  lavatórios 
6151  banheiros.  O  systema  de  vida  hygienica  e 
regular,  a  alimentação  sã  e  a  attenção  immedia- 
ta  de  qualquer  doença,  contribuem  para  manter 
em  condições  talvez  insuperáveis  a  bôa  saúde 
ua  população  carcerária,  nos  informa  com  pra- 
zer o  digno  director. 

Os  casos  de  loucura  são  raros  no  estabe- 
lecimento. Nos  últimos  annos  a  porcentagem 
dps  casos  de  loucura  se  manteve  na  cifra  de 
2,11  por  mil,  termo  insignificante  comparado 
com  o  que  mostrava  as  estatísticas  carcerárias 
dos  outros  paize.s. 

Em  quanto  ao  suicídio  occorre  o  mesmo, 
constata  ainda  satisfeito  o  Sr.    BallvÉ. 

Apesar  de  todas  essas  condições,  o  Sr. 
BallvÉ  acha  que  a  permanência  na  Peniten- 
ciaria não  produz  o  mesmo  ef feito  para  todos 
os   condemnados.     Nesse    ponto    a   sua    opinião 
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coincide  com  a  de  Rivarola  e,  como  este,  acha 
necessário  para  complemento  do  systema,  ou  a 
existência  de  presidios  de  rigor  em  paragens 
afastadas,  como  o  de  Ushuaia  na  Terra  do 
Fogo,  de  que  já  dispõem,  ou  a  de  uma  secção 
do  próprio  estabelecimento,  construida  especial- 
mente para  o  regimen  cellular  absoluto  para 
individues  degenerados,  reincidentes  e  reconhe-. 
cidamente  incorrigíveis. 

Passemos  agora  ao  segundo  factor  enun- 
ciado. 

Instrucção  Educativa.  • —  Deixemos  de 
lado  a  questão  de  saber  si  a  instrucção  tem  ou 
não  alguma  influencia  sobre  o  phenomeno  da 
criminalidade.  Alguns  ha  que  lhe  negam  em 
absoluto  qualquer  influencia  benéfica,  outros 
lhe  attribuem  apenas  uma  efficacia  modifica- 
dora, e  outros  vão  ao  excesso  de  affirmar  que 
ella  contribue  para  o  augmento  da  criminalida- 
des  em  muitíssimos  casos. 

Todos  esses  peccam  por  querer  collocar  a 
questão  em  termos  absolutos,  ou  por  emprestar 
ao  vocábulo — instrucção — uma  significação  mui 
restricta.  Tudo  isso  não  é  mais  do  que  sophis- 
mas  de  generalisação. 

Não  ha  duvida  que  a  instrucção,  que  des- 
envolva não  só  a  intelligencia  como  também 
desperte  os  sentimentos,  traz  para  os  indivíduos 
que  ella  beneficia  um  conjuncto  de  idéas  mo- 
raes,  que,  certo,  não  existiriam  em  um  cérebro 
inculto  e  que,  se  encontrarem  um  terreno  apro- 
priado, necessariamente  se  desenvolverão  e  im- 
portarão no  aperfeiçoamento  da  conducta  indi- 
vidual. 

Assim,  como  a  entendo,  melhor  a  designa- 
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riamos  còm  o  vocábulo  de  sentido  mais  lato — : 
educação. — E,  assim  entendida,  estou  firmemen- 
te convencido  de  sua  efficacia  no  abrandamen- 
to dos  costumes,  no  refreamento  dos  sentimen- 
tos egoístas,  no  sopitamento  das  paixões  e,  emfim, 
de  que  ella  concorre  para  o  aperfeiçoamento 
moral  da  humanidade  e,  portanto,  para  a  di- 
minuição da  criminalidade. 

Assim  a  entende  também  o  meu  illustre 
collega  A.  C.  Leão,  que  a  quer  embryogenica, 
como  no  conceito  de  Dantec;  educação  que 
quer  o  aperfeiçoamento  pliysico  na  gymnastica, 
a  grandeza  ethica  e  intellectual  nos  sabioS 
exemplos,  nos  ensinamentos  sadios,  que  exclue 
as  creanças  do  meio  viciado  e  corruptor,  que 
se  liberta  da  miséria  emfim.  (12) 

Pensamos  com  M.  de  Fleury  que,  em- 
bora se  dando  conta  da  velha  idéa  de  Mon- 
taigne —  iW affiiic7nevt  des  esprifs  n'en  est  pas 
1'assagissement  », — acredita  dever  ser  conside- 
rado como  moralisador  tudo  o  que  retarda  a 
impulsão,  tudo  o  que  pôde  fazer  diffundir,  es- 
bater-se  em  superfície  e  vibração  nervosa  mui 
intensa,  e  que  mobilar  um  cérebro  é  fatalmen- 
te melhoral-o.  Ponderando  também  que  é  pre- 
ferível matar  o  mal  no  ovo,  impedir  a  eclosão 
delle  a  reprimil-o  simplesmente  quando  já  com- 
mettido,  apresenta  um  systema  de  preservação 
que  comprehende  a  luta  contra  heriditariedade, 
a  instrucção  e  educação  e  a  therapeutica  e  hy- 
giene  cerebraes  como  elementos  principaes. 

Affirmando  ser  a  sensibilidade  a  mãe  da 
nossa  força,  diz  que  devemos  procural-a  por  toda 
a  parte  em  que  se  encontre  para  lhe    dar    uma 


(12)  A-   Ç.   Leão— Educação— pag  ir.-  Recife  1000. 
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educação  nova,  uma  cultura  do  eu,  por  meio  de 
estimulações  methodicas  (musica,  massagens,  fric- 
ções, choques  eléctricos,  serum  artificial  etc).  B 
quanto  á  instrucção  como  elemento  importante 
na  prophylaxia  do  mal  acha  o  eminente  sci- 
entista  que  ella  deve  ser  proporcionada  de  tal 
"  sorte  que  a  impulsão  má,  em  logar  de  atravessar 
sem  difficuldade  um  cérebro  vasio,  seja  obri- 
gada a  se  demorar  em  caminho,  em  alguma 
das  imagens  de  que  elle  esteja  cheio.  A  demora 
de  uma  impulsão  é  o  começo  de  um  melhora- 
mento. E  quer  que  ella  se  esforce  por  manter  o 
camponez  no  campo,  em  vez  de  acaricial-o  com 
chimericas  esperanças.  B  quanto  á  educação  de- 
seja-a  moralisadora,  arrancando  as  criauças  ao 
seu  meio  de  corrupção  e^  si  for  preciso,  mesmo 
aos  seus  pães  indignos,  e  collocando-as  em  apren- 
dizagem, de  preferencia,  nos  campos. 

Si  for  o  caso  de  crianças  epilépticas,  de- 
generadas de  toda  a  sorte  etc,  aconselha  a  sua 
coUocação  em  dispensários,  em  que  lhes  serão 
dados  os  cuidados  apropriados,  afim  de  lhes  re- 
fazer a  vitalidade,  a  cohesão  mental.  (13) 

Bstamos  plenamente  de  accordo  com  o  Dr. 
Pedro  Lhssa  quando  diz  que,  de  todos  os  ele- 
mentos que  concorrem  para  a  formação  do  ca- 
racter, para  a  constituição  psychica,  o  principal 
é  a  educação.  (14). 

B'  claro  que  a  instrucção  isoladamente  nada 
pode  fazer.  Como  sabemos  torna-se  necessário 
um  concurso  de  factores  para  levar  um  indi- 
viduo   a    commetter    um    crime.     Acontece     do 


(13).  ri.  de  Fleury— L'ame   du  Criminei,  pag.  151  e  segs. 

(14.  Dr.  Pedro  Lessa— O  determinisino  psyciíico  e  a  im- 
putabilidade  e  a  responsabilidade  criminaes-  Memoria  apresen- 
tada ao  B-  Congresso  Scientifico  Latino-Americano- 
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mesmo  modo  para  obstar  que  elle  o  perpe- 
tre. 

A  instrucção  superior,  ás  vezes,  é  um  mal; 
concorre  para  a  constituição  de  uma  classe  per- 
niciosa de  individuos  mais  ou  menos  preparados, 
a  que  se  pode  chamar — especialistas  do  crime  ou 
criminosos  scienti/icos — e  que  só  se  aproveitam 
delia  para  melhor  e  mais  seguramente  perpe- 
trarem seus  actos  delictuosos.  Porém  cumpre  notar 
que  o  numero  de  criminosos  dotados  de  uma 
instrucção  superior  é  ainda  inferior  ao  dos  outros, 
que  não  dispõem  de  instrucção  alguma  ou  que 
apenas  tem  mui  elementar,  e  que  se  todavia  ha 
alguns  criminosos  dotados  de  uma  instrucção  su- 
perior, não  se  pode  attribuir  única  e  exclusiva- 
mente á  sua  instrucção  a  etiologia  do  crime, 
embora  tenha  ella  concorrido  de  algum  modo 
para  favorecer  a  sua  eclosão. 

Outras  circumstancias  houveram,  e  com 
certeza  mais  poderosas,  que  o  levaram  á  pra- 
tica do  delicto.  Diz  um  competente  penitencia- 
fista  argentino  «Se  a  instrucção  não  pode  ser 
considerada  como  uma  panacéa,  como  um  re- 
curso de  infallivel  therapeutica,  é  certo  que  um 
bom  regimen  penitenciário  deve  ter  em  vista  o 
desenvolvimento  da  vida  intellectual  do  senten- 
ciado, sempre  que  o  systema  educacional  fôr  o 
que  corresponder  ao  meio,  pois  não  é  possivel 
dar  ao  delinquente  que  cumpre  sua  sentença  a 
mesma  instrucção  que  á  criança  da  escola  pri- 
maria; a  este,  instriiindo-se-lhe,dão  se  armas  para  a 
luta  pela  existência,  ao  outro  instrue-se  com  o  pro- 
pósito de  modificar  a  sua   consciência  moral.  (15) 

Assim  acreditando  ter  a  educação  uma    iu- 


(15)  Ei:S€bío  Gomes— ob    cit-  pag.  23. 
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fluência  preponderante  na  obra  de  regeneração 
do  criminoso,  sou  franco  adepto  do  que  NICEFORO 
chama  pedagogia  correccional  oíl  orthopedia  moral, 
«Em  quasi  todos  os  paizes  do  mundo  sempre 
houve  uma  falta  absoluta  de  principios  verda- 
deiramente scientificos  de  pedagogia  carcerária, 
e  esta,  em  geral,  se  tem  constituido  sobre  dois 
preconceitos  desdenháveis:  a  necessidade  do  fun- 
damento religioso  como  essencial  por  uma  parte, 
e  por  outra  a  applicação  de  regimens  nacionaes 
idênticos  á  população  escolar  honrada  e  á  po- 
pulação dos  cárceres.  (i6) 

Sobre  a  influencia  da  religião  occorrem-me 
as  mesmas  observações  que  já  fiz  a  respeito  da 
instrucção. 

Se  o  criminoso  é  religioso  e  corrigivel, 
ella  pode  ser  um  auxiliar  para  alcançar  esta 
meta;  mas  se  não  o  for,  pode  tender  a  formar 
caracteres  hypocritas  ou  dominados  pelo  temor, 
e  isso  contribuirá  para  debilitar  ainda  mais  a 
natureza  ja  em  si  débil  do  delinquente. 

Não  se  deve,  portanto,  considerar  a  reli- 
gião como  elemento  essencial  na  educação  dos 
sentenciados. 

A  lei  Argentina  não  considera  instrucção 
como  parte  do  regimen  penal ;  porem,  mais  uma 
vez  o  facto  se  antecipou  á  lei,  e  a  Penitencia- 
ria Nacional  já  realisa  a  instrucção  educativa, 
em  via  de  aperfeiçoamento  gradual,  como  o 
exige  toda  a  applicação  do  methodo  experimen- 
tal. No  projecto  de  1906,  já  está  ella  forman- 
do ao  lado  do  trabalho.  Reconheceu-se-lhe 
assim  um  valor  legal  no  regimen    da  pena. 

Para  mim  é  a  instrucção,  por     tudo   o  que 


(16)  Eustbio  Goir.es  —  ob-   cit-  pag    4ã. 
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vamos  ver,    o    elemento   mais    caracteristico   do 
regimen  penitenciário  Argentino. 

Suscitada  a  questão  pelo  Director  da  Pe- 
nitenciaria, o  Dr.  J.  GoNSALEz,  então  Ministro  da 
Justiça,  dedicou-llie  a  necessária  attenção  e  ex- 
pedio  ura  notável  decreto,  que  é  considerado 
por  todos  os  especialistas  como  um  tratado  de 
pedagogia  correccional. 

Kste  decreto,  datado  de  28  de  Janeiro  de 
1906,  dá  uma  solução  rasoavel  aos  inconvenien- 
tes acima  apontados. 

Quanto  ao  preconceito  religioso  o  Dr. 
GoNZALEZ  põe  a  questão  nos  seus  devidos  ter- 
mos, estabelecendo  em  um  dos  seus  consideran- 
dos que:  «A  funcção  sacerdotal  nunca  pode 
achar-se  confundida  com  a  da  escola  de  sen- 
tenciados adultos,  sem  caliir  em  uma  familiari- 
dade que  desvirtua  o  influxo  das  ceremonias 
religiosas  praticadas  ptlas  mesmas  pessoas»,  es- 
tabelecendo, portanto,  uma  separação  absoluta, 
embora  admittindo  que  mediante  tal  separação 
a  influencia  das  praticas  religiosas  possa  ser  de 
verdadeira  importância  para  os  fins  da  emenda 
moral  dos  reclusos.  A  assistência  ás  cerimonias 
do  culto  é  inteiramente  facultativa,  posto  que 
o  contrario  seria  violatorio  da  liberdade  de 
consciência. 

A  iustrucção  escolar,  no  entanto,  é  obriga- 
tória para  todos  os  sentenciados.  A  idade  avan- 
çada e  a  má  saúde  são  as  únicas  causas  em 
que  se  fundam  os  raros  casos  de  excepção  a 
esse  respeito.  Quanto  á  instrucção,  o  mencio- 
nado decreto  resolveu  de  uma  forma  scientifica 
e  nova  todos  os  problemas  relativos  á  instrucção 
do  delinquente  que  até  então  não  haviam  sido 
tratados,    nem  na  Argentina,   nem    em    nenhum 
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outro  paiz — affirma-o  com  justo  orgulho  o  Sr. 
BallvÉ — senão  theoricamente  ou  de  uma  for- 
ma empírica   ou   superficial. 

O  segundo  defeito,  já  apontado,  do  regi- 
men educacional  dos  cárceres,  consiste  em  que 
elle  é  o  mesmo,  por  via  de  regra,  que  o  esta- 
belecido para  a  população  escolar  sã,  o  que 
constitue  um  verdadeiro  erro,  si  se  tem  presente 
que  o  fim  da  instrucção  é  fundamentalmente 
distincto,  segundo  se  trata  da  criança  ou  do 
criminoso. 

O  decreto  alludido  resolve  sabiamente  essa 
questão  e  estabelece  um  systema  que  consiste 
em  coordenar  o  regimen  educativo  com  o  peni- 
tenciário, «de  maneira  que  as  virtudes  educa- 
tivas próprias  de  uma  cultura  bem  proporcio- 
nada se  achem  em  estreita  correlação  com  as 
condições  pessoaes  do  recluso,  desde  que  se  tenha 
em  conta  a  idade,  caracteres  de  raça  ou  nacio- 
nalidade, tendência  criminosa  própria  e  ainda 
peculiaridades  mórbidas  que  affectem  ou  quali- 
fiquem sua  individualidade  moral.» 

Essas  palavras  são  a  expressão  mais  acabada 
da  verdadeira  e  scieutifica  pedagogia  correcional, 
e  o  Ministro  Gonzalez,  ao  dar  entre  nós  a  pri- 
meira nota  sobre  tão  interessante  e  importan- 
tíssima matéria,  deu  também,  podemos  affirmal-o 
com  intima  satisfac(;ão,  a  nota  mais  alta,  não  ex- 
cedida ainda  nem  mesmo  pelos  pensadores  de 
reputação  mundial  —  assim  se  externa  um  co- 
nhecido escriptor  Argentino  commentando  o  re- 
ferido decreto.  (17) 

O  mesmo  Ministro,  fazendo  a  critica  do  re- 
gimen até  então  em  vigor,  diz  que  na  escola  dos 

(17,>  Eusébio  Gomes-ob    cit    pag.    49 
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condemnados  a  especialidade  do  caso  requer  uma 
selecção  de  matérias  que,  desenvolvidas  conve- 
nientemente, actuem  sobre  a  intelligencia  e  a 
consciência  moral  do  preso  de  modo  mais  di- 
recto do  que  a  escola  primaria  sobre  a  criança, 
e  adopta  um  systema  de  agrupação  de  matérias 
affins,  que  passamos  a  indicar. 

Este  systema  crêa  um  plano  de  ensino  emi- 
nentemente experimental,  cujo  programma  se  des- 
dobra em  quatro  graus  que  comprehendem:  a  lei- 
tura, a  escripta  e  idioma  nacional,  a  moral  «em  sen- 
tido individual,  collectivo  e  económico  ;  a  historia 
com  «accentuada  especificação  da  nacional  para  o 
grupo  nativo » ;  arithmeiica,  como  disciplina  de  in- 
teresse pratico  de  contabilidade  commercial;  a  gco- 
graphia,  as  sciencias  physicas  e  natíiraes  «em  di- 
recta correlação  com  as  industrias  do  paiz  e  com 
os  officios  praticados  nas  officinas»;  o  «'^'íí';///^'  «en- 
sinado em  coordenação  com  as  artes  graphicas, 
decorativas  e  industrial,  e  também  em  seu  sentido 
puramente  artístico,  segundo  as  tendências  mani- 
festas dos  alumnos»;  arte  de  jardineiro  e  a  hor- 
ticultura praticamente. 

A  este  ensino  aggregam-se  os  exercícios  de 
composição  e  também  a  escriptura  á  machina, 
tão  útil  na  actividade  social  contemporânea. 

O  mesmo  decreto  estabelece  as  regras  fun- 
damentaes  a  que  deve  ajustar-se  o  desenvolvi- 
mento didatico  do  ensino  dessas  matérias,  gui- 
ando-se  a  direcção  da  escola  na  confecção  dos 
seus  programmas,  tanto  quanto  possível,  pelo 
methodo  cyclico  concêntrico,  que  é  o  que  melhor 
permitte  aproveitar  os  feriados  escolares,  por 
curtos  que  sejam,   em  alguns  casos. 

E'  de  interesse  chamar  a  attenção  para  o 
ipetliodo  pratico  por  que  se  ensina  a  moral  nessa 
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escola.  Kste  consiste  em  especificar  as  noções 
moraes  de  tal  maneira,  que  possam  se  traduzir 
em  formulas  claras  de  sancção  penal  contra  os 
factos  criminosos  e  fazer  com  que  o  preso  ad- 
quira hábitos  de  espirito.  Impõe-se  além  disso, 
a  suggestão  de  um  ideal.  GonzalRz  parece  in- 
clinar-se  pelo  patriotismo  se  não  se  oppozessem 
especialíssimas  razões  de  estudar  conjunctamente 
a  historia  e  a  moral. 

K'  forçoso  confessar  que  nós  não  temos 
dado  a  devida  attenção  a  esta  importante  questão, 
A  nossa  escola  penitenciaria  funcciona  sem  obe- 
decer a  plano  algum  de  pedagogia  carcerária  e 
sob  a  mesma  base,  já  criticada,  commum  ás 
demais  escolas  elementares. 

A  Escola  Penitenciaria  ue  Buenos  Ayres 
tem  dado  esplendidos  resultados,  como  attestam 
os  diversos  directores  do  estabecimento. 

Os  sentenciados  se  dedicam  de  boa  vontade 
e  até  com  enthusiasmo  á  tarefa  de  sua  própria 
instrucção,  sendo  sensível  a  influencia  que  esta 
exerce  sobre  o  animo  delles,  concorrendo  sobre- 
modo para   a  sua  regeneração  moral. 

O  Sr.  BallvÉ,  que  tinha  uma  longa  expe- 
riência da  vida  de  cárcere,  affirma  que  a  reli- 
gião desempenha  também  uma  acção  proficien- 
te na  educação  do  recluso,  e  se  manifesta  fran- 
camente partidário  de  sua  inclusão  no  regimen 
carcerário,  attribuindo-lhe  uma  importância  trans- 
cendental, como  elemento  regenerativo. 

Sua  opinião  deve  ser  acatada,  pois  é  a  de 
um  profissional  em  matéria  penitenciaria.  Attes- 
ta  que,  apezar  de  não  ser  obrigatória  a  frequên- 
cia ás  cerimonias  do  culto,  a  grande  maioria 
dos    reclusos  concorre    respeitosamente    a   tp4p^ 
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os  actos  religiosos  que,  mui  deliberadamente,  se 
rodeiam  do  maior  brilho  e  esplendor. 

Tratemos  agora  do  terceiro  e  talvez  o  mais 
importante  dos  elementos  constitutivos  do  regi- 
men penitenciário  moderno :  O  trabalho. 

Forma  com  a  disciplina  e  a  instrucção 
educativa  a  trilogia  básica  de  todo  o  systema 
de  reforma,  na  expressão  do  Sr.   BallvÉ. 

O  ideal  do  regimen  carcerário  é  manter 
absorvidas  em  preoccupações  honestas  e  provei- 
tosas todas  as  faculdades  do  sentenciado,  bem 
como  suas  actividades  physicas,  durante  a  maior 
parte  do  tempo.  São  evidentes  as  razões  de 
ordem  hygienica  e  moral  em  que  se  funda  esta 
premissa,  como  o  é  também  a  affirmação  de 
que  só  o  trabalho  manual  apropriado  ás  condi- 
ções de  cada  preso  pôde  satisfazer  aquella  exi- 
gência. 

São  considerações  adduzidas  pelo  Sr.  BallvÉ, 
em  sua  conferencia  já  tantas  vezes  citada.  O 
trabalho,  regularisando  as  funcções  da  vida 
psychica  e  orgânica  do  condemnado,  constitue  o 
agente  moralisador  mais  importante  a  que  se 
possa  recorrer  nessa  lucta  intelligente  e  racio- 
nada, em  que  os  povos  civilisados  se  empenham 
contra  o  delicto,  diz  um  outro  conhecido  peni- 
tenciarista  Argentino     (i8) 

E'  preciso  ter  sempre  em  vista  que  o  traba- 
lho é  uma  lei  geral  a  que  está  submettida  toda  a 
humanidade.  Afastado  uma  vez  do  trabalho 
esse  caracter  infamante,  que  teria  se  o  conside- 
rássemos debaixo  daquelle  critério,   surge    como 


(18)  Euzebio  Gomes— £"/  Trabajo  Carcelario.  Communi- 
cação  lida  perantç  o  4'^  Congresso  Scicntifico  {f."  Fan-Amç^ 
ricano). 
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primeira  condição  de  sua  efficacia,  no  sentido  da 
correcção  do  delinquente,  a  de  que  seja  realmen- 
te pratico  por  uma  parte,  e  por  outra  a  de  que 
seja  acceito  com  prazer  por  quem  tem  de  ef- 
fectual-o. 

Para  isso  será  necessário  conhecer  os  an- 
tecedentes do  condemnado  e  suas  condições  phy- 
sicas  e  intellectuaes,  como  diz  BallvÉ  em  um 
dos  seus  últimos  relatórios,  preconisando  mais 
uma  vez  a  importância  do  tratamento  individual 
dos  presos,  de  que  se  mostra  um  decidido  par- 
tidário ;  será  necessário  conhecer  suas  affeições 
particulares,  suas  aptidões,  e  quando  se  tiver  esse 
conhecimento,  então  será  o  momento  de  se  lhe 
dar  o  destino  que  for  mais  conveniente.  Ten- 
do-se  em  vista  esses  princípios,  evitar-se-á  o 
absurdo,  muito  commum,  de  empregar  por  ex. 
na  officina  de  artes  graphicas  o  falsificador  de 
notas  do  banco,  com  o  que  só  se  lograria  aper- 
feiçoal-o  no  crime. 

Nosso  regimen  penitenciário,  continua  o 
citado  autor  em  outro  estudo,  procura  também, 
ao  mesmo  tempo  que  a  regeneração  do  delin- 
quente, collocal-o  em  condições  de,  no  momen- 
to em  que  for  incorporado  á  sociedade  de  que 
foi  temporariamente  eliminado,  poder  conjurar 
seu  desamparo  dedicando-se  á  arte  ou  officio 
que  aprendera  durante  o  tempo  de  sua  reclu- 
são.    (19) 

«Considerando,  pois,  por  qualquer  dessas 
duas  phases  primordiaes,  o  trabalho  deve  ser  a 
lei  inexorável  dos  cárceres,  devendo-se  chegar 
em  sua  execução,  se  necessário  for,  até  a  appli- 
cação  do  velho  provérbio  que  Enrico    Ferri    re- 


(19)  Euzebio  c  ornes— Estudos  Penitenciários,  pag.    16- 
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corda  com  tanta  opportunidade:  «  Chinon  lavora^ 
non  mangia-»  que,  por  sua  vez  não  é  mais  do 
que  a  traducção  do  principio — «Oiii  non  labo- 
rai^ nec  manducet.-» 

O  trabalho  disciplina  a  conducta  no  cár- 
cere e  predispõe  a  conducta  ulterior.  Sem  este 
regimen  o  cárcere  é  um  centro  de  corrupção  e 
uma  fonte  provável  de  novos  delictos,  diz  um 
outro  reputado  criminalista  argentina.     (20) 

O  S37stema  penal  mais  fecundo  em  resultado 
é  o  que  tende  a  diminuir  a  coacção  material  e 
aúgmentar  a  responsabilidade  do  sentenciado. 
K  é  a  disciplina  pelo  trabalho  a  que  os  con- 
demnados  se  submettem  por  sua  própria  von- 
tade a  de  que  justamente  elles  precisam,  pois 
de  um  modo  geral,  nós  todos  somos  constran- 
gidos ao  trabalho  pelas  necessidades  da  vida 
social.  Bmfim  se  essa  disciplina  é  salutar,  é  porque 
não  é  somente  uma  disciplina  pelo  trabalho, 
mas  sobretudo  pelo  trabalho  voluntário.  São  essas 
idéas  do  grande  H.  Spencer  que  já  em  1860 
quando  a  deu  á  publicidade,  tinha  a  noção 
exacta  do  que  devia  ser  um  verdadeiro  regimen 
penitenciário.     (21) 

Vejamos  agora  como  se  resolvem  as  diffe- 
rentes  questões  relativas  ao  trabalho  e  á  sua  orga- 
hisação  na  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres.  E'  cu- 
rioso transcrever  o  que  dizia  o  Sr.  Boerr,  Di- 
rector da  Penitenciaria  em  1896  a  esse  respeito: 
«A  experiência  nos  fez  adquirir  a  convicção  de 
que  não  existe  um  elemento  de  regeneração 
maior  para  o    condemnado    do    que    o    trabalho 


(20)  Rivarola.     Ob.  cit.  pag.  356. 

(21)  H.  Spencer— Essais  de  Morale-Morale  de    la    Pri- 
sion,  pags.  348—349. 
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ordenado  e  regulamentado.  Primou  a  necessi- 
dade de  fazer  trabalhar  o  condemnado  e,  sem 
preoccuparmo-nos  com  o  facto  do  estabelecimen- 
to ter  sido  construido  para  o  trabalho  na  cel- 
lula,  adoptamos  a  officina  em  commum,  esta- 
tuindo effectivamente  o  systema  niixto  de  reclusão^ 
que  é  sem  duvida  alguma  o  mais  adaptável  ao 
nosso  modo  de  ser  e  o  mais  acceito  pela  esco- 
la moderna.    (22) 

O  trabalho  carcerário  não  pode  limitar-se 
ao  único  fim  de  reforma  e  moralisação.  Desem- 
penha ainda  as  funcções  juridica^  ou  seja  de  re- 
paração do  damno  causado  pelo  delicto,  e  econó- 
mica^ ou  seja  de  compensação  do  gasto  que  custa 
na  prisão  a  subsistência  do  sentenciado,  e  de 
economia  para  a  de  sua  própria  familia  ou  a 
que  requer  previsão  para  quando  sahir  da  pri- 
são. Com  essas  palavras  estabelece  claramente 
o  problema  distincto  escriptor. 

Para  tal  fim  é  necessário  que  o  trabalho 
seja  remunerado,  e  portanto  não  devemos  dar 
ouvidos  ás  objecções  de  certos  sentimentalistas 
que  dizem  dest'arte  tornar-se  a  situação  do  cri- 
minoso melhor  do  que  a  do  operário  honesto, 
pois  pelo  trabalho  prosegue-se  um  objectivo 
mais  elevado,  qual  o  da  emenda  do  criminoso, 
e  esta  não  será  conseguida  se  não  fizermos  com 
que  o  preso  tenha  amor  por  sua  tarefa,  dando-lhe 
um  estimulo  com  a  esperança  daquella  recom- 
pensa. Ainda  mais,  os  regulamentos  carcerários 
se  encarregam  de  dar  nm  destino  justo  e  hu- 
manitário a  essa  remuneração,  como  veremos  no 
nosso  caso  particular.     Assim  é  claro  que  o  tra- 


ías) Relatório  apresentado  pelo  Director  Coronel  J.  C. 
Boerr  ao  Ministro  da  justiça  Dr.  António  Berraejo,  em 
1890  pag.  57. 
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balho  das  prisões  deve  ser  productivo.  Justifi- 
cam esta  asserção  razões  de  ordem  económica  e 
de  ordem  moral.  O  «/iard-laboti7'y>  das  prisões 
inglezas,  que  consiste  na  tarefa  de  saltar  du- 
rante muitas  horg.s  sobre  uma  roda  em  movi- 
mento, sob  pena  de  quebrar  um  osso  ao  menor 
descuido,  ou  de  transportar  incessantemente  de 
um  lado  para  outro  uma  bala  de  canhão,  é  um 
resquicio  de  barbaridade  que  repugna  á  consci- 
ência moderna;  o  systema  de  Elmira,  que  con- 
siste em  destruir  a  obra  das  officinas  do  Refor- 
matorio,  sob  o  pretexto  de  não  fazer  concurren- 
cia  á  industria  livre  é  contraproducente  e  anti- 
economico. 

Para  os  nossos  paizes  da  America  Latina, 
não  remunerar  o  trabalho  das  prisões  constitui- 
ria um  grave  inconveniente,  devido  á  nossa  eco- 
nomia interna,  e  mesmo  seria  ridiculo  querer  ne- 
gar ao  Estado  o  direito  de  aproveitar  o  traba- 
lho dos  sentenciados  que  elle  sustenta,  para  exe- 
cutar obras  destinadas  ao  serviço  publico.  Aliás 
na  Argentina  é  o  que  acontece.  O  Governo 
por  Dec.  de  17  de  Maio  de  1893  ordenou  que 
todas  as  repartições  publicas  encommendassem 
tudo,  de  que  por  ventura  necessitassem,  ás  of- 
ficinas da  Penitenciaria  Nacional.  E'  o  que  se 
dá  entre  nós  em  certa  escala. 

Accresce  ser  um  argumento  falso  aquelle  que 
não  deve  ser  produtivo  o  trabalho  dos  cárceres, 
sob  pretexto  de  fazer  concurrencia  á  industria 
livre,  pois  redunda  em  um  circulo  vicioso.  De 
facto,  cm  ultima  analyse,  se  o  trabalho  dos  cár- 
ceres não  fosse  productivo,  quem  é  que  pagaria 
as  despezas  ])ara  a  conservação  dos  mesmos  e 
para  a  subsistência  dos  presos,  senão  os  contri- 
buintes, a  própria  industria  livre? 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  151 


Eis  por  que,  de  lia  muito,  se  reconhece 
a  necessidade  de  obrigar  os  presos  a  trabalhar 
e  de  que  este  trabalho  .seja  productivo. 

O  grande  sábio  inglez — H.  Spencrr  já 
opinava  que  a  sociedade  tinha  o  direito  de  exi- 
gir que  o  sentenciado,  durante  a  sua  reclusão, 
se  sustentasse  a  si  próprio.  Do  contrario  elle 
constituir-se-ia  em  agente  de  uma  nova  aggres- 
são  contra  seus  consociados,  no  que  importaria 
realmente  o  facto  de  tomar  dinheiro  a  quem 
ganhou  honestamente,  fazer  com  que  seu  tra- 
balho seja  perdido  e  que  o  fructo  deste  seja 
interceptado  pelo  collector  dos  impostos  a  fa- 
vor do  sentenciado.     (23) 

Para  cjue  o  trabalho  de  um  homem  livre 
oti  preso  seja  fecundo  em  benefícios  moraes,  é 
necessário  que  seja  útil.  Todo  o  trabalho  que 
de  antemão,  já  se  sabe,  será  destruído,  só  con- 
seguirá tornar-se  odioso  e  pesado.  Querer  as- 
similar o  homem  á  machina  de  ferro,  a  que  é 
indifferente  a  sorte  do  producto  de  seu  esforço, 
é  um  erro  crasso  ao  par  de  ser  um  grande 
inconveniente,  pois  só  conseguirá  tirar  todo  o 
enthusiasmo  pelo  trabalho,  todo  o  carinho  diie 
de  outro  modo  haveria  pela  obra  em  mão  e 
roubar  a  satisfação  intima  que  todos  sentem  ao 
vêr  concluido  aquillo  que  representa  o  fructo  de 
sua  actividade. 

Pelo  art  65  do  Cod.  Penal  Argentino  mo- 
dificado pela  Lei  de  Reformas,  o  producto  do 
trabalho  do  condemnado  a  presidio  ou  peniten- 
ciaria, se  não  tiver  meios  próprios,  applicar-se-á 
para  satisfazer  a  responsabilidade  civil  em  que 
tiver  incorrido  pelo  delicto  commettido  e  ao  sus- 
tento   da  familia,  se  a  tiver. 

(23)   H.  Spencer.     Ob.  cit.  pag.  336- 
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Satisfeita  a  responsabilidade  civil,  o  pro- 
ducto  do  trabalho  S2  applicará  a  indemiiisar  os 
gastos  que  fizer  no  estabelecimento  e  a  formar- 
Ihe  um  pecúlio  próprio  que  se  lhe  entregará  á 
sua  sahida.  A  ultima  parte  do  art  65  exige 
que  seja  intangível  pelo  menos  a  terça  parte 
do  producto  do  seu  trabalho. 

Um  decreto  do  poder  executivo  projectado 
pelo  sr.  BallvÉ  regulamenta  as  leis  acima  cita- 
das. Km  primeiro  logar  extende  os  benefícios 
desse  decreto  aos  condemnados  á  simples  peua  de 
prisão.  Quando  o  sentenciado  não  tiver  familia, 
o  producto  do  seu  trabalho  se  applicará  inte- 
gralmente á  satisfação  das  responsabilidades  ci- 
vis; tendo  familia,  esse  producto  se  dividirá  em 
duas  partes  iguaes,  destinando-se  uma  ao  paga- 
mento das  referidas  responsabilidades  e  a  outra 
ás  necessidades  de  sua  familia.  Uma  vez  sa- 
tisfeitas as  prestações  impostas  pela  sentença 
condemnatoria  ou  quando  não  mediar  tal  obri- 
gação, os  salários  se  destinarão  integralmente 
ao  sustento  da  mulher  e  filhos;  á  falta  destes 
só  tem  direito  a  participar  dessas  vantagens 
aquelles  parentes  a  respeito  dos  quaes  o  sen- 
tenciado se  ache  na  obrigação  de  prestar  ali- 
mentos, porem  só  receberão  dois  terços  do  que 
o  sentenciado  ganhar,  destinando-se  o  outro 
terço  á  formação  de  um  pecúlio  cuja  importân- 
cia lhe  será  entregue  no  dia  de  sua  libertação. 
A'  falta  de  qualquer  parente,  o  importe  de  seus 
haveres  se  divide  era  duas  partes  iguaes:  upia 
para  o  Estabelecimento,  sob  o  fundamento  de 
compensação  dos  gastos  que  lhe  occasiona  o 
preso,  e  a  outra  para  a  formação  do  citado  pe- 
cúlio. Com  excepção  da  esposa  e  filhos  menores 
que  justificarem    sua   necessidade    de    alimento, 
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não  terão  direito  a  elles  os  outros  parentes  re- 
sidentes no  extrangeiro,  porque  se  tem  conside- 
rado com  razão  que  o  Estado  não  deve  despren- 
der-se  do  que  pode  produzir  o  sentenciado  ex- 
trangeiro para  entregar  a  gente  não  residente 
no  paiz,  ao  qual,  portanto,  não  está  vincu- 
lado de  modo  algum. 

Para  os  effeitos  da  remuneração  do  traba- 
lho, os  reclusos  estão  classificados  em  4  cathe- 
gorias:  officiaes,  operários,  aprendizes  e  peões, 
ganhando  50,  40,  20  e  15  centavos  diários  res- 
pectivamente. Os  officiaes  e  operários  que  se; 
distinguem  por  sua  laboriosidade  e  competência 
gozam,  alem  disso,  de  um  supplemento  diário 
de  10  e  5  centavos  respectivamente...  Os  resul- 
tados do  regimen  estabelecido  têm  sido  os  mais 
animadores  possiveis.  Aliás  é  uma  aspiração 
antiga  dos  Directores  da  Penitenciaria  de  Buenos-. 
Ayres  prover  com  o  trabalho  de  suas  officinas 
ás  despezas  do  estabelecimento,  como  se  pode; 
ver  das  palavras  seguintes  do  sr.  Boerr  que  foi 
Director  da  Casa  no  anuo  de  1895:  «Não 
desespero  de  alcançar  o  ideal  que  anhelo  desde 
o  dia  em  que  me  encarreguei  da  direcção  deste 
estabelecimento,  isto  é,  desde  que  chegue  um 
momento  em  que  a  producção  industrial  deste 
estabelecimento  penal  cubra  seu  orçamento,  sem 
custar  um  só  centavo  á  nação,  realisando-se  o 
phenomeno  único  no  mundo  de  se  conseguir 
manter  um  estabelecimento  de.sta  magnitude  e 
desta  natureza,  cumprindo  os  altos  fins  de  re- 
generação dos  criminosos,  sem  sacrificio  de  um 
só  centavo  para  o  erário  nacional.»   (24) 


(24)  J.  C.  Boerr— Relatório  citado,  paç.   5, 
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São  nobres  palavras  essas,  animadas  de  um 
são  espirito  de  confiança  no  futuro,  que  muito 
honra  a  quem  as  proferiu.  Bem  merecem  ser 
repetidas  e  meditadas  por  todos  aquelles  que 
tem  em  suas  mãos  a  direcção  dos  negócios  pe- 
nitenciários de  qualquer  paiz,  pois  consubstan- 
ciam um  magnifico  ideal. 

Alguns  aiinos  mais  tirde,  vemos  essa  mesma 
aspiração  entretida  pelo  grande  Director  da  Pe- 
nitenciaria Nacional,  o  Sr.  BatxvÉ,  que  acha 
dever  a  Penitenciaria  produzir  tanto  quanto 
gasta.  Em  outras  palavras,  deseja  o  eminente 
criminalista  que  ella  baste  a  si  mesmo,   (25) 

As  esperanças  alimentadas  por  aquelle  Di- 
rector foram  em  parte  realisadas.  Já  naquelle 
anuo  o  producto  das  officinas  attingira  a  somma 
de  136.550  pesos,  e  os  gastos  geraes  foram  de 
133.020  que  deduzidos  dos  primeiros  dão  a  fa- 
vor do  Estado  um  saldo  de  3.530  pesos.  Os 
gastos  com  ração  e  combustíveis,  para  emprega- 
dos e  presos  que  ascendem  á  11 7.681  pesos, 
dão  uma  media  diária  de  0.25  para  cada  um, 
único  precedente  de  que  se  tinha  conhecimento 
até  então  entre  todas  as  administrações  do  es- 
tabelecimento (anuo  de  1895).  E  elle  se  feli- 
cita pelo  facto  de  ter  equilibrado  as  despezas 
com  a  receita,  accrescentando  que  se  todas  as 
repartições  publicas  tivessem  dado  cumprimento 
ao  Decreto  já  citado,  que  dispunha  deverem  elles 
fazer  suas  encommendas  ás  officinas  da  Peni- 
tenciaria, esta  instituição  haveria  offerecido  um 
producto  muito  maior,  e  o  thesouro  publico  ha- 
veria obtido   um  snf^cravit  de     que    não    ha     até 


(25)  A  Ballvé— Relatório  relativo  ao  anno  de  1907,  pag.  2. 
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hoje  exemplo.  Dabi  para  cá  o  producto  das 
officiíias  tem  augmentado  extraordinariamente. 
Basta  alludir  ás  facturas  de  trez  dos  últimos  an- 
nos  que  tenho  em  mão.  No  anno  de  i9o6,  o 
valor  total  dos  productos  elaborados  nas  offici- 
nas  attingiu  a  692.765  pesos.  O  custo  da  ma- 
téria prima  chegou  a  289.084  pesos,  obtendo  o 
fisco  um  beneficio  de  403.681  pesos,  dos  quaes 
71.004  entraram  para  a  caixa  do  estabelecimen- 
to, para  attender  ao  pagamento  do  pecúlio  dos 
presos  e  gastos  com  a  conservação  das  offici- 
nas,  ficando  um  saldo  de  332.677  como  utili- 
dade liquida  para  o  fisco. 

O  Sr.  BallvÉ  salienta  com  satisfação  que 
não  ha  prisão  alguma  no  mundo  em  que  o  tra- 
balho alcance  a  extensão  da  importância  que 
tem  a  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres,  nem  que 
produza  para  o  Bstado  maiores  utilidades  mate- 
riaes,  pois  sendo  o  orçamento  annual  do  estabe- 
lecimento de  467.124  pesos,  vimos  que  as  offi- 
cinas  deram  em  1906  um  lucro  liquido  de 
332,677  pesos,  o  que  representa  approximada- 
mente   72   "/,.  daquella  somma. 

Estas  cifras  baixaram  um  pouco  no  anno 
seguinte,  porém  em  compensação  subiram  ainda 
mais  no  anno  de  1909.  O  valor  das  obras 
executadas  durante  esse  anno  attingiu  a  813.860 
pesos  e  o  custo  da  matéria  prima  a  366.620, 
obtendo  o  fisco  um  lucro  de  447.240  pesos. 
Como  o  orçamento  geral  da  Penitenciaria  nesse 
mesmo  anno  foi  de  557.560  pesos,  vê-S2  que  a 
Instituição  só  custou  ao  Estado  23  "/<>  ^^  ^^^ 
orçamento,  o  que  representa  uma  vantagem  de. 
5  %  sobre  o  anno  de  1906.  Assim  o  ideal, 
antevisto  por  BoERR  está  quasi  realisado,  e  não 
é  de  todo  impossível  que  chegue   a    ser    algum 
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dia  uma  explendida  realidade.  Bstas  cifras  são 
bastaute  eloquentes,  e  oxalá  sirvam-nos  de  in- 
centivo para  a  organisaçâo  do  nosso  trabalho 
carcerário,  tarefa  essa  a  que  o  nosso  Ministro 
do  Interior  está  dedicando  as  suas  melhores  at- 
tenções.  Não  sou  de  opinião  que  o  Estado  deve 
utilisar  o  delicto  até  o  ponto  de  tirar  delle  uma 
fonte,  como  pensa  o  nosso  illustrado  Ministro 
em  seu  relatório;  acho,  porem,  que  o  Estado,  a 
sociedade  emfim,  tem  o  direito  de  exigir  que  o 
condemnado  trabalhe  para  satisfazer  as  suas 
próprias  necessidades,  podendo-se  até  chegar  ao 
ponto  de  não  se  lhe  fornecer  cousa  alguma  gra- 
tuitamente e  de  lhe  tirar  uma  certa  parte  do 
salário  para  attender  ao  custeio  do  estabeleci- 
mento. Assim  pensa  o  grande  Spkxcer,  como 
já  vimos. 

"^      O  Projecto  de   1906  divide  o    trabalho    do 
sentenciado  em  quatro  partes: 

i.°  para  indemnisar  os  damnos  e  prejuízos 
causados  pelo  delicto,  que  não  satisfizer  com 
outros   recursos; 

-^,.  ,  2.*^  para  prestação    do    alimento    segundo  o 
Código  Civil; 

3.°  para  custear  os  gastos  que  fizer  o  es- 
tabelecimento ; 

-  4.°  para  formar-lhe  um  fundo  próprio  que 
se  lhe  entregará  á  sua  sabida. 
•  O  Regulamento  da  nossa  Casa  de  Correc- 
ção dedica  um  capitulo  a  essa  matéria,  porém, 
õ  faz  de  um  modo  irregular  e  injusto,  preoc- 
cupando-se  pouco  com  a  sorte  da  familia  do 
preso. 

Compenetrado  desses  inconvenientes  é  que 
ò'-'sr.     Ministro  da    Justiça    solicita    autorisação 
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para  a  reforma  do  dito  Regulamento  que,  ao 
que  nos  consta,  já  está  sendo  effectuada.  (26). 
O  trabalho  organisado  e.  regulado  do  mod© 
porque  o  é  na  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres 
produz  os  resultados  benéficos  que  são  de  es- 
perar delle,  concorrendo  para  a  regeneração  do 
criminoso  e  para  a  manutenção  da  disciplina  na 
prisão.  O  trabalho  adaptado  ás  condições  pessoaes 
de  cada  um  dos  sentenciados  e  com  o  estimulo 
da  remuneração,  que  elle  tem  sempre  diante  de 
si,  torna-se  um  verdadeiro  attractivo,  determi- 
nando nos  reclusos  essa  coação  interna^  de  que 
falia  Spexcrr,  elemento  de  primeira  ordem 
para  a  emenda  do  delinquente. 

Em  uma  passagem  do  citado  sábio  inglez, 
já  alludida  por  nós,  vimos  que  a  disciplina  do 
trabalho  é  salutar,  justamente  porque  não  conta 
com  o  único  effeito  de  ser  uma  disciplina  pelo 
trabalho  e  sim  porque  é  uma  disciplina  pelo 
trabalho  voluiiiario.  Redundando  nessa  ordem 
de  idéas  o  celebre  philosopho  inglez  diz  que  é 
não  saber  prever,  reduzir  o  preso  ao  trabalho 
por  alguma  coacção  externa;  uma  vez  livre  desem- 
baraçado dessa  coacção  elle  será  o  que  era  dantes. 
A  coacção  deve  ser  interna  para  que  elle  a  leve 
comsigo  ao  saJiir  da  prisão.  De  pouco  serve  que  se 
lhe  obrigue  a  trabalhar ;  é  preciso  que  elle  mesmo 
Se  obrigue  a  fazel-o.  E  para  conseguir  esse 
fim  é  que  os  regulamentos  carcerários  devem 
appellar  por  todos  os  modos  para  os  sentimen- 
tos dos  presos,  estatuindo  recompensas  para  os 
trabalhadores,  acenando  com    a  liberdade    condi- 


(26)  Depois  de  escriptas  estas  linhas  foi  publicado  o 
novo  Regulamento  para — Casa  de  Correcção,  que  distribua 
de  um  modo  mais  justo  o  salário  do  preso,  não  estando, 
porem,  ainda  na  altura  do  systema  de  Buenos-Ayres. 
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cional  para  os  que  derem  signaes  evidentes  de 
regeneração,  assegurando  uma  collocação,  uma 
vez  reintegrados  ao  seio  da  sociedade,  áquelles 
que  se  mostrarem  dignos  dessa  providencia.  E 
é  esse  um  outro  beneficio  de  ordem  moral  oriun- 
do do  regimen  do  trabalho  nas  prisões:  propor- 
cionar aos  sentenciados  logo  depois  de  sua  li- 
bertação uma  occupação  honesta  nas  artes  ou 
officios  aprendidos  durante  sua    reclusão. 

Este  objecto  é  proseguido  hoje,  de  um  modo 
verdadeiramente  louvável,  pelas  instituições  de 
patronato  dos  ex-carcerarios. 

Na  Republica  Argentina  essa  instituição 
funcciona,  desde  25  de  Janeiro  de  1906,  annexa 
á  Administração  Penitenciaria  em  uma  Repar- 
tição encarregada  deste  objecto,  e  tem  corres- 
pondido nobremente  aos  altos  fins  a  que  se 
propõe.  Basta  citar  o  caso  de  um  homicida 
passional,  pintor  de  brocha  quando  entrou  para 
a  prisão,  que  aprendeu  nella  a  arte  de  photo- 
graphia,  indultado  por  sua  conducta  exemplar 
e  que  ganha  actualmente  330  pesos  mensaes 
empregado  em  uma  officina  technica  nacional, 
graças  á  intervenção  da  Repartição  do  Patro- 
nato. 

Felizmente  entre  nós,  devido  á  benéfica 
gestão  dos  negócios  da  sua  pasta,  foi  pelo  Sr. 
Ministro  da  Justiça  instituído  o  Patronato  offi- 
cial  dos  Egressos  definitivos  por  decreto  de  22 
de  Setembro  de   19 10. 

Resta-nos  tratar  agora  do  Instituto  de  Cri- 
minologia a  que  albidimos,  quando  fizemos  a 
descripção  material  da    Penitenciaria, 

Para  isso  não  poderemos  faz^r  melhor  do 
que  transcrever  alguns    trechos    da   communica- 
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çâo  que  o  Dr.  JOvSé  IxGKGXiEROS,  seu  compe- 
tente e  esforçado  Director,  dirigio  ao  Congresso 
Internacional  de  Psychiatria,  Neurologia,  Psy- 
chologia  e  Assistência  dos  Alienados,  que  teve 
logar  em   Amsterdan,  em  Setembro  de    1907. 

O  nome  do  Dr.  JosÉ  Ingegnieros,  por  si 
só  vale  como  a  melhor  apresentação,  pois  é  bas- 
tante conhecido  em  todo  o  mundo  como  um 
especialista  nessas  sciencias.  Os  trabalhos  do 
Instituto,  diz  elle  na  indicada  communicação, 
se  iniciam  em  um  amplo  programma  conipre- 
hendendo  no  estudo  do  delicto  tudo  o  que  se 
refere  á  sociologia,  metereologia,  anthropologia, 
psychologia,  estatística,  systema  penal  e  regi- 
men penitenciário.  O  Instituto  se  propõe  sa- 
lientar as  condições  do  meio  sociológico  e  da 
população  criminal  na  Republica  Argentina, 
afim  de  tornar  evidente  suas  características  e 
concorrer  de  um  modo  mais  efficaz  a  resolver 
os  problemas  preventivos  e  repressivos    do  paiz. 

Ao  mesmo  tempo  elle  effectuará  todos  os 
estudos  de  criminologia  comparada,  que  podem 
servir  á  investigação  pferal,  que  se  faz  desses 
problemas  nos  paizes  civilisados.  O  methodo 
positivo  applicado  ao  estudo  dos  phenomenos 
da  pathologia  individual  e  social  ensina  que 
elles  devem  ser  estudados  principalmente  sob 
trez  pontos  de  vista:  suas  causas,  suas  manifes- 
tações, seu  tratamento. 

Segundo  estes  princípios,  o  Instituto  de 
Criminologia  dividio  seus  trabalhos  em  3  sec- 
ções, destinadas  a  estudos  distinctos,  mas  con- 
vergentes. 

i.'  Secção — Etiologia  Criminal — As  in- 
vestigações de  Mesologia  Criminal  (Sociologia 
Criminal  e   Metereologia  Criminal)  e  as  de  An- 


160  Revista  Académica 


tliropologia  Criminal  (Psychologia  Criminal  e 
Morphologia  Criminal),  bem  como  todos  os  es- 
tndos  que  concorrem  a  determinar  as  causas 
da  criminalidade. 

2.'  Secção — Clinica  Criminologica — Ella 
comprehende  o  estudo  das  diversas  formas  pelas 
quaes  se  manifesta  a  criminalidade  e  o  estudo 
clinico  individual  dos  delinquentes,  procurando 
estabelecer  seu  grau  de  inadaptabilidade  social 
e  temibil idade,  (os  dados  particulares  desta  cli- 
nica criminologica  fornecerão  á  i.""  secção  os 
elementos  para  estudar  em  geral  os  factores  da 
etiologia  criminal). 

3.3  Secção — Thkrapeutica  Criminal — Ella 
estudará  as  medidas  sociaes  ou  individualisa- 
das  de  prophylaxia  e  repressão  da  criminali- 
dade, com  o  fim  de  orientar  as  instituições  pre- 
ventivas, as  reformas  penaes  e  os  systemas  peni- 
tenciários (os  dados  da  2."  secção  servirão  para 
estabelecer  a  organisação  dos  systemas  e  regi- 
mens penitenciários). 

Além  dos  estudos  scientificos  que  .são  da 
sua  competência,  o  Instituto  de  Criminologia 
cumpre  funcções  praticas  de  uma  applicação 
immediata.  Redige  um  boletim  incdico-psycho- 
logico  para  cada  um  dos  sentenciados  sob  o  pon- 
to de  vista  clinico  e  sociológico.  Tem  a  seu 
cargo  o  exame  e  a  observação  permanente  de 
todos  os  detidos  que  apresentam  symptomas  de 
alienação  mental,  epilepsia,  alcoolismo  chronico 
ou  qualquer  outra  perturbação  physico — psyclio- 
logica.  Nesses  casos  apresentam-se  relatórios 
ás  autoridades  judiciaes  para  auxiliar  a  instruc- 
ção.  Intervém  em  todos  os  casos  de  suicídio 
ou  tentativa  de  suicídio  que  se  derem  na  Pe- 
nitenciaria, praticando  as  indagações  e  os  exames 
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correspondentes.  Apoio  ao  Director  da  Peni- 
tenciaria em  tudo  que  diz  respeito  ao  tratamen- 
to, educação  moral  e  intellectual  e  trabalho  dos 
sentenciados.  Organisa  uma  bibliotheca  inter- 
nacional de  criminologia  e  prepara  elementos 
para  constituir  o  primeiro  Museu  de  Crimino- 
logia da  America  do  Sul.  Tem  a  seu  cargo  a 
publicação  da  revista  «Archivios  de  Psychia- 
TRiA  Y  Criminologia»,  por  meio  da  qual  faz 
conhecidos  os  seus  trabalhos. 

Obedecendo  a  seus  propósitos,  o  gabinete 
organisou  um  boletim  medico— psy eh ologico  de 
cada  sentenciado  e  tem  intervindo  directamente 
no  estudo  de  todos  os  casos  de  alienação  men- 
tal, alcoolismo  chronico  etc,  que  se  têm  dado 
no  estabelecimento. 

Nesses  boletins,  dos  quaes  temos  um  original, 
acham-se  consignados,  além  de  todos  os  dados 
relativos  ás  condições  individuaes  e  sociaes  de 
cada  sentenciado,  os  seus  antecedentes  hereditá- 
rios (loucura,  criminalidade,  tuberculose,  syphi- 
lis  etc);  os  seus  antecedentes  individuaes  (en- 
fermidades da  infância,  traumatismo,  infecções, 
evolução  sexual,  hábitos  e  vicios,  os  seus  dados 
anthropologicos  e  dactiloscopicos  (signaes  par- 
ticulares, caracteres  physio — pathologicos);  sua 
mentalidade  synthetica  (caracter,  nivel  mental, 
instinctos  de  conservação  e  reproducção,  sociaes, 
sentimentos  religiosos,  estheticos,  políticos,  con- 
ducta,  ambiente  e  sua  influencia);  seus  caracte- 
res psychicos  analyticos  (intelligencia,  percepção, 
memoria,  imaginação,  ideação);  sentimentos  — 
egoístas,  familiaes  sociaes  (emotividade,  affecti- 
vidade,  paixões,  moralidade,  vontade,  impulsivi- 
dade); seus  antecedentes  judiciaes,  seus  juizos 
sobre  o  delicto  e  a  pena,  sua  adaptação    á  vida 
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carcerária,  sua  classificação,  reforma  e  observa- 
ções de  toda  ordem. 

B'  excusado  insistir  nas  grandes  vantagens 
de  um  instituto  desta  natureza  para  o  trata- 
mento individual  do  criminoso,  ideal  de  todo  o 
bom  regimen  penitenciário.  B'  um  laboratório 
e  uma  clinica,  que  não  invade  as  funcções 
actuaes  da  justiça,  mas  que  reúne  os  elemen- 
tos fundamentaes  para  contribuir  ás  próximas 
transformações  da  lei  penal  sem  perturbar  a 
observância  dos  códigos  em  vigor.  Nessas  con- 
dições não  hesito  em  consideral-o  altamente  re- 
commendavel  para  o  nosso  paiz,  insistindo  na 
necessidade  de  sua  immediata  creação  com  o 
fim  de  reunir  elementos,  dados  preciosos  que 
serão  de  muita  utilidade  como  collaboração  effi- 
caz  na  reforma  da  nossa  lei  penal  e  do  nosso 
regimen  penitenciário. 

B'  claro  que  o  funccionamento  de  uma 
instituição  como  essa  tenha  esbarrado  na  pratica 
com  difficuldades  numerosas.  Aliás  o  seu  il- 
lustrado  Director  estava  certo  de  encontral-as, 
quando  disse  que  um  plano  tão  vasto  e  tão 
complexo  como  este  só  podia  ser  a  obra  de 
muito  tempo  e  de  assíduos  esforços.  Institui- 
ções desta  Índole  não  se  improvisam,  nem  pro- 
duzem fructos  opimos  logo  depois  de  nascer. 
Bm  conversação  particular  que  tive  a  honra  de 
sustentar  com  o  illustrado  professor,  elle  abun- 
dou nessa  mesma  ordem  de  considerações,  la- 
mentando que  o  Instituto  não  tenha  produzido 
até  agora  todos  os  fructos  que  era  de  esperar 
de  sua  organisação  e  funccionamento,  attribuin- 
do  principalmente  esse  fracasso  parcial  á  falta 
de  um  pessoal  subalterno  idóneo.  Não  seja 
isso  motivo  de  desanimo,  pois    é    inconveniente 
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remediavel.  B  demais,  como  tive  occasião  de 
dizer  ao  alludido  professor,  já  é  um  grande 
passo  no  caminho  da  realisação  dos  altos  pro- 
pósitos, a  que  se  consagra  aquella  instituição 
eminentemente  scientifica,  o  facto  de  sua  própria 
creaçâo  e  existência.  Ainda,  como  já  vimos,  o 
Instituto  tem  effectuado  obra  mui  útil  com  a 
confecção  dos  boletins  medico — psychicos  dos 
sentenciados  e  com  o  estudo  dos  diversos  casos 
de  loucura,  epilepsia,  etc,  que  se  apresentam 
no  estabelecimento.  Se  para  os  fins  ulteriores, 
essencialmente  scientificos,  a  que  se  propunha  o 
Instituto,  o  infatigável  Director  tem  encontrado 
alguma  difficuldade  no  seu  objectivo,  sirva  ao 
menos  de  estimulo  e  de  encoroj amento  o  tra- 
balho real  e  proveitoso  que  o  mesmo  tem  pres- 
tado á  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres. 

Um  dos  deploráveis  effeitos  deste  estado 
de  coisas  foi  a  suppressão  do  órgão  official  do 
Instituto,  que  até  bem  pouco  tempo  havia  sido  a 
importante  revista.  «Archivios  de  Psychiatria 
Y  Criminologia»,  de  uma  reputação  mundial. 
Apezar  disto,  ella  continua  a  ser  publicada  sem  ca- 
racter official  sob  a  direcção  competente  do  mesmo 
professor.  B  alludo  á  sua  existência,  mui  de 
propósito,  para  chamar  a  attenção  dessa  douta 
Congregação  para  os  seus  trabalhos  muito  in- 
teressantes sobre  Criminologia  e  sciencias  af- 
fins,  pois  ella  tem  a  fortuna  de  contar  com  a 
collaboração  selecta  de  escriptores  e  sábios  do 
mundo  inteiro. 

Parece-me  que  o  principal  defeito  de  que 
se  resente  o  Instituto  de  Criminologia.de  Buenos- 
Ayres  é  proveniente  de  um  mal,  infelizmente 
muito  commum  nos  paizes  da  America  Latina, 
que  vem  a  ser    o    relaxamento,  a    incúria    dos 
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Governos  pela  sorte  de  todas  as  instituições 
desta  natureza,  evidentemente  de  bem    publico. 

B'  realmente  contristado  que  faço  esta  obser- 
vação, pois  é  de  lastimar  que  se  deixe  ao  aban- 
dono uma  instituição  tão  útil  como  esta,  que 
incontestavelmente  significa  um  grande  progres- 
so no  estudo  scientifico  do  delicto,  iniciada  sob 
tão  bons  auspicios  e  que  tem  a  felicidade  de 
vêr  em  sua  direcção  um  homem  da  competên- 
cia scientifica  do  Dr.  JosÉ  Ingegnieros,  alem 
de  alguns  auxiliares  de  reconhecido    valor. 

Tenho  á  mão  dois  curiosos  estudos  de 
psychologia  criminal  do  Dr.  Ingegnieros  no 
desempenho  de  suas  funcções  no  Instituto  de 
Criminologia:  o  primeiro  refere-se  ao  caso  do 
celebre  envenenador  Castruccio  e  o  outro  ao 
do  homicida  PuGLiA. 

Em  ambos  os  casos  elle  concluio  pelo  pe- 
dido de  internação  dos  pacientes  na  secção  es- 
pecial para  alienados  delinquentes  do  Hospício 
das  Mercês,  por  serem  ambos  os  individuos 
degenerados  mentaés  com  profundas  deficiên- 
cias do  senso  moral,  fazendo  no  primeiro  caso 
um  fino  estudo  da  psychologia  do  envenenador, 
e  no  segundo  desenvolvendo  com  mestria  a  these 
da  loucura  de  Puglia,  da  simulação  ensaiada 
por  este  que,  no  caso  de  individuos  alienados 
julgando  não  sel-o,  toma  o  nome  especial  de 
sobresimulação.  Os  resultados  desses  dois  ca- 
sos faliam  mais  alto  a  favor  da'  utilidade  do 
Instituto  de  Criminologia  do  que  qualquer  ra- 
ciocínio subtil,  pois  a  Penitenciaria  de  Buenos- 
Ayres  ficou  livre  de  dois  individuos,  cuja  per- 
manência nella  seria  tão  nociva  como  na  so- 
ciedade, por  constituir  um  grave  perigo  para  os 
que  os  cercavam. 
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K'  tempo  de  fazer  sabido  que  todas  essas 
normas  de  conducta,  de  direcção  e  administra- 
ção, que  no  momento  actual  regem  e  regulari- 
sam  o  funccionamento  do  complexo  meclianis- 
mo  da  Penitenciaria  de  Bueuos-Ayres,  não  se 
acham  coordenadas  em  um  corpo  systematico 
com  força  de  Regulamento  para  o  citado  Es- 
tabelecimento. 

O  que  existe  no  momento,  si  é  que  como 
tal  possa  ser  considerado,  é  o  Regulamento 
que  com  caracter  meramente  provisório  o  Go- 
verno da  Província  de  Buenos-Ayres  decretou 
no  anno    de   1877. 

E'  claro  que  tal  Regulamento  não  podia 
subsistir  por  mais  perfeito  e  satisfactorio  que 
fosse  para  a  época  em  que  foi  dictado. 

A  sciencia  penitenciaria  desenvolveu-se  as- 
sombrosamente desde  então,  e  assim  é  que  mui- 
tas de  suas  disposições,  senão  a  maior  parte 
delias,  são  hoje  perfeitamente  anachronicas,  en- 
trando em  collisão  com  os  modernos  princípios 
proclamados  por  aquella  sciencia. 

A  Penitenciaria  de  Buenos-Ayres  tem  acom- 
panhado desde  aquella  época  o  progresso  das 
instituições  similares  do  extrangeiro,  e  em  al- 
guns casos,  pode-se  dizer,  tem  mesmo  ultrapas- 
sado o  daquellas.  Dahi  a  necessidade  em  que 
se  viram  seus  Directores  de  acompanhar  esses 
progressos,  o  que  de  certo  o  fizeraín  com  suas 
innumeras  Ordens  do  Dia,  modificando  assim 
o  primitivo  Regulamento. 

E'  justo  reconhecer  aqui  a  acção  efficaz  e 
intelligente  do  seu  mallogrado  Director  Antó- 
nio BallvÉ,  a  quem  se-  devem  todas  as  gran- 
des reformas  e  melhoramentos  porque  passou  a 
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Penitenciaria  nesses  últimos  annos,  bem  como 
o  concurso  valioso  que  lhe  prestou  o  Sr.  Mi- 
nistro GoNZALEz,  vindo  ao  encontro  de  todas  as 
suas  solicitações,  e  conseguintemente  baixando 
decretos,  muitos  delles  referidos  no  curso  desta 
exposição,  que  marcam  uma  época  na  historia 
da  Penitenciaria   de    Buenos-Ayres. 

Era  urgente,  pois,  reunir  em  um  con- 
juncto  uniforme  as  disposições  dispersas  nas 
Ordens  do  Dia,  Decretos  do  Poder  Executivo, 
bem  como  algumas  daquellas  disposições  do 
Regulamento  provisório,  que  por  ventura  ainda 
perdurem. 

O  Sr.  Raphael  Sumiço,  Director  Interino 
da  Penitenciaria,  convencido  desta  necessidade, 
trata  de  satisfazel-a  e,  concorrendo  para  a  obra 
com  o  valioso  caudal  de  sua  experiência  de 
nove  annos  de  trabalho  na  Penitenciaria,  apre- 
sentou ao  Poder  Executivo  um  Projecto  de  Re- 
gulamento para  o     citado   instituto  carcerário. 

Em  substancia  o  Projecto  adopta  as  idéas 
e  acceita  as  creações  de  BallvÉ  com  ligeiras 
modificações.  Estatue  a  inteira  liberdade  de 
consciência  dos  sentenciados,  porem,  a  mais 
importante  de  suas  reformas  é  a  que  se  refere 
ás  visitas  que  os  presos  possam  receber. 

Os  autores  que  têm  estudado  a  «má  vida» 
dos  grandes  centros  urbanos,  faliam  de  uma 
«peripheria  penal»,  constituída  por  um  con- 
juncto  de  delinquentes  perversos  em  liberdade, 
que  levam  noticias  ao  interior  dos  cárceres  ou 
que  vão  a  elles  com  propósitos  censuráveis. 

O  Projecto  reclama,  pois,  uma  rigorosa 
fiscalisação  das  visitas,  preceituando  que  se  deve 
indagar  dos  antecedentes  dos  membros  imme- 
diatos  da  familia  do  recluso — únicos  a    que    se 
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permitte  a  visita — para  determinar  a  sua  con- 
veniência ou  inconveniência. 

Regulamenta  também  o  outorgamento  das 
penas  e  recompensas,  dando  como  norma  aos 
julgadores  um  critério  razoável  e  equânime  mui 
diverso  daquelle  que  se  criticava  em  um  Con- 
gresso Internacional  Penitenciário,  em  virtude 
do  qual  o  cárcere  será  uma  monarcliia  absolu- 
ta, á  semelhança  e  imagem  de  uma  grande  fa- 
mília, cujo  chefe  reprehendesse  e  recompensasse 
a  seu  alvedrio  sem  obedecer  a  Regulamenta- 
ção alguma. 

Propõe  também  uma  escala  de  salários 
para  remunerar  os  presos,  a  qual  varia  de  20 
a  60  centavos  por  dia.  K'  uma  medida  justa, 
pois,  como  já  mostrei  a  renda  da  Penitenciaria 
tem  subido  muito  nestes  últimos  annos. 

Assim  termina  a  sua  exposição  de  motivos 
o  dedicado  Director  Interino  da  Penitenciaria 
Nacional:  «Bste  estabelecimento  é  o  primeiro 
e  único  que  se  fundara  na  Republica  com  o 
conceito  moderno  da  sciencia  penitenciaria.  Seu 
caracter  cellular  primitivo  se  tem  transformado 
paulatinamente,  obedecendo  aos  progressos  da 
sciencia  e  ás    necessidades  próprias. 

Tanto  é  assim  que  a  constituição  intima 
da  nossa  Penitenciaria  se  foi  desenvolvendo 
mais  de  accordo  com  as  exigências  e  inspira- 
ções dos  senhores  Ministros  e  Directores,  mui- 
tos delles  conhecidos  por  sua  consagração  aos 
estudos  penitenciários,  sobre  a  base  mesma  de 
nossa  Instituição  e  de  seus  reclusos,  do  que  de 
conformidade  com  theorias.  Quasi  poder-se-ia 
affirmar  que  existe  um  systema  carcerário  na- 
cional sobre  os  fundamentos  da  educação  intel- 
lectual,  do  trabalho  nas  officinas    e  da    classifi- 
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cação  da  conducta  observada  pelos  reclusos  no 
transcurso  de  sua  vida  carcerária. 
:  Abundando  nessa  mesma  ordem  de  idéas 
do  esforçado  Director  Interino,  ouso  affirmar 
que  ha  um  regimen  penitenciário  Argentino 
differente  de  todos  os  regimens  clássicos  até 
hoje  conhecidos.  Com  ef feito,  já  vimos  que  a 
construcção  do  edificio  obedeceu  a  um  plano 
mixto,  sendo  a  idéa  original  a  de  seguir  o  mo- 
delo da  então  celebre  Penitenciaria  de  Phila- 
DEI.PHIA,  adaptando-se  em  seguida  ao  regimen 
de  Auburn. 

Inspirado  pelos  dictames  deste  systema, 
decretou-se  o  Regulamento  provisório,  porém 
esse  mesmo  nunca  foi  obedecido,  como  já  vimos, 
no  tocante  á  prescripção  anachronica  do  silen- 
cio perpetuo.  Mas  então,  como  diz  notável 
criminalivSta,  subtrahido  o  essencial,  o  que  o  dis- 
tingue dos  demais,  suprimido  o  que  o  caracte- 
risa,  nada  resta  delle,  convertendo-se  no  peior 
dos  systemas  conhecidos.  Ainda  mais,  o  Re- 
gulamento provisório  não  o  adoptou  com  o 
mesmo  caracter,  que  elle  tinha  originariamente 
em  Anburn  onde  foi  inaugurado.  De  facto,  o 
Regulamento  diverge  em  vários  pontos  do  re- 
gimen observado  em  Nova-York  (Anburn);  não 
adopta  as  penas  severas  deste,  que  podiam  ir 
até  aos  açoites;  os  presos  podem  se  communi- 
car  com  seus  parentes  e  amigos,  bem  como  es- 
crever e  receber  cartas,  de  accordo  com  o  que 
estabelece  o  Regulamento,  o  que  é  terminante- 
mente prohibido  em  Auburn. 

Differe  ainda  na  maneira  de  alimentar 
aos  sentenciados  que,  segundo  o  Regulamento 
de  Buenos-Ayres,  fazem  suas  refeições  nas  cellulas, 
ao  contrario  do    que  succede  em    Auburn,    onde 
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comem  em  commiim.  Assim  fica  desnaturado  o 
systema  de  Aiiburn;  não  creio  mesmo  que  seja 
seguido  á  risca,  hoje  em  dia,  em  Penitenciaria 
alguma  do  mundo,  nem  mesmo  na  de  Névv- 
York.  Restam  de  pé  apenas  dois  principios  do 
regimen  de  Auburn:  o  isolamento  nocturno  nas" 
cellulas  e  o  trabalho  em  com m um;  porém  não 
se  pode  dizer  que  esses  dois  j^rincipios  por  si- 
sós,  sem  serem  regulamentados,  constituam  um 
regimen.  K  na  regulamentação  da  Penitenciaria 
de  Buenos- Ayres  é  que  está  toda  a  originali- 
dade do  systema. 

Mesmo  aquelles  dois  principios  fnndamen- 
taes  não  são  adoptados  em  absoluto  nesta  Peni- 
tenciaria; poiso  Cod.  Penal  Argentino  nos  seus 
arts.  64  e  66,  á  semelhança  do  Cod.  Bavaro  de 
181 3,  estabelece  a  reclusão  solitária  do  homicida 
nos  anniversarios  do  crime,  medida  essa  que 
aliás  desapprovo  francamente  pelo  caracter  de 
expiação  que  empresta  á  pena. 

Já  advogamos  a  idéa  de  que  o  regimen 
penitenciário  deve  ser  obra  dos  regulamentos 
carcerários  e  não  das  leis  penaes. 

A  lei  só  deve  estabelecer  o  S3'stema  penal; 
o  regimen  penitenciário,  porem,  a  organisação 
interna  das  prisões,  devem  ser  deixados  a  regtila- 
mentações  especiaes.  Assim  é  que,  lançadas  as 
regras  fundamentaes  na  lei  penal,  o  resto,  o  re- 
gimen penitenciário  compete  aos  regulamentos 
dos  estabelecimentos  penaes  determinar.  H'  o  con- 
juncto  de  disposições,  de  ordens  do  dia,  de  decretos 
do  Poder  Executivo  que,  no  momento,  constitue 
o  regulamento  interno  da  Penitenciaria  de  Buenos 
Ayres,  contem  em  um  tão  grande  numero  de 
regras  de  disciplina  inteiramente  novas,  estabelece 
instituições  de  cunho  tão    genuinamente    scien-r 
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tifico  e  moderno,  até  então  nnnca  ensaidas  em 
nenhuma  outra  penitenciaria,  que  nos  auctorisa 
a  caracterisal-o  como  um  regimen  especial — 
o  regimen  argentino. 

De  facto,  o  Tribuxal  de  Conducta,  a 
Escola  Penitenciaria,  o  systema  de  trabalho,  a 
instituição  do  Patronato  e  o  Instituto  de  Cri- 
minologia, estreitamente  \-inculados  e  relacio- 
nados entre  si,  constituem  um  todo  harmónico  e 
sul  gcnrris^  embora  concorrendo  separadamente 
para  a  regeneração  moral  do  delinquente.  E 
assim  esses  elementos  principaes  do  regimen  peni- 
tenciário argentino,  funcionando  magnificamente, 
despertando  a  admiração  de  todos  que  visitam  a 
celebre  Penitenciaria  de  Buenos-A^-res,  dando 
logar  a  que  Fhrri  proclame  que  não  ha  em 
parte  alguma  do  mundo  um  estabelecimento 
penal  superior  a  ejla,  fazem  jus  a  ser  conside- 
rados como  partes  integrantes  de  um  regimen 
penitenciário  novo,  um  regimen  á  parte, — resul- 
tante esplendido  da  adopção  das  modernas 
theerias  scientificas  que  renovaram  os  funda- 
mentos mesmo  do  direito  penal  e  do  esforço  de 
um  grande  criminalista,  -  o  Sr.  BallvÉ — ,  re- 
gimen que  pôde  ser  conhecido  na  sciencia  pe- 
nitenciaria como  nome  de — regimen  argentino. — 

E'  sobretudo  um  magnifico  attestado  da 
cultura  argentina  em  relação  ao  problema  peni- 
tenciário. 

A  excellencia  deste  regimen  já  foi  reconhe- 
cida e  consagrada  officialmente  em  dois  impor- 
tantes Congressos  Internacionaes  Americanos,  o 
III  Congresso  ]\Iedico  Latino  Americano  reu- 
nido em  Montevideo  em  1907  eo  IV  Con- 
gresso Scientifico  reunido  em  Santiago  do  Chile 
em  1908.  Ambos  expressaram  seu  franco  applaiiso 
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e  admiração  pelo  regimen  penitenciário  argen- 
tino, sendo  que  o  ultimo  recommendou  a  adopção 
do  regimen  de  trabalho  vigente  na  Penitenciaria 
de  Buenos-Ayres  aos  demais  estabelecimentos 
penaes  da  America. 

Apesar  de  não  ter  poupado  elogios  ao  que 
entendi  chamar  regimen  argentino,  penso  que 
elle  não  é  perfeito.  Acho-o  criticável  num  ponto 
a  que  de  propósito  ainda  não  me  referi,  reser- 
vando-o  para  o  fim. 

A  reducção  da  pena  é  um  outro  elemento 
do  regimen  penitenciário  argentino,  que  nesse 
ponto  se  assemelha  ao  s\'stema  progressivo  de 
\V-\r/rER  Crofton.  A  differença  consiste  em  que 
no  actual  S3-stenia  argentino  a  libertação  é  cou- 
cedida  incondicionalmente.  De  facto  pelos  arts. 
']'})  e  74  do  Cod.  Penal  os  condemnados  a  pre- 
sidio ou  penitenciaria  terão  direito  a  pedir  graça 
do  resto  da  pena  depois  de  terem  comprido  certo 
numero  de  annos  de  sua  condemnação,  se  tiverem 
dado  provas  de  uma  reforma  positiva.  E,  a  pro- 
pósito, é  opportuno  chamar  a  attenção  para  esse 
novo  elemento  característico  do  regimen  argen- 
tino, que  o  distingue  inteiramente  do  regimen 
de  Ai'BURN.  Mais  uma  vez  o  Cod.  Argentino 
inspirou-se  no  velho  Cod.    da   Baviera. 

São  interessantes  as  seguintes  observações 
de  RiVAROLA  sobre  o  direito  de  pedir  graça: 
♦;Este  direito  nada  aggrega  ao  que  a  constituição 
ja  concede;  tratando-se  do  regimen  particular  de 
uma  pena  com  um  fim  determinado,  não  devemos 
confundil-o  com  a  attribuição  constitucianal  do 
Poder  Executivo  para  a  commutação  das  penas, 
do  que  se  segue  a  distincção  da  íi^raça  em  ordi- 
nária e  extraorninaria,  a  primeira  como  funcção 
regular  de  um  regimen  penal  e  a  segunda  para 
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casos  que  estejam  fora  deste  regimen.  Segue-se 
também  d'ahi  que  a  reducção  da  pena,  em  quanto 
funcção  regular  de  um  regimen  penal^  extranho 
a  faculdade  de  indultar  ou  commutar,  não  cor- 
responde ao  Poder  Executivo  e  sim  ao  Poder 
Judiciário,  que  a  concederá  mediante  a  verifi- 
cação de  se  terem  cumprido  as  condições  pre- 
vistas na  lei  para  a  libertação  do  sentenciado. 
Não  se  tem  observado  isto  aqui;  o  Poder  Exe- 
cutivo continua  a  conceder  indevidamente  a  graça 
ordinária  quando  só  pode  conceder  a  exti-aordi- 
naria.  Nos  paizes  em  que  existe  análogo  systema, 
são  òs  tribunaes  os  que  têm  autoridade  para  pôr 
em  liberdade  o  preso  a  quem  não  accordam  uma 
graçà^  quando  lhe  reconhecem  um  direito  adqueri- 
do.  (27)  Assim  dispõe  o  §  7."'  do  art.  157  da  Cons- 
tituição de  Buenos-Ayres  que,  ao  enumerar  as 
attribnições  da  Suprema  Corte  de  Justiça,  diz 
que  ella  conhece  privativamente  dos  casos  de 
reducção  da  pena  autorisados  pelo  Cod.  Penal. 
Não  é  o  que  acontece  comnosco  que  temos  o 
instituto  do  livramento  condicional  por  acto  do 
poder  federal  ou  dos  Estados.  Acho  perfeita- 
mente  applicavel    ao    nosso    Cod.    a    critica    de 

RiVAROLA. 

No  systema  actual  da  lei  argentina  para  a 
reducção  da  pena  torna-se  necessário  que  o  senten- 
ciado tenha  dado  provas  de  reforma  positiva,  que, 
uma  vez  verificada,  lhe  outorgará  a  liberdade  in- 
condicionalmente. Os  inconvenientes  deste  systema 
saltam  aos  olhos;  a  reforma  positiva  não  é  mais 
do  que  uma  presumpção  inferida  da  conducta 
do  preso  que  pode  ser  desmentida  ulteriormente 
quando  em  liberdade,  e  então  sem  remédio,  pois 

(27)  Rivarola.  Ob.  cit.  pag.  361. 
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a  lei  não  estabelece  condição  alguma  para  o 
gozo  delia.  O  systenia  do  Cod.  Penal  Argentino 
está  atrazado  em  relação  á  forma  superior  que 
implica  o  da  liberdade  condicional. 

O  systema  do  Cod.  da  Baviera,  pondera 
RivARoLA,  bem  pode  ser  reformado  um  século 
depois  de  sua  invenção.  K'  este  o  ponto  falho 
do  actual  regimen  penitenciário  argentino. 

Animado  d'aqnclle  desejo  de  reforma    para 
melhor,  o  Projecto  de   1906,  como  já  o  fizera  o 
de   1891,  propõe  o  systenia  da  libertação   condi- 
cional. A    reforma    consiste    essencialmente    em 
substituir  o  conceito  vago  e  indefinido  das  provas 
de  reforma  positiva    pelo  conceito   de    observância 
regular  dos  regulamentos  (art.  18  do  Projecto.  Porém, 
o  que  é  mais  importante  é  que  a  liberdade,  fun- 
<iada  em   uma  simples  supposição  de    bôa    con- 
ducta  futura,   não  é  definitiva    e  sim    revogável, 
quando  o  liberado    commetter  um  novo    delicto 
ou  violar  ou  tentar  violar    a   obrigação  de   resi- 
dência no  logar  que    o  auto    de    soltura  deter- 
mine (art.    20  do  Projecto).    A  liberdade    impõe, 
além  disso,  as  obrigações  de  submetter  aconducta, 
pelo  tempo  da  pena  que  faltar,  á  inspecção   que 
se  estabelecer,  e  a    de   adoptar    um  officio,    arte, 
industria  ou  profissão,  se    não  tiver   meios    pró- 
prios de  subsistência.   Com  este  correctivo  e  com 
a  adopção  de  mais  algumas  idéas  suggeridaspor 
BallvÉ,  Rivarola  e  outros  illustres  penitencia- 
ristas  argentinos,    entre  os    quaes  se    salienta  a 
necessidade  da  creação    de  um   cárcere   de    pre- 
venção, de  presídios  para  a  segregação  dos    cri- 
minosos incorrigíveis,  reincideiites  e  outros  egual- 
mente  perigosos,  de  reformatorios  para    menores, 
estabelecimentos  já  existentes  na  Argentina,  neces- 
sitando apenas  de  aperfeiçoamento,  podemos  con- 
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siderar  o  regimen  penitenciário  argentino  como 
perfeito  e  não  hesitamos  em  aconselhal-o  como 
adequado  ás  nossas  necessidades. 

Aliás  esse  regimen  não  faz  mais  do  que  cor- 
responder a  uma  aspiração  antiga  da  consciência 
argentina,  pois  a  Constituição  Nacional  em  seu 
art  i8  dispõe:  «Os  cárceres  serão  limpos  <•  sãos 
para  a  scgiD-aíiça  c  não  para  o  castigo  dos  réos 
detidos  nelles,  e  toda  a  medida  que,  a  pretexto 
de  precaução  importe  em  mortifical-os  e  além  do 
que  exija  aquella  segurança,  torneira  responsável 
o  juiz  que  a  autorise.  A  Constituição  foi  pro- 
mulgada em  1853  e  essa  idéa  já  vinlia  sendo 
repetida  em  leis  e  constituições  desde  o  Regu- 
lamento de  Justiça  de  181 7.  E'  a  proclamação 
solemne  dos  direitos  de  uma  parte  infeliz  da 
humanidade  que,  nem  pelo  facto  de  ter  sido  ar- 
rastada por  uma  fatalidade  qualquer  á  pratica 
de  actos  criminosos,  perdeu  o  direito  de  ser  con- 
siderada como  um  seu  componente,  proclamação 
essa  que  por  si  .só  vale  como  o  melhor  attestado 
da  cultura  de  um  povo.  E'  o  reconhecimento, 
na  lei  básica  de  uma  nação,  das  modernas  theo- 
rias  sobre  o  crime  e  o  criminoso,  que  não  deve 
mais  ser  reputado  um  inimigo  e  sim  um  des- 
graçado, ou  um  doente,  a  quem  se  deve  ap- 
plicar  um  tratamento  philantropico,  tendo-se  em 
vista  sua  emenda  e  reincorporação  á  sociedade 
d'onde  sahiu  accidentalmente  por  sua  conducta 
violatoria  das  condições,  fora  das  quaes  se  torna 
impossível  a  vida  na  mesma.  Aquelle  principio 
da  Constituição  Nacional  foi  repetido  por  todas 
as  constituições  provinciaes,  chegando  algumas 
até  a  se  pronunciar  sobre  o  fim  da  pena,  matéria 
essa  que  corresponde  ao  Cod.  Penal.  Assim  a 
de  Buenos- Ayres  preceitua  que  as  penitenciarias 
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sejam  regulamentadas  de  maneira  que  consti- 
tuam centros  de  trabalho  e  moralisaçâo.  Em  sen- 
tido análogo,  pronunciaram-se  as  constituições 
de  Santa  Fk  (art.  13),  Córdoba  (art  i3)Extrk 
Rio.s  (art.  41),  Corrirntks  (art.  30)  e  etc. 

E'  animador  verificar  que,  se  as  leis  penaes 
argentinas  mantêm  ainda  a  mortificação  na  forma 
do  trabalho  do  presidio,  o  regimen  interno  do 
trabalho  e  educação  do  preso  na  Penitenciaria 
de  Buenos- Ayres  suprimio  na  realidade  aquelle 
caracter  da  pena  approximando-a  assim  da  pres- 
cripção  constitucional.  Mais  uma  confirmação  da 
thcoria  de  que  o  regimen  penitenciário  deve  ser 
obra  dos  regulamentos  internos,  sendo  errónea 
toda  a  intervenção  da  lei  penal  nessa  matéria 
e  da  excellencia  do  regimen  penitenciário  argen- 
tino que  mais  uma  vez  mostra  ser  um  regimen 
sni  gene  ris. 

Não  se  vá  deprehender  de  minhas  conside- 
rações laudatorias  ao  regimen  penitenciário  ar- 
gentino ser  eu  um  partidário  do  regimen  peni- 
tenciário em  geral.  Sou  dos  que  acreditam, 
em  these,  que  o  cárcere  é  um  mal.  Podes- 
semos  supprimil-o,  e  teriamos  feito  um  bem 
a  humanidade.  Penso  com  Fkrri  que  «O 
systema  cellular  é  uma  das  aberrações  do  sé- 
culo XIX  >.  Concordo  em  absoluto  com  a 
opinião  de  illustre  penologo  pátrio  de  que  se 
deve  reduzir  ao  minirao  a  reclusão  na  peniten- 
ciaria.(2  8) 

Abundando  nessa  mesma  ordem  de  con- 
ceitos, analisando  os  inconvenientes  da  peniten- 
ciaria, o  alludido  escriptor  acha  que  «o  melhor 
systema  de  defeza  individual  e  collectiva  é  o  que 


(28)  Esmeraldino  Bandeira— O  criminoso  e  a  penitencia- 
ria—Conferencia. 
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dispuzer  de  maior  numero  de  meios  preventivos 
contra  o  crime  e  de  mais  numerosos  succedaneos 
da  prisão  >.  iVcceito  //;  toium  esta  opinião;  porem 
é  forçoso  reconhecer,  como  faz  o  mesmo  auctor, 
que  não  se  pode  proscrever  de  uma  vez  o  re- 
gimen penitenciário. 

A  adopção  de  meios  preventivos,  os  pró- 
prios substitutivos  penacs,  como  o  mrsis^  impli- 
cam a  existência  de  estabelecimentos  penaes, 
onde  em  ultima  analyse,  tendo  sido  improfi- 
cuos  aquelles  para  impedir  que  o  individuo 
commetta  o  crime,  exgotada  a  providencia  do 
sursis^  se  o  réo  rescindir,  serão  recolhidos  esses 
indivíduos  que,  apezar  de  todas  as  medida^  to- 
madas pela  sociedade  para  livral-os  da  peni- 
tenciaria, nella  persistem  por  sua  conducta  anti- 
social. Mesmo  os  mais  engenhosos  systemas 
de  penalidade,  inclusive  o  do  próprio  Garofalo, 
resultam  utópicos,  falhos,  e  parciaes,  não  po- 
dendo se  substituir  em  absoluto  á  pena  de  pe- 
nitenciaria que  elles  adoptam  para  alguns  ca- 
sos. 

Portanto  a  orientação  a  seguir  nesse  as- 
sumpto, para  continuar  com  o  mesmo  escriptor, 
é  a  seguinte :  «substituir  quanto  possível  a  peni- 
tenciaria por  outras  medidas  de  repressão  e  cor- 
recção e  transformar  a  prisão  em  uma  casa  de 
trabalho  obrigatório  >   (29) 

E  é  esse  objectivo  que  o  regimen  peniten- 
ciário argentino  realisa  como  nenhum  outro,  a 
meu  ver.  Melhor  ainda  do  que  o  regimen  de 
Elmira  porque,  apezar  de  toda  a  hygiene  e 
conforto  consentâneo  com  a  condição  de  presos 


(29)  Esmeraldino  Bandeira— Relatório    apresentado    ao 
Presidente  da  Republica  em  Abril  de  1910, 
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que  proporciona  aos  habitantes  do  seu  estabele- 
cimento, não  incorre  nos  exageros  do  outro, 
que  se  torna  passivel  de  critica  pelo  grau  de 
bem  estar  e  conforto  de  que  cerca  os  seus  re- 
clusos, dando  logar  á  essa  contradicção  parado- 
xal, de  uma  injustiça  revoltante,  de  parecer  que 
a  sociedade  se  preoccupa  mais  com  a  sorte  do 
homem  criminoso  do  que  com  a  do  homem 
honesto,  e  que  se  torna  mais  flagrante  ainda 
quando  não  se  impõe  á  sociedade  obrigação 
igual  de  velar  pelo  bem-estar  do  operário  digno. 

Assim  é  que  em  Buenos-Ayres  não  se  dá 
aos  condemnados"  uma  instrucção  litteraria  e  sim 
de  accordo  com  um  plane  racional  eminente- 
mente experimental,  que  já  tivemos  occasião  de 
ver,  e  cujo  principal  fim  é  o  levantamento  mo- 
ral do  criminoso.  Não  se  lhes  proporciona 
tão  pouco  o  ensino  de  artes  meramente  volup- 
tuarias,  como  a  dança  e  a  musica,  o  que  acon- 
tece em  Elmira... 

O  regimen  penitenciário  argentino  sobre- 
tudo se  recommenda  pelo  facto  de  se  approxi- 
mar  tanto  quanto  possivel  do  ideal  do  regimen 
penitenciário,  que  é  a  individualisação  da  pena 
segundo  o  caracter  do  delinquente. 

Como  vimos,  este  propósito  é  proseguido 
em  todas  as  dependências  e  instituições  da  Pe- 
nitenciaria de  Buenos-Ayres,  tendo-se  sempre 
em  vista  o  tratamento  individual  do  criminoso, 
preoccupação  constante  de  BallvÉ. 

Na  x^rgentina  faz-se  de  algum  modo  a  in- 
dividualisação administrativa  como  á  entende 
Saleillrs  (30),  pois,  além  do    tratamento    indi» 


(3(1)  Saleilles  — L'    individualisqtion    de    la    peine— pag 
265  e  segs. 
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vidual  no  modo  de  execução  da  pena,  o  seu 
Cod.  estabelece  no  systema  penal  a  pena  inde- 
terminada para  alonins  crimes.  No  systema  de 
individualisação  administrativa  só  se  trata  de 
cura  moral  e  de  hóspitalisação.  E'  o  systema 
das  sentenças  indetcrminadavS.  H'  uma  creação 
de  um  americano,  o  Sr.  Brockvvay,  que  em 
1876  fundou  sobre  esta  base  uma  colónia  par- 
ticular em  Blmira,  uma  casa  de  reforma,  um 
Reformatory. 

Ha  vários  graus  de  indeterminação:  abso- 
luta, quando  não  se  fixa  nenhum  limite  de 
duração  da  pena,  nem  minimum  nem  nia.ximiitn^ 
como  querem  KroepHLIN  e  Ferri;  relativa, 
quando  ao  contrario  fixa-se  um  limite,  ou  ape- 
nas um  iniiuniuni^  ou  uma  combinação  do  duplo 
limite,  niaxiniuiii  e  niiniinuni. 

Não  é  da  natureza  deste  relatório  entrar 
em  detalhes  sobre  esta  interessante  questão. 
Para  os  estudiosos  recommendo  a  leitura  do 
ultimo  capitulo  da  importante  obra  de  Saleil- 
LES. — L'  individualisation  da  la  peine — e  da 
exhaustiva  obra  sobre  a  matéria  por  CaííTANO 
AmALFI  — Seírrc^razionc  indctcnnhiata. — 

O  que  convém  salientar  no  momento  é 
que  o  principio  das  sentenças  indeterminadas 
teve  entrada  no  Código  Argentino  e  está  con- 
sagrado também  no  Projecto  de  1906,  concor- 
rendo dest'arte  para  a  maior  perfeição  do  regi- 
men. Amalfi  cita  este  facto  em  sua  obra  (31)- 
Se,  como  affirma  o  Dr.  Esmeraldino  Bandeira, 
o  regimen  penitenciário  é  na  generalidade  dos 
casos  nocivo  á  sociedade  e  ao  individuo,  se,  como 
diz  o   citado    Amalfi,    o    actual    systema    pelo 


(31)  Amalfi  ob.  cit.  pag.  86. 
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penal  é  insLifficieiíte  para  prevenir  e  reprimir 
o  delicto  e  obter  a  emenda  do  réo,  inefficaz 
para  diminnir  a  reincidência,  a  pena  indeter- 
minada impõe-se  como  nma  proposição  da  es- 
cola positiva,  constituindo,  no  dizer  de  Fkrri, 
uma  verdadeira  revolução  na  administração  da 
justiça  penal,  com  a  segregação  por  tempo  hideter-' 
minado. 

A'  peiía  indeterminada  está  subordinada  a 
idéa  da  cura  indeferMÍ7iada,  pois  é  a  reforma  mo- 
ral do  delinquente  o  seu  alto  propósito.  E  esta 
cura  só  se  pode  estabelecer  a  posteriori.  Nem 
de  outro  modo  age  o  medico  quando  no  começo 
da  doença  faz  o  diagnostico  e  o  prognostico, 
sem  estar  certo  da  duração  do  mal  e  do  tempo 
exacto  para  a  cura.  Não  posso  me  furtar  ao 
desejo  de  transcrever  o  capitulo  seguinte  que 
condensa  em  uma  syntliese  admirável  a  excellen- 
cia  da  sentença  indeterminada:  Tlianks  to  the 
indeterminate  Sentence  the  attention  of  the 
prisoner  is  fixed  upon  the  future.  T//e  dejinite 
sentence  tells  him:  you  have  infringed  upon 
the  law.  You  must  be  imprisoned  for  five 
years.  Your  liberty  will  be  given  back  to  you 
at  the  end  of  those  3^ears  whatever  be  the  state 
of  your  min  d»  The  indeterminate  sentence  says 
to  him:  «You  are  imprisoned  because  your 
violation  of  the  law  has  proved  that  your  were 
unworthy  of  being  free.  You  must  remain  iu 
prison  until  your  character  be  modified.  When 
it  will  have  changed,  and  when  you  will  have 
proved  that  you  have  become  again  worthy  of 
being  free,  you  will  reco  ver  you  liberty.»  (32) 
Não  acho  que  o  Código   Penal    Argentino 

(32) Relatório    de     Barrous,    cm    Indeterminate    sentence 
Discused,  Elmira,  (cit.  por  Amalfi  pag.  9.) 
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tenha  attiiigido  a  perfeição  nessa  matéria,  mesmo 
porqne  a  Lei  de  Reformas,  se  manteve  a  pena 
indeterminada  na  parte  geral,  a  supprimin  na 
parte  especial  em  tpdos  os  casos  qne  o  primi- 
tivo Código  applicava.  A  Lei  de  Reformas 
só  manteve  a  pena  indeterminada  como  acces- 
soria  no  caso  particular  da  deportação,  quando 
já  tiverem  concorrido  outras  condemnações. 
(art.  ii). 

Além  disso  que  significa  ser  a  providen- 
cia das  sentenças  indeterminadas  no  actual 
systema  penal  Argentino  letra  morta,  resente- 
se  de  outro  inconveniente  o  Código  Penal  Ar- 
gentino, que  é  o  de  não  fixar  um  limite  máxi- 
mo para  as  penas  indeterminadas,  dando  logar 
ao  atbitrio  de  penas  prolongadas  indefinida- 
mente. Este  inconveniente  foi  mitigado  pelo 
Projecto  de  1906  com  a  instituição  da  liber- 
dade condicional. 

•  Delia  já  nos  occupamos,  pelo  que  é  excií- 
sado  fazer  agora  considerações  sobre  as  vanta- 
gens de  que  foi  portadora.  Comtudo  o  systema 
do  Projecto  ainda  não  é  satisfactorio,  pois,  es- 
tabelecendo as  penas  indeterminadas,  não  mar- 
cou um  limite  máximo  e  minimo,  entre  os 
quaes  a  pena  conter-se-ia,  systema  de  VoN 
LivSzT  E  Van  Hamel,  que  se  me  afigura  o  me- 
lhor. Objectar-se-á  que  a  pena  dest'arte  será 
inefficaz  e  insufficiente  para  os  incorrigiveis ; 
ao  que  responderemos  que  nesse  caso  o  indi- 
viduo, uma  vez  considerado  irreductivel,  será 
submettido  a  um  novo  julgamento,  sendo-lhe 
então  applicadas  penas  de  segurança,  e  isso 
antes  delle  ter  attingido  o  inaxinmm^  que  será 
sempre  muito  superior  ao  de  uma  pena  de  du- 
ração prefixa.     Accresce  ainda    que    será   muito 
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raro  o  attingir  este  limite  máximo,  ficando  as- 
sim salvaguardada  convenientemente  a  socie- 
dade. 

B'  essa  a  opinião  de  Saleilles,  e  a  que 
adopto  (33).  No  emtanto  já  significa  um  pro- 
gresso nas  idéas  sobre  Direito  Penal  na  Argen- 
tina o  vir  consignado,  tanto  no  Código  Penal 
como  no  Projecto  de  1906,  o  principio  das  sen- 
tenças indeterminadas. 

Tratemos  agora  do  outro  estabelecimento 
penal  argentino  que  tem  uma  organisação  mais 
ou  menos  scientifica. 

La  Carcel  dk  encausados  (prisão  para 
os  accusados.) 

Foi  fundado  sobre  a  base  do  antigo  Asylo 
de  Reforma  dos  Menores  Varões;  idéa  do  Mi- 
nistro GoNZALEz,  foi  posta  em  pratica  pelo  seu 
competente  Director,  o  Sr.  J.  L.  Duff}^,  obede- 
cendo á  necessidade  imperiosa  de  dar  aloja- 
mento aos  accusados,  cuja  permanência  no  De- 
partamento de  Policia  e  na  Penitenciaria  Na- 
cional se  tornava  cada  vez  mais  difficil.  E' 
portanto  um  estabelecimento  de  caracter  provi- 
sório e  por  isso  está  muito  longe  de  se  com- 
parar á  Penitenciaria  Nacional,  apezar  de  todos 
os  esforços  e  do  valor  scientifico  de  seu  illustre 
Director.  Trata-se  simplesmente  de  prover  á 
uma  urgente  necessidade,  até  que  se  leve  a  cabo 
a  obra  de  um  grande  cárcere  para  simples  pro- 
cessados e  condemnados  á  pena  de  arresto^  com 
capacidade  para  1500  detidos,  como  o  propõe 
o  Sr.  Duff}^  em  parecer  apresentado  ao  Minis- 
tro do  Interior.  O  cárcere,  de  que  nos  occu- 
pamos,  é  um    estabelecimento    mixto;    nelle   se 

('3o)  Saleilles,  obr,  cit.  pag.  270)- 
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alojam  adultos  processados  e  condem  nados  á 
pena  de  arresto  e  processados  e  condemnados 
menores,  o  que  contribue  ainda  mais  para  a 
sua  imperfeição. 

O  sr.  Duffy,  encarregado  de  sua  organisa- 
çâo,  em  officio  dirigido  ao  Ministro  da  respecti- 
va pasta  Começa  por  encarecer  a  necessidade  de 
individualisação  da  pena,  e  conseguintemente 
da  creação  de  um  gabinete  medico— legal,  em 
que  se  proceda  o  exame  de  cada  accusado,  para 
auxiliar  aos  juizes  na  tarefa  de  adoptar  a  pena 
ao  individuo. 

Esse  gabinete  foi  promptamente  creado 
pelo  Governo,  tendo  sido  também  apresentado 
pelo  referido  Director  o  seguinte  ante-projecto 
de  lei,  que  elle     proficientemente     fundamenta. 

Art  I."  Nenhum  accusado  poderá  ser  con- 
demnado  sem  prévio  informe  medico  sobre  seu 
estado  mental  e  capacidade  para  deliuquir. 

Art.  2."  O  exame  dos  accusados  será  feito 
pelos  gabinetes  de  estudos  medico-legaes  dos 
estabelecimentos  carcerários; 

Art.  3/  O  Poder  Executivo  adoptará  as 
medidas  que  sejam  necessárias  para  que  .se  in- 
dividualise  o  tratamento  dos  menores  e  adultos 
delinquentes  nos  estabelecimentos  carcerários  e 
reformatorios,  de  accordo  com  as  conclusões  dos 
exames  medico — psychologicos. 

Como  se  vê,  o  Carcel  de  Encausados  foi 
organisado  .sobre  bases  verdadeiramente  scienti- 
ficas.  Dest'arte  a  prisão  de  que  nos  occupamos 
é,  como  diz  o  citado  escriptor,  a  encruzilhada 
onde  se  bifurcam  os  grupos  de  delinquentes». 
Assim  perdeu  ella  o  seu  caracter  tradicional  de 
simples  recinto  de  segurança  commum  a  todos 
os  cárceres  de  .seu  género,  para  se  converter  em 
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lima  instituição  de  cunho  scieutifico,  concorren- 
do também  grandemente  para  esse  fim  o  regi- 
men do  trabalho  com  remuneração  e  o  syste- 
ma  educacional  adoptado  no  estabelecimento, 
que  é  o  de  individualisar,  tanto  quanto  possí- 
vel, o  ensino. 

O  illustrado  Director  propõe  que  mesmo 
os  simples  indiciados  sejam  sujeitos  ao  regimen 
do  estabelecimento,  que  é  o  do  trabalho.  B 
quando  a  esse  regimen  elles  se  submetterem, 
ser-lhes-ão  concedidos  certos  direitos  e  regalias. 
Ao  contrario,  aos  que  não  frequentarem  a  esco- 
la nem  a  officina,  será  imposto  permanecer  sem- 
pre na  cellula,  permittindo-sc-lhes  apenas  pas- 
sear no  corredor  durante  uma  hora,  isolados  dos 
demais  detidos,  alem  de  outras  restricções. 

Em  interessante  officio  dirigido  ao  Minis- 
tro do  Interior  o  Director  do  cárcere,  de  que 
tratamos,  reclama  a  fundação  de  um  jornal  se- 
manal destinado  exclusivamente  aos  detidos  do 
Estabelecimento.  Justificando  a  sua  idéa  diz 
que  a  iniciativa  individual  do  detido  é  um  sen- 
timento que  deve  ser  fortalecido  por  concorrer 
preponderantemente  para  a  sua  educação  mo- 
ral, coadjuvando  sobremodo  este  propósito  a 
fundação  de  um  jornal,  em  que  o  preso  tenha 
intervenção  directa  á  semelhança  do  Summary, 
revista  do  Reformatorio  de  Elmira,  escripta  em 
sua  maior  parte  pelos  próprios  reclusos,  e  que 
tem  dado  os  melhores  resultados.  O  Ministro 
autorisou  a  publicação  do  jornal  e  a  «Vida 
NuEVA»  é  hoje  um  dos  meios  de  que  lança  mão 
o  estabelecimento  para  conseguir  o  aperfeiçoa- 
mento moral  dos  presos. 

Não  podemos  deixar  de  fazer  referencia  á 
«Revista  Penitenciaria,»   superiormente    diri- 
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gida  pelo  sr.  Diiffy,  espécie  de  orgâo  official  do 
Kstabelecimento,  cujo  principal  objecto  consiste, 
como  diz  o  seu  illustre  Director,  em  contribuir 
para  que  a  justiça  se  acerque  de  seu  ideal,  de- 
monstrando a  necessidade  de  que  nenhum  ac- 
cusado  seja  condemnado  sem  prévio  informe 
medico-legal  de  que  as  penas  se  appliquem, 
não  com  sujeição  a  regras  arithmeticas,  mas  á 
idiosyncrasia  do  criminoso  e  ás  cansas  sociaes 
do  delicto. 

E'  de  justiça  salientar  que  o  inconveniente 
notado  no  começo  desta  ligeira  noticia  sobre  o 
Carcel  de  Bncausados, — de  ser  elle  um  esta- 
belecimento mixto, —  está  muito  minorado  pela 
separação,  em  distinctos  departamentos  do  edi- 
ficio,  dos  adultos  e  menores,  e  ainda  mais  pelo 
facto  de  permanecerem  estes  no  estabelecimento 
apenas  o  tempo  necessário  para  que  o  Gabinete 
medico-legal  expeça  o  boletim  relativo  a  cada 
um,  sendo  então  removidos  para  o  Reformato- 
Rio  DE  Marcos  Paz. 

Ultimamente  por  Decreto  do  Poder  Execu- 
tivo, de  Setembro  de  1909,  foi  dado  um  Regu- 
lamento a  esse  Cárcere,  aproveitando-se  as  dis- 
posições dos  decretos  anteriores  que  regiam  os 
pontos  mais  importantes  da  organisação  do 
mesmo,  e  accrescendo  disposições  que  as  novas 
necessidades  suggeriam.  O  projecto  deste  Re- 
gulamento foi  redigido  pelo  sr.  Duffy.  Por  elle 
foi  mudado  o  nome  do  estabelecimento  para  o  de 
«Prision  Nacional»,  mais  consoante  com  o  seu 
destino  actual. 

O  Reformatorio  de  Marcos  Paz,  a  que 
nos  referimos,  é  o  complemento  do  regimen  pe- 
nitenciário Argentino.     Seu  objecto,  como    àv^  o 
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art.  i.°  do  seu  Regulamento,  é  a  educação  e 
iustrucção  dos  menores  admittidos  de  conformi- 
dade com  as  prescripçôes  do  mesmo.  E  esses 
são  não  só  menores  accusados  e  condemnados, 
como  também  menores  subtraliidos  á  acção  do 
pátrio  poder  por  sentença  judicial,  orpliãos,  aban- 
donados moral  ou  materialmente  etc.^  o  que  dá 
ao  estabelecimento  o  seu  caracter  puramente 
educatorio  ou  reformatorio. 

B'  preoccupação  do  seu  Director  afastar  do 
estabelecimento  tudo  quanto  possa  dar-lhe  o 
matiz  de  um  cárcere.  K'  um  systema  de  ver- 
dadeira liospitalisação,  pois,  antes  de  tudo,  tra- 
ta-se  nelle  a  desgraçada  creança,  que  cáe  sob 
as  garras  da  punição  legal,  a  maior  parte  das 
vezes  mero  producto  de  um  meio  anterior^  visto 
continuar  a  tara  nervosa  adquirida  por  intoxica- 
ções múltiplas  pelos  seus  antecessores.  E'  um 
estabelecimento  eminentemente  pedagógico.  Não 
ha  guardas;  a  manutenção  da  ordem  é  confiada 
a  Zeladores  que  nem  siquer  usam  uniforme  pa- 
recido com  o  dos  guardas  de  cárcere,  que  jamais 
deverão  ter  desempenhado  este  cargo  em  pri- 
são alguma,  porque  é  necessário  que  não  venham 
imbuídos  de  preconceitos  que  desnaturalisariam 
sua  funcção.  O  systema  adoptado  no  tratamen- 
to do  asylado  é  o  chamado  systenia  familiar^  con- 
sistente em  agrupar  os  menores  em  secções  de 
50,  cada  uma  occupando  um  departamento  se- 
parado, procurando-se  por  todos  os  meios  apro- 
ximal-o  á  realidade  da  familia.  Teni-se  também 
o  propósito  de  adoptar  o  tratamento  individual; 
para  esse  fim  todo  o  menor  que  entra  para  o 
estabelecimento  passa  por  uma  secção  especial, 
onde  se  procede  a  uma  investigação  minuciosa 
de  sua  pessoa  e  de  seus  pães  para  çffectuar  seu 
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inventario  pJivsico,  moral  c  intcllcctiial^  antes  de  se 
decidir  sua  incorporação  á  secção  que  lhe  com- 
pete. 

Dois  são  os  grandes  recursos  therapeuticos 
empregados  no  tratamento  :  o  trabalho  e  a  edu- 
cação, intelligentemente  organisados.  O  ensino 
é  pedagógico,  theorico  e  pratico,  principalmen- 
te agricola — pecuário,  destinado  a  preparar  ci- 
dadãos honestos  e  úteis  á  sociedade,  como  se 
exprime  o  Regulamento.  Os  castigos  e  recom- 
pensas adoptados  merecem  uma  especial  atten- 
ção  do  Director,  tendo  sido  abolidos  por  com- 
pleto os  castigos  corporaes  e  todos  aquelles  que 
tendam  a  humilhar  o  menor.  E'  um  estabele- 
cimento modelo  que  só  pode  honrar  o  paiz  que 
o  possue.  Não  posso  me  esquivar  ao  desejo  de, 
á  guisa  de  commentario  a  esta  nobre  institui- 
ção, fazer  minha  a  seguinte  phrase  de  um  es- 
criptor  illustre  a  seu  respeito:  «bemdita  seja  a 
acção  dos  que  como  o  Director  do  Reformato- 
rio  de  Marcos  Paz  se  acham  investidos  da  alta 
missão  de  insculpir  almas!   (34) 

Resta-nos  dizer  alguma  coisa  sobre  o  ter- 
ceiro estabelecimento,  que  tomamos  como  typo 
para  o  nosso  propósito  de  estudar  o  regimen 
penitenciário  argentino. 

K'  o  PrEvSidio  dp:  SiERRA  Chica,  typo  dos 
estabelecimentos  penaes  da  Argentina.  Fica  si- 
tuado na  província  de  Buenos-Ayres.  Infeliz- 
mente não  podemos  dizer  delle  o  minimo  bem. 
Basta  transcrever  o  que  a  seu  respeito  diz  con- 
ceituado escriptor :  « O  mencionado  presidio  ca- 
rece de  todos  os  requisitos  necessários    para    sç 


(34)  Eusébio  Gomes    Obra  cit, 
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manter  dentro  dos  preceitos  da  sciencia  peniten* 
ciaria.   (35)  ^ 

O  edifício  do  presidio  consta  de  4  pavi-' 
Ihões  de  72  cellnlas  cada  nni ;  e  como  o  nu-^ 
mero  de  sentenciados  attinge  a  526  é  necessá- 
rio dar  alojamento  a  dois  em  cada  cellnla.  Alii 
está  o  primeiro  defeito  capital  ;  o  regimen  pe^ 
nitenciario  desvirtnado  e  as  conseqnencias  funes* 
tas  impondo-se  com  todas  as  forças  da  eviden- 
cia, entre  as  qnaes  avnlta  a  pederastia.  Não  lia 
instrncção,  não  ha  trabalho  organisado.  O  re- 
ferido escriptor  acha  qne  o  único  remédio  para 
todos  esses  inconvenientes  é  a  nacionalisação  do 
presidio.      E  esta  é  a  tendência    dominante. 

Veja-se  o  que  a  seu  respeito  diz  o  eminen- 
te Rivarola:  «o  cárcere  de  SiKRRA  Chica  na 
Província  de  Buenos-Ayres  conta  com  uma  di- 
recção adequada,  porem  que  não  pode  manifes- 
tar melhores  iniciativas  por  falta  de  recursos. 
Assim,  por  ex.,  emquanto  na  Penitenciaria  Na- 
cional a  instrncção  dos  condemnados  chega  até 
a  suscitar  o  prazer  do  estudo  pela  direcção  do 
ensino,  que  conta  ali  com  um  corpo  docente  de 
especial  preparo,  o  cárcere  de  Sierra  Chica  não 
tem  um  só  mestre.  E'  verdade  que  a  legisla- 
tura da  Província,  comprehendendo  que  os  estabe- 
lecimentos penaes  estani  sempre  melhor  debaixo 
da  jurisdícção  nacional,  promulgou  uma  lei  aucto- 
risando  o  Poder  Executivo  a  ceder  o  cárcere 
ao  Governo  da  Nação  (36) 

O  que  occorre  com  o  presidio  da  Sierra 
Chica  é  o  que  se  dá  com  a  maioria  de  nossas 
prisões  locaes,  podendo  até  se  estabelecer  ura 
parallelo  entre  e.-sas  instituições.      Quiz     referir- 

(35)  Eusébio  Gomes.    Obra  cit. 
(3G)  Rivarola.  Obra  cit.  pag;.  BíG. 
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me  ao  presidio  de  Sierra  Chica  muito  de  pro- 
pósito para  que  se  não  me  lauce  a  pecha  de 
ter  me  occupado  somente  das  boas  instituições 
existentes  na  Argentina,  deixando  de  lado  o 
que  ha  de  máo.  Também  lá  a  organisação  pe- 
nitenciaria ainda  não  é  perfeita,  chegando  mesmo 
certos  escriptores  nacionaes,  como  Rivarola,  a 
affirmar  só  haver  desgraçadamente  um  estabe- 
lecimento penal  digno  desse  nome  na  Republi- 
ca, que  é  a  Penitenciaria.  Em  todas  as  outras 
partes  nâo  ha  nenhuma  organisação  do  trabalho 
carcerário,  diz  o  citado  escriptor,  aliás  exageran- 
do, como  se  pode  verificar  pelo  que  temos  expos- 
to a  respeito  de  outros  estabelecimentos. 

Também  é  digno  de  menção  entre  os  es- 
tabelecimentos penaes  da  Republica  o  Presidio 
e  Cárcere  de  Reincidentes  da  Terra  do  Fogo, 
situado  em   Ushuiaia. 

Dispondo,  a  principio,  somente  de  uns  gal- 
pões de  madeira  para  alojamento  dos  presos  e 
de  uma  pequena  serraria,  hoje  compõe-se  de 
vários  pavilhões  e  officinas  de  pedra  construídos 
pelos  próprios  sentenciados,  graças  aos  esforços 
e  á  dedicação  do  seu  competente  Director  En- 
genheiro   Muratgia. 

O  systema  de  portas  abertas  é  o  adoptado, 
para  o  que  muito  concorre  a  topographia  e  as 
condições  climatéricas  do  local  em  que  está 
installado  o  cárcere.  Tem  dado  os  melhores 
resultados,  como  se  deprehende  da  interessante 
monographia  sobre  os  antecedentes  do  Presidio  pu- 
blicada por  seu  estudioso  Director.  Os  con- 
demnados  trabalham  na  exploração  dos  bosques 
e  pedreiras  da  região.  Alem  desses  traballios 
ao  ar  livre,  ha  officinas  installadas  de  accordo 
com  os  mais  adiantados  processos    da     sciencia, 
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e  que  tem  prestado  relevantes  serviços  á  povoa- 
ção de  Ushuiaia.  Entre  ellas  convém  salientar 
a  officina  de  serraria  á  vapor,  que  dispõe 
dos  macliinismos  mais  modernos  e  aperfeiçoa- 
dos, a  de  ferraria  mecânica,  a  de  fundição,  a 
de  carpintaria,  a  de  alfaiataria  e  de  sapataria, 
a  de  impressão,  a  padaria  etc.  Ha  também 
uma  usina  eléctrica,  dando  energia  para  i6o 
lâmpadas,  e  teleplione.  A  Direcção  organisou 
no  estabelecimento  um  corpo  de  bombeiros,  que 
é  o  único  existente  na  localidade,  sendo,  portan- 
to, de  incontestável  utilidade.  O  estabelecimen- 
to conta  ainda  com  um  gabinete  antliropometri- 
co  e  de  identificação  dactiloscopica,  que  funcciona 
admiravelmente,  de  accordo  com  os  mais  mo- 
dernos   princípios  scientificos. 

Se  attentarmos  para  a  grande  distancia  que 
separa  da  Capital  da  Republica  o  presidio,  gas- 
tando os  navios  mercarites  de  25  a  40  dias 
para  fazer  a  travessia,  e  ainda  mais  á  escassez 
de  communicações  e  ao  facto  de  estar  elle  si- 
tuado em  uma  ilha,  não  regatearemos  applau- 
sos  á  obra  benemérita  do  seu  esforçado  Director, 
e  mais  justos  e  merecidos  serão  elles  quando 
soubermos  que  todos  aquelles  melhoramentos, 
de  que  já  fizemos  menção,  foram  introduzidos 
na  localidade  com  a  sua  installação  no  presidio. 
Basta  este  facto,  o  da  creação  de  um  esta- 
belecimento penal  moderno  nas  remotas  e  in- 
hospitas  paragens  da  Terra  do  Fogo, — para  pa- 
tentear o  interesse  que  na  Republica  Argentina 
despertam  essas  questões,  e  para  servir  de  esta- 
lão e  titulo  de  gloria  ao  scientifico  regimen  pe- 
nitenciário argentino. 

Ha,  porem  um  ponto  mui  deficiente    nesse 
regimen.     K'  o    que  diz    respeito    ao     modo    de 
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execução  da  pena  contra  as  mulheres  coudemna- 
das.  Emquanto  em  relação  aos  homens  têm 
sido  adoptados  vários  alvitres  para  a  organisa- 
ção  de  um  regimen  penitenciário  consentâneo 
com  as  exigências  das  mais  modernas  doutrinas 
sobre  o  crime  e  o  criminoso,  o  regimen  appli- 
cavei  as  mulheres  tem  sido  completamente  des- 
curado. 

Funccionam  cm  um  só  estabelecimento,  de 
construcção  antiga  carecendo  de  reformas  ina- 
diáveis e  de  natureza  hj^gienica,  as  duas  sec- 
ções do  Asylo  de  Correcção  de  mulheres,  uma 
destinada  ás  accusadas  c  condemnadas  e  outra 
ás  menores  criminosas  ou  simplesmente  inter- 
nadas com  fins  educativos  pelos  pães  ou  Juizes 
dos   Menores. 

K'  verdade  que,  se  o  estabelecimento  não 
corresponde  ás  necessidades  de  um  moderno  e 
adiantado  systema  penitenciário,  pelo  menos  já 
significa  um  progresso  sobre  nós,  que  ainda 
conservamos  as  infelizes  condemnadas  em  uma 
sala  térrea  da  Casa  de  Detenção,  onde  vivem 
em  revoltante  promiscuidade  e  sem  submissão 
a  regimen  de  ordem  alguma.   (T,y) 

Pelo  menos  lá  predominou  a  idéa,  vence- 
dora hoje,  da  unisexualidade  do  regimen  peniten- 
ciário, ou  em  outras  palavras,  da  necessidade 
de  cárceres  para  homens  só  ou  para  mulheres 
só,  idéa  advogada  com  enthusiasmo  por  distincto 
escriptor  em  artigos  no  <i^ /ornai  do  Commercio» 
(38)  e  pelo  já  citado  Dezembargador  Pitanga 
na  referida  memoria. 


(37)  Veja-sc  a  esse  respeito  a  vívida  descripção  que 
faz  o  Dczeniljaigad  )r  Souza  Pitanga  em  sua  memoria 
«Organisação  Penitenciaria  nos  Pa'/,cs  T, atino— America- 
nos.» pag.  8. 

(ÍÍ8)  Unisexualidade  do   regimen  penitenciário  para  mu 
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O  Asylo  é  dirigido  por  Irmães  Religiosas. 
Não  sei  se  isto  deva  ser  aconselhado,  pois,  não 
estou  bem  informado  a  respeito  da  competência 
profissional  de  Freiras  para  dirigir  estabeleci- 
mentos penaes. 

Também  o  regimen  penitenciário  applica- 
vel  aos  menores  na  Republica  Argentina  está 
mui   longe  de  ser  perfeito. 

A  começar  pelo  processo  e  julgamento  dos 
menores,  temos  muita  coisa  a  dizer  e  a  criticar 
em  relação  ao  systema  seguido  na  Argentina. 
Aliás,  os  seus  próprios  escriptores  e  penitencia- 
ristas  salientam  3S  deficiências  das  leis  vigen- 
tes e  advogam  a  neces.sidade  de  uma  lei  espe- 
cial para  tratar  desse  assumpto. 

Na  Argentina,  além  das  disposições  do 
Cod.  Civil  sobre  a  perda  do  pátrio  poder  por 
indignidade  dos  pães,  ha  vários  Decretos  do 
Poder  Kxecutivo  propondo-se  á  solução  do  pro- 
blema dos  menores,  entre  os  quaes  avultam  o 
de  31  de  Agosto  de  1905  que  resolveu  a  re- 
messa dos  menores  moral  e  materialmente  aban- 
donadas para  a  Colónia  de  Marcos  Paz,  depois 
do  cumprimento  da  sentença  em  qualquer  dos 
estabelecimentos  penaes,  á  disposição  do  Defen- 
sor de  Menores,  e  a  sua  retenção  nella,  não  obs- 
tante a  reclamação  de  seus  pães  ou  encarrega- 
dos, até  o  pronunciamento  do  juiz  sobre  a  acção 
de  perda  de  pátrio  poder;  o  de  6  de  Setembro 
do  mesmo  anno  que  dispõe,  por  ter  sido  aquel- 
le  declarado  illegal  pela  Camará  de  Appellação 
no  tocante  á  sua  ultima  parte,  que    os  Directo- 


Iheres  criminosas.  A  Physiologia  e  a  psychologia  da  mu- 
lher por  José  Tavares  Bastos,  «/orna/  do  Corjjnjercio*  de  3 
de  Julho  de  1910. 
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res  do  Careci  de  Encaiisados  e  da  Colónia  de 
Mareos  Paz  procedam  as  necessárias  investiga- 
ções eom  toda  a  antecipação  possível  para  qne, 
dado  o  caso,  se  inicie  a  acção  sobre  a  perda 
do  pátrio  poder  e  se  obtenha  a  solução  do  juizo 
do  Civel  antes  do  dia  em  que  o  menor  deva 
ser  posto  em  liberdade;  e  finalmente  o  de  17 
de  Novembro  de  1908,  regulamentar  da  Ins- 
pecção Geral  de  Justiça,  que  completa  os  ante- 
riores, incumbindo  a  essa  Inspecção  o  dev^er  de 
fazer  com  que  os  Defensores  de  Menores  ini- 
ciem as  acções  correspondentes  para  a  perda  do 
pátrio  poder,  afim  cie  que  se  obtenha  o  objecto 
de   que  acima  nos  deferimos. 

Bsses  Decretos,  porem,  ainda  não  resolve- 
ram o  problema  por  completo,  si  bem  que  para 
a  sua  solução  já  concorram    sobremodo. 

O  Projecto  do  Código  Penal  de  1906  de- 
clara no  seu  art  41  /;  isento  de  responsabili- 
dade o  menor  de  14  annos;  porem  agrega  que 
»se  das  circumstancias  da  causa  e  condições 
pessoaes  do  agente  ou  dos  seus  pães  ou  encar- 
regados, tornar-se  perigoso  deixal-o  a  cargo  destes, 
o  juiz  ordenará  uma  coUocação  em  um  estabe- 
lecimento destinado  á  correcção  de  menores  até 
que  complete  dezoito  annos  de  idade.»  Esta 
disposição  é  passível  de  crítica  no  que  diz  res- 
peito á  idade  do  menor,  pois  comprehende  ape- 
nas os  menores  de  14  annos,  ficando  os  outros 
sujeitos  á  legislação  commum,  isto  é,  podendo 
um  menor  de  15  annos  ser  condemnado  ou 
gozar  dos  benefícios  da  condemnação  condicio- 
nal, tal   como  qualquer  criminoso. 

Ora,  a  tendência  moderna  é  subtrahir  o 
menor  á  influencia  nefasta  do  cárcere.  Todos 
são  accordes  em  admittir  que  o  cárcere  na  maioria 
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dos  casos  só  faz  corromper  os  menores  que 
nelle  penetram. 

Assim  c  que  sou  franco  partidário  do  sys- 
tema  dos  Hstados-Unidos,  onde  a  começar  pelo 
julgamento  dos  menores  ha  um  tratamento  todo 
especial  em  relação  aos  mesmos,  Kntre  nós 
este  systema  encontrou  um  ardente  advogado 
no  meu  estudioso  collega  Hklio  Lobo  em  ar- 
tigo publicado  na  Rkvista  Forense  de  Bello 
Horisonte  (39).  Partidário  também  desse  systema 
se  mostra  Amalei  em  seu  livro  «Sp:gregazione 
IndETERMINATA  (40).  Ali  ha  tribunaes  espe- 
ciaes  para  as  crianças,  Juvenille  Courts,  que 
verifica  se  a  criança  está  «em  condições  de  de- 
linquência» e  se  o  Kstado  deve,  /;/  loco  parentis^ 
assumir  a  obrigação  de  vigilância  paterna  sobre 
ella. 

A  idéa  de  castigo  é  eliminada.  O  menor 
que  commette  a  primeira  falta  é  posto  sob  a 
fiscalisação  de  funccionarios  especiaes  {prohation 
o[ficcrs)\  mas  é  restituído  á  familia.  E'  vigiado 
na  escola  e  no  trabalho.  Se  não  se  emenda,  é 
reconduzido  perante  a  Court  que,  conforme  o 
caso,  o  confiará  a  algum  instituto.  Os  magis- 
trados têm  em  todos  os  casos  a  máxima  liber- 
dade de  julgar,  sendo-lhes  unicamente  inter- 
dicto,  na  maior  parte  dos  Estados,  impor  penas 
de  prisão  a  menores  de  16  anno.s.  Esta  pro- 
liibição,  porém,  só  se  refere  á  prisão  conimum, 
á  qual  nunca  pode  ser  enviado  o  menor  de  16 
ânuos;  podendo,  no  entanto,  ser  detido  em  uma 
cellula  do  posto  de  policia  ou  enviado  a  um 
edifício  destinado  aos  menores,  que  esperam  seu 

(39)  Criminalidade  infantil  e  assistência  penal — Trans- 
cripto  na  «Gazeta  Jurídica»  de  S  Paulo  — Fascículo  de 
Agosto  de  1007. 

(40)  Vide  Obra  citada  no  texto,    pag.  B7. 
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comparecimento  perante  o  tribunal,  como  o 
Childrens  Court  em  New- York.  Todo  o  me 
nor  é  julgado  no  dia  seguinte  ao  de  sua  pri- 
são. Por  lei  é-llie  prohibido  assistir  o  julga- 
mento de  outro.  Bm  alguns  Estados  America- 
nos os  «pupillos  do  Estado»  são  postos  sob  fis- 
calisação  até  os  21   annos. 

Este  systema  tem  produzido  esplendidos 
resultados,  e  por  isso  tem  seduzido  a  quasi  todas 
as  Nações  da  Europa,  que  o  adoptaram  com 
ligeiras  variantes,  attentos  os  diversos  costumes 
e  as  necessidades  peculiares. 

Para  nós  realisa  o  ideal  em  relação  ao  tra- 
tamento de  menores.  Penso  com  o  já  citado 
escriptor  que  a  educação  dos  menores  é  antes 
do  dominio  da  pedagogia  do  que  de  outro  qual- 
quer, e  portanto  para  os  menores,  na  maior 
parte  dos  casos,  educação,  correcção  e  não  pena 
propriamente  dita  e  prestabelecida,  segregação 
indeterminada  e  variação  do  ambiente.  Melho- 
rar, corrigir,  tornar  humana  a  terrivel  funcção 
da  justiça  penal   (4i) 

Por  isso  acho  que  não  tem  rasão  o  sr. 
Duffy  quando,  apezar  de  reconhecer  os  incon- 
venientes do  systema  vigente  na  Argentina  a 
respeito  de  menores,  pensa  estar  esse  paiz  pre- 
parado para  uma  reforma  tão  radical,  qual  seja 
a  da  especialisação  dos  tribunaes.  Não  vejo  o 
motivo  serio  que  se  possa  oppor  a  esse  objecti- 
vo, e  nem  acho  que  a  reforma  seja  tão  radical, 
uma  vez  que  as  idéas  dominantes,  a  opinião,  a 
consciência  publica,  o  próprio  sr.  Duffy,  são  fa- 
voráveis a  uma  reforma  do  actual  systema  ar- 
gentino, que  julgam  imprescindível.     A    ter  de 


(41)  Caetano  Amalfi  —  Obrq  cit.  pajj.  223, 
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se  fazer  alguma  coisa  é  preferível  que  se  faça 
completa  e  bôa.  Demais,  não  ha  uenliuma 
objecção  contra  a  essência  mesma  dos  tribunaes 
especiaes  c  as  suas  vantagens  principaes  não 
consistem  apenas  nas  faculdades  coucedidas  aos 
magistrados,  como  pensa  o  sr.  Duffy.  Para  mim 
acliam-se  ellas  no  próprio  processo  especial  a 
que  são  submettidos  os  menores,  no  instituto 
da  liberdade  vigiada,  nos  probation  oíficcrs^  que 
constituem  por  assim  dizer  a  base  mesma  do 
vSystema. 

Essa  divergência  entre  mim  e  o  sr.  Duffy 
é,  no  entretanto,  secundaria.  Em  substancia 
concordo  com  elle,  quando  critica  o  actual  sys- 
tema  argentino.  Acompanliemol-o  em  sua  cri- 
tica. Em  primeiro  logar  salienta  a  deficiência 
das  disposições  legaes  a  esse  respeito  e  de- 
monstra a  necessidade  de  uma  lei  especial,  que 
encare  o  assumpto  sob  todo  seus  aspectos,  em 
que  se  inclua  também  a  responsabilidade  penal 
dos  pães  ou  outras  pessoas  culpadas  pelo  aban- 
dono ou  falta  de  vigilância  dos  menores,  á  se- 
melhança do  que  se  faz  nos  Estados-Unidos. 
Depois  constata  não  haver  na  Argentina  locaes 
especiaei  para  a  detenção  de  menores.  O  jo- 
vem delinquente  é  levado  ao  Commissariado, 
onde  fica  em  contacto  cora  os  demais  presos, 
ouvindo  as  conversas  dos  ébrios  e  malfeitores, 
corrompendo-se  emfim.  D'ahi  é  conduzido  ao 
Departamento  Central  de  Policia,  onde  a  sua 
condição  em  nada  melhora.  Somente  depoi  ^  de 
sua  peregrinação  por  esses  logares  perniciosos 
á  sua  moralidade  é  que  é  remettido  a  secção  es- 
peciaes do  Carcel  de  Encausados.  Ahi  ape- 
zar  do  esplendido  regimen  do  estabelecimento, 
faltam     elementos    essenciaes      para    que    possa 
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desenvolver-se  sem  inconvenientes  a  tarefa  da 
reeducação,  ou  simplesmente  da  conservação  das 
boas  qualidades  do  menor;  como  o  confessa  o 
seu   Director 

Uma  das  maiores  difficuldades  é  a  prove- 
niente do  local  Sem  se  ter  em  conta  o  as- 
pecto tétrico  do  cárcere,  elemento  cjue  reveste 
muita  importância,  compreliender  se-á  o  difficil 
da  tarefa,  se  se  attender  para  a  impossibilidade 
de  se  estabelecer  qualquer  separação  entre  me- 
nores condemnados  e  simples  indiciados,  e  de- 
linquentes primários  e  reincidente,  devido  á 
exiguidade  dos     pateos  e  logares  de  recreio 

A  Colónia  de  Marcos  Paz  veiu  eni  parte 
minorar  esses  inconvenientes.  Como  já  vimos, 
essa  Colónia  está  muito  bem  montada  e  cor- 
responde perfeitamente  ás  exigências  da  sciencia 
penitenciaria.  Porem  sempre  haverá  necessidade 
de  se  construir  locaes  especiaes  para  deter  o 
jovem  delinquente  durante  as  primeiras  diligen- 
cias do  processo,  afim  de  que  sua  corrupção 
não  comece  com  a  sua  prisão,  como  succede  na 
actualidade  (42). 

A  tendência  da  doutrina  e  da  legislação, 
como  o  reconhece  o  sr.  Duff}^,  é  excluir  do  cár- 
cere o  menor  de  1 6  annos.  O  systema  ameri- 
cano corresponde  bem  a  esse  ideal,  e  portanto, 
sua  adopção  é  recommendavel  tanto  na  Argen- 
tina, como  em  qualquer  outro  paiz.  Viria  aca- 
bar com  o  abuso,  ainda  existente  nessa  Repu- 
blica, de  se  conservar  menores  de  13  e  14  annos 
em  cárceres,  bem  como  remediaria  todos  os  outros 
inconvenientes. 


(42)  Veja  se  a  Memoria  apresentada  ao  sr.  Ministro 
da  Justiça  da  Republica  Arjífentina  pelo  sr.  José  Luis  Dnffy, 
Director  do  «Careci  de  Kncausados  sobre:  «Cuestiones 
Pcnales  y  penitenciarias»  em  30  de  Março  de  10O7, 
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Entre  nós,  alegra-me  verificar,  que  com  a  pro- 
mulgação do  Decreto,  que  approva  o  Código  de 
Processo  Criminal  para  o  Districto  Federal,  ficou 
estaÍDelecido  um  processo  especial  para  os  me- 
nores de  14  annos,  inspirado  sem  duvida  no 
exemplo  fecundo  dos  Estados-Unidos,  que  veio 
reformar  inteiramente  o  vergonhoso  systema  vi- 
gente até  entcão  (43)  Pelo  art.  13  das  Disposi- 
ções Transitórias  do  mesmo  Decreto,  emquanto 
não  forem  creadas  escolas  de  reforma,  a  pena 
imposta  a  maiores  de  14  annos  e  menores  de 
2 1  será  cumprida  em  pavilhões  separados  na 
Colónia  Correccional  de  Dois  Rios.  Os  meno- 
res de  14  e  maiores  de  9  annos  serão  recolhi- 
dos   a  Escola    Penitenciaria    15     de      Novembro. 

Bsses  dois  estabelecimentos  e  a  Escola  de 
Menores  Abandonados  têm  melhorado  muito 
ultimamente,  graças  aos  esforços  de  seus  com- 
petentes Dirtctores.  A.ssim  é  que  se  acham  em 
condições  de  prestar  valiosos  serviços  á  .socieda- 
de, e  de  facto  os  tem  prestado,  concorrendo 
sobremodo  para  a  solução  do  problema  dos  me- 
nores delinquentes  e  desamparados,  de  forma  a 
se  tornarem  credores  de  nossos  francos  elogios. 
E'  satisfeito  que  faço  esta  observação,  pois  isto 
vem  provar  que,  ao  menos  em  relação  ao  sys- 
tema penitenciário  e  regimen  edncativo  dos 
menores,  temos  feito  alguma  coisa  e  nos  en- 
contramos em  uma  posição  de  admitti  ■  confron- 
to com   as  instituições  congeres    da     Argentina. 

Em  outra  ordem  de  idéas  é  o  methodo  dacti- 
loscopico  de  Juan  Nucktich,  a  maior  contribui- 


(4o)  Postcrioniiciite  foi  mandado  por  Decreto  do  Toder 
Executivo  adiar  a  execução  do  referido  Código  até  que  o 
Congresso  Legislativo  se  pronunciasse  a  respeito. 
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ção  effectiva  que  o  pensamento  argentino  tenha 
trazido  até  agora  ao  estudo  positivo  da  delin- 
quência. Não  cabe  nos  propósitos  deste  relató- 
rio fazer  um  estudo  da  dactiloscopia,  que  aliás 
é  bem  conhecida  aqui  no  Brazil.  Basta  alludir 
aos  escriptos  e  obras  sob.e  a  matéria  por  Gal- 
dino  Ramos,  Félix  Pacheco,  Hermeto  Lima,  Ma- 
noel Viotte,  Edgar  Costa  e  outros,  para  se  ter 
uma  idéa  de  quanto  é  familiar  aos  nossos  es- 
tudiosos os  seus  ensinamentos.  Comtudo  nunca 
é  demais  accentuar  que,  se  o  maio;  empenho 
dos  penologos  é  combater  o  crime,  e  port^into 
a  reincidência,  a  cactiloscopia  vem  prestar  o 
mais  relevante  serviço,  permittindo  reconhecer 
por  seus  proce.ssos  individualmente  a  tolos 
aquelles  que  commetterem  crimes  e  que  cahi- 
rem  sob  a  alçada  da  policia  e  acção  represiva 
das  leis.  Como  era  natural  este  methodo  foi 
adaptado  immediatamente  na  Argentina,  e  hoje 
todos  os  commissariados  de  investigações  pos- 
suem gabinetes  de  identificação,  segundo  o  me- 
thodo de  NucETiCH. 

RiVAROLA,  no  entanto,  acha  que  isto  í.inda 
não  é  sufficiente  para  se  dar  combate  á  reinci- 
dência, e  encarece  a  necessidade  da  creacção  d*e 
um  serviço  nacional^  único  de  identificação,  como 
o  propõe  a  Commissão  redactora  do  Projecto 
do  Código  Penal  de  1906,  quando  ao  occupar- 
se  da  reincidência  diz:  «o  complemento  indis- 
pensável desta  reforma — ,  por  que  sem  ella 
seria  lettra  morta,  c  a  creação  de  uma  Repar- 
tirão Central  de  Reincidências,  onde  constem, 
ao  par  dos  demais  dados  necessários  para  a 
identificação  do  delinquente,  as  sentenças  em 
matéria  criminal  pronunciadas  por  todos  os  tri- 
bunaes  do  paiz». 
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Folgo  em  salientar  aqui  a  existência  entre 
nós  de  um  Gabinete  de  Identificação  e  de  Es- 
tatistica  muito  bem  organisado  e  funccionando 
admiravelmente,  que  já  tem  prestado  e  continua 
a  prestar  óptimos  serviços  á  sociedade.  Adopto 
o  systema  de  NuciíTich  como  base,  graças  aos 
esforços  do  illustrado  Fp:lix  Pacheco,  a  quem 
se  deve  sua  implantação  entre  nós,  tendo  sido 
mesmo  o  primeiro  gabinete  creado  offi ciai  mente 
que  reconheceu  a  superioridade  da  dactiloscopia 
e  do  metliodo  da  classificação  Nucetich.  Desem- 
peniia  as  funcções  de  um  Gabinete  Central, 
pois  acha-se  em  constante  communicação  com 
os  gabinetes,  creados  nos  demais  Estados  de 
accordo  com  o  convénio  proposto  pelo  sr.  Al- 
fredo Pinto,  competente  ex-Chefe  de  Policia 
da  Capital  Federal.  Sob  este  ponto  de  vista 
podemos  consideral-o  mais  bem  apparelhado 
para  ser  útil  á  sociedade  do  que  os  seus  con- 
géneres da  Republica  Argentina. 

De  facto,  nesse  paiz  só  ha  um  Gabinete 
Central  que  é  o  de  La  Plata  na  Província  de 
Bitenos-A3Tes,  dirigido  pelo  sr.  Nucetich.  Como 
vimos,  todos  ;  quelles  que  se  interessam  pela 
matéria,  têm  proposto  a  creacçã )  de  um  gabi- 
nete central  único,  havendo  mesmo  nesse  sen- 
tido um  projecto  do  sr.  Gauchou,  Deputado,  que 
não  logrou  ser  convertido  em  lei. 

O  nosso  Gabinete  tem  tido  um  grande 
incremento,  desdobrando-se  em  secções  espe- 
ciaes  para  attender  ás  múltiplas  exigências  do 
serviço  e  procurando  cada  vez  mais  especialisar 
as  suas  funcções,  de  modo  a  se  tornar  uma 
instituição  modelo,  talvez  a  primeira  no  mnndo. 
O  seu  actual  Director,  o  Dr.  Edgar  Costa,  não 
poupa  esforços  para  attingir  esta  posição;  e  lhe 
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reconhecem  a  competência  e  o  zelo^auctoridades 
de  incontestável  valor  e  especialistas  na  maté- 
ria, como  ReIvSS,  e  Bertillon,  sendo  que  este 
em  carta  que  lhe  dirigiu,  e  referindo-se  particu- 
larmente aos  melhoramentos  introduzidos  na  sec- 
ção photographica,  manifestou  a  sua  opinião  de 
que  ella  virá  a  ser  a  primeira  dos  Gabinetes 
de  identificação  do  mundo  inteiro,  depois  de 
convenientemente  installada. 

Graças  a  seu  ilhistrado  Director  o  Gabine- 
te attingiu  o  grau  de  perfeição  em  que  se  acha 
actualmente.  A  elle  se  deve  a  creação  da  sec- 
ção especial  da  estatistica  e  as  estatisticas  cri- 
minaes  destes  últimos  annos,  talvez  as  primei- 
ras no  Brazil.  A  sua  preoccupaçâo  é  crear 
outras  secções  especiaes.  Tem  melhorado  muito 
a  secção  photographica  do  estabelecimento,  do- 
tando-o  com  os  apparelhos  mais  aperfeiçoados 
da  respectiva  arte.  Promoveu  a  creação  de  su- 
cursaes  do  Gabinete  em  differentes  pontos  da 
Capital,  que  muito  tem  auxiliado  a  acção  da 
Policia  na  campanha  communi  contra  o  crime. 
Instituiu  o  systema  de  tirar  photographias  dos 
locaes  do  crime  (photographias  judiciarias),  o 
que  tem  prestado  um  grande    serviço  á    justiça. 

Tem  tomado  também  grande  incremento  a 
parte  relativa  á  identificação  e  as  carteiras  de 
identidade,  creação  delle,  que  teve  a  honra  de 
ser  imitada  pela  policia  de  New- York.  O  Ga- 
binete tem  sido  ainda  de  grande  utilidade  no 
reconhecimento  de  cadáveres  de  indivíduos,  que 
lá  haviam  deixado  a  sua  individual  dactilosco- 
pia. 

Uma  outra  innovação  importante  do  Dr. 
Edgar  foi  a  dos  promptiiarios^  que  constituem, 
por   assim   dizer,  a  historia  documentada  do  cri- 
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niinoso  identificado.  Biles  contêm,  além  de  fi- 
cha dactiliscopica  do  individuo,  todos  os  dados 
que  poderem  colher  a  respeito  do  crime  taés 
como  antecedentes,  historia  do  crime,  noticias  dos 
jornaes,  notas  judiciaes,  photographia,  signaes 
particulares,  filiação  mophologicd,  etc. 

O  Gabinete  tem  também  tomado  a  inicia- 
tiva de  pedir  pelo  telegrapho  aos  seus  congéne- 
res argentinos  informações  sobre  a  existência  ou 
não  em  seu  armário  de  fichas  dactiloscopicas, 
referentes  a  certos  indivíduos  presos  aqui,  o  que 
tem  dado  em  alguns  casos  resultados  satisfacto- 
rios  pela  verificação  da  existência  das  ditas  fi- 
chas ahi,  e  portanto  prova  de  que  o  individuo 
detido  é  um   reincidente  e    criminoso  conhecido. 

A  propósito,  cumpre  notar  que  ha  um  con- 
vénio, celebrado  na  Republica  Argentina  pelos 
Delegados  de  Policia  da  Província  de  Buenos- 
Ayres,  Rio  de  Janeiro  e  Santiago  do  Chile  em 
20  de  Outubro  de  1895,  para  «trocar  permanen- 
temente os  antecedentes  e  as  impressões  digitaes 
dos  cadáveres  de  desconhecidos  que  parecem 
extrangeiros. »  Isto,  porém,  não  se  tem  verifica- 
do, tendo  apenas,  como  já  vimos,  o  nosso  Ga- 
binete em  alguns  casos  tomado  a  iniciativa  de 
pedir  á  policia  de  Buenos-Ayres  informações  a 
respeito  de  alguns  indivíduos. 

O  Gabinete  tem  ainda  a  seu  cargo  a  re- 
dacção de  uma  revista  mensal,  o  «Boletim  Po- 
licial--,  que  se  compõe  de  duas  partes,  uma  offi- 
cial  e  outra  propriamente  doutrinaria.  A  parte 
official  é  o  registro  de  todos  os  actos  emanados 
da  adminstração  policial;  a  doutrinaria  é  sujeita 
á  orientação  do  Chefe  de  Policia.  Temos  á  vista 
alguns  números  desta  interessante  Revista,  que 
bem  provam  a  sua  utilidade  pratica  e  a  sua  razão 
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de  ser,  que  não  é  outra  cousa  senão  a  consigna- 
da no  art  175  do  Decreto  n.  1440  de  30  de 
Março  de  1907,  expedido  para  dar  uma  nova 
orientação  ao  Gabinete  de  Identificação  :  «Terão 
cabida  nas  paginas  do  Boletim  todas  as  indaga- 
ções scientificas  ou  investigações  technicas  que 
sirvam  para  levar  o  nivel  da  cultura  profissio- 
nal de  todos  os  funccionarios  da  administração.» 

Por  tudo  o  que  fica  dito,  verif ica-se  estar  o 
nosso  Gabinete  esplendidamente  apparelhado  e 
superiormente  dirigido,  sendo  de  toda  justiça  re- 
conhecer-se  em  seu  Director  uma  força  de  von- 
tade muitíssimo  louvável  e  uma  firme  confiança 
no  brilhante  futuro  merecidamente  reservado  ao 
Instituto  sob  sua  direcção. 

Constato  com  satisfação  este  facto,  pois, 
ainda  nesse  particular  podemos  nos  ufanar  de 
possuir  uma  instituição  á  altura,  ou  melhor  ainda 
das  suas  congéneres  na  Republica  Argentina. 

Dezembro  de   19 10. 

Frederico  Castello  Branco  Clark. 
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EM  1911 
Professores  Ordinários 

Dr.  Augusto  Carlos  Vaz  de  Oliveira. 

r>r.  Ado]])lio  Taci  o  da  Costa  Cirne. 

Dr.  João  Elysio  de  Castro  Fonseca. 

l)r.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

Dr.  Henrique  Augusto  de  Albuquerque  Milet. 

Dr.  Constâncio  dos  Santos  Pontual. 

iJr.  Laurindo  Carneiro  Leão. 

Dr.  Sophronio  Eutichiniano  da  Paz  Portella. 

Dr.  Manoel  Nelto  Carneiro  Campello. 

Dr.  Virginio  Marques  Carneiro  Leão. 

Dr.  Gervásio  Fioravanti  Pires  Ferreira. 

Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac  Dowell. 

Dr.  Joaquim  Guedes  Correia  Gondim  Filho. 

])r.  Genaro  Lins  de  Barros  Guimarães. 

Dr.  Octávio  Hamilton  Tavares  Barretto. 

Dr.  Joaquim  Ignacio  de  Almeida  Amazonas. 

Professores  Extraordinários 

Dr.  Adolplio  Simões  Barbosa. 

Dr.  Tliomaz  Lins  Caldas  Filho. 

Dr.  Odilon  Nestor  de  Barros  Ribeiro. 

Dr.  Annibal  Freire  da  Fonseca. 

Dr.  Hersilio  Lupercio  de  Souza. 

Dr.  Gilberto  Amado. 

Dr.  Benio  Américo  Cavalcanti  Sobrinho. 

Em  Disponibilidade 

Dl.  José  Jonquim  Seabra. 

Dr.  Clóvis  Ik'vilaqua. 

Dr,  Anlonio  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha. 


Sobre  a  encyclopedia,  a  philosophia  e  a  ttieoria  ju- 
rídicas, quanto  á  sua  veracidade  e  á  sua  func- 
ção  propedêutica  dos  cursos  de  direito. 


•\í> 


A  divergência  nas  legislações  sobre  qnal 
deva  ser  a  cadeira  introductoria  dos 
estudos  juridicos.  Algumas  decidem-se 
pela  philosophia,  como  na  França,  In- 
glaterra e  Estados  Unidos.  O  Brazil, 
actualmente,  pela  encyclopedia.  Bm  ge- 
ral porem  determinam  apenas  que  haja 
uma  cadeira  de  introducção  ao  curso  jurídico, 
que  os  professores  interpretam  segundo  o  estado 
da  sciencia  em  seus  paizes,  como  pliilosopliia 
ou  encyclopedia  e  mesmo  theoria.  B'  o  que 
acontece  na  Allemanha  desde  muito  tempo  e  na 
Rússia  desde   1835,  segundo   Korkounov. 

Na  Itália  a  legislação  tem  variado.  Uma 
lei  de  1859  creou  a  cadeira  de  introducção.  A 
de  1875  tornou-a  encyclopedia  de  elementos 
philosophicos.  A  de  1876  mudou-a  para  in- 
troducção encyclopedica .  O  regulamento  de 
1885  transformou-a  em  curso  de    introducção  ás 
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sciencias  jurídicas  e  instituições  do  direito  civil, 
o  que  llie  tirou  o  caracter  eucyclopedico,  ao  ponto 
de  Del  Giudice  dizer  que  ella  perdeu  sua  auto- 
nomia.    O  mesmo  aia  Bélgica  e  Hollanda. 

Blondel,  no  Ensino  do  direito  nas  universidades 
allemães^  justifica  a  interpretação  da  disposição 
legislativa  como  encyclopedia,  pelo  seu  caracter 
de  carta  geographica  das  sciencias  do  direito, 
que  indica  os  estudos  a  seguir  e  pela  methodo- 
logia,  os  meios  de  orientar-se  o  alumno.  Stein  po- 
rem, segundo  Korkounov,  dá-lhe  como  rasão  en- 
sinar-se  na  Allemanha  quasi  que  só  o  direito 
civil,  de  modo  que  a  encyclopedia  jurídica 
torna-se  mera  recapitulação  desta  matéria.  Kor- 
kounov, na  Theoria  geral  do  direi/o  que  interpreta 
a  disposição  legislativa  da  Rússia  como  deter- 
minando uma  cadeira  de  theoria,  fundamenta-a 
na  multiplicidade  das  sciencias  do  direito,  ensi- 
nadas nas  Faculdades  de  seu  paiz,  que  torna 
impossível  uma  recapitulação  encyclopedica,  de- 
vendo o  professor  cingir-se  a  uma  theoria  geral 
do   direito. 

Isto  nos  força  a  estudar  estas  disciplinas 
para  chegar  á  conclusão. 

A  divergência  é  maior  na  theoria. 

Os  unicistas  decidem-se  por  um  só  desses 
estudos  do  direito,  menos  a  philosophia;  donde 
duas  soluções : 

Uma  pela  encyclopedia^  reputada  a  theoria  o 
seu  ultimo  capitulo  (Falk),  porque  cada  sciencia 
deve  ter  a  sua  theoria,  synthese  dos  princípios 
de  todas  as  leis  geraes  da  evolução,  colhidas  na 
historia  (Merkel);  e  a  philosophia  é  parte  da  mes- 
ma sciencia  como  homogéneas,  dois  aspectos 
dum  mesmo  systema  de  ideas,  com  a  differença 
da  sciencia  subir  da  analyse  á  synthese    e  a  phi' 
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losophia  descer  desta  áquella,  mas  convergindo 
ambas  para  a  formação  da  sciencia  geral  (Mer- 
kel  Revista  de  direito  publico  e  privado  de  Grunnht, 
1874,  repetida  na  edic.  de  1885  da  Encyclopedia 
jiLridicd  e  nos  Elementos  da  doutrina  do  direito^  na 
Encyclopedia  das  sciencias  do  direito  de  Holtzendorff 
1890,  seguido  pelos  Estudos  sobre  a  pJiilosophia 
do  direito  de  Wallascliek,  1889  e  pela  Jurispru- 
dência e  philosophia  do  direito  de  Bergbolim  i892)> 
Outra  pela  tJieoria  porque  a  encyclopedia  e  a 
philosophia  são  phases  passadas  deste  estudo,  pois 
a  primeira  é  impossivel  pela  controvérsia  exis- 
tente em  todo  o  principio  do  direito,  seu  methodo 
não  consegue  (excessiva  fragmentação  das  scien- 
cias juridicas)  e  sua  litteratura  decalie;  e  a  se- 
gunda sendo  metaphysica,  buscando  a  fonte  da 
sciencia  nos  principios  a  priori  entrou  em  des- 
crédito e  sua  litteratura  também  em  descrédito 
(Korkounov,  T/ieo ria  geral  do  direitó)\  ou  porque  a 
philosophia  deve  fazer  parte  das  sciencias  do 
direito  publico  (Carie  PJiilosopJiia  do  direito  no 
Estado  moderno  e  Jellinek,  Origem  das  declarações 
dos  direitos  do  Jiomeni)\  ou  da  politica  (PoUock 
na  Tutroducção  histórica  ás  sciencias  da  politica^  ou 
da  sociologia  (Ardigo  Moral  dos  positivistas  e  So- 
ciologia)^ ou  da  economia  (Loria). 

Também  Wallaschek  que  professa  a  incorpo- 
ração da  philosophia  na  encyclopedia,  fal-o 
quanto  ao  seu  lado  formal  apenas,  ficando  o  con- 
teúdo para  a  ethica  e  a  economia  ;  e  Bergbohm 
quer  que  se  mude  o  nome  para  critica  e  politica 
do  direito  onde  se  fixará  a  technologia  rigorosa 
das  sciencias  do  mesmo. 

Os  dualistas  reconhecem  a  veracidade  de  duas 
formas,  a  encyclopedia  e  a  philosophia  variando 
porem  os  seus  caracteres   pedagógicos,  de  intro- 
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ducção  ou  conclusão  dos  estudos  jurídicos,  bem 
como  suas  proprías  formulas,  e  eliminada  a  theo- 
ria  do  direito. 

Filomusi  Guelfi  por  exemplo  repelle  atheoria, 
porque  por  via  da  abstracção  dos  múltiplos  di- 
reitos positivos  pelo  meio  da  comparação  de  todas 
as  formas,  não  se  chega  a  colher  a  intima  na- 
tureza da  idea  e  da  realidade  do  direito,  cahindo- 
se  na  philosophia  qualquer  que  seja,  desde  que 
se  fixe  alguma  idea  ou  postulado  ultimo,  de 
modo  que  prescindir  da  orientação  philosophica, 
qualquer  que  seja,  é  uma  pretenção  vã.  Em 
seguida  julga  a  encyclopedia  a  mais  alta  synthese 
a  que  a  sciencia  pode  chegar,  o  ultimo  gráo  da 
consciência  collectiva,  sendo  a  philosophia  a  ex- 
plicação do  direito  em  si;  reconhecendo  na  pri- 
meira duas  variedades,  uma  rudimentar  que  serve 
de  introducção  aos  estudos  do  direito,  outra  ver- 
dadeiramente scientifica  que  será  a  sua  conclusão, 
no  que  acompanha  a  Gareis  ;  e  capitulando  a 
philosophia  no  caracter  conclusorio  dos  estudos 
do  direito.  Zverion  ao  contrario,  no  Lotear  da 
encyclopedia  entre  as  sciencias  do  direito  (Messagerí 
juridiqiie  1880),  reputa  a  philosophia  estudo  da 
matéria  jurídica  e  da  formação  de  suas  normas, 
de  caracter  critico,  destinado  á  conclusão  dos 
estudos  jurídicos  porque  dá  a  vista  do  conjuncto 
e  a  encyclopedia  seu  resumo,  para  servir  de 
introducção  ao  estudo  do  direito,  a  que  traça  o 
plano  ;  no  que  está  de  accordo  com  Del  Giudice 
que  entretanto  conceitua  ambas  como  estudos  do 
conjuncto  do    direito    (Encyclopedia.    jurídica). 

A  verdadeira  solução  da  questão  só  pode  ser 
tríalista  distinguindo  a  realidade  ou  veracidade 
que  é  cultural  da  sua  utilidade  que  é  pedagógica, 
alem  de  cultural. 
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No  mundo  da  utilidade  pelo  valor  da 
forma,  a  palma  cabe  á  philosophia,  como  tere- 
mos  de  ver;  mas  o  útil  não  decide  da  verdade. 

Na  espliera  da  veracidade  todos  esses  estu- 
dos tem  direito  de  viver,  são  manifestações  das 
energias  mentaes,  trabalhando  sobre  o  conjuncto 
do  direito ;  a  vida  porem  é  curta  e  alem  disto 
agitada  pela  lucta  pela  existência,  que  força  a 
preoccupaçâo  com  o  que  é  mais  efficaz,  o  que  nos 
leva  a  esmerilhar  aqui  suas  vantagens  não  só 
culturaes  como  pedagógicas. 


jT  solução  é  impossível  pelos  coriceilos 
porque  esfes  diversificam "Se  em  cada 
matéria  e  ideqtificamse  entre   todas. 


Sobre  a  encyclopedia  jurídica  tem  se  pro-= 
duzido  vários  conceitos,  entre  os  quaes  destaca- 
mos quatro :  additivo,  orgânico,  systematico  e 
unificador. 

O  additivo  tomado  á  encyclopedia  universal, 
que  já  o  recebeu  da  philosophia  homonyma, 
é  o  de  conjuncto   das  sciencias  do  direito. 

O  orgânico  vem  de  Schelling  que  no  Curso 
dos  estudos  académicos^  formulou-o  como  laço  or- 
gânico das  sciencias  do  direito,  que  as  une  num 
organismo  jurídico,  como  faz  a  encyclopedia 
universal  a  todas  as    sciencias    existentes, 

O  unificador  appareceu  com  a  Encyclopedia 
jundica  de  Hufeland^  que  se  subiu  titula  de  Syste- 
matica  do  direito^  definindo-a  :  connexão  das  scien- 
cias do  direito  entre  si  e  com  os  fins  mais  eleva- 
dos da  razão. 
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O  systematico  já  está  em  PÚire\\s,Eiicyclopedia 
juridica^  1855,  como  plano  S3''stematico  abraçando 
â  Sciencia  em  todas  as  suas  partes;  e  foi  reprodu- 
zido por  Merkeljna  Eiícyclopcd ia  jurídica^  como  syn- 
tliese  das  scieiícias  do  direito  e  por  Gareis,  Encyclo^ 
pedia  e  incf/iodo/ooia  do  direito^  como  reunião  das 
mesmas  sciencias. 

Filomusi  Guelfi,  na  Encyclopcdia  jurídica^ 
reúne  o  orgânico  e  o  systematico  :  Sciencia  que 
reproduz  o  organismo  vivo  do  direito  na  sua 
intima  unidade^  declarando-se  filiado  a  Friedlan- 
der. 

A  esta  communidade  de  conceitos  accresce  a 
indeterininação  do  campo  da  enc3^clopedia  que 
ainda  nâo  está  delimitado,  variando  do  nacio- 
nal ao  universal. 

Km  geral  os  auctores  limitam  a  encyclo- 
pcdia juridica  ao  direito  nacional,  como  Guelfi 
que  escreve :  A  encyclopedia  busca  a  unidade 
do  direito  no  momento  histórico  actual,  no  di- 
reito vigente,  mostrando-a  na  construcção  sys- 
tematica  dum  determinado  direito  positivo,  se- 
gundo as  categorias  e  nexos  reaes,  nâo  abstra- 
ctos, que  existem  na  vida  desse  direito  nacional. 

Pelo  campo  universal  porem  decidem-se 
ainda  muitos  autores,  alguns  explícitos,  como 
Netterbladt  no  Systcma  elementar  de jujisprudencia 
unii^ersal^  ^749  ^  Brenguell,  na  Jurispnideneia 
universal.    1774. 

Outros  se  bem  que  abandonem  esta  vastidão 
da  matéria,  em  todo  o  caso  occupam-se  na  Alle- 
manlia,  dum  ponto  de  vista  comparativo  do 
direito  de  todos  os  paizes  que  compõem  esse 
estado  federal,  como  a  Encyclopedia  c  historia  do 
dij^eito    em     vigor    na    Allemanha    de    Reitmexer, 
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1785,  repetida  por  Pafinger  em  1789  e  por  Blume 
em    1847. 

Tudo  isto  nos  força  a  pesquizar  as  relações 
desses  estudos  para  alcance  da  verdade. 

Ksses  conceitos  expostos  não  são  especiaes  á 
encyclopedia  jurídica,  mas  communs  á  philoso- 
phia   do  direito  e  á  sua  tlieoria  geral,  em  parte . 

O  additivo  entra  no  elaborado  por  Clóvis  Be- 
viláqua paraaquelle  estudo:  sciencia  que  nos  dá  uma 
vista  de  conjuncto  sobre  as  varias  manifestações- do 
phenomeno  jurídico  (Criíniuoloiria  e  direito  ). 
O  unificador  é  formulado  por  Puglia:  sciencia 
integrante  dos  resultados  últimos  das  sciencias 
do  direito  com  os  princípios  supremos  da  pliilo- 
sopliia  [Pkilosop/iia  do  direilo) ;  e  por  Miraglia: 
sciencia  que  reúne  em  systema  as  ideas  prin- 
cipaes  das  sciencias  do  direito,  seus  princípios 
supremos  [P//iloso/>/iia  do  direito).  O  systematico 
é  de  Frangapane.:  synthese  dos  conhecimentos  do 
phenomeno  jurídico.  Ambos  são  reunidos  por 
Carie :  sciencia  que  não  só  coordena  e  unifica  as 
sciencias  jurídicas  e  politicas,  como  mostra  qual 
o  direito  necessário  ao  Estado  moderno. 

Falta  nesta  philosophiasó  o  conceito  orgânico; 
mas  Schelling  que  o  elaborou,  era  um  philosophoea 
encyclopedia  universal,  laço  orgânico  de  todas 
as  sciencias,  donde  tirou  a  applicação  da  idea  á 
esphera  do  direito,  é  apenas  uma  modificação 
da  união  dos  conceitos  a  priori  das  sciencias,  na 
theoria  de  Kant,  uma  philosophia  disfarçada. 

A  theoria  geral  do  direito,  recem-nascida 
não  teve  occasião  de  variar  de  conceito,  mas  o 
formulado  por  seus  creadores,  Múller  e  Korkounov, 
é  o  unificador:  systema  de  princípios  geraes  do 
direito,  encadeados  segundo  sua  natureza  intrín- 
seca e  colhidos    dos    factos    jurídicos,    já    syste- 
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matisados  pelos  methodos,  especulativo  e  idealista, 
histórico  e  empirico,  mostrando  o  laço  interno, 
a  essência  do  organismo  social  e  referindo-os  aos 
princípios  geraes  da  actividade  liumana;  de  cara- 
cter puramente  tlieorico,  inapplicavel  ás  relações 
da  vida  quotidiana,  por  cingir-se  aos    principios. 


J^  causa  desta  idenHficaçao  de  conceitos 
é  o  caracter  de  estudo  geral  do  direito 
communj  à  philosophiaj  á  enci/clopeòia 
e  á  theoria,  ao  coqtrario  dos  estudos 
especiaes  do  direito  constitutivos  das 
suas    sciencias. 


Os  estudos  do  direito  são  de  duas  ordens, 
geraes  e  especiaes. 

Os  especiaes  são  as  sciencias  jurídicas  que 
inutilmente  chamam  de  particulares  porque  não 
existem  sciencias  geraes,  pois  todas  são  analyses 
de  phenomenospara  inducçâo  de  seus  principios. 
B'  o  que  fazem  as  sciencias  do  direito,  cada  uma 
das  quaes  estuda  um  dos  seus  grandes  grupos 
phenomenaes,  com  os  methodos  próprios,  mas 
que  se  podem  generalisar  como  estudos  dos 
phenomenos  pelas  suas  analyses. 

Os  geraes  não  são  sciencias  porque  não  se 
occupara  das  analyses  dos  phenomenos  jurídicos 
para  dellaS  remontar  aos  seus  principios  ;  e  sim 
partem  destes  que  já  encontram  elaborados  nas 
sciencias;  ora  para  formar  as  syntheses  jurídicas, 
como  faz  principalmente  a  encyclopedia,  cujo 
objecto,  é  a  representação  do  direito  em  seu  con- 
juncto,  ora   para  averiguar  as  suas  analyses,  dis- 
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cutiiido  ou  criticando  os  princípios,  que  é  o  prin- 
cipal papel  da  philosophia,  a  que  accresce  ape- 
nas o  relacionamento  do  direito  ao  universo  e  o  seu 
fundamento. 

Bste  caracter  de  estudo  geral  do  direito  eviden- 
cia-se  pelo  methodo  communi   a  estas  disciplinas. 

Pelo  methodo,  a  enciclopédia  e  a  theoria 
geral  do  direito  sâo  estudos  affins  da  philoso- 
phia, differentes  das  sciencias. 

O  methodo  scientifico  é  a  anal3'se,  tendo 
apenas  por  subsidio  a  synthese.  A  sciencia  é  o 
estudo  analytico  dum  phenomeno  para  chegar 
ao  seu  conhecimento  completo.  Só  para  lançar 
ordem  na  matéria,  em  satisfação  á  -lei  psychica 
da  necessidade  dé  generalisação,  ella  faz  syn- 
these. vSi  a  encyclopedia  e  a  theoria  fazem  ana- 
lyses,  tornani-se  repetições  inúteis,  ou  pelo  me- 
nos duplicatas  das  sciencias. 

O  methodo  philosophico,  ao  contrario,  é  a 
synthese,  apenas  completada  pela  anal3'se,  quando 
precisa.  A  philosophia  quanto  ao  methodo  c  o 
estudo  synthetico  dum  phenomeno  para  alcan- 
çar a  sua  idea  geral.  Só  quando  a  controvérsia 
scientifica  é  grande,  a  philosophia  para  elucidar" 
a  questão  tem  necessidade  de  descer  ás  ánalyses 
para  provar  as  suas  synthescs. 

E'  este  o  caracter  da  encyclopedia  e  da 
theoriy  geral:  estudar  o  direito  em  seus  princípios 
já  formulados  nas  sciencias,  de  modo  a  coorden- 
nal-os  numa  idea  representativa  do  objecto. 
Não  ha  duvida  sobre  a  encyclopedia;  mas  esta 
occorre  sobre  a  theoria  que  se  apresenta  como  o 
estudo  das  ideas  geraes  do  direito,  extranhas 
as  suas  sciencias  (particulares).  E'  um  engano 
porem  esta  caracterisação.  Todos  os  princípios 
jurídicos  cabem   nas  sciencias  do  direito.  '  ■  - 
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O  que  fica  fora,  queé  objecto  da  pliilosopliia, 
é  a  relação  entre  esses  princípios  e  delles  ao 
universo.  Kssas  analyses  estão  feitas  e  a  tlieoria 
apenas  as  reproduz,  como  a  philosopliia  ;  mas 
devem  ser  rápidas  para  não  sacrificarem  a  uni- 
dade que  é  o  fim  da  elaboração  geral  desses  estu- 
dos ;  do  mesmo  modo  que  as  syntlieses  scieutif  iças 
são  feitas  para  evitar-se  a  diffusão  das  analyses, 
sob  pena  de  não  se  attingir  a  profundidade  do 
conhecimento  do  plienomeno,  nas  sciencias. 

De  mais  é  a  pbilosophia  que  tlieorisa  sobre 
os  methodos  e  em  seguida  capitula-os  pela  scien- 
cia  e  outros  estudos.  Logo  a  encyclopedia  é  um 
producto  da  philosophia  quanto  ao  seu  metliodo 
que   a   disciplina. 

A  enc3'clopedia  juridica  é  assim  o  resumo 
das  sciencias  pela  reunião  dos  seus  principios 
mais  geraes,  cujo  grau  é  entretanto  variável 
com  o  auctor,  mas  em  todo  o  caso  guardada  a 
ordem  que  elles  tem  nas  sciencias. 

Si  esta  ordem  é  alterada  e  os  principios  ju- 
rídicos são  classificados  por  outros  critérios  con- 
ducentes a  dar  melhor  unidade  ao  direito,  temos 
a  theoria  geral  num  dos  seus  aspectos. 

A  philovSophia  juridica  c  ao  contrario  antes 
de  tudo  uma  discussão  das  sciencias  do  direito, 
uma  critica  da  veracidade  dos  seus  principios 
primordiaes,  cujo  resultado  ó  então  a  representação 
syntlietica  do  plienomeno,  melhor  por  mais  rápida 
que  a  da  encyclopedia,  ora  mantendo  a  ordem 
scientifica,  como  uma  encyclopedia  juridica,  ora 
alterando-a  numa  \erdadeira  theoria  geral  do 
direito;  mas  em  ambos  os  casos,  completando  o 
estudo  do  mesmo,  pela  suas  relações  ao  universo 
(etiologia  c  womologia)  e  pelos  seus  fundamentos 
(raethodologia  e   ideologia). 
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Jfecessidade  duma  delimifaçâo  da  njafe'* 
ria  para  proseguirmos:  variedades 
aproveitáveis  e  in aproveitáveis  desses 
eshídos  para  infroducçao  ao  curso  de 
direito. 

A  eiicyclopedia  juridica,  iião  obstante  ter, 
como  todo  pheiíoineno  universal,  uma  escala  de 
caracteres,  entre  os  quaes  não  lia  intervallo,  de 
modo  a  permittirem  separações  absolutas,  en- 
cerra pontos  de  culminancias  onde  esses  plieno- 
menos  attingeni  os  uiiixiiua^  de  maneira  que  é  pos- 
sível a  classificação. 

A  rudimentar  é  a  noção  do  direito  positi- 
vo. Nasceu  talvez  com  Thibaut,  como  coorde- 
nação apparente  das  scicncias  do  direito,  no 
que  foi  seguido  por  Wenk  %  Hunterholzner, 
Vening,  \  ogel,  Welker,  e  Goldschniidt,  em  1863, 
cuja  Encyclof^cdia  juridica  limita-se  a  um  resumo 
ligeiro  das  relações  das  sciencias  do  direito. 

Ksta  fornia  é  uma  impossibilidade  scienti- 
fica  e  pedagógica.  A  sei cnti fica  vem  da  coiitro 
versia  de  todo  principio  do  direito,  que  é  um 
resultado  do  caracter  da  sciencia  social  em  ge- 
ral. Nas  sciencias  pliysicas  e  naturaes  pode-se 
elaborar  uma  lecção  de  cousas  porque,  salvo 
nas  suas  noções  ultimas  e  irreductiveis,  reina 
completa  homogeneidade  de  doutrinas,  de  modo 
que  qualcpier  plienomeno  pode  ser  exposto  em 
suas  ideas  rudimentares.  Nas  sciencias  sociaes, 
especialmente  as  jurídicas  porém,  as  divergên- 
cias doutrinarias  são  tantas,  que  é  impossivel  a 
reducção,  salvo  se  for  despresada  a  interpreta- 
ção theorica  do  facto  ou  prejulgada  a  questão 
doutrinaria,  arvorando-se  um  systema  em  exclu- 
sivo, caso  em  que  não  se  ensina  a  sciencia. 
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A  impossibilidade  pedagógica  não  c  me- 
nor. O  que  Kapoustiue  fez  foi  um  catechismo 
de  direito,  que  só  cabe  em  tlieologia  porque  a 
'inacessibilidade  mental  do  absoluto  fecha  a  por- 
ta á  sciencia;  mas  por  este  processo  commetteu 
um  erro  em  pedagoi^ia  e  um  attentado  á  mo- 
cidad<^,  porque  seu  livro  dogmático  só  pode  ser 
apprendido  de  memoria. 

Só  se  conserva  o  que  se  compreheude  sem 
trabalho  mnemónico,  isto  é,  aquillo  que  se 
observa,  analysa,  compara  e  generalisa.  Este 
processo  é  incompatível  com  os  schemas  que  só 
convém  aos  indivíduos  já  cultos  na  sciencia, 
que  delles  se  servem  como  de  manuaes  por- 
táteis, processos  mnemónicos,  avivadores  do  que 
se  esqueceu  e  não  aos  alumnos  que  iniciam  um 
curso,  completamente  extranlios  á  matéria.  Nem 
ao  menos  porem  são  schemas  jurídicos  que  se 
gravem  pela  rapidez.  Seu  verdadeiro  typo 
mental  é  a  do  catechismo,  tanto  que  Kapous- 
tiue denominou  a    sua  de  Doo^maiica  jurídica. 

A  encyclnpcdia  iiiiint ciosa  que  realisa  a  ac- 
cepção  exacta  da  palavra,  som  ma  dos  conheci- 
mentos da  sciencia^  tomados  nos  seus  resulta- 
dos, porque  ao  contrario,  repetindo  as  suas  ana- 
lyses,  seria  uma  duplicata  da  mesma,  impossí- 
vel pela  extensão  e  inútil  pela  preexistência  do 
original  que  ella  copia,  foi  realisada  sem  forma 
própria  pelo  Speculun}  jiidicialc  de  Duranti,  1275  e 
pelos  Syiitag/na  jin  is  iiuÍ7'crsi  de  Gregório  de  To- 
losa,  public.  em  1593.  Esta  forma,  em  face  das  pro- 
fundas divergências  sobre  os  princípios  do  di- 
reito e  o  desmembramento  considerável  dos  seus 
phenomenos  pelas  anal3^ses  scientificas,  não  c 
mais  possível  hoje  para  um  homem,  necessaria- 
mente   especialista     mesmo     em    generalidades, 
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que  ella  excliic;  e  ainda  mais  imprópria  á 
sua  funcçâo  pedagógica,  de  orientação  dos  alum- 
nos  num  curso  de  direito,  encerrado  dentro  do 
espaço  de  alguns  niezes.  Só  pode  ser  destina- 
da aos  gabinetes  de  trabalho,  snpprindo  por  sua 
concentração  e  vastidão  milhares  de  obras  que 
S3'ntlietisa.  São  sempre  producções  a  diversas 
pennas  por  homens  superiores,  como  foi  re- 
centemente a  de  Holtzendorff,  collaborada  por 
Merkel  e  outros,  1889,  a  de  Birkmeyer,  1891 
e    a  de    Kohler,    1902    a    1904. 

A  Jiicdiana^  que  chamo  geral,  é  a  verdadeira 
encyclopedia  juridica,  a  que  unifica  as  scien- 
cias  do  direito,  pondo-as  n'unia  ordem  em  que 
suas  idéas  se  completam,  formando  um  todo 
comprehensivo  e  para  isto  apanhando  só  os 
pontos  capitães  das  sciencias,  em  todos  os  seus 
aspectos,  desenvolutivo,  productivo  e  principal- 
mente constitutivo,  onde  se  faz  o  verdadeiro 
conceito    da   matéria. 

Para  isto  porem  é  preciso  se  estudar  o  di- 
reito positivo  á  luz  de  suas  interpretações  scien- 
tificas  e  não  ao  critério   de  cada   anctor. 

Isto  da-lhe  um  caracter  approximado  da 
philosophia. 

H'  o  que  tem  feito  a  maioria  dos  encyclo- 
pedistas,  exceptos  os  raros  elaboradores  das  ru- 
dimentares e  das  minuciosas. 

Apenas  a  introducção  posta  ao  direito  pela 
encyclopedia  geral  é  inferior  á  que  lhe  dá  a 
pbilosophia,  porque  esta  relaciona  o  direito  na 
única  occasião  opportuna,  com  os  mais  pheno- 
nienos  nniversaes,  permittindo  aos  alumnos  co- 
nhecer e  avaliar  o  merecimento  de  suas  dontri- 
nas,  sem  coagil-os  a  raciocinar  sobre  um  phe- 
nomeno  que  desconhecem,  cujas  analyses  não  fa- 
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zem,  como  acontece  com  a  outra,  nem  leval-os 
a  entrar  no  seu  estudo  precipitadamente,  mal, 
quando  terão  de  faí^cl-o   bem,  a   pouco  e  pouco, 

vSi  todo  principio  do  direito,  toda  noção 
mesma  fosse  incontroversa,  este  caracter  geral 
desappareceria  da  enciclopédia  juridica;  mas  a 
verdade  é  o  contrario,  todo  ponto  scientifico  é  con- 
trovertido, como  o  disse  Korkounov;  e  nessas  con- 
dições não  se  pode  deixar  de  consagrar  as  con- 
trovérsias e  cada  auctor  concorrer  apenas  com 
o  seu  contigente  mental  para  a  elaboração  res- 
pectiva. 

Occultal-as,  ensinando  apenas  um  dos  s\^s- 
temas  que  pode  não  ser  o  verdadeiro  é  prejul- 
gar  a  controvérsia  e  fazel-o  sem  discussão  é  en- 
ganar os  ignorantes   e    abusar   de  sua  confiança. 

Pela  doutrina  também  a  eucyclopedia  ap- 
proxima-se  da  philosophia,  porque  todo  auctor 
que  escreve  sobre  o  direito  positivo  num  aspecto 
geral,  sem  pesquisar  analyticamente  de  elemento 
por  elemento  deste  direito,  fal-o  sob  o  influxo 
duma  doutrina,  ainda  que  seja  a  positiva,  res- 
tricta  ao  plienomeno  real  do  direito,  sem  rela- 
ções com  os  uiais.  A  rudimentar  que  se  quer 
furtar  a  esta  sina,  manifesta-se  simplesmente 
ignorante  das  doutrinas  para  occultal-as;  ou 
auctoritaria  para  pr<: julgar  a  questão,  porque  a 
controvérsia  precisa  desta  base,  e  neste  caso 
desleal  para  com  o  leitor  aquém  não  previne  da 
personalidade  das  suas  soluções;  ou  contradicto- 
ria  quando  previne  porque  só  o  pode  fazer  ex- 
pondo a  controvérsia;  e  sobretudo  incolierente 
porque  foi  na  pliilosopliia  que  o  auctor  ap- 
prendeu  o  systema  a  que  filiou-se  e  professa 
renegando-a  como  o  filho  que  occulta  a  paterni- 
dade. Tome-se  por  exemplo  o  estudo  do  crime  e  do 
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criminoso,  da  responsabilidade  e  da  pnnição,  como 
os  estndará  a  encyclopedia?  Conforme  o  critério 
da  escola  clássica,  da  antliropologica  ou  da  critica? 
Fazendo-o  porem  tem  o  auctor  o  direito  de  calar 
a  controvérsia  ou  de  prevenir  ao  leitor  cpie  seus 
conceitos  são  apenas  um  dos  três  grupos  que  a 
sciencia  encerra  ? 

Pode  um  auctor  affirmar  a  sua  escola  e 
negar  as  outras,  é  esta  mesma  a  sua  missão 
scientifica,  mas  occultar  essas  fontes  é  embair  a 
boa  fc  dos  incatitos.  K  se  tem  este  dever  de 
lealdade,  porque  não  ha  de  dar  as  rasões  de 
suas  affirmações,  sustentando  uma  e  negando  as 
outras  escolas? 

Korkounov  escreve  a  respeito,  na  sua    Theo- 
na   ocra/  do  direi fo:     Sente-se  a  necessidade  dum 
curso  de   introducção  ao  estudo  do   direito,  para 
que  o    professor   não    esteja    na   necessidade   de 
ensinar   certas  partes   d'uma  sciencia    cujo    con- 
juncto    fica    desconhecido.     K'    duvidoso    porem 
que   um    breve    resumo   das   partes    da   sciencia 
jurídica    possa     constituir     uma    introducção  se- 
ria  ao  estudo    do   direito.      Si    c     difficil    come- 
çar   por    um      estudo     detalhido    das    partes    é 
também    difficil     começar    por    um      estudo  su- 
perficial pelo   caracter     muito     fragmentário     do 
mesmo.      Um  estudo    racional     do    direito     não 
consiste  unicamente  em  conhecer  a  significação 
dos  principaes  termos,  a  divisão  da  sciencia  em 
ramos  distinctos  e  por  matéria  de  cada  um  del- 
les.     Adquirir    uma    noção    succiuta    dos    deta- 
lhes não  é  adquirir    a  noção  do    todo.     Reunir 
as  partes  em  um  todo,  não  é    cousa    simples    e 
fácil,  mesmo  para   os    que    conhecem    as   partes. 
A  controvérsia  de  que   o  systema    geral    do  di- 
reito 6  objecto  é  a  prova. 
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Um  estudo  rápido,  resiiniido  num  manual 
é  incapaz  de  interessar  pela  pobresa  do  seu 
conteúdo.  Superficial  elle  não  penetra  no  fundo 
do  assumpto  e  em  logar  do  fructo    dá  a  casca. 

Assim  cremos  ter  estabelecido  que  a  ency- 
clopedia,  no  seu  sentido  ordinário,  não  pode  sa- 
tisfazer ás  exigências  do  ensino  e  da  sciencia, 
pois  não  dá  a  noção  da  sciencia  concebida  como 
um  todo. 

A  theoria  geral  do  direito  é  uma  espécie 
da  philosophia  do  mesmo.  Uma  prova  disto 
é  a  duplicidade  da  jurisprudência  inglesa  ou 
escola  analytica.  Bergbohm,  segundo  consta-mc, 
refere  esta  fornia  á  theoria  geral  do  direito, 
mas  Austin  subintitula  seus  Estudos  de  jurispru- 
dência^ de  PhilosopJiia  do  direito  positivo.  O  pró- 
prio Bergbohm  denomina  sua  obra  de  Juris- 
prudência ou  philosophia  do  direito. 

O  mesmo  da-se  com  os  trabalhos  juridicos 
de  Thon,  Bierling,  Ihering,  que  Korkounov  enu- 
mera entre  os  theorias  e  Aguilera  entre  os  phi- 
losophias  do  direito. 

A  philosophia  juridicA  também  apresenta 
innumeros  graus  que  capitulam-se  em  dois:  o 
especial  e  o  geral. 

O  especial,  do  direito  natural,  è  constituído 
por  todas  as  philosophias  antigas,  que  cogitando 
apenas  dos  fundamentos  do  direito,  inventados 
por  suas  imaginações,  não  comprehendiam  o 
direito  positivo,  que  deixava  assim  de  ser  seu 
objecto,  de  modo  que  sahe  fora  desse  estudo. 
Para  illustração  diremos  que  nasceu  na  Gré- 
cia, como  uma  theoria  dos  principios  do  di- 
reito, e  afinal  do  direito  natural  que  passou 
á  Roma,  depjis  á  idade  media  c  j^or  fim  á 
Renascença,    com    os    seus   princi^^aes    formula- 
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dores,  Grotius  e  Hobbes,  e  á  edade  moderna,  com 
Locke  e  Rousseau.  Esta  variedade  é  hoje  ar- 
chaica,  porque  os  methodos  modernos  eliminaram 
a  intuição  e  a  deducção  que  a  produsiram. 

Entretanto  bons  enc^-clopedistas,  como  Fi- 
lomusi  Guelfi  e  dei  Giudice,  ainda  a  suffragam, 
differenciando-a  por  este  processo  da  outra  dis- 
ciplina. Guelfi  por  exemplo  pensa  que  a  philoso 
phia  do  direito  busca  a  construcção  ideal  das 
ordens  juridicas  no  campo  das  rasões  supremas 
deste  facto.  Não  obstante,  accrescenta:  que  tem 
por  objecto  tudo  que  foi  direito  positivo  e  pode 
sel-o,  como  o  conteíido  e  a  forma  geral  do  mes- 
mo; e  a  enciclopédia  busca  a  unidade  deste 
pbenomeno  no  momento  histórico  actual. 

Isto  porem  não  é  o  que  fazem  as  philoso- 
phias  positiva,  evolutiva  e  neocritica. 

O  grupo  geral,  das  philosophias  juridicas 
positi\'as,  c  constituido  por  estes  estudos  geraes 
systematicos,  que  limitando  os  fundamentos  do 
plienomeno  aos  methodos  de  observação  e  in- 
ducção,  eliminado  o  direito  natural,  occupam-se 
da  discussão  das  sciencias  ou  melhor  da  critica 
dos  seus  principios,  donde  resulta  a  syntheso 
jurídica,  de  modo  a  representar  o  seu  objecto, 
accrescentando  a  elaboração  da  sua  etiologia, 
malfeita  nas  sciencias  por  causa  da  vastidão  de 
suas  matérias,  onde  está  a  relação  do  direito  ao 
universo.  E'  o  grupo  das  philosophias  scienti- 
ficas  do  direito  capituladas  entre  as  orientações 
positivista,  evolucionista    e  neocritica. 

Eju  falta  do  criícrio  dos  conceitos^  a  solução  só 
pode  ser  dada  pela  analyse  dos  elementos  dos  objectos 
dessas  disciplinas  que  são  na  encyclopedia,  estáticos, 
dynamicos,  metkodologicos  e  philosophicos  e  na  pkUch 


^ft  Revista  Académica 


sophia  f/iafs  o  cíjologico  e  o  rclacioiíainoito   uuiveraal 
dodiràto^qucnathcoria     restrido  ao  espirito. 
;?_     A  encyclopedia  juridica  tem  quatro  objectos 
gerae.s,  o  estático,   o  dynamico,  o    methodologico 
e  -o  philosopliico. 

O  elemento  estático  é  comnuim  mesmo  ás 
minuciosas.  Só  as  rudimentares  fazem  excepção, 
como  a  de  Namur,  que  limita-se  ao  direito  em 
geral,  sua  divisão  e  historia  ;  a  de  Orban,  que 
dá  a  idea  do  direito,  sua  divisão  e  formação  his- 
tórica ;  e  a  de  Goldschmidt,  que  discorre  sobre  a 
extensão'  do  direito,  sua  divisão  e  distincção  da 
liioral,  da  religião,  da  politica  e  da    administra- 

O  clcmejifo  dyiiúf/iiiO^  da  historia  do  direito, 
foi  annexado  á  encvçlopedia  juridica  pelo  livro 
de  Reitmeíer^  1785  e  dahi  para  cá  reprodusido 
pelos  de  Múílér,  181 7,  Perthaler,  1843,  Karl, 
i846,Roussel,  1843,  Warenkonig,T853e  Abreus, 

Houve  um  auctor,  Gustavo  Hugo,  que  re- 
dusio  a  encyclopedia  mesma  á  historia  do  di- 
reito; accrescida  apenas  de  considerações  pliloso- 
phicas  sobre  os  factores  do   phenomeno. 

Alguns  encyclopedistas  alargam  o  elemen- 
to histórico  até  á  doutrina,  isto  c,  alem  da  dy- 
namica  do  direito,  consagram  a  historia  de  suas 
doutrinas,  como  fazem  Roussel  e  Abreus. 

.'/  inethodõlogia  foi  incorporada  por  Lagus, 
mesmo  antes  da  encyclopedia  tomar  forma  pró- 
pria, em  sua  MetJwdica  utriusque  júris  traditio^ 
1543,  reprodusida  por  Estephane,  que  em  1757, 
tendo  publicado  uma  encyclopedia  juridica  sem 
methodologia,  reimprimiu-a  com  essa  parte  em 
1767.  Desde  então  muitos  auctores  a  imitaram, 
como  Scholt  em    1771,    Thibaut    em   1797  Hu- 
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felaiid  em  1793,  Wenke  em  1810,  Rudliart  e 
Abbeg  em  1823,  Vogel  em  1829,  Welker,  1839, 
Karls  1846,  Anidt,  1850,  Virozil,  1853  e  Qà- 
reis,  1887. 

Si  algumas  fazem  excepção,  como  a  -4? 
Walter,  que  julga  impossível  o  seu  ensino,  ostros 
fazem  questão  pela  methodologia,  como  Ortloff 
que  chegou  a  escrever  uma  Methodologia  para  in- 
troducção  ao  estudo  do  direito. 

O  elemento  philosophieo^  da  enc3'clopedia,  varia 
entre  a  consagração  dos  princípios  primoi:diaes 
do  direito,  qualquer  que  seja  o  aspecto,  uma 
idea  geral  do  direito  e  a  apresentação  dos  seus 
fundamentos;  d'alií  três  grãos  na  matéria,  que  os 
auctores  classificam  em  formaes,  mixtos  e  ma- 
teríaes. 

As  encyclopedias  formaes  encerram  apenas 
os  princípios  jurídicos,  como  as  de  Nettelbladt, 
Wenke  Falk    e  mesmo  de  jMulilenbruck  e  Hugo. 

As  mixtas  vão  adiante  e  contem  mais  uma 
idea  geral  do  direito,  como  as  de  Merkel  e  Ga- 
reis. 

As  materiaes  addicionam  aos  princípios  e  á 
idéa  do  direito,  a  doutrina  dos  seus  fundamen- 
tos, como  as  de  Hufelaiid,  Reitmeier,  Wilson, 
Roussel,  Ahrens,  Wareukonig,  Bruno,  dei  Giudi- 
ce,  Ortloff,  Filomusi   Guelfi 

Isto  differencia  plenamente  a  encyclopedia 
jurídica  da  pliílosophia  do  direito,  porque  esta 
disciplina,  não  obstante  sua  variabilidade  em 
metaphysica,  methodologica,  ideológica  e  scien- 
tifica,  nesta  ultima  espécie,  que  é  a  verdadeira 
pliilosopliia  moderna  do  direito,  compõe-se  de 
trez  partes :  uma  critiea^  dos  princípios  das  scien- 
cias  do  direito,  que  termina  por  systematisação 
dos  mesmos  c  consequente  unificação  do  pheno- 
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meno;  uma  theoria  dos  funda  nenfos  dessa  critica, 
que  envolve  a  metliodologia  e  sua  base  psycho- 
logica  (a  ideologia)  e  cuja  união  constitue  a  dou- 
trina do  direito;  e  uma  naturalidade  que  é  ao 
mesmo  tempo  a  sua  integração  no  universo  ; 
donde  conclue-se  ora  o  nionisuio,  ora  o  dualis- 
mo ora  o  polysismo  plienomenal. 

Quasi  todos  esses  elementos  da  pliik>sopliia 
jurídica,  tem  impressionado  seus  auctores  ao  ponto 
de  constituírem  seus  programmas  manifestos  nos 
conceitos  da  matéria. 

O  mdhodoloirko  está  em  Schnltze:  Parte  da 
philosopliia  practica  que  applica  deductivamente 
as  leis  formaes  do  pensamento  aos  fundamentos 
do  absoluto  e  do  seu  contendo  do  ideal,  occu- 
pando-se  da  idea  do  direito,  que  dimana  duma 
noção    superior. 

O  ideolocrico  encontra-se  em  Schelling,  Hegel 
e  seus  discípulos. 

Trendelenburg,  por  ex.  fal-a  indagação  dos 
supremos  princípios  e  rasões  do  direito,  que  são 
as  idéas  directoras  dos  mesmos,  indicadas  racional- 
mente como  a  idéa  absoluta  dum  pensamento 
de  Deus. 

Lassou  por  sua  vez  diz:  Ramo  da  ethica;  e 
Lilla  accrescenta:  Sciencia  das  ultimas  rasões 
do  direito...  dos  princípios  racionaes  qne  o  dirigem. 
O  dyiiannco  está  em  Schiatarella,  como  ex- 
posição da  génesis  e  da  evolução  do  direito,  pelo 
metliodo  genético  -evolutivo,  arredado  o  anal}'- 
tico  syntlietico  ;  e  em  Kohler:  Estudo  do  desdo- 
bramento do  direito,  como  um  phenomeno,  que 
se  move  e  progride  continnamente;  e  em  Vanni: 
Sciencia  especulativa  da  evolução  psycliica  e  his- 
tórica. 

O  diologico  é  o  de  Kant:  Sciencia  das  cou- 
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dições  da  coexistência  da  liberdade  de  cada  um 
com  a  de  todos.  H'  parte  da  difinição  de  Cogliolo: 

Sciencia  que  busca  as  causas  mais  remotas 
dos  institutos  jurídicos;  e  de  Clóvis:  Sciencia  que 
estuda  as  condições  do  apparecimento-do  direito 
e  mostra  suas  relações  com  a  vida  humana;  (e 
de  Vanui:)  que  investiga  as  causas  e  necessida- 
des da  vida  e  da  sociedade. 

O  critico  acha-se  em  Liszt:  Sciencia  que  pela 
elaboração  passada  e  presente  do  direito  propõe- 
se  a  estudar  a  futura  com  o  fim  de  adquirir  a 
norma  para  a  apreciação  critica  do  direito  vigen- 
te e  de  suas  projectadas  modificações. 

O  íiystcui atiço  \igora  em  Austin:  Exposição 
dos  princípios  e  classificações  dos  S3'stemas  do 
direito  pelo  seu  desenvolvimento  mais  extenso, 
progressivo  e  fecundo  em  ensinamentos;  alem 
de  Frangapane. 

O  unificador  é  de  Puglia:  Sciencia  que  coor- 
dena os  resultados  últimos  das  sciencias  jurídi- 
cas, antropológicas  e  sociaes,  pelos  princípios  su- 
premos da  pliilosopliia  universal,  para  indagar 
as  leis  mais  opportunas  etc  ;  alem  de  Miraglia 
e  de  Carie  que  o  combina  com  o  sj^stematico. 

A  idea  dos  lundaniciitos  foi  afinal  compen- 
diada por  Harms:  Sciencia  dos  presuppostos  e 
dos  conceitos  fundamentaes  do  conhecimento  ju- 
rídico ;  e  por  Dahn:  Sciencia  dos  fundamentos  dos 
princípios  do  direito  publico  e  privado,  nas  leis 
positivas  doutros  paises,  pela  historia  compara- 
tiva do  direito  e  alem  disto  na  sua    ethnologia. 

Esses  elementos  do  objecto  da  pliilosophia 
jurídica  vêm  da  universal. 

O  critico  foi  suggerido  por  Kant  com  as 
suas    Criticas  da  rasão  theorica  e  pratica  que  cm 
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.seu  programma  sobreviveu  ás  suas  conclusões 
e  ás  Metaph3^sicas. 

O  systcniatico  veio  de  Conite,  no  seu  ttirso 
de  f^hilosophia  positiva^  onde  definiu-a:  Systemati- 
sação  das  sciencias  por  disposição  liierarchica 
para  concepção  do  mundo.  Zeller  disse  a  res- 
peito: Bstá  demonstrado  que  a  philosopliia  não 
é  mais  possivel,  sem  o  sustentáculo  das  scien- 
cias especiaes ;  e  estas  acliam  sua  verdadeira 
unificação  na  unidade   da  pliilosopliia. 

O  etiológico  appareceu  com  Bartliez,  que  nos 
N^ovo$  elementos  da  sciencia  do  hoiuem^  deu-lhe  por 
misslo  indagar  as  causas,  emquauto  são  conhe- 
cidas pela  experiência  redusida  a  calculo,  a  que 
chama  de  potencia,  faculdade,  força  principio  e 
cuja  indagação  basta  para  constituir  a  explica- 
ção. 

O  noniologico  foi  introdiisido  por  Dugald 
Stewart,  no  Ensaio  de  fJiilosophia  moral ^  dando-lhe 
por  objecto  observar  os  phenomenos  e  referil-os 
á  leis  geraes.  Comte  disse  que  nossos  esforços 
devem  hoje  convergir  para  o  desenvolvimento 
e  a  simplificação  das  leis  naturaes. 

O  elemento  integrante,  unificador,  foi  an- 
nexado  por  Spencer  ao  dynamico,  ^porque  sua 
philosoj^hia  tem  dois  aspectos,  o  unificador  e  o 
evolutivo.  Pela  evolução  ella  é  uma  theoria 
da  génesis  e  dos  desenvolvimentos  especiaes  ao 
inorgânico,  ao  orgânico  e  ao  superorganico  (so- 
ciedade). Pela  unificação  todas  essas  evoluções 
são  applicações  duma  theoria  abstracta  da  evo- 
lução universal,  de  modo  que  vão  integrar-se 
os  seus  phenomenos  na  unidade  universal  e  a 
philosophia  fica  o  conhecimento  perfeitamente 
unificado.   [Pri///eiros  priíieipios) 

Para  mim  a    philosophia    universal     como 
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qualquer  g-eral  (social,  psychica  etc)  ou  especial 
(do  direito)  encerra  tudo  isto:  critica,  fundamen- 
to e  naturalidade  do  phenomeno  e  seus  ele- 
mentos. E'  depois  da  critica  por  ex.  que  vem 
a  systematisação  de  Comte.  E'  ainda  depois 
da  naturalidade  que  vem  a  integração  de  Spen- 
cer. 

A  critica  é  a  primeira  missão  da  philoso- 
pliia  e  só  é  verdadeira  a  que  a  realisa. 

Pode-se  pensar  que  as  sciencias  que  elabo- 
ram a  si  mesmas  têm  a  capacidade  para  criti- 
car-se,  corroborando-se;  mas  não  é  este  o  papel 
da  sciencia,  cujo  programnia  é  induzir  leis  ge- 
raes  de  suas  anal^-ses  e  deduzir  os  caracteres 
desconhecidos,  pela  communidade  dos  conheci- 
dos, nos  objectos  semelhantes  aos  que  fornece- 
ram os  princípios  geraes. 

A  systematisação  vem  logo  naturalmente 
pela  rapidez  dos  principios  criticados,  pois  a 
sciencia  não  pode  attingil-a,  pela  vastidão  de 
suas  matérias. 

Entre  os  principios  criticados  e  systemati- 
sados  estão  os  estáticos,  os  dynamicos  e  os  etio- 
lógicos. 

Os  dynamicos  são  os  principaes,  porque  de 
ordinário  estão  separados  os  aspectos  actual  e 
histórico  de  qualquer  phenomeno,  formando 
sciencias  differentes  e  quando  uma  sciencia  in- 
corpora ao  elemento  estático  o  dynamico  é  sem- 
pre fragmentariamente,  a  proporção  qiie  estuda 
cada  um  dos  seus  objectos.  Logo  ha  necessi- 
dade dum  estudo  que  unifique  os  dois  grupos 
scientificos  ou  as  varias  parcellas  da  historia 
de  cada  phenomeno,    que  é  a  philosophia. 

O  estático,  que  não  tem  por  si  as  vanta- 
gens dos  outros,'  porque  as    sciencias    o    elabo- 
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ram  ordenadamente,  nâo  deixa  de  melhorar  com 
a  philosopliia,  porque  a  sua  exposição  succinta 
permitte  reunir  a  unidade  á  multiplicidade,  con- 
dição da  perfeita  representação  dum  objecto  e 
portanto  de  sua  comprehensão. 

O  i^roductivo  é  tão  necessário  ou  mais 
ainda  que  o  dynamico,  porque  a  historia  é  o 
campo  onde  germinam  e  vivem  os  principios 
etiológicos  e  os  seus  destinos  são  então  com- 
muns  ;  donde  a  necessidade  de  reunir  as  scien- 
cias  separadas  por  uso  e  os  aspectos  phenome- 
nais  tão  distanciados  por  methodos.  A  histo- 
ria, sem  a  pesquisa  dos  factores,  é  hoje  velharia 
despresada ;  e  em  seguida  as  sciencias  actualis- 
tas  deixam  ás  históricas  o  cuidado  de  estudar 
esses  plienomenos. 

Si  a  sciencia  vrIq  o  trabalho  que  dá,  o  sa- 
crifício dos  interesses  que  rouba  durante  a  mo- 
cidade e  muitas  vezes  pela  vida  inteira,  arras- 
tando em  seu  cortejo  de  sacrifícios  e  da  própria 
saúde,  que  geralmente  se  abala  nos  cursos  e 
desapparece  nas  profissões  verdadeiramente  com- 
penetradas dos  seus  sacerdócios,  como  o  mostram 
as  biographias  dos  esgotados,  que  enchem  as 
chronicas  das  sciencias,  deve  esta  ter  uma  mis- 
são de  utilidade  geral,  manifesta  nas  suas  ap- 
plicações  ás  necessidades  sociaes  e  ás  aspira- 
ções individuaes. 

Ora  nisto  fere-se  a  questão  da  producção 
do  direito,  dos  seus  factores  e  condições.  Como 
então  despresar  os  seus  estudos? 

Si  o  fizermos  ficaremos  na  inexperiência 
dessas  possibilidades,  indo  bater  em  imprevistos 
desoladores,  como  pilotos  que  naufragam  por 
mares  desconhecidos. 

O  fimdatfteuto  dos  processos    applicados  na 
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critica  da  sciencia  é  o  meio  que  a  philosophia 
emprega  para  alcauçar  a  cousecução  de  sua  pri- 
meira missão,  a  veracidade  dos  priucipios  scien- 
tificos    ou    melhor  a  certesa  dessa  veracidade. 

Esse  fundamento  é  um  estudo  por  ella  feito 
dos  processos  scieutificos,  que  tem  como  resul- 
tados os  princípios  estáticos,  dynamicos,  e  etioló- 
gicos. 

Esses  processos  são  de  três  ordens:  metho- 
dologicos,  ideológicos  e  doutrinários. 

Ahi  está  a  rasão  desse  estudo  philosophico. 

O  methodo  pode  ser  estudado  pela  própria 
sciencia;  mas  não  costuma  sel-o. 

A  pS3'cliologia  é  outro  objecto  extranho  á 
sciencia  do  direito. 

A  philosophia  é  'que  dá  a  doutrina  ás 
sciencias. 

A  7nethodoloo;ia  é  um  dos  fundamentos  da 
critica  duma  sciencia,  porque  é  dos  methodos 
que  vem  os  seus  princípios. 

A  lógica  é  que  elabora  os  estudos  dos  me- 
thodos; mas  fal-o  por  observação  dos  processos 
empregados  pelas  sciencias. 

Em  seguida  a  philosophia,  toda  a  vez  que 
estuda  a  sciencia,  concorre  com  a  lógica  nesse 
trabalho,  corroborando  ou  reformando  os  prin- 
cípios desta  sciencia  a  respeito  dos  methodos  da 
outra  em  questão:  quod  abundai  non    nocet. 

Quem  não  pode  fazel-o  é  a  sciencia,  cuja 
missão  é  estudar  o  phenomeno,  pena  de  tumul- 
tuação  de  ideas,  diffusão  de  matérias,  alem  de 
certa  incapacidade  mental  de  abranger  dois 
objectos  diff crentes  e  mesmo  de  criticar  a  si 
própria,  isto  é,  de  estudar  imparcialmente  suas 
tendências     e    aptidões,    que    é    natural  a    tcdg 
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homem.  Depois  a  limitabilidade  da  energia 
humana  leva  á  especialisação  das  funcções. 

A  ideologia  ou  psychologia  é  para  a  me- 
thodologia  philosophica,  o  que  a  methodologia 
é  para  a  doutrina,  o  seu  fundamento.  E'  ahi 
qliè  .'estão  as  explicações  das  inferências  dos 
processos  inductivos  e  deductivos,  no  aspecto 
puramente  ideológico;  e  as  bases  individuaes 
da  realisabilidade  do  direito,  pela  influencia 
das  ideas  e  dos  sentimentos  sobre  os  actos  hu- 
manos, no  aspecto  mais  geral  da  psychologia. 
.  Si  a  sciencia  vale  o  esforço  que  custa  é 
pela  sua  veracidade  que  impõe  a  previsibilida- 
de dos  factos  expressos  pelos  seus  principios. 
Logo  toda  elucidação  das  mesmas  é  conveniente, 
principalmente  em  face  da  indifferença  da  scien- 
cia a  esta  questão  especial. 

A  doutrina  é  outra  fonte  primordial  da 
critica  scientifica,  já  porque  a  sciencia  occupada 
com  a  analyse  de  seus  phenomenos  não  pode 
distrahir-se  com  a  discursâo  desta  questão,  o 
que  complicaria  mais  a  sua  complexidade;  ja 
porque  no  mundo  das  possibilidades,  na  inter- 
pretação dos  caracteres  vários  dos  phenomenos 
estudados,  dão-se  divergências  cujas  soluções 
demandam  estudos  geraes,  que  as  sciencias  es- 
peciaes  não  podem  fazer,  pelo  menos  de  envol- 
ta com  os  seus  estudos  próprios;  já  porque  esta 
questão  tem  um  corpo,  uma  tradição,  uma  espé- 
cie de  sciencia  especial,  que  é  uma  philosophia, 
onde  trabalharam  energias  preciosas,  que  não 
podem  ser  desperdiçadas  e  de  que  a  sciencia 
nsLO  pode  suffi cientemente  se  occupar. 

O  relacionamento  do  direito  ao  universo  é  a 
terceira  missão  da  sua  philosophia.  Damos-lhe 
o  nome  de  nomologia  jurídica.     Pode-se    repu- 
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tal-a  uma  impossibilidade  pela  in*econciliação 
dos  systemas  philosophicos  geraes  até  aqui;  mas 
sem  rasão. 

A  ligação  do  phenomeno  j  úrico  ao  univer- 
so, pelo  estudo  de  suas  relações  ao  cosmos^  ól 
vida,  ao  espirito,  e  principalmente  á  sociedade, 
por  maiores  difficuldades  que  encerre,  não  pode 
deixar  de  ser  feito  e  um  dia,  com  os  progres- 
sos scieutificos  ha  de  ser  elucidado,  porque  o 
direito  não  pode  ser  tomado  isoladamente  no 
mundo,  com  que  vive  relacionado.  Em  segui- 
da, a  differenciação  do  trabalho  leva-a  á  philoso- 
phia  o  que  a  sciencia  não  faz. 

O  objecto  da  theoria  geral  do  direito '  é 
mais  difficil  de  delimitar,  porque  antes  de  tudo 
ella  se  apresenta  como  uma  sciencia  que  estuda 
os  caracteres  do  direito,  que  por  sua  generali- 
dade, escapam  ás  particulares  ou  que,  pelo  me- 
nos logicamente,  não  cabem  em  nenhuma  delias, 
o  que  é  já  uma  questão  a  resolver.  Entretanto, 
a  par  disto,  encerra  os  princípios  communs  ás 
sciencias  do  direito  e  não  podia  deixar  de  sér 
assim,  sob  pena  de  não  ser  estudo  desse  phe- 
nomeno. 

Dahi  a  theoria  geral  do  direito  conter  duas 
partes:  um  estudo  philosopliico  generalisador 
dos  princípios  scieutificos  históricos  e  actuaes'; 
e  outro  estudo  philosophico  das  pretendidas  la- 
cunas das  sciencias,  isto  é,  dos  resíduos  que 
ellas  deixam  no  seu  percurso,  donde  derivam 
duas  feições,  que  a  distinguem  da  encyclopedia 
e  da  philosophia  jurídicas:  uma  formal,  outra 
material. 

A  caraderistica  material  da  theoria  geral 
do  direito  é  a  disposição  de  suas  •  questões,  in- 
vertida a  ordem  que  ellas     têm    nas     sciencias, 
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reunidos  em  um  qualquer  de  seus  capítulos  os 
principios  semelliantes  contidos  nas  mesmas. 

Esta  modalidade  differencia — a  da  encyclo- 
pedia  juridica,  reproduzindo  resumidamente  cada 
sciencia  e  cuja  extenção  é  maior,  já  se  vê,  por 
abranger  todas  as  grandes  ideas  de  todos  os 
estudos  jurídicos. 

A  caracteristica  formal  da  theoria  geral  co 
direito  é  uma  media  dos  elementos  do  direito, 
estudados  na  enc3^clopedia  e   na  pliilosophia. 

Assim  para  Korkounov  a  Theoria  geral  do 
direito  encerra  (mais  ou  menos),  alem  duma  in- 
troducçâo  sobre  o  valor  das  formas  de  estudo 
geral,  pliilosophia,  encycopledia  e  tlieoria  geral, 
um  exame  das  doutrinas  do  direito  e  uma 
consequente  noção  geral  do  direito,  sua  divisão 
em  objectivo  e  subjectivo,  em  publico  e  priva- 
do, a  theoria  dos  principios  estáticos  e  dynanii- 
cos  do  direito,  com  uma  investigação  etiológica 
dos  factores  do  mesmo,  restricta  á  actividade 
psychica  do  homem. 

Dahi  se  vê  que  deixa  tora  as  matérias 
communs  á  encyclopedia  e  á  philosophia  ency- 
clopedica;  os  direitos  civis  da  personalidade  e 
familia,  da  propriedade  e  das  obrigações,  os 
direitos,  penal,  processual,  administrativo  e  in- 
ternacional, constantes  das  Encyclopedias  jurí- 
dicas de  Ahrens,  Filomusi  etc,  bem  como  das 
philosophias  do  direito  de  Cogliolo,  Puglia  etc; 
alem  da  restricção  etiológica  á  actividade  psy- 
chica do  homem,  abandonada  a  relação  do  di- 
reito aos  mais  phenomenos  universaes,  cosmos, 
vida  e  até  certo  ponto  sociedade,  portanto  a  me- 
lhor parte  da  naturalidade  juridica. 

K'  assim  uma    philosophia  do  direito,   não 
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encyclopedia,  cortando  a  questão  da  naturalida- 
de do  direito  e  sua  etiologia. 

Ora  esta  eliminação  da  referencia  do  di- 
reito ao  universo  que  também  falta  á  encyclo- 
pedia juridica  é  um  grande  defeito,  em  face 
das  sciencias  modernas  tomadas  em  suas  ideas 
mais  capitães.  Mantém  isolado  o  direito  no 
espaço  e  na  compreliensão  dos  alumuos  contra 
as  leis  universaes  de  causalidade  que  se  mani- 
festam uma  cadeia  de  elos  naturaes,  contra  as 
leis  de  correlação  de  forças  que  se  estendem  ás 
sociedades,  contra  os  principios  das  próprias 
sciencias  do  direito  positivo,  que  estudam  as 
acções  do  í-osmos,  da  vida,  e  sociedade,  como  uni 
homem  a  quem  falte  o  sentido  do    espaço. 

O  que  dá  importância  á  philosophia  é  a 
própria  sciencia. 

Si  a  sciencia  vale  o  esforço  que  consomme 
é  que  ella  é  uma  explicação  phenomenal  que 
permitte  a  previsão  e  consecjuente  orientação  do 
homem  entre  as  movimentações  muitas  vezes 
funestas  das  leis  naturaes,  pelo  menos  quando 
elle  não  está  adaptável,  queremos  dizer,  appa- 
relhado  para  supportar  suas  acções.  Ora  uma 
explicação  dum  phenomeno  exclusivo  é  sempre 
falha  na  multidão  das  eventualidades  univer- 
saes que  sobre  elle  agem,  de  modo  que  as  leis 
naturaes  q^ie  o  regulam  complicam-se  por  esta 
acção  composta. 

Logo  jDara  se  ter  verdadeira  precisão  e 
consequente  orientação  na  naturesa  é  preciso 
reunir  as  sciencias  num  estudo  mais  vasto  que 
é  a  philosophia  e  que  ella  realisa  pela  nomo- 
logia  e  etiologia,  principalmente. 

A'  isto  accresce  que  a  previsão  vem  da 
certesa  dos  raciocínios  e  consequentemente  aug- 
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menta  com  a  veracidade  dos  processos  appli- 
cados,  a  methodologia  e  a  ideologia  que  são 
próprias  á  pliilosopliia.  São  processos  de  verifi- 
cação (metliodologi-a)  elevados  a  potencia  su- 
perior (ideologia). 

Em  ultimo  caso  a  pliilosophia  assim  appa- 
relliada  pela  noaiologia  e  etiologia  dum  lado  e 
pela  metliodologia  e  idoologia  do  outro,  é  uma 
corroboração  dos  principios  das  scienciaá,  pela 
sua  passagem  no  cadinho  da  critica,  donde  re- 
sulta o  typo  do  direito  delineado  de  modo  mais 
próprio,  sem  perda  de  tempo  e  de  trabalho, 
numa  doutrina  jurídica. 

Desta  arte  a  encyclopcdia  e  a  theoria  em  re- 
lação á  pliilosophia  são  estudos  omissos  que 
deixam  fora  porção  de  questões  que  só  nella 
podem  ser  resolvidas. 

Quem  pensar  o  contrario  desconhece  a  phi- 
losophia  universal,  porque  ignora  o  valor  da 
methodologia,  para  as  sciencias,  da  psychologia 
(ideologia)  para  a  methodologia,  porque  não 
sabe  o  preço  da  idea  geral  do  universo,  do 
contingente  do  direito  para  a  elaboração  desta 
idéa  e  da  refluição  do  mesmo  para  a  elabora- 
ção do  direito;  e  até  nunca  ouviu  dizer,  que 
desde  Kant,  philosophia  é  união  das  sciencias, 
que  Comte  apurou  na  systematisação  e  Spen- 
cer  guindou  á  unificação  perfeita  do  saber. 

Donde  se  vê  que  mesmo  apparentemeute, 
a  philosophia  é  um  estudo  mais  vasto  do  di- 
reito positivo,  a  theoria  um  estudo  philosophico 
do  mesmo  limitado;  e  a  encyclopcdia  é  menos 
que  isto,  é  um  estudo  falho  no  sentido  da  ge- 
neralidade porque  não  alcança  seu  fim  que  é  a 
unidade  do  direito  a  não  ser  como  propoz 
Falk  completado  pela    theoria   geral  do  direito 
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porque  união  de  sciencias,  sua  organisação,  sys- 
tematisação,  ou  unificação  não  é  justa— posição 
de  partes,  synthese,  revista,  mas  seriação  do  par- 
ticular ao  geral,  do  composto  ao  simples  etc, 
como  theorisou  Comte. 

A  conclusão  é  que  essas  formas  clássicas 
do  estudo  geral  do  direito,  arredada  a  disposi- 
ção material  de  seus  objectos,  formam  três 
grãos:  synthese  das  sciencias  jurídicas,  com  bos- 
quejo sobre  as  doutrinas  e  sobre  os  methodos 
e  idea  geral  do  direito,  que  é  a  encyclopedia  ; 
generalisação  das  ideas  espalhadas  pelas  scien- 
cias do  direito,  precedida  duma  introducção  dou- 
trinaria, e  methodologica  e  seguida  duma  refe- 
rencia á  actividade  psychica  do  homem  e  duma 
noção  geral  do  direito,  que  é  a  theoria ;  e  dis- 
cussão ou  critica  das  sciencias  ou  das  ideas  es- 
palhadas nas  mesmas,  com  o  trabalho  sobre  as 
doutrinas,  os  methodos  e  os  conhecimentos  do 
direito,  seguidos.. duipa  theoria  da  naturalidade 
do  phenomeno,  principalmente  devido  á  sua  etio- 
logia, que  é  a  philosophia  do  direito. 


JT*  superioridade  da  philosoptiia  no  as- 
pecto  esfafisHco  corresponde  sua  an- 
terioridade qo  dt/nanjico,  mas  com 
um  caracter  etiológico,  de  forrqa  que 
suas  modalidades  determinam  as  da 
encifclopedia:oritologica,metl\odologica, 
ideológica,  e  phenomeqista. 


Km  meus  Estudos  de  philosophia  do  direito  pes- 
quisando as  phases  da  universal,  deparei-me 
com  três,  ontológica,  transitória  e  scientifica    ou 
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pheuomenista,  tendo  a  intermediaria  dois  mo- 
mentos, o  ideológico,  e  o  metliodologico,  cada 
uma  das  quaes  é  servida  por  systemas  que  va- 
riam nas  theorias,  mas  que  se  correspondem 
entre  ellas,  de  modo  que  se  podem  generalisar 
as  das  theorias  dominantes,  espiritualista,  mate- 
rialista e  phenomenista. 

Pois  bem,  a  encyclopedia  do  direito  tem 
tomado  á  philosophia,  quer  juridica  quer  uni- 
versal, as  suas  pliases  de  desenvolvimento  his- 
tórico, ontológico,  transitório  (methodologico  e 
ideológico)  e  phenomenista,  deixando  em  cada 
uma  delias  absorver-se  por  seus  S3^stenias  ma- 
terialista, espiritualista  e  phenomenista,  o  que 
demonstra  a  influencia  da  philosophia  e  em 
seguida  a  sua  superioridade,  porque  seu  estudo 
lhe  é  necessário,  sob  pena  de  nâo  ser  compre- 
hendida  em  suas  uiodalidades,  sendo  então  im- 
possível a  escolha. 

Na  phase  inicial^  a  philosophia  universal  foi 
uma  ontologia  ingénua,  sem  fundamento  em 
sciencia  nenhuma,  expressando  mais  os  anhelos 
do  espirito  humano  que  as  suas  convicções.  A 
philosophia  do  direito  reprodusio  este  caracter, 
sendo  antes  a  manifestação  dos  desejos  dos  bons 
espíritos,  que  o  estudo  da  realidade ;  foi  a  theoria 
do  direito  natural  suggerida  por  Zenão  de  Cicio, 
após  as  cogitações  da  lei  natural  por  Sócrates 
e  do  principio  da  justiça  por  Pythagoras^  Platão 
e  Aristóteles;  cultivada  pelos  stoicos  romanos, 
Ulpiano,  Paulo,  Gaio;  retomada  pelos  espíritos 
liberaes  da  edade  media  contra  as  usurpações 
do  Estado  pela  Egreja  com  Dante,  Guilherme  de 
Occam,  Marcilio  de  Pádua  ou  contra  as  com- 
pressões dos  povos  pelas  realesas,  com  Boecio, 
Hottraann,  Milton,  Sidney;  applicada  por    Gro- 
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tius  ao  direito  internacional ;  por  Hobbes,  I/Ocke 
e  Rousseau  ao  direito  publico;  e  pelos  discípu- 
los de  Grotius,  Puffendorf,  Heinecius,  Wolff, 
Thomasius,  Vattel,  eto,  ao  direito  nacional,  alem 
do  campo  primitivo  do  internacional. 

A  encyclopedin  jurídica  redusida  então  á 
mero  conjuncto  do  direito  positivo,  no  Specubnn 
jíidiciale  de  Duranti,  1275,  como  mais  tarde  no 
Synfagma  jiiris  iiniversi  àe.  Gregório  de  Tolosa,  pu- 
blicado em  1593,  obedeceu  logo  a  orieutaçao  do 
direito  natural,  tornando-se  uma  exposição  geral 
do  direito  positivo,  interpretado  por  esta  dou- 
trina, na  de  Lagus,  Methodica  utrinsqnc  júris  fra- 
ditio^  1543  e  nas  de  Nettelbladt,  Leibnitz,  Tho- 
masius, Brenquell,  Scholt,  Reitmeyer,  etc. 

Na  phase  transitória  a  philosophia  uni- 
versal foi  uma  ontologia  fundada  sobre  os  me- 
tliodos  a  priori^  com  Descartes,  ou  a  posteriori^ 
com  F.  Bacon,  ou  sobre  conhecimentos  realis- 
tas, com  lyocke  ou  idealistas,  com  Berkeley;  e  a 
philosophia  do  direito  comparticipou  desses  ca- 
racteres. A  theoria  methodologica  produsiu,  no 
seu  aspecto  apriorista^  o  direito  racional  de 
Kant  e  no  empirista,  o  direito  histórico  de  Sa- 
vigny. 

Por  outro  lado  a  theoria  ideológica,  no 
aspecto  realista  trouxe  o  direito  utilitário  de 
Bentham  e  no  idealista  o  direito  ideal  de 
Schelling. 

No  momento  methodologico  dos  direitos, 
racional  e  histórico,  a  philosophia  jurídica  pas- 
sou por  uma  differenciação. 

No  campo  apriorista  inferiu  um  direito  ra- 
cional, da  intuição  do  dever,  pela  rasão,  com 
Kant,  nos  seus  Fundamentos  metaphysicos  dos  costu- 
mes iy8^  e  do  direito  i'/ç'/^  ou  do  eu,  pura  forma 
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da  rasão,  que  coiistitiie  a    pessoa    humana,  com 
Fichte,  110  direito  natural. 

No  campo  empírico  do  direito  positivo  re- 
futou o  direito  natural  e  racional  e  formulou  a 
doutrina  daquelle  direito  reputado  plienomeno 
exclusivamente  histórico. 

Sua  idéa  surgiu  anteriormente,  implicita  em 
obras  de  direito  publico  de  Aristóteles,  Politica^ 
de  Machiavel,  Principe^  de  Bodin,  Republica^  de 
Montesquieu,  Espirito  das  icis^  nâo  obstante  o 
tributo  pago  a  sua  epocha,  do  direito  natural, 
que  entretanto  não  perturbou  a  observação  dos 
factos  e  a  sua  generalisação,  ao  ponto  de  já 
Aristóteles  consultar  cerca  de  cento  e  cincoenta 
constituições  paia  a  elaboração  de  sua  obra  no 
dizer  de  Topinard,  Antliropologia  e  sciencia  social, 
Burke  nas  Rcíle.xõcs  sobre  a  revolução  francesa 
agitou-a  entre  misturada  de  concepções  provi- 
dencialistas,  paí5sadas  á  Stahl  e  á  Nivoline. 

Gustavo  Hugo  no  Direito  natufal  ou  philo- 
sophia  do  direito  positivo^  1809  como  o  indica  a 
denominação  não  attingiu  o  verdadeiro  direito  po- 
sitiv^o,  reconhecendo  neste  phenomeno,  alem  dum 
conteúdo  dado  pela  experiência,  uma  forma  con- 
sistente em  conceitos  e  principios  a  priori,  de- 
dusidos  da  naturesa  animal,  racional  e  sociável 
do  homem. 

Hm  todo  caso  reconheceu  o  direito  pelo 
seu  contendo  como  um  phenomeno  histórico 
que  elle  comparou  á    linguagem. 

Foi  porem  Savigu}^,  que  remoendo  a  orien- 
tação lançada  no  seu  livro  de  polemica,  Voca- 
ção do  tempo  para  a  leo^islação  e  para  a  jurispr::- 
dencia^  atirado  contra  a  A^ecess idade  dum  codicro  ci- 
vil para  a  AllemanJia^  de  Thibaut,  ambas  em 
18 14,  chegou  á  elaboração  do  Systema    do  direi- 
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to  romano^  1840^  onde  refutou  o  direito  natural, 
considerando  o  positivo,  producto  histórico  da 
vida  dos  povos  e  não  ef feito  arbitrário  da  von- 
tade do  legislador,  seguindo  uma  evolução  na- 
tural, como  a  linguagem  e  cujas  applicações  fez 
na  Historia  do  direito  romano^  1845;  mas  conser- 
vando ainda  um  elemento  idealista,  da  consciên- 
cia social  ou  espirito  popular,  que  Puchta  no 
Direito  do  costume^  refutou  uma  força  agindo  no 
organismo  vivo  da  coUectividade  e  existindo 
independente  das  consciências  dos  indivíduos,  e 
creadora  do  direito  e  do  Estado;  concluindo 
que  o  direito  não  é  fundado  pela  rasão  porque 
elle  se  occupa  apenas  da  liberdade. 

A  encyclopedia  juridica  dividiu-se  por  sua 
vez  em  dois  grupos  filiados  ás  duas  doutrinas 
metliodologicas. 

A  escola  racionalista  de  Tafinger,  1769, 
Einsenliart,  Zacharias,  1 794,  Thibaut,  Krug, 
1 797,  Hufeland,  1792,  Rudhart,  I823,  Virosil, 
I852  e  mais  outros,  tornou-se  uma  interpreta- 
ção do  direito  positivo,  nos  seus  aspectos  geraes 
por  esta  doutrina.  A  escola  empírica  de  Falk, 
I82I,  Welker,  I839,  Puchta,  I84I,  Perthaler, 
I843,  Friedlander,  Blulime,  1847,  Arndtz,  1840, 
Warenkonig,  1843,  ao  contrario  interpretou  o 
direito  positivo  pela  doutrina  historicista. 

No  nionicnto  ideológico  dos  direitos,  ideal  e 
real,  a  philosophia  juridica  passou  por  outra 
differenciação. 

No  campo  idealista  do  direito  ideal  tor- 
nou-se uma  doutrina  da  lei  geral  de  desenvol- 
vimento histórico  do  direito  positivo  a  que  en- 
tretanto conservaram  o  nome  de  direito  natural, 
ideal,  alem  do  fundamento  do  direito  positivo 
ou  da  idea  directora  do  mesmo,  como  si  o  effeito 
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podesse  ser  causa;  por  um  processo  finalístico 
do  absoluto  porem,  que  as  reduz  a  transição  da 
ontologia  ao  plienomenismo. 

Sclielling  iniciou-o  na  Deducção  nova  do  di- 
reito natural^  1793)  ^^  Hegel  continuou  na  Phiio- 
sop// ia  do  direito^  I82I,  que  foram  retomados  por 
Krause  e  Trendelemburg  e  seus  sectários. 

Na  espliera  realista,  do  direito  positivo  foi 
iniciada  por  Bentham,  nos  Fragmenfos  do  governo 
e  ainda  mais,  na  Introducção  aos  principios  da  moral 
e  da  jurisprudência^  \']%c)^  (ò\\à.ç:  mostrou  as  regras 
que  devem  seguir  os  governos,  mas  principalmen- 
ts  no  Tractado  da  legislação  civil  e  penal^  1 802, 
completada  no  caracter  universal  da  utilidade 
pela  Thcoria  das  penas  e  reco/npeusas,  1812,  onde 
fundou  a  moral  utilitária.  Bentham  também,  tal 
é  a  difficuldade  duma  transição,  não  se  ponde 
desfazer  do  idealismo,  substituindo  apenas  como 
disse  Pollock,  na  Introdução  d  politica^  o  na- 
turrecht  pela  sua  dogmática.  Entretanto  elle  re- 
futou o  direito  natural  e  pretendeu  circumscre- 
vcr-se  ao  exclusivo  direito  positivo,  julgando 
que  neste  terreno  poderia  investigar  o  que  este 
deve  ser,  em  vez  do  que  é,  fazendo-o  o  princi- 
pio da  felicidade  do  maior  numero  possível  dos 
homens  dum  paiz  e  mostrando  os  processos  que 
deve  empregar  para  conseguir  este  desideratum^ 
em  logar  de  cingir-se  aos  seus  processos   reaes. 

A  encyclopedia  jurídica  obedeceu  de  novo 
ás   duas  orientações. 

A  escola  idealista  decidiu-se  pela  philosophia 
respectiva.  Rudhart  e  Humniel  seguindo  Schel- 
ling.  Abbeg.  e  Th.  Putter,  acompanhando  Hegel, 
Abreus  filiando-se  á  Krause,  Del  Giudice  e  Filo- 
musi  Guelfi,  á  Thendelemburg.  Ficou  uma  inter- 
pretação do  direito  positivo     por    esta  doutrina. 
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A  escola  realista  fez  o  mesmo  quanto  a  sua 
philosophia.  Bsta  operou-se  ua  Inglaterra  debai- 
xo do  nome  de  escola  analytica;  mas  seus  cul- 
tores deixaram  em  geral  a  forma  clássica  da 
denominação  encyclopedica  pela  homologa  da 
jurispruí^encia,  desde  os  Estudos  de  jurisprudên- 
cia^ ou  de  Philosophia  do  direito  positivo^  de  Austin, 
I832,  até  a  Júris/Prudência  ou  Theoria  do  direito^ 
de  Salmond,  I902,  passando  pelas  obras  seme- 
lhantes de  Markby,  Holland,   Pollock. 

A^a  phase  ultima  do  pJienomenismo^  a  philo- 
sophia universal,  eliminando  ou  pelo  menos 
deixando  de  lado  a  questão  do  absoluto,  por 
não  se  conhecer  a  substancia  (Locke),  ou  só  se 
conhecer  phenomeno  (Hume),  ou  não  se  poder 
inferir  a  substancia  do  phenomeno  (Kant),  tor- 
nou-se  uma  união  dos  princípios  scientificos, 
infelizmente  reputados  intuitivos  e  a  priori 
(Kant),  ou  uma  sj^stematisação  desses  principios 
scientificos,  exclusivamente  tomados  á  experi- 
mentação pela  general isação  e  abstracção  e  ex- 
postos numa  ordem  hierarchica  para  nos  dar 
uma  concepção  do  mundo  (Comte),  ou  ainda 
uma  unificação  perfeita  do  saber  pela  referen- 
cia das  três  evoluções  conhecidas,  inorgânica, 
orgânica  e  superorganica,  á  lei  universal  da 
mesma  evolução  (Spencer). 

Nesta  época  a  philosophia  do  direito  obe- 
deceu ás  mesmas  orientações  da  universal,  e 
mais  a  algumas  de  philosophias  geraes,  da 
vida. 

O  criticismo  não  penetrou  aqui  porque 
Kant,  na  difficuldade  da  transição  descahiu  em 
philosophia  do  direito  para  o  apriorismo  da 
intuição  do  dever  e  da  personalidade,  cujo  re- 
sultado foi  o  direito  racional,  de    caracter   tra^- 
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sitorio.  A'  par  de  seus  discípulos  criticistas 
porem  vieram  outros  que  expurgaram  as  dou- 
trinas do  mestre  ciugindo-se  ao  postulado  do 
direito,  fornecido  não  pela  intuição,  mas  pelo 
capital  scientifico  accuniulado  pelo  trabalho  ope- 
rado nas  sciencias  anteriores,  sociaes  ou  -psychi- 
cas,  que  não  se  pode  perder  e  é  o  programma 
do  neocriticismo. 

A'  par  dos  neocriticistas,  dos  positivistas,  e 
dos  evolucionistas,  porem  tem  esta  pliilosopliia 
do  direito  moderno  a  escola  biologista  que  se 
filia  ora  ao  lamarchismo  ora  ao  darninismo  ou 
mesmo  á  pura  antliropologia. 

Todas  ellas  tem  de  communi  eliminar  duma 
vez  todo  o  elemento  idealista,  accrescentando  ao 
elemento  estático  do  direito  positivo  actual,  o 
dynamico,  de  seu  desenvolvimento  histórico  e  o 
etiológico  dos  seus  factores  e  elaborando  uma 
theoria  de  sua  naturalidade  e  relação  com  o 
universo  que  finda  no  monismo  evolucionista  e 
biologista,  no  dualismo  neocritico,  e  no  poly- 
sismo  positivista. 

A  encyclopedia  jurídica  teve  que  submeter- 
se  ás  novas  orientações.  Hufeland,  que  na  sua 
Encyclopedia  jurídica^  segue  a  orientação  racio- 
nalista de  Kant,  applicando  ao  direito  positivo 
a  theoria  do  direito  racional,  figura  aqui  pelo 
conceito  unificador  da  sua  matéria,  tomado  á 
Kant  no  aspecto  universal,  portanto  phenome- 
nista  e  neste  espirito  subintitula  seu  livro  de 
Systematica  do  direito.  O  conceito  porem  verdadei- 
ramente systematico  da  encyclopedia  juridica  foi 
formulado  porem  por  Ahrens,  Encyclopedia  juri- 
dica. I855,  como  plano  systematico,  abraçando  a 
sciencia  em  todas  as  suas  partes;  reproduzido 
pela  de  Merkel,  em   I885,   como    synthèse    das 
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sciencias  do  direito  e  pela  de  Gareis,  em  1887, 
como  revisão   das  mesmas  sciencias. 

Não  foi  só  a  encyclopedia  que  seguiu  as 
orientações  da  philosopliia  mas  também  a  theo- 
ria.  A  idea  da  Theoria  onerai  do  direito  de  Kor- 
kounov,  que  a  declara  filiada  aos  Principios  ele- 
tncntares  do  direito  de  MúUer,  é  a  unificação 
perfeita  do  saber  jurídico  de  Spencer  pela  re- 
ferencia do  direito  ao  principio  mais  geral  da 
actividade  psycliica  do  homem;  ou  se  este  prin- 
cipio entra  alii  apenas  como  um  factor,  de  modo 
que  o  verdadeiro  pensamento  Spenceríano  não 
se  realisa,  calie  na  formula  de  Comte,  a  syste- 
matisação  dos  conhecimentos  scientificos  ainda 
que  pela  ordem  das  ideas,  arredada  a  disposi- 
ção das  matérias  nas  sciencias. 

Os  factores  da  encyclopedia  jurídica  foram 
assim  três:  as  sciencias,  a  encyclopedia  univer- 
sal e  a  philosophia. 

As  sciencias  do  direito  que  sempre  lhe  for- 
neceram os  princípios  da  matéria  constituem  o 
seu  padrão   de  gloria. 

B'  verdade  que  a  encyclopedia  foi  ontoló- 
gica etc,  mas,  ao  contrario  da  philosophia  que 
neííse  tempo  era  exclusivamente  visionaria,  ella 
conservou  sempre  um  fundo  scientifico  realmtn- 
te  solido. 

Depois  que  a  philosophia  tornou-se  scien- 
tifica  porem,  passou  esta  superioridade  e  a  en- 
cyclopedia tornou-se  inútil  pelo  modo  iusuffi- 
ciente  porque  realisou  a  lacuna  philosophica. 
A  rasão,  é  que  alem  do  factor  scientifico  ella 
tem  dois  outros  a  philosophia  jurídica  e  uni- 
versal a  que  toma  sua  orientação  e  aenc^-clope- 
dia  universal  que  lhe  dá  a   disposição  material. 

Pela  influencia  philosophica  ella    é  apenas 
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mu  rudimento  da  philosopliia,  sem  supportar  a 
sua  concurrencia. 

Pelo  movimento  encyclopedista  é  uma 
cousa  morta. 

Com  effeito  a  philosopliia  e  a  encyclope- 
dia  universaes  tiv^eram  nos  dois  séculos  últimos, 
tendências  inversas:  a  encyclopedia  que  encheu 
o  século  XVIII  decresceu  no  XIX  e  a  pliilo- 
sophia  que  escasseou  no  primeiro  avolumou-se 
no  segundo  de  modo  que  em  suas  culmi- 
nancias  se  podem  considerar  como  elementos 
successivos;  donde  o  caracter  archaico  da  ency- 
clopedia juridica  e  progressivo  da  pliilosophia 
do  direito. 

A  encyclopedia  que  veio  de  Roma  com  a 
Historia  nahirai^  de  Plinio,  o  joven,  e  as  Anligui- 
dadcs  das  cousas  divinas  e  humanas^  de  Varron, 
tornou-se  na  edade  media  o  Trivium  e  o  Qua- 
triviíun^  de  Marcianus  Capella,  o  Onginuni^  de 
Isidoro  de  Sevilha,  o  Universus,  de  Ruban,  o 
Speciili{77i  majus^  de  Vincent  de  Beauvais  e  para 
encurtar  a  exposição,  em  154 1  a  Kyclopaidca^  de 
Reigelberg,  afinal  a  Encyclopedia  de  D'Alembert 
que  trouxe  a  Britannica  e  muitas  outras  de  sé- 
culo XVIII.  Não  tardou  que  esse  movimento 
se  especialisasse  e  appareceram  as  enc3'clopedias 
litterarias,  artísticas,  theologicas,  philosophicas, 
scientificas,  como  as  anatómicas,  as  physiologi- 
cas,  as  chimicas,  as  phj-sicas  etc,  entre  as  quaes 
estão  as  do  direito.  Os  melhores  espíritos  do 
tempo  coUaboraram,  como  na  do  Século  Dezoito, 
de  D'Alembert,  Diderot,  Voltaire,  Rousseau, 
Montesquieu,  Turgot,  Helvetius,  Condillac,  Buf- 
fon,  La  Harpe,  Marmontel,  Duelos,  Mably^ 
Raynal,   Morellet,  Saint   Lambert. 

Os  philosophos  mesmo  acham  esta     forma 
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mental,  superior  á  pliilosophia,  como  é  exemplo 
Voltaire,  reputando  a  introducção  de  d'Alembert 
superior  ao  Metliodo  de  Descartes  e  ao  Novjiin 
Oroaiut/fi  de  Bacon.  Este  movimento  encyclope- 
dista,  porem^  sustou-se  no  século  dezoito  no  di- 
reito e  foi  substituido  pelo  da  pliilosophia. 


Poderíamos  ainda  demonstrar  duas  tlieses: 
a  superioridade  da  pliilosophia  no  aspecto  pe- 
dagógico e  inopportunidade  da  encyclopedia 
e  da  theoria,  para  a  introducção  ao  curso  do  di- 
reito, e  a  necessidade  de  adaptar  a  encyclope- 
dia introductoria  á  feição  philosophica;  mas, 
omittil-as-emos  para  não  alargar  demais  este 
trabalho. 

Concluiremos  com  a  citação  de  auctoridades 
em  sentido  do  reconhecimento  do  alto  valor  da 
philosophia. 

A  primeira  é  do  brilhante  Foiíillèe  que  es- 
creve no  Ensino  sob  o  ponto  de  vista  nacional : 
Ultima  conclusão  a  cpie  chegamos  neste  livro,  é 
que  a  vista  da  imminencia  do  chãos  que  nos 
ameaça  pelo  crescimento  continuo  dos  conheci- 
mentos e  das  necessidades  practicas,  é  preciso 
para  fortificar  o  ensino  estendel-o  e  unifical-o 
junctamente;  e  como  sua  organisação  não  pode 
mais  ser  religiosa  actualmente  deve  tornar-se 
philosophica.  Uma  educação  que  não  juiicta  a 
synthese  á  analyse  tem  o  nome  verdadeiro  de 
dis.solução.  E'  preciso  sobre  tudo  na  relação 
intellectual  um  espirito  inventivo^  e  na  pratica 
o  amor  ao  trabalho  e  a  energia.  Guyau  na 
Educação  e  a  licrcditaricdadc^  de  accordo  com  sua 
lei  geral    da    vida  mais    intensiva  e    extensiva, 
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formula  a  lei  da  instriicção  que  deve  participar 
dos  mesmos  caracteres,  ao  contrario  da  actual 
que  sacrifica  sua  intensidade  e  exttuscão,  elimi- 
nando o  que  é  accidental  e  aprofundando  o  que 
é  fundamental,  único  meio  de  manter  a  raça 
na  altura  de  seu  papel,  sem  esterilisal-a  pela 
surmena^t^- 


Laurindo  Lkâo 


K 


Esclarecimentos  preliminares  sobre 
o  Esboço  do  Coiigo  Penal  para  a 
Armada  apresentado  ao  Governo  da  União. 

Exin-  Snr.  Ministro- 


A  historia  dos  esforços  empregados  para 
realizar-se,  no  Brazil,  a  reforma  da  leg'isla(,ão 
penal  applicavel  ás  infrac(,ões  militares,  está  feita, 
de  modo  siiccinto,  mas  plenamente  satisfactorio, 
pelo  eminente  criminalista  brazileiro^  Dr.  João 
Vieira  DE  Araújo,  (i)  e  por  Estevão  Lobo  (2) 
que  poz  o  seu  bello  talento  e  o  seu  amor  ao 
trabalho  em  contribuição^  para  dar  á  justiça  mi- 
litar do  paiz  feição  nova  e  mais  em  harmonia 
com  a  organização   social  e    politica  dominante. 


(1)  Direito  penal  do  exerJlo  c  da  armada.  Rio  de  janeiro, 
1898,  pags.    6  a  |0. 

(2)  Indicação  propondo  se  nomeie  uma  cotnmissão  par- 
lamentar para  elaborar  os  códigos  penal  e  processual  mili- 
tares, 1905. 
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Esses  esforços  aiuda  não  se  puderam  con- 
cretizar em  fructos^  porque  não  cabe  aqui  inves- 
tigar. Basta  affirmar  que  a  repetição  das  ten- 
tativas revela  a  pressão  da  necessidade,  que  mais 
cresce  á  medida  que  o  tempo  volve^  distancian- 
do-nos  das  formas  juridicas  envelhecidas,  cercan- 
do exigências  irreductiveis. 

O  illustrado  representante  do  Maranhão,  no 
Congresso  Nacional,  DUNSHEH  DE  ABRAN- 
CHES, que  é  além  de  jornalista  festejado,  pes- 
quizador  tenaz  das  cousas  pátrias,  mostrou  de 
modo  incisivo^  como  os  defeitos  da  legislação 
penal  militar  reclamavam,  urgentemente,  a  sua 
remodelação  (3). 

Sua  critica  visa^  particularmente,  o  processo, 
mas  não  deixa  de  patentear  a  necessidade  inde- 
clinável de  se  reconstruirem  todos  os  departa- 
mentos que  constituem  o  direito  penal  militar 
substantivo  e  adjectivo.  A  recente  sublevação 
da  marinhagem  dos  mais  poderosos  vasos  da 
Armada  Nacional  veiu  desnudar  a  situação  de 
real  antinomia  entre  a  legislação  criminal  e  dis- 
ciplinar da  Marinha  de  Guerra  e  a  Consti- 
tuição Federal,  situação  que^  si  era  conhecida 
nos  círculos  em  que  as  questões  de  interesse  na- 
cional se  esmerilham  com  desassombro,  pert  na- 
cia  e  dedicação,  ainda  não  tivera  [opportunidade 
pára  ser  tão  rudemente  ostentada  aos  olhos  de 
todos. 

Para  mostrar-se  o  extremo  a  que  chegaram 
as  cousas,  nada  mais  é  preciso  do  que  reprodu- 
zir aquella  phrase  do  relatório  de  V.  Ex.,  na  qual 
a  nobre    franqueza  denuncia  a  limpidez   austera 


(i3)  Reforma  da   justiça    militar,    Rio  de   Janeiro,    lOlCt 
pag.  G. 
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de  uma  cousciencia,  apontando  algumas  das  causas 
do  infortúnio  que  a  todos  opprime:  "a  obser- 
vância absoluta  das  nossas  leis  militares  só  nos 
levará  ao  que  temos  chegado,  pois  os  males  pre- 
sentes não  decorrem  da  inobservância  das  leis  ; 
originam-se  delias  mesmas  (4)." 

Não  era  possivel  adiar  por  mais  tempo  a 
reforma  de  uma  legislação,  que,  por  esse  modo, 
se  mostrava  perturbadora  e  desastrosa,  quando 
devera  ser  enérgica  e  organizadora.  Resolvendo 
promover  esta  reforma,  quiz  V.  H>:c.  dar-me  a 
honra  de  nella  collaborar,  confiando-me  o  pre- 
paro de  um  esboço,  em  que  os  ;-rincipios  do  di- 
reito penal,  especializando-se  para  se  adaptar  ás 
condições  da  vida  militar,  não  se  desviassem  da 
fonte  real  de  todo  o  direito,  que  são  as  necessi- 
dades sociaes  dominantes,  e  refletisse  o  espirito 
de  nossa  lei  máxima,  a  Constituição  Federal, 
porque  o  direito  pátrio,  em  todas  as  suas  parti- 
cularidades, ha  de,  forçosamente,  mover-se  dentro 
do  circulo  que  o  sentimento  republicano  traçou, 
organizando  a  nossa  actividade  livre. 

Aqui  apresento  a  V.  Bx.  o  que  fiz.  Assal- 
tani-me  duvidas  sobre  o  valor  do  trabalho  feito; 
mas  o  desejo  que  tive,  de  acertar,  sirva  de  es- 
cusa ás  deficiências  que  não  pude  evitar. 


II 


A  Constituição  Brazileira  julgou  necessário 
manter  a  legislação  penal  militar  ao  lado  da  com- 
mum  (5).     Cortou,    assim,  para    os    legisladores 


(4)  Rflatono  de  1911.   Iiitvoducção,  pag.  20. 

(5)  Arts.  72  §  21  e  77  principio. 
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pátrios,  emquanto  não  for  alterado    o  texto  con- 
stitucional, a  grave  controvérsia  sustentada  entre 
criminalistas     sobre    a  especialização   do     direito 
penal  militar.      E    decidiu     bem   a    Constituição. 
As  classes  armadas,  sendo  os  órgãos  de  defesa  do 
corpo  social,  (6)  necessitam  de  normas  especiaes, 
que  as  tornem  mais  aptas  para  o  exercício  de  sua 
funcção^    para    a  realização     de    sua    finalidade. 
Acliam  alguns  que  os  tempos  de  hoje  não  com- 
portam mais  a  particularização  do    direito  penal 
militar.     Mas  nenhuma    razão  sufficiente   encon- 
tram que  lhes    assegure  o  dominio    da  opinião. 
Hm  França    o  processo  Dreyfus    e   a    laicisação 
do    ensino    provocaram     uma    formidável    cam- 
panha contra  a  jurisdicção  militar,  da  qual  ha- 
viam emanado  sentenças  iniquas  e  absurdas.    Os 
conselhos  de  guerra  foram  apontados  como  odiosa 
sobrevivência  de  escuros    tempos,  e    exigiu-se  a 
sua  suppressão,    em  nome  da  justiça  e  da  igual- 
dade civil.      "O  exercito  não  pode  differir  da  na- 
ção",   diziam   Messiny   e    Maujan,  ^'não    é  mais 
licito  distinguir  entre   a  lei  militar    e  a  civil,  a 
justiça   deve  ser  uma    somente".      I\Ias    não    foi 
difficil  responder-lhes  Brouniols:    ''O  exercito  (7) 
não  se  oppõe  á  nação,   a  ella   pede  os    seus  re- 
crutas^ mas  está    sujeito  ás  condições  próprias  á 
sua  existência,  entre  as  quaes   está,  sem  duvida, 
como    essencial,     a     necessidade    da    disciplina. 
Quanto  á  justiça,  deve  ser  uma,  em  seu  principio 


(G)  CoiisLitiiição,  art.  14,  I.t  paitc  :  As  forças  de  terra  e 
mar  .são  inslituições  nacionaes  ])eniianentes,  Urs/i/iados  d 
defi-sa  da  pátria  11  >  exterior  e  á  niaiinteiição  das  leis  no  in- 
terior. Veja-se  ainda  EsDwrahiino  Jhuidrira^  Coiiijxirnciti  líos 
Tribunaes  Mil/tares,   Dirt//o,  vol.    in2,  pag     õ'l:5. 

(7)  Apiiíi  Broiuúoh,  La  supprcssion  d<s  coiisei/s  do  ffiirrrr,  Paris, 
l{X)tí,  pags.  50- õl. 
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e  seus  fins;  nins   pócle    sel-o,  usando  de  formas 
differentes  e  variando  snas  vias  de  execução  (8)". 
Delpech  quer  o  exercito  "subníettido  a  todos 
as    leis   constitucionnes    e     civis,    penetrado   das 
idéas  de  liberdade,  progresso  e  justiça,  sobre   as 
quaes  repousa  o  espirito  republicano  (9)".     Não 
podemos  nem  devemos  querer  cousa  diversa,  mas 
nâo  ha  incompatibilidade  entre  a    lei  penal  mi- 
litar, que  não  é  lei  de  excepção,  mas  de  especia- 
lização, e    essas  idcas    que  formam     a  trama  da 
organização  jurídica   moderna.      Um  código,  em 
nossos  dias,  destina-se  a  regular  acções     de    pai- 
sanos ou  de    militares,  ha    de^     necessariamente, 
ser    lima  expressão  da  justiça  illuminada  pela  li- 
berdade.    Não  pode  ser,  não  deve  ser,  como  sup- 
põe  Vaillaint  (10),  um  instrumento  de  tyrannia. 
Si  as  leis  em  vigor  consagram  idéas  de  um  au- 
toritarismo compressor,  si  os  seus  depositivos  tor- 
turam a  liberdade  e  fomentam  o  despotismo,  não 
é  porque  se    destinem,    particularmente,    a  uma 
das  camadas   qva   que  se    estratificam   as   classes 
sociaes,  é  porque  não    foram   bem    iuspiradíís  ou 
já  se  acham   cm  dcsliarmonia  com  a  situação  pre- 
sente, por  se  terem  conservado  immovcis,  deante 
de  uma  sociedade  que  vae   célere  desdobrando  as 
suas    forças  e   avançando    incessantemente    pela 
trajectória,  que  o  destino  lhe  traçou. 

Na  Itália  os  combates  dados  á  singulariza- 
ção  do  direito  penal  militar    por  Lurcchiui  (11) 


(8)  e  (9)  Biouniols,  op.  cit.,  pags.  51  e  GG. 

(10)  Brouniois,  op.  cit.,  pajjs.  5l,  56  e  GG. 

Sobre  o  movimento  das  idéas  em  torno  deste  assumpto, 
na  França,  vejam-sc  alé:n  do  citado  Bronniols  :  «Bulletin  de 
la  Societé  de  I/e,q;islation  Comparée»,  JNIars.  lOOí)  ,  e  Augicr 
et  Le.  Poiteviu,  droit  fnial    iitiiifairr,   ns.   9   e    10. 

(11)  Soldati  delinqtunti  giiidici  e  carnrfice,   Bologna,  ISS^. 
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e  Bruclii  (12)  origiuaram-se  também  de  sen- 
tenças proferidas  por  tribunaes  militares,  em 
desaccôrdo  completo  com  os  reclamos  das  con- 
sciências apuradas  pela  cultura  moral.  Entre 
nós,  Elio  Lobo,  em  livro  forte  pela  convicção 
e  pelo  sentimento,  sustenta  a  necessidade  de  se 
abolir  a  justiça  militar  (13).  Mas  de  quanto  se 
tem  escripto  a  respeito  resulta,  apenas,  o  recon- 
hecimento de  uma  necessidade  geral  e  inadiável 
de  reforma  na  legislação  repressiva  militar.  O 
desapparecimento  desta  seria  obra  de  reacção  apai- 
xonada, não  de  meditado  conhecimento  das  exi- 
gências sociaes.  Como  bem  diz  João  Vieira  "a 
solução  está  no  meio  termo,  e  os  adversários  do 
direito  militar  se  devem  contentar  com  que  a  este 
se  imponham  simplesmente  limites  razoáveis,  que 
nem  desnaturem  a  constituição  do  Exercito,  nem 
invadam  a  sociedade  geral,  prejudicando  direitos 
civicos,  inclusive  dos  próprios  militares  (14). 

O  problema  é  de  face  dupla ;  a  legislação 
penal  militar  propriamente  dita  e  a  autonomia 
na  organização  da  justiça  penal  militar. 

Occupa-me  agora  somente  a  primeira  face,  e 
os  argumentos  em  que  apoio  a  minha  opinião 
favorável  á  manutenção  da  lei  penal  militar  re- 
sumem-se  nos  seguintes: 

a)  A  classe  militar,  hoje  composta  simples- 
mente de  cidadãos  armados,  não  constitue  uma 
superfatacção  no  organismo  nacional.  E'  um 
aggregado  social  creado  pela  própria  organização 
da  vida  humana  em  nnidades  nacionaes,  e  que 
necessita  de  condições  especiaes  para  bem  exercer 


(l'J)  /  tribunali  viilitari,  Siena,    18!)">. 

(13)  Elio  IvObo,    Sabri-s  e  togas^xo  de  Janeiro,   1905. 

(14)  Direito  Penal  do  exercito  c  armada^  Rio  de  Janeiro,   18^8, 
pag.  G7. 
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as  suas  funcções  de  defesa  do  paiz  no  exterior, 
e  de  manutenção  da  ordem  no  interior.  Por  isso 
a  força  arjnada  r.  essencialmente  obediente^  dentro  dos 
limites  da  lei,  aos  seus  superiores  hierarchicos  (15); 
por  isso  está  sujeita  a  uma  disciplina  rigorosa, 
que  torna  possiveis  os  movimentos  promptos  e 
regulares  ;  por  isso  ainda  se  decretam  leis  pu- 
nitivas especiaes  para  o  militar. 

Não  é  no  interesse  da  classe  que  íissim  foi 
ella  afeiçoada;  é  porque  se  lhe  confiam  a  defesa 
e  a  protecção  de  interesses  vitaes  da  sociedade. 
Quando  o  militar  infriuge  deveres  do  seu  officio, 
são  os  iuteresses  da  sociedade  que  periclitam,  e 
esta  se  sente  melhor  garantida,  creando  um  sys- 
tema  repressivo  que  se  localize  dentro  da  própria 
corporação  e  ahi  mesmo  impeça  a  acção  dissol- 
vente do  crime. 

Considerada  por  esse  angulo,  a  legislação 
penal  militar  é  uma  necessidade  social,  cuja  sa- 
tisfação é  reclamada,  não  pela  classe  militar,  mas 
pela  sociedade,  que,  por  esse  modo,  conserva  o 
órgão  em  melhor  estado  de  exercer  a  funcção, 
de  que  não  pode  prescindir. 

b)  Para  adaptar  a  corporação  militar  aos 
seus  fins,  não  se  serve  a  sociedade  somente  da 
obediência  essencial^  da  disciplina  e  da  repressão 
que  asseguram  essa  obediência.  Suscita  o  brio 
e  o  pundonor  característicos  do  militar,  que  ac- 
tuando como  poderosos  estímulos  psychicos,  levam 
o  soldado  obediente  e  disciplinado  até  ao  sacri- 
fício, até  o  heroísmo,  e  offerecem  uma  nobre  com- 
pensação ao  que  possa  haver  de  oppressivo  nos 
rigores  da  obediência  hierarchica . 

O  tecido    destes  elementos    cria,  para  a  mi- 


(15)  Constituição,  art.  14,  2.»  parte. 
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licia,  uma  coliesão  mais  forte,  uma  determinação 
mais  accentuada  de  contornos^  do  que  se  encon- 
tram nas  outras  classes  sociaes.  Não  é,  portanto, 
extranhavel  que  os  militares  tenham  legislação 
especial,  quando  outras  classes  sociaes  menos  co- 
hesas,  de  fronteiras  menos  precisas,  possuem  um 
corpo  de  leis  que  lhes  são  próprias.  Para  os 
commerciantes  ha  um  código  commercial;  para 
os  industriaes  vae  se  organizando  um  direito  in- 
dustrial, distincto  do  civil  e  do  mercantil.  Que 
muito  é  que  para  o  soldado  haja  um  direito 
militar,  e  que  nesse  direito  haja  uma  parte  or- 
gânica e  outra  repressiva  ? 

Ha  classes  sociaes  que  têm  uma  criminali- 
dade, que  lhes  é  própria  e  um  direito  punitivo, 
que  lhes  é  peculiar  ;  já  não  fallo  agora  da  fal- 
lencia,  que  sendo  fraudulenta  ou  culposa,  é  a 
forma  especial  da  delinquência  do  commerciante, 
onde,  como  no  Brazil,  só  os  que  fazem  profissão 
do  commercio  se  acham  em  condições  de  fallir. 
Quero  me  referir  aos  crimes  de  funcção,  impro- 
priamente chamados  de  responsabilidade,  que  so- 
mente por  funccionarios  públicos  podem  ser  cora- 
mettidos.  Para  esses  actos  puníveis  ha,  sempre, 
jurisdicção  especial,  forma  distincta  de  processo 
e,  algumas  vezes,  foro  privilegiado. 

Não  é,  pois,  caso  para  estranheza  que  se 
destaquem  e  se  agrupem,  á  parte,  os  crimes  que 
os  militares  possam  commetter  no  exercício  da 
funcção  publica  a  elles  confiada. 

c)  No  crime  militar,  accentua-S2  mais  o  par- 
ticularismo.  Na  delinquência  das  outras  classes, 
a  variedade  das  formas  não  attinge  á  parte  nu- 
clear do  crime,  a  sua  natureza.  Na  criminali- 
dade   militar,  a  differeuciação    começa  de    mais 
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longe.      Ha  nella  o  que  João  Vieira     denomina 
anomalias  (16),    elementos    caracteristicos,    que  a 
distinguem  da  massa  geral  dos  crimes  communs. 
Si  o  soldado  não     é  uma  simples    macliina  hu- 
mana, movendo-se  ao  arbitrio    do  superior,  si  a 
sua    obediência  se  origina    da  lei    e  na  lei   en- 
contra limites,  isenta-o     de   responsabilidade,  em 
casos  em    que  não  isentaria  o  civil,    segundo  se 
pode    ver  do  art.  22  do  Código    Penal    da    Ar- 
mada, in  fine^  e  da  lição  dos  commentadores  (17). 
Essa  mesma  obedicricia  lhe  é  imposta  com  tal  rigor, 
por    assim    o    exigircui    as    necessidades   sociaes, 
que  a  penalidade  milifar  se  ergue  severa  e  minaz 
para  assegural-a,  creando   com   a  insubmissão    e 
a  insubordinação  categorias  especiaes  de  crimes. 
A  pressão  de  ameaças,  a  embriaguez  e  a  me- 
noridade não  constituem  attcnuantes  para  o  crime 
militar.    A  deserção  se  não  confunde  com  o  aban- 
dono do  emprego,  porque  neste  ha  simplesmente 
um  desleixo     a  punir,  uma  falta  de  exacção    no 
cumprimento  do  dever,  segundo  a    denominação 
de  nosso  Código  Penal,  que  lhe  commina  a  pena 
de  suspensão  do  mesmo  emprego  por  certo  tempo, 
com  o  accrescimo  de  multa  pouco  avultada  (arL 
211);  na  deserção,  como  o  dever  se  impõe  mais 
rigoroso,  relativamente    á  funcção  publica    exer- 
cida pelo  soldado,  a  falta  é  mais  grave,    toma  a 
feição  de  uma  deslealdade  para  com  a  pátria,  e 
é  punida  mais  severamente.     A  ausência  de  sen- 
timentos sociaes  é  mais  considerável  no  desertor, 
e  por  isso  a    defesa  do  bem    publico    se   mani- 
festa por  uma  reacção  repressiva  mais  enérgica. 


(16)  «Direito  penal  do  exercito  e  da  armada*,  pags.  9i-  iOl 

Íi7)  João  ViurHA,   op.    cit.,  pag.  97;  Macedo    Soares 

«Código  Penal  Militar^.  Rio  de  janeiro,  1903,  pags.  36  e  37 
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III 


Ha,  portanto^  um  crime  militar.  Como  de- 
finil-o?  Uns  o  caracterizam  pela  pessoa  do  de- 
linquente, outros  pela  circumstancia  do  logar  e 
outros  pela  violação  do  dever  fuuccioual  (i8). 
As  nossas  leis  não  offerecem  indicações  muito 
seguras.  A  provisão  de  28  de  outubro  de  1834 
considera  crimes  militares:  i.°,  os  que  violam  a 
santidade  e  religiosa  observância  do  juramento 
prestado  pelos  que  assentam  praça;  2°,  os  que 
offendem  a  subordinação  e  boa  disciplina  do 
exercito  e  armada;  3.**  os  que  alteram  a  ordem, 
policia  e  economia  do  serviço  militar,  em  tempo 
de  guerra  ou  paz;  e  4.°,  o  excesso  ou  abuso  da 
autoridade,  em  occasião  do  serviço  ou  influencia 
de  emprego  militar^  não  exceptuados  por  lei,  que, 
positivamente,  prive  o  delinquente  do  foro  mi- 
litar. A  enumeração  da  lei  n.  631,  de  18  de 
setembro  de  1851,  não  coincide  com  a  da  citada 
lei  de  1834. 

Para  a  lei  de  i85i  são  crimes  militares  em 
tempo  de  guerra  interna  ou  externa:  i.°,  espio- 
nar; 2.°,  induzir  praça  a  desertar  para  o  inimigo; 
3.°^  seduzir  praças  para  que  se  levantem  contra 
o  Governo  ou  seus  superiores:  4.°,   atacar  seuti- 


(18)  Vejam-se  :  RuY  Barbosa,  Parecer,  no  Direito,  vol. 
00.  pags  49  e  seguintes;  joÃo  Vieira,  op.  cit.,  pags.  G9  a 
78  ;  Hkmo  Lobo,  op.  cit.,  pags.  60  a  57;  Ksmkraldino  Ban- 
deira, Direito,  vol.  i02,  pag.  643;  Tho.maz  Alves,  Direito 
Militar,  18-iij,  2,  pags.  iGB  a  l.')6  ;  Macedo  Soares,  op.  cit, 
pags.  17  a  2l  ;  Castiíli.o  Branco,  Consultor  militar,  vb.  Foro 
militar ;  Setti.  L'cSército  e  la  sua  crimiiialitá,  Milano,  1886; 
Brouniols,  op.  cit.,  pags.  178  e  268  a  2(54;  Gronow  und 
SoHL,  Militaergesetzbuch,  ii)OG,  pags.  7;  F.  voN  IviszT,  Tra- 
tado de  direito  penal,  2,  §  201 ;  Hecker,  Militaergesetzbuch 
títil. 
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nellas;  5.°,  entrar  em  fortalezas  por  logares  que 
não  sejam  os  de  ingresso  ordinário;  6.'\  os  cri- 
mes commettidos  por  militares  em  território  na- 
cional, onde  se  applicam  as  leis  da  guerra,  ou 
em  território  inimigo  ou  alliado^  que  o  Exercito 
brazileiro  occupar. 

A  synthese  da  primeira  lei  é  mais  compre- 
hensiva,  apresenta  uma  classificação  mais  exacta  e 
deixa  resaliir  de  seu  contexto  um  conceito  mais 
verdadeiro  do  crime  militar  do  que  a  analyse 
da  segunda. 

Todavia  é  pouco  precisa  e  perra itte  que  se 
formem  duvidas. 

A  resolução  de  13  de  outubro  de  I858 
manda  sujeitar  ao  foro  militar  todos  os  crimes 
de  militares  contra  os  seus  camaradas.  Vae-se 
aqui  accentuando  a  caracterização  do  crime  ra- 
tione  personcc^  que  iniciara  a  lei  de  1851  ;  mas 
é  com  a  resolução  de  12  de  Janeiro  de  1857 
(aviso  n.  128,  de  27  de  março  de  1867)  que 
esse  pensamento  adquire  sua  feição  definitiva, 
doutriuando-se,  então,  que  a  jurisdição  militar 
tem  por  base  a  qualidade  da  pessoa  e,  só  por 
excepção,  a  circumstancia  do  logar  e  a  natureza 
do  delicto.  Desta  doutrina  aberrante  dos  bons 
princípios  pôde,  entretanto,  o  aviso  n.  56,  de 
28  de  agosto  de  1884,  extraliir  um  critério  exacto  : 
"para  que  o  crime  seja  militar  é  necessário  o  con- 
curso simultâneo  de  duas  condições :  ser  o  de- 
linquente militar  e  o  crime  militar  por  sua  na- 
tureza ou  por  alguma  razão  especial". 

Mas  em  que  consiste  a  natureza  militar  do 
delicto?  Os  romanos  haviam  à\io :  propriíim  mi- 
litare   est  delidimi  çnod  quis  uti  milies  admitti  (i<)) 


(19)  D.,  49,  t6,  2. 
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crime  propriameute  militar  é  o  que  alguém  cora- 
mette  na  qualidade  militar.  E'  um  crime  func- 
cional;  é  a  infracção  do  dever  militar;  quod 
aliter  quatn  disciplina  communis  exigit  committitur^ 
veluti segniticB  crimen^  vel contumatice  vel  desidice  {20), 

Estes  são  os  crimes  propriamente  militares, 
a  cuja  classe  pertencem  a  deserção,  a  cobardia,  a 
desobediência  e  a  insubordinação,  que  ojfendem  a 
própria  instituição  militar  nas  suas  co7idições  de  vida 
e  nos  setes  meios  de  acção . 

Outros  lia  que,  embora  civis  na  sua  essência, 
assumem  feição  militar,  por  serem  commettidos 
por  militares  em  suas  funcções. 

São  violações  da  lei^  ferindo  directamente  inte- 
resses sociaes  confiados  a  administração  militar  ou 
que   acarretam  dam.no  ao  serviço. 

Estará  exgottada  a  espécie?  Não  ;  porque 
em  alguns  casos  especionacs,  em  estado  de  guerra, 
é  forçoso  assimilar  aos  delictos  militares  os  per- 
petrados por  pa!'^anos  temporariamente  aggregados  ás 
forças  regulares  em  operação.  E'  o  caso,  por  ex- 
emplo, d-is  violações  de  ordens  impostas  aos  cou- 
ductores  de  navioíi  comboiados. 

A-^sim,  os  delictos  militares  distribuem-se, 
naturalmente  em  trcs  grupos: 

i/,  crimes  essencialmente  militares  ; 

2.°,  crimes  militares  por  comprehensão  nor- 
mal  da  funcção  militar; 

T,.'\  crimes  accidentalmente  militares. 

Esta  classificação  quer  me  parecer  que  se 
não  desvia  das  indicações  que  V.  Exc.  se  dignou 
offerecer-me  na  carta  em  que  esclareceu  o  seu  pen- 
samento a  respeito  da  remodelação  da  lei  militar. 
Dizia  então,  V.  Ex: :  «Só  são    delictos  militares 

(90)  D,  49,  16,  6. 
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os  que  não  forem  communs,  ou,  melhor,  delicto 
militar  não  é,  simplesmente,  o  crime  commettido 
por  militar,  mas  o  que  só  pode  ser  commettido 
por  militar,  em  razão  da  profissão  especial  que 
exerce".  E,  em  seguida,  accresceiítava  que  as 
disposições  da  lei  penal  militar  também  deviam 
applicar-se  aos  "que,  teuiporiamente,  prestam 
serviço  em  navio  da  Armada,  como  os  práticos, 
pilotos,  etc,  e  os  que  servirem  em  embarcações 
temporariamente  aggregados  á  força  naval  ou 
sob  sua  directa  protecção"  (21).  O  art.  77  da 
Constituição,  na  sua  parte  inicial,  nada  contém, 
igualmente,  que  se  opponlia  á  classificação  pro- 
posta. 

Determina  esse  dispositivo  constitucional  que 
"os  militares  de  terra  e  mar  terão  foro  especial 
nos  delictos  militares.'' 

Nenhuma  duvida  pode  haver  quanto  aos 
actos  puníveis  dos  dous  primeiros  grupos,  que  são 
delictos  funccionaes.  E,  quanto  aos  do  terceiro 
grupo,  desapparecerá  a  duvida  ao  considerarmos 
que  os  delinquentes  infringiram  a  lei  militar, 
a  que  se  achavam,  temporariamente,  submettidos. 


IV 


O  plano  do  Esboço  obedeceu  a  duas  idéas 
directoras : 

a)  não  articular  sinão  delictos  militares;  ò) 
considerando  o  direito  penal  militar  uma  espe- 
cialização do  conimum,  não  incluir,  no  respectivo 


(21)  Veja-se  a  lutroducção  do  Relatório  de  1911,   pães. 
29  e  ÔO. 
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Código,  os  princípios  geraes,  cujo  logar  próprio 
é  no  Código  conimum,  excepção  daquelles  pre- 
ceitos em  que  o  direito  especial  modificar  o  cora- 
mum. 

Os  arts.  I  e  6  do  Esboço  denunciam  essas 
idéas,  o  primeiro  declarando  que  as  infracções  da 
lei  penal  da  Armada  serão  o  objecto  do  Código 
e  o  segundo  mandando  applicar  ao  direito  penal 
da  Armada  as  disposições  do  Código  Penal  Com- 
mum,  relativas  ao  crime,  á  pena  e  á  reliabilita- 
çâo  do  criminoso,  com  as  modificações  constantes 
da  lei  particular.  Qtier  isto  dizer  que  toda  a 
parte  geral  do  Código  Penal  Commum  domina 
o  da  Armada  e  se  considera  a  elle  incorporada, 
para  ser  applicada,  quando  fôr  occasião. 

Foi  este  o  metliodo  adoptado  pelo  Milifa- 
erstrafgcsefzbuch  e  pelo  Código  Penal  militar  hol- 
landez,  obra  de  um  eminente  jurista,  o  Sr.  Hoe- 
ven,  professor  da  Universidade  de  Leyde.  O 
código  actual  preferiu  o  systema  dos  italianos 
que  reproduzem,  inultimente^  muitas  prescripções, 
que,  devendo  applicar-se  ao  crime  commum  e  ao 
militar,  no  Código  Commum  se  acliam  melhor 
collocadas.  Além  disso^  querendo-se  apresentar 
a  lei  penal  militar  não  como  de  excepção,  porém 
como  uma  especialização  do  direito  commum, 
mais  adequadamente  se  fará  sentir  esse  intuito, 
si  forem  mantidos  os  pontos  de  anastomose  em 
que  os  preceitos  da  lei  singular  se  ligam  aos 
da  lei  geral,  si  não  fôr  esta  apresentada  como 
ura  corpo  autónomo. 

Outro  pensamento  que  presidiu  ao  plano 
do  Esboço  foi  o  de  separar  nitidamente  as  dispo- 
sições destinadas  ao  estado  de  paz  e  as  destina- 
das especialmente  ao  estado  de  guerra.  Podia 
ser  obtida  essa  descriminação  por  uma   declara- 
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ção  addicioual  ao  lado  de  cada  dispositivo  ;  mas 
pareceu  que  por  esse  modo  os  dous  momentos 
não  ficariam  tão  bem  accentuados  quanto  si  os 
dispositivos  referentes  a  cada  um  delles  se  fos- 
sem agrupar  em  títulos  differentes. 

Todavia,  como  a  par  da  anormalidade  da 
guerra,  e  apezar  delia,  subsistem  regras  geraes 
estabelecidas  para  qualquer  tempo,  ficou  estatuido 
que  essas   vigorariam  durante  o  estado    bellico. 

Não  tiveram  ingresso  no  Esboço  os  crimes 
políticos  pela  razão  simplíssima  de  não  serem 
militares.  O  Código  vigente  (arts.  74  a  78  e 
87  a  92)  consigna  penas  contra  os  crimes  que 
atacam  a  existência  e  a  segurança  da  Republica. 
Foi  um  erro  de  classificação  e  um  desvio  do 
preceito  constitucional  (art.  60,  lettra  /),  que 
submette  os  crimes  políticos  á  jurisdicção  dos 
tribunaes  federaes  communs.  A  Constituição  li- 
mitou-se  a  essa  determinação,  deixando  á  lei 
ordinária  o  encargo  de  declarar  quaes  eram  os 
crimes  considerados  políticos,  de  accôrdo  com  a 
doutrina  vencedora.  O  decreto  n.  848,  de  1 1 
de  outubro  de  i890,  art.  15,  lettra  /,  comple- 
tando o  pensamento  da  Constituição,  prescreve: 
«Compete  aos  juizes  de  secção  processar  e  julgar 
os  crimes  políticos  classificados  pelo  Código 
Penal,  no  livro  2.",  titulo  i.°,  e  seus  capítulos,  e 
titulo  2.°,  capítulo  i.°."  Isto  é,  são  crimes  po- 
líticos em  face  da  lei  os  que  se  acham  articu- 
lados no  Código  Penal  de  ns.  87  a  127  (22). 
Si  houve  a  principio,  hesitação  nos  espíritos 
sobre    se  esses     crimes    se   tornavam     militares. 


(22)  O  Accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  16  de 
fevereiro  de  iSiíS,  accteecenta  os  crimes  especificados  nos 
arts.  118  a  123,  mas  sem  razão  sufficientc  (João  Vieira,  Cod. 
Penal  interpretado,  vol.  1,  pag.  25.) 
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quando  commettidos  por  militares,  hoje  dissipa- 
ram-se  todas  as  duvidas  e  a  dor.trina,  apoiada 
pela  jurisprudência,  enveredou  pelo  bom  cami- 
nho. Os  militares,  quando  delinquem  politica- 
mente, não  atteutam  contra  as  condições  de  vida 
ou  contra  os  meios  de  acção  do  Kxercito  ou  da 
Armada,  não  commettcni  um  crime  funccional; 
ag-em  como  cidadãos  activos  que  deliberam  seja 
destruir  ou  alterar  a  organização  constitucional 
do  paiz,  seja  impedir  o  livre  exercício  dos  po- 
deres políticos. 

Si,  para  attingirem  os  seus  fins,  rompem 
com  a  disciplina,  este  facto,  então  accidental  é 
secundário,  é  absorvido  pela  predominância  do 
facto  substancial  e  principal. 


Farei  algumas  observações  sobre  os  dispo- 
sitivos, que  se  destinem  a  firmar ,  doutrina  ou  a 
solver  controvérsias,  ou  que,  por  outras  razões, 
devam  despertar  maior  interesse. 

Titulo  i.°,  capitulo  i.°,  da  lei  peyial  militar  e 
da  sua  applicação. 

Art  1."  Offerece  este  artigo  uma  definição 
legal  do  crime  militar:  é  a  infracção  da  lei  penal 
militar.  Quem  pode  infringir  essa  lei  é  somente 
o  militar;  mas  não  basta  a  categoria  do  agente, 
para  caracterizar  o  crime.  As  violações  da  lei 
penal  commum  não  perdem  o  seu  caracter  quando 
commettidas  por  militares.  Por  isso,  como  de- 
termina o  art.  2.*,  a  competência  dos  tribunaes 
militares  é  especial  e  restricta  aos  crimes  pre- 
vistos na  lei  penal   militar. 
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O  art  2°  accresceiíta,  reproduzindo  idéa 
contida  no  preceito  da  Constituição,  art.  72,  §  15, 
que  as  penas  estabelecidas  no  Código  Penal  da 
Armada,  somente  em  virtude  de  sentença  do 
tribunal  competente,  podem  ser  applicadas.  Não 
pareça  ociosa  semelliante  prevenção,  porque  a 
citada  clausula  constitucional  a  consagra.  Alem 
de  que  a  idéa  é  apresentada,  no  Esboço,  sob 
outra  forma,  ella  pertence  ao  numero  daquellas 
que  devem  andar  gravadas  um  pouco,  por  toda 
parte,  para  que  possam  ver  todos  os  olhos,  e 
delias  se  compenetrem  os  corações,  si  é  possivel, 
mais  ainda  que  as  intelligencias. 

Estabelece  o  art  3.°  a  ultra  territorialidade 
da  lei  penal  militar. 

Não  cogita  este  dispositivo  de  crimes  com- 
mettidos  a  bordo  de  navios  da  Armada  Brazi- 
leira^  quando  em  aguas  estrangeiras,  porque 
esses  se  consideram  commettidos  no  Brazil.  Re- 
fere-se  ás  violações  da  lei  penal  militar  do  Brazil, 
perpetradas  por  militares  brazileiros  que  se  achem, 
no  estrangeiro,  a  serviço,  de  licença,  para  estudos, 
era  qualquer  situação,  em  que  se  possa  estabe- 
lecer collisão  entre  o  procedimento  do  individuo 
e  o  dever  que  lhe  impõe  a  norma  legal. 

O  Código  Penal  Militar  da  marinha  ita- 
liana, art  22,  e  o  neerlandez,  art  4.°,  dispõem 
de  modo  semelhante.  O  allemão,  art,  7.°  limita 
esta  ampliação  da  lei  penal  aos  militares  em  ser- 
viço. No  art,  4.°  declaram-se  as  pessoas  a  que 
se  applicam  as  prescripções  do  Código,  segundo 
a  boa  doutrina  exposta  no  relatório  (23)  apre- 
sentado por  V.  Ex.  ao  Exm.  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

(23)  Pag.  29. 
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Art.  lO.  A  primeira  parte  deste  artigo  teve 
por  fonte  o  art.  20  do  Código  Penal  Militar  dos 
Paizes-Baixos.  Commentaudo-o,  faz  o  general 
Verspyck  a  observação  de  que  o  direito  da  guerra, 
sendo,  em  grande  parte  convencional,  e^  no 
restante,  consuetudinário,  não  offerece  base  es- 
tável para  as  comminações  penaes  ;  por  isso  é 
necessário  deixar  ao  juiz  militar  a  faculdade  de 
apreciar,  em  cada  caso^  se  houve  applicação  desse 
direito  no  acto,  em  favor  do  qual  se  invoca  essa 
excusante  (24).  Resulta  dessa  circumstancia  uma 
fórmula  intencionalmente  pouco  precisa. 

Não  permitte  ella,  entretanto,  ao  comman- 
dante  de  navio  ou  de  força,  o  direito  de  legislar 
como  presuppunlia  o  Projecto  de  1S90,  ait.  i.°, 
§  2."  (25).  A  guerra,  em  nossos  dias,  não  é  o 
reinado  da  violência  e  do  arbítrio,  não  desman- 
tela a  organização  constitucional  do  paiz. 

E  como,  entre  nós,  a  Constituição  em  caso 
algum  desloca  o  poder  de  legislar  do  Congresso 
para  o  general  em  chefe,  o  Exercito  e  a  Armada, 
quando  em  pé  de  guerra,  estão  ainda  submet- 
tidos  ao  império  da  Constituição,  excepto  quanto 
ás  garantias  individuaes,  ás  formalidades  asse- 
curatorias  dos  direitos  que  se  suspendem  nessas 
graves  emergências,  em  que  a  existência  ou  a 
integridade  da  Republica  se  acha  ameaçada. 

No  paragrapho  único  deste  artigo  aprovei- 
tou-se  a  opportunidade  para  deixar  esclarecido 
o  que  se  devia  entender  por  fempj  de  guerra. 


(24)  Annuairc  de  Icgishition  ctrangcrt\  190-J,   pag    332. 

\íh)  KlU  tempo  de  guerra  ou  em  estado  de  sit/o,  dizia  O  Pro- 
jecto, no  logar  citado,  o  general  em  chefe  e  o  commandante 
de  um  corpo  do  exercito,  de  praça  ou  fortaleza,  quando  si- 
tiado e  sem  communicação  com  o  general  em  chefe,  poderão 
publicar  ordens  e  regulamentos  que  terão  força  de  lei  na 
circumscripção  de  seu  commando. 
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Não  somente  os  actos  puuiveis  assumem  gra- 
vidade maior,  quando  as  forças  vitaes  do  paiz 
se  congregam  para  defender  a  existência  do  or- 
ganismo social  on  repellir  uma  aggressão,  como, 
durante  essa  quadra  anormal,  os  perigos  que  cer- 
cam as  forças  armadas,  de  cuja  sorte  depende  a 
do  paiz,  exigem  as  mais  enérgicas  providencias 
e  um  systema  de  defeza  penal  de  efficacia  cor- 
respondente ás  necessidades  do  momento. 

Os  códigos  militares  da  Itália  (maritimo, 
arts.  272  e  274,  terrestre,  arts.  243  e  244)  de- 
claram que  o  estado  de  guerra,  suas  condições 
e  sua  periplieria  se  determinam  por  decreto  real. 
Na  Hollanda,  o  Código  Penal  Commum,  art. 
87,  diz  que  lia  estado  de  guerra,  desde  que  toda 
a  milicia  de  terra  ou  parte  delia  é,  extraordi- 
nariamente, chamada  ás  armas  pelo  chefe  do 
Estado.  E  o  Código  Penal  Militar  accrescenta 
quatro  casos,  em  que  se  considera  haver  estado 
de  guerra,  para  uma  determinada  parte  da  força 
militar,  sem  que,  realmente,  exista  guerra,  se- 
gundo o  conceito  do  direito  publico  internacional: 

1 .",  quando  essa  força  recebe  ordem  para 
expedição  militar,  nas  colónias: 

2.°,  ou  para  combater  piratas,  actualmente 
nas  colónias; 

3°.,  ou  para  assegurar  a  neutralidade  do 
paiz ; 

4.",  ou  para  combater  uma  agitação  insur- 
reccional,  (26).  O  Código  Penal  militar  allemão, 
art.  9.'^,  assim  se  expressa:  "As  disposições^  que 
este  Código  estabelece,  com  referencia  aos  actos 


Í;2o)  Annuairc  cit.,  pag.  313.    Ver  as  annotações  do  gene* 
ral  Verspyck, 
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puníveis  praticados  em  campauha  (27),  leis  de 
guerra,   applicam-se  : 

i.°  durante  o  estado  de  mobilisação  do  exer- 
cito, da  marinha  ou  de  uma  parte  daquella  ou 
desta. 

2.°  durante  o  estado  de  guerra  declarado 
por  disposição  de  lei,  na  região  nella  deter- 
minada ; 

3.*',  durante  uma  sublevação,  motim  ou  ope- 
ração bellica,  em  relação  ás  tropas  ás  quaes  o 
commandante  faz  saber  que  se  applicam  as  leis 
da  guerra  ; 

4.*,  aos  prisioneiros  de  guerra,  em  relação 
aos  quaes  o  commandante  superior  da  região 
faz  saber  que  se  applicam  ás  leis  de  guerra. 
Na  França,  a  expressão  em  tempo  de  guerra  sig- 
nifica o  tempo  em  que  o  Estado  se  acha  em 
guerra  com  uma  potencia  estrangeira,  quer  o 
theatro  da  luta  seja  no  território  francez,  quer 
fora  delle.  O  estado  de  sitio,  declarado  por  mo- 
tivos políticos,  insurreição  e  rebellião,  não  se  con- 
sidera estado  legitimo  de  guerra^  e,  por  isso, 
não  autoriza  applicação  das  leis  penaes  decre- 
tadas para  esse  tempo  (28). 

Em  rigor  assim  é  ;  porém  não  attenderia  á 
realidade  das  cousas  o  legislador  que  esquecesse 
o  abalo  moral  produzido  pela  guerra  civil,  que 
não  provesse  o  Código  Penal  de  medidas  excep- 
cionaes,  applicaveis  num  momento  caliginoso, 
em  que  a  ordem  social  ameaça  dissolver-se. 


(27)  Im  Feld,  diz  o  Código  neste  artigo.  Em  outros  usa 
da  expressão  ver  dem  Feind,  na  presença  do  inimigo.  Uma 
e  outra  equivalem  A  locução  em  tempo  de  guerra.  Na  orde- 
nança militar,  porém,  as  palavras— em  campanha— teem  sig- 
nificação mais  restricta.  (E  von  Gronow  und  G.  Sohl,  ao 
cit.  art.) 

(28)  Augier  et  le  Poitvin,  Paris.  1906,  pag.  379  e  469. 
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E  como  os  systemas  adoptados  pelos  outros 
paizes,  a  cuja  legislação  acabo  de  me  referir,  não 
se  accommodavam  bem  ao  nosso  regimen  con- 
stitucional, forçoso  foi  procurar  outra  solução. 

Ha  tempo  de  guerra,  para  os  effeitos  do 
Código  Penal  da  Armada; 

i.",  durante  uma  guerra  externa,  desde  a 
sua  declaração  até  o  estabelecimento  da  paz ; 

2  ^,  em  caso  de  commoção  interna,  emquanto 
perdurar  a  luta  armada,  entre  os  rebeldes  e  as 
forças  legaes,  si  assim  for  declarado  por  decreto 
do  Poder  Legislativo  Federal. 

Para  a  Constituição,  todas  as  guerras  inter- 
nacionaes  devem  ser  declaradas,  ou  o  sejam  pelo 
Presidente  da  Republica  autorizado  nos  termos 
dos  arts.  34,  n.  11,  e  48,  n.  7,  com  a  razoável 
antecedência,  que  o  direito  internacional  exige, 
ou  sejam  sem  essa  autorização,  nos  casos  do  art. 
48,  n.  8  {declarar  immediatamente  a  guerra  nos 
casos  de  invasão  ou  aggressão  extrangeird).  Por  isso 
em  qualquer  hypotliese,  podemos  considerar  exis- 
tente o  estado  de  guerra^  desde  o  momento  em 
que  esta  foi  declarada  até  que  a  paz  se  resta- 
beleça, pela  cessação  effectiva  das  hostilidades, 
ou  pelo  ajuste  da  paz,  ainda  que  simplesmente 
preliminar.  O  n.  2  do  paragraplio  iinico  do 
art.  10  toca  em  uma  questão  de  direito  consti- 
tucional pátrio,  ainda  não  sufficienteraente  eluci- 
dada. A  Constituição  confere  ao  Congresso  (art. 
34,  n,  21)  o  poder  de  declararem  estado  de 
sitio  um  ou  mais  pontos  do  território  nacional, 
na  emergência  de  aggressão  por  forças  extran- 
geiras  ou  de  commoção  interna. 

E  no  art  80  define  o  que  se  deve  enten- 
der por  estado  de  sitio  politico:  E*  a  suppressão 
das  garantias  constitucionaes^  por  tempo  determinado^ 
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quando  a  segurança  da  Republica  o  exigir^  em  caso 
de  aggressão  extrangeira  ou  coin??ioção  intestina^ 

Para  o  fim,  que  agora  teulio  em  vista,  não 
é  preciso  estudar  a  natureza^  os  ef feitos  e  a  ex- 
teusão  dessa  medida  excepcional.  Aliás  esse  es- 
tudo já  foi  feito,  magi.stralmente,  por  João  Bar- 
BALHO  (29)  e  RuY  Barbosa  (30).  O  que  in- 
teressa examinar,  neste  momento,  é  simplesmente, 
si,  em  caso  de  commoção  intestina,  pode  o  Con- 
gresso, usando  de  sua  faculdade  de  decretar  o 
estado  de  sitio,  mandar  applicar  as  leis  penaes 
estabelecidas  para  o  estado  de  guerra.  Pare- 
ce-me  isto  possível  e  constitucionalmente  licito. 
O  estado  de  sitio  importa  a  suspensão  das  ga- 
rantias constitucionaes,  e,  dentro  desse  quadro 
jurídico,  ha  espaço  bastante  para  se  encartar  a 
a  declaração  de  que  se  applicam  as  leis  penaes 
para  tempo  de  guerra,  desde  que  a  gravidade 
da  situação  exija. 

Todavia  essa  applícação  deve  ser  tomada 
com  as  cautelas  necessárias,  para  que  um  ins- 
trumento de  repressão  e  defesa  não  venha  a  se 
transformar  em  arma  vibrada  pelas  paixões.  O 
Esboço  quer  que  as  leis  da  guerra  se  appliquem 
somente  durante  a  luta.  Pode  o  estado  de  sitio 
permanecer,  para  facilitar  o  restabelecimento  da 
ordem  constitucional ;  porém  o  direito  penal  volve 
a^funccíonar  com  os  elementos  de  que  dispõe, 
para  combater  a  criminalidade  em  tempo  de  paz, 
por  isso  mesmo  que  não  ha  mais  o  estado  de 
guerra.  Alem  disso,  fica  expresso  que  o  poder 
competente  para  ordenar  a  applícação  do  direito 
penal   para  o  tempo  de  guerra,  durante  o  estado 


(29)   Censtitufçã»  Federal  Brazileira,  Gomm.  ao  art.   34,  n.  21. 
(80)  Estado  de  sitio ^  Capital  Federal,  1892, 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  69 

de  sitio,  é  o   Congresso.     Ao  Poder  Hxecutivo  á 
Constituição  recusa  essa  attribuição,    pois  só    Ihè 
penuitte  usar  de    duas  medidas  de    repressão    à 
detenção  e  o  desterro,  sujeitando  os  seus  agentes 
a  responderem  pelos  abusos  que  praticarem.   Para 
a  Constituição,  o   Poder  Executivo,    só  excepcio- 
nal e  transitoriamente,  pôde  decretar  o  estado  de 
sitio;  por  isso  apenas  lhe  faculta  medidas  de  ca- 
racter transitório  e  taxativamente    indicadas.     A 
mais  não  pôde  ir  o  Governo.     Cousequentemente 
é  ao  Cougresso  que,  exclusivamente,  compete  o  di- 
reito de  mandar  por  em  execução,  durante  o  sitio 
politico,  as  disposições  repressivas  prescrlptas  para 
os  dias  calamitosos  da  guerra  internacional.     E)' 
certo  que  o  Governo    republicano    já  se  julgou 
autorizado  a  fazer  uso  dessa  attribuição  privativa 
do  Congresso    (31);    mas  não    traduziu     bem  o 
dispositivo  constitucional,  não  se  mostrou  fiel  in- 
terprete   do  espirito  do    nosso    regimen.     O  de- 
creto n.  61,  de  24  de  outubro  de   I838,  art.   2.", 
dava  ao  Governo  competência  para,  em    caso  de 
rebellião,  mandar  observar,  no  Bxercito,  as    leis 
militares  estabelecidas  para  o  tempo  de  guerra  ; 
mas  semelhante  disposição,     em  antinomia    com 
regras  e  providencias     estatuídas  no    art.   80  da 
Constituição,  está  implicitamente  abrogada.  Não 
é  licito  dar-lhe  entrada  em  nosso    systema  jurí- 
dico actual,  pela  porta  do  art.   83,  que,     eviden- 
temente lh'a  impede. 

Uma  outra  cautela  tomada  pelo  Esboço^  re- 
lativamente á  matéria  de  que  se  trata,  é  a  con- 
stante do  art.  13,  íz.-  a  pena  de  morte  somente 
será  applicada    durante  o  estado  de   guerra    ex- 


(BI)  Decs.  n.  :.G81,  de  28  de  fevereiro  de  1891,  e  n.  <3.63E,  de 
5  de  março  do  mesmo  anno. 
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terna.  A  pena  de  morte  é  absolutamente  irre- 
parável e,  dada  a  contigencia  do  nosso  espirito, 
que  o  torna  capaz  ,de  errar  na  apreciação  dos 
casos  mais  simples,  a  justiça  aconselha  que  a 
desterremos  do  numero  das  penas.  Tarde  não 
se  impressiona  com  este  argumento  (32),  porém 
o  seu  valor  é  incontestável,  pois  que  os  erros 
judiciários  são  sempre  possiveis  e  não  é  cousa 
de  nonada  a  vida  de  um  innocente. 

Si  na  guerra  externa  ainda  é  mantida,  em 
casos  que  vão,  naturalmente,  rareando,  é  porque, 
ahi,  ella  é  chamada  a  exercer,  de  um  modo 
muito  especial,  a  funcção  própria  da  pena,  de 
conservar  e  defender  a  ordem  jurídica  existente^  se- 
gundo a  formula  proposta  por  Vacaro  (33).  A 
defesa  social  é  sempre  a  teleologia  do  direito 
de  punir  (34),  mas  esse  objectivo  é  alcançado 
pela  comminação  da  pena  de  morte  em  tempo 
de  guerra,  porque  ella  determina  um  estado  de 
consciência  em  que^  balançadas  as  eventualida- 
des da  guerra  e  a  ameaça  da  lei,  esta  não  se 
amesquinha  e  desmaia  no  vasio  de  uma  formula 
vã,  podendo  ser,  ainda,  estimulo  de  acção  con- 
forme aos  fins  da  conservação  social. 

Nas  guerras  civis,    essa  acção    da  pena  de 
morte  não  desapparece,  mas  a  possibilidade  dos 


(32)  Philosophie  pénale,  J890,  pags.  531  e  532,  O  illustre  cri- 
minalista e  sociólogo,  aliás,  não  é  partidário  da  pena  de 
morte. 

(33)  Génese  e  fimzione  delia  peiía^  S""*  edição,  pag.  85. 

(34)  Prins^  Science  pena le  et  drott  positif,  ns.  53  a  58,  bis  ;  JOÂO 
VlKlRA  Código  Penal  commentado,  nS,  142 — 144.  Quando  VON 
IvIZST,  Tractado  de  direito  penal allemão,  1,  §  12,  falia  de  protecção 

dos  bens  jurídicos,  apresenta  outra  forma  do  mesmo  pensa- 
mento. Vejam-se  ainda  :  FERRI,  Sociologia  criminale,  190^,  pag. 
534  e  seguintes  ;  Moniz  Sodrk,  As  três  escolas  penaes,  Bahia, 
1907,  pag.  239  e  seguintes. 
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abusos  é  muito  maior.  Eliminando  tal  possibi- 
lidade, impedimos  o  surto  de  crueldades,  era  que 
é  pródigo  o  desvario  próprio  dessas  quadras  do- 
lorosas, e,  ao  mesmo  tempo,  fomentamos  o  des- 
envolvimento dos  estímulos  benévolos.  Fazemos 
obra  civilizadora,  não  permittindo  que  a  effusão 
do  sangue  augmeute  sob  a  forma  de  execução 
penal. 

Os  criminosos  são  imprevidentes,  não  se 
impressionam  com  o  futuro. 

Absorve-os  a  visão  do  presente.  Na  tran- 
quilidade da  paz,  as  condições  do  meio  social 
são  outras,  e  as  delongas  do  processo  judicial 
põem  considerável  distancia  entre  o  facto  delic- 
tuoso  e  a  execução  da  pena.  Em  época  de  guerra, 
o  meio,  em  que  opera  o  delinquente,  é  mais  es- 
treito, e  a  machina  repressiva  funcciona  mais 
rapidamente,  encurtando  a  distancia  entre  o  crime 
e  a  reacção  punitiva.  A  representação  do  sof- 
frimento  legal  pode,  assim,  crear  um  movimen- 
to inliibitorio  da  actividade  criminosa.  Além 
disso,  a  eliminação  pela  morte,  que,em  tempo  de 
paz,  nenhuma  vantagem  produz  para  sociedade, 
porque  o  numero  dos  eliminados  seria  sempre 
insignificante  em  comparação  com  o  numero  dos 
que  por  varias  formas  se  mostram  inadaptados 
á  vida  social,  numa  esquadra,  em  um  navio,  num 
corpo  de  Exercito,  unidades  mais  limitadas,  a 
depuração  será  apreciável.  Portanto,  si,  no  pri- 
meiro caso,  a  crueldade  legal  é  inútil,  no  se- 
gundo caso,  poderá  justificar-se  por  essa  appli- 
cação,  aliás  pouca  recommendavel,  do  darwinis- 
mo politico  juridico.  A  minha  opinião  é,  em 
conclusão,  que  a  pena  de  morte  deve  ser  repel- 
lida  como  irreparável,  como  perversora  por  sua 
barbaridade,   e  como    desnecessária,    segundo  q 
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pensar  do  illiisre  Prins  (35).     Bsta   condenina- 
çã.o  somente  em     tempo  de  guerra  pode  ser  ex- 
cepcionalmente levantada,    porque,    então,     a  in-> 
fluência  nociva  da  pena  ultima  se   não  faz  sentir, 
e  a  sua  efficacia  se  torna  possível. 

E  não  ha  motivos  para  acolher-se,  no  di- 
reito penal  militar,  uma  punição,  que  a  razão  e 
a  justiça  repellem  do  quadro  penal  commum, 
segundo  bem  o  comprehenderam  muitos  dos  que 
se  tem  occupado  com  esta  matéria  (36). 

O  Esboço  manteve  a  pena  capital,  exclusiva- 
mente, para  o  tempo  de  guerra  externa,  e,  ainda 
assim,  em  casos  muito  menos  numerosos  do  que 
o  Código  vigente.  Km  12  disposições,  consigna 
este  a  pena  de    morte: 

Arts.  75  (crime  contra  a  pátria);  79  (espio- 
nagem e  alliciação) ;  81,  82  e  84  (traição  e  co- 
bardia); 93,  94  e  96^  paragraplio  único  (revolta, 
motim  e  insubordinação);  124,  paragraplio  único 
(abandono  do  posto);  129  e  130,  §  2."  (inobser- 
vância do  dever  militar);  186  e  187  (crimes  de 
marinheiros  mercantes  nas  suas  relações  com  os 
navios  da  Armada).  O  Esboço  apenas  recorreu 
á  intimação  pelo  fuzilamento  em  sete  casos: 
arts.  93,  97  e  98;  102  e  104  (traição  e  cobar- 
dia);  116  e   117   (sublevação  e  motim). 

São  apenas  duas  classes  de  crimes,  dos  que 
põem  a  organização  militar  em    grave  perigo  e 


(oõ)  Op.  cit-,  n.  G57.    Vejam-se,  também  IIoltzrdxorf, 

Da$  Vcrhrcckcn  dcs  Mordes  un  die  Todesstrafe^  a  COllimuilicação 
de  A.  FrAXCART,  La  pcíne  de  mort,  no  Bulktin  de  V  Union  int, 
de  droit  penal  1898,  vol.   7.  pags.   a(j  a  46. 

(:^G)  Vejam  se,  em  Brounioi.is,  op.  cit.,  pags.  35,  173  e 
180,  as  idéas  de  Massií  e  do  gabinete  Sarrien.  H  mais  : 
LECCI,  L(i  pena  de  morte  nel/a  íe^^ís/azionc  mililare  ;  IlKI.IO  lyOBO 
Sabres  e  foiças,  pags.  80 — 89.  Na  IIx>llanda,  a  pena  de  morte 
foi  abolida  do  direito  commum,  porém  julgada  necessária 
em  tempo  de  guerra  (Vekpyck,  locco  citato,  pag.  322). 


faculdade  de  Direito  do  Éeeifé  íâ 

ameaçam  iiiutilisar  as  operações  bellicas.  Além 
disso^  comparadas  as  disposições  citadas,  melhor 
ainda  sobresae  a  sobriedade  do  lisboço^  porque 
excluiu  alguns  casos,  a  que  o  Código  applica  a 
pena  letal 

Art.  12.  Os  crimes  de  violência  carnal  não 
se  tornam  militares,  em  tempo  de  guerra;  mas, 
attendendo  ás  difficuldades  maiores  em  que  se 
acharia  a  victima  para  reclamar  a  punição  do  cri- 
minoso^ permitte-se  que  a  acção  penal  seja  in- 
tentada pelo  ministério  publico  ou  iniciada  ex- 
ojjicio. 

VI 


Continuando  nas  observações  sobre  o  titulo 
I,  direi  ainda  algumas  palavras  sobre  o  capitulo 
II :   Das  penas  e  dos  seus  e [feitos. 

As  penas  comminadas  são  de  varias  espécies 
para  melhor  atcenderem  ás  situações  diversas  em 
que  são  chamadas  a  agir  e  serem  mais  efficazes. 

Differenciam-se  os  crimes  e  especializam-se 
as  penas. 

A  prisão  apparece^iuquestiouavelmente^muito 
maior  numero  de  vezes  do  que  as  outras  penas; 
porém^  devendo  ser  acompanhada  de  trabalho, 
nas  penitenciarias  ou  em  obras  militares  segundo 
os  regulamentos  especiaes^  permitte  ainda  a  dif- 
ferenciação  dos  criminosos^  que  executarão  tra- 
balhos adaptados  ás  suas  habilitações  e  á  sua  ca- 
pacidade orgânica. 

Além  disso^  não  offerece  os  inconvenientes 
physiologicos  e  sociaes  do  systema  cellular. 

Art.  28.  consagra  o  livramento  condicional. 
Não  ha  motivo  particular^  para  uão    se  usar,  no 
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direito  penal  militar,  desse  meio  de  individuali- 
zação da  pena  e  de  socialização  dos  delinquentes 
adaptáveis. 

Si  a  coudemnáção  indeterminada  só  em 
casos  muito  particulares  é  acceitavel^  por  tornar 
possível  o  arbítrio  sempre  perigoso  por  nâo  of- 
ferecer  garantias  á  liberdade  individual,  de  que 
o  mundo  moderno  é  e  deve  ser,  particularmente 
cioso,  o  livramento  condicional  mereceu  os  ap- 
plausos  dos  competentes  (37),  e,  invento  feliz  da 
penologia,  vae  estendendo  a  sua  acção  benéfica 
por  toda  a  parte. 

Entre  nós  ainda  não  poude  apresentar  os 
fructos  que  devíamos  delle  esperar,  por  falta  de 
medidas  complementares,  que  agora  se  iniciam 
de  modo  intelligente  (38). 

O  Código  Penal  Militar  não  tem  que  esta- 
belecer os  lineamentos  geraes  do  instituto.  Isso 
cabe  ao  direito  commum,  não  devendo  haver 
dous  regimens,  ura  para  a  suspensão  da  pena 
applicada  aos  civis  e  outro  para  o  mesmo  ef- 
feito  em  relação  aos  condemnados  militares.  Por 
isso  o  Esboço  limitou-se  a  adoptar  o  instituto  e 
fazer  a  necessária  referencia  á  lei   commum. 

Nada  se  dispoz  quanto  á  suspensão  da  cou- 
demnáção, porque  os  crimes  militares  são  espe- 


(37)  Prixs,  op.  cit.,  tis.  793  a  801  e  9|4a  922;  Sallei- 
I.KS,  V individual isation  de  la  peine,  1898,  pags.  204  e  segS.  ; 
líSMERALDlNO  Bandeira,  Revista  da  Faculdade  de  Direito.  iy09; 
João  Vt  EIRA,  Código  Penal,  cominentado,  2,  ns.  172  e  17J  ;  o  MESMO 
Prêjecto  de  código  Penal,  art.  45  a  47  ;  lei  fraticeza  de  14  de 
agosto  de  1885;  Código  Penal  Italiano,  arts.  16  e  17;  hoUandez, 
art.  15;  húngaro,  arts.  48  a  51. 

(38)  Vejam-se  a  Introducção  do  relatório  do  Ministro  da 
Justiça  Dr.  Esmeraldino  Bandeira,  apresentado,  em  1910,  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica,  Direito^  vol,  114,  pags.  23  a  86; 
Lima  DruMOND,    Organisação  do  patronato   of/icial    dos  liboradas, 

Direito^  vol.  112,  pags.  iõ4  a  483 ;  dec  n.  8.233,  de  22  de  se- 
tembro de  X890. 
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ciaes  e  ordinariamente  graves,  não  offerecendo 
base  apropriada  para  esse  instituto^  que^  apesar 
do  que  dizem  Tarde,  Beranger  (39)  e  outros, 
não  tem  a  mesma  segurança  nem  pode  ter  a 
mesma  acção  benéfica  do  Sicrsis  a  l'executio7i  de 
la  peine^ 


VII 


Comparando  o  Esboço  com  o  Código  Penal 
Militar  em  vigor,  podem  notir-se  accrescimos^ 
suppressões  e  modificações. 

Os  accrescimos  principaes,  não  fallando  nos 
que  se  encontram  no  titulo  I,  e  já  foram  no- 
tados^ são  : 

d)  A  distincção  entre  a  sublevação  e  o  mo- 
tim, creando  uma  figura  nova  de  crime  de  perigo 
menor,  o  levante  sem  armas  (art   33)  ; 

b)  A  definição  legal  de  lesão  pessoal  grave 
para  facilitar  a  applicação  da  pena  (art.   35^  §  3."); 

c)  A  definição  legal  de  lesão  pessoal  leve  ; 

(art.  54,  §  3-1  i 

d)  Declaração  de  que  o  conceito  da  deser- 
ção não  abrange  certas  faltas  involuntárias  (art. 
57,  paragrapho  único); 

é)  Modificação  da  pena  applicavel  ao  cri- 
me de  deserção,  segundo  a  gravidade  dos  casos 
(art.   57); 

/)  Accrescimo  do  caso  de  dolo  aos  de  culpa, 
determinando  a    perda  do  navio  (art.   64) ; 

g)  Punição  de  contactos  com  o  inimigo  sem 
autorização  do  chefe  (art.    107) : 


(39)  Bulletin  de  í  Union  Internationale  de  Droit  Penal,  iço2,  vol* 
10,  pags.  296-Bll. 
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A)  Defesa  dos  usos  e  leis  da  guerra^  decre- 
tando penas  contra  a  sna  violação  (art.    108); 

i)  Defesa  das  convenções  militares  ajustadas 
com  o  inimigo,  decretando  penas  contra  a  sua 
violação  (art.  109).  Refere-se  este  artigo  ás  con- 
venções de  intuitos  transitórios  e  execução  inime- 
diata,  que  podem  ser  celebradas  pelos  chefes  mi- 
litares por  não  terem  o  caracter  de  tratados  ou 
convenções  internacionaes  ; 

y)   Punição  da  pilhagem  (art.    130), 

As  suppressões  são  consequência  do  me- 
thodo  adoptado  e  constam  de  todas  as  disposi- 
ções, quer  da  parte  geral^  quer  da  especial,  que 
devem  permanecer  no  Código  Penal  commum. 
E'  inútil  apontal-as  indicando  artigos.  O  Código 
Penal  Militar  de  1891  não  attendeu,  sufficiente- 
mente,  á  especialização  do  delicto  militar.  Dahi 
grande  numero  de  disposições  inadequadas,  como: 
as  dos  arts,  21  §§  i.°  e  2."  e  art.  24^  referentes 
aos  maiores  de  nove  annos  e  menores  de  14;  a 
do  art  21  §  3.*",  tratando  de  imbecilidade  na- 
tiva; arts.  74  e  87  a  92^  que  se  occupam  de 
crimes  políticos;  as  dos  arts.  148  e  149  (vio- 
lência carnal);  150  a  i53  (homicidio  e  lesões 
corporaes)  e  outras  ainda. 

As  modificações  são  igualmente  consideráveis. 

Algumas  se  acham  no  titulo  I,  e  tiveram 
por  fim  accentuar  melhor  o  conceito  do  crime 
militar  e  a  applicação  da  pena  em  relação  ás 
pessoas,  ao  tempo  e  aos  logares.  Outras  per- 
tencem á  parte  especial^  e  ora  destacam  factos, 
que  se  achavam  reunidos  na  mesma  disposição; 
ora  additam  idéas  para  accentuar  a  singulari- 
dade da  infracção;  ora  eliminam  palavras  ociosas 
ou  prejudiciaes  do  delicto;  ora  finalmente,  al- 
teram a  penalidade. 
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Uma  observação  mais  detida  merece  ainda 
o  que  dispõe  o  Esboço  quanto  ao  crime  de  es- 
pionagem, porque,  si  está  de  accordo  com  a 
observação  dos  factos  e  das  idéas  mais  justificá- 
veis sobre  este  assumpto,  se  desvia  do  estabele- 
cido no  direito  pátrio  anterior,  ena  maior  parte 
das  legislações. 

Praticada  por  militar,  a  espionagem  c  pura 
e  simplesmente  uma  das  fíSrmas  que  pode  re- 
vestir a  traição,  e,  com  tal,  deve  ser   capitulada. 

Praticada  por  estranho  ao  serviço  militar, 
deixa  de  ser  um  delicto  especial  de  funcção 
para  entrar  na  esphera  dos  actos  punidos  pelo 
Código  Penal  commum.  Ainda  que  a  Armada 
ou  o  Exercito  sejam  directamente  visados,  em 
sua  segurança  pelo  espião,  essa  circumstancia 
não  dá  ao  crime  a  característica  militar,  segundo 
o  conceito  adoptado  pelo  Esboço^  de  crime  func- 
cional. 

Si  o  espião  é  inimigo,  ainda  que  tenlia 
procedido  deslealmente,  não  c  um  ser  tão  despido 
de  sentimentos  bons  quanto  o  nacional,  que  se 
degrada,  ao  ponto  de  atraiçoar  a  pátria,  c  ])rc- 
parar  o  sacrifício  dos  seus  concidadãos.  Por- 
tanto, si  a  pena  deve  procurar  reagir  contra  o 
criminoso  e  não  vibrar  golpes  uo  pescoço,  contra 
a  idealidade  do  crime,  é  natural  que  seja  mais 
grave  para  o  nacional,  particularmente  para  o 
militar,  a  quem  está  confiada  a  defeza  dos  inte- 
resses da  coniiiiunhão. 

Guiado  por  este  modo  de  ver,  o  Esboço  re- 
mette  o  militar  convencido  de  espionagem,  o  in- 
dividuo a  serviço  da  Armada,  que  revela  os  segre- 
dos militares  ao  inimigo,  para  o  artigo  em  que 
se  cominam  penas  aos  traidores.  Os  estranhos  ao 
serviço  militar  serão  entregues  á  ai^toridade  civil, 
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Quanto  ao  alliciamento,  não  apparece  no 
Esboço  porque  não  é  crime  funccional.  Seduzir 
individues  para  que  se  alistem  nas  fileiras  ini- 
migas, seduzir  militares  para  que  se  alistem  nas 
fileiras  inimigas,  seduzir  militares  para  que^  per-  J 

jurando^  se  acolham  á  sombra  da  bandeira  que 
estavam  combatendo,  ou  se  insurjara  contra  o 
Governo,  é  um  acto  delictuoso  que  nada  tem  com 
a  profissão  militar.  Tal  é  a  lição  correcta  de  vON 
LizST  (40). 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Julho  de   191 1. 


Clóvis  Beviláqua. 


I 


(40|   Trai  tudo  :  vol.    II,   §    18J, 


o  Direito  Romano  nos  Códigos  da  Europa 


Num  artigo  que  publiquei  no  anno  passado 
sob  este  mesmo  titulo,  aceitando  a  classificação 
de  legislações  feita  por  Glasson,  (i)  e  dando  como 
ponto  liquido  que  o  direito  romano  domina  quasi 
completamente  as  nações  do  Sul  da  Europa,  quaes 
a  Romania,  a  Grécia,  a  Itália,  a  Hespanha  e  Por- 
tugal, eu  procurei  provar  que,  relativamente  aos 
paizes  do  centro :  França,  Bélgica,  AUemanha, 
Áustria  e  Suissa,  a  fusão  desse  direito  com  o 
germânico  não  se  fizera  em  quantidades  quasi 
iguaes,  como  alguns  pensavam,  mas  fora,  entre- 
tanto, <^^?^í?//í'  que  fornecera  a  maior  parte  das  íwrinas^ 
ao  que,  aliás,  o  illustre  professor  de  Paii..  uão 
se  oppunlia. 


(1)     I^c  Mariage  Civil  et  L,é  Divorce. 
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Venho  agora,  completando  aquelle  estudo, 
expor  as  minhas  novas  duvidas  sobre  as  legisla- 
ções do  Norte  e  desta  vez  contra  os  ensinamen- 
tos do  próprio  Glasson,  a  quem  acompanham 
Clóvis  (2)  e  Cândido  de  Oliveira.  (3) 

Com  effeito,  na  parte  que  diz  respeito  á  Di- 
namarca, á  Escandinávia,  á  Rússia  e,  pode-se 
acrescentar,  á  Turquia,  apesar  de  estar  no  Sul, 
ainda  parece  terem  razão  esses  insignes  mestres, 
porque  ahi  não  estiveram  os  Romanos,  alii  não 
foi  ensinado  o  direito  romano,  nelle  não  se  pra- 
ticou a  sciencia  dos  prudcnies^  posto  que,  afinal, 
com  os  códigos  da  França  elle  ahi  penetrasse 
e  inspirasse  os  códigos  que  dos  meiados  do  sé- 
culo passado  em  diante  lá  se  têm  elaborado, 
sobre  os  direitos  penal,  civil,  commercia.1,  pro- 
cessual e  de  organização  judiciaria. 

Mas,  no  tocante  á  Inglaterra,  não  estou 
convencido. 

Glasson  diz: 

e  De  niòme  que  les  peuples  du  midi  de 
nXurope  sont  restes  fidèles  au  droit  romain,  de 
mème  les  nations  du  nord  n'ont  jamais  songé  a 
s'écarter  de  leurs  lois  nationales;  le  droit  romain 
n'est  pas  parvenu  a  s'implanter  en   Angleterre.:* 

E'  o  mesmo  Glassoji,  porém,  quem  me  for- 
nece, paginas  adiante,  motivos  de  licsitação  em 
aceitar  a  sua  afirmativa. 

Assiui  clle  refere  que,  no  dizer  de  Tácito, 
a  Grã-Brctanlia  tomou,  como  a  Gallia,  os  co;5- 
tumcs,  as  leis  e  a  linguagem  dos  Romanos, 
sendo  cj[ue,  sob  o  reinado  de  Severo,  Papiniano 
'distribuiu  justiça  em  York,  tendo  por  assessores 


(2)    Lecçõcs  de  Legislação  comparada. 
(cJ)    Curso  de  I^egislação  comparada. 
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Paulo  e  Ulpiaiio,  embora  logo  cedo,  iuquieta- 
dos  pelos  bárbaros,  fossem  coagidos  a  abandonar 
o  paiz,  desapparecendo  com  elles  o  direito  ro- 
mano, de  que  apenas  se  acham,  na  época  da 
conquista  dos  normandos,  traços  fugitivos. 

Até  alii  nada  tenho  que  objectar. 

Elle  accrescenta,  porém,  que,  com  Guilher- 
me, o  conquistador,  e  seus  successores  immedia- 
tos,  o  direito  romano  entrou  de  novo  na  pe- 
nínsula, introduziu-se  nas  Universidades  ,  affir- 
mou-se  nos  Tribunaes,  já  pela  influencia  do  clero 
romano,  já  pela  importância  enorme  que  nesse 
tempo  gozava  na  Itália  a  escola  de  Bolonha, 
donde  saliira  Vacario,  discipulo  de  Irnerio,  e 
que  ali  fora  ensinar  o  jus  civilc^  ainda  que  essa 
renascença  durasse  pouco,  pois  se  prohibiu  pos- 
teriormente o  ensino  desse  direito,  e  os  Inglezes 
ficaram  com  os  seus  Slaínle^  Laws^  Reporls  e 
Rctords^  donde  constava  toda  sua    Coniuwn    Law. 

Mas,  desta  segunda  vez,  já  não  creio  que  o 
direito  romano,  que  ali  fora  ensinado  e  pratica- 
do, que  havia  dominado  o  Sul  da  Europa  e  for- 
necido a  maior  parte  das  normas  jurídicas  do 
centro,  tivesse  saliído  sem  deixar  traços  muito 
vehementes  da  sua   passagem. 

E  é  o  que  vamos  vêr  agora  deixando  Glasson 
e  seguindo  outros  escriptores  de  nota. 

De  facto,  lendo  Summer  Maine  (4),  lá  en- 
contro as  seguintes  considerações  : 

«  Os  primeiros  que  occuparam  o  cargo  de 
Chanceller  em  Inglaterra,  sendo  ecclesiasticos,  fi- 
zeram ahi  entrar  muitos  princípios  do  direito 
canónico  sobre  os  quaes  repousa  todo  o   edifício. 

O  direito  romano,  mais  fértil  que  o  canoni- 


(4)     I^'Ancien  Droit. 
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CO  em  regras  appl içáveis  ás  contestações  secula- 
res, foi  posto  frequentemente  em  contribuição 
pelos  juizes  posteriores  da  Chancellaria,  em  sen- 
tenças das  quaes  nós  achamos  muitas  vezes  tex- 
tos inteiros  tomados  ao  Corpus  Júris  Civilis  sem 
alteração  dos  termos,  ainda  que  sua  origem  não 
seja  nunca  mencionada. 

Mais  recentemente,  e  particularmente  no  meio 
e  fim  do  século  i8,  os  systemas  combinados  de 
jurisprudência  e  de  moral  dos  publicistas  dos 
Paizes  Baixos  parece  terem  sido  muito  estuda- 
dos pelos  juristas  inglezes  e,  desde  Lord  Talbot 
até  Lord  Eldon,  esses  systemas  tiveram  uma  in- 
fluencia considerável  sobre  a  jurisprudência  da 
Corte  da  Chancellaria. 

Esta  jurisprudência,  formada  de  materiaes 
diversos,  foi  grandemente  influenciada  em  seu 
desenvolvimento  pela  necessidade  de  se  confor- 
marem as  analogias  do  direito  commtim,  porém 
ella  formou  sempre  um  corpo  de  princípios  ju- 
rídicos relativamente  novos,  tendentes  a  supplan- 
tar  a  velha  jurisprudência  do  paiz  em  virtude 
de  uma  superioridade   moral  intrínseca.  ' 

Ouçamos  por  sua  vez  o  Hon.AI.  V.  Morris  (5) 
que  é  ainda  mais  decisivo  nas  suas  informações. 

O  primeiro  livro  de  direito  substantivo  pu- 
blicado T,a  Inglaterra,  no  reinado  de  Henrique  3.° 
por  volta  de  1267,  intitulado  —  «De  Icoiòus  cl  Coii- 
sududinibiis  .íiiglia: — foi  obra  de  um  ecclesiastico 
da  Cúria  Romana,  então  «Chief  Judiciary  >  por 
nome  Henry  Bracton,  e  obra  «confessedly  based 
on  the  Institutes  of  Tustinian,  which  it  foUovved 
as  a  model  and  froni  which  it  extracted  almost 
bodily  ali  its  law  of  personal  property. » 


(õ)    The  History  of  the  Development  of  í  aw. 
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A  este  trabalho  se  seguiram  outros,  um  que 
parece  ser  simples  resumo  do  primeiro  e  outro, 
um  <  Commentar}^  ou  Englisli  Law»  iuspirado 
uo  direito  romauo,  que  marca  um  graude  pro- 
gresso já  effectuado  no  direito  inglez. 

A  grande  obra  de  Blackstone  expoz  o  di- 
reito da  Inglaterra  como  elle  se  achava  nos  cos- 
tumes de  então.  Mas  os  trex  maiores  juizes  que 
se  seguiram  a  essa  época  :  Lord  Mansfield,  Tho- 
mas  More,  Alatliew  Hale,  educados  todos  no 
direito  romano,  introduziram  pelos  precedentes 
muitas  e  importantes  reformas  na  Common  Law. 

Crescendo  e  multiplicando-se  as  relações  so- 
ciaes,  tornando-se  o  direito  vigente  incapaz  de 
satisfazer  as  necessidades,  não  havendo  um  tra- 
balho legislativo  apropriado  a  esse  mister,  pro- 
curou-se  um  remédio  na  equidade,  que  outra 
cousa  não  foi  mais  do  que  —  the  combination  of 
those  parts  of  the  Roman  Civil  Law,  which  the 
Chanceller  of  England  was  called  upon  from 
time  to  time  to  introduce.» 

Pouco  a  pouco  se  foi  estabelecendo  a  juris- 
dição da  Corte  de  Chancellaria  para  adminis- 
trar a  equidade  de  conformidade  com  os  prin- 
cípios do  direito  romano  e  ella  foi  crescendo  lado 
a  lado  da  Common  Law,  sobretudo  pelos  esfor- 
ços de  Ellesmere  e  de  Bacon  a  ponto  de  trium- 
phar  daquella. 

Morris  diz    positivamente: 

c  The  triumph  of  the  Court  of  Chancer}^ 
through  tlie  efforts  of  Ellesmere  and  Bacon  was 
distinctley  a  triumph  of  the  Civil  Law  of  Rome 
over  the  Common   Law  of  England.:: 

E  por  fim,  em  começos  do  século  19,  pu- 
blicado o  Código  Civil  Francez,  tendo  se  effec- 
tuado   varias    modificações  notáveis    na    legisla- 
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ção  e  cieado  a  Supreme  Court  of  Judicature,  foi 
decidido  que,  no  caso  de  couflicto  entre  o  di- 
reito costumeiro  e  p  do  Corpus  Júris  Civilis, 
prevaleceria  es/e.  E  por  esse  modo  se  reconheceu 
definitivamente  a  superioridade  do  ultimo  sobre 
o   primeiro  no  direito  inglez. 

Nâo  parece  assim  que  a  asserção  de  Gl assou 
está  sem  base  solida  para  se  manter  ? 

Mas  não  fica  somente  nisso. 

Ha  provas  ainda  melhoros  por  serem  mais 
directas. 

Assim  a  Magna  Carta,  de  que  os  Inglezes 
tanto  se  orgulham  e  que  realmente  num  dos 
seus  artigos  prescrevia,  já  naquelle  tempo,  que 
nenhum  homem  seria  privado  de  sua  vida,  liber- 
dade ou  bens,  sem  o  julgamento  de  seus  pares 
e  disposição  da  lei  nacional,  essa  ]\íagna  Cai  ta 
teve  por  principal  redactor  um  doutor  da  Uni- 
versidade de  Bolonha  e,  portanto,  do  direito  ro- 
mano. 

B'  ainda  Morris  quem  nos  instrue  de  que 
Thomaz  Rechet,  um  protector  do  direito  romano, 
achou  seu  digno  successor  em  Stephen  Langton, 
também  arcebispo  de  Canterburv  e  Cardeal  da 
Egreja  Romana,  o  qual  foi  um  dos  chefes  do 
movimento  de  bispos  e  barões  que  arrancaram 
ao  rei  João  aquelle  Código  de  leis,  considerado, 
não  sem  razão,  o  fundamento  das  liberdades 
inglezas.  «From  this  source,  observa  elle,  and 
not  from  England  Feudalism,  he  derived  liis  ins- 
piration.^ 

Assim  a  instituição  do  jury  é  julgada  a  m.ais 
importante  producção  da  Common  Law,quando,en- 
tretanto,já  existia  no  direito  romano — «in  the  sys- 
tem  of  judices  seleced  by  tl.c  proctor  of  judicc.» 

E^  ac|ui,  accrescento  eu  :  não  só  no  systemí\ 
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àos  /lídiccs  escolhidos  pelo  pretor,  após  a  época  das 
acções  da  lei,  quando,  por  força  da  lei  Ebutia, 
o  processo  se  tomou  em  Roma  formulário,  isto 
é,  dependente  das  instrucções  escriptas  pelas 
quaes  os  pretores  encarregavam  os  juizes  ou  os 
árbitros  de  examinarem  os  factos  e  pronunciarem 
as  sentenças,  como  também  na  da  provocatio  que 
se  fazia  ao  pov»)  reunido  por  centúrias  ou  por 
tribus  para  proferir  o  julgamento  em  casos  de 
pena  capital  ou  de  pesadas  multas,  segundo  se 
verifica  em  Paulo  Girard  (6)  ou  em  Ed.  Cuq  (7) 
nos  seus  respectivos  tratados  da  matéria. 

E  assim  c,  em  fim,  que  o  Habeas  Corpus,  a 
mais  efficaz  e  prompta  garantia,  que  se  suppõe 
ter  o  povo  iuglez  descoberto  para  felicidade  do 
género  humano  civilisado,  já  encontra  suas  raizes 
no  Dig.  L.  4  Tit.  29  i.i,pelo  \í\i^\'à\Q.\.<ò  de  Jiomine 
libero  exJiibendo^  (8)  por  força  do  qual  conforme 
explica  Ed.  Cuq,  o  pretor  ainda  protegia  a  liber- 
dade do  cidadão  de  qualquer  modo  violada,  sem 
prejuizo  do  respectivo  processo  criminal  e  que 
servia  também  para  defender  o  exercicio  do  pátrio 
poder  ou   do  poder  dominical. 

E,  á  vista  de  tudo  isso,  ainda  se  poderá 
af firmar  com  Glasson  que  o  direiío  romano  não 
influiu  poderosamente  na  formação  do  direito 
dos  povos  do  norte,  pelo  menos  da   Inglaterra  ? 

Penso  que  não. 

Quanto  ás  Legislações  da  America,  si  apre- 
ciarmos a  dos  Estados  Unidos  do  Norte,  esta 
veiu  da  Inglaterra  e  pertence  ao  grupo  daquellas 


(6)  iManuel  dii  Droit  Romain. 

(7)  Institutions  Jiiridicjues  des  Romains. 

(8)  Ait  PrCEtor  :  Quem  libcnim  dolo  maio  retines,  exhtbeas  : 
Hoc  interdictnni  propniflur  tiiendx  libcrtatis  causa ;  videlicet,  ne 
homíncs  libe  ri  retincantiir  a  qiioqtiain. 
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em  que  o  direito  romano  influiu  menos  ;  e  si 
considerarmos  as  da  America  Central  e  do  Sul, 
veremos,  aliás  com  -Glasson  mesmo,  que  ellas 
receberam  seu  direito  da  Hespanha  e  de  Portu- 
gal e,  portanto,  pertencem  ao  grupo  daquellas  em 
que  o  mesmo  direito  romano   influiu  mais. 

E'  certo  que  Clóvis  e  Cândido  de  Oliveira 
pretendem  crear  um  quarto  grupo  de  legislações 
para  accommodar  os  códigos  e  consolidações  dos 
paizes  da  America  Latina,  visto  que  nellas  se 
nota,  como  elles  observam,  algo  de  original^  certas 
ousadias  fortes^  innovaçoes  valiosas  emfim,  que  as 
podem   caracterizar  distinctamente. 

Data  venia^  porém,  não  me  parece  justifi- 
cável a  creaçâo  desse  quarto  grupo  de  legisla- 
ções, por  isso  que  aquellealgo  de  original,  aquellas 
ousadias  fortes,  aquelles  pontos  novos  que  ellas 
apresentam,  são  incidentae?,  tendo  tido  todas  seu 
lastro  constituído  pelo  direito  romano,  de  modo 
que,  si  fossemos  tomar  aquelle  critério  por  base 
de  uma  classificação,  que  não,  como  sabiamente 
o  fez. Glasson,  a  maior  ou  menor  influencia  do 
direito  romano,  faríamos  antes  uma  classificação 
de  códigos  do  que  de  grupos,  visto  c[ue  aquelles 
nunca  se  copiam  absolutamente,  mas  se  dilferen- 
ciam  sempre  por  alguns  característicos  próprios, 
como  succedeu  aos  códigos  da  Itália,  Hespanha 
e  Portugal  com.  relação  ao  da  França;  e  ao  de 
AUemanlia  comparado  com  estes,  e  aos  do  Japão 
e  da  Suissa  relativamente  ao  tedesco. 

E'  esta  a  minha  humilde  opinião,  salvo 
melhor  juizo. 

Julho    de   191 1. 

Dr,  H.  de  Souza. 


Sobre  o  di 


Divorcio  é  a  dissolução  do  matrimonio  va- 
lido, em  vida  dos  esposos,  de  modo  que  pelo 
menos  o  que  não  deu  motivo  possa  casar-se 
com  outrem  e  por  causas  que  variam  da  impossi- 
bilidade moral  e  material  da  permanência  do 
estado  conjugal,  por  culpa  dum  cônjuge  com  of- 
fensa  do  outro,  até  ao  livre  accordo. 

A  questão  do  divorcio  que  devera  ser  a 
maior  do  direito  civil  porque  affecta  á  instituição 
da  familia  que  é  a  base  do  Estado  e  ao  confor- 
to do  individuo  nos  dissabores  dos  revezes  sof- 
fridos  na  lucta  pela  vida,  está  em  grande  parte 
extincta,  porque  todos  os  povos  do  mundo  o  pra- 
ticam, á  excepção  dos  habitantes  de  Hespanha, 
Itália,  Malta,  Mónaco,  Colónia  e  Montenegro,  na 
Buropa,  e  Brasil  e  Argentina  na  America. 

A'  primeira  vista  parece  que  esta  universa- 
lidade é  uma  prova  de  sua  veracidade,  manifes- 
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tando  lima  tendência  humana  qne  deve  ser  consi- 
derada uma  lei  natural,  a  qual  não  pode  deixar 
de  influir  nas  legislações  positivas  dos  paizes  que 
ainda  fazem  excepção.      Isto    porém    não    é    ver- 
dadeiro.     Não  ha  aqui  um  desenvolvimento  so- 
cial, vulgarmente  evolução,  que  venha  como  um 
rio  engrossando  a  pouco   e    pouco  até  abranger 
todos  os  povos.     Occorre  apenas  um  facto  de  re- 
trocesso histórico,  aos  tempos  antigos,  de  que  foi 
o  divorcio    supprimido   pelo    catholicismo;    nma 
espécie  de  atavismo    social    onde    a    hereditarie- 
dade   é   representada    pela    liberdade   individual 
do  homem,  deixada  em   plenitude  de  sua   acção 
pela    reforma  religiosa,    desde   o   schisma   grego 
até  as  varias  egrejas  protestantes  da  actualidade. 
O  individuo  é  um  vestígio  do  repudio,  pra- 
ticado nos  inicios  de  todas  as  civilisações,  nesses 
tempos  em  que  o  homem  tinha  a  mulher  como 
escrava,  sob  o  seu  dominio  absoluto;  de  tal  modo 
que  era  seu  único  juiz,  com    o    celebre  /ks  nccis 
et    vitoe   (direito    de    vida  e   morte),   que    prolon- 
goií-se    nas    civilisações    européas   até    a    edade 
média,  em  sua  forma  primitiva,  e  até   a  actuali- 
dade na  mitigada  de   assassinato  da  esposa  apa- 
nhada em  flagrante  delicto  de  adultério,  comnium 
aos  códigos  penaes.       Levado   pela  sua  superio- 
ridade physica  e  em  seguida  económica  e  official 
em  concurso  com  o  instincto  do  ciúme  e  muitas 
vezes  com  as  vantagens  da  exploração    de    acti- 
vidade da  mulher,  o  homem  eliminou-a  das  lidas 
publicas,  relegando-a    para    a    vida    privada,  ex- 
clusivamente e  muitas  vezes  restricta  aos  gyne- 
ceus,  (helenos  persas  e  medievaes)  que  fora  das 
excepções    determinadas     pelas   necessidades    do 
trabalho   no  proletariado,    dos    proveitos    da    in- 
dustria uos  burguezes,  e  das  licenças  das  cortes 
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nas  nobrezas,  persistem  até  hoje  apenas  um  tanto 
mitigados.  A  mulher  escravisada.  não  podendo 
luctar  pela  affirmação  dos  seus  direitos,  não  os 
tinha  de  espécie  nenhuma,  era  considerada  uma 
simples  cousa  como  ainda  hoje  occorre  nos  kabylas. 

Era  natural  que  o  homem  podendo  com- 
pral-a,  vendel-a,  emprest-il-a,  doal-a,  alugal-a,  cas- 
tigal-a  e  até  matal-a,  tivesse  o  direito  de  repu- 
dial-a  quando  não  lhe  agradasse,  servisse  ou  con- 
viesse mais.  Foi  o  que  aconteceu  com  todos 
os  povos  antigos,  inclusive  o  que  maii  honrou 
a  mulher,  divertindo-se  os  homens  com  suas 
danças  ao  som  dos  timbales,  historiando  virtudes 
das  Esther,  heroísmo  das  Judith  e  elevando  a 
mesmo  á  altura  de  juiza  que  Débora  exerceu 
com  o  vigor  do  revolucionário  prophetismo  e 
com  a  graça  duma  poetisa,  entoando  hymnos  de 
louvor  pela  morte  de  Sisara  por  outra  mulher, 
a  Jahel. 

Por  qualquer  futilidade  entretanto  o  hebreu 
repudiava  a  mulher. 

Bastava  que  uma  sahisse  á  rua  de  cabeça  e 
braços  niis,  esse  chiquismo  da  actualidade,  ou 
conversasse  com  um  rapaz,  o  que  ha  de  mais 
natural  actualmente,  ou  que  tomasse  alimentos 
prohibidos  pela  lei,  o  que  já  nem  é  possível 
agora,  para  que  o  marido  a  arremessasse  fora 
do  lar,  dando-lhe  apenas  quando  era  bondoso 
um  bilhete  de  divorcio,  para  que  a  pobresinha 
podesse  pretender  outro  casamento  e  não  fosse 
para  a  valia  conimum  das  dissolutas  ou  miser 
raveis.  A  loquacidade  na  China,  a  falta  de 
filho  macho  na  índia,  a  magia  entre  os  germa- 
nos eram  oatras  causas  do  repudio.  Apenas 
alguns  povos  como  os  helleuos  embaraçaram  a  sua 


dô 
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facilidade  pela  obrigação  de  restituição  do  dote 
que  impuzeram   ao  homeiíi. 

Ksse  repudio  era  .mesmo  obrigatório  no  caso 
de  adultério.  A  China  ainda  hoje  pune  de  oitenta 
pranchadas  de  banibú  o  marido  que  não  repu- 
dia a  mulher  adultera.  A  lei  de  Sólon  nacio- 
nalisou  a  instituição  na  Grécia,  a  lei  Júlia  De 
adulteriis  impol-o  em   Roma. 

Quando  essas  civilisações primitivas  desenvol- 
veram-se  mais  por  factores  yariavcis,  a  religião 
no  Oriente,  a  cultura  na  Grécia,  o  direito  em 
Roma,  o  christianismo  e  a  propagação  histórica 
nos  germanos,  foi  que  o  repudio  communicou-se 
á  mulher,  tornando-se  divorcio,  ao  mesmo  tempo 
que  ella  entrou  no  regimen  do  direito,  deixando 
de  ser  cousa  e  tomando  o  caracter  de  meia  perso- 
nalidade peb  acquisição  da  propriedade  na  he- 
rança dos  pães   e  na  instituição  do  dote. 

O  divorcio  operado  pela  mulher  foi  porém 
restricto  a  certos  casos  de  maior  gravidade,  como 
a  moléstia  contagiosa  do  marido,  sua  vida  des- 
regrada, a  falta  de  recursos  para  a  alimentação 
da  mulher  e  o  seu  niáu  tratamento,  entre  os  he- 
breus. Em  Roma  foi  a  época  da  Lei  das  XII 
Taboas. 

Isto  mesmo  foi  muitas  vezes  difficultado  pela 
impossibilidade  de  realisação,  devida  já  a  solem- 
nidades  publicas  especiaes,  como  na  Grécia,  á 
acção  intentada  perante  o  archonte  eponymo : 
já  a  situação  da  mulher,  reclusa  nos  gyneceus  e 
dos  quaes  a  opinião  publica  não  permittia  sahir; 
já  a  prohibições  feitas  á  divorciada,  como  a  de 
não  casar  com  homem  mais  moço  que  o  ex-ma- 
rido,  feito  em  Thurú  pela  lei  de  Charondas.  Ra- 
ramente ella  teve  por  si  algum  favor  como  da  lei 
de    Gortyne  em  Creta,  forçaudo    o  marido   cul- 
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pado  ao  pagamento  de  cem  statéres.  Alguns 
povos  porém  prohibiram  o  divorcio  pela  mulher, 
como  a  lei  dos  Bnrgundos. 

Houve  um  povo  apenas  que  transpoz  esta 
medida  commum,  dando  a  plena  liberdade  civil 
á  mulher,  que  foi  o  romano,  sob  o  único  limite 
da  autorização  do  marido  para  obrigar-se  por 
dividas  de  fianças  suas  ou  alheias.  Seu  factor 
foi  a  riqueza  da  mulher.  Como  era  esta  a  única 
fonte  da  prepotência  do  romano,  nesses  tempos 
romanos  de  fraqueza  de  caracter  pelo  luxo  e  de 
desofficialização  do  homem  pelo  despotismo  im- 
perial, a  mulher  rica  também  entrou  cm  con- 
corrência com  o  seu  algoz  e  pagou-se  na  mesma 
moeda,  divorciaudo-se  delle  como  fora  divor- 
ciada. 

O  povo,  que  no  dizer  incrível  de  Valério 
Máximo  e  Aulo  Gelle,  durante  cinco  séculos,  não 
praticou  o  repudio  porque  o  casamento  era  ge- 
ralmente a  confarreatio^  que  só  se  dissolvia  pela 
diffíirreaiio  e  muitas  vezes  a  flamine  de  Júpiter,  que 
até  Deocleciano  não  eradissoluvel,  podendo  apenas 
o  marido  matar  a  mulher  por  adultério,  infan- 
ticídio do  filho,  falsificação  das  chaves  e  embria- 
guez, deu  uma  reviravolta  e  assistiu  ao  desembes- 
tamento  do  divorcio.  Séneca  disse  que  as  ma- 
tronas contavam  os  annos  pelos  maridos.  Cha- 
mavam-se  então  yniiltariivi  nuptiarum.  O  melhor 
epitaphio  duma  mulher  era  então  conpigi  pia:  in- 
clytce  univiroc.  Cicero  divorciou-se  de  Terentia 
por  uma  pupilla  rica,  e  desta  por  outra  mulher. 
César  Pompeu,  António,  Octávio  foram  os  prin- 
cipaes  divorcistas. 

A  consequência  foi  o  divorcio  por  consen- 
timento mutuo,  que  Constantino  preceituou,  mas 
que  Justiniano  prohibiu. 
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O  advento  das  dominações  germânicas  sobre 
todos  os  povos  da  civilisaçâo  recalcou  o  progresso 
romano  da  emancipa.ção  da  mulher  superpondo- 
Ihe  outra  vez  o  poder  marital,  do  nuindnifn  esse 
irmão  ethnico  da  manus  latina,  e  da  kyrios  licl- 
lena,  quaesquer  que  sejam  as  differenças  de  gráos. 

Isto  teve  o  effeito  de  enclausurar  de  novo 
a  mulher  no  gyneceu  medieval,  afastando-a  da 
iniciativa  do    divorcio. 

Felizmente  para  ella  a  situação  nao  durou 
muito,  porque  apóz  alguns  concilios  que  foram 
restringindo  o  divorcio,  como  o  de  Copiegne,  á 
lepra  da  mulher,  7  56,  o  de  Verberie,  á  tentativa 
de  morte  contra  o  homem,  752  e  os  de  Toledo 
687,  Roma,  826  e  Bourges,  1031,  ao  adultério 
da  mulher,  veio  o  de  Trento  1  560,  que  acabou 
com  o  divorcio  no  casamento  consummado  salvo 
para  entrada  do  cônjuge  em  algum  mosteiro. 
O  mesmo  phenomeno  operovi-se  por  outras  vias, 
as  seculares.  Já  as  capitulares  de  Carlos  Magno 
prohibiauí  o  divorcio.  O  direito  costumeiro  de 
Beaumauoir  acabou  com  os  costumes  que  o  per- 
mittiam  etc.  Deste  modo  veio  o  direito  euro- 
peu até  a  reforma,  que  entremisturando  á  dissi- 
dência religiosa  o  antagonismo  das  raças  ger- 
manas do  norte  e  mestiças  de  hellenos,  celtas, 
latinos  e  germanos,  do  sul,  poz  entre  suas  op- 
posições,  muitas  vezes  caprichosas,  a  do  caracter 
do  casamento,  decidindo-se  pelo   divorcio  pleno. 

Começou  o  movi.nento  restaurador  do  di- 
vorcio em  Inglaterra  com  o  pedido  de  lord  Ross 
em  i666  no  Parlamento,  por  adultério  da  mulher. 
Dahi  passou  o  instituto  aos  códigos  civis  e  algu- 
mas vezes  ás  leis  modificadoras  dos  mesmos, 
cujas  datas  são  1 684  Dinamarca,  1687  Noruega, 
1734  Suécia,  1792  (até  I816)  França,  1794  Prússia, 
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1803  Bélgica  e  Luxemburgo,  i8íi  Áustria, 
1832  Rússia,  1837  Hollanda,  1844  Servia,  1857 
Inglaterra  {Divorce  ad\  1864  Romania,  1874 
Suis^:a,  1884  França,  1894  Hungria,  1890  Japão, 
19 10  Portugal.  Na  Noruega  este  movimento  co- 
incidio  com  a  emancipação  da  mulher  ;  mas  nos 
outros  povos  como  a  Suécia,  a  Dinamarca,  a  Ingla- 
terra, esta  emancipação  é  posterior. 

Desta  coincidência  supposta  geral  teni-se 
coucluido  que  o  divorcio  é  favorável  ao  sexo 
frágil,  que  se  tem  encarregado  de  seu  pleito,  pe- 
dindo-o  nos  paizes  que  não  o  tem,  como  acon- 
teceu na  Italifi,  segundo  uma  auct"ora  citada  por 
Bramão,  Mathilde  Serau,  ou  clamando  pela  di- 
latação da  sua  espliera,  o  que  occorreu  na  Al- 
lemanha,  conforme  Planiol. 

Entretanto  as  vantagens  do  divorcio  em  re- 
lação a  mulher  são  inferiores  ás  desvantagens. 

Por  elle  a  mulher  que  teve  a  infelicidade 
de  ser  companheira  dum  bruto,  tem  a  possibili- 
dade de  livrar-se  e  aventurar  a  sortj  de  uma 
infelicidade  menor,  encontrada  nas  gestações, 
partos  e  criações  de  filhos  que  preenchem  a  sua 
vida  de  heroina,  mas  suavisada  p^los  carinhos 
duma  alma  amiga... 

Quanto  isto  é  incerto  porém  ?  Km  geral 
os  homens  são  maus,  não  tendo  encontrado  na, 
educação  o  sentimento  de  generosidade  e  só  de- 
parando no  tracto  social  com  a  lucta  pela  vida, 
cheia  de  peripécias  desoladoras.  Não  podem 
deste  modo  adaptar-se  ás  crcaturas  cpie  foram 
na  infância  formadas  de  carinhos,  que  habituau- 
do-se  ao  processo  os  tiveram  logo  de  retribuir, 
mantendo  por  toda  a  vida  essa  atmosphera  an- 
gelical nas  famílias,  que  concorre  com  a  fragili- 
dade de  sua  natureza  para  arredal-as  dos  crimes. 
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Elias  não  sabem  que  para  o  casamento  valem 
principalmente  pelo  estado  de  pureza  absoluta 
que  se  chama  virgindade ;  que  por  tanto  saheni 
da  familia,  depreciadas,  pelo  divorcio  ou  viuvez... 

Ha  porém  uma  situação  ainda  mais  grave 
para  a  mulher,  occorrida  no  divorcio.  Excepção 
dos  poucos  homens  que  se  casam  torpemente 
com  fortunas  guardadas  em  burras  velhas,  este 
acto  é  sempre  determinado  pelo  amor  calmo  dos 
individuos  práticos,  ou  violento  dos  apaixonados; 
mas  em  todo  o  caso  producto  do  amor. 

Ora  este  requer  um  objecto  bello  e  a  mo- 
cidade fugaz  é  a  condição  da  belleza. 

Logo  divorciar-se  o  homem  d'uma  mulher 
que  o  serviu  na  belleza  de  sua  mocidade  quando 
já  não  lhe  offerece  encantos,  é  atirar  fora  como 
imprestável  uma  cousa  que  já  não  serve  para 
nada.  Isto  depois  da  creatura  ter  sido  a  coope- 
radora  de  sua  vida,  é  uma  ingratidão  moral  e 
uma  falta  á  obrigação  juridica  da  solidariedade. 

A  sorte  da  mulher  no  divorcio  não  é  igual 
ádo  homem.  Antigamente,  pelo  menos  nos  inicios 
das  civilisações,acausa  principal  do  divorcio,  a  que 
mais  incompatibilisa  os  cônjuges,  pela  natural 
revolta  do  amor  offendido,  que  é  o  adultério,  só 
aproveitava  ao  homem,  como  ainda  acontece  na 
China. 

Com  o  andainento  das  civilisações,  quando 
a  mulher  teve  o  direito  de  também  repudiar  o 
marido,  alguns  povos  capitularam  entre  suas 
causas  o  adultério,  mas  restrictamente,  quando 
revestido  de  certas  aggravantes,  como  a  de  ter 
concubina  em  casa  (Roma),  ou  no  domicilio  con- 
jugal (Grécia  e  Veneza),  ou  ser  incorporado  á 
bigamia  (Japão),  ou  a  incesto,  rapto,  crime  contra 
a  natureza,  abandono,  crueldade,  como  excessos, 
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sevícias  e  ameaças  (Inglaterra) ;  a  parte  da  mulher 
é  pequenina. 

B'  verdade  que  nas  outras  causas  a  mulher 
é  aparentemente  mais  favorecida,  porque  o 
homem  é  o  seu  agente  principal,  devido  ao  poder 
marital  e  á  opinião  social  que  comprimem  a 
mulher  no  gyneceu  legal  ou  costumeiro  qu^  a 
inhibe  de  concorrer  com  elle  á  pratica  de  actos 
concernentes;  mas  quanto  isto  está  longe  de  trazer 
uma  compensação  á  differença  de  effeitos  do 
adultério  pelos  sexos!!  Si  o  homem  sabe  evi- 
tar essas  peas  impostas  pela  legislação  respectiva, 
a  mulher  legalmente  conduzida  não  tem  um 
meio  de  chegar  ao  divorcio,  não  obstante  esta- 
belecer a  prova  judiciaria  do  adultério  do  ma- 
rido, emquanto  este  apanha  nos  ares,  por  entre 
as  phantasmagorias  do  seu  ciúme  exaltado,  a 
causa  do  seu  divorcio,  ardilmente  levada  á  rea- 
lidade por  testemunhas  affectas  a  si  e  desaffec- 
tas  á  companheira,  muitas  vezes  por  vinganças 
de  recusas  honestas  ás  suas  propostas  illicitas.  O 
egoismo  geral  dos  homens  secunda  o  denuncian- 
te no  seu  propósito  de  concretisar  uma  alluci- 
nação,  arrastando  no  processo  testemunhas  e 
juizes  que  ao  contrario  frustram  idênticas  denun- 
cias apresentadas  por  mulheres. 

Deixando  o  terreno  da  sentimentalidade  que 
accidentalmente  nos  attrahio,  vejamos  a  questão 
no  ponto  de  vista  scientifico  e  onde  debatem-se 
três  systemas,  dois  extremos — o  do  divorcio  pleno 
e  o  da  indissolubilidade  e  um  intermediário,  do 
divorcio  determinado  pela  culpa  dum  cônjuge 
que  dilacerou  a  sociedade  conjugal  pela  pratica 
dum  crime  contra  a  sua  própria  família. 

Os  sectários  do  divorcio  pleno  invocam  em 
apoio  de  sua  opinião  os  princípios  da  liberdade 
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individual,  do  respeito  á  familia  e  da  honesti- 
dade publica,  alem  do  religioso  que  é  arabiguo, 
porque  serve  também  á  opinião  opposta  e  nada 
vale  na  actualidade,  época  da  veracidade  scien- 
tifica  e  da  adaptação  ás  leis  uaturaes  que  dão 
o  triumplio  pessoal  na  formidável  luta  pela  vida, 
que  é  a  sociedade,  como  prova-o  a  substituição 
do  casamento  religioso  pelo  civil. 

O  principio  da  liberdade  individual,  que  é 
consequência  do  caracter  contractual  do  casa- 
mento, foi  affirmado  no  Divorcio  por  Naquet,  o 
francez  que  chefiou  a  campanha  de  restauração 
do  divorcio  em  França,  1884,  donde  fora  elimi- 
nado desde  181 6,  a  esforços  de  Bonald.  «Eu  sou, 
escreveu  Naqust,  pela  esphera  mais  larga  do  di- 
vorcio, pela  razão  que  quanto  mais  se  multipli- 
cam os  obstáculos  á  faculdade  de  divorciar  mais 
se  diminuem  seus  effeitos  necessários ;  porque 
tenho  no  mais  alto  gráo  o  respeito  á  liberdade 
individual,  fora  da  qual  só  ha  degradação  e  im- 
moialidade  resultante;  e  porque  finalmente,  eli- 
minado o  livre  consentimento  incitam- se  os  es- 
posos a  commetter  actos  censuráveis  que  lhes 
forneçam  motivos  de  divórcios  exigidos  pela  lei 
(pag.   250  ed.   188 1).» 

Teve  pelo  menos  o  mérito  de  ser  lógico ; 
sem  o  livre  consentimento  a  instituição  leva  á 
fraude  e  suas  funestas  evoluções. 

O  principio  do  respeito  á  familia  foi  incor- 
porado ao  da  religião  por  Milton,  no  seu  pleito 
pelo  divorcio  para  livrar-se  de  Mary  Powell,  sua 
mulher:  Origem  e  justificativa  do  divorcio  em  rela- 
ção aos  sexos  \  e  quer  dizer  que  a  familia  que  p  ir 
qualquer  circumstancia  cahe  na  anarchia  domesti- 
ca, na  desordem  conjugal,  não  é  mais  uma  fa- 
juilia,  mas  o  seu  antagonismo,  que  deve  ser  eli' 
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minado  para  que  os  cônjuges  vão  constituir  ver- 
dadeira familia,  o  exemplo  não    contamine,   etc. 

O  principio  da  honestidade  publica  consiste 
em  tra/er  o  divorcio  dos  casamentos  que  não 
podem  continuar  harmónicos,  a  solução  da  nova 
familia,  em  continuidade  da  honestidade  aa- 
terior,  tornada  impossível,  áo  passo  que  a  indisso- 
lubilidade leva  esses  cônjuges  irreconciliáveis  á 
mera  separação  que  os  conduz  á  prostituição, 
o  que  pela  generalidade  affecta  á  sociedade. 

Todos  esses  principios  são  verdadeiros  me- 
nos o  da  liberdade  individual  resultante  do  ca- 
racter contractual  do  casamento.  E'  preciso  não 
conhecer  a  vida  dos  animaes,  para  ignorar  que 
elles  têm  a  familia,  por  mais  rudimentar  que 
ella  seja  e  com  a  familia  a  união  sexual,  que 
aliás  é  precedida  muitas  vezes  d'um  verdadeiro 
namoro,  em  que  os  pretendentes  ostentam  os 
requisitos  pessoaes,  de  belleza  de  plumagem,  de 
graças  de  movimentos  e  sobre  tudo  de  energias 
musculares  e  bravuras  consequentes,  que  consti- 
tuem a  prova  decisiva,  a  que  elimina  um  dos 
contendores  e  põe  o  outro  senhor  exclusivo  da 
arena  e  do  coração  da  namorada. 

Depois  a  historia  narra  que  o  casamento 
foi  em  seus  inicios  a  submissão  da  mulher  ao 
homem  pela  violência  da  captura,  em  seguida 
pela  força  da  moeda,  realisada  na  compra,  cujo 
preço  chamava-se  ino/mr  entre  os  hebreus  e  mor- 
gengape  entre  os  germanos. 

Só  quando  a  mulher  entrou  no  regimen 
da  semipersonalidade  elle  tornou-se  uma  doação 
ás  mulheres  pelos  pães  ou  outros  representantes 
do  pátrio  poder,  o  que  se  prolongou  até  hoje, 
muitas  vezes  ladeado  duma  verdadeira  compra 
do  marido  pelo  director  da   mulher  uo  regiineu 
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do  dote  que  tem  imperado    sempre,     nos   povos 
mais    civilisados. 

Deste  modo  o  casamento  nunca  foi  um  con- 
tracto realisado  entre  o  homem  e  a  mulher,  mas 
sim  entre  o  marido  e  os  representantes  delia, 
em  que  a  nossa  companheira  tem  ura  caracter 
de  cousa  e  muitas  vezes  perfeito  por  não  ser 
ouvida  ou  ter  de  obedecer.  E  que  naturezas 
femininas  serão  capazes  de  rebellar-se  contra  a 
vontade  muitas  vezes  omnipotente  da  pessoa  a 
quem  se  habituaram  desde  a  infância  tenra  a 
obedecer  cegamente?  O  habito  é  uma  segunda 
natureza. 

Entre  nós,  principalmente,  que  mantemos 
ainda  a  mulher  no  gyneceu,  sem  aptidão  para 
decidir-se  em  cousa  nenhuma,  ella  não  tem,  não 
só  a  iniciativa,  como  a  energia  da  resistência  ne- 
cessária para  abrir  lucta  contra  as  pessoas  que 
estima  e  a  quem  deve  o  ser  e  a  educação.  Si 
existe  contracto  no  casamento  é  este  preliminar 
do  pedido  e  da   doação. 

Quando  o  acto  excepcionalmente  corre  cotn 
alguma  regularidade,  porque  a  moça  não  tenha 
um  director  severo,  de  modo  que  os  pretenden- 
tes se  entendam  directamente,  ainda  não  existe 
contracto,  mas  amor,  ou  este  seja  de  acção  ful- 
minante, paixão  do  raio,  ou  de  acção  lenta  como 
a  da  agua  sobre  a  pedra,  na  classificação  de 
Stendhal.  Amar  não  é  contractar;  e  si  o  fosse  seria 
nullo  o  contracto  porque  lhe  falta  uma  das  con- 
dições  essenciaes,   a  liberdade  da  vontade. 

Si  houvesse  a  liberdade  da  vontade  só  se 
casariam  os  ricos  que  têm  recursos  para  o  cos- 
teio da  prole  e  os  miseráveis  que  buscam  na 
mulher  uma  serva  que  não  podem  pagar. 

Q  homem    confortado  pelo    esforço  do  seu 
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trabalho,  que  constitue  o  verdadeiro  escol  social, 
pois  não  calie  na  iuercia  do  díílce  faniienic^  que 
traz  a  riquesa,  nem  se  engolfa  na  rudez  dos 
trabalhos  extenuantes  e  embrutecedores  da  mi- 
séria, só  casa  pela  fascinação  da  mulher  que  o 
attrahe  como  a  luz  á  mariposa  que  vae  morrer 
sobre  a  chamma.  Conhece  o  perigo  das  difficul- 
dades  que  o  esperam,  o  horror  da  situação  que  elle 
vae  crear,  foge,  procura  distrahir-se,  embriagando- 
se  d'outros  prazeres  e  muitas  vezes  mudando  de 
terras,  mas  a  natureza  impiedosa  não  lhe  tira  a  ima- 
gem dos  olhos,  com  todo  o  explendor  de  sua 
belleza,  centuplicada  pela  paixão  e  elle  volta 
para  se  entregar  ainda,  quebrando  projectos  e 
resoluções. 

Os  psychologos  materialistas,  que  se  dizem 
hoje  naturalistas,  como  se  lei  natural  fosse  só  a 
material,  af firmam  que  o  homem  não  tem  liber- 
dade de  cousa  alguma,  o  que  é  uma  falsidade 
porque  elle  oppõe  a  uma  necessidade  um  sen- 
timento e  a  um  sentimento  um  ideal  e  age  em 
virtude  desta  opposição,  num  determinismo  que 
é  era  parte  sua  creação  ;  mas  aqui,  no  amor, 
ante  a  exuberância  duma  carnação  opulenta,  ou 
a  elegância  dum  perfil  esbelt-^,  ao  ouvir  a  pa- 
lavra deliciosa,  sobreliuhada  dum  olhar  atordo- 
ante  e  mettido  entre  refolhos  dum  sorriso  en- 
cantador, donde  se  evolam  aromas  delicados,  o 
homem,  a  não  ter  a  tempera  de  aço,  nada  pôde 
oppor. 

E  vêm  os  civilistas  caracterisar  esse  arras- 
tamento natural,  essa  attracção  de  duas  molécu- 
las numa  cellula  ou  si  quizerem  de  dons  áto- 
mos numa  molécula,  por  um  contracto ! 

A  união  sexual,  onde  quer  que  ella  se  opere, 
no  animal,  como    no  homem,  no  vegetal,   como 
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segundo  Hoeckel,  no  cristal,  é  a  mesma  cousa, 
o  jogo  das  affinidades  naturaes,  que  sacrifica 
os  indivíduos  á  conservação  da  espécie.  Ape- 
n-as  no  homem  que  pensa  e  falia  esse  plie- 
nom^no  é  acompanhado  dessas  manifestações, 
imia  das  quaes  é  a  celebração  official  do  acto, 
qúe  é  mera  nota  registrai  d-as  necessidades  e 
tendências  de  casar  dos  indivíduos,  que  elles 
suppõem  ser  suas  vontades.  E'  isto  que  se 
chama  contracto !.  .  . 

Razões  mais   fortes  ainda  militam  pela  per-, 
manencia   da  familia. 

Os  sectários  da  indissolubilidade,  além  do 
principio  ambigiio  da  religião,  argumentara  com 
os  dá  estabilidade  da  familia,  da  conservação  da 
sociedade,  da  gravidade  do   casamento. 

O  principio  da  gravidade  do  matrimonio 
diz  que  este  acto  é  uma  necessidade  para  a  con- 
servação da  espécie,  que  é  a  mesma  da  nação 
e  não  pode  ser  arrefecido;  que  o  divorcio  intro- 
duz incertezas  no  casamento,  pondo  os  noivos 
na  duvida  de  sua  realisação,  levando  aos  espo- 
sos o  receio  constante  das  suas  relações;  aggrava 
as  discórdias  dos  mesmos,  dando  ao  que  tem  a 
idéa  de  fazel-o  a  violência  contra  o  companheiro, 
que  se  não  faz  o  mesmo,  fica  na  posição  do 
martyrio;  e  anima  finalmente  as  tentações  dos 
sentidos,  permittindo  sempre  aos  casados  a  pos- 
sibilidade de    novas  sensações  matrimoniaes. 

O  principio  da  estabilidade  da  familia  reza 
que  esta  deve  ser  permanente,  para  que  seja 
estável,  porque  o  amor  que  é  a  sua  fonte  pura 
é,  fugaz  entre  os  amantes  e  sempre  vivo  entre 
os  estranhos,  a  tal  ponto  que  os  antigos  o  pin- 
taram como  uma  creança  trefega,  divertindo-se 
em    cravar   settas    nos  corações    indifferentes    e 
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mudando  constantemente  de  arraiaes.  A  mera 
separação  força  os  conjnges  a  prolongar  o  mais 
possível  a  vida  eni  com  muni,  e  a  não  procurar 
reforçar  os  motivos  determinadores  desse  estado 
que  os  leva  á  prostituição  repellida  pela  gene- 
ralidade social.  O  divorcio  ao  contrario,  dando 
aos  divorciados  a  possibilidade  de  novos  enla- 
ces, dá  a  todos  os  conjnges  a  opportnnidade  de 
crear  e  engrossar  os  motivos  da  dissolução  do 
casamento  p:;ra  fniirem  novos   amores. 

Quem  casa  no  regimen  do  divorcio  pleno, 
fal  o  com  a  idéa  de  passar  apenas  alguns  annos 
neste  casamento  temporário.  Si  em  vez  de  se 
fecharem  as  portas  da  familia  pela  indissolubi- 
lidade, as  abrirem  pelo  divorcio,  todos  os  côn- 
juges sahirão  da  familia,  salvas  talvez  as  hon- 
rosas excepções  dos  amores  profundos,  dos  tem- 
peramentos frios  e  sobretudo  dos  caracteres  onde 
dominam  os  sentimentos  da  dignidade  e  do  re- 
conhecimento, c{ue  tem  se  interpretado  como 
amizade,  que  entretanto  é  cousa  differcnte,  amor 
entretido   pelo  esforço  da  dignidade. 

Levar  aos  noivos  a  duvida  no  passo  que  todo 
homem  deve  dar  para  asna  perfeição  individual, 
pelo  menos  no  ponto  de  vista  de  sua  utilidade,  e 
para  a  conservação  nacional,  é  despovoar  e  en- 
fraquecer a  nação,  como  occorre  na  França 
actual. 

Armar  os  cônjuges  da  possibilidade  do  di- 
vorcio por  qualquer  razão  ou  mesmo  por  im- 
possibilidade moral  que  elles  procurarão  reali- 
sar,  quando  já  tantos  se  casam  sem  amor,  por 
conveniências  que  passam  e  o  próprio  amor 
não  dura  mais  que  talvez  dois  annos,  ficando 
em  seu  logar  isto  que  geralmente  chamam  de 
amizade,  mas  que  é    em  realidade   o  sentimento 
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da  dignidade  dos  esposos,  encerrando  o  do 
cumprimento  de  sua  missão  na  vida,  que  é  em 
parte  a  conservação  de  sua  familia,  de  suas 
relações  conjugaes  e  paternaes,  é  dizer  a  todos 
que  nâo  tem  este  sentimento  de  dignidade  que 
se  nivelem  com  o  selvagem  guiado  exclusiva- 
mente pelo  instincto,  o  que  é  tornar  o  casamento 
temporário,  como  em  Roma,  para  dar  no  mesmo 
resultado. 

A  lezão  da  familia  ainda  é   maior. 

O  homem  para  manter  o  processo  legal 
de  sua  superioridade  physica  sobre  a  mulher 
contemporisa  com  o  andamento  das  civilisações, 
quando  as  delicadezas  estheticas  e  as  moraes  se 
estabelecem  nas  suas  preferencias  pessoaes  e  con- 
cede-lhe  a  entrada  no  divorcio. 

O  resultado  porém  é  que  o  feitiço  vira  con- 
tra o  feiticeiro. 

A  mulher  que  em  todas  as  civilisações, 
logo  que  se  apanha  com  alguma  liberdade,  logo 
que  sahe  do  estado  de  escravidão  e  entra  no  de 
meia  pessoa,  vinga-se  da  antiga  submissão  e 
mesmo  empina-se  para  tornar  plena  a  sua  semi- 
independencia,  paga-lhe  na  mesma  moeda,  di- 
vorcia-se  delle  antes  que  seja  repudiada.  E  tola 
seria  ella  se  não  o  fizesse! 

Pois  quem  tem  de  ser  desprezada  na  ve- 
lhice, quando  já  não  pode  gozar  sensações  novas, 
porque  não  ha  de  desprezar  na  mocidade,  em 
plena  possibilidade  de  dedilhar  toda  a  escala 
das  sensações  ? ! 

Entre  os  pedidos  de  divorcio  na  França, 
o  maior  numero  das  petições  (91  a  93  '^/J  é 
assignado  por  mulheres,  pela  razão  de  excessos 
e  injurias  graves  e  sevícias,  segundo  Block,  Eu- 
ropa politica  e  social. 
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Agora  com  essas  consequências  a  que  fica 
reduzida  a  faniilia?  Ao  casamento  temporário 
dos  povos  inferiores,  os  selvagens  da  Africa  e 
Oceania,  bem  como  de  muitos  bárbaros  da  Ásia. 
Ora  nossos  hábitos  são  differentes. 
O  homem  conhece  uma  moça  que  o  en- 
canta, cuja  imagem  não  o  deixa  mais,  obse- 
caiido-o  dum  modo  irremediável,  até  que  elle 
se  case,  casa  já  para  descançar  dessa  tensão  in- 
sistente de  suas  energias  sentimentaes,  num  de- 
lírio de  prazer,  cantando,  rindo,  vendo  alegre  a 
natureza  como  uma  grande  festa  em  apotheose 
a  seu  consorcio,  jDassa  o  anuo  numa  delicia  de 
gosos  ineffaveis  que  se  reforçnm  pelo  nascimento 
dum  filho,  o  fructo  do  desabrochar  incessante 
dessas  flores  ;  e  eis  que  a  prevenção  da  mulher 
pespega-lhe  o  cauteloso  repudio!  Ora  isso  não 
é  familia,  é  um  tormento  I .  .  . 

O  principio  da  conservação  da  sociedade  pro- 
fessa que  a  familia  é  o  alicerce  social,  a  base 
do  Estado.  Koma  é  uma  prova  disto.  No  dia 
em  que  a  familia  diluiu-se  nos  divórcios  fáceis, 
o  colosso  desmoronou-se ;  e  a  republica  que  se 
assenhoreava  do  mundo  prosternou-se  ante  o 
imperialismo.  A  importância  social  da  familia  é 
tal  que  Shaeffle,  que  escreve  no  ponto  de  vista 
naturalistico,  reputa-a  a  cellula  social;  e  si  os 
mais,  como  Spencer,  Comte,  etc.  não  dizem  o 
mesmo  todos  reconhecem  a  sua  importância. 

Pode-se  objectar  que  a  familia  foi  base  so- 
cial no  regimen  patriarchal,  mas  que  hoje,  nas 
civilisações  industriaes  a  base  deve  ser  procura- 
da nos  phenomenos  económicos,  oriundos  do  ins- 
tincto  de  conservação  animal,  como  propõe  o  ma- 
terialismo histórico  de  Marx  e  seus  discípulos. 
A  objecção  porém  não  procede   porque  nada  se 
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sabe  de  positivo  sobre  as  épocas  soclaes  do  gen- 
tilismo.  A  historia  começa  no  período  milita- 
rista da  humanidade,  onde  perduram  apenas  vesti- 
gios  patriarchaes  e  foi  nessa  organisação  social 
que  Roma  abateu-se  pelo  dasabamento  da  fa- 
milia.  Isto  quer  dizer  que  a  organisação  social 
militar  ou  industrial  não  affecta  á  família  no 
que  ella  tem  de  priucipal  e  que  influe  sobre  a 
sociedade  qualquer  que  seja  sua  organisação. 

O  individualismo  também  tende  a  substi- 
tuir a  base  familiar  do  B-^tado  pelo  individuo. 
Sumner  Maine  por  exemplo, pleiteando  os  direitos 
da  mulher  diz,  na  Inslituição  priníniva^  que  quando 
elles  se  realisarem  a  sociedade  que  por  algum 
tempo  se  compoz  de  famílias,  estará  próxima 
daquelle  estado  adiantado  cm  que  se  comporá  só 
de  indivíduos  etc.  Sem  querermos  antever  o  fu- 
turo somos  forçados  a  concluir  do  estudo  do  des- 
envolvimento da  família  que  no  minunum  de 
comprehensão  passou  da  pol3^gamía  á  monoga- 
mia e  desta  com  repudio  e  divorcio  pleno  á  sem 
repudio  e  com  divorcio  rigorosamente  determi- 
nado por  círcumstancias  previstas  em  leis,  que  é 
justamente  o  contrario  cjue  pode  ser  esperado,  a 
maior  importância  da  família  para  o  estado  fu- 
turo. 

Occorre  causa  semelhante  com  os  naturalis- 
ta.s.  Tendo  Espínas  estabelecido  nas  Sociedades 
animaes^  como  outros,  que  os  phenomenos  de  rc- 
producção  e  de  conservação  são  antagónicos,  o 
de  conservação  levando  ás  agregações  e  o  de 
reproducção  á  família,  entendem  que  com  o  des- 
envolvimento das  sociedades  enfraquecem  as  fa- 
mílias, como  se  na  humanidade  a  historia  não 
prova.sse  o  contrario  desta  lei  animal. 

Deste  modo  nenhuma  das  soluções  extremas 
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é  jurídica,  e  a  verdade  só  pode  ser  uma  solução 
iutermediaria:  permaueucia  geral  das  famílias  e 
dissolução  quando  não  houver  possil)ilídade  desta 
permanência  ou  não  affectar  a  mesma  á  socie- 
dade. 

Ora  esta  impossibilidade  matrimonial  que 
não  affecta  á  sociedade  ou  ao  Estado,  porque 
o  seu  mal  está  feito  e  dum  modo  insanável, 
occorre  nos  crimes  perpetrados  contra  a  família : 
no  adultério,  os  delictos  contra  a  natureza  e  os 
attentados  contra  a  vida  dos  esposos,  seus  ascen- 
dentes e  descendentes. 

Pela  natureza  humana  ciumenta,  a  genera- 
lidade dos  casaes  não  pode  subsistir  na  liypo- 
these  do  adultério,  nos  seus  prodromos,  do  mau 
comportamento  moral,  e  nas  suas  complicações 
de  delictos  contra  a  natureza,  sob  pena  de  se 
lhe  impor  a  impressão  dum  irmão  siamez  que 
visse  apodrecer  ao  seu  lado  a  sua  metade  vital 
com  todo  o  horror  da  invasão  da  gangrena ;  e 
nesta  como  na  outra  hypotlicse  do  attentado 
contra  a  vida,  o  ódio  que  é  outro  sentimento 
natural  ao  ser  .humano,  torna  perigosa  a  convi- 
vência eriçada  de  represálias  e  exposta  mesmo 
às  eventualidades  da  defesa  própria  por  novos 
crimes,  uma  verdadeira  miniatura  dos  duellos 
judiciários,  cuja  eliminação  foi  um  dos  factores 
primordíaes  do  Estado,  que  assim  não  pode  dei- 
xal-o  permanecer  mesmo  em  resquícios  provo- 
cadores. 

Só  a  justiça  penal,  esta  base  da  sociedade 
em  geral,  mas  especialmente  da  civil,  cuja  func- 
ção  não  é  restaurar  o  impossível  no  solapamen- 
to  social,  sim  garantir  a  sociedade  de  novos 
desastres,  eliminando  o  malfeitor,  etc.  pôde  in- 
tervir na  família    dissolvida  para  garantir  a  vi- 
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ctima  contra  o  criminoso,  porque  neste  caso  é  um 
principio  de  conservação  social  ou  do  Estado. 
A  justiça  penal  que  consiste  em  punir  o  delin- 
quente, é  aqui  a  punição  do  delicto  contra  a 
familia  no  adultério,  nos  seus  prodromos  de  mau 
comportamento  moral  ou  nas  suas  consequên- 
cias ou  complicações,  como  o  delicto  contra  a 
natureza. 

Outro  crime,  o  attentado  contra  a  vida, 
pode  ser  praticado  por  um  cônjuge  contra  o 
outro  ou  contra  seus  ascendentes  e  descendentes. 

Em  ambos  estes  crimes  a  familia  está  na- 
turalmente rota,  é  impossivel  e  perigoso  reatal-a. 
Seria  deformar  os  caracteres  e  concitar  represá- 
lias. Apenas  permittir-llies  a  separação  será  con- 
demnar  á  prostituição  a  victima,  prolongando 
assim  o  crime  do  seu  algoz. 

Neste  caso,  porém,  é  preciso  para  que  o 
crime  não  se  torne  um  meio  de  alcance  ao  desi- 
deratum  final  da  dissolução  conjugal,  que  o  outro 
cônjuge  lhe  seja  inteiramente  estranho,  como 
occorre  na  Dinamarca,  Suécia  e  Estados  Unidos, 
sem  que  ao  menos  lhe  dê  seu  consentimento, 
Estados  Unidos,  Allemanha,  Suissa,  nem  seja 
connivente,  Inglaterra;  bem  como  exerça  o  di- 
reito immediatamente,  sem  cohabitação  com  o 
outro  (Inglaterra,  Estados  Unidos,  Escócia  e 
Suécia)  e  não  passe  a  denuncia  de  certo  praso 
que  varia  nas  legislações  :  cinco  mezes  na  Suécia, 
seis  na  Suissa  e  HoUanda  e  doze  no  Código 
saxonico. 

Sobretudo,  para  dar  ao  cônjuge  innocente 
o  dire  to  de  casar  de  novo,  faz-se  mister  que 
elle  nada  tenha  concorrido  para  este  ef feito,  pro- 
vocando as  baixezas  ou  as  iras  do  seu  compa- 
nheiro.    O  outro  cônjuge,  o  criminoso,  em  hypo- 
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these  alguma  deve  ter  o  direito  de  casar  com  o 
cúmplice  mesmo,  como  pratica-se  por  um  ponto 
de  honra  na  Inglaterra,  porque  então  o  desenvol- 
vimento do  adultério  seria  espantoso  e  ficaria 
aberta  a  maior  válvula  de  escapação  da  familia 
e  com  ella  da  sociedade,  de  modo  a  serem  frus- 
tradas todas  as  medidas  restrictivas  do  divorcio 
e  acauteladoras  dessas  associações. 

Bstes  processos  terão  a  vantagem  de  elimi- 
nar duma  vez  para  sempre  das  civilisações  la- 
tinas o  deslionrante  direito  de  matar  o  cônjuge 
adultero,  que  tantas  victimas  faz  em  nossa  pátria. 

Já  o  Código  allemão  deu  uni  passo  nesse 
sentido,  distinguindo  entre  as  causas  do  divor- 
cio, as  absolutas  que  o  determinam  sempre  e 
entre  as  quaes  estão  o  adultério  e  o  delicio  conlra 
a  nahireza  alem  do  attentado  contra  as  vidas;  e 
as  relativas  que  só  produzem  o  divorcio  quando 
as  circumstancias  o  impõem.  Mais  um  passo 
eliminativo  destas  e  a  questão  tem  a  sua  ver- 
dadeira solução. 

Quanto  as  mais  causas  do  divorcio  actual 
ellas  pararão  na  separação,  naturalmente  res- 
tricta. 

O  principio  da  piedade  determina  então 
uma  parte  da  solução,  a  da  persistência  da  fa- 
milia, não  obstante  condem  nações  p^naes'  graves 
e  moléstias  contagiosas  e  incuráveis,  como  a  lou- 
cura e  a  esterilidade  supervenientes,  porque  a 
familia  é  uma  communidade  de  vidas,  portanto 
não  só  de  cooperações,  como  de  solidariedades 
intimas,  com  sacrificios  e  abnegações  que  só 
podem  ser  relegadas  para  a  sociedade,  onde  não 
reina  o  affecto,  na  sua  falta. 

A  familia  é  o  lar  dos  affectos.  Os  indiví- 
duos que  a  procuram     devem   estar    convencidos 
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que  não  podem  se  fartar  aos  mesmos.  Toda  a 
vez  que  um  cônjuge  definha,  naturalmente  o 
outro  é  o  seu  principal  arrimo.  Abandonar  o 
companheiro  das  alegrias  quando  este  adoece  e 
a  sociedade  é  a  arena  da  lucta  pela  vida,  com 
todas  as  suas  tremendas  peripécias,  é  uma  cruel- 
dade que  não  condiz  com  a  moral  social  inspi- 
radora das  relações  familiares. 

A  justiça  civil  responde  pelas  outra-.  Quando 
entre  os  cônjuges  sobrevêm  accidentes  que  não 
são  naturaes  iiem  delictuosos,  e  que  impossibili- 
tam a  vida  em  co;nmum,  cada  um  se  resigne 
com  a  sua  sorte,  pelo  bem  geral  que  podia  ter 
sido  o  seu  e  procure  na  lei  civil  o  remédio  que 
ella  pode  offerecer,  como  são  o  alimento  e  a  in- 
demnisação. 

O  principio  do  direito  collabora  assim  com 
o  da  piedade,  nesta  solução,  da  persistência  da 
familia,  não  obstante  ausências,  abandonos,  re- 
cusas aos  deveres  conjugaes,  aversões  mesmo  ir- 
resistíveis, porque  tudo  isto  encontra  na  lei  civil 
um  correctivo,  sem  necessidade  de  recorrer  ao 
meio  extremo  do  divorcio,  insanável  quando  se 
dão  novos  casamentos;  e  principalmente  porque 
a  passar  em  vigor  esta  causa  do  divorcio,  os 
phenoraenos,  por  falta  de  criminalidade,  se  mul- 
tiplicarão para  alcançar-se  o  desidcratiim^  deixan- 
do a  esphera  restricta   dos  casos  naturaes. 

Não  se  pense  que  somos  arbitrários  nesta 
classificação  que  far.emos  das  causas  meramente 
separatistas  dos  conjnges  ou  melhor  dos  facto- 
res de  sua  situação  em  commum. 

Todas  ellas  podem  ser  classificadas  em  três 
grupos  :  frivolidades  antiquadas,  factos  que  frus- 
tram as  relações  conjugaes  simplesmente  e  factos 
que  alem   disto  deprimem  o  cônjuge. 
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São  frivolidades  que  já  não  podem  vigorar 
actualmente,  a  mudança  de  religião,  de  códigos 
prussiano  (Landrecht)  e  saxonico,  ainda  hoje  sub- 
sistente na  Servia;  o  livre  consentimento  dos 
povos  antigos,  inclusive  o  romano,  sob  Cons- 
tantino, restaurado  pela  lei  franceza  de  1792, 
mas  cassado  pelos  códigos  modernos,  como  fora 
por  Justiniano  ;  e  outros  phenomenos  que  levam 
disfarçadamente  ao  mesmo  facto,  sinão  ao  repu- 
dio primitivo  :  a  recusa  aos  deveres  conjugaes 
da  Turquia  e  dos  códigos  avelhantados,  o 
prussiano  e  o  saxonico;  e  a  aversão  insuppor- 
tavel  dos  mesmos  códigos,  que  a  lei  húngara 
mantém,  quando  torna  a  vida  commum  impos- 
sivel.  Os  factos  frustrativos  das  relações  conjugaes 
são,  além  da  emigração  da  lei  franceza  de  1792, 
a  ausência  do  outro  cônjuge  que  na  Dinamarca 
e  Noruega  precisa  attingir  sete  annos,  mas  baixa 
na  Suécia  e  Servia  a  seis,  na  Hollanda  e  Rússia 
a  cinco,  no  Japão  a  três;  o  abandono,  cuja  dura- 
ção também  varia  com  os  paizes,  cinco  aunos  na 
Dinamarca,  quatro  na  Escócia,  três  na  Noruega, 
dois  na  Suissa,  um  na  Áustria  e  na  Allemauha, 
seis  mezes  na  Hungria  e  sem  prazo  determina- 
do na  Hollanda,  Suécia,  Servia  e  Japão;  o  que 
é  restricto  á  mulher  na  Grécia. 

Os  factos  que  addicionam  á  frustração  das 
relações  conjugaes  a  degenerescência  do  indivi- 
duo, são  moléstias  incuráveis,  consagradas  out'rora 
pelo  Landrecht  prussiano,  persistente  na  Suécia, 
ou  especialmente  a  loucura  de  três  annos  na 
Suécia,  que  torne  alem  disso  a  vida  commum 
insupportavel,  Suissa;  mas  também  a  esterilida- 
de da  mulher,  Rússia,  e  seu  equivalente  no 
homem,  Grécia;  alem  de  desvalorisações  indivi- 
duaes,  productos  de   condemnações   penaes,   cujo 
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gráo  varia  com  as  legislações:  perpetuas  na  Di- 
namarca, Noruega  e  Suécia,  infamantes  na  Suissa, 
de  trabalhos  forçados  na  Romania,  de  cinco 
annos  na  Hungria,  de  deportação  na  Rússia,  me- 
ramente privativas  da  liberdade  na  Servia,  e  es- 
peciaes  na  Hollanda  e  Allemanha ;  e  aviltamen- 
tos  moraes  que  a  lei  húngara  chama  mau  com- 
portamento, a  allemã  de  deshonesto,  que  no  Lan- 
drecht  prussiano  era  vida  desordenada  e  no 
Código  saxonico  embriaguez  incorrigível;  e  a  bi- 
gamia que  na  Allemanha  dissolve  o  primeiro  ma- 
trimonio. Como  se  vê  fora  do  caso  repellido  pela 
natureza  das  sociedades  modernas,  como  frivolida- 
des, sinão  torpezas  manifestamente  offensivas  da 
familia  e  da  sociedade,  existem  dois  grupos,  um 
dos  quaes  inspira  piedade  ao  companheiro  das 
alegrias,  a  moléstia,  a  condemnação  e  a  dege- 
nerescência ;  e  o  outro  envolve  uma  offensa  de 
direitos  que  pode  ser  suavisada  pela  compensa- 
ção do  alimento  ou  das  indemnisações,  a  ausên- 
cia e  o  abandono. 

Ainda  mesmo  porem  que  se  admitta  o  di- 
vorcio pleno  pela  alçada  dos  legisladores  moder- 
nos para  resolver  as  questões  sociaes,  o  principio 
da  irretroacti cidade  das  leis,  ou  o  que  é  o  mesmo, 
dos  direitos  adquiridos,  priva  que  os  casamentos 
feitos  anteriormente  sejam  dissolvidos  pela  lei 
nova,  por  diversas  considerações. 

A  primeira  é  que  estes  direitos  adquiridos 
não  têm  explicitamente  o  caracter  de  patrimo- 
niaes,  como  está  corrente  em  sciencia,  desde  as 
restricções  de  Gabba  á  theoria  de  Lassalle ;  mas 
o  tem  implicitamente,  porque  existem  na  familia, 
ao  lado  das  suas  relações  pessoaes,  as  reaes  ou 
patrimoniaes,  que  ficam  alteradas  na  sua  disso- 
lução.    A  segunda  é  que  os  filhos    são  casados 
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quando  menores,  o  que  é  o  geral,  sob  a  condi- 
ção necessária  da  intervenção  paterna  e  esta  ope- 
rou-se  nos  casamentos  até  a  actualidade,  sob  a 
idéa  da  indissolubilidade.  Logo  não  podem  ser 
alteradas  essas  condições  essenciaes  dos  matri- 
mónios existentes!  Deste  modo  a  lei  do  divor- 
cio será  ad  fiitunim^  o  que  desastradamente  não 
tem  occorrido  entre  os  povos  civilisados  !  ! 

Qualquer  que  seja  a  solução,  porém,  ha  um 
limite  para  ella  que  é  o  da  existência  dos  filhos, 
o  que  não  tem  sido  observado  entre  os  povos 
juristas,  sinão  quando  se  cogita  do  divorcio  por 
mutuo  consentimento,  contra  a  imponência  dos 
factos.  Si  todos  os  homens,  affirmam  os  histo- 
ricistas  e  naturalistas,  desde  Burke,  quizessem 
acabar  com  um  Kstado  não  o  poderiam  porque 
este  lhes  foi  legado,  por  seus  ascendentes,  para 
si  e  para  seus  filhos,  que  menores  ou  inexisten- 
tes, ainda  em  todo  o  caso  incapazes  de.  contractar, 
devem  ter  seus  direitos  defendidos,  na  ordem 
natural  das  cousas,  por  quem  tenha  o  senso  com- 
mum  que  faltaria  então  a  seus  pães  ;  ainda  por- 
que o  esforço  empregado  pelos  ascendentes  muitas 
vezes  santificado  pelo  sangue  derramado  a  bem 
dos  seus  descendentes,  ficaria  nullificado  pela 
impioficuidade;  e  afinal  porque  o  Estado  perso- 
nifica direitos  e  obrigações  que  não  podem  ser 
dissolvidos. 

Ora  a  mesma  cousa  dá-se  na  familia.  Os 
pães  criam  com  desvelos  bellas  filhas  educadas 
e  puras  que  são  os  Ídolos  vivo.5  dos  seus  lares ; 
e,  em  obediência  ás  leis  naturàes  da  sociedade, 
as  dão  em  matrimonio  aos  indivíduos  de  re- 
cursos sufficientes  para  constituir  familia  e  de 
cuja  vida  nada  sabem  em  desabono,  acreditando 
que  em  vista  das  condições  subsistenciaes    e  da 
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nomeada  feita  dos  pretendentes,  suas  filhas  irão 
cumprir  o  bello  destino  de  serem  mães  de  fa- 
milias,  concorrendo  para  o  espalhamento  do  seu 
sangue,  o  melhoramento  da  sua  pátria  e  talvez 
da  humanidade.  Como  então  faltar  ao  cumpri- 
mento dessa  obrigação  tacitamente  assumida  da 
perpetuidade  do  amparo  de  suas  mimosas  filhas? 
Ha  aqui  outro  attentado   ao  direito. 

A  familia  tem  um  caracter  jurídico  de  di- 
reitos e  obrigações,  contrahidos  entre  esposos, 
entre  pães  e  filhos  e  mesmo  entre  a  familia  e 
os  seus  parentes.  Como  romper  todos  esses  laços, 
sustando  esses  direitos  e  essas  obrigações  de 
serem  cumpridos  ou  exigidos  ?  Por  ventura 
entre  esses  phenomenos  não  existem  germens  a 
medrar,  começos  a  desenvolver,  estados  a  se  com- 
pletar ?  Tudo  isto  não  fica  privado  de  produ- 
zir todos  os  seus  effeitos  ?  Podem  as  obrigações 
e  os  direitos  patrimoniaes  ser  cumpridos  entre 
esposos  ou  para  com  terceiros  ;  mas  os  mais  di- 
reitos como  os  successoriaes  não  são  desviados, 
alterados,  annullados  mesmo  ?  E  o  que  se  dirão 
dos  direitos  familiares  propriamente  ditos? 

A  razão  mais  seria,  porém,  está  na  obstrui- 
ção  dos  direitos  e  obrigações  dos    pães  e  filhos. 

Si  03  pães  podem  destruir  a  sociedade  dos 
filhos,  a  familia,  os  homens  podem  destruir  a 
dos  vindouros,  o  Kstado  ;  e  se  estes  não  podem 
aquelles  também  não. 

Depois  não  é  somente  a  sociedade,  são  os 
direitos  também.  Rota  a  familia,  o  filho  que 
tem  o  direito  á  coexistência  com  ambos  fica 
amarrado  a  um  só  I 

Si  não  S2  recasara  os  filhos  ficão  expostos 
ao  contacto  de  suas  possíveis  dissoluções. 

Si  passam  a  segundas  núpcias  vem  o  inferno 
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dá  madrasta  ou  padrasto  e  dos  irmãos  uterinos 
ou  consanguineos,  alem  da  dissipação  dos  bens 
em  educações  de  gente  nova,  divisões  successo- 
riaes  etc.  ;  em  synthese  reducção  em  vez  do  aug- 
mento  da  fortuna  pela  persistência  da  familia. 

Não  se  deve  facilitar  um  phenomeno  social 
que  a  estatística  demonstra  que  acompanha  a 
criminalidade,  o  alcoolismo,  o  suicidio.  Para  não 
alongarmos  de  mais  este  trabalho,  restringil-o-e- 
mos  á  connexão  ultima  e  a  um  só  autor,  o  Bertillon. 

Este  sábio  francez,  que  escreveu  a  Demo- 
graphia  da  Encyclopedia  de  hygiene  e  medicina 
legal^  dirigida  por  Jules  Rochard,  (Paris,  1897) 
disse  á  pag.  3O1,  do  vol.  i." :  «a  frequência 
do  divorcio  é  governada  pela  lei  seguinte,  que  é 
muito  singular  e  que  não  soffre  excepção :  Hm 
todas  as  condições  em  que  o  suicidio  é  frequen- 
te, o  divorcio  é  frequente.  Em  todas  as  condi- 
ções em  que  o  suicidio  é  raro,  o  divorcio  é  raro.:^> 

<  Assim  quasi  que  cada  uma  das  regras  que 
temos  enunciado  em  relação  ao  suicidio,  acha 
uma  applicação  á  estatística  do  divorcio.-  Como 
o  suicidio  elle  é  mais  frequente  nas  cidades  que 
nos  campos,  entre  os  protestantes  que  entre  os 
catholicos,  entre  as  profissões  liberaes  e  commer- 
ciantes  que  entre  as  manuaes  e  agrícolas.» 

Observando  seus  quadros  estatísticos,  com 
effeito,  vemos  que  os  paizes  onde  os  suicídios 
são  mais  frequentes,  Saxe,  Dinamarca  e  Suissa, 
são  os  que  fazem  mais  divórcios  (145,  174,  262); 
aquelles  em  que  os  suicídios  são  mais  raros,  In- 
glaterra, Escócia,  Rússia,  Itália,  são  os  que  rea- 
lisam  menos  divórcios  (6,  10,  16,   13). 

Entre  esses  estão  em  relação  ao  suicidio 
como  ao  divorcio,  França,  Bélgica,  Suécia  e 
Noruega  (30;  23;  27;  2,  5). 
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«Isto  vem,  voltando  a  Bertillon,  de  que  o 
suicidio  e  o  divorcio  provêm  um  e  outro  de 
desvios  do  espirito.»  A  explicação  não  é  suffi- 
ciente.  Assim  como  o  desequilibrio  pode  ser 
causa  do  divorcio  e  do  suicidio,  o  divorcio  pode 
determinar  o  desequilibrio  que  leva  ao  suicidio. 

Os  homens  e  mulheres  divorciam-se  geral- 
mente por  paixões  novas  que  eliminam  a  con- 
sciência da  dignidade  muitas  vezes  latente  no 
mundo  do  subconsciente  ;  mas  estas  paixões 
passam  como  as  primeiras,  e  mais  depressa  que 
ellas  pelo  avanço  da  edade,  cujas  impressões  vão 
enfraquecendo  mais  a  mais  as  mossas  cerebraes ; 
e  depois  de  extinctos  os  effeitos  do  raio,  que  não 
mata,  surge  a  consciência  da  dignidade  muitas 
vezes  secundada  pelos  remorsos  estimulados  pelo 
augmento  da  belleza  da  mulher  ou  da  influen- 
cia social  do  homem,  que  só  attingem  os  seus 
?naxinia  em  edades  avantajadas.  Accrescente-se 
a  isto  um  certo  descrédito  social  que  acompanha 
os  divorciados,  quebras  de  relações  de  amizades 
decididas  pelo  cônjuge  innocente,  reproducções 
de  paixões  pelos  cônjuges  abandonados  e  nova- 
mente casados  e  sobretudo  saudades  e  magnas 
com  suas  exprobrações  consequentes,  dos  filhos  ; 
e  ver-se-á  que  bem  poucos  homens  podem  esca- 
par ao  spleen  dos  inglezes  ou  ao  c/mgrin  dos  fran- 
cezes.  O  homem  não  é  uma  argamassa  de  cal- 
cules com  energias,  apenas  ;  entra  nesta  construc- 
ção  a  liga  dos  sentimentos. 

O  individuo  e  a  collectividade  civil  são 
creações  modernas  do  regimen  juridico,  assegu- 
rado pelo  constitucionalismo  anglo-saxonico,  acre- 
ditado pela  revolução  norte-americana  e  propa- 
gado pela  franceza.  Antes  disto  o  Estado,  isto 
é,  a  collectividade  politica,  absorvia  tudo,  menos 
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entretanto  a  família,  que  modelou  a  sociedade 
patriarchal  e  impoz-se  á  sociedade  militarista,  ou 
melhor  tornou-a  possível,  com  a  sua  persistên- 
cia, como  faz  ainda  á  industrialista  ou  antes 
polyphenomenista  da  actualidade.  Querer  elimi- 
nar a  familia,  substituindo-a  pelo  individuo  ou 
pela  collectividade  civil,  é  desconhecer  a  func- 
çâo  histórica  desses  phenomenos,  onde  o  indi- 
viduo e  a  collectividade  foram  resultados  e  a 
familia  factor. 

A  prova  da  falsidade  dessas  soluções  está 
na  disparidade  das  concepções  do  individualismo 
e  coUectivismo.  Para  não  excedermos  os  limi- 
tes deste  epilogo,  circuniscrever-nos-emos  ás  re- 
lações da  collectividade  com  o  individuo  :  con- 
flicto  das  forças  individuaes  que  gei.eralisam  as 
idéas  individuaes,  com  as  collectivas  que  parti- 
cularisam  as  da  colkctividade,  para  Baldwin 
{Interpretação  social  e  moral) ;  combinação  da  in- 
venção do  génio  com  a  applicação  da  collecti- 
vidade, para  Draghicesco  [Papel  do  individuo  no 
determinismo);  submissão  das  collectividades  aos 
indivíduos,  como  centro  de  forças  originaes,  para 
Tarde  {Leis  da  i?ni tacão);  submissão  continua  dos 
indivíduos  ás  collectividades,  de  vontades  pró- 
prias, para  Wilson  [O  Estado)\  e  differenciação  de 
funcções  agindo  um  nas  invenções  e  descobertas 
e  outro  nas  tradições  e  successos  históricos,  para 
Seignobos  {Methodos  históricos  applicados  ás  scien- 
cias  sociaes). 

Conciliemos  o  individuo,  a  familia  e  a  col- 
lectividade, respeitados  os  direitos  de  cada  um, 
não  só  para  a  efficacia  dos  direitos  de  todos, 
pois  a  grande  lei  social  geradora  do  direito,  em 
concurso  com  a  justiça,  que  o  mantém  nos  casos 
controvertidos,  é  a  reciproci  lade,  que  previne  as 
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controvérsias,  fazendo  sempre  presente  ao  homem 
o  perigo  do  hodie  mihi  eras  tibi\  como  porque  a  fa- 
mília é  a  fonte  dos  affectos,  com  a  sua  moral 
suavisadora  das  agruras  da  associação,  reduzida 
ao  interesse  e  nobilitadora  do  individuo  limita- 
do á  liberdade. 

Libertemos  o  individuo  das  familias  crimi- 
nosas ;  mas  resalvemos  as  familias  dos  individuos 
arbitrários.  Só  assim  a  sociedade  será  possível 
em  sua  forma  da  paz  e  em  seu  contendo  da  mo- 
ralidade. Sim,  o  direito  é  muito  na  vida  hu- 
mana mas  não  é  tudo;  e  acredito  mesmo  que 
sem  a  moralidade  teria  sido  impossível  o  esta- 
belecimento do  direito,  porque  o  homem  é  a 
maior  das  feras,  a  que  debella,  extermina  e  sub- 
mette  todas  as  outras,  até  ao  leão  e  ao  tigre  que 
se  isolam  em  companhia  de  suas  fêmeas  por  não 
se  supportarem.  O  que  faz  que  as  justaposições 
desses  anímaes  que  empunham  o  sabre  e  manejam 
a  carabina,  inventara  a  dynamite  e  constroem  os 
couraçados,  não  seja  o  belhitn  omiiiu7n  contra  omnes 
do  horno  liomini  htpus^  deduzida  por  Hobbes  da 
reducção  da  moral  ao  interesse  individual,  é  que 
a  moralidade  é  outra  cousa:  o  amor  em  todos 
os  seus  gráos,  de  benevolência,  piedade,  carida- 
de, altruísmo  ;  e  a  honestidade  em  suas  modali- 
dades, a  virtude  feminina,  com  os  seus  elementos 
de  pudor  e  de  houra  e  a  nobreza  do  homem 
com  as  suas  manifestações,  de  decoro  e  cavalhei- 
rismo, isto  é,  de  lealdade,  franqueza,  sincerida- 
de etc. 

Não  tenho  duvida  sobre  a  origem  familiar 
da  moralidade.  Os  selvagens  não  a  têm  como 
o  prova  o  seu  despudor  conhecido.  Foi  a  su- 
perioridade physica  do  homem'  sobre  a  mulher 
que  era  combinação    cora-  o   ciúme,  forçarara-ua 
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á  reclusão  nos  gyiieceus  e  acabaram  por  lhe  dar 
o  pudor,  oriundo  da  segregação,  como  é  prova 
lioie  o  acanhamento  das  nossas  matutas,  c  por 
elevar  o  instincto  animal  da  maternidade  até  ao 
gráo  supremo  do  amor  materno,  como  acontece 
com  a  affeição  dos  presos  actuaes  pelos  insectos 
que  vivem  nas  paredes  de  suas  cellulas. 

Pois  bem  foi  o  pudor  feminil  que  encheu 
a  mulher  de  eucantos,  occultando  ao  homem  o 
desconhecido,  engrossando-lhe  de  curiosidade  os 
sentimentos  e  enchendo-o  da  satisfação  de  ser 
o  único  a  desvendar  seus  mysterios  em  funcção 
de  seu  desmedido  ciúme;  o  que  desmaterialisou-o 
de  sua  rudez  primitiva,  e  naturalmente  forçou-o 
a  vestir-se  alem  do  que  exigem  as  intempéries  cli- 
matéricas, para  não  ruborisal-a  a  cada  momento. 
Foi  o  amor  materuo  poréui  o  factor  primordial 
das  civilisações,  não  s<5  porque  priva  as  mães,  de 
partos  tornados  dolorosissimos,  de  espesinhar  os 
filhos  no  momento  cm  que  clles  acabam  de  dila- 
cerar as  suas  entranhas,  e  ao  contrario  leva-as  á 
esperal-os  com  enxovaes  deliciosos,  expressão  de 
carinhos  antecipados,  como  porque  foi  ella  que 
communicou  pelo  exemplo  ao  homem  o  amor 
paterno,  como  o  prova  a  propagação  do  instincto 
materno  geral  dos  animaes  superiores,  aos  ma- 
chos de  algumas  espécies  dos  mesmos.  Foram 
esses  affectos  que  tornados  habituaes,  formaram 
uma  segunda  natureza  do  homem,  as  fontes  da 
fraternidade  e  do  patriotismo,  como  foi  o  am- 
biente amoroso  da  familia  que  gerou  o  amor  fi- 
lial; e  tudo  isto,  esti  nova  natureza  humana  re- 
quintada de  affectos  terminou  por  transformar 
a  familia,  de  nina  seuzala  oude  reinava  a  escra- 
vidão da  mulher  pelo  homem  com  a  reciproca 
do  ódio     Ç    hypocrisia,    em    nui  lar  4e    affectos, 
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onde  infelizmente  as  exigências  do  poder  mari- 
tal acabam  sempre  por  quebrar  a  egualdade  que 
é  a  condição  do  amor. 

Mantenhamos  pois  com  todo  o  desvelo  a 
familia,  esse  ambiente  especifico  da  mulher.  E' 
ella  que  a  faz  timida,  incapaz  de  dormir  só,  in- 
liabil  para  manejar  o  punhal  e  assim  submissa 
a  sua  santa  reclusão,  esta  fonte  de  seu  pudor  e 
de  seu  amor  materno.  Sem  a  reclusão  a  mulher 
só  teve  na  selvageria,  em  virtude  de  sua  inferio- 
ridade ph3'sica,  devida  ás  crises  de  seu  organis- 
mo gestador,  a  escravidão  e  a  hypocrisia  que 
lhe  disfarçava  o  ódio  ao  seu  eterno  inimigo. 

Não  é  o  divorcio  amplo  o  único  perigo  da 
dissolução  da  familia.  A  emancipação  da  mu- 
lher é  um  perigo  maior  Apressemos-nos  em 
emancipal-as,  renunciando  os  resquicios  selva- 
gens do  poder  marital,  desses  tempos  em  que  a 
mulher  era  a  besta  de  carga,  edificando  a  pa- 
lhoça, comboiando  os  animaes,  ou  pelo  menos 
preparando  a  casa,  abasteceu  do- a  d'agua,  de  lenha, 
de  fructos  e  de  peixes,  para  ficar  em  seguida 
na  situação  de  cão  domestico  que  espreita  ao 
lado  do  dono  a  migalha  que  lhe  cahe  da  bocca 
replecta  de  gtilosidades.  A  superioridade  men-- 
tal  de  metade  das  mulheres  sobre  seus  maridos 
força  a  sua  eliminação.  Si  o  homem  náo  se 
antecipar  em  ennobrecer  a  companheira  de  sua 
vida,  ella  vencerá  pela  competência  que  suas 
qualidades  moraes  lhe  asseguram  e  a  Índole  das 
civilisações  garante ;  mas  affeiará  no  avigora- 
mento  physico  da  lucta  pela  vida  e  sobretudo 
ganhará  as  ruas,  em  prejuizo  de  seu  pudor  e  de 
seus  affectos,  dimanados  de  sua  reclusão. 

lyAUKiNDo  Leão. 


(f^. 


y^clatono  referente  ao  anno  èe  1911  apresen- 
tado ao  Presiòente  ôo  Conselho  Superior 
ho  Ensino  pelo  Director  èa  Taculôa^e  hc 
Direito  ôo  Kecifc. 


Sr.  presidente  do  Conselho  Superior  do  Ensino — ■ 
Em  obediência  ao  preceito  contido  no  art.  30  da  Lei 
•Jrganica  do  Ensino  Superior  e  Fundamental  da  Re- 
publica, approvado  pelo  decreto  n.  8.659,  de  5  de 
abril  de  1911,  passo  a  relatar  os  acontecimentos  Iia- 
vidos  nesla  faculdade  durante  o  mesmo  anno,  tendo 
em  vista  a  circular  n.  11  expedida  por  V.  Ex.  em  12 
de  dezembro  findo. 


TRABALHOS  ACADÉMICOS 

Comcvarani  os  trabalhos  da  faculdade  em  1  de 
março  de  accôrdo  com  o  art.  133,  do  Código  de  Ensi- 
no decretado  em  1  de  janeiro  de  1901,  então  vigente 
em  toda  a  sua  plenitude,  e  proseguiram  regularmente, 
terminando  as  aulas  do  2.°  ao  5.°  anno,  em  14  de  no- 
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vombro,  e  as  da  1."  série,  no  fim  do  mesmo  mez,  e  os 
ííxames,  em  9  de  dezembro. 

'"       EXAMES  DA  SEGUNDA  ÉPOCA  DE  1910 
k 

Inscreveram-se  131  estudantes: 

I 

1.°  ANNO: 

Matriculados  5 

Não   matriculados    14 

19 

2.»  ANNO: 

Matriculados   5 

Não  matriculados   5 

10 

3."  ANNO : 

Matriculados  41 

Não  matriculados   10 

51 
4.°  ANNo: 

Matriculados 23 

Não  matriculados   18 

41 

5.°  ANNO:  . 

Matriculados T 

Não  matriculados   3 

■-..••.  10 

Resultado  de  taes  exames  consta  do  mappa  an- 
nexo  n.  1. 
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MATRICULAS 
Matricularam-se  492  estudantes  sendo: 

Na  1/'  série  173 

No  2."  anno  37 

No  3.°  anno   35 

No  4."  anno 114 

No  5."  anno   133 

Dos  matriculados  na  1.''  série,  são  deduzidos  (3) 
ires,  que,  tendo  cursado  anteriormente  o  1.°  anno, 
foram  reprovados  em  uma  das  cadeiras  e  por  isso  não 
foram  attingidos  pela  Lei  Orgânica,  conforme  deli- 
beração do  Conselho  Suj)erior  de  Ensino  tomada  em 
sessão  de  9  de  agosto  do  anno  passado. 

EXAMES  DA  PRIMEIRA  ÉPOCA   (NOVEMBRO) 

» 

Inscreveram-se  para  exames  da  l.''  época  do  anno 
lectivo  de  1911  (novembro)  240  estudantes,  sendo: 

No  1.°  anno 3 

No  2.°  anno 13 

No  3."  anno 22 

No  4."  anno 82 

No  5."  anno 120 

O  resultado  dos  exames  consta  do  majjpa  annexo 

n.  2.  ; 

COLLAÇÃO  DE  GRÃO 

Foi  conferido  o  gráo  de  bacharel  em  sciencias  ju- 
Hdicas  e  sociaes  aos  alumnos  que  concluíram  o  cur- 
so. O  acto  foi  solemne  e  realizado  no  dia  li  de  de- 
zembro, comprehendendo  apenas  100  alumnos,  sen- 
do depois  no  mesmo  dia  conferido  o  gráo  a  10,  no 
dia  14  a  três,  e  no  dia  15  a  três. 
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Em  março,  receberam  o  gráo  10  estudantes  que 
prestaram  exames  no  mesmo  mez. 

.  '        DIRECTORIA 

Serviu  o  cargo  de  director  até  1  de  maio  o  illus- 
trado  Dr.  Joaquim  Tavares  de  Mello  Barreto,  que 
durante  a  sua  administração  mereceu  a  confiança  n 
cojisideraçâo  do  corpo  docente  da  faculdade. 

Em  2  de  maio,  assumi  o  exercido  do  referido 
cargo,  para  o  qual,  em  virtude  da  Lei  Orgânica  do  En- 
sino de  5  de  abril  de  1911,  fui  eleito  em  sessão  da  Con- 
gregação de  27  do  mesmo  mez  de  abril. 

CONGREGAÇÕES 

Durante  o  anno  foram  effectuadas  18  congrega- 
ções, sendo  três  ordinárias  e  15  extraordinárias, 
aquellas  em  observância  das  disposições  regulamen- 
tares e  estas  para  diversos  assumptos  referentes  ao 
ensino. 

CORPO  DOCENTE 

A  Lei  Orgânica  do  Ensino  e  o  regulamento  das 
Faculdades  de  Direito,  distribuindo  ])or  seis  séries  o 
ensino  das  nmterias  do  curso,  determinaram  altera- 
ções, passando  os  lentes  cathedraticos  a  professores 
ordinários  e  os  substitutos  a  professores  extraor- 
dinários effectivos.  O  lente  de  Pbilosopbia  do 
Direito  passou  a  reger  a  cadeira  de  Introducção  do 
Estudo  do  Direito  ou  Encyclopedia  Jurídica,  em  que 
aquclla  ficou  transformada;  o  lente  de  Tiíeoria  e  Pra- 
tica do  Processo  a  reger  a  cadeira  de  l^ratica  do  Pro- 
cesso Civil  e  Gommercial,  ficando  constituindo 
objecto  de  cadeiras  especiaes  a  Theoria  do  Processo 
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Civil  e  Gommercial  e  a  Theoria  e  Pratica  do  Processo 
Criminal,  sendo  para  a  primeira  nomeado  o  lente  em 
disponibilidade  Dr.  Jo&o  Elysio  de  Castro  Fonseca  o 
para  a  segunda  o  respectivo  substituto,  Dr  Genaro 
lAns  de  Barros  Guimarães. 

Foram  nomeados  professores  extraordinários 
ef  fedi  vos  da  4.'"-  secção  o  Dr,  Gilberto  Amado,  que  to- 
mou posse  em  8  de  maio,  e  da  7.*  secção  o  Dr.  Bento 
Américo  Cavalcanti  Sobrinho,  que  tomou  posse  em 
10  de  junho. 

PESSOAL  ADMINISTRATIVO 

Foi  nomeado  para  o  logar  de  sub-secreíario  o 
bacharel  Sebastião  do  Rego  Barros  Júnior,  que  tomou 
posse  em  20  de  março,  e  para  o  de  bedel,  vago  pelo 
fallecimento  de  Augusto  Rufino  Figueira  da  Silva, 
foi  nomeado  Alfredo  Ranulpho  Teixeira  de  Souza, 
que  era  servente,  o  qual  tomou  posse  em  7  de  junho. 
Tendo  sido  creado  pela  Lei  Orgânica  do  Ensino 
o  logar  de  thesoureiro,  foi  nomeado  o  bacharel  Diogo 
Cabral  de  Mello,  que  tomou  posse  em  24  de  maio. 

Km  virtude  do  regulamento  das  Faculdades  de 
Direilo,  que  agmentou  o  numero  de  bedéis,  foram  no- 
meados o  servente  José  Paulino  Cavalcanti  e  Oscar 
Andrade  Vaz  de  Oliveira,  que  tomaram  posse  em  7 
âo  junho. 

Para  os  logares  de  serventes,  foram  nomeados 
Oscar  de  Paula  Gomes  e  João  de  Mello  Gusmão,  que 
tomaram  posse  em  7  de  junho. 

Em  17  de  abril,  tomou  posse  do  logar  de  encarre- 
gado da  illuminação  eléctrica  do  novo  edifício  da  Fa- 
culdade Francisco  de  Paula  Albuquerque  Lins,  no- 
meado pela  directoria,  com  approvação  do  Sr.  minis- 
tro do  Interior. 
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I/ICENÇAS,   IMPEDIMENTOS   E   SUBSTITUIÇÕES 

O  Dr.  Clóvis  Bevllacqua  continuou  em  commis- 
fião  junto  ao  Ministério  dos  Negócios  Exteriores  e  foi 
subslituido  pelo  Dr.  Hercilio  Lupercio  de  Souza. 

O  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Gosta  Mac  Dowel  esteve 
durante  todo  o  anno  de  licença,  concedida  pelo  Gover- 
no Federal,  e  foi  substituído  de  1  de  março  a  1)  de 
maio  pelo  Dr.  Joaquim  Ignacio  de  Almeida  Amazonas 
e  de  10  de  maio  em  deante  pelo  Dr  Tliomaz  Lins  Cal- 
das Filho. 

O  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira  esteve  de  li- 
cença concedida  pela  directoria,  de  10  a  25  de  abril, 
e  com  assento  no  Senado  Federal  até  o  fim  do  anno, 
íendo  substituído  pelo  Dr.  Laurindo  Carneiro  Leão. 

O  Dr.  Henrique  Augusto  de  Albuquerque  Milet 
teve  permissão  para  passar  as  férias  fora  da  sede  da 
faculdade,  e  de  1  de  março  a  15  de  dezembro  esteve  no 
Rio  de  Janeiro  a  serviço  do  Ministério  do  Interior,  e 
foi  substiluido  pelo  Dr.  Hercilio  Lupercio  de  Souza. 

O  Dr.  Adolpho  Simões  Barbosa  esteve,  por  con- 
cessão do  Governo  Federal,  no  goso  das  férias,  fora 
da  faculdade,  de  licença,  nos  mezes  de  março  e  abril, 
e  até  o  fim  do  anno,  com  assento  no  Congresso  Fe- 
deral. 

O  Dr.  Annibal  Freire  da  Fonseca  esteve  de  fé- 
rias nos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro  fora  da  facul- 
dade, de  licença,  em  março  e  abril  por  concessão  do 
Governo  Federal,  e  esteve  com  assento  no  Congresso 
Federal  até  o  fim  do  anno. 

O  Dr.  Octávio  Hamilton  Tavares  Barreto  esteve 
com  assento  no  Congresso  do  Estado  do  dia  5  de  mar- 
ço a  7  de  julho,  de  1  a  27  de  setembro  e  de  27  a  19  de 
dezembro  foi  substituído  no  primeiro  e  terceiro  im- 
pedimentos pelo  Dr.  Gervásio  Fioravanti  Pires  Ferrei- 
ra e  no  segundo  pelo  Dr.  Gilberto  Amado, 
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O  Dl'.  Joaquim  Ignaoio  de  Almeida  Amazonas^ 
em  serviço  iio  Conselho  Superior  de  Ensino,  foi  sub- 
slituido  de  19  de  julho  a  27  de  agosto  pelo  Dr.  Joâu 
Elysio  de  Castro  Fonseca. 

O  l>r.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellòs  esteve' 
foni  i)arte  de  doente  de  15  a  31  de  julho,  e  foi  sub- 
stitiiido  pelo  Dr.  Odilon  Nestor  de  Barros  Ribeiro. 

O  Dr.  Constâncio  dos  Santos  Pontual  esteve  com 
parte  de  doente  de  2  a  11  de  dezembro  e  foi  substitui- 
('(»  pelo  Dr.  Joaquim  Ignacio  de  Almeida  Amazonas. 

O  Dr.  Odilon  Nestor  de  Barros  Ribeiro  gosou  das 
férias  nos  mezes  de  janeiro  e  fevereiro  fora  da  sede 
(líi  faculdade  e  de  licença  nos  mezes  de  março  a  maio, 
por  concessão  do  Governo  Federal,  e  áv  licença  por  15 
dias  de  18  de  novembro  a  2  de  dezembro,  concedida 
por  esta  directoria. 

O  Dr,  Gilberto  Amado  esteve  de  licença  de  28  de 
í^ídembro  a  12  de  outubro,  dada  ]»or  esta  directoria,  e 
ú  disposição  do  Sr,  Ministro  do  Iidcrior,  de  18  de  no- 
vembro em  deante.  Em  minha  ausência,  por  ter 
ido  fazer  part  edo  Conselho  Superior  do  E^nsino,  fui 
substituído,  de  19  de  julho  a  1  de  setembro,  pelo  Dr, 
Adolpho  Tacio  da  Costa  Cirne  no  logar  de  director,  e 
pelo  Dr,  Bento  Américo  Cavalcanti  Sobrinho  no  de 
lente  da  l.-'  cadeira  do  õ.°  anno. 


SECRETARIA 

Este  departamento  continua  a  desempenhar  sa- 
tisfatoriamente os  serviços  a  seu  cargo,  conservando 
(•  mesmo  pessoal.  O  logar  de  sub-secretario,  que  se 
íichava  vago,  foi  exercido  pelo  amanuense  bacharel 
Albino  Meira  Filho  no  periodo  de  2  de  janeiro  a  19  de 
março,  sendo  este  funccionario  substituido  pelo  be^ 
dei  José  Miguel  dos  Santos. 
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EXPEDIENTE 

Foram  expedidos,  229  oíTicios,  sendo: 

Ao  ministro  do  Interior Í^O 

Ao  delegado  fiscal  do  Thesouro 108 

A  diversas  autoridades 80 

A  lentes  e  empregados 11 

31  telegrammas,  sendo: 

Ao  ministro  do  Interior 20 

A  diversas  autoridades 5 

18  convites  para  congregações 18 

Foram  recebidos  105  officios,  a  saber: 

Do  ministro  do  Interior 10 

Da  directoria  do  Ministério  do  Interior 12 

Do  presidente  do  C.onselho  Superior  de  Ensino.  12 

De  diversas  autoridades 43 

De  diversos  18 

De  lentes  e  emj)regados 5 

40  telcgrnumins  sendo: 

Do   ministro   do   Interior 10 

De  diversos   24 

Foram  lavradas  10  portarias  e  registrados  22  di- 
plomas de  bacbarel. 

^  BlBLtOTHEOA 

O  Relatório  annexo  mostra  as  condições  e  o  mo- 
vimento desta  secção  da  Faculdade.  (|iie  continiia  a 
prestar  reaes  serviços  ao  ensino. 
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~  PATRIMÓNIO 

A  L(  i  Orgânica,  dando  autonomia  administra- 
tiva aos  institutos  de  ensino,  estabeleceu  um  patrimó- 
nio, que  será  constituido  por  diversas  verl)as  indica- 
das no  art.  7.° 

A  receita  e  despeza  do  património  constam  do 
annexo  n.  3.  demonstrando  um  saldo  de  21 :496$194, 
(jue  ficará  reduzido  com  os  pagamentos  do  mez  de 
dezemi)ro  ao  director,  ao  Dr.  Bento  Américo,  ao  tlie- 
soureiro.  de  outubro  a  15  de  dezembro  ao  Dr.  Hercilio 
de  Souza  na  substituição  do  Dr.  Henrique  Milot,  além 
do  devido  ao  Dr.  Genaro  Guimarães  que  nenhum  ven- 
cimento recebeu. 

NOVO  edifício  DA  FACULDADE 

Foi-me  entregue  o  novo  edificio  em  2  de  julho 
por  força  de  ordem  do  Sr.  Ministro  do  Interior,  rece- 
l.^endo  ao  mesmo  tempo  do  ex-director  um  cheque  da 
quantia  de  87:785$300  sobre  o  London  Òí  River  Plale 
Bank,  importância  que  deixei  ficar  no  mesmo  banco 
em  conta  desta  directoria. 

A  referida  importância  representa  um  saldo  dos 
300:000'$00n  consignados  para  o  mobiliário  e  outras 
despezas  da  Faculdade. 

Quando  tomei  conta  do  novo  edificio  já  o  meu 
antecessor  liavia  pago  a  (]uantia  de  122:0l4í|>700.  dous 
terços  de  £  12.319-17-9.  por  quanto  contractara  o  mo- 
biliário, comprehendendo  a  bibliotheca.  pagáveis 
íMii  Londres  ou  nesta  cidade  ao  cambio  do  dia  do  pa- 
gamenlo.  c  lamliem  a  quantia  de  25:400^0,  por 
conta  do  contracto  para  a  illuminação  eléctrica  no 
valor  de  38:000.^000.  pagáveis  em  três  prestações  nes- 
ta cidade. 

O  mobiliário  se  aclia  todo  montado  nos  togares 
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competentes,  a  ilhiminação  eléctrica  está  prompta, 
já  tendo  sido  experimentada,  funccionando  com  bom 
ef feito,  faltando  apenas  terminar  a  bibliotheca,  cujos 
trabalhos  se  acham  na  maior  parte  realizados. 

A  importância  recebida  tem  sido  applicada  ex- 
rlusivamente  ao  novo  edifício,  conforme  o  mappa  n. 
4.  demonstrando  nm  saldo  de  69:123-1^400,  o  qual,  está 
sujeito  ao  pagamento  da  terceira  prestação  do  con- 
tracto para  o  mobiliário  de  pouco  mais  de  61  lOOOípOOO 
(■  as  despezas  de  conservação  e  remoção  da  bibliothe- 
ca, archivo  e  outros  objectos  do  velho  edifício. 

Edificada  em  terreno  outr'ora  alagado,  a  nov;i 
Faculdade  exigiu  atterro  em  seus  lados,  o  que  se  está 
fazendo. 

Convém  demolir  o  muro  em  ruinas  e  pequenas 
casas  que  serviram  para  depósitos  dos  materiaes, 
como  já  foi  reclamado  pela  Prefeitura  Municipal. 

A  área  que  circumda  o  edifício  mede  pelo  lado 
externo  565  metros  e  deve  ter  uma  calçada  com  gra- 
di]  para  melhor  conservação  e  segurança  do  edifício. 

A  proposta  com  a  planta  junta  orça  taes  obras 
em74:140$000. 

Não  podendo  realizal-a  sem  autorização  do  Con- 
selho Superior,  solicito-a,  mas  não  farei  quabjuer 
contracto,  sem  preceder  concurrencia  publica. 

E'  o  que  me  occorre  mencionar,  com  protesto  de 
()r(!star  outros  esclarecimentos  que  me  forem  exi- 
gidos, ■^■-m 

Ao  lUm.  Sr.  Dr.  Brazilio  Machado,  M.  D.  Presi- 
dente do  Conselho  Sui)erior  de  Ensino.-  Hccife,  16  di; 
Janeiro  de  l!)12.-~0  chreclor,  Au<judo  (Uirlos  Vaz  do 
Oliveira. 


^^^ 


REGULAMENTO 


DAS 


Faculdades  de  Direito 


(Decreto  n.  8662  de  5  de  Abril  de  1911) 


DAS  FACULDADES 

Aví.  1."  As  faculdades  de  direito  serão  regidas  pela 
Lei  Orgânica  do  Ensino  e  por  este  regulamento  e  de- 
signadas pelo  nome  da  cidade  em  que  tiverem  a  sua 
sédc, 

DAS  MATRICULAS 

Art.  2".  Pfirn  matricular-se,  o  candidato  apresen- 
tará os  seguintes  documentos: 

a)  certidão  de  idade,  provando  ter  no  niininio  1(> 
íuuios; 

b)  fitleslndo  (Ir  idoiiridfidr  iii(U'fil; 

c)  certificado  de  apf)rovação  no  exame  de  admis- 
são ; 

d)  recibo  da  taxa  de  matricula. 

Art.  3."  O  candidato  será  submettido  ao  exame 
'le  admissão  definido  na  Lei  Orgânica. 
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Pnragra])ho  único.  l*ara  sor  sul)in('ttido  ao  exa- 
me de  admissão  apresentará,  com  o  requerimento  ao 
(tirector,  o  recibo  da  taxa  do  respectivo  exame. 

Art.  4.'  Depois  de  matriculado,  o  alunuio  pagará 
a  taxa  qu(;  llic  permitte  assistir  aos  cursos  geraes. 

IX)  CURSO 

Art.  5.°  O  ensino  nas  faculdades  de  dii'eito  com- 
l»relienderá  as  seguintes  disciplinas: 

Introducção  (ieral  do  Estudo  do  IJireilo  ow  Vai- 
cyclopedia  Juridica; 

Direito  I^ublico  e  Constitucional; 

Dn'eito  Internacional  Publico  e  Privado  c  Diplo- 
macia ; 

Direito  Administrativo; 

Economia  Politica  e  Sciencia  das  Finanças; 

Direito  Romano; 

Direito  Civil; 

Direito  Criminal; 

Direito  Commercial ; 

Medicina  Publica; 

Tbeoria  do  Processo  Civil  e  Commercial; 

Pratica  do  Processo  Civil  e  Commercial; 

Theoria  e  Pratica  do  Processo  Criminal. 

Art.  6."  Para  o  effeito  da  fi'equencia.  o  curso  ser<'i 
dividido  em  seis  annos  (íscolares,  com  dons  períodos 
lectivos  cada  um;  para  o  effeito  da  coordenação  cm 
que  as  matérias  devem  ser  estudadas,  em  seis  sei'ies. 
'orrespondentes  aos  seis  annos  escolares;  c,  para  o 
effeito  dos  exames,  em  três  secções,  correspondendo 
a  primeira  á  prova  preliminar,  a  segunda  á  ])rova 
básica  c  a  terceira  á  prova  final. 

Art.  7,"  Haverá  17  j)r(»f('ssor(s  ordiiuirios  j)arH  o 
ensino  das  matérias  do  curso,  divididas  ])elas  seguin- 
íes  cadeiras  que  constituirão  as  seis  series; 


1 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  13 1 


í.'^  Serie 

1.'   Iiili'0(lii((;ão  (Icml   (lo   Kstiido  do  Direito  ou 
Kiiry(lo]M'(liíi  Jurídica ; 

:?..''  Direito  Pultlico  c  (^oiistiluoiorinl. 

5."  Serie 

1."  Diffito  Inlcniacifdiíil  l*ii)>lico  ♦■  l*riva<lo  »•  Di- 
l>loma('ia; 

2."  Direito  A(lniiiiisti'ativó; 

3.-'  KcoiKiiiiia  INilitica  c  Scicncia  das  ['""inanças. 

3^  Serie 

1."  Direito  Romano; 

2.'  Direito  Clriminal   (1."  parte); 

3.'  Direilo  flivil   (direitos  de  íaniilia). 

4."  Serie 

1/  Direilo  Criminal,  (especialmente  direilo  mili- 
lar  e  nígimen  penitenciário) ; 

2.''  Direito  Civil  (direito  patrimonial  e  direitos 
reaes)  ; 

3."  Direito  Gommercial  (l/'  parte). 

j  õ."^  Serie 

i."  Dir(,'ilo  Civil  (direilo  das  successões) ; 
2.»   Direito    Commercial,   especialmente    Direito 
Marítimo,  fallencia  e  liquidação  judicial; 
3.'  Medicina  Putjlíca. 

6.^  Serie 
1."  Theoria  do  l^rocesso  Civil  e  Gommercial; 
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2.''  Pratica  do  Processo  Civil  e  Gommercial ; 

3.''  Tiicoria  e  Pratica  do  Processo  Criminal. 

Ari.  8/'  Estas  cadeiras  constituirão  sete  secções, 
com  outros  tantos  professores  extraordinários  effecti- 
sos,  e  desta  forma  distribuídas: 

l."'  Secção:  Encyclopedia  Jurídica,  Direito  Pu- 
blico e  Conslilucional  e  Direito  Tnternaci(»nal  Pnlili- 
eo  e  Privado  e  Diplomacia. 

2."  Secção:  Direito  Administrativo  e  Kcononiiii 
Politica  e  Sc  iencia  das  Finanças. 

3.-'  Secção:     Direito  Romano  e  Direito  Clivil. 

4.'''  Secção:     Direito  Criminal. 

5.-  Secção:     Direito  Gommercial. 

6."   Secção:     Medicina   Publica. 

7."  Secção :  Theoria  do  Processo  Civil  e  Comiiui'- 
<'ial,  Pratica  do  Processo  Civil  e  Gommercial  e  Theu- 
ria  e  Pratica  do  Processo  Criminal. 

Art.  9."  Os  professores  de  Direito  Civil.  Gj'í minai, 
e  Gommercial  acompanharão  sempre  a  respecti\'n 
turma  de  alumnos  até  fazerem  o  curso  com})leto  das 
suas  matérias. 

Art.  10.  Os  professores  extraordinários  effecti- 
vos  da  1",  2"*  e  7",  secções,  além  de  outros  cursos  com- 
plementares, designados  pela  Congregação  ou  pelo 
professor  ordinário,  farão  sem])re  cursos  com])le- 
mentarcs,  respectivamente,  de  Direito  Internacional 
Privado,  de  sciencia  de  finanças,  de  pratica  do  proces- 
so criminal,  três  vezes  por  semana. 

Art.  11.  Ao  lado  dos  cursos  geraes  das  diff crentes 
disciplinas,  haverá  tantos  cursos  privados  quantos 
forem  propostos  e  approvados  pela  ('ongregação,  na 
uUima  sessão  do  j)eriodi)  anterior  oii  naíjuella  que 
anteceder  á  abertura  das  aulas, 

DAS  AULAS  EM   GERAL 

Art.  12.  As  aulas  serão  dadas  cinco  vezes  por  se- 
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Inaiia,  ciii  confereiKÚas  ê  exepeieios  práticos  qiifí  (lu- 
rarão unia  iKjra. 

Art.  13.  Os  exereioios  práticos  de  mecUeiua  pu- 
blica srrão  feitos  no  res|>ectivo  laboratório. 

§  1.  O  ingresso  no  laboratório  será  permittid6 
exclusivamente  nas  horas  destinadas  aos  trabalhos 
f>ralicos,  aos  alunuios  da  cadeira  e  íuiiielles  que,  len- 
do sido  approvados  na  matéria,  obtiverem  auioriza- 
(;ão  do  professor. 

§  II.As  funcções  de  preparador  serão  exercidas 
pelo  respectivo  professor  extraordinário  ef lectivo. 

Art.  14.  As  aulas  dos  ciu*sos  privados  ol)edecerão 
ao  plano  que  lhes  traçarem  os  respectivos  docentes, 
jilaiio  (jue  figurará  nos  annuncios  e  editaes  em  que 
se  publicarem  os  programmas  da  faculdade. 

Art.  15.  Todo  o  alumno  terá  o  direito  de  escolher 
as  aulas  do  docente  de  sua  confiança,  sendo  que,  para 
<•;  inscripção  cm  exame,  só  serão  validos  os  attcstados 
de  frequência  dos  cursos  cujo  programma  tiver  sido 
npprovado  pela  Congregação. 

Art.  16.  As  taxas  i)agas  pelos  alumnos  para  a 
frequência  dos  cursos  serão  entregues  pelos  thesou- 
rciros  aos  respectivos  docentes,  feito  o  desconto  de 
5  %  para  as  despezas  geraes  da  faciddade. 

Art.  17.  Nenhum  professor  ou  livre-docente  que 
leccionar  no  recinto  da  faculdade  poderá  receber  di- 
rectamente dos  alumnos  as  taxas  de  frequência  de 
.seus  cursos. 
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Art.  18.  As  disciplinas  da  1^  e  2"  series  consti- 
tuem o  assumpto  do  exame  preliminar;  as  das  3^,  4* 
e  5*  o  do  exame  básico  e  as  das  6"  serie  o  do  exame 
final.  .g,-,4| 

Art.  19.  Os  exames  serão  feitos  por  matéria,  pe- 
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rante  commissões  de  ires  membros,  organizadas  pela 
Congregação,  lendo  em  vista  a  natureza  da  disciplina. 

Art.  20.  Os  exames  constarcão  de  })rovas  oraes  e 
provas  praticas.  As  provas  oraes  durarão  meia  hora. 
as  provas  praticas  quarenta  minutos  e  serão  sempre 
publicas. 

Art.  21.  Mediante  a  prova  de  frequência  estabe- 
lecida na  Lei  Orgânica  e  certificado  do  pagamento 
da  taxa  de  exame,  o  ahinuio  se  poderá  inscrever  para 
as  provas  correspondentes  á  secção  escolar  cujos  es- 
tudos tiver  concluído. 

Paragrapho  miico.  Nenhum  candidato  será  ad- 
mittido  a  exame  das  matérias  de  uma  secção,  sem  (jue 
apresente  o  certificado  de  approvação  nas  da  secção 
anterior. 

Ari.  22.  O  alnnmo.  Julgado  por  disciplina,  só  po- 
derá repelir  o  exame  da  matéria  ou  das  matérias  em 
que  for  inhabilitado,  após  o  decurso  de  um  anuo  es- 
colar. 

Art.  23.  Os  livres-docentes  terão  o  direito  de 
acompanhar  os  exames  das  matérias  de  seus  (uu^sos. 

Art.  24.  Todas  as  reclamações  e  duvidas  relativas 
oos  exames,  levantadas  tanto  lior  parte  dos  examina- 
dores, como  dos  examinandos,  deverão  logo  ser  diri- 
gidas, por  escriplo,  ao  director  para  que  este  provi- 
dencie. 

Art.  25.  Nos  exames  as  notas  serão: 

a)  reprovado; 

b)  approvado; 

c)  a])provado  plenamente; 

d)  a]ijtrovado  com  distincção, 

Art.  26.  Terminados  os  exames  será  lavrada  uma] 
Octa  de  que  constarão,  por  extenso,  os  nomes  dosj 
fcxaminfidos  e  as  notas  obtidas. 

Art.  27.  O  alumno  (pie  akía.nçar  aj)j)rovação  nc 
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cxaiiie  íiiinl,  receberá,  paga  a  respectiva  taxa,  o  cer- 
tificado do  ciH\so  de  sciencias  sociaes  e  juridicas. 

1)0   KXAME   DOS   DIPLOMADOS   POR   FACULDADES   ESTRANGEIRAS 

Art.  28.  Os  diplomados  em  sciem-ias  sociaes  e  ju- 
ridicas, pelas  faculdades  estrangeiras,  que  queiram 
receber  o  (ierlificado  do  curso  de  sciencias  sociaes  e 
juridicas,  deverão  apresentar  á  directoria  da  facul- 
dade: 1",  o  seu  titulo;  2°,  o  recibo  da  taxa  especial  de 
(>ame. 

Art.  20.  Esses  candidatos  terão  de  submetter-se 
aos  exames  exigidos  para  todo  o  curso,  isto  é,  ás 
provas  preliminar,  básica  e  final. 

Art.  30.  Approvado,  receberá  o  candidato  o  cer- 
lif içado  do  curso  de  sciencias  sociaes  e  juridicas  pela 
rncnldade  brazileira. 

Art.  31.  Em  nenhum  d'esses  exames  serão  ad- 
mittidos  interpretes  e  será  igualmente  vedado  aos 
examinadores  e  aos  examinandos  usar  de  outra  lín- 
gua que  não  a  portugueza. 

DOS  EMPREGADOS  ADMINISTRATIVOS 

Art.  32.  Além  do  secretario,  do  sub-secretario,  do 
thesoureiro,  do  bibliothecario,  do  sub-bibliothecario 
('  do  porteiro,  haverá  três  amanuenses  e  dez  bedéis. 

Art.  33.  A  fiança  do  thesoureiro  será  arbitrada 
pela  Congregação  entre  cinco  e  10  contos  de  réis. 

DO   1'K0VIMENT0   DOS    CORPOS   DOCENTES 

Art.  34.  A  vaga  de  professor  ordinário  será  pre- 
eunhidn  coiu  a  uonieacão  do  professor  extraordinário 
«'ffectivo  da  j'es])ectiva  secção. 

Art.  35.  Para  o  lugar  de  professor  extraordinário 
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tffeetivo  a  Congregação  enviará  ao  Governo  uma  lis- 
ta de  três  nomes  para  a  escollia  de  iim. 

Paragrapho  imico.  Concorrerão  á  vaga  de  pro- 
fessor extraordinário  effectivo  os  livres-docentes. 

Art.  36.  Será  aberta  por  60  dias  uma  inscripção 
para  preenchimento  do  lugar  vago.  Os  candidatos 
apresentarão,  com  o  requerimento  á  Congregação, 
as  obras,  documentos  e  serviços  que  os  recommen- 
darem. 

Paragrapbo  único.  No  caso  de  não  liaver  livre- 
docente,  ou  a  Congregação  julgar  que  nenhum  d'el'- 
les  merece  a  indicação,  será  aberta  nova  inscripção, 
á  qual  poderão  concorrer  quaesquer  jjessoas  extra- 
nhas  á  docência  da  faculdade. 

Art.  37.  A  Congregação,  depois  de  ouvir  a  leitura 
do  relatório  elaborado  por  uma  commissão  de  três 
membros,  eleita  para  verificar  o  valor  scúentifico, 
pedagógico  e  moral  dos  candidatos,  procederá  á  vo- 
tação, na  forma  do  art.  36  da  Lei  Orgânica. 

Dxi    INSTRUCÇÃO    MHJTAK 

Art.  38.  Continuam  em  vigor  as  instrucções  ex- 
pedidas pelo  Ministério  do  Interior  pnra  execução  do 
disposto  no  art.  170  do  ri'guIamento  annexo  ao  de- 
creto n.  i.947,  de  8  de  maio  de  1908. 

DISPOSIÇÕES'  GKUAES 

Art.  39.  Os  lugai'es  de  jjrofessores  extraordiná- 
rios não  são  de  i)reenchimento  forçado.  Quando 
algum  delles  vagar  por  morte,  ou  por  accesso  do  seu 
titular  á  cadeira  respectiva,  poderá  a  Congregação, 
por  intermédio  do  Conselho  Su])erior,  propor  ao  Go- 
verno a  snppi-essíio  do  lugar. 
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Paragrapho  uuico.  Ao  professor  extraordinário, 
além  da  regência  dos  cursos  complementares,  incum- 
be leccionar  a  parte  do  programma  que  lhe  for  de- 
terminada pelo  respectivo  professor  ordinário  ou  por 
este  regulamento. 

Art.  40.  As  taxas  obrigatórias  das  faculdades  se- 
rão lançadas  pela  Congregação,  de  accôrdo  com  o 
art.  135,  paragrapho  único  da  Lei  Orgânica. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  41.  A  cadeira  de  Philosophia  do  Direito  fica 
transformada  em  cadeira  de  introducção  do  Estudo 
do  Direito  ou  Encyclopedia  Jurídica  e  supprimida  a 
cadeira  de  Legislação  Comparada. 

Art.  42.  Os  actuaes  substitutos  das  2",  3»,  4\  5*, 
G",  7'^  e  S''  secções  passarão  a  ser,  respectivamente. 
professores  extraordinários  effectivos  das  l".  2",  G», 
3%  4%  5=^  e  7=^  secções,  ficando  em  disponibilidade  o 
actual  substituto  da  1"  secção,  bem  como  o  lente  de 
Legislação  Comparada,  caso  não  sejam  aproveitados 
na  actual  organização, 

Art.  43.  A  disposição  do  §  2"  do  art.  13  só  terá 
execução,  depois  que  vagar  o  lugar  actualmente  pro- 
vido de  preparador  das  cadeiras  de  hypicrie  e  medi- 
íuna  legal,  supprimidas  pelo  decreto  n.  3.003,  de  Í2 
de  janeiro  de  1901. 

Art.  44.  Os  alumnos  que  se  matricularem  este 
anuo  na  1^  serie  serão  dispensados  de  exame  de  ad- 
missão e  a  elles  somente  se  applicarão,  desde  já  c  in- 
tegralmente, as  demais  disposições  da  Lei  Orgânica 
e  d'este  regulamento. 

Art.  45.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

ir 

llio  de  Jaueiro,  5  de  abril  de  I911.—Rivadavia  da 
(Jiinfia  Corrêa. 
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'V     Abello,  C. — Deir  írripetibilitá  dei  contributi  pagati    ai 
consorzí  ainministrativi...      Forli,  1909,  1  v.    br. 

Albuquerque,  J.  de  S.  e -Repertório  jiuidico.  1/ed. 
Rio  de  Janeiro,    1910,  1  v.  ene. 

Alimena,  B. — Principii  di  diritto.penale;  vol  1.°  Na- 
poli,  1910,   1    V.  ene. 

Almanach  d'«0  Paiz,»  1,°  anno.  Rio  de  Janeiro, 
1910,   1  V    br. 

Almanach  de  Pernambuco  ;  anno  13."  (1911).  Per- 
nambuco,  1910,    1  V.   br. 

Almanach  do  pessoal  (Repartição  geral  dos  telegra- 
plios) :  revisão  de  1909.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
1  V.   br. 
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Almeida  Júnior,  J.  M.  de— e  Lessa,  P.  A.  C— Inter- 
pretação do  art.  34,  n.  '23,  art.  G3  e  art.  (55,  n.  2 
da  Constituição' Federal.     S.  Paulo,  18i)9  1.  v.  br. 

Almeida  Nogueira — Tradicções  e  reminiscências 
(Academia  de  S.  Paulo);  series  õ-7.  S.  Paulo, 
1908-909,  3  V.  br. 

e  Fischer  Júnior. — Marcas  industriaes  e  nome 

commercial.     S.   Paulo,  1910,    l    v    ene. 

Alvares,  J.  M. — P^omuilario  civil,  criminal  e  commer- 
cial...  vol.  1.",  3.»  ed.     Coimbra,   1909,  1   v.  br. 

Amézaga,  J.  J. — Sobre  enseííanza  dei  derecho  civil. 
Montevideo,  19US,  1   y.   br. 

Anales  de  la  Universidad  (Uruguay) ;  tom.  19.  Mon- 
tevideo, 1909-9] O,   1  V.  br. 

Anales  dei  Museo  nacional  de  Montevideo  ;  vol  3.°, 
Montevideo,    1905,  1  v.  br. 

Andrade,  M.  C.  de  — In  memoriam  ..  Recife,  I91U, 
1  V.  br. 

Andrade  Bezerra,  A.  V.  de — Do  instituto  possesso- 
rio  e  das  clausulas  de  deposito  no  penhor  mer* 
cantil;  these...     Rio  de   Janeiro,   1910,    1  v.  br. 

Anjo  Coutinho,  J.  h\ — A  luta  contra  a  tuberculose 
no  Rio  de  Janeiro.  Bello  Horizonte,  lí>10,  1   v.  br. 

Annaes  da  Bibliotheca  publica  pelotensc  ;  annos  1.° 
e  2.0     Pelotas,  1905,  2  v.   br. 
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Annaes  do  1°  congresso  brasileiro  de  geographia  ; 
vol.   \.°     Rio  de  Janeiro,  1910,    1  v.  br. 

Annaes  do  1.°  congresso  medico  de  Pernambuco, 
(1909).     Recife.   1910,  1  v.  br. 

Annals  (The)  of  tbe  american  academy  of  politicai 
and  social  science;  vols.  34e35.  Philadelphia, 
1909-910,  2  V.  br. 

Anno  escolar  do  «Instituto  de  humanidades,»  para 
1908.     Fortaleza,  1908,  1  v. 

Annuaire  (Université  de  Toulouse)  pour  1'année 
1908-909.     Toulouse,  1908,  1  v.  br. 

Annuaire  de  législation  française...  1896,  1900,1903- 
908.     Paris,  1897-;K)9,  8  v.  ene. 

Annuaire  de  législation  étran gere...  1898-907.  Paris» 
1899-908,  10  V.  ene. 

Annuario  da  Universidade  de  Coimbra:  1909-910. 
Coimbra,  1910,  1  v.  br. 

Annuario  da  Escola  polytechnica  de  S.  Paulo.  1910. 
S.  Paulo,  1910,  1  V.  br. 

Annuario  de  estatistica  deniographo-sanitario  (1908) 
Rio  de  Janeiro,  1910,  1    v.  br. 

Archivo  bibliographico  da  bibliotheca  da  Univer- 
sidade de  Coimbra ;  vol  9.",  Coimbra,  1909, 
1  v.  br. 

Atti  delia  Academia  de  Udine ;  anno  1908-909,  Udine 
1910,  1   V.  br. 


144  Revista  Académica 


Barbosa,  R. — O  direito  do  Amazonas  ao  Acre  Sep- 
tentrioiíal  ;  razões  finaes.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
2  V.  br. 

Beaufront,  L.  de — Thèmes  d'application...  de  Tes- 
peranto...  2:"'  éd.  Paris,  1905,  1   v.  br. 

Commentaire  snr  la  grammaire  de  1'esperanto. 

5."'®  éd.  revue,     Paris,  1906,  1    v.    br. 

Grammaire  et  exercices    de    la   langue  inter- 

nationale  esperanto.  8.""=  èd.  revue.     Paris.  1906, 
1  V.   br. 

Corrige  de  grammaire  et  exercices  de  la  lan- 
gue internationale  esperanto,  õ.'"''  éd.  Paris, 
1907,  1  V.  br. 

Texte  sinthétique  des  regle.s,    prefixes,    suffi- 

xes,  expressions  de  Tesperanto...  'ó."'°  éd.     Paris, 
1   V.  br. 

Beruttí,  E. — ContributvO  alia  specificazione  delia  no- 
zione  di  dolo...     Torino,  1909,   1  v.  br. 

Bocca,  M.  — Contributo  alio  studio  delia  violenza  nei 
negozi  giuridici.     Torino,  1904,  1   v.  br. 

Boletim  (Directoria  da  agricultura  da  Bahia),  anno 
8.".     Bahia,  1909,  1  v.  br. 

Boletim  da  Commissão  geographica  e  geológica  do 
E.   de  S.  Paulo.     1897-907,  4  v.  br. 

Boletim  da  propriedade  industrial  (Directoria  geral 
da  industria);  annos  1-3.  Rio  de  Janeiro,  1907- 
910,  li  V.  br. 
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Boletim  de  agricultura;  10''  serie.  S.  Paulo,  1909, 
1  V.  br. 

Boletim  do  Instituto  agronómico  de  Campinas;  vol..., 
S.  Paulo,  1909,  1  V.  br. 

Boletim  hebdomadario  de  estatística  demographo- 
sanitaria;  annos  ()-7.  Rio  de  Janeiro,  1908-909 
1   V.   br. 

Boletim  mensal  de  estatística  demographo-sanitaria 
da  cidade  do  Rio  de  Janeiro;  anno  17.  Rio 
de  Janeiro,  1909.    1  v.  br. 

Boletim  mensal  de  estatística  da  Associação  Com- 
mercial  de  Pernambuco;  annos  1903-909.  Re- 
cife,  1903-909,  1   V. 

Boletim  mensal  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro 
(1908),     Rio  de  Janeiro,  1908,  1  v.   br. 

Boletim  official  da  instrucção  publica  do  Estado  do 
Pará;  tomos  1-3.  Pará,  1905-9U7,  (11  fascícu- 
los) 1  V. 

Boletim  telegraphico  ;  anno  15.  Capital  P'ederal, 
1907,  1  V.  br. 

Borgiãlli,  C,  L. — Alcuni  cenni  sulle  socictá  irrego- 
lari.     Torino,  190-1,  1  v.   br. 

Braga,  C. — A  questão  dos  Pilões  :  verdades  contra  ca- 
lumnias.     vS.   Paulo,  lí'10,  1   v.  br. 

BriggS,  A. — Pyxtradição;  tratados  vigentes  entre  o 
Brazil  e  outros  paizes...  Rio  de  Janeiro,  1909 
1   V.  br. 

Brusa,  U. — Tancredi  canónico  ..  Torino,  1909.   1  v.  br. 
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Bulletin   (Monthly);    vols.    21,  21-27.       Washington, 
1905-908,  õ  V.  br. 

Bulletin  (Northwestern  university).  JíJlO.     Evanston^ 
Chicago,  1*J10,  1  V.  br. 

Bulletin  mensuel  de  législation    comparée;    3\).''    aii 
née.     Paris,  1908,   1  v.  br. 


Caillet,  L. — H'tudes  sur  les  relations  de  la  comniu- 
ne  de  Lyon...   Lyon,  1909,  1  v.   br. 

Calendar  (The  state   university  of    lowa),  1909-910. 
lowa,  1910,   1  V.  br. 

Carmelo,  padre  A,— Olympio  Campos  perante  a  his- 
toria.     Rio  de  Janeiro,  1910,  1  v.   br. 

Carneiro  Leão,  A.— Educação...  Recife,  1909,1  v.  br. 

Cart,  Th.— Iv'esperanto  em  dix  leçons...     Neuviòme 
éd.     Paris,  1906,  1  v. 

Premières  leçons  d'esperanto.  3.""'  éd .     Paris, 


1905,  1  V. 

et  Procureur,   M. — Corrige    des    cxercices    de 

1'esperanto  cn  dix  leçons.  5."""  ed.   Pari.s,    190B, 
1   V. 

Carvalho  de  Mendonça.— Docas  de  Santos:   conces- 
são de  obras  publicas.     S.  Paulo,  1910,    1  v.  br. 
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Catalogo  dos  niapi^as  ini])ressos  existentes  no  Archi- 
vo  publico  nacional.  Rio  de  Janeiro,  lí>07, 
1    V.   br. 

Catalogue  (New  York  university  bullctin);  vol.  10. 
New-York,  1910,  1   v.  br. 

Catalogue  and  general  annoucenient  (Colômbia  uni- 
versity), 1909-910.      New  York,  1909,  1  v.  br. 

Chironi,  G.  P. — Le  code  civil  et  son  influence  en 
Italie,  traduit  de  M.  R,  Saleiles...  Paris,  1904, 
1  V.    br. 

Nome  comnierciale...     Torino,  19(.9,    1  v.  br. 


Chronik  der  Koniglichen  Friedrich  Wilhelnis— Uni- 
versitõl  zu  Berlin  fur...     1909,    vol.    213.     Halle 
.    1910,  1   V.  br. 

Clerici,  O.  — Sul  diritto  successorio  delle    12  tavole... 
Torino,  1903,   1  v.  br. 

Sul  fr.  29,  §  1."  dig.  «De  Statuliberis».     To- 


rino, 190'4,  1   v.  br. 

— -Sul    «beneficluni  competentia:»     in    diritto  ro- 
mano.    Torino,   19U0,  1   v.   br. 

Coelho  Lisboa.— Conferencias  republicanas.      Rio  de 
Janeiro,  1910,  1  v. 

Código  do  processo  criminal  do  Districto  Federal — 
Rio  de  Janeiro,  1910,    1    v.  br. 

Código  do  processo  civil  e  commercial  do  Districto 
Federal...     Rio  de  Janeiro,   1910,  1  v.  br. 
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Collecção  das  leis  da  Republica  dos  Kstados  Uni- 
dos do  Brazil,  de  IHOS.  Rio  de  Janeiro,  19(»í:>, 
2  V.   br. 

Collecção  de  manuscriptos  inéditos  (Bibliotheca  pu- 
blica municipal  do  Porto)  a^jora  dados  á  estam- 
pa :  1."  —  O  livro  da  corte  imperia!;  "2."  — O  livro 
da  virtuosa  bemfeitoria  do  infante  D  Pedro. 
Porto,  1910,  2  V.  br. 

Colmeiro,  M.-  Historia  de  Ia  economia  politica  en 
Espana.    jMadrid,  18()3,  2    v, 

Connaut,  C  — Monnaie  et  banque...  trad.  de  Tan- 
glais...      Paris,  1907-08,  2  v.  ene. 

Constituição  da  republica  dos  cursos  unidos  do  «In- 
stituto de  humanidades».      P'ortaleza.   1909,  1  v 

Correio  do  Recife:  junho  a  dezembro  de  1906, julho 
de    1909  a  outubro  de  1910.     Recife,  3  v.  br. 

Costa,  A. — A  caixa  de  conversão  e  a  taxa  cambial. 
Rio  de  Janeiro,  1910,  1  v.   br. 

Costa,  R.  — Quatro  mortos  illustres.  I^isboa,  1910 
1  V.  br. 

Court  of  the  United  States  (Supreme)...  Washing- 
ton, 1909,  1  V.  br, 

Cyon,   E.  de — Dieu  et  science.      Paris,    19j(>,  1  v,  ene. 
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Dantas  Barreto.  — Impressões  militares.     Rio  de  Ja- 
neiro, 1910    I   V.  br. 
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Decretos  do  governo  do  Estado  de  vSergipe.  Ara- 
caju, 19()2-VK)9,   (7  folhetos),  1   v.  br. 

De  Martiis,  R.  C. — La  rivocazione  delia  seiítenza  nella 
procedura  civile.     Torino,   IDOO,  1   v.  br. 

Diário  de  Pernambuco  :  Julho  de  1909  a  dezembro 
de  1910.     Recife,  a  v.  br. 

Dias,  A. — Brazil  actual.    Rio  de  Janeiro,  1904, 1  v.  br. 

Direito  (O),  revista  mensal  de  legislação,  doutrina  e 
jurisprudência;  vols.  110-111.  Rio  de  Janeiro, 
1909-910,  2  V.  br. 

Drupat,  G.  L.— La  criniinalité  dans  Tadolescence. 
Paris.  1!)09,   I  v.  ene. 


:e: 


E'COnoniiste— franyais  (L'),  i)?.'' année  {2.^  vol.,)  38.« 
année  (1,°  vol.).      Paris,   190ÍÍ-91U,    2  v.  br. 

E'crivains  de  toutes  Ics    Httératures    (Les    grands). 
Paris,  s.   d.,    lo  v.   ene. 

Encyclopedia  portugueza  illustrada...   Vol.   12  (V-Z). 
Porto,  s.   d.,   1   V.  ene. 

Estatutos  da  Bibliotheca  rio-grandense...   Rio  Gran- 
de, 1889,  1  V.  br. 

Estatutos  da  Plscola  de  pharuiacia    de    Ouro   Preto. 
Ouro  Preto,    1889,   1   v.    br. 

Estatutos  da  F^ederação  odontológica  brazileira.   Rio 
de  Janeiro,   1910,  1  v.  br. 
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Estatutos  (lo  <  Instituto  de  hunianidacTes»  fundado 
em   1901...      Fortaleza,  1910,   1   v.    br. 

Evolução  (A);  anno  l.".     Recife,  1908-1)0Í>,    1    v.  br. 

Exposição  com  que  abriu  a  l.a  sessão  ordinária  do 
Concelho  Municipal  do  Recife  em...  1910^  o  pre- 
feito... Idem  (3.^  sessão  ordinária,  1910).  Re- 
cife, 1910,   1  V.   br. 

Expositor  christão;  vol.  2-1.  Rio  de  Janeiro,  1909, 
1  V.  br. 


F.  M.  —  Pontos  de  portuguez  organisados  para  a  Es- 
cola normal  da  Parahyba.  Parahyba,  IÍHh; 
1    V.  br. 

Felice,  G.  — I  diritti  dei  cônjuge  superstite  nella 
successione  <  ab  intestato..  »  Alcssandria,  1908 
1  V.  br. 

Ferreira,  J.  M.  de  A.— Reinado  e  últimos  momen- 
tos de  D.  Pedro  5.".     I^isboa,   IHC.J,  1   v.  br. 

Ferreira  Sobrinho,  J.  V. —Auxiliar  geographico:  o 
Estado  de  S.  Paulo.     vS.   1.,  s.  d.,  1  v.  br. 

Fontes,  L.  — Crepúsculos:  conferencia  litteraria.  Re- 
cife, 1910,  )    V.   br. 

Fubini,  R.— vSuUa  responsabilitá  degli  albergatori... 
Napoli,  1!>08,   1  V.   br. 

Ancora  sulla  responsabilitá  degli  albergatori... 

Milano,   1909,  1   v.   br. 
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Galvão,  dr.  R.  Exg-otos  do  Rio  d3  Janeiro  :  relató- 
rio apresentado  á  Academia  nacional  do  Rio  de 
Janeiro.     Rio,  1905,  1  v.  br. 

Gazeta  juridica...  de  S.  Paulo;  vols.  81-33,  36-37, 
J:0-õ2.  Repertório  ou  Índice  alphabetico  e  ana- 
lytico:  vols.   1-45.     S.   Paulo,  1904-09,  19  v.  br. 

Goeje,   C.   H.  de  — E'tudes     linguistiques    caraibes... 

Amsterdani,  1910,  1  v.  br. 

Goes,  B.— Biographia  de  Horácio  Hora.  Aracaju, 
1902,  1  V.  br. 

Gobletd'Alviella. — L'université  de  Bruxelles  pendant 
son  troisième  quart  de  siècle.  Bruxelles,  1909» 
1  V.   br. 

Gonçalves,  J.  — Defeza  sanitária  da  Europa  contra  a 
peste.     Lisboa,  1910,  1  v.   br.   . 

Guimarães,  G. — As  nossas  fronteiras  e  a  reorga- 
nisação  do  exercito  nacional.  Mandos,  1900, 
1  V.  br. 


Hessellng,  D.  C.  et  Pernot,  H.  — Poèmes  prodomi- 
ques  en  grec  vulgaire.    Amsterdam,  191'),  1.  v.  br. 

Horíienagem  a  José  Bonifácio  no  88°  airniversario 
da  independência  do  Brazil...  Rio  de  Janeiro» 
1910,   1   V.   br. 
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Inspecção  sanitária  escolar  (Prefeitura  do  Districto 
F^ederal).     Rio  de  Janeiro,  1ÍH)0,  1  v.  br. 

Itajahy,  dr.  M.  B.  — A  luz  da  verdade  á  nação,  ao 
estado  de  Sergipe  e  aos  meus  correligionários. 
Aracaju,   lítlO,   1  v.  br. 


Jornal    Pequeno :    julho    de    1909    a    dezembro    de 
1910,  3  V.  br. 

Jornal  do    Recife:     julho    de    1909    a  dezembro   de 
1910.     Recife,  3  v.  br. 


Lacerda,    dr.   M. — Acção    divisória—    allegações    fi- 
naes...     Uberabinha,  1910,  1  v.  br. 

Larousse  illustré  (Petit).     Paris  191U,   1  v.  ene. 

Laso,  R.  S. — Efectos  juridicos  de  los  contratos  res- 
pecto  a  terceros...     Montevideo,   1908,    1  v.   br. 

Lavoura  (A) :  boletim  da  Sociedade  nacional  de  agri- 
cultura; anno  1.-3.      Rio  de  Janeiro,  1909,  1  v.  br. 

Legrand,  H.  — Fórmula  de  Euler...   Montevideo,  1909, 
1  V.   br. 

Lei  n.  564  (Estado  de  Sergipe)    que    fixa    e  orçaa 
despcza  e  a  receita  ..  do  exerçicio  de  1910.  Ara- 
caju, 1910.   1  V.   br. 
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Leis  do  Estado  de  Pernambuco  do  anuo  de  1910. 
Recife,  1910.  1   v.  br. 

Lémonon,  E.  — L' Kurope  et  la  politique  britannique. 
(1882-1909),     Paris,  1910,  1  v.  ene. 

List  (Wan)of  periodicals  (Líbrary  of  Congress).  New 
ed.     Washington,  1909,  1  v.   br. 

List  (Wan)  of  publications  of  societies  (Library  of 
Congre.ss).    New  ed.     Washington,   1909,  1  v.  br. 

List  (Want)  of  american  historical  seriais.  2.^  ed. 
Washington,  1909,  1  v.  br. 

Lista  dos  aluninos  (Escola  de  pharmacia  de  S,  Pau- 
lo) matriculados  nas  três  series  do  curso  pliar- 
maceutico;  annos  ^901-910.  S.  Paulo,  1901-910, 
(11  folhetos),   1  V. 

Lista  dos  alumnos  matriculados  (Fac.  de  Medicina  e 
de  pharmacia  do  Rio  de  Janeiro) ;  annos  de  1897' 
1900-902.  Rio  de  Janeiro,  1899-902  (4  folhetos). 
1  V.   br. 

Lista  geral  dos  estudantes  matriculados  nas  aulas 
da  Faculdade  de  direito  do  Recife];  annos  1908- 
910.     Recife,  1903-910,  1  v.   br. 

Lista  geral  dos  estudantes  matriculados  no  anno  de 
1910.  (F^ac.  de  direito  de  S.  Paulo),  S.  Paulo, 
1910,  1  V.  br. 

Lista  geral  dos  estudantes  matriculados  na  Facul- 
dade livre  de  direito  do  Ceará  ;  1901-909.  For- 
taleza, 1904:-909,  (6  folhetos),  1  v.  br. 
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Lobo  d'Avila    Lima.— Soccorros    mútuos   c  seguros 
sociaes.     Coimbra,  1909,  1   v.  br. 

Lodovico,   B.  C— Disseftazione  sul  recesso  dei  soci- 
dalle  societá  commerciali.  Pinerolo,  1909,  1  v.  br. 

LoretO,  S.— Trechos  de  direito.    Recife,  s.  d.  1  v.  br. 
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Manifesto  do  Comité  de  defeza  da  producção  nacio- 
nal... Rio  de  Janeiro,  1910,  1  v,  br. 

Marnoco  de  Souza.  —Direito  politico  e  poderes  dos 
estados.     Coimbra,  1910,  1   v.  br. 

e  Alberto  dos  Reis.— A  Faculdade  de   direito 

e  o  seu  ensino.     Coimbra,  1907,  1  v.  br. 

Maxwell,  J. — Le  crime  et  la  société.  Paris,  1909, 
1  V.  ene. 

Meira  de  Vasconcellos,  J.  V.— Discursos  pronun- 
ciados no  congresso  nacional...  Rio  de  Janeiro, 
1891,  1  V.  br. 

Memoria  histórica :  1908  (Archivo  publico  nacional). 
Rio  de  Janeiro,   1908,  1   v.  br. 

Memoria  histórica  da  Fac.  de  medicina  da  Bahia... 
1854,  18H9,  1870,  1901  e  1!)()5.  Rio  de  Janeiro, 
190Õ.ÍI07  (5  folhetos),  1  v„  br. 

Memorias  históricas  (Fac.  de  direito  de  vS.  Paulo), 
1.S72-71  e  1891.  S.  Paulo,  1873-92,  (3  folheto.?), 
1  V.  br, 


Faculdade  de  Dipeilo  do  Reeile  I5S 


Memorias  lnstoricas  (!.''',  '1:'  e  'ò.^)  da  iCscola  de 
pharniacia,  odoiitoloo;ia  e  obslelricia  do  Estado 
de  vS.  Paulo;  J 901-008.  vS.  Paulo,  líiOi-OQ!',  (3 
fascículos),  1   V. 

Mendes,  J.  A.— A  crise  amazouica  e  a  borracha.  1.^ 
ed.  revista  e  augnicntada.     Pará,   1000,1  v.    br. 

Mensagem  apresentada  á  assenibléa  legislativa  do 
Kstado  (vSergipe)  em...  1010...  pelo  presidente... 
Aracaju,    1!)10,    1   v.   br. 

Mezzena  Luigi  — I  sindicati  industriali...  Pinerolo, 
1000,  1   V.   br. 

MOSS,  dr.  B. — O  álcool  sob  o  ponto  de  vista  medico-r 
legal,  civil  e  criminal...  Bello  Horizonte,  1010, 
1  V.  br. 
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NabuCO,  J. — Campanha  abolicionista  no  Recife  :  dis 
cursos.     Rio  de  Janeiro,  1S.S5,  1  v.  br. 

Pensées  detachces  et  souvenirs.      Paris,  100(5, 

1  V.  ene. 

Minha  formação.     Rio  de  Janeiro,   1000,  1  v. 

ene. 

Nordau,  i\I.  — Lc  sens  de  Pliistoire,  traduit  de  Pallc- 
mand...     Paris,   lí»10,  1  v.  ene. 

Notas  históricas  da  igreja  de  nossa  senhora  da  Pe- 
nha...      Recife,  1000,  1  v.  br. 
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Nypels,  J.   S.  G.— Le  code  penal  belge  interprete...; 
nouvelle  éd...   Brtixelles,   1890-99,  4  v.  ene. 


Olmo,  R.  — La  beneficenza  preventiva...  Torino,  1905, 
1  V.    br. 

Oncken,  G. -Historia    universal    traduzida    em  por- 
tuguez...  vol.    L".     Lisboa-  s.  d.  1   v.  ene. 

Orçamento  do  ministério  da  justiça    para    o  exerci- 
do de  191Õ.     Rio  de  Janeiro,  1910,  1  v.  br. 

Ottolenghí,  E.— II  reclamo  amministrativo  e  la  pres- 
crezione  ferroviária...     Milano,  1908.  1  v.   br. 


Pacchioni,  G,  — II  diritti    dei    destinatário     nel    con- 
tratto  de  trasporto.     Milano,  1Í'00,  1   v.  br. 

ParetO,   V. — Manuel    d'économie    politique,    traduit 
sur  rédition  italienne...     Paris,   J909,   1  v.  ene. 

La  convenzione  di  presa  a  domicilio...    Cittá 

di  Castello,  1908,  1   v.  br. 

Lo  vincolo  e  il  diritto  d'azione    dei    destina- 
tário...    Milano,   1908,  1    v.   br. 

Patronato  official  dos  li't)erados  ou    egressos  defini- 
tivos da  prisão...     Rio  de  Janeiro,   lí>10,  1  v.  br. 

Paula  Baptista. — Compendio  de  theoria  e  praticado 
proces.so  civil...   7."  ed.  melhorada    com  um  ap- 
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pendice,  prologo  e  annotaçôes  pelo  dr.  Vicente 
Ferrer...      Lisboa,  1910.  1   v.   ene. 

Penafiel,  C.  —Responsabilidade  criminal  dos  epilépti- 
cos.    Porto  Alegre,  1910,   l   v.  br. 

Pereira  da  Costa,     1'.    A.— Chronologia  histórica  do 
Kstado  do  Piauhy.     Pernambuco,  1909,  1  v.  br. 

Noticia  biographica    do    dr.    António  de  Mo. 

raes  Silva...  2.'  ed.     Recife,  1910,  1  v.  br. 

Pernambuco :  julho  de  1909  a  dezembro  de  1910. 
Recife,  3   v.  br. 

Pinto  de  Souza,  J.  U.— Das  clausulas  restrictivas  da 
projíriedade...     S.  Paulo,  1910,  1  v.  br. 

Pio  Corrêa,  M.— Flora  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro 
1909,  1   V.  br. 

Pires,  dr.J. — Direito  commercial.  PernambucO;  1907^ 
1  V.  br. 

Poincaré,  W.  — Science  et  méthode.  Paris,  1909,  1 
V.  ene. 

La  science  et  riiypothèse.  Paris,  1909,  1  v.  ene. 

Le  valeur  de  la  science.     Paris,  1909,  1  v.  ene. 

Pompeyo  Gener.— Cosas  de  F)spaíía.  Barcelona, 
1903,  1  V.  br. 

Prado  Sampaio. — Ensaios  de  lógica.     Aracaju,  1907, 

1   V.  br. 
O  poema  do  lar.     Aracaju,  1904,  1  v.  br. 

Programma  geral  dos  cursos  (Escola  de  pharmacia 
de  S.  Paulo);  annos  1901-910.  S.  Paulo,  1901- 
910  (11  folhetos),    1  V. 
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Prograinmas  de  ensino  da  Faculdade  de  direito 
do  Recife  para  o  anno  de  1910.  Recife,  1910 
(5  folhetos),   1  V.  br. 

Programmas  de  ensino  (Faculdade  de  direito  de  S. 
Paulo,  lH()7-9]0.     S.  Pauio,    1 9074)10,  4  v.  br. 

Programmas  de  ensino  (Escola  de  pharmacia  de 
Ouro  Preto);  annos  de  1<S93,  1.S97,  1901-90(3. 
1910.     (H  folhetos),  1  V.  br. 

Programmas  de     ensino    (Escola    normal    do  Rio) 
annos  de   190.']-910  (14  folhetos).     Rio  de  Janei- 
ro, 1908-ítlO,   1  V.  br. 

Programmas  de  ensino  (Faculdade  de  medicina  da 
Bahia),  1901-910.  Bahia,  1901-910  (10  folhetos), 
1  V.  br. 

Programmas  de  ensino  (Fac.  de  medicina  e  de  phar- 
macia do  Rio  de  Janeiro);  annos  1.S99-903,  1905- 
900  (7  folhetos),   1  v.  br. 

Projecto  de  creação  de  universidades  no  Brazil ;  mo- 
dificações propostas  pelo  dr.  Alfredo  Britto... 
Bahia,   1904,   1   v.  br. 

Província  (A)  :  julho  de  1909  a  dezembro  de  1910. 
Recife,  3  V.  br. 

Publicações  do  Archivo  publico  nacional...  vols.  '2, 
4,  <;,  S  c  9.      Rio   de  Janeiro,  lSS!)-ít09,  .')  v.  br. 
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Queen*s  quartcrly  (Ouecn's    university.     Kino-ston)  ; 
vol.   17.      Canadá,    l!»0ít-íilO,  1  v.  br. 
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Quental,  A.  do — Causas  da  decadência  dos  povos 
peninsulares.     Porto,  1871,  1  v.   br 

Rache,  J.  D.— Appellação  crime...  razões  de  appel- 
laçâo  apresentadas  pelos  a.  a.  appellados.  Rio 
Grande,  1910,  1    v.  br. 

Railroads  (Valuation  and  capitalization  of)...  Was- 
liington,  1900,  1    v.   br. 

Rapport  annuel  dn  Conseil  de  Tuniversité  (Univer- 
sité  de  Toulouse),  1909.     Toulouse,  1909,  1  v.  br. 

Regimento  interno  da  Escola  de  pharmacia  de  Ou- 
ro Preto.     Ouro  Preto,  s,  d.,  1  v.   br. 

Register  (Annual)  the  university  of  Chicago :  1909- 
910.     Chicago,  1910,  1  v.    br. 

Regulamento  da  Escola  de  pharmacia  de  Ouro  Preto. 
Ouro  Preto,   1893,   1  v.   br. 

Regulamento  da  escola  primaria  «Bibliotheca  rio- 
<4"randense»...     Rio  Grande,   1895,  1   v.  br. 

Regulamento  da  P^scola  de  pharmacia,  odontologia 
e  obstetrícia  do  Estado  de  S.  Paulo...  S.  Paulo, 
1910,  1  V.  br. 

Regulamento  da  Escola  de  commercio  de  Porto  Ale- 
gre.  1010,  1  V.  br. 

Regulamento  do  serviço  telegraphico  internacional  : 
revisão  de  Lisboa...  de  1908,  precedida  da  con- 
venção telegraphica  internacional  celebrada  em 
S.   Petersburgo...     Rio  de  Janeiro,  1909,  1  v.  br. 
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Regulamento  do  Archivo  publico  nacional  annexo 
ao  dec.  n,  1580  de  .'M  de  outubro  de  ISíiH.  Rio 
de   Janeiro,   U><'S,   I    v.  br. 

Relação  (Archivo  publico  nacional)  dos  documentos 
e  mais  objectos  em  exposição.  15H)8.  Rio  de 
Janeiro,  1008,  1  v.  br. 

Relação  dos  estudantes  matriculados  na  Fac,  de 
medicina  e  de  pharmacia  da  Bahia  ;  annos  de 
189Õ-9G,  98-900,  9O3-904,  90(;,  908.  Bahia,  1890- 
908,  (9  folhetos),  1  v.  br. 

Relation  des  fôtes  (7õ'"  anniversaire  de  la  fundation 
de  Tuniversité  de  Bruxelles).  Bruxelles,  1910^ 
1  V.  br. 

Relatório  apresentado  ao...  governador  do  Estado, 
pelo  secretario  geral...  em  31  de  janeiro  de  1910. 
Recife,   1910,   1  v.  br. 

Relatório  apresentado  ao...  director  da  Fac.de  me- 
dicina e  de  pharmacia  da  Bahia...  sobre  a  or- 
ganisação  do  ensino  de  chimica  p.sychiatrica  da 
mesma  Faculdade  e  do  Asylo  de  alienados  do 
Estado.     Bahia.    líXtõ,  1   v.  br. 

Relatório  apresentado  ao    presidente  da  republica... 
pelo  ministro...  da  justiça...    I9Í0.     Rio   de  Ja- 
'  neiro,    1910,    1  v.  br. 

Relatório  da  Repartição  geral  dos  telegraplios  do 
anuo  de  1908...   Rio    de  Janeiro,  1910,  1   v.  br. 

Relatório  da  Fac.  livre  de  direito  de  Porto  Alenre. 
Porto  Alegre,    1910;  1  y.  br. 
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Relatório  dr  Faculdade  livre  de  medicina  e  de  phar- 
macia  de  Porto  Ale^j^re  apresentado...  em  191(J 
pelo  director...     Porto  Alegre,  19J0,   1  v.  br. 

Relatório  de  11)07  e  1!)08  (Repartição  de  aguas  e 
esgotos  de  S.  Paulo)  apresentado  ao...  secreta- 
rio da  agricultura  pelo  director  Artliur  Motta. 
S.   Paulo,   1907,  1   V.  br. 

Relatório  do  Hospital  portuguez  de  beneficência 
em  Pernambuco  apresentado...  pelo  provedor... 
(1909).      Pernambuco,  1910,  1  v.  br. 

Relatório  geral  dos  trabalhos  do  primeiro  congresso 
juridico  brazileiro.     Rio  de  Janeiro,  1908,  1  v.  br. 

Relatórios  (Bibliotheca  nacional)  apresentados  ao... 
ministro  do  interior  e  justiça  pelo  director... 
1898-902  e  1907.  Rio  de  Janeiro,  l9()()-9(»7  (<; 
folhetos),    1    V.   br. 

Relatórios  (Escola  de  pliarmacia  de  S.  Paulo)  apre- 
sentados pela  directoria  em...  1908  e  190Í).  S. 
Paulo,   19íi!)-91(),   (2  folhetos),   i   v.  br. 

Relatórios  apresentados  pelo  director  do  Archivo 
publico  nacional...  ao  ministro  da  justiça...  1908 
e  1910.  Rio  de  Janeiro,  19()8-9l0  (8  folhetos), 
1  V.  br. 

Relatórios  apresentados  pela  directoria  da  Biblio- 
theca rio-grandense...  1883.  1897,  1898,  19(  11-902 
1909.      Rio  Grande,  188.-5-;»l( »,  (5  folhetos),  1  v.  br. 

Report  (The  prcsidents  University  oí  Chicago), 
1908-909.     Chicago,  1910,  1  v.  br. 
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Report  on  higher    cducatioti    iii   tlie  state    of  New 
York,  lí)U5).     Albani,  JUlU,  1    v.  br. 

Report    of  the  Library  of  cono^ress...   for  tlic    fiscal 
year...   1909.     Washington,   19u9,   1    v.   br. 

Revista  commercial  e  financeira;    annos    11,    1I3-1"). 
Rio  de  Janeiro,   1904-909,  4  v.   br. 

Revista  escolar  do   «Instituto  de    humanidades^  ;  an- 
nos 4-()...     Ceará,  19(t7-910,  3  v.  br. 

Revista  da  Academia     cearense;  tomos  9-15.     Ceará, 
1904-910,  7  V.  br. 

Revista  da  Associação  commercial  do  Maranhão ;  an- 
no  2.".     Maranhão,  1909,  1  v.  br. 

Revista  da  Fac.  de    direito  de     S.  Paulo;     vol.     1<) 
(1908).     S.  Paulo,  1910,  1  v.  br. 

Revista  da  Sociedade  scientifica  de  S.  Paulo;  vols. 
a."  e  4.".     S.    Paulo,  l'.l08-909,  2   v.   br. 

Revista   de  direito...  vol,  1(5.     Rio   de  Janeiro,  11*10, 
1   V.  br. 

Revista  dei  Instituto  paraguayo;  ano  (>.".     Asunción, 
1904-905,  1  V.  br. 

Revista  do  Archivo  publico  mineiro     annos  2,   4,  .") 
G,  8,  9-1:5.     Bello  Tlorisonte,   1897-909,  10  v.  br. 

Revista  do  Club  de  engenharia:  ns.  8-13,  18-20.  Rio 
de  Janeiro,  lí)03-909  (9  folhetos),  3  v.   br. 

Revista    do  foro;  anno  3.°.     Parahyba,  lí»09  1  v,  br 
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Revista  do  Instituto    histórico   e   geograpliico    para- 
liybaiio ;   anuo  1.".     Paraliyba,  1!)05>,   1    v.   br. 

Revista  dos  cursos  da  Fac.  de  medicina   da   Bahia  ; 
anno  (i.°.     Bahia,  1908,  1  v.  br. 

Revista  forense,  anno  1.".  Florianópolis,  1ÍK»8,  1  v.  br. 

Revista  judicial;  tom.  7-8.      Republica  de  S.  vSalva- 
dor,   1901-902,  2  v.  br. 

Revista    maritima    bra/Jleira,   1909-910.     Rio   de   Ja- 
neiro,  1909-910,  3  V.  br. 

Revista  syniatrica  ;    anno  2.".     Rio  de  Janeiro,  1909i 
1   V.  br, 

Revue  d'économie  politique;  année  23.      Paris   190!», 
1  V.  br. 

Revue  de  droit  publique  et  de  la  science  politique  j 
tom.   2(i.      Paris,   190í>.   1  v.   br. 

Revue  de    psychologie    .cociaíe  ;    vols.     1-2    (únicos) 
Paris,  19  )7-90S,  2  v.  br. 

Revue  générale  du  droit,  de  la  lé<>;islation   et  de    la 
jurisprudence...    1895-909.     Paris,    lõ  v.   ene. 

Revue  internationale  de  sociologic   (annos  P"  e  o."). 
Paris,   1893-9:),  2   v.  br. 

Revue   politique  et  parlamentaire;  tom.  õo  e  54.  Pa- 
ris,  1910,  2   V.  br. 

Risso,  INL— L'enfiteusi  nella  nuova  transizione  ..   Pi- 
ncrolo,  P.I09,  1    V.   br. 
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Rivista  di  diritto  commerciale;  vols.  3,  G  e  7.  Mi- 
lano  IDOõ-Hdíl,  3  v.   br. 

Rivista  penale  de  dottrina,  legislazione  e  giurispru- 
denza;vols.  H7-70.      Roma.   11>U8-Í»01»,  4  v.  br. 

Rocha,  A. — Ensaios  de  processualistica  criminal. 
Belém,  1900,   1  v.  br. 

Rosa  e  Silva,  senador.— Discursos  (senado  federal, 
pronunciado  sobre  a  reforma  eleitoral.  Rio  de 
Janeiro,  1905,  1  v.   br. 

Rufini,  F. — Rivista  di  diritto  ecciesiastico.  Milano 
1909,  1   V.  br. 


S 


Sampaio,  T. — As  inscripções  lapidares  da  igreja  de 
N.  S.  da  Victoria...  S.  Paulo,   1910,   1   v.  br- 

Sanelvade  Rohan,~0  divorcio.  Maceió,  1910,  1  v.  br. 

Scliwacl<e,  W, — Plantas  novas  mineiras:  fase.  2.", 
Minas,  1910,  1   v.  br. 

Striclíer,  dr.  S — Pliysiologia  do  direito,  traducção 
de  Adherbal  de  Carvalho...  2.^  ed.  com  um  es- 
tudo de  Clóvis  Beviláqua.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
1   V.    br. 

Solari,  G, — La  scuola  dei  diritto  naturalc...  Torino, 
'       1904.  1  V.  br. 

Souza  Pinto,  A.  de— Génesis  e  desenvolvimento  his- 
tórico do  instituto  da  adopção.  Reeife,  s.  d. 
1  v.   br. 
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Souza  Pinto,  M. — Terra  moça:  impressões   brazilei- 
ras.     Porto,  1910,   1   v.   br. 


Tavares  de  Carvalho.  — Actos    dos   notários...     Lis- 
boa, lí>10,  1  V.   br. 

Terra  natal,  revista  scientifica...  anno  1.".     Paraliy- 
ba,  lí»08,   1  V.  br. 

Torres,  A. — Vers    la    paix...     Rio   de  Janeiro,  l'J09, 
1  V.  br. 

Trabalho  (O)  periódico  mensal...  Anno  8.°      Rio  de 
Janeiro,   11>0!>,  1   v.  br. 

Tozer,  H,  F. — Geograpliia  clássica,  trad.  de  Garcia 
Moniz.     Aracaju,  11)07,  1  v.    br. 


XJ 


Uchôa  C,  A.   B. — Curso    de    zooteclinia  geral  e  es- 
pecial...    S.  Paulo,   1902,  1  V.  br. 


Velloso  da  Silveira,  H.  J. — As  missões  orientaes  e 
seus  antigos  dominios...  Porto  Alegre,  1909, 
1  V.  br. 

Verzeichnis  der  Vorlesungen  an  der  Koni^líchen 
Friedrich-Wilhelms  Universitat  1910-911.  Ber- 
lin,  1910,    1  V.   br. 
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Vidari — Bolaffio.— Ainnuirio  critico  delia  oimispru- 
denza  coiiiiiicrciale  ;  anuo  20.  Toriuo,  11IU8, 
1  V.  eiic. 

Vieira  Ferreira— Esboço  de  um  código  coniniercial 
brazilciro...      Rio  de  Janeiro,   iltOl),  1   y.  br. 


Yearbook  of  legislatiou  WOT...  Albany,  lí)O.S,  1  v.  br. 

Compilação  de 
CLEODON  DE  AQUINO 

Amanuense  úa  BibliutJuca  cia  Faculdade 


^m 


Lista  dos  Bacharéis  que  receberam  o  grau  em 
sciencias  juridicas  e  sociaes  em  19Í0-Í911  e 
suas  naturalidades. 


.Em  17  de  Março 

Alfredo  de   Carvalho  Rodrigues  dos 

Anjos  

Daniel  Vieira  Carneiro 

Francisco  Xavier  Gurgel  do  Amaral.. 

.lereniias  Nóbrega 

Pedro  da  Silva  Mendes 


Em  18  de  Março 

Acácio  Sizeriando  Coelho 

Ignacio  Uchôa  de  Albuquerque  Sar- 
mento   

José  Carneiro  Rodrigues  Gampello.. 

Luiz  Fernandes  Parente  Vianiui 

Manoel  Thomaz  Gomes  da  Silva.  . . . 


Em  28  de  Março 

Gustavo  Cordeiro  Galvão 

Ignacio  Gonçalves  Guimarães. . 
Manoel  Vicente  Ferrer  Júnior. 


Em  17  de  Dezembro 


Parahyba 

» 
R.  G.  do  Norte 
Sergipe 
Maranhão 


Parahyba 

Alagoas 
Pernambuco 

Geará 


Pít!'n]iyba 


A])ilio  Cavalcanti  Torres Parahyba 

Adolpho  Alencar   i  Piauhy 

Adolpho  Ávila  Lima !  Sergipe 

Adolpho  Oliveira  Góes.  .^ Pernambuco 

R.  G.  do  Norte 

Geará 

Pernambuco 


Affonso  Soares  de  Macedo, 
Alberto  Cicero  Correia  Linin 
Alfredo  da  Silva  Vieira 


Anesio  Fortes  Castello  Branco Piauhy 
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Antoiíiu  Argcmiro  S\vcu.soii 

Anlouio  Galdiíio  da  Cunha  Guedes.. 

António  Guedes  de  Miranda 

António  Rodolpho  Toscano. J^^spinola. 

Armando   de    Souza    

Arnaldo  Leite  da  Silva 

Arthur  Ramos  Leal 

Arthur  Tavares  de  Moura 

Augusto  Cordeiro  de  Mello 

Augusto  dos  Santos  Britto 

Aurélio  de  Moraes  Britto 

Benedicto  Marques  Vieira  Sobrinho. 

Cândido  Marinho  da  Silva 

Carlos  da  Silva  Coutinho 

Carlos  Teixeira  da  Silva  Coutinho.. 

Diogo  Mendes  Ribeiro 

Djalma  Jorge  de  Campos 

Domingos  Paes  Barreto  Cardoso 

Durval   Castello  Branco 

Eloy  de  Moura 

Euclides  Ferreira  Pinto 

Ezequias  Pezado  Cortêz 

Fábio  Máximo  Pacheco  Dantas 

Flávio  José  Furtado  de  Mendonça.  . . 

Felintho  Ayres  Filho 

Francisco  de  Assis  Braga 

Francisco  Bruno  Pereira 

Francisco  Cliacon    

Francisco  Guedes  Malveira 

PYancisco  Lauria  Caselli 

Francisco  de  Paula  Accioly  Filho. . . 

Francisco  de  Souza  Falcão 

Gercino  Tavares  da  Cunha  Mello.  .  .  . 
(iilberto  Amorim  Goulart  de  Andrad» 

Gonçalo  Gentil  Pinheiro 

Hermes  Parahyba 

João  José  Pereira  da  Silva 

Joaquim  da  Cosia  Cunha  Lima 

Joaquim  Marianno  Nogueira  Coelho. 

Joaquim  Pimenta 

Joaquim  de  Souza  Nogueira 

José  Augusto  Correia  Gondini , 


Pernambuco 

Paraliyba 

Alagoas 

Parahyba 

Pernambuco 

Parahyba 

Pernambuco 


Piauhy 
» 
Pernambuco 

« 
Parahyba 
Perjiambuco 
Parahyba 
Pernambuco 
Alagoas 
Piauhy 
Ceará 
R.  G.  do  Norte 


Piauhy 

Parahyba 

Ceará 

R.  G.  do  Norte 

Pernambuco 

Ceará 

Pernambuco 

Alagoas 

Parahyba 

l'('i'uambuco 

Alagoas 

R.  G.  do  NorLc 

R.  G.  do  Sul 

Piauhy 

Parahyba 

Ma]'anhã(; 

Ceará 

Pernanibuco 
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José  I^crnardo  de  Freitas  Bastos. .. . 

•losé  Çai'los  Alves  Monteiro 

José  de  C.arvalho  Andrade 

José  Dantas  (torreia  de  Medeiros.  . .  . 

José  (ieminiano  Jurema 

José  Januário  l^ereira  de  Carvalho.. 

José  JoF^ge  de  Siqueira  Salles 

José    Menezes   Filho 

José  Miranda  de  Azevedo  Mello 

José  liulino  Bezei'ra  (Cavalcanti  Filho 

José  Teixeira  de  Carvalho 

José  Thoniaz  de  Medeiros  Correia.  .  . 

Júlio  Duarte  da  Silva 

Manoel  Agripino  do  Rego  Barros... 
Manoel  Baptista  Esteves  de  Souza. . 
Manoel  Caetano  Gysneiros  de  Albu- 

quei-qne 

Manoel  Pedro  Correia  de  Mello. . . . 

Meton  da  Cunha  Mello 

Octávio  Dória  de   Vasconcellos. . . 

Olegário  Brandão  Vilella 

Olivio  da  Rocha  (Cavalcanti 

Orlando  de  l^aiúas  Caldas 

(Jscar  Machado  Pereira  Vianna 

Sanelva  de  Rohan  de  Araújo  Soares. 
Severiano  Machado  Nepomuceno. . . 
Severino  Dias  Carneiro  Sobrinho... 

Tertuliano  de  Menezes  Mitchell 

Theoplistes    Teixeira    de     Carvalho 

Cuidia  ^ .  .1 

Tliomaz  Ferreira  de  Aquino 

Tlioniaz  Salusiino  (iomes  de  Mello. 

Uhaldo  de   Oliveira  Mello 

Virgílio  Cuedes  Correia  Lima 

Walfrido  Alves 


Em  19  de  Dezembro 


Joaquim  de  Oliveira  Valença Pernambuco 

José  de  Casiro  Azevedo {  Alagoas 


Pernambuco 
Alagoas 
Seigipe 
Parahyba 

» 
Alagoas 
Pernambuco 
Alagoas 
Pernambuco 

« 
Alagoas 
Pai'ah)ba 
R.  (1.  do  Norte 
Pernambuco 

R.  (1.  do  Norte 

Pernambuco 

Alagoas 

» 
R.  C.  do  Norie 
lN'i'nambuco 
Alagoas 
l*ernambuco 
Maiaidião 
Alagoas 

Maranhão 

Pernambuco 

R.  O.  do  Norte 

Peinambuco 

Alagoas 

Parahvba 


no 
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Em  14  de  Março  | 

Aristides  Alvos  Clazacs  Filho Alapòns 

Jost'  Tavares  de  Albiuiiiert|iie  Mello.   l>eriiainl>iu'í) 
01iui}ii()  de  Araújo  Macluido '  Ahigòas 

Em  15  de  Março  i 

! 

Aut(>iiio  Lopes  da  Guulia Maranhão 

Armando  Hardnian  Monteiro Alagoas 

Francisco  Moreira  de  Son/a Maraidião 

João   Baptista  de   Almeida j  Parahy])a 

José  Regis  Cavalcanti 

R.  G.  do  Norte 

Pernaml)uco 


Ovidio  Òlympio  dos  Santos  Vital . . . . 

Pedro   Alexandrino   de   Albuquerque 

Mello   


Em  11  de  Dezemrbro 

Abelardo  Moreira  de  Oliveira  Lima. . 

Adalberto   AíTonso   Marroquim 

AlTonso  de  Moura  Soares 

AíTonso  Saraiva  Filho 

Alberto  Porto  Rodrigues  da  Silveira. 

Alberto  Roselli 

Alberto  de  Salles  Fonseca 

Alexandre  Rodrigues  dos  Anjos 

Alfredo  de  Assis  Castro 

Alfredo  Aurélio  de  Figueira  Caldas. 

Alfredo  Zacharias  dos  Santos 

Alii)io  (inimarães  (loulart 

Álvaro  Simões  Rarjjosa 

Anthero  Carneiro  Vieira  da  Ciudui.  . 

Aiitonio  Cabral  de  Arrud  i 

António  (Caetano  da  Cost  i  Lima. .  . 

António  de  Souza  Leão  ]'ilho 

Antf/iiio  Tavai'es  IÍonoi'al() 

Aprigio  de   b^arias 

Aj)rigi(j  Gomes  de  Mello  Cavalcanti. 


Minas  Geraos 
Pei'iuimbuco 
Piauhy 

R.  G.  do  Norte 
Pernambuco 
R.  (i.  do  Nortti 
Pernambuco 
Paívihyba 
Maraidião 
Pernaml)uco 

Alagoas 
Pernambuco 


Minas  Geraes 
Pernaiubnco 
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Arlindo  Accioly  de  Gusmão  Lias, 

Aiiuiuido  Vieira  da  Silva , 

Arnaldo  Pereira  da  Silva  Netto. .  . 
Artlnir  Ferreira  Lobo 


Ascendino  Xavier  d'Ai'gollo 


Aiii'eliano  Silveira 

Aui'elio  (luilliernie  de  Araújo  Pereira 

Bellarrnino  de  Lemos 

lienedicto  Augusto  Carvalho  dos 
Santos 

Benediclo  Francisco  Nogueira 

Braulio  (iuatemozim  Cavalcanti 

(ilandido  da  Gamara  Caldas ......... 

(^liribUno  Couto  Castello  Branco.... 

(iorintlio  de  Andrade 

Custodio  de  Oliveira  Cavalcanti 

Demócrito  Cezar  de  Souza 

Esmaragdo  de  Freitas  e  Souza 

Fernão  ]*acheco  de  Aragão 

Flávio  r^reire 

Francisco  Augusto  Pereira  da  Gostr, 
Filho 

Francisco  Barretto  Rodrigues  Cam- 
pello 

Francisco  Cavalcanti  Pontes  de  Mi- 
randa   

Francisco  Loj^es  de  Assumpção  Pes- 
soa     

Francisco  Pessoa  de  Queiroz 

Giovaiiiii  Piauhyense  da  Costa 

Guilherme  Martins  de  Albuquerque. 

Henrique  Levino  de  Almeida  Cunha. 

Honório  Tenório  Sobrinho 

Januário  Bai)tista  do  Amaral 

João  Alcides  Bezerra  Cavalcanti.... 

João  de  Andrade  i'iSpinola 

João  Baj)tista  do  Amaral  Filho 

João  Bai)tista  Ferreira  do  Nascimeíilo 

João  Bigois 

João  FiuRDuel  Poggi  de  Lemos 

João  Fernandes  Vianna 

João  l^^rreira  Dias  Júnior 


Alagoas 

Maranhão 

Parahyba 

Pernambuco 

Sergipe 

Parahyba 

Pei'nambi;co 

R.  G.  do  Norte 

Ceará 

Piauhy 

Alagoas 

R.  G.  do  Norte 

Piauhy 

» 
Pernambuco 

» 
Piauliy 
Parahyba 
Pernambuco 

» 
» 

Alagoas 

Pernambuco 
Pnraliyba 
Piauhy 
Pernambuco 

» 

» 

» 
Parahyba 

» 
Pernambuco 
R.  Cl.  do  Norte 

» 
PernamJjuco 

» 
Parahyba 
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João  Lopos  de  Siqueira  Santos.  . 

.João  Miuerviíio  de  Almeida 

João  da  Silva  Neves  Manta 

Jonatlias  (k>sta .- 

José  de  Barros  Wanderley 

José  de  Carvalho  Toledo 

José  Ferreira  Coelho 

José  Gobat  do  Nascimento 

José  Joaquim  de  Souza  Lemos.  .  . 

José  Lucas  Mourão  Rangel 

José  Maria  Correia  das  Neves .  .  . 

José  Tavares  Pragana 

Justino  José  Vaz  de  Oliveira.  . .  . 
Landelino  Cordeiro  de  Araújo.. 

Lourenço  Gastello  Branco 

Luiz  de  Castro  Filho 


Luiz  Ignacio  de  Andrade  Lima  Filho. 


Luiz  José  Pereira  Simões  Filho. . . . 

Manoel  Cysneiro 

Manoel  Pereira  Diniz 

Manoel  Teixeira  de  Vasconcellos. . .   1 

Manoel  de  Vasconcellos  Teixeira. . .  .\ 

Mário  Leopoldo  Pereira  da  Camará. . 

Mário  Villarim  de  Vasconcellos  Gal- 
vão   I 

IVIiUon  Marques  de  Oliveira  Mello.  .  . 

Nilo  de  Moraes  Britto 

Nominando  Maia  Gomes 

Octávio  Moreira  da  Costa 

Octávio  Pereira  da  Costa 

Odorico  Jayme  de  Albuquerque  Rosa. 

Orlando  Anselmo  de  Aguiar 

Oscar  Marinho  Falcão 

Olhoniel  Sother  Gomes  de  Araújo.  .  . 

Pedro  José  de  Oliveira 

Pelopidas  Ferreira  Castro 

Quintino  Dionísio  de  Bari'os  Caval- 
canti    

Raymimdo  de  Carvalho  Seixas  l^Tlho 

Raymundo  Cunha 

Renato  Phaelanle  da  Gamara  Lima. 

Roderico  Villarim  de  Vasconcellos 
Galvão  


Pernambuco 

Para  hy  ha 

Pernambuco 

í*arahyba 

Pernambuco 

Parahyba 
i  St.  Catharina 
|R.  G.  do  Norte 

Parahyba 
;  Maranhão 

Alagoas 

l^ernambuco 

i 

» 

l"^araliyha 

Pernambuco 

i 

» 

» 

» 

» 
Parahyba 
Alagoas 

» 
R.  G.  do  Norte 

» 
Pernambuco 

R.  G.  do  Norte 
Piauhy 
Alagoas 
Pernambuco 
Alagoas 
Piaiihy 
Pernambuco 
Alagoas 
Peruamhnco 
Maranhão 
T*eniainbuco 

» 

» 
Piauhy 
Pernambuco 

» 
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Rodolpho    Lins    (Carneiro    de    Albu- 
querque     Alagoas 

Rómulo  de  Barros  Lins  e  Silva Pernanibuoo 

Sanuiel  Osvvaldo  (]hav(^s  dos  Santos.  » 

Sehaslião    José     Bezerra    Cavaleantii 

Júnior 1  » 

Severino     Otfo     Lyiieli     Bezerra    de' 

Mello i  » 

Sev(!rino    do     Patrocínio     de     Souznl 

Barbosa » 

Venceslau  José  Baptista 

Theodoro  Tavares  Cordeiro  Campos.  Alagoas 

Vicente  Ferreira  Pinto   R.  (l.  d(»  Norte 

Viterbo  Cordeiro  de  Mendonça lN'rnandnico 

Waldemir  do  Bcgo  Abreu Pinuby 

Em  12  de  Dezembro 

Alcino  Coelho l^ernambuco 

João  da   Silva    (torreia    de    Oliviúra 

Andradí^ » 

Jorge  Viclor  Cori-cia  de  Araújo 


» 


Em  15  de  Dezembro 


Adonias  Lima Ceará 

António  de  Arruda  Carneiro  Leão. .  .  Perna miiiico 
José  Lopes  de  Aguiar Ceará 
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Corpo  docente  cm  1912 


PROFESSORES  ORDINÁRIOS 

Dr.  Augusto  Carlos  Vaz  de  Oliveira   (Director). 

Dr.  Adolpho  Tacio  da    Costa  Cirne    (Vice-Director). 

Dr.  João  Elysio  de  Castro  Fonseca. 

Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos. 

Dr.  António  Gonçalves  Ferreira. 

Dr.  Henrique  Augusto  de  Albuquerque  Milet. 

Dr.  Constâncio  dos  Santos  Pontual. 

Dr.  Laurindo   Carneiro  Leão. 

Dr,  Sophronio  Euthiquiniano  da  Paz  Portella. 

Dr.   Manoel  Netto  Carneiro  Campello. 

Dr.   Virginio  Marques  Carneiro  Leão. 

Dr.  Gervásio  Fioravanti    Pires  F^erreira. 

Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac  Dowell. 

Dr.  Joaquim  Guedes  Correia  Gondim  Filho. 

Dr.  Genaro  Lins  de  Barros  Guimarães. 

Dr.  Octávio  Hamilton  Tavares    Barreto. 

Dr.  Joaquim  Ignacio  de  Almeida  Amazonas. 

PROFESSORES    EXTRAORDIN.\RIOS 

Dr.   Adolpho  Simões  Barbosa. 

Dr.  Tliomaz  Lins  Caldas  Filho. 

Dr.  Odilon  Nestor  de  Barros  Ribeiro. 

Dr.   Annibal   Freire  da  Fonseca. 

Dr.    Hersilio  Lupercio  de  Souza. 

Dr.   Gilberto  Amado. 

Dr.  Bento  Américo  Cavalcanti  Sobrinho. 

PROFESSORES    EM    DESPONIBILIDADE 

Dr.  José  Joaquim  Seabra. 

Dr.   Clóvis  Beviláqua. 

Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha. 


Sobre  a  liberdade  de  testar 


Thesc  cangada,  sobre  a  qual  tem  a  dialécti- 
ca, tenazmente,  exercido  as  forças,  num  desen- 
volvimento inexgottavel  de  argúcia,  a  liberdade 
de  testar,  depois  de  ter  repousado  das  sabati- 
nas, nos  cursos  de  direito  natural,  volta  agora, 
de  novo,  á  baila,  para,  abatendo  as  muralhas 
do  nosso  direito  tradicional,  declarar-se  a  ex- 
pressão do  estudo  social  do  paiz,  no  que  diz  res- 
peito á  transmissão  dos  bens,  causa  mortis. 

Não  me  sinto  obrigado  a  tomar  parte  no 
debate,  porque  a  minha  opinião  deve  ser  conhe- 
cida dos  que  se  interessam  pelo  assumpto,  ten- 
do-a  manifestado  no  Direito  das  siiccessões,  $ 
25,  mantendo-a  no  Projecto  de  Código  Civil,  e 
defendendo-a,  perante  a  Commissão  da  Cama- 
rá dos  Deputados,  sinão  com  grande  copia  de 
argumentos,  com  a  necessária    firmeza.     (1) 

(1)  Trabalhos  da  Commissão  especial  da  Camará  dos  de- 
putados, 1902.  vol.  VI.   pag,  2;t7-299, 
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Todavia,  para  não  parecer  que  a  victoria  do  in- 
dividualismo dissolvente  não  encontrou  um 
protesto  de  minha  parte,  venho  reaffirmar  a 
minha  convicção,  ainda  com  risco  de  mo  repetir. 
Realmente  nada  de  substancialmente  novo 
tenho  que  dizer,  como  do  campo  adverso  nada 
de  novo  foi  possível  descobrir.  O  assumpto 
está  de  todo  exgottado,  e  nada  mais  dá  de  si. 


II 


Interpretação  da  historia  do  instituto  da 
successão 


A  historia  é  subsidio  indispensável  para  a 
comprehensão  das  leis,  e  o  estudo  das  leis  é,  por 
sua  vez,  precioso  auxiliar  da  historia,  segundo, 
judiciosamente,  observou  Montesquieu  (2). 

Emquanto  persistiu  a  forma  collectiva  da 
propriedade,  não  era  possível  o  testamento. 
Este  apparece  com  a  individualização  do  patri- 
mónio. E,  como  os  romanos  surgem  na  histo- 
ria, já  nesse  seg-undo  periodo  da  evolução  do 
direito  successorio,  os  mais  antigos  documen- 
tos da  historia  jurídica  affirmam,  entre  elles, 
a  existência  da  liberdade  de  testar,  como  vem 
proclamada  na  quarta  taboa  do  código  decem- 
viral:  utí  legasset  super  pecunia  tutelare  suw 


(2)  n    faut  éclairer  Tliistoire  par  les  lois  et    les   lois  pa 
lUistoire. 
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rei,  ita  ius  esto  (3).  Apenas  se  podem  apontar 
vestigios  da  phase  anterior,  como  na  própria 
expressão  heres  suus  et  necessarius. 

Mas  essa  liberdade,  illimitada  á  principio, 
(.'omeçou  a  soffrei'  restricçõcs  suggeridas  por 
considerações  de  ordem,  moral  e  por  sentimen- 
tos de  piedade.  Sem  falar  da  lei  Voconia  que, 
limitando  em  certos  casos  a  liberdade  de  testar, 
teve  em  vista  segundo  alguns,  impedir  o  desen- 
volvimento do  luxo,  considerado  desmoraliza- 
dor  dos  costumes,  e,  segundo  outros,  roborar  o 
costume  antigo,  que  não  permittia  entregar  a 
uma  mulher  a  direcção  da  casa  do  de  cu  jus  (4), 
sem  falar  na  lei  Fúria  Testanicntaria,  anterior, 
foi  imposta  ao  testador  a  obrigação  de  instituir 
ou  desherdar,  expressamente,  os  herdeiros  sui, 
e,  mais  tarde,  foi  concedido,  aos  parentes  mais 
próximos,  o  direito  de  atacar  o  testamento  que 
peccasse  contra  a  justiça  e  a  piedade,  tion  ex- 
officii  pietatis  factum,  inliummmm,  impium, 
inofficios um  ( 5 ) . 

Estava,  assim,  lançada  a  semente  da  heran- 
ça necessária,  em  favor  de  certos  parentes,  que 
devia  desenvolver-se  e  florir  nas  legislações 
modernas. 

A  evolução,  portanto,  operou-se  do  modo 
seguinte : 


(3)  Vejam-se  Heumann  Post,  Gnindlagen  des  RechtS 
§  33  ;  idem  Gnindress  der  ethnol  jiirisprudenz  II  §  43  ;  Pa- 
DKLLETTi  GoGLioLo  Storia  dei  diritto  romano,  Cap.  XVI ; 
Gans,  Das  Erbrecht,  segunda  edição. 

(4)  Padellrtti-Cogliolo,  Storia  dei  d/r-  rom-,  caps. 
X\  I  e  XLI  :  Cu  o,  'Institutions  juridiques  des  romains,  1894, 
I,  p.  262-264;  BoNAL,  I.e  droite  d'héredité,  1875,  pag.  28-29, 
BoNjEAN,  Inskitutes,  ],  n.  1278. 

(5)  Padelletti  COGLIOI.O,  Storia  dei  dir.  rom-  cap.  XLI  : 
CuQ,  II,  p.  602-609  ;  Bonai,,  p.  30-40  ;  Bonjean,  I,  ns.  1872- 
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a)  Com  o  regimen  da  propriedade  collecti- 
va,  dos  tempos  primitivos,  ausência  absoluta  da 
liberdade  de  testar^ 

h)  com  o  predominio  do  individualismo, 
tal  como  se  accentuou  no  direito  romano  (6), 
até  o  sétimo  século  da  fundação  da  Cidade  Eter- 
na, liberdade  incondicionada  de  testar; 

c)  Depois  dessa  epociía,  sob  a  influencia  de 
sentimentos  benévolos,  de  preoccupações  de  or- 
dem etílica,  a  sociedade  sentiu  a  necessidade 
de  intervir,  para  modificar  o  arbítrio  indivi- 
dual, em  matéria  de  suceessão,  primeiramente 
de  modo  indirecto,  como  no  direito  romano,  e, 
depois,  de  modo  directo,  no  direito  moderno 
que,  com  excepções  muito  raras,  estabelece  e 
assegura,  a  certas  classes  de  herdeiros,  a  succes- 
são  de  uma  parte  dos  bens  da  familia* 

Surgirá,  depois  desta,  outra  phase  da  evo- 
lução, modificando  o  que  existe  ?  E '  possível, 
é  até  provável,  porque  a  sociedade  progride, 
indef initivamente ;  e  o  pensamento  humano, 
como  o  hebreu  da  lenda,  não  rejDousa  nunca, 
proseguc  sempre,  á  procura  de  novas  formas 
de  relações  jurídicas  e  de  institutos,  que  me- 
lhor correspondam  ás  necessidades  sociaes. 
Prever  em  que  sentido  se  ef fectuará  a  evolução 
é  tarefa  escabrosa.  Mas,  tanto  quanto  signaes 
inilludiveis  c  tendências  pronunciadas  nos  po- 
dem auctorisar  uma  antevisão  do  futuro,  é  li- 
cito af firmar  que  o  direito  não  sanccionará  o 


(ô)  Ihkring  opina  que  o  testamento  foi  instituído  c'ii 
Roma  i)elo  amor  da  família,  não  como  producto  do  arbí- 
trio.    (Espirito  dei  derecho  romano    I,  p.  '2^'^). 


Faculdade  de  Direito  do  Recife 


voto  dos  que  hoje  reclamam,  em  nome  do  pro- 
gresso, a  liberdade  de  testar,  que,  aliás,  vemos 
brilhar  nos  afastamentos  do  passado,  para 
além  do  inicio  da  era  christã.  Effectivamente 
o  progresso  do  direito  e  da  vida  social  tem  dado 
maior  vigor  ás  razões  de  ordem  moral  e  senti- 
mental, que  limitaram,  entre  os  romanos,  a  li- 
berdade de  testar  do  pater  famílias.  Em  nos- 
sos dias,  vai  se  esclarecendo  a  consciência  do 
homem,  e  elle  percebe,  lucidamente,  e,  mais 
profundamente  ainda,  sente  que  não  é  um  sei' 
independente  do  meio  social,  dentro  do  qual 
existe,  que,  ao  contrario,  é  um  producto  da  ela- 
boração do  passado,  que  depende  da  familia, 
da  pátria  e  da  humanidade,  e  que,  em  relação 
i\  essas  três  modalidades  da  coexistência  hmna 
na,  tem  deveres  e  responsabilidades  a  que  se 
não  pode  subtrahir.  Não  marcha  a  civilização 
moderna  para  um  rcforçamento  do  individua- 
lismo, como  não  se  volta  para  o  collectivismo. 
Tendo  vacillado  entre  os  dois  extremos,  egiial- 
raente  desviados  do  equilibrio  necessário  á  vi- 
da social,  encontrou  um  meio  de  melhor  con- 
ciliar as  forças  collidentes,  que  se  armazenarem 
no  individuo  e  na  sociedade.  E,  assim  sondo,  o 
futuro  não  se  annuncia  favorável  ao  abuso  do 
ijidividualismo,  que  traduz  a  liberdade  de  tes- 
tar, nem  á  impiedade  suprema  da  desherdacão 
(7),  sem  justa  causa,  daquelles  a  quem  é  dever 
assegurar  os  meios  de  não  succumbir  no  con- 
flicto  vital. 


(7)  A  expressão  é  de  Bonal  (op-  cií-  p.  JO)  :  ceUe  j)ropriété 
que  IVn  vonlait  soit-disaiil  proteger  par...  /e  droit  da  exhéré- 
díit/on.     V.  também  pag.  i?>. 
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III 

Apreciação  das  razões  de  ordem  moral  e  jurí- 
dica que  se  invocam  pro  e  contra  a  liber- 
dade de  testar. 


Que  razões  de  ordem  social,  ethicas  e  ju- 
rídicas, reclama  a  liberdade  de  testar?  Espe- 
cialmente, no  Brazil,  que  poderosos  motivos 
aconselham  essa  annunciada  reforma  radical 
em  nosso  direito,  em  nossos  costumes,  em  nossa 
organização  social? 

Ha  uma  ponderação  de  Tocqueville  que 
merece  ser  recordada,  neste  momento.  "Admi- 
]'o-me,  diz  elle,  de  que  os  publicistas  antigos  e 
modernos  não  tenham  attribuido  ás  leis  sobre 
as  successões  uma  influencia  maior  na  marcha 
dos  negócios  humanos.  Essas  leis  pertencem, 
é  certo,  á  ordem  civil ;  mas  deveriam  ser  colloca- 
das  á  frente  de  todas  as  instituições  politicas, 
})orque  influem,  muito  mais  do  que  se  i^oderia 
pensar,  no  estado  social  dos  povos,  do  qual  as 
as  leis  politicas  são  apenas  a  expressão"  (8). 
Nessa  exacta  observação,  nos  adverte  o  egrégio 
publicista  de  que,  alterando  o  direito  successo- 
rio,  o  legislador  intervém  mais  profunda  e  di- 
rectamente do  que,  á  primeira  vista,  parece, 
no  conjunct(;  das  condições  de  vida  do  povo, 
a  cujos  destinos  preside  porque  vae  dar  nova 
feição  á  organização  da  propriedade,  vae  mo- 


(8)  Lu  democratie  en  Amériqiie,  \,  c,  S, 
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dificar  a  situação  económica  dos  indivíduos, 
vac  collocar  sobre  outras  bases  a  constituição 
da  família,  suscitando  sentimentos  novos  e  pon- 
do entraves  a  outros,  que  formavam  a  athmos- 
phera  moral  do  lar.  E  transformação  assim 
radical  não  se  emprehende,  sem  razões  decisi- 
vas. 

Poderá  invocal-as  a  liberdade  de  testar? 
Não  me  parece. 

Os  seus  argumentos  mais  impressionantes 
são  os  tirados  da  condição  jurídica  da  proprie- 
dade e  do  respeito  á  liberdade  individual. 

a)  O  proprietário  tem  o  direito  de  dispor 
do  que  é  seu,  durante  a  vida ;  deve  tel-o,  egual- 
mente,  por  occasião  da  morte.  Se  doasse  a  al- 
guém todo  o  seu  património  antes  da  morte,  a 
transmissão  seria  inatacável;  não  se  compre- 
liende  porque  também  não  o  seja,  quando  a  ef- 
ficacia  da  doação  é  adiada  para  depois  da  mor- 
te do  doador. 

Este  raciocínio  é  apenas  especioso.  Parte 
de  premissas  falsas  e  não  attende,  devidamente, 
ao  conceito  da  propriedade  em  nossos  dias. 
Realmente,  a  propriedade  não  é  esse  poder  ab- 
soluto, que  o  argumento  faz  suppor.  Restrin- 
gem-na  as  necesidades  da  vida  collectiva,  crean- 
do  o  que,  outr'ora,  se  denominavam  servidões 
legaes,  e  que,  boje,  mais  adequadamente,  se  con- 
sideram direitos  de  visinhança,  limitações  orgâ- 
nicas da  propriedade  immovel.  Restrigem-na 
os  interesses  sociaes  da  organisação  politica, 
acommodando-a,  convenientemente,  ás  neces- 
sidades communs,  gravando-a  com  impostos, 
submettendo-lbe  a  transmissão  a  formalidades 
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indeclináveis,  exigindo-llic  que  se  exerça,  segun- 
do preceitos  determinados,  que  tolhem  o  passo 
aos  abusos.  Restringem-na,  ainda,  as  exigên- 
cias da  l\ygiene,  impondo  modalidades  de  cons- 
trucção,  condemnando  hábitos  nocivos  e  crean- 
do  outros  mais  adjjtados  ás  condições  de  defc- 
za  da  saúde  publica. 

Não  c  muito  exacto  affirmar  que,  duran- 
te a  vida,  o  homem  disponha,  a  seu  talante,  do 
({ue  é  seu.  O  conceito  de  propriedade  não  se  tra- 
duz pelo  jus  fruendi  et  ahutendi,  no  sentido 
i Ilimitado  que  se  ima^^ina.  Diversas  legislações 
consagram  ainda  hoje,  como  a  nossa,  o  insti- 
tuto da  interdicção  por  prodigalidade,  que  não 
merece  as  minhas  sympathias,  mas  que  vae  se 
mantendo  nas  leis,  como  uma  restricção  ao  di- 
reito de  disposição,  em  favor  da  familia  que  se 
suppõe  ameaçada  pelas  dissipações  do  ])r(>di- 
go.  Como  a  nossa,  conhecem  outras  a  nullidade 
das  doações,  abrangendo  a  totalidade  dos  bens 
do  doador,  se  este  não  reserva  |)ara  si,  ao  me- 
nos, o  usufructo  ou  o  necessário  á  sua  subsis- 
tência. Ainda  como  a  nossa,  estabelecem  algu- 
mas a  inefficacia  das  doações  inofficiosas,  que 
devem  ser  reduzidas  á  porção  legitima.  E  não 
falo  nas  liberalidades  feitas  em  fraude  aos  cre- 
dores, nem  de  outros  casos,  cm  que  interesses 
de  terceiros  põem  entraves  ás  alienações. 

Não  é,  pois,  verdadeiro  esse  presupposto 
do  direito  illimitado  de  disposição,  que  se  at- 
tribue  ao  proprietário,  como  não  c  illinntado 
o  seu  poder  de  fruição,  segundo  já  vimos.  Fal- 
lece,  portanto,  ao  argumento  a  base  em  que  pre- 
tende apoiar-se. 

Raoitl  de  i.a  Grasseuuc  faz  notar  que  o  mo- 
\âmento  de  dissipação  de  energias  sociaes,  que 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  13 


determinou  a  exaltação  do  individuo,  a  dis- 
persão das  pessoas,  que  a  familia  agremiava, 
a  desagregação  dos  patrimónios,  sob  a  influ- 
encia do  industrialismo,  foi  seguido  de  uma  re- 
integração de  energias,  que  vae  restabelecendo 
o  equilíbrio,  por  meio  de  novas  foimas  limita- 
tivas da  liberdade  individual  e  conservadoras 
do  património  da  familia,  como  o  Ilofrecht,  o 
líomestead,  a  inalienabil idade  temporária  dos 
bens.  "A  liberdade  illimitada,  conclue  elle,  a 
autonomia  individual,  a  franquia  dos  bens,  sua 
divisibilidade  absoluta,  as  variações  incessan- 
tes no  património,  as  desclassificações  que  dalii 
resultam,  os  effeitos  da  producção  do  tra- 
balho circumscriptos  a  cada  dia,  cedem  o  le- 
gar, pouco  a  pouco,  a  outros  vínculos  novos, 
que  a  experiência  fez  considerar  necessários,  o 
eixo  económico  se  desloca"  (9)  E  accrescenta 
(lue,  economicamente,  o  que  domina  "é  o  inte- 
resse dos  próprios  bens,  que  não  devem  ser  pul- 
verisados  por  uma  partilha  obrigatória  e  in- 
cessante, de  onde  resulta  o  principio  da  indivi- 
sibilidade; e  certamente,  o  que  prevalece  6  o 
interesse  de  não  permittir  as  desclassificações 
bruscas  e  completas,  cujo  perigo  é  extremo  pa- 
ra a  sociedade,  e  cujos  effeitos  são  cruéis  para 
o  individuo  e  para  a  familia"  (10).  Esta  ob- 
servação do  esclarecido  jurista  e  sociólogo  f  ran- 
cez  mostra  que  seguiu  uma  orientação  acertada, 
e  conforme  ao  estádio  actual  da  evolução  da 
propriedade  e  do  direito  hereditário  a  nossa 
lei  n.  1.838  de  31  de  dezembro  de  1907,  no  seu 


(9)  De  rindisponibitité  et  de  indivisibiliíé    du  pãtrimoine, 
Paris,   1899,  pag.   ]()-ll. 

flO)  Op.  cit  pag.   11-12. 
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art.  3,  mas,  ao  mesmo  tempo,  deixa  ver  que  tri- 
lham falsa  rota  e  perturbam  a  marcha  normal 
do  movimento  económico  e  da  evolução  da  fa- 
milia,  os  que  reclamam  a  liberdade  de  testar 
como  corollario  de  um  sonhado  direito  absolu- 
to de  propriedade. 

h)  Entre  nós,  a  questão  assume  uma  fei- 
ção constitucional,  porque  ha  quem  veja,  no 
art.  72  §  17  da  Constituição  Federal,  a  base  se- 
gura da  liberdade  de  testar.  O  dispositivo  in- 
vocado diz  apenas:  O  direito  de  propriedade 
mantem-se  em  toda  a  sua  plenitude,  salva  a  des- 
appropriação  por  necessidade  ou  utilidade  pu- 
blica, mediante  indemnisação  prévia.  A  Cons- 
tituição da  monarchia  proclamou  o  mesmo  prin- 
cipio, servindo-se  de  palavras  semelhantes,  se- 
não mais  enérgicas :  ^^E'  garantido  o  direito  de 
propriedade  em  toda  a  sua  plenitude.  Se  o  bem 
publico,  legalmente  verificado,  exigir  o  uso  e 
emprego  da  propriedade  do  cidadão,  será  elle 
previamente  indemnisado  do  valor  delia."  Eis 
o  que  affirmava  o  art.  79,  n.  XXII  da  Cons- 
tituição mandada  observar  por  carta  de  lei  de 
25  de  março  de  1824.  E,  durante  os  sessenta  e 
cinco  annos  e  mezes  de  sua  vigência,  sempre 
se  entendeu  que  esta  declaração  em  nada  mo- 
dificara o  direito  dos  herdeiros  necessários, 
ninguém  delia  deduziu  a  liberdade  de  testar. 
Não  se  comprehende,  portanto,  que,  na  Cons- 
tituição republicana,  se  possa  descobrir  esse 
intuito  reformador,  quando,  aliás,  se  limita  a 
dizer  que  o  direito  de  propriedade  se  mantém 
em  sua  plenitude,  isto  é,  se  conserva  como  o  as- 
segurara, em  toda  sua  plenitude,  a  lei  consti- 
tucional anterior.  A  differença  única  estabe- 
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lecida  pelo  novo  direito,  nesta  parte,  foi  a  at- 
tribuição  da  propriedade  das  niinas  ao  dono 
do  solo,  fazendo,  assim,  desapparecer  o  privi- 
legio do  Estado,  que,  outrora,  gravava  o  domí- 
nio territorial  dos  particulares. 

Observando-se  que  a  clausula  decima  sé- 
tima do  art.  73  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro de  1891,  contrapoz,  na  primeira  parte, 
ao  dominio  do  particular  que  assegura,  pleno, 
o  direito  do  Estado  de,  mediante  previa  indem- 
nisação,  fazel-a  cessar,  quando  o  exigisse  a  ne- 
cessidade publica,  e  na  segunda  parte  ampliou, 
ao  sub-solo,  o  direito  individual,  que,  dantes, 
não  ia  além  da  superfície,  resulta  claro  o  pen- 
samento do  legislador. 

O  que  elle  teve  em  vista  foi  garantir  o  di- 
reito de  propriedade  do  particular,  deante  dos 
abusos  possíveis  do  poder  publico,  em  sua  func- 
ção  administrativa  ou,  ainda,  legislativa ;  e,  co- 
mo lhe  parecesse  uma  abusiva  limitação  da  pro- 
priedade territorial  o  privilegio  do  Estado  em 
relação  ás  minas,  declarou-as  pertencentes  ao 
proprietário  do  solo. 

Extrahir  desta  prescripção  a  liberdade  de 
testar,  suppor  que  a  Constituição  tencionou  ex- 
tingui r  a  suecessão  necessária,  quando  assegu- 
rou o  direito  de  propriedade,  é  pura  phantasia, 
sem  apoio  nas  palavras  da  lei. 

Com  a  mesma  lógica,  poderíamos  dizer  que 
o  direito  auctoral  não  pôde  ser  objecto  de  le- 
gado, porque  a  Constituição  o  assegura  aos  her- 
deiros do  auctor. 

^  c)  O  que  se  diz  da  propriedade,  applica-se 
á  liberdade.  A  organisação  social  é,  forçosa- 
mente, uma  limitação  da  liberdade.  O  direito, 
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objectivamente  considerado,  é  uma  ordem  so- 
cialmente obrigatória,  o  que  importa  dizer,  é 
uma  limitação  da  liberdade,  no  interesse  com- 
mum.  Ora,  se  essa  liberdade  pôde  ser  limitada 
sempre  que  o  interesse  geral  o  exigir,  porque 
não  ha  de  sel-o,  quanto  a  disposição  dos  bens 
causa  mortis?  E  se  os  partidaiios  da  liberda- 
de de  testar  lhe  admittem  restricções,  quando 
ha  filhos  menores  ou  incapazes,  reconhecem 
que  o  arbítrio  do  individuo  não  é  a  lei  suprema, 
deante  da  qual  se  devam  curvar  todas  as  for- 
ças e  abater  todos  os  sentimentos.  Quando  elle 
é  injusto,  immoral,  pernicioso  á  sociedade, 
quando  contraria  os  fins  da  cultura  humana  ou 
os  interesses  superiores  da  collectividadc,  ha  de 
ser,  necessariamente,  contido.  E  é  confiados 
neste  principio  fundamental  de  sociologia  ju- 
rídica e  de  politica  legislativa  que  nós  outros 
queremos  que  a  lei  vele  pela  sorte  das  famíli- 
as, evitando  a  industria  das  captações  de  he- 
rança, as  suggestões  malévolas  no  leito  dos  mo- 
ribundos, quando  o  espirito  vacilla  e  se  ensom- 
bra nas  proximidades  da  morte,  as  insidias  da 
ambição,  os  assaltos  da  cobiça. 

d)  Suppor  que  a  liberdade  de  testar  con- 
solida a  auctoridade  paterna,  é  tirar  a  essa  auc- 
toridade,  instituída  para  a  educação  da  pro- 
le, o  seu  fundamento  moral,  feito  de  deveres 
e  affeições  reciprocas,  para  baseal-a  no  interes- 
se do  lucro.  Dcsapparecem  os  impulsos  de 
veneração,  o  respeito  e  a  gratidão  dos  filhos, 
passa-se  uma  esponja  sobre  o  prestigio  da  ex- 
periência e  da  rectidão,  sobre  o  sentimento  de 
responsabilidade  e  sobre  o  amor  dos  pães,  e  no 
centro  dessa  ruina  levanta-se  o  estimulo  de  um 
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interesse  inferior,  que  somente  inclinações  in- 
feriores poderá  suscitar,  como  a  liypocrisia,  a 
intriga  e  a  ganância. 

e)  Mais  razoável  é  dizer  que  a  liberdade 
de  testar  desenvolve  a  iniciativa  individual, 
porque,  não  podendo  o  individuo  contar  com 
:\  herança,  ha  de,  aguilhoado  pela  necessidade, 
desenvolver  as  suas  faculdades,  e  retemperar, 
no  trabalho,  as  suas  energias.  Mas,  além  de  que 
essa  vantagem  poderá,  mais  efficazmente,  ser 
alcançada  por  uma  educação  conveniente,  que 
prepare  o  individuo  i^ara  a  vida,  a  liberdade 
de  testar,  nol-a  dará  com  jDrejuizos,  que,  de  mui- 
to, a  excedem.  Basta  pensar  na  inflação  do  ego- 
ísmo, que  é  sempre  um  retrocesso  á  animalida- 
de, e  na  dispersão  do  grupo  familiar,  centro  de 
cultura  das  mais  nobres  af feições,  para  que 
sintamos  serias  apprehensões  deante  de  seme- 
lhante reforma.  Estas  consequências  funestas 
não  se  fizeram,  grandemente,  sentir  em  Roma, 
porque  ali  dominavam  outras  condições  so- 
ciaes,e  a  liberdade  de  testar  não  era  utilisada 
pelos  pães,  que  deixavam  descendência.  Obra 
de  um  insensato  considerava-se  a  taboa  testa- 
mentária que,  sem  justa  causa,  desherdava  os 
seus  parentes  mais  chegados.  Spernis  quos  ge- 
nuisti. . .  ergo  dum  sic  te  geris,  ad  in feros  us- 
que  celesti  fulmina  affata  es. . .  Tabula  testá- 
menti  plenod  furoris  (11). 

/)  O  homem  tem  deveres  imperiosos  a 
cumprir  em  relação  á  familia.  Se  ha  um  filho 
mau,  que  o  desherdem,  mas,  por  causa  desse 
degenerado  não  sacrifiquemos  os  bons,  e,  so- 


(11)  Vai.  Maximus,  apud  CuQ  op-  c/t.  II,  p.  COõ 


l8  Revista  Académica 


bretudo,  não  compromettamos  os  laços  que 
unem  a  família  em  torno  de  seu  chefe,  porque 
é  nesse  ambiente  de  aff ectos,  de  prestações  re- 
ciprocas, que  o  homem  recebe  o  seu  preparo 
moral,  e  se  torna  um  elemento  útil  do  proges- 
so  cultural  humano. 

O  direito  deve  conciliar  as  duas  forças  so- 
bre que,  principalmente,  se  apoia  o  direito -suc- 
cessorio:  a  propriedade  e  a  familia.  O  nosso 
direito  já  deu  quanto  era  possivel  dar  á  pro- 
priedade e  ao  individuo:  elevou  a  porção  dis- 
ponível á  metade  e  permittiu  clausular  a  legi- 
tima, com  a  incommunicabilidade,  com  a  ina- 
lienabilidade,  e  com  a  attribuição  do  direito 
de  administrar  á  mulher  herdeira.  Dentro  das 
forças  da  sua  metade  disponível,  pode  o  homem 
renumerar  serviços  a  extranhos,  dar  expansão 
aos  sentimentos  philantropicos  ou  piedosos,  sa- 
tisfazer deveres  moraes.  Conceder-lhe  mais  é 
sacrificar  a  familia  e  a  sociedade  ao  arbítrio  e 
ao  egoismo. 

Ao  direito  pátrio,  nesta  parte,  podemos  ap- 
plicar  as  palavras  de  CogliolO;,  em  relação  ao 
direito  moderno:  "Todo  o  edifício  do  nosso  di- 
reito privado  é  admiravelmente  harmónico,  e 
entre  todas  as  suas  partes  ha  um  intimo  consen- 
so. A'  sombra  delle  se  agrupa  a  sociedade  civil,  o 
de  modo  que  mudar  radicalmente  uma  parte 
seria  mudar  e  convulsionar  a  própria  socieda- 
de"  (12). 

O  nosso  direito  hereditário  traduz,  fiel- 
mente, o  nosso  estado  social,  e  interpreta  o  es- 
pirito nacional.  Nenhuma  necessidade  real  exi- 
ge a  sua  modificação,  ao  contrario,  a  todas  sa- 


(12)  Filosofia   dtl  diritto  privalo,  ISOl,  pag.  368. 
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tisfaz  elle  ponderadameute.  Não  nos  arrisque- 
mos a  desmantelar  a  organisação  social,  des- 
truindo esta  parte  da  construcção  juridica  as- 
sente em  sólidos  fundamentos  ethicos,  económi- 
cos e  psychicos. 


IV 

Os  auctores 


Ha,  sem  duvida,  um  crescido  numero  de 
auctores,  entre  philosophos,  jurisconsultos  e 
economistas,  que,  com  extensão  maior  ou  me- 
nor, preconizam  a  liberdade  de  testar  (13). 
Muito  maior  é,  porem,  o  dos  que  preferem  o 
systema  das  legitimas,  combinando  a  liberda- 
de do  testador  com  os  seus  deveres  de  chefe  ou 
membro  de  uma  f  amilia.  Aqui  transcrevo  o  tes- 
temunho de  alguns. 

BoNAL:  "Nossa  conclusão  será  tam  fácil  de 
tirar  quanto  justa,  e  se  proclamará,  então,  com- 
nosco,  que  a  chamada,  impropriamente,  liber- 
dade de  testar,  é,  simplesmente,  a  liberdade 
de  desherdar,  isto  é,  o  desprezo  dos  direitos  da 
justiça  e  da  razão,  assim  como  de  toda  religião 
baseada  na  caridade"  (14). 

Planiol  justifica  a  reserva  hereditária  por 
dois  fundamentos :  é  a  sancção  de  um  dever  mo- 
ral e  corresponde  a  um  interesse  social.  O  de- 


(IB)  MoNTEsouiEU,  Esprít   de  Jois    liv.  XXV,  cap.     IV; 
SpEncer, /wsí/ce,  §0G;  S.  Mill,  Eçonomie  politique,  e  outros. 
(U)  Op    c\t.  p.  IB. 
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ver  moral  é  o  que  nasce  da  filiação,  e  se  traduz 
em  piedade  filial,  de  um  lado,  a  aff eição  pater- 
na ou  materna,  de  olitro.  Em  virtude  desse  de- 
ver, o  parente,  ao  fallecer,  deve  deixar  uma 
parte  considerável  de  seus  bens,  aos  que  sobre- 
vivem. O  direito  natural  seria  of fendido,  se  um 
ascendente  morresse,  tendo  enriquecido  ex- 
tranhos  com  a  sua  fazenda,  sem  deixar  cousa 
alguma  a  seus  filhos  ou  descendentes;  ou  se 
um  descendente  esquecesse  o  que  deve  aos  seus 
pães,  a  ponto  de  lhes  tirar  todos  os  seus  bens. 
O  interesse  social  é  o  da  conservação  das  famí- 
lias, e  o  douto  ciAdlista  cita,  a  propósito,  a  phra- 
se  de  BiGOT  Pkéameneu  "é  preciso  que  a  von- 
tade ou  o  direito  de  alguns  individuos  ceda  á 
necessidade  de  manter  a  ordem  social,  que  não 
pode  subsistir,  havendo  incerteza  na  transmis- 
são de  uma  parte  do  património  dos  pães  aos 
filhos;  são  essas  transmissões  successivas,  que 
fixam,  principalmente,  a  classe  e  o  estado  dos 
cidadãos"  (15). 

São  de  CiMBALi,  a  quem  os  modernos  civi- 
listas italianos  não  regateiam  o  epitheto  de  es- 
tupendo, estas  palavras,  inspiradas  na  concep- 
ção da  origem  cooperativa  da  riqueza  particu- 
lar: "E'  sagrado  o  direito  de  dispor  para  de- 
pois da  morte,  na  forma  testamentária  ou  con- 
tractual,  como  se  rej^uta,  geralmente,  sagra- 
do o  de  dispor  entre  vivos,  representando  am- 
bos uma  consequência  c  uma  funcção  legitima 
do  direito  de  propriedade.  Mas  essas  disposi- 
ções não  devem  nunca  exceder  á  medida  do  di- 
reito exclusivamente  individual,  que,  a  par  do 
direito  da  familia  e  da  sociedade,  compete  so- 


(15)  Dro!t  civil,  III,  n.  3.049. 
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bre  a  propriedade  privada.  Egualiiieiite  sagra- 
da é  a  quota  de  reserva  assegurada  pela  lei, 
a  tit\il()  de  suceessão  neressaria,  em  favor  dos 
pareutes  próximos,  eoutauto  que  seja  também 
rigorosamente  uiawtida  entre  os  estreitos  limi- 
tes da  coparticipação  desses  parentes  na  crea- 
eão  e  no  gozo  da  propriedade"  (16). 

O  insigne  d'AGUANO^  collocando-se  no  pon- 
to de  vista  da  solidariedade  familiar,  observa: 
^*  Todos  têm  obrigações  especiaes  pelo  facto  de 
se  acharem  numa  familia,  ou  de  a  terem  cons- 
tituído, obrigações  que  não  se  podem  annular 
por  deliberação  própria.  Não  é,  por  isso  mes- 
mo, permittido,  por  disposição  testamentária, 
deixar  na  miséria  a  própria  familia,  que  pode 
considerar-se  a  continuação  da  própria  perso- 
nalidade. E  a  lei  deve,  consequentemente,  reser- 
var uma  quota  especial  do  património,  a  favor 
dos  filhos,  quando  existirem,  e  em  favor  dos 
ascendentes,  quando  não  houver  filhos."  (17) 

Em  livro  recente,  destinado  a  apurar,  se- 
gundo as  tendências  mais  consentâneas  com  a 
cultura  moderna,  as  reformas  que  convém  rea- 
lisar  na  legislação  civil,  aconselha  Consentini 
aos  legisladores  que  evitem  os  dois  perigosos 
extremos:  "um,  -  devolver  a  herança  infestada 
a  favor  das  pessoas,  com  as  quaes  já  se  extin- 
guiram todos  os  vínculos  da  existência  e  da 
origem  commum;  e  outro  é  não  reservar  uma 
qTiota  rasoavel  de  bens  a  titulo  de  suceessão  ne- 
cessária." E  pondera:  "O  regulamento  adequa- 
do da  quota  de  reserva  tem  pcu*  fim  garantir 


(hj)  La  niiova    fase  c/ef   diriíío  civile,  p.  210-211  e  da  se- 
gunda ed. 

(17)  Z,a  génese  e  fevoUizione  dei  diiitto  cíviJe,18*-^^\  pag.  483. 
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OS  sagrados  direitos  da  familia  contra  os  exces- 
sos do  arbitrio  individual."  (18).  , 
No  mesmo  sentido,  pronuncia-se  Ende- 
MAXN:  "Emqnanto  os  costumes  e  a  consciên- 
cia do  dever  contiveram  as  disposições  de  ulti- 
ma vontade,  escreve  elle,  não  houve  necessida- 
de de  um  recurso  jurídico  para  esse  effeito.  A 
experiência,  porem,  ensinou  que  não  se  deve 
confiar,  somente,  nessas  forças  moraes.  Por  is- 
so cumpre  á  lei  offerecer,  aos  mais  próximos 
parentes,  uma  garantia  contra  o  arbiti-io  do 
auctor  da  herança.  Essa  garantia  obtem-se  pe- 
lo estabelecimento  da  legitima  ou  sucessão  ne- 
cessária"  (19). 


V 

As  Legislações 


As  legislações,  em  sua  quasi  totalidade,  re- 
servam uma  porção  indisponível,  em  beneficio 
de  certos  herdeiros.  Apenas  se  apontam,  con- 
sagrando a  liberdade  de  testar,  o  direito  in- 
glez,  o  norte-americano  e  o  código  civil  do  Mé- 
xico. Na  Inglaterra,  diz-nos  Glasson  que  a  li- 
berdade de  testar  é  mantida  para  a  consolida- 
ção da  aristocracia  (20).  Nos  Estados-Unidos 
da  America,  essa  liberdade  não  merece  applau- 
sos  de  todos  os  juristas.  Walker  considera  a/ 


(18)  La  ri  forma  delia  leglslazione  civile,   lOJ],  pag.  462. 
(IH)  Lehrhuch  cies  buergelichen  I^echts,  Hl  §  I24. 
(20)  Droii  et  institíitions  de  PAngleterrç,  VI,  p.  240. 
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deslierdação  de  uni  filho  sem  justa  causa,  um 
acto  deshumano  e  contrario  á  natureza.  (21). 
E  em  alguns  Estados,  como  em  Massachussetts, 
as  roupas  de  uso  e  as  jóias  tanto  da  viuva  quan- 
to dos  filhos  menores  do  de  cujus  lhes  perten- 
cem, em  plena  propriedade.  Uma  e  os  outros 
tem  direito  a  certos  auxilios  determinados  pela 
auctoridade,  que  remedeia  a  imprevidência  do 
fallecido.  Além  disso,  durante  os  seis  mezes, 
que  se  seguem  á  a])ertura  da  successão,  pode- 
rão se  conservar  na  casa  do  fallecido  e  servir- 
se  dos  moveis,  que  a  guarnecem  (22).  O  códi- 
go civil  do  México  manda  reservar  alimentos, 
em  favor  dos  filhos  menores,  das  filhas  inuptas 
e  da  viuva,  emquanto  não  convolar  a  segundas 
núpcias  (23).  São  limitações,  que  justificam  a 
nossa  these:  ha  razões  de  ordem  moral  e  soci- 
al, que  não  permittem  deixar  entregue  ao  ar- 
bítrio individual  a  sorte  das  familias.  Por  ou- 


(21)  American  /aw,  1895,  p.  41í>. 

(2-2)  Aiiniií  ire  de  legislatioii  éirangére,  lois  votées  en 
1901,  p.  549. 

(2;5)  Vão  aqui  tiaiiscriptos  os  artiofos  do  codio^o  civil 
dei  Districto  Federal  y  território  de  Baja  Califórnia,  pro- 
mulgado a   14  de  Dezembro   de  ISSP'. 

Art.  nB2o  — Toda  persoua  tieiíe  dereclio  de  disponer  li- 
bremente  de  sus  l)ienes  por  testamiento,  á  titulo  de  heren- 
cia  ó  de  legado. 

Art.  ;)321— Kste  dereclio  no  está  limitado  sino  per  la 
obligacion  de  dejar  alimentos  á  los  desccndicntes,  ai  con- 
jtige  supérstite  3-  a  los  asccndicntes,  conforme  á  las  re- 
gias seguintes : 

I — A  los  descendieules  varnties  menores  de  veinte  cin- 
co aííos  ; 

11  — A  los  descendieiítes  varones  (jue  estén  impedidos  de 
trabajar,  y  a  las  niiijcres,  cjue  non  liaj^an  contraído  matri- 
monio y  vivan  honestamente,  unos  3-  otras  cuando  íneren 
ma3'ores  de  veinte  cinco  afíos  ; 

III--A1  cônjuge  supérstite'  siemprc  que  siendo  varóii 
este  impedido  de  trabajar,  ó  fjue,  siendo  niujer,  pcrmanezcr» 
viuda  y  viva  honestamente; 

IV — A  los  ascendientes. 
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tros  termos,  a  liberdade  de  testar  illimitada  é 
uni  perigo  social  que  tudo  aconselha  evitar. 

Mantenliamo-nos,  pois,  onde  estamos,  que 
possuímos  \uud)roitosuccess()iviosa])iatneuteor- 
ganisado,  e  conciliando  os  altos  interesses  da 
familia  e  da  sociedade  com  a  autonomia  do  in- 
dividuo e  a  concepção  moderna  da  proprieda- 
de. 


Clóvis  Beviláqua. 


Sobre  a  ideia  do  Estado 

e  da  administração 


Conceito   do  Sstado 


O  conceito  do  Estado  é  uma  das  matérias 
Jiiais  controvertidas  do  direito  e  mesmo  das  pM- 
losophias  sociaes,  por  causa  do  desdobramento 
liistorico  do  phenomeno,  em  varias  modalidades, 
determinadas  por  elementos  diversos,  povo  e  no- 
bresa,  além  d 'uma  instituição  que  com  o  tempo 
tomou  este  caracter,  a  realeza.  Tudo  isto  influe 
nos  ânimos  dos  que  o  estudam,  já  diversifi- 
cados por  orientações  pliiloso^jliicas  que  mul- 
tiplicam profusamente  cada  uma  das  soluções 
respectivas,  não  só  no  espaço,  em  systemas  in- 
numeros,  como  no  tempo,  onde  elles  se  distri- 
l)uem  em  verdadeiras  pliases  doutrinarias  cor- 
respondentes ás  do  direito:  ontológica,  do  Es- 
tado derivado  do  homem,  em  contracto  primi- 
tivo, e  assumindo  demais  a  forma  d 'um  ser 
vivo,  psycliico  ou  cósmico;  iiictlioâolofjica,  do 
Estado  racional,  modelador  do  real,  regimen 
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civítatis  et  patrisò;  ideológica,  do  Estado  subs- 
tancia ;  para  chegar  emf im  ao  Estado  pheno- 
mcnal  da  actualidade. 

Deixando  de  lado  esse  dédalo  inextricável 
das  orientações  pldlosopliicas,  limitando  o  es- 
tudo aos  resultados,  ainda  assim  o  conceito  do 
Estado  oscilla  entre  cousas  diversas:  uma 
ideia  avelhantada,  archaica,  do  Estado  reale- 
za ou  governo,  do  tempo  em  que  elle  era  a  sub- 
missão absoluta  de  povos  ignorantes,  miserá- 
veis Q  fracos  a  governos  despóticos;  uma  ideia 
reaccionária,  contra  esse  despotismo,  mas  tí- 
mida, da  consagração  da  verdade,  a  influencia 
do  governo,  pelo  receio  de  sua  usurpação,  que 
restringe  o  Estado  ao  povo;  para  chegar  afi- 
nal á  verdade,  pela  enunciação  de  ambos  os 
elementos,  povo  e  sua  representação  gover- 
nativa. 

O  conceito  governista  appareceu  no  tempo 
do  monarchismo  absoluto,  quando  o  povo  não 
era  levado  em  conta,  tendo  as  suas  cabeças  pen- 
dentes d 'um  aceno  caprichoso  d 'um  monarcha 
luxuoso  e  cruel,  firmado  n'um  exercito  perma- 
nente, de  envolta  com  as  superstições  popula- 
res, de  prestigios  reaes,  ao  ponto  de  Luiz  XIV, 
dizer  muito  afoitamente  que,  o  Estado  era  q\- 
\g:  L'  Etat  c^est  moi.  A  theoria  não  teve  tal 
descaramento,  mas  chegou  ao  mesmo  resulta- 
do, porque  definiu  o  Estado  pelo  governo  que 
era  então  exercido  pelo  monarcha  despotica- 
mente. 

Bodin  disso:  governo  de  muitas  admi- 
uistrações  sob  imi  Doder  ^soberano  Voltaire, 
d^Holbach  e  os  encyclopedistas  não  se  remon- 
taram a  mais. 

Este  conceito  achou  agasalho  no  paiz  que 
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está  na  transição  do  absolutismo  ao  constitu- 
cionalismo, pela  prepotência  tradicional  do  mo- 
narclia,  tão  forte  pelo  apoio  do  mais  podero- 
so dos  exércitos,  que  diz  ser  representante  de 
Deus  e  assim  não  ter  que  dar  satisfação  ao  po- 
\o,  (a  AUemanha),  d'onde  passou  a  auctores 
de  outros  paizes,  em  melhores  condições,  por 
imponderações  de  influencias  scientificas,  ver- 
dadeiros legados  recebidos,  sem  beneficio  de 
inventario.  íliering  disse  poder  coactivo  e  dis- 
ciplinado; Seydel,  poder  que  rege  um  povo 
n'uni  território;  Lasson,  communidade  de  go- 
verno que  busca  a  mais  alta  força  de  coacção: 
Leroy  Beaulieu,  poder  de  impor  constrangi- 
mento, leis  e  impostos;  Korkounov,  realisação 
do  poder  coactivo  de  modo  independente. 

Como  se  fosse  um  crime  perpetrado  con- 
tra os  povos  pelos  agentes  dos  despotismos,  es- 
se conceito  tem  aggravantes  e  attenuantes. 

A  aggravação  vem  de  se  pôr  a  nú  toda  a 
sua  crueza,  accentuando  a  situação  do  povo  e 
(lo  governo  nos  Estados  absolutistas,  com  o  er- 
ro da  generalisação  aos  mais.  Foi  o  austríaco 
Glumplowicz  quem  se  encarregou  de  snlientar 
toda  a  atrocidade  d 'esta  orientação,  de  Tinin- 
do o  Estado  dominação  dos  fracos  pelos  fortes, 
dos  vencidos  pelos  vencedores  que  constituem 
o  governo,  etc. 

Duguit  diz:  a  força  material,  classe  ou 
j-aça,  que  é  de  facto  a  mais  forte  n'uma  socieda- 
C(\  mitigando  porém,  a  sua  sevei-idade  com  a 
conformação  á  regra  social  da  solidariedade, 
como  se  este  cuidado  pelos  inter esèes  públicos, 
legitimasse  o  absolutismo.  A  attenuacão  vem 
ora  da  intervenção  popular  no  conceito  gover- 
nativo, ora  do  arvoramento  do  Estado  em  um 
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plieiiomeiío  abstracto,  o  que  entretanto  nada 
inais  é,  pelos  termos  nsaclos,  que  o  disfarce  do 
governo,  ou  mesmo  um  fim  que  não  dá  a  conhe- 
cer o  meio.  A  consagração  do  povo  no  conceito 
governativo  foi  obra  de  Herbart,  com  a  socieda- 
de protegida  pela  forca,  de  Wippermann,  uni- 
ão de  homens  sob  um  poder  supremo,  e  de  Ba- 
liki,  no  livroEstado  como  organisação  coacti- 
va da  sociedade. 

Este  conceito  disfarçou  a  odiosidade  que 
encerra  por  uma  qualificação  de  Estado  abs- 
tracto que  apparece  subsidiariamente  cm  al- 
guns autores  de  nota,  como  Jellinek  que  o  de- 
fine, synthese  dos  interesses  collectivos;  mas 
com  um  gráo  menor  de  abstracção,  elle  figura 
muito  por  obra  de  Zorn,  entidade  abstracta 
que  exerce  a  soberania  n'um  território,  de  Mer- 
kel,  sujeito  d 'uma  ordem  onde  se  realiza  a 
communidade  de  vida  d 'um  povo. 

Essa  ideia  do  Estado  abstracto,  que  se  tor- 
nou definitiva  em  de  Lestradc,  foi  levada  ás 
suas  ultimas  consequências  por  Eaband  e  Jel 
linek.  Jjaband  entendendo  que  os  Estados  mem- 
bros federacs  não  são  soberanos,  procurou  ou- 
tro caracter  geral  dos  mesmos,  que  não  fosse 
a  soberania  e  deparou-se  com  a  dominação, 
oriunda  d 'um  direito  próprio,  a  liberdade  de 
acção,  pelo  qual  elle  constrange  as  pessoas  li- 
vres de  modo  que  tudo  o  mais  age  em  virtu- 
de d 'um  direito  delegado.  Jellinek  accrescen- 
tou  ao  direito  de  dominação  a  capacidade  de 
fazer  leis  e  mover-se  em  conformidade  com  as 
mesmas;  e  depois  a  faculdade  de  se  obrigar 
por  sua  própria  vontade;  d 'onde  definir  o  Es- 
tado, povo  dominado  pela  vontade     extranha 
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cFum  poder  que  só  deve  ser  obrigado  por  si 


mesmo." 


Vera  de  longe  miia  definição  finalistica  do 
Estado.  Sócrates,  Stahl,  Affolter,  Wundt,  fa- 
zem-n'o  forma  da  vida  etliica  d 'um  povo,  etc. 
Molinari  mudou  o  fim  para  económico,  de  em- 
prezas  industriaes,  que  classificou  em  patri- 
moniaes  (Rússia),  limitadas  (Prússia),  here- 
ditárias (Inglaterra),  e  nacionaes  (republi- 
cas). 

Ihering  tornou  o  fim  jurídico,  regimen  de 
liberdade.  Rosin  deu-llie  o  fim  nacional  e  Brie 
o  universal.  O  conceito  popular,  que  ao  con- 
trario elimina  o  elemento  governativo,  surgiu 
naturalmente  com  Aristóteles  na  republica  hel- 
lena,  como  communidade  de  cidadãos  sobre 
uma  constituição  e  ainda  poude  ser  reprodu- 
zido por  Cicero  na  republica  expirante  de  Ro- 
ma, como  organisação  d 'um  jdovo. 

Os  sectários  do  direito  natural,  que  na 
crença  geral  era  um  correctivo  dos  defeitos  do 
positivo,  não  podiam  deixar  de  suffragal-o. 
Grotius  disse,  perfeita  reunião  de  homens  li- 
vres para  a  fruição  do  direito  e  do  bem  estar ; 
Vattel  mudou  para  a  manifestação  d 'um  povo 
constituído  em  communidade  independente; 
Rousseau  para  associação  que  defende  e  pro- 
tege a  pessoa  e  os  bens  dos  cidadãos;  e  Kant 
para  reunião  de  homens  sob  a  lei  do  direito. 
Quando  o  historicismo  apY-)areceu,  já  as  revo- 
luções constitucionalistas  permittiram  que  Pu- 
chta  dissesse,  aspecto  jurídico  da  colligação 
d 'uma  nação,  que  Savigny  simplificou  na  ma- 
nifestação d 'um  povo,  reproduzida  por  Wai- 
tz,  e  variada  por  Gerber,  para  forma  jurídica 
da  vida  d 'um  povo.  Ihering  corrige  o  seu  con- 
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ceito  governista,  dizendo  sociedade  emquanto 
tem  a  potencia  do  constrangimento,  ou  força 
accumulada  d 'uma  nação  que  monopolisa  o  di- 
reito de  constranger. 

Jellinek  por  sua  vez  attenua  o  seu  concei- 
to abstracto,  affirmando  que,  desde  que  uma 
connr/anidade  pode  por  potencia  e  meios  de 
coacção  que  vêm  d'ella,  exercer  sua  dominação 
conforme  á  organisação  que  lhe  é  própria,  é 
um  Estado;  e  Duguit  também  mitiga  o  gover- 
:!nsta,  com  o  conceito  da  associação  onde  cada 
um  se  contem  em  seus  deveres  pela  potencia 
de  todos,  ou  organisação  capaz  de  vencer  as  re- 
sistências individiiaes. 

Afinal  surgiu  o  verdadeiro  conceito  do  Es- 
i,ado,  aquelle  que  consagra  ambos  os  elementos, 
povo  e  governo,  e  accrescenta  o  seu  caracter  es- 
pecifico, a  soberania,  a  personalidade,  ou  am- 
bos. A  soberania  que  Hobbes  unira  por  influ- 
encia da  epoclia  do  monarcliismo  absoluto  ao 
governo,  conceituando  o  Estado,  governo  de 
muitos  negócios  sob  um  poder  soberano,  influiu 
em  Gierke,  potencia  organisada  com  consciência 
d 'um  fim;  Jellinek,  potencia  estabelecida  sobre 
um  território,  ou  ainda  organisação  politica 
d  'um  povo  estabelecido  sobre  um  território,  ten- 
do por  sustentáculo  uma  vontíule  única,  toda 
poderosa;  Relim,  collectividade  que  se  acha  de 
posse  d 'um  poder  supremo  ou  também  commu- 
nidade  territorial  independente  e  investida  de 
potencia  de  comm andar  os  súbditos,  nos  limi- 
tes que  ella  só  impõe  a  si  mesma;  Hauriou, 
sociedade  que  cria  uma  cousa  publica  e  a  ella 
SC  í'í)nf()i'ina  ])ela  S()])erania;  (^awcs,  ])ov(),  ges- 
sando da  soberania  territorial  e  de  posse  d 'um 
fçovemo. 
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A  personalidade  que  Savigny  ligara  ao 
povo  por  sua  existência  em  Estado,  como  tam- 
bém Romaguosi  que  a  derivou  da  cohesão  na- 
cional, serviu  a  Arndt,  communidade  que  apre- 
senta a  mais  alta  organisação  d 'um  povo  na 
única  personalidade  capaz  de  agir ;  Stein,  com- 
munidade de  homens,  elevada  a  personalida- 
de autónoma  e  agindo  por  si;  Kelun,  reunião 
de  pessoas  organisadas  com  fins  civis  e  pos- 
suindo a  personalidade  de  direito  internacio- 
nal; Bluntsclili,  pessoa  politicamente  organi- 
sada  d 'uma  nação;  Esmein,  personificação  ju- 
rídica d 'uma  nação.  Segundo  Clóvis,  Kalter- 
))orn,  i\íolil,  Komarowsky,  renegaram  a  sobera- 
nia por  seu  conflicto  com  a  solidariedade,  e 
ficaram  só  com  a  personalidade.  Despagnet 
depois  de  caracterisar  o  Estado  por  am- 
bas, denomina  toda  a  soberania  de  independên- 
cia manifesta  pelo  governo,  e  define-a  em  seu 
aspecto  externo,  a  affirmação  do  Estado  co- 
mo pessoa  moral  independente ;  e  Clóvis  muda 
para  capacidade. 

Emfim  foram  ambas,  soberania  e  perso- 
nalidade reunidas  por  Gerber,  potencia  do  or- 
ganismo concebido  como  pessoa;  Welker,  as- 
sociação personificada,  viva  e  livre,  sob  a  di- 
recção d 'um  governo  constitucional  que  aspi- 
ra a  liberdade  e  felicidade  de  todos;  Gerber, 
pessoa  soberana  de  direito;  Merignac,  pessoa 
soberana,  reconhecida  pelos  mais  Estados,  e 
proprietária  d 'um  território;  Bluntschli,  per- 
sonificação da  potencia  de  uma  nação. 

O  conceito  d 'um  phenomeno  deve  encerrar 
(^s  caracteres  mais  geraes,  que  são  communs  á 
todas  as  suas  modalidades;  mas  a  sociedade 
faz  excepção  á  esta  regra,  porque  ahi  as  insti- 
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tuições  variam  com  as  civilisações,  de  modo  que 
ha  entre  os  seus  inícios  e  o  estado  actual  um 
verdadeiro  abysmo,  -e  reunir  os  caracteres  com- 
muns  ás  duas  phases  extremas  e  outras,  é  não 
só  perder  o  tempo  com  meras  curiosidades 
históricas,  como  atrapalhar  os  estudos  norma- 
tivos das  sciencias  sociaes,  principalmente  das 
jurídicas. 

D'ahi  dever  o  conceito  do  Estado  abraçar 
especialmente  os  últimos  estádios  descnvolu- 
tivos  do  phenomcno  de  modo  a  ser  a  sua  mais 
elevada  generalisação,  que  sirva  de  lemma  a 
todos  os  seus  estudos.  E'  isto  que  não  fazem 
os  auctores,  quasi  todos  preoccupados  com  so- 
brevivencias  ancestraes  do  Estado,  espécies  de 
vestígios  paleontologicos  do  seu  desenvolvimen- 
to histórico,  como  no  cosmos  é  o  annel  de  Satur- 
no, e  na  vida  as  formas  inferiores.  Para  o  de- 
monstrar vejamos  os  traços  geraes  d 'esse  de- 
senvolvimento. 

^esetjvohíjnenio  hisiorico  do  Ssiado 

O  desenvolvimento  histórico  do  Estado  é 
interpretado  diversamente  pelos  auctores,  co- 
mo suecessão  de  formas  de  governo  ou  de  indi- 
viduo e  collectividade  ou  organisações  sociaes, 
militares  e  industriaes,  além  d 'umas  phases  abs- 
tractas. As  successões  de  íui'uias  de  governo  fo- 
ram: monarchia,  aristocracia  e  democracia, 
para  Aristóteles,  Brentano,  seguidas  de  nova 
monarchia  e  aristocracia  (Michelet)  ou  pre- 
cedidas da  idolocracia  (Bluntschli)  ;  democra- 
cia e  monarchia  para  Passy,  com  aristocracia 
intermediaria  (Sckleicrmacher),  acabando  por 
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nova  democracia  (Spencer)  ;  theocracia,  aris- 
tocracia e  democracia  para  Giddings ;  anarcliia, 
republica,  monarcliia  e  militarismo  moderno 
para  Letourneau.  As  successões  de  individuo  e 
conectividade  são  por  sua  vez:  collectivismo 
antigo,  conciliação  intermediaria  e  indivi- 
dualismo moderno  para  d'Aguano;  ao  passo 
que  Cimbali  inverte  os  dois  últimos  termos :  in- 
dividualismo e  conciliação  moderna. 

A  orientação  capital  versa  sobre  organi- 
sações  sociaes:  militarismo,  legalismo  e  indus- 
trialismo para  Conrte ;  militarismo  e  industria- 
lismo para  Bageliot  e  Spencer. 

Muitos  precedem  — nas  de  patriarcliismo  e 
outros  de  anarcliismo  das  liordas. 

Afinal  vêm  os  caracteres  abstractos:  ho- 
mogeneidade antiga  e  heterogeneidade  moder- 
na para  Spencer  e  o  contrario  para  Tarde ;  sim- 
plicidade antiga  e  composição  actual  para 
Spencer,  sendo  invertidos  os  termos  por  Sim- 
mel;  desigualdade  antiga  e  igualdade  moder- 
na para  Tarde  e  o  contrario  para  Le  Boa. 

Para  mim  o  Estado  tem  um  desenvolvi- 
mento histórico  variadíssimo;  porém  6  seu 
facto  capital  a  alternativa  da  liberdade  com  o 
despotismo,  que  se  opera  varias  \'ezes,  como  dois 
indi-.iduos  que  luctam  eternamente,  sendo  o 
vencido  de  hoje,  vencedor  d 'amanhã,  porque 
ora  a  liberdade  repousa  nos  seus  louros,  des- 
presando  sempre  a  experiência  do  assalto 
prompto  do  inimigo,  incessantemente  impelli- 
do  pela  ambição  humana;  e  desfallecendo  mes- 
mo na  inércia  de  sua  vida  tranquilla;  ora  o 
despotismo  affrouxa  a  disciplina,  que  lhe  deu 
ganho  de  causa,  passada  a  ópportunidade  <la 
tensão  de  sua  energia,  emquanto  os  opprimi- 


34  -  Revista  Académica 


dos  fortificam  na  adversidade,  sob  o  estimu- 
lo poderoso  das  vexações  insupportaveis,  a  rea- 
tividade  vital  dos  i-ndividuos. 

Todos  os  paizes  europeus  entraram  na  his- 
toria, por  uma  pliase  de  despotismo  em  que 
o  Estado  teve  a  forma  da  realeza  guerreira, 
originada  das  invasões  e  chefiadas  por  gene- 
laes,  que  logo  desappareceram  para  ficar 
em  campo  as  republicas  militares;  onde  o  go- 
verno era  exercido  pelos  conquistadores,  cupa- 
trídas  gregos,  quirites  romanos  e  ealdermann 
germanos,  que  não  chegaram  a  republica,  mas 
annuUaram  a  realeza  na  monarchia  feudal;  e 
(mde  o  povo,  composto  de  vencidos,  demos  gre- 
go, ple'bs  romana,  servos  germanos,  ficou  sem 
direitos,  não  só  políticos,  como  civis,  sem  con- 
vuhiuiH^  comnierciuni  c  testanieíituni,  como  so 
dizia  em  Roma,  degradado  para  condição  de 
parias  europeus,  que  a  religião  não  sanccionou 
e  as  raças  fortes  a  que  pertenciam  não  consen- 
tiram que  se  immobilisassem  como  na  Ásia,  mas 
que,  em  todo  caso  foi  uma  instituição  de  cas- 
tas, mostrando  ao  mesmo  tempo  a  origem  das 
asiáticas. 

Em  seguida  todos  elles  entraram  no  regi- 
men da  liberdade,  que  só  a  Grécia  realisou  com- 
pletamente. Com  o  desenvolvimento  económi- 
co dos  vencidos,  sempre  homens  de  boa  raça 
c  assim  capazes  de  lucta;  com  a  energia  que 
segue  ao  conforto,  empregada  para  a  reconquis- 
ta dos  direitos  perdidos  que  ató  o  animal  faz 
no  terreno  dos  instinctos;  e  finalmente  com  o 
iiUxilio  de  homens  superiores  dentre  os  ])roprios 
dominadores,  Solou,  (Misthenes,  na  (Ji-ccia, 
Spurius  Cassius,  Licinius,  os  Grachos  em  Ro- 
ma, e  os  legistas  na  edade  media,  poderam  os 
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espoliados  emaneipar-so  da  compressão  dos  seus 
tyrannos,  imprimindo  aos  governos  aristocra- 
tas Tun  caracter  democrata,  que  foi  na  Gré- 
cia e  em  Roma  a  cooperação  do  povo  no  gover- 
no directo  dos  nobres  e  na  edade  media  a  for- 
mação de  cidades  municipaes  com  direitos  ci- 
vis e  politicos,  de  caracter  igual  aos  dos  feu- 
dos, porque  a  extensão  territorial  tornava  im- 
possível o  governo  directo  que  entretanto  ca- 
da cidade  realisava  internamente.  Seu  carac- 
ter é  o  de  conflicto  das  raças,  mas  não  no  pon- 
to de  vista  em  que  collocaram  o  Estado,  Glum- 
plovi^iz  e  seus  sectários,  de  denominação  dos 
vencidos,  porém,  de  emancipação  dos  mesmos 
e  perda  da  antiga  submissão  aos  nobres. 

Essa  liberdade  chegou  a  sua  plenitude  na 
Grécia.  O  elemento  popular  eliminou  d 'uma 
vez  as  vell cidades  aristocratas,  montando  d 'um 
modo  rápido  e  maravilhoso  o  governo  demo- 
crata, que  para  ser  contido  no  âmbito  estreito 
da  cidade,  foi  o  mesmo  povo  em  sua  actividade 
diurna,  sem  differenciação  governativa,  nem 
social,  porque  todas  as  classes  niveladas  offi- 
ciaram  no  Estado,  isto  é,  exerceram  directa- 
mente o  poder.  Os  grandes  cidadãos  Aristi- 
des e  Péricles  foram  ainda  os  seus  auxiliares. 
O  phenomeno  não  se  reproduziu  em  Roma, 
porque  os  aristocratas  já  transformados 
de  antigos  quirites  (vencedores)  em  patrícios 
(ex-servidores  públicos  e  ricos),  preferiram 
cntregar-se  ao  regimen  do  absolutismo  dos 
seus  companheiros  a  hombrear-se  com  os  des- 
cendentes de  seus  antigos  escravos  ou  pelo  me- 
nos da  plehs  que  servira  aos  seus  avós.  O  mes- 
mo deu-se  na  edade  media,  por  outras  razões. 
Os  legistas  cercavam  em  nome  dos  municipes 
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as  realezas  para  fortifical-as  e  em  troca  darem 
batalha  aos  nobres  que  os  attacavam  de  seus 
íeudos;  e  essas  realezas  apoiadas  de  mais  em 
exércitos  permanentes,  eliminaram  não  só  as 
nobrezas  como  os  próprios  municípios,  cerce- 
ando-lhes  os  direitos  que  tinham  e  frustando- 
Ihes  as  esperanças  de  officiarem  nos  Estados. 

Isto  durou  ainda  pouco  e  todos  os  povos 
eahiram  de  novo  no  regimen  do  despotismo,  con- 
quista macedonica,  imperialismo  romano,  mo- 
narchismo  absoluto  da  edade  media.  E '  aqui  que 
deve  ser  capitulado  o  despotismo  asiático,  pelo 
qual  os  egypicios,  assyrios  e  babylonicos,  medas 
e  persas,  começaram  a  sua  historia  politica,  por- 
que o  absolutismo  europeu  foi  uma  degenera- 
ção; a  não  ser  que  no  clima  d 'esse  continen- 
te nunca  tenha  podido  medrar  a  liberdade,  o 
que  não  é  possível  admittir,  attentos  os  pro- 
ductos  intellectuaes  que  implicam  o  seu  regi- 
men e  mesmo  á  vista  dos  vestígios  das  reale- 
zas geurreiras  existentes  na  índia,  na  Pérsia 
e  até  no  Egypto.  O  Ramayana  e  o  Malia])liarata 
relatam  emigrações  guerreiras  e  conquistas  do 
Decan  e  do  Ceylão  aos  dravidas,  pelos  Indús, 
chefiados  pelo  Rama,  etc. 

Afinal  todos  esses  povos  europeus  reen- 
traram no  regimen  actual  de  liberdade,  defi- 
nitiva na  Inglaterra.  Emquanto  o  municipa- 
lismo continental,  epocha  da  liberdade  não  pon- 
de subsistir  pelos  ataques  do  feudalismo  e  en- 
tregou-se  ao  monarchismo  que  o  embaiu,  tor- 
nando-se  absoluto  pelo  apoio  em  exércitos  per- 
manentes e  destruição  das  anteriores  liberda- 
des de  seus  auxiliares;  nas  Ilhas  Britannicas, 
uma  nobreza  pobre  de  poder  pelas  invasões 
successivas  de  normandos  e  dinamarquezes  que 
fortificavam  as  realezas,  teve  que  congraçar- 
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80  com  oò  iiuniicipos  o  limitar  assim  iiísisten- 
tcmento  a  realeza,  daudo  em  resultado  o  consti- 
tucionalismo representativo,  que  passou  á  sua 
colónia  norte-americana,  d 'onde  communicou-se 
á  França  que  o  propagou  a  todos  os  paizes 
fortes.  O  phenomeno  ainda  não  está  ultima- 
do cm  muitos  paizes.  Com  o  exemplo  da  re- 
volução franceza  todos  os  povos  civilisados 
ameaçaram  de  revoltas  constitucionalistas  ás 
realezas,  que  para  segurarem  os  thronos  conce- 
deram-llies  as  cartas  assecuratorias  das  liber- 
dades; mas  mantiveram  as  suas  prerogativas 
tradicionaes  pelo  apoio  em  formidáveis  exér- 
citos permanentes  e  pela  ignorância  de  que  só 
sahem  os  povos  pela  experiência  própria  que 
vem  da  collaboração  no  governo,  que  lhes  fal- 
ta; ou  pelo  patriotismo  da  escol  governativa 
composta  na  Inglaterra  de  ricos  e  altivos  ba- 
rões, emquanto  a  nobreza  d 'esses  outros  pai- 
zes é  formada  por  aulicos,  pois,  o  monarchis- 
mo  al)S()luto  eliminara  as  nobrezas  tradicionaes, 
aliás  já  de  si  differentes  da  incileza,  ])or 
constar  de  orgulhosos  e  arrogantes  salteadores 
dos  munícipes,  que  para  transitarem  com  as 
suas  caravanas  precisavam  de  armar-se  em 
ponto  de  guerra,  por  meio  das  ligas,  hanseati- 
ca,  por  ex.  Para  completar  o  quadro  do  desen- 
volvimento liistorico  do  Estado,  falta  a  phase 
anterior  á  realeza  guerreira,  sobre  que  nada 
está  definitivamente  estabelecido  de  verdadei- 
ro, entre  as  duas  hypotheses  suggeridas :  patri- 
archado  e  horda. 

A  horda  é  suffragada  pelos  naturalistas, 
como  í^ennam  e  Morgan.  Durkheim  j^ensa  ])o- 
der  ella  ser  postulada  como  o  typo  primitivo 
das  sociedades,  accrescentaudo  que  se  tornou 
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clan,  no  momento  em  que  perdeu  a  indepen- 
dência, sendo  absorvido  por  um  grupo  maior. 

O  patriarchado  suggerido  por  Platão  e 
Aristóteles,  á  vista  dos  cyclopes  da  Od^^sséa  de 
íiomero,  seguido  por  todos  os  historiadores 
com  apoio  no  Génesis,  confirmado  pelos  es- 
tudos de  restauração  linguistica  de  Spiegel, 
iSchrader  e  Pictet,  bem  como  pelos  da  historia 
do  direito  de  Summer  Maine,  Zimmer  e  Ihe- 
ring,  é  como  se  vê  mais  suffragada. 

Apenas  ignora-se  onde  foi  o  berço  humano, 
a  que  as  próprias  tradições  não  se  podem  re- 
montar, d 'onde  a  questão  insolúvel  entre  os  in- 
dicadores da  Ásia  e  os  da  Europa.  Esta  ques- 
tão só  pode  ser  bem  resolvida,  sendo  posta  em 
relação  a  outra,  com  que  ella  anda  implicada  a 
da  familia,  porque  quanto  á  sua  origem  rola 
uma  d 'essas  mesmas  soluções,  o  patriarchado, 
ao  lado  d 'outra  equivalente  á  horda,  a  promis- 
cuidade. 

Para  mim  o  patriarchado  foi  geral,  mas, 
a  horda  e  a  promiscuidade  foram  possíveis  por 
força  de  certas  condições  especiaes.  Onde  a  luc- 
ta  com  a  animalidade  feroz  das  epochas  primi- 
tivas, foi  forte  pelo  vigor  do  inimigo,  o  mas- 
todonte, o  mamouth,  o  rhinoceronte,  o  mega- 
cero,  o  urso  das  cavernas,  o  leão,  o  tigre,  etc, 
obrigando  o  homem  a  viver  no  cimo  das  arvo- 
res, como  os  macacos  actuaes,  ou  no  fundo  das 
cavernas,  como  hoje  os  leões,  ou  melhor  ainda 
na  superfície  dos  lagos,  attestados  pelos  vestí- 
gios palafiticos,  como  fazem  os  castores,  a 
guerra  differenciadora  da  humanidade  não  se 
poude  ter  produzido.  Como  os  lobos  fracos 
para  atacar  os  bois,  aggremiam-se  em  cáfilas 
enormes,  atirando-se  contra  as  próprias  bóia- 
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das,  que  por  sua  vez  formam  verdadeiros  qua- 
drados, guardando  uus  as  costas  dos  outros  e 
apresentando  todas  as  galhas  aos  inimigos  que 
os  cercam  por  todos  os  lados;  os  liomcns  pri- 
mitivos devem  ter  adquirido  logo  a  experiência 
das  vantagens  da  cooperação  para  a  defeza 
commum  e  poupado  essas  vidas  preciosas  a 
todos,  junctanicntc  solidários  na  vida  e  na  mor- 
te. 

Ora  d 'este  modo  as  populações  polygeni- 
cas,  talvez  uma  em  cada  parte  do  continente 
antigo,  devem  ter  crescido  agglomeradas  em 
seus  pontos  originaes,  sem  trânsitos  obstados 
pelas  florestas  virgens  ou  pelos  campos  se- 
meados de  feras.  Então  assim  como  actualmen- 
te as  famílias  obedecem  aos  seus  chefes  por  for- 
ça de  suas  energias  physicas,  que  na  velhice 
se  convertem  em  moraes,  esses  filhos  devem 
ter  conservado  o  respeito  filial  e  o  resultado 
foi  o  regimen  patriarchal,  onde  o  ascendente 
mais  remoto  permaneceu  resi:)eitado  por  todos. 

Onde  porém  o  inimigo  animal  inexistiu, 
ou  quando  elle  foi  escasseando  e  as  populações 
augmentando  e  ficando  pastoris,  agrícolas,  in- 
dustriaes,  e  sobre  tudo  quando,  a  densidade 
d 'essas  populações,  determinou  as  emigrações, 
a  solidariedade  da  vida  e  da  morte  desappare- 
ceu  e  com  ella  a  cooperação,  surgindo  ao  con- 
trario em  seu  logar  o  antagonismo  dos  inte- 
resses que  chocou  as  populações,  occasionando 
a  guerra. 

Ora  n 'essas  condições  a  auctoridade  do  ve- 
lho deve  ter  desapparecido  para  surgir  em  seu 
logar  o  mais  valente  e  robusto  dos  homens,  o 
general.  Em  seguida  deve  ter  apparecido  um 
vinculo  social  novo,  em  vez  do  parentesco  an- 
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nullado,  a  camaradagem  dos  germanos.  Tudo 
isto  deu  logar  á  liorda,  quando  primitiva,  pois, 
'c:  que  suceedeu  ao  patnaichado  apenas  mo- 
dificou as  instituições  parentaes,  como  demons- 
tram a  communidade  indiana  de  villa,  a  genos 
liellena,  a  gciis  romana,  a  marca  teutonica,  a 
dan  irlandeza,  o  niir  slavo,  o  aUmenden  suisso, 
identificados  por  Freeman  e  Laveleye. 

O  mesmo  occorre  com  a  familia  cuja  ori- 
gem deve  ter  acompanhado  a  da  sociedade  pa- 
triarchal  em  sua  generalidade,  attestada  nos 
vestigios  aryanos  e  israelitas,  mas  differente 
na  horda,  onde  j^ode  ter  havido  prostituição, 
promiscuidade,  etc. 

A  prostituição,  é  um  estado  natural  dos 
povos  que  ainda  não  adquiriram  o  pudor  ori- 
ginado da  reclusão  das  mulheres  nos  gyneceus 
e  d'ahi  propagado  ao  homem  para  não  as  fa- 
zer coi*ar.  Naturalmente  ella  imperou  nos  mo- 
mentos de  degeneração  social.  Nos  povos  pre- 
sos do  despotismo,  onde  a  abjecção  humana 
cerceou  todos  os  instinetos  do  homem,  que  não 
fossem  os  de  se  agachar,  prosternar-se  e  tre- 
mer diante  do  tyranno  que  fazia  abrir  ao  meio 
um  rapaz,  porque  o  velho  pai  pedia-lhe  que 
o  deixasse  para  o  seu  arrimo,  a  dissolução  de- 
ve se  ter  apoderado  do  Estado,  como  do  lar, 
como  dos  templos  (Melita,  Aphrodita  etc). 

A  promiscuidade  pode  ter  tido  condições. 

Debaixo  da  pressão  da  guerra,  occupado 
dia  e  noite  com  a  defeza  e  depois  pelos  habi- 
tes guerreiros,  com  o  ataque,  sem  uma  situação 
fixa,  sem  pastagem,  commercio  ou  agricultura, 
que  ligue  o  homem  a  um  logar,  a  uma  familia, 
no  torvelinho  d 'uma  situação  constantemente 
agitada,  sem  ter  muitas  vezes  uma  comj^anhci- 
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ra,  nem  condições  para  a  obter,  faltando  au-m 
d 'isto  uma  cultura  ou  uma  religião  que  orga- 
nise  este  cliaos,  pode  ter  acontecido  a  promis- 
cuidade, que  em  seguida  ficasse  habitual.  Sua 
possibilidade  é  muito  escassa,  porém,  porque 
vemos  poA^os  que  não  tendo  ainda  o  pudor  e 
suas  nuilheres  ganhando  illicitamente  os  seus 
dotes,  exigirem  d 'cilas  as  obrigações  das  mães 
de  familia,  punindo  severamente  os  seus  adul- 
térios. 

Costumes  dynasticos  devem  ter  determi- 
nado a  polyandria  da  bella  DaprancU  de  olhos 
cor  de  lótus  azul,  que  o  Mahabharata  diz  ter 
esposado  a  cinco  irmãos  pandús.  Falta  de  mu- 
lheres pode  ter  trazido  costumes  semelhantes 
de  spartanos,  bretões  e  irlandezes;  e  a  pratica 
de  infanticídio  das  meninas  explica  o  resto. 

As  amazonas  mesmo  tiveram  seus  facto- 
res. Muitas  vezes  os  liomens  dizimados  pela 
guerra,  as  mulheres  ainda  fortes  pela  submis- 
são recente,  aproveitaram-se,  eliminando  os 
que  restavam,  fazendo-se  livres  e  dando-lhes 
combate. 

O  matriarchado  foi  uma  transição,  em  que 
cilas  limitaram-se  a  impôr-lhes  suas  chefias 
familiares,  a  não  ser  que  a  occupação  guerrei- 
ra do  homem  produzisse  o  mesmo  effeito,  por 
differenciação  social. 

O  facto  é  que  a  ethnologia  mostra  os  sel- 
vagens polygamos  e  só  rarissimamente  pro- 
míscuos, matriarchaes  e  polyandros.  Letour- 
neau,  por  ex.,  diz  na  sua  Evolução  do  casamen- 
to: tem-se  fundamento  para  crer  que  o  regi- 
men, tão  inferior  da  promiscuidade  só  excep- 
cionalmente tem  acontecido  na  humanidade. 
Nada  jírova  suffi cientemente  que  tivesse  havi- 
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do  um  estado  universal  de  promiscuidade.  So- 
bre este  ponto  as  tUeorias,  muito  apressadas 
em  concluir  tem  ido  além  da  experiência.  Dar- 
v.m  na  Dc^cetidcncia  do  lioniciii,  escreve:  a 
julgar  pelos  liabitos  sociaes  do  liomem  moder- 
no, e  pela  polygamia  de  quasi  todos  os  selva- 
gens vivos,  deve-se  dizer  que  o  homem  primi- 
tivo viveu  em  communidades possuindo 

cada  macho  tantas  fêmeas,  quantas  podia  sus- 
tentar e  defender.  Pode  se  dizer  á  vista  do  que 
sabemos  sobre  o  zelo  de  todos  os  mammiferos 
machos,  que  no  estado  de  natureza,  a  i)romis- 
cuidade  é  improvável. 

Completando  pois,  esse  quadro  histórico 
pelos  vestígios  patriarchaes,  deve-se  concluir 
que,  todos  os  povos  começaram  pela  liberdade 
familiar,  passaram  á  tyrannia  das  republicas 
e  realezas  guerreiras  e  feudaes,  entraram  no 
regimen  da  liberdade  das  republicas  democra- 
tisadas  e  democratas  e  municipalismo,  cahi- 
ram  de  novo  sob  o  despotismo  asiático,  imperi- 
alismo romano  e  monarchismo  absoluto  me- 
dieval, excepção  da  Inglaterra,  e  reentraram 
afinal  no  actual  regimen  da  liberdade,  inicia- 
do n'esse  paiz  no  momento  municipal,  quando 
os  mais  povos  cahiani  sob  o  ultimo  dos  despo- 
tismos e  que  acabou  pelo  constitucionalismo 
representativo,  que  se  propagou  a  todas  as  na- 
ções civilisadas. 

Pois  bem,  o  que  caracterisa  os  regimens 
de  liberdade,  é  o  facto  dos  governos  serem  dos 
povos,  j)or  elles  exercidos  (antigos),  ou  pos- 
tos a  seu  serviço  (repi'esentati\'os),  ao  passo 
que  os  despotismos  são  caracterisados  pela  sub- 
missão dos  i^ovos  aos  governos. 
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Os  conceifos  do  Ssiado  enj  face  do  seu 
deseqvohimeqfo  hísforico 

O  conceito  governista  só  convém  ao  des- 
potismo asiático,  ao  imperialismo  romano,  e 
ao  monarchismo  absoluto  da  edade  media; 
porque  só  elles  tiveram  este  caracter  commum 
de  affirmação  exclusiva  do  governo  e  annulla- 
ção  completa  do  povo,  pelos  exércitos  perma- 
nentes, á  serviço  da  realeza  e  depois  pelos  au- 
licos  das  cortes,  quaudo  as  resistências  popu- 
lares cahiram  pelas  constantes  adaptações  dos 
indivíduos,  com  triumplio  dos  fracos  (adaptá- 
veis) e  derrota  dos  fortes,  nas  selecções  regres- 
sivas, operadas  na  formidável  lucta  pela  vida, 
d 'essas  sociedades  deformisadas  pelo  servilis- 
mo, crueldade  e  perseguições,  de  toda  a  espé- 
cie, que  chega  parecer  uma  região  de  soffri- 
mentos  da  vellia  lenda  do  inferno. 

A  modalidade  allemã  do  conceito  gover- 
nista, do  Estado  coacção,  mesmo  com  a  atte- 
nuação  da  inherencia  ao  povo,  é  ainda  uma 
velharia  odiosa  que  só  convém  a  outros  Esta- 
dos semiarchaicos,  que  embora  constitucionaes 
pela  consagração  do  povo,  como  uma  realida- 
de, sujeito  de.  direitos  e  obrigações,  conservam 
entretanto,  por  continuidade  de  tradições  ab- 
solutistas, os  vestígios  d 'esses  tempos  da  reali- 
dade exclusiva  dos  governos,  em  que  Tmiz  XIV 
podia  dizer  L'Efaf  e^rst  moi.  São  absolutis- 
mos disfarçados  em  constitucionalismo,  onde 
o  caracter  patrimonial  da  realeza  pela  graça  de 
Deus  ou  por  direito  de  conquista,  é  substituído 
apenas  pelo  caracter  legal,  do  rei  ou  presiden- 
te, por  força  da  lei  tradicional  ou  da  rápida 
manifestação  da  vontade  do  povo  e  da  perma- 
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nente  instituição  governativa,  com  vontade 
propi-ia  ou  cousa  que  o  valha.  Essa  coacção  é 
uni  plicnonicno  real,  -mas  excepcional  nos  Esta- 
dos livres,  só  applicavel  a  uma  minoria  com- 
posta d 'esses  individuos  que  Ijombroso  quali- 
fica de  criminosos  natos,  reforçada  por  esses 
outros  criminosos  que  Ferri  classifica  de  oc- 
casionaes,  caracterisados  ambos  conforme  o 
critério  de  Garofalo,  para  o  crime  natural,  co- 
mo homens  que  estão  abaixo  do  nivel  commum 
da  humanidade,  por  sentimentos  maus  nos  pri- 
meiros e  pela  inércia  nos  segundos.  Em  rela- 
ção a  maioria,  o  que  dá  ao  Estado  a  força  que 
têm  as  auctoridades,  é  o  apoio  moral  dos  ci- 
dadãos que  sabem  que  sem  um  governo  bom  não 
podem  subsistir,  o  que  foi  notado  pelo  psycho- 
logo  Rover  Collard,  proclamando  que  o  con- 
sentimento é  a  única  base  solida  do  governo 
d 'uma  nação.  Depois  que  a  revolução  franceza 
apeou  do  seu  carro  o  governo  millenar  d 'esse 
paiz,  não  se  pode  admittir  esta  dominação  dos 
7J0V0S  pelos  governos  (que  é  em  ultima  ana- 
lyse  o  que  expressa  este  caracter  da  coacção") 
pois  se  não  foram  a  ganância  humana  e  os  ar- 
dis empregados  para  conseguil-a,  estariam  re- 
duzidos ao  papel  de  agencias  populares,  de- 
missiveis  á  vontade  da  maioria  dos  cidadãos, 
pois,  tal  é  o  caracter  das  eleições  nas  republi- 
cas. Isto  não  quer  dizer  que  os  governos  devam 
ser  instáveis,  constantemente  de])endentes  das 
velleidades  das  agitações  ])opulares.  Está  vis- 
to que  os  povos  que  têm  o  habito  de  se  gover- 
nar bem,  por  consciência  da  necessidade  do  go- 
verno e  da  distincção  dos  interesses  pessoaes  e 
políticos,  quando  exercem  os  cargos  governati- 
vos, realisarão  uma  sociedade  á  ingleza,  que 
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tt'iii  ()  .senso  e  a  ciievgia  pi-ecisos  para  ver  na  es- 
tabilidade governativa  a  condição  de  suas  pros- 
}^eridades. 

A  aggravaeão  do  conceito  governativo  só 
pode  convir  ás  republicas  aristocratas  dos  hel- 
ienos  c  romanos  e  a  sua  forma  equivalente,  on- 
de a  realeza  não  foi  eliminada,  mas  annullada 
na  monarchia  feudal. 

Foi  ahi  que  occorreu  a  dominação  dos  ven- 
cidos pelos  vencedores,  nunca  mais  reprodu- 
zida na  Europa,  sinão  sporadica  e  parcialmen- 
te nos  Estados  militaristas,  quanto  ás  popula- 
ções submettidas  pela  guerra  ao  governo  do 
triumphador.  A  própria  republica  democrati- 
tisada  de  Roma  submetteu  ao  seu  poder  de 
dominação  todos  os  vencidos,  e  os  Césares  le- 
varam ás  suas  ultimas  consequências.  Fora 
d 'isto  só  Alexandre  e  Carlos  Magno  pretende- 
ram submetter  o  mundo  ao  seu  dominio,  etc. 

A  attenuação  abstracta  d 'este  conceito  não 
attinge  o  Estado,  que  é  uma  instituição  baseada 
n'uma  constituição  e  realisando  por  intermédio 
dos  poderes  públicos,  o  regimen  do  direito,  da 
defeza  etc,  assumindo  n'essa  grande  actividade 
direitos  e  obrigações  que  lhe  dão  o  caracter  de 
1  ressoa  e  empregando  para  esse  fim  a  poten- 
cia do  povo  que  se  organisa  internamente  e  em 
seguida  a  do  governo  para  se  affirmar  exter- 
namente; garantindo  no  estrangeiro  o  direito 
dos  seus  súbditos;  e  tudo  isso  é  eliminado  na 
formula  abstracta  d 'esse  conceito.  Diante  do 
jnovimento  alternativo  de  liberdade  e  despo- 
tismo, como  despresar  esses  elementos  que  o 
determinam,  povo  e  governo,  para  ficar  em 
caracteres  abstractos  de  interesses  collectivos, 
formula  vaga  que  além  do  interesse  própria- 
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mente  dito,  encerra  a  cultura  etc,  da  coUecti- 
vidade  ? 

A  attenuação  finalística  ainda  é  insuffi- 
ciente  para  expressar  os  caracteres  do  Estado. 
Vive-se  nos  verdadeiros  Estados  modernos, 
juridicamente,  em  goso  de  plena  liberdade,  eco- 
nomicamente, pagando-se,  por  ex.  aos  agentes 
da  defeza,  da  segurança,  da  ordem,  da  cultura 
V  do  bem  estar  social ;  e  mesmo  moralmente,  do 
modo  mais  intensivo  e  extensivo,  no  conceito 
de  Guyot;  mas  isto  não  dá  ao  Estado  o  carac- 
ter de  moral,  ou  económico  e  quando  muito  o 
jurídico,  por  ser  o  direito  o  denominador  com- 
mum  de  todos  os  factos  sociaes,  d 'onde  a  pro- 
cedência da  expressão  de  Mohl  Estado  de  di- 
reito que  Bluntschli  muda  para  constitucional. 

Este  facto  porém  delle  assentar  n'uma 
constituição  e  estabelecer  o  regimen  do  direi- 
to, não  o  priva  de  ser  em  parte  o  theatro  das 
representações  do  egoísmo  humano  que  leva 
muitas  vezes  os  autores  a  incidir  na  coacção; 
mas  que  em  todo  o  caso  não  o  pode  caracterisar. 

O  conceito  popular  é  realmente  liberal; 
mas  só  convém  ás  formas  passadas  do  Estado 
democrata,  de  feição  directa,  onde  o  povo  agia 
nas  praças  publicas,  dentro  do  âmbito  estrei- 
to d 'uma  cidade,  sem  representação  politica; 
o  que  é  hoje  impraticável,  attenta  á  extensão 
territorial  do  Estado  moderno  que  alargou  o 
seu  pomcerium,  até  os  limites  do  paiz.  O  Es- 
do  hoje  á  vista  de  suas  circumscrípçÕes  encer- 
ra ao  lado  do  povo  que  age  politicamente  por 
eleições  e  pelo  referendum,  o  governo  que  ve 
la  por  sua  vida,  honra  e  liberdade,  mantendo 
o  regimen  do  direito,  da  segurança  e  do  pro- 
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gresso  além  de  represental-o  exteriormente  on- 
de protege  os  seus  concidadãos. 

Sob  um  ponto  de  vista  geral,  compre- 
liensivo  das  formas  vivas  e  mortas  do  Es- 
tado este  é  apenas  o  grupo  humano  que 
vive  independente  em  território  seu.  Esta 
forma  geral  do  Estado,  porém,  evoluiu 
como  se  diz,  desde  a  tribu  rudimentar  até  ao  Es- 
tado paiz  da  actualidade,  passando  pela  moda- 
lidade intermediaria  da  cidade.  Dentro  d 'essas 
modalidades  geraes  do  Estado  em  seu  desen- 
volvimento histórico  quantas  differenciações 
determinadas  pelo  caracter  de  seus  elementos, 
povo,  governo  e  realeza!!  O  que  importa  defi- 
nir no  Estado  é  porém  o  seu  ponto  de  vista  no- 
vo, adiantado,  deixando  fora  as  espécies  archai- 
cas,  como  permanências  paleontologicas  do  seu 
desenvolvimento  .  Ao  contrario  não  se  pode  es- 
tabelecer principio  nenhum,  dando  direito  de 
vida  a  todas  as  suas  formas  mortas.  Que  pode 
haver  de  commum  entre  as  democracias  helle- 
nas,  que  eram  povos  em  actividade  politica  e 
as  monarchias  despóticas,  que  foram  domina- 
ções de  realeza,  sobre  povos  reduzidos  á  condi- 
(;.ão  de  rebanhos  de  Pannurgio,  ou  peior  ainda, 
porque  afinal  Pannurgio  atirou  ao  mar,  ape- 
nas uma  ovelha,  e  os  monarchas  incendiaram 
Roma,  exterminaram  Carthago,  condemnaram 
á  morte  os  habitantes  dos  Paizes  Baixos,  phe- 
iiomenos  siii  rjoict  is  no  mundo,  porque  os  sal- 
teadores da  Calábria  que  também  se  divertiam 
com  os  tregeitos  dos  moribundos,  nunca  tive- 
ram presas  populares!? 

Por  outra,  o  Estado  tem  sido  tudo,  desde 
o  dominio  absoluto  ou  exploração  do  povo  pela 
realeza  nos  despotismos  asiáticos,  imperialis- 


48  Revista  Académica 


mo  romano  e  monarcliismo  medieval,  até  a  com- 
pleta absorpção  do  governo  pelo  povo  na  demo- 
cracia atheniense,  e  'revolução  franceza,  tendo 
de  permeio  o  equilibrio  do  povo  com  o  gover- 
no no  constitucionalismo;    além    das    espécies 
anómalas  onde  o  povo  coexistiu  com  a  nobreza, 
ambas  absorvendo  o    governo,  nas   republicas 
aristocrato-demoeratas ;  ou  peior  ainda  foi  um 
d'elles  eliminado,  o  governo  na  horda  primiti- 
va e  o  povo  nas  republicas  e  realezas  guerrei- 
ras. O  Estado  moderno  é  o  povo  que  xive  cin 
seu  território  com  independência  de  qualquer 
outra  potencia  estranha,  o  que  é  o  titulo  inter- 
nacional de  seu  reconhecimento,  na  associação 
dos  mais  Estados,  por  meio  d 'um  governo  au- 
tónomo, isto  é,  d 'um  regimen  de  direito  próprio, 
sob  auctoridades  que  o  povo  mesmo  escolhe  e 
fiscalisa  pela  opinião,  reeleições  e  até  pelo  re- 
fere dum,  tendo  entre  os  seus  associados  o  ca- 
racter de  personalidade,  que  aliás  se  estende 
ás  suas  relações  internas.  Ahi  pode  agir  a  coac- 
ção quando  o  mau  cidadão  acconnnette  a  ordem 
social,  mas,  excepcionalmente  porque  impera 
o  concurso  voluntário  dos  Ixms,  conscientes  da 
necessidade  da  associação  politica,  para  a  ob- 
tenção da  liberdade  pessoal.  Essa  Í!id('])on(len- 
cia  e  sua  autonomia  nã(^  existiam  nos  Esta- 
dos despóticos,  porqiui  são  regimens  de  direi- 
to e  n'elles  a  vida  humana  estava  n'um  fio,  que- 
brado ao  menor  aceno  caprichoso  do  déspota  ou 
de  seus  arbitrários  e  cruéis  sequazes,  além  da 
ausência  da  associação  dos  Estados,  eutão  oc- 
cupada  pela  guerra  sempre  imminente.  A  per- 
sonalidade mesma  que  é  a  inherencia  de  direi- 
tos ao  Estado,  por  cumprimento  de  obrigações 
pelos  outros,  é  cousa  recente,  derivada  da  ex- 
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periencia  nacional,  de  ser  isto  a  condição  da  or- 
dem e  do  progresso  social,  affirmado  pela  jus- 
tiça no  espaço  e  pela  reciprocidade  do  Iwdie 
mihi  eras  tihi  que  é  a  mesma  justiça  no  tempo, 
de  envolta  com  os  hábitos  da  vida  jurídica.  Tu- 
do isto  pode  ser  simplificado  no  povo  sobera- 
no, porque  a  soberania  é  em  parte  exercida  pe- 
lo governo. 

Caracferes  do  Ssfado :  iheorias  anaiogi" 
cas  e  empíricas 

Os  caracteres  do  Estado  tem  sido  inter- 
}>r('tad()S  diffcrentemente,  mas  sob  duas  orien- 
tações geraes,  uma  analógica  e  outra  empírica. 
O  grupo  analógico  dos  caracteres  é  elaborado 
por  siuiiles  vagos  do  Estado  com  a  vida,  com 
o  espirito  e  até  com  o  cosmos. 

O  si))riJ('  psijchico  foi  o  primeiro  a  ap- 
parecer  com  Platão,  reputando  Estado  um  ho- 
mem em  ponto  grande,  com  as  suas  três  fa- 
culdades representadas  pelas  classes 'sociaes, 
a  intelligencia  pelos  políticos,  a  vontade  pelos 
guerreiros,  e  a  sensibilidade  pelo  povo. 

Este  símile  teve  transformações.  A  pri- 
meira foi  a  da  reducção  das  faculdades  a  ujna 
condição  da  personalidade  do  Estado,  como 
occorria  na  theoria  em  relação  á  humana.  Puf- 
fendorf  emprestou-lhe  uma  vontade  própria, 
que  Rousseau  resolveu  em  vontade  da  maioria 
c  Glumplowicz  e  Duguit  converteram  em  mi- 
noria. Afinal  Trendlenbourg  reunio  tudo  no 
homem  universal  realisado  na  forma  do  povo. 

A  segunda  foi  a  do  organismo  transcen- 
dente, onde  em  todo  o  caso  persiste  um  pheno- 
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meno  psycbico.  Schclliiia'  disse  ()ri>aiiisiiu)  fio 
absoluto,  encarnação  da  iiocessidade  c  da  libcj - 
ríade.  Ilegcd  elevoíi-o  á  substancia  di\'ina  chega- 
da á  consciência  de  si,  pela  realisação  da  liber- 
dade. 

O  shnile  vital  surgiu  em  lioma  com  Florus 
e  serviu  a  Hobbes  e  a  Rousseau  que  o  remodela- 
ram. Foi  porém  Spencer  que  lhe  deu  a  fornm- 
la  clássica,  de  funcção  nervosa  do  governo,  re- 
gulando a  funcção  circulatória,  do  commercio 
e  a  nutriti^^a,  do  povo,  reproduzido  mais  ou 
menos  por  Schaeffle,  Lilienfeld,  Bordier,  Wor- 
ms,  Jeger,  Espinas  e  sobretudo  Bluntschli  que 
deu  ao  governo  a  funcção  de  alma,  relegando  o 
povo  para  a  condição  de  corpo,  ao  contrario 
de  Savigny  que  o  fizera  organisação  corporal 
da  communidade  espiritual  d 'uma  nação. 

Afinal  surgiu  o  siinile  cósmico,  com  Ben- 
tham,  Comte,  Quetelet,  e  o  próprio  Spencer,  re- 
duzindo o  Estado  a  uma  machina,  regida  pelas 
leis  de  statica  e  dynamica,  que  foram  pheno- 
menos  de  ordem  e  progresso  para  o  primeiro 
o  equilibrio  e  suas  condições  e  consequências 
para  o  segundo;  mas  que  em  Schiller,  Littré, 
Ihering,  Post,  Winiarsky,  etc,  tornaram-se  de 
attracção  e  repulsão,  encontradas,  a  primeira 
no  altruísmo,  e  a  segunda  no  egoismo  até  que 
Hauriou,  substituiu-as  pela  thermodynamica. 

O  grupo  empírico  comprehende  os  caracte- 
res clássicos  da  soberania  e  personalidade ;  mas 
também  para  os  que  os  repellem,  cousas  dispa- 
ratadas: o  poder  de  coagir,  a  prerogativa  de 
dominação  jui-idico-politica,  a  faculdade  de  so 
obrigar  por  sua  própria  vontade,  o  fim  univer- 
sal ou  nacional,  além  d 'um  caracter  anarchico, 
trazido  pelos  iJessimistas. 
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Os  pessimistas  levados  pelas  impressões 
mórbidas  de  seus  organismos  doentes  ou  es- 
treitos, acanhados,  dos  resíduos  paleontogicos 
do  plienomeno  evolutivo,  acabaram  por  invec- 
tivar o  Estado  com  palavras  injuriosas,  fazen- 
do votos  pelo  seu  desapparecimento  futuro. 

O  plienomeno  appareceu  mysticamente, 
com  Santo  Agostinlio  e  São  Thomaz  repu- 
tando-o  supplicio  terreno,  originado  do  peccado. 

Os  anarchistas  tomaram-n'o  a  sua  conta, 
qualificando-o  Godvin  de  tyrannia,  Stirner  de 
despotismo,  Proudhon,  de  escravidão,  Bakou- 
nine  de  dominio  da  força,  Kropotkine  de  coac- 
ção, Faure,  de  factor  da  dí3r  universal,  Marx, 
de  antagonismo  das  classes,  Engel,  de  machina 
destinada  a  ter  em  obediência  a  classe  oppri- 
mida  e  explorada.  Afinal  espíritos  sãos,  como 
de  Spencer,  deixando  em  esquecimento  a  evolu- 
ção do  Estado,  operada  em  seu  próprio  paiz  e 
consternando-se  diante  das  más  espécies  do 
plienomeno,  secundam  a  actividade  dos  anar- 
chistas, considerando-o  um  producto  da  im- 
moralidade  social,  que  tende  a  desapparecer 
no  futuro,  quando  se  estabelecer  o  amoralis- 
mo,  pela  regularisação  dos  actos  huiiianos,  de 
modo  a  não  admittir  a  offensa  d 'um  individuo 
i\  outro.  O  caracter  coactivo  determinou  a  mais 
abundante  das  orientações  governistas,  na  ela- 
boração do  conceito  do  Estado,  com  Ihering, 
Seydel,  Lasson,  Leroy  Beaulieu  e  mesmo  com 
Herbart,  Wipperman;  mas,  foi  especialmente 
sustentado  por  Baliki  que  por  elle  denominou 
o  seu  livro:  Estado  como  organisação  coactiva 
da  sociedade. 

A  prerogativa  de  dominação  juridico-po- 
litica  c  de  Laband  que  no  Direito  publico  do 
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iinperio  allenião,  considerando  a  soberania  e 
^endo  qne  os  Estados  membros  da  federação, 
jião  têm  independeiícia  e  sim  antonomia  res- 
tricta,  isto  é,  desfalcada  das  matérias  cen- 
traes,  em  vez  de  conclnir  qne  não  são  Estados 
verdadeiros,  porqne  não  envolvem  o  cidadão 
em  todas  as  sitnações  qne  se  dividem  entre  elles 
e  a  União,  concluiu  ao  contrario,  o  caracterís- 
tico do  Estado,  que  procurando  achou  ser  a  refe- 
rida prerogativa  de  dominação  jnridic()-])()liti- 
ca,  oriunda  d 'um  direito  próprio  que  lhe  con- 
fere toda  liberdade  de  vontade  e  de  acção  pela 
(jual  elle  constrange  ás  pessoas  livres.  D 'este 
modo  esses  Estados  membros  não  têm  sobera- 
nia, mas  são  verdadeiros  Estados  pela  sua  li- 
berdade de  constranger,  o  que  n'esta  synthese 
6  o  systema  da  coacção  com  o  fundamento  do 
direito  próprio  da  liberdade  e  de  acção,  que  elle 
ora  expressa,  ora  subentende.  Jellinek  na  Dou- 
trina Geral  do  Estado  onde  o  segue,  accrescen- 
ta  a  faculdade  de  fazer  leis  e  em  seguida  suggere 
outro  caracter,  a  faculdade  de  se  obrigar  por 
sua  própria  vontade  (que  para  outros  constitue 
a  soberania)  e  que  consiste  no  poder  de  formu- 
lar ordens  incondicionadas,  de  que  não  ha  re- 
curso. 

O  caracter  do  fim  universal  veio  com  Brie, 
todos  os  mais  phenomenos  que  não  são  Estados 
tendo  fins  particulares;  e  o  fim  nacional  de 
Rosin,  tudo  mais  no  mundo,  re alisando  um  fim 
local.  Molinari  da-lhe  um  fim  económico  de 
cmpreza  industrial.  Separando  o  joio  do  ti'i- 
go,  reconhecer-se-a  que  não  ha  verdade  em  na- 
da d 'isto. 

O  analogismo  é  uma  chiméra  que  só  tem 
desvantagens,  roubando  a  cabeças  precisas  o 
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tempo  em  que  poderiam  resolver  com  veracida- 
de, as  questões  do  Estado.  O  analogismo  vital" 
de  Spencer  que  é  o  principal,  oppõe  á  direc- 
ção governativa  que  é  occasional,  devida  á  si- 
tuação do  individuo  no  governo,  situações  na- 
turaes,  de  todos  os  indivíduos,  mesmo  governan- 
tes, na  circulação  e  no  consummo.  A  escol  so- 
cial, segundo  Winiarskv  e  Novicow,  a  verda- 
deira conductora  da  sociedade,  é  conforme  os 
mesmos  autores  antagónica  á  funcção  gover- 
nativa, pois,  lhe  falta  a  astúcia  e  a  audácia 
que  são  as  forças  dos  políticos.  Como  o  homem 
c  intelligente  e  volente  e  a  actividade  governa- 
tiva é  exercida  por  homens  elevam  essas  facul- 
dades individuaes  á  collectiA^as ;  mas,  sem  van- 
tagens porque  as  revoluções  e  as  eleições  mos- 
tram que  os  governos  fundam-se  no  consen- 
timento. 

Ainda  mesmo  que  algum  d 'esses  símiles 
fosse  verdadeiro,  nada  adiantaria  para  a  ex- 
plicação do  Estado,  a  que  resulta  do  conheci- 
mento profícuo  das  suas  leis,  tanto  mais  im- 
portantes, quanto  mais  decidem  dos  destinos 
do  homem,  da  conservação  de  suas  vidas,  acti- 
vidades, honras  e  propriedades.  Como  fazer 
depender  tudo  isto  de  meras  analogias?  A  ana- 
logia pode  supprir  na  sciencia  os  methodos  ri- 
gorosos de  inferências  inductivas  e  deducti^-as, 
quando  esses  não  tenham  applicação  possível, 
como  nas  relações  do  cosmos  á  vida,  de  amhos 
ao  espirito  e  de  todos  á  sociedade,  que  os  mo- 
nistas  identificam  etc. ;  mas  o  resultado  é  me- 
ra conjectura  incapaz  de  infundir  a  confian- 
ça que  a  arte  politica  requer  para  a  conduc- 
ção  dos  povos. 

4.  coacção  governativa  é  uma  realidade  m^^ 
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restricta,  como  foi  vista  na  matéria  dos  con- 
ceitos do  Estado. 

A  maior  parte  dos  cidadãos  d'mn  Estado 
civilisado  vive  em  perfeita  liberdade,  sem  que 
intervenha  a  coacção  da  auctoridade,  porque  o 
direito  d 'um  povo  é  tomado  aos  seus  costumes 
e  não  im^^osto  pelo  legislador  e  seus  executores, 
smão  a  um  pequeno  numero  de  transviados,  que 
para  se  adaptar  aos  costumes  da  maioria, 
j)recisam  da  auctoridade.  E'  a  espécie  penal  da 
coacção,  porque  a  civil  é  antes  uma  elucidação 
cio  direito  controvertido  que  deve  convencer 
os  bons  cidadãos,  desde  que  a  sentença  seja  pro- 
ferida pelos  juizes  superiores  que  têm  a  capaci- 
dade e  a  moralidade  precisas  para  represen- 
tar o  papel  de  sacerdote  da  justiça.  Isto  foi 
comprehendido  por  Hugo  Preuss  que  reconhe- 
ce como  caracter  especifico  do  Estado,  a  cons- 
ciência da  dependência  dos  cidadãos  á  suas  auc- 
loridades.  Já  Eoyer  CoUayrd  vira  no  consenti- 
mento a  única  base  solida  dos  governos.  Kor- 
kounov  disse  que  se  obedece  ao  governo,  por 
uma  acceitação  tacita,  de  modo  que  a  auctorida- 
de é  uma  força  que  depende,  não  da  vontade 
do  que  domina,  mas,  da  consciência  do  que  se 
submette.  Logo  não  é  só  a  coacção  social  que  ca- 
racterisa  o  governo,  mas  também  o  concurso 
voluntário  dos  cidadãos,  reconhecedores  da  sua 
legitimidade. 

Só  uma  minoria  do  povo  não  tem  esta  cons- 
ciência da  necessidade  da  missão  governativa 
r  procura,  não  embaraçar,  o  que  só  occorre 
raramente  nas  revoluções,  mas  infringir  a  lei, 
^  iolentando  ou  corrompendo  os  direitos  dos  ci- 
dadãos e  incorrendo  assim  na  coacção  que  se 
{orna,  subsidiaria  do  Estado,  Pepois  q^er  yoiilia 
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d 'essa  coacção  restricta,  feita  sobre  os  mãos 
cidadãos,  quer  do  concurso  voluntário  dos  bons, 
tambcm  limitado,  a  liberdade  em  sua  accepção 
mais  plena,  de  direitos  de  vida,  integridade, 
propriedade  e  honra,  é  uma  consequência  do 
Estado  nas  suas  garantias,  que  são  realisadas 
pela  lei  que  as  formula  e  pela  justiça  que  as  ap- 
plica  aos  casos  particulares.  Assim  o  Estado  que 
não  pode  ser  caracterisado  pela  coacção,  nem 
pelo  concurso  voluntário  dos  cidadãos,  deve  sel- 
(  pela  liberdade.  Já  segundo  Glumplowicz, 
Ihering,  definira  por  ella  o  Estado:  regimen 
da  liberdade.  Estado  é  o  povo  que  vive  em 
liberdade  por  meio  d 'um  governo  que  não  só 
íaz  cessar  os  seus  impecilhos  internos  como  o 
promove  externamente,  empregando  no  pri- 
meiro caso  a  coacção.  Quando  Stuart  Mill  no 
^Jeu  precioso  livrinlio  da  Liberdade,  assegura 
que  em  Inglaterra  vive-se  em  plena  liberdade 
legal,  infelizmente  estorvada  pelas  exigências 
impossíveis  da  etiqueta,  vêm  os  autores  dizer- 
nos  que  o  Estado  é  o  regimen  da  coacção.  Das 
duas,  uma:  esta  coacção  é  simplesmente  a  lei 
í)U  a  justiça,  e  o  nome  não  representa  a  cousa; 
ou  é  real,  a  violência  exercida  sobre  o  cidadão 
para  a  conservação  d 'um  fim  estadual  e  então 
a  conclusão  é  que  esses  Estados  onde  vivem  taes 
autores  não  attingiram  o  constitucionalismo 
íiUglo-saxonico.  Como  quer  que  seja  esta  coac- 
ção não  existe  no  direito  internacional  e  então 
ou  este  ramo  jurídico  pula  fora  do  Estado,  o 
que  é  impossível  boje,  quando  os  civilisados 
A'ivem  principalmente  do  commercio  das  ideias 
e  dos  productos  imiversaes,  ou  pula  fora  do  ca- 
racter do  Estado  esta  coacção  que  não  abraça 
as  suas  relações.  A  prerogativa  de  dominarão 
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de  Labaud  é  um  disfarce  do  absolutismo  por- 
que ao  contrario  o  verdadeiro  Estado  seria  o 
despótico  que  c  archaico.  A  dominação  existiu 
no  tempo  do  dominio  eminente  dos  soberanos 
leudaes  e  absolutos.  Actualmente  proprietários 
do  paiz  são  indivíduos,  associações  e  famílias. 
A  capacidade  de  legislar  e  governar  de  Jellinek 
é  dos  representantes  do  povo,  e,  em  ultima  ana- 
lyse,  dos  representados  que  instituem  para  isso 
(•  governo.  C^omo  nas  relações  insti tutorias  eli- 
] ninar  o  insti tuinte  para  dar  realidade  única 
ou  primasia  ao  instituído?  Aquillo  que  o  Esta- 
do moderno  tem  em  relação  ao  território  é  o 
que  tem  em  relação  aos  indivíduos,  a  o])riga- 
ção  da  def  eza,  de  modo  que  nenhum  outro  povo 
se  apjjropie  d'elle,  como  não  submetta  a  qual- 
quer jugo  os  seus  cidadãos;  a  obrigação  de  se- 
gurança de  maneira  que  todos  conservam  as 
suas  pessoas  e  bens  livres  de  aggressões  e 
condições  pessoaes  e  reaes  que  vem  das  acções 
governativas  sobre  a  saúde,  a  cultura,etc.  Em 
.segundo  logar  esta  ideia  da  dominação  é  a 
mesma  da  coacção  com  roupagens  novas,  to- 
madas á  theoria  da  soberania,  que  só  apparen- 
temente  fica  despresada,  mas  que  em  realida- 
de dá  o  caracter  á  potencia  própria  de  Jel- 
Jinek  como  ao  direito  pi'oprio  de  Laband,  e 
assim  está  em  parte  refutada  porque  a  coac- 
ção só  se  exerce  sobre  a  excepção  criminiosa 
í içando  de  pé  a  soberania,  sem  esses  disfar- 
(íes. 

O  caracter  do  fim  universal  ou  nacional 
não  merece  critica,  poi^qiie  nacionaes  e  uni- 
.  versaes  são  muitos  outros  phenomenos  no  mun- 
do; além  do  Estado  nacional  ser  um  phenome- 
,120  que  só  se  justifica  por  ter  havido  Estados 
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nniversaes  em  outro  sentido,  os  que  foram 
i-ealisados  ou  tentados  por  Alexandre,  Césares 
romanos  e  Carlos  V,  impossíveis  hoje  no  re- 
gimen representativo  dos  interesses  populares 

0  inhibi dores  de  caracterisação  de  universali- 
dade no  Estado  commum.  A  verdade  é  que 
existem  duas  tendências  no  liomt3m:  uma  ao 
humanismo  ou  cosmopolitismo  pelas  ideias  de 
altruísmo ;  e  outra  ao  nacionalismo  pelo  interes- 
se, e  principalmente  pela  lucta  pela  vida  què  se 
arregimenta  na  forma  do  Estado. 

O  caracter  da  anarchia  porém  6  o  peior  d'el- 
](;s.  Pouco  conhecedores  do  desenvolvimento 
histórico  do  Estado,  ignorando  que  a  sua  mo- 
dalidade perfeita  surgiu  nas  Ilhas  Britannicas 
e  tem  embaraços  sérios  a  v^encer  para  sua  uni- 
A^ersalisação,  nas  tradicções  absolutas,  os  seus 
autores  perdem  o  tempo  em  quichotadas  com- 
batendo o  que  já  esta  condemnado,  ou  agem  por 
sentimentos  inconfessáveis.  O  caracter  dado 
pelo  anarchismo  é  uma  extravagância  imprati- 
cável que  pôe  em  duvida  o  que  ha  de  mais  serio 
na  vida  humana,  a  garantia  de  nossas  liberda- 
(jes,  isto  é,  de  vida,  honra,  propriedade  e  acti- 
vidades, tudo  isso  que  tanto  custou  a  nossos 
antepassados  estabelecer,  por  opposições  deses- 
peradas ás  correntes  de  tradições  engrossadas 
pela  ferocidade  do  homem,  desencadeada  nas 
posições  of ficiaes. 

Não  se  transforma  a  sociedade  derrocando 
as  suas  mais  enraizadas  instituições;  e  ainda 
mais,  fazeudo-a  retroagir  para  os  tempos  do 
duello  judiciário. 

Por  peiores  que  sejam  as  espécies  esta- 
fl uaes  sobre  viventes,  são  productos  da  lei  natu- 

1  ai  da  sociedade  que  só  pode  ser  arredada  por 
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factores  novos  que  lhe  dêm  nova  phase,  contra 
os  quaes  é  nullo  o  clamor  d 'um  pessimista.  A 
questão  do  futuro  do  Estado  nos  escapa.  Nas 
sciencias  naturaes  pode  se  prever  um  estado 
futuro  pela  precisão  matliematica  de  seus  da- 
dos ;  mas  assim  mesmo  quanta  incerteza,  resul- 
tante das  innumeras  liypotlieses,  por  ex.  sobre 
o  futuro  da  terra,  planeta  gelado  a  circular 
eternamente  na  sua  orbita  systematica,  a  cres- 
cer pela  queda  dos  aerolitos;  ou  corpo  que  um 
dia  ha  de  cahir  no  sol  já  solidificado,  produ- 
duzindo  a  massa  gazoza  primitiva-  Em  socieda- 
de, então,  a  complexidade  plien(micnal  impos- 
sibilita a  previsão. 

jT  personalidade  do  Sstado 

A  personalidade  do  Estado  appareceu  com 
Ilobbes  que  o  definiu  pessoa  cujo  querer 
formado  pela  vontade  dos  homens  deve  valer 
como  vontade  dos  mesmos.  Rousseau  reduziu 
a  vontade  da  maioria.  Glumplowicz  á  vontade 
da  minoria.  Puffendorf,  porém,  deixou  esse 
ponto  de  vista  verdadeiro  pelo  falso  d 'uma 
xontade  própria  do  Estado,  sustentáculo  da  sua 
personalidade,  que  foi  repetido  por  Vattel. 
Originou-se  d'ahi  uma  theoria  da  vontade  na 
explicação  da  personalidade  jurídica,  elabora- 
da por  Zittelmann  e  Meurer,  seguida  por  Gi- 
erke,  Hauriou,  Regelsberger,  Michoud,  Ende- 
jnannn,  Saleilles,  Bluntschli.  Também  os  psy- 
chologos  collectivistas  entendem  que  além  da 
vontade  social,  ha  uma  consciência,  como  Le 
Bon  e  Novicow;  e  Eossi  assigna  ao  Estado  um 
pensamento  nacional. 

Isto  está  annullado  hoje,  reduzida  a  per- 
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sonalidade  a  phenomeno  exclusivamente  so- 
ciológico, producto  como  a  individual  da  ordem 
juridica,  nacional  e  internacional,  devido  no 
caso,  (personalidade  social),  a  não  só  estarem 
por  traz  os  indivíduos  com  suas  personalida- 
des, como  a  entrarem  em  relação.  Assim  para 
Jellinek,  Clóvis  e  mesmo  Henvel  e  Bolze,  ella 
6  a  capacidade  de  direitos  que  tem  o  Estado, 
sujeito  de  direitos  e  obrigações. 

Como  quer  que  seja  ella  é  suffragada  por 
todos  os  internacionalistas,  excepção  de  Sey- 
del,  e  Dugiiit,  que  não  têm  razão.  Duguit  diz 
que  é  uma  theoria  a  priori  a  que  querem  sub- 
metter  os  factos,  mas,  que  6  destruída  pela  des- 
eentralisação  e  pela  federação,  como  se  só  liou- 
\esse  pessoa  rica,  de  muito  dinheiro,  despótica 
de  muita  vontade,  industrial,  de  muitos  negó- 
cios. E'-se  pessoa,  desde  que  se  tenlia  o  direito 
de  vida  e  integridade. 

Já  Martens  define  o  Estado  ser  de  direitos 
e  obrigações.  Como  quer  que  seja,  porém  os 
autores  modernos  a  consideram  o  principal 
caracter  do  Estado.  Ortolan  diz  que  a  persona- 
lidade é  a  base  do  direito  publico  moderno.  Des- 
j>agnet,  depois  de  caracterisar  o  Estado  pela 
personalidade  e  soberania,  divide  esta  em  inter- 
na e  externa,  que  entretanto  confunde  com  a 
Xícrsonalidade,  affirmação  do  Estado  como  pes- 
soa moral  independente,  entre  os  mais  de  modo 
a  ser  representado  por  agentes  diplomáticos,  fa- 
zendo tractados,  declarando  livremente  a  guer- 
ra, exigindo  o  respeito  do  território,  dos  inte- 
resses nacionaes,  etc;  e  em  seguida  reúne  am- 
bas sob  o  nome  de  independência.  Em  Clóvis 
surgiu  a  clareza.  Admittindo  com  Kalterborn, 
l\loli],  Knmorowskv,  a  ailtltliese  dç\  so])eranÍ(\ 
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com  a  solidariedade  internacional,  despresa 
n'este  direito  a  soberania  nacional  pela  per- 
sonalidade. O  direito  internacional  não  des- 
conhece a  soberania,  diz  elle,  que  o  constitu- 
cional conceitua;  mas  para  esse  direito  a  sobe- 
rania é  simi)lesmente  a  personalidade  do  Esta- 
do, agindo  com  a  sua  capacidade,  de  exercer 
direitos  e  contraliir  obrigações,  ao  influxo  da 
solidariedade  de  interesses. 

Não  convenho  n'isso. 

A  personalidade  é  uma  situação  do  Esta- 
do, mas  que  é  commum  a  todos  os  indivíduos 
actuaes  e  na  feição  jurídica  ainda  commum  a 
todas  as  associações,  portanto  não  é  um  carac- 
ter especifico  do  Estado.  Este  caracter  só  po- 
de ser  opposto  ás  divisões  administrativas  do 
lilstado,  que  não  a  tem;  mas,  n'este  ponto  de 
vista  acanhado  das  relações  d 'um  todo  ás  par- 
tes não  têm  importância. 

Depois  não  6  a  personalidade  que  dá  di- 
reitos e  obrigações  ao  Estado ;  mas,  ao  contrario, 
é  porque  elle  tem  direitos  e  obrigações  na  socie- 
dade dos  Estados,  que  é  uma  pessoa  jurídica. 
O  direito  não  dimana  d 'essa  qualidade  do  Esta- 
do, como  não  resalta  da  do  homem.  Foi  a  ener- 
gia d 'este,  de  envolta  com  a  necessidade  de  sua 
cooperação  que  lhe  deu  direitos,  d 'onde  veio  a 
sua  personalidade.  O  mesmo  dá-se  com  o  Es- 
tado. Foi  a  energia  ainda  maior  do  povo,  de 
envolta  com  a  necessidade  de  sua  cooperação 
na  associação  internacional,  que  lhe  deu  direi- 
tos d 'onde  veio  a  sua  personalidade.  Não  ha 
um  facto  estadual  determinador  d 'essa  perso- 
nalidade, além  da  sua  energia  popular  e  da  ne- 
cessidade de  sua  cooperação,  como  no  homem 
p^o  ípXBm  ^^  suas,  faculdades  psychicas,  quç 
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O  levaram  a  obter  a  sua,  puis,  mulheres,  crian- 
ças e  homens  pelo  facto  de  serem  estrangeiros, 
V  vencidos  ou  servos  e  escravos  não  a  tiveram 
até  recentemente.  Ha  porém,  um  attrihuto  es- 
pecial do  Estado  que  é  a  soberania. 

Soberaqia  e  suas  iljeorias,    qacionalisfa 
Cffovernativa  e  popular)  e  irjfernaciona/isfa 

A  soberania  é  uma  das  matérias  mais  con- 
trovertidas do  direito,  não  só  porque  seu  con- 
ceito é  divergente,  poder  publico,  poder  su- 
premo, unidade  d 'esses  poderes,  independência, 
governo  próprio,  (autonomia),  como  j)orque 
não  ha  accordo  sobre  o  sujeito  da  soberania, 
personificando-a  uns  no  governo,  especialmen- 
te Tia  realeza,  outros  no  povo,  outros  no  Esta- 
do ou  nação.  Além  d 'isso  o  direito  internacional 
iiifovvem  T^-^  questão,  eliminando  o  poder  na- 
cional, (jualquer  que  seja,  ficando  apenas  com 
a  situação  da  independência,  que  é  o  caracter 
de  Estado,  para  que  elle  entre  n'esse  direito 
com  uma  personalidade  jurídica.  O  resultado 
é  uma  multiplicidade  de  theorias,  que  dividirei 
(^m  dois  grupos:  o  nacionalista  (governatis- 
ta,  popular  e  mixta)  e  o  internacionalista. 

A  theoria  governista  appareceu  com  Bo- 
din,  (até  quem  o  phenomeno  passara  desaperce- 
bido), que  por  viver  no  tempo  dos  monarchas 
absolutos,  d 'um  dos  quaes  foi  amigo,  conheceu- 
o  na  peior  espécie,  a  rral,  d 'onde  definil-a  como 
a  suprema  potestas  da  realeza,  que  entre- 
tanto limitou  contra  os  factos  pelas  leis  de  Deus 
e  do  reino. 

Grotius,  talvez  porque  vivia  n'uma  repu- 
blica, onde  o  fundador  Guilherme  de  Orange, 
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lenuiiciára  á  presidência  e  tivera  a  gloria  de  ser 
o  primeiro  liomein  de  Estado,  que  fez  da  liberda- 
de o  principio  de  siia  conducta,  elaborou  o  di- 
reito natural,  como  correctivo  do  positivo ;  mas, 
como  o  filho,  Mauricio  de  Nassau,  mandara  ma- 
tar a  Barneveldt,  prendel-o  entre  senis  amigos, 
de  que  só  o  livrou  a  astúcia  de  sua  mulher,  mu- 
dou apenas  a  formula  clássica  para  sunimimi 
imperium  da  realeza,  a  que  seu  grande  espiri- 
to accrescentou  iniiim  ac  pcrsc  iiidií^i.sfon. 

PIobbes,  essa  outra  victima  das  agitações 
politicas  de  Inglaterra,  que  o  fizeram  expatriar- 
se  por  annos,  conhecendo  de  experiência  pro- 
])ria  as  consequências  desastradas  das  perturba- 
ções politicas,  considerou-a  illimitada  pela  ne- 
cessidade da  compressão  das  liberdades  na- 
turaes  do  hoino  homini  lúpus,  que  si  não  fossem 
debelladas,  pela  realeza  absoluta,  reproduziri- 
am o  hellum  omnium  contra  omnes,  originando- 
a  então  do  contracto  social,  onde  todos  menos 
um  alienaram  o  poder.  A  egreja  reforçou  este 
caracter  absolutista  Avariando  de  razões.  S.  Tho- 
maz  dera  ao  poder  origem  divina  em  concurso 
com  a  humana.  Os  mais  eliminaram  a  vonta- 
de popular.  Bonald  ficou  com  a  revelação  e  Ta- 
parelli  com  a  sagração.  Filmer  accrescentou  a 
familia.  Rosmini  a  occupação.  Ainda  recente- 
mente seguindo  a  mesma  orientação,  Valpole 
accresceuta  a  lei.  O  resultado  foi  Bossuet  jus- 
tificar o  absolutismo,  isemptando  a  realeza  de 
dar  contas  ao  povo  dos  seus  actos,  não  obstante 
o  Edicto  dos  Paízes  Baixos,  (a  gloriosa  pátria 
de  Guilherme  de  Orange,  o  berço  das  republicas 
modernas),  que  expulsara  a  realeza  hespanhola, 
na  pessoa  desse  doido  poderoso  que  levou  a  sua 
insensatez  ao  ponto  de  condemnar  á  morte  um 


f^áculcía^e  cíe  Dtreíto  do  Reciiíe  6^^ 


povo,  composto  também  de  creaturas  irrespon- 
sáveis, mullieres,  velhos  e  crianças,  innocentes 
e  inoffensivos,  ter  dito  já  que  o  principe  foi 
creado  por  Deus,  para  governar  conforme  o 
direito  e  a  razão. 

A  tradição  tem  grande  força  e  muitos  au- 
tores modernos,  principalmente  allemães,  leva- 
dos pelo  reconhecimento  da  permanência  do  ab- 
solutismo em  seu  paiz,  por  transplantação  arti- 
;i'icial  d 'uma  instituição  que  pedia  um  desenvol- 
vimento popular  millenar,  occorrida  na  Ingla- 
terra, onde  a  realeza  capitulou  em  face  do  povo 
por  cerceamentos  constantes  dos  seus  poderes 
e  não  mera  propagação  pelo  movimento  revo- 
lucionário de  França;  j)ara  justifical-a  abri- 
ram mão  da  realeza,  que  entretanto  alguns 
ainda  conservam,  como  Meyer  e  attribuiram  ao 
Governo  ou  mesmo  ao  Estado,  considerado  como 
abstracto,  mas,  que  por  ser  exercido  pelos  agen- 
tes governativos  resolve-se  n'elles. 

Em  seguida  porém  só  ha  divergência: 
poder  publico,  poder  supremo  e  suas  combina- 
ções. O  poder  publico  é  de  Seydel  e  Austin  que 
diz  poder  de  constranger  os  membros  do  corpo 
social  a  se  conformarem  á  vontade  soberana. 
O  poder  supremo  é  de  Zorn,  de  Rehm,  potencia 
de  commandar  os  súbditos  d 'um  paiz  com  os 
limites  que  só  o  Estado  impõe  a  si;  de  Blun- 
tchli,  potencia  nacional  de  magestade  e  força 
suprema,  que  não  é  do  principe,  porque  os  Es- 
tados são  pessoas  moraes,  mas  não  é  do  povo 
porque  já  os  romanos  davam-n'a  aos  cônsules 
no  regium  imperium. 

Ja  antes  de  Bodin  apparecera  a  theoria 
popular,  sem  a  designação  expressa  que  elle  fi- 
zera, com  os  espiritos  liberaes  que  attacavam  o 
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poder  illiinitado  da  realeza  absoluta,  pondo  em 
seu  logar  o  do  povo.  Já  o  direito  romano,  con- 
forme Bluntsclili  proclamava  a  magestade  do 
povo,  de  modo  que  mesmo  sob  o  império  fez  da 
íei  a  voUuitas  populi  romani. 

S.  Tliomaz  fallara  do  direito  das  multi- 
dões, de  ordenar  o  (lue  importa  ao  bem  da  com- 
numidade,  c(mipartilliando  entretanto  pelo  mo- 
narclia,  que  Marcilio  de  Pádua  eliminou,  aca- 
bando com  a  delegação  popular,  tornando  o 
jjovo  único  legislador  hábil  e  fiscal  do  governo. 
Os  protestantes  para  se  livrar  das  persegui- 
ções reaes  exploraram  a  ideia,  Althsius  so- 
bretudo, disfarçando  nmitas  vezes  o  seu  nome 
por  terror,  como  aconteceu  com  o  Junius  Bru- 
tus das  Vindictas  contra  os  tyrannos.  O  direito 
natural  continuou  a  campanha  com  Puf fendorf , 
Burlamaqui,  Boehmer,  Rousseau,  especialmen- 
te, cujo  Contracto  Social  é  a  sua  epopéa,  af fir- 
mando que  o  pacto  social  dá  ao  corpo  politico 
um  poder  absoluto  sobre  os  seus  membros ;  mas, 
denegando  a  soberania  ás  assembleas  represen- 
tativas, porque  a  cada  instante  as  massas  têm 
o  direito  de  lhes  impor  sua  vontade  e  exercer 
directamente  a  sua  acção:  A  soberania  define 
elle  é  vontade  geral,  que  c  inalienável,  d 'onde 
poderem  as  maiorias  recusar  obediência  ás 
auctoridades  constituídas,  depondo-as  e  mu- 
dando a  constituição.  N'isto  fazem  acto  de  so- 
berania e  diante  de  sua  vontade,  a  auctoridade 
de  seus  representantes  desapparece.  A  revolu- 
ção republicana  de  Inglaterra  proclamou  a  so- 
berania popular  em  1648.  Milton  fez  a  sua  legi- 
timação, na  Dcfcza  do  povo  inglez.  Locke  sus- 
tentou-a  no  seu  Ensaio  sohre  o  governo  civil  e 
Stuart  Mill  no  Oovoíio  icj)rcsc}ii((/ir()  reconhe- 
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ceu-a  como  o  poder  supremo  d 'uma  nação,  ex- 
ercido pelo  parlamento. 

Da  Inglaterra  passou  o  princií^io  aos  norte- 
americanos.  Já  em  1620  a  Virgínia  teve  em  sua 
constituição  o  julgamento  pelo  jury  e  o  princi- 
pio do  imposto  ser  votado  por  quem  o  paga ;  e 
Massaclmssets,  a  eleição  annual  dos  juizes,  o 
ensino  obrigatório  e  a  separação  da  Egreja  do 
Estado.  Era  natural  que  a  revolução  republi- 
cana o  acclamasse  e  a  constituição  o  consagras- 
se. Jay,  Hamilton,  Madison,  (Jalli<m,  Stoiy  a 
affirmaram  e  sobretudo  Wilson  que  a  concei- 
tua, a  AT)ntade  d 'uma  communidade  indepen- 
dente e  organisada,  quer  esta  si  limite  á  uma 
simples  approvação  dos  actos  do  absolutismo, 
quer  ella  contriljúa  activamente  para  a  creaçao 
das  forças  e  das  formas  politicas ;  de  que  os  reis 
e  os  parlamentares,  são  meros  intermediários 
que  a  exprimem,  mas  não  a  possuem.  D'ahi  pas- 
sou a  França  onde  encontrou  o  terreno  pre- 
parado desde  Rousseau,  de  modo  que  Clermon 
Tonerre  a  denominou  direito  collectivo  e  Ro- 
bespierre  definiu  poder  de  reprimir  as  usur- 
pações dos  poderes  públicos ;  e  afinal  entrou  nas 
constituições  republicanas  e  foi  sustentado  por 
Tocqueville,  Benjamin  Constant,  Júlio  Simon, 
.T.*revost  Paradol,  Ortolan  e  Lestrade  que  diz: 
soberania  é  a  nação  inteira,  comprebendendo 
cidadãos  activos  e  inactivos,  homens  e  mulhe- 
res, como  fizeram  Boetie  e  Lamartine  e  na  Itá- 
lia Pierantoni.  Mesmo  na  Allemanha  ella  tem 
sectários  como  Cohen  e  Rehm  que  a  define :  von- 
tade geral  da  collectividade  que  não  depende 
d  'outra. 

Os  internacionalistas  cedo  tiveram  de  re- 
nunciar á  estas  soberanias  do  poder  supremo 
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da  realeza,  do  povo,  do  governo,  não  obstante 
Martens  consagrar  o  poder  governativo  como 
delegação  popular;  'e  ficaram  sós  com  os  seus 
j-esultados,  a  independência  e  o  governo  pro- 
})rio  ou  autónomo,  que  são  meras  situações  do 
Estado.  E'  o  que  se  vê  em  Wheeton  por  ex.  cha- 
mando a  primeira  soberania  interna  e  a  segun- 
da externa.  Já  Vattel  dissera  que  toda  nação 
que  se  governa  sob  qualquer  forma,  contanto 
que  fique  independente  de  todo  poder  estranho 
é  um  Estado.  Afinal  os  internacionalistas  de 
lioje  considerando  que  só  é  Estado  o  que  se  acha 
na  associação  internacional,  pleiteando  sua  li- 
berdade e  quando  é  pequeno  appellando  para 
o  principio  da  egualdade  como  fez  o  nosso  Kuy 
na  conferencia  de  Haya,  substituirão  essa 
ideia  da  soberania,  pela  personalidade. 

Em  segiúda  su])stituiram-3e  esses  termos 
por  suas  interpretações  e  fizeram-se  novas 
combinações.  A  autonomia  foi  vontade  própria 
para  Rosin,  determinação  exclusiva  por  sua 
própria  vontade  pai'a  Le  Fnr  que  escreve:  qua- 
]idade  d 'um  Estado  só  ser  obrigado  por  sua 
propT'ia  A^ontade  nos  limites  do  direito,  coi^.for- 
me  ao  fim  que  tem  de  realisar.  A  independência 
ficou  como  o  facto  de  não  reconhecer  potenc'a 
superior  ao  Estado  com  Emein. 

Combinando-as  diz  Borel :  auctoridade 
{[ue  não  reconhece  potencia  superior  e  só  é 
<jbrigada  por  sua  própria  vontade;  AYilson 
pessoa  a  que  todos  obedecem  e  não  obedece  a 
ninguém ;  Clóvis,  m'v)do  de  ser  jurídico  que  não 
reconhece  outro  poder  mais  elevado  e  que  tira 
de  si  mesmo  o  direito  de  agir.  Jellinek,  poten- 
cia index^endente  pela  impossibilidade  d 'um 
instado  ser  limitado  juridicamente  por  outro, 
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teudo  inherente  a  capacidade  de  auto-determi- 
iiação  exclusiva  de  ordens  juridicas  próprias 
e  de  auto-limitação. 

A'  essas  escolas  podemos  accrescentar  ou- 
tra que  é  a  dos  factos  consummados. 

Gastou  Bergeret  entende  nos  Prhicipios  da 
Politica  que  a  soberania  é  um  facto,  porque  na 
.^'ociedade,  como  na  natureza  tudo  que  é  deve 
ser.  Oourcelle  Seneuil  faz  o  mesmo  na  Prepa- 
ração jHtra  o  csfudo  âc  direito,  ])()r(|ue  lia  go- 
verno bom  e  mau,  mas  nenhum  tem  direito  que 
íuiteceda  ou  qu(^  sobrevi^'a.  Laveleye  diz  no  Go- 
Aerno  na  democracia :  quem  edicta  leis  e  ordens 
a  que  é  devida  o])ediencia,  é  soberano.  Em  re- 
gra é  a  todos  que  compete  crear  um  poder  que 
tem  por  fim  a  felicidade  e  o  aperfeiçoamento 
geral;  mas,  a  organisação  d 'um  governo  apto 
para  fazer  reinar  a  ordem  legitima  é  um  pro- 
blema muito  difficil  e  quasi  insolúvel.  Um 
iiionarclia  exercendo  um  poder  absoluto  sem  li- 
mitação e  sem  contrabalanço,  j)ode  ser  soberano 
de  direito,  si  tudo  considerado  é  elle  ainda  o 
melhor  que  possa  haver,  o  que  preenche  melhor 
a  sua  missão,  attentos  os  gráos  de  civilisação  do 
povo". 

A  sciencia  do  direito,  porém,  não  é  uma 
historia,  mesmo  natural,  da  politica  porque  o 
direito  é  normativo  e  o  Estado  é  por  elle  cons- 
tituído ;  porque  ainda  o  homem  é  progressivo  e 
o  progresso  se  effectua  ou  pelo  menos  se  nor- 
maliza pelo  direito;  por  que  a  educação 
é  afinal  o  elemento  principal  do  progresso, 
que  é  regulado  pelo  direito.  Logo  é  preciso  es- 
crever sobre  o  direito,  não  como  faz  o  philo- 
sopho  apresentando  as  suas  phases  capitães,  e 
esmeiilhando  as  suas   innumeras    variedades; 
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inas,  no  ponto  de  ^ista  normativo,  apontando  o 
meio  conducente  do  estado  mais  progressivo 
da  sociedade.  Pode 'acontecer  que  o  estado  de 
civilisação  d'nm  povo  seja  atrazado  e  o  autor 
não  possa  indicar  os  elementos  mais  progres- 
h.ivos  do  instituto  j^or  inúteis;  mas,  n'este  caso 
deve  confessar  a  sua  difficuldade  para  que  o 
povo  fique  de  sobreaviso  e  se  esforce  para  al- 
cançar o  dcHiâcfatnin  e  nunca  justificar  o  (|ue 
não  presta,  o  que  é  arcliaico.  Para  mim  esta 
questão  é  delicada,  mas  pode  ser  resolvida. 

Soberania  é  o  poder  supremo  d 'um  Estado 
que  é  duplo:  do  povo  em  relação  ao  governo; 
(.  d 'este  em  relação  aos  individuos,  e  mais  duas 
situações  consequentes  do  primeiro  poder: 
independência  e  autonomia. 

Quando  o  governo  legitimamente  consti- 
tuido  age  de  accordo  com  o  interesse  c(^llecti"\'o, 
sem  opposição  popular  que  indique  a  destitui- 
ção, pelo  menos  moral  do  cargo,  é  obedecido 
pelos  individuos,  dentro  dos  moldes  legaes,  co- 
mo um  pai  pelos  filhos,  sem  precisar  do  appa- 
rato  de  forca  que  coage  os  maus  cidadãos  a 
acompanhar  os  bons  na  sua  obediência.  Ora, 
n'isto  o  governo  é  um  successor  da  realeza  (jue 
tinha  o  nome  de  soberano  pela  obediência  que 
lhe  tinham  os  súbditos.  Logo  pode  se  chamar 
soberano  ao  governo,  isto  é,  aos  poderes  pú- 
blicos. 

Além  d 'isso  a  realeza  decidia  em  gráo  de 
recurso  ultimo  todas  as  (questões  postas  perante 
seus  agentes  e  esse  mechanismo  mantem-se  ape- 
nas complicado,  todo  poder  publico  tendo  au- 
toridades su])eriores.  TiOgo  ainda  assim  o  go- 
verno é  tradicionalmente  soberano.  Ha  uma 
diff(?i'ença  poi'ém.  Actmdmente  com  a  differen- 
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( ia(;ã(>  dos  poderes,  oeeorre  iiiiia  feição  nova  da 
soberania,  um  d 'esses  poderes  limita  os  outros: 
o  parlanií^nto  na  Iní>laterra  e  o  Tribunal  Su- 
perior nos  Estados  Unidos. 

Quando  por  outro  lado  o  povo  constitue 
('  seu  governo,  elegendo  os  seus  representantes 
ou  mesmo  os  destitue  pela  deposição  ou  moral- 
mente, i'eprovando  os  seus  actos  por  meetings 
e  outras  manifestações  da  opinião  publica,  des- 
de (jue  haja  nu  maioria  intelligente,  está  no  ex- 
ercido do  poder  legitimo  que  é  a  soberania 
l)o])ular  ou  nacional.  Essas  duas  soberanias  es- 
íadvuies  não  são  incompatíveis  e  apenas  alter- 
nativas, isto  é,  que  a  soberania  governativa  só 
se  exerce  quando  a  popular  não  está  em  acti- 
vidade contraria  a  do  governo,  pelo  menos  no 
ponto  de  vista  da  legitimidade. 

A  soberania  governativa  não  é  uma  delega- 
ção da  popular,  como  pensou  em  parte  S.  Tlio- 
maz  e  definitivamente  Locke;  nem  o  seu  mero 
exercício  como  entenderam  Rousseau  e  Stuart 
Mill.  São  phenomenos  distinctos  por  que  si  o 
poder,  mesmo  extremo,  superior  do  parlamento 
inglez,  vem  da  eleição,  como  se  pensa,  o  do  Tri- 
bunal superior  norte-americano,  composto  de 
juizes  nomeados  pelo  presidente  com  a  inter- 
venção do  senado,  vem  da  constituição,  acto 
dos  legisladores  constituintes,  é  verdade,  mas 
que  inventaram  uma  institiiição,  com  que  o  po- 
vo nunca  sonhou  para  bem  do  funccionamento 
do  governo.  Ora  a  lógica  manda  originar  o  po- 
der do  parlamento,  dos  costumes  constitu- 
cionaes  de  Inglaterra,  por  entre  os  quaes  o  par- 
lamento, se  affirmou  como  soberano,  som  que 
o  povo  o  mandasse  fazer  e  assim  fosse  mon- 
tado o  primeiro  regimen  da  lí>)erdade  do  niun- 
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do,  de  accordo  com  as  exigências  da  <  ivi]isa'^,ao 
moderna,  pela  dif f  erenciação  do  trabalho  e  pro- 
gresso da  especialisação. 

Nenhuma  d 'essas  soberanias  pode  ser  re- 
pudiada. Não  a  governista  porque  não  ha  go- 
verno sem  poderes  e  mesmo  sem  inn  poder  su- 
])remo,  como  o  parlamento  inglez,  o  poder  ju- 
diciário norte-americano.  Não  a  jjopular  por- 
que quando  o  povo  elege  os  seus  representan- 
tes ou  manifesta-se  sobre  seus  actos,  appro- 
vando  ou  reprovando  e  principalmente  quando 
os  depõe,  porque  elles  não  têm  por  divisa  o  in- 
teresse collectivo  mas  o  pessoal,  está  no  exer- 
cido incontestável  d 'um  poder  supremo  reali- 
.sado  contra  o  pessoal  governativo,  acerca  do 
qual  não  se  admitte  arbítrio,  como  é  vedada  a 
autoridade  por  mais  soberana  que  seja  inter- 
vir nos  negócios  domésticos  d 'uma  familia. 

A  questão  porém  não  é  de  preferencia 
como  se  tem  entendido  e  sim  de  realidade;  e 
nenhuma  d'ellas  pode  ser  desconhecida,  por- 
(íue  a  governativa  é  o  facto  histórico  não  só  da 
existência  dos  poderes  públicos,  como  da  po- 
tencia do  Parlamento  ingl(>z,  cerceadora  das  at- 
tiibuições  da  realeza,  e  do  Tribunal  Superior 
norte-americano,  declaradora  da  inconstitu- 
cionalidade dos  actos  dos  mais  poderes ;  e  a  po- 
pular é  esse  outro  facto  histórico  milhares  de 
vezes  occorrido  na  historia  politica  da  humani- 
dade, dos  povos  abatendo  os  despotismos,  re- 
tomando os  governos  usurpados,  resurgindo 
l^ara  a  liberdade. 

Acontece  com  essas  duas  soberanias  o  que 
succede  com  o  povo  e  governo  que  as  personi- 
ficam; de  modo  que  a  historia  de  suas  rela(jões 
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vae  completar  a  das  alternativas  da  liberda- 
de e  do  despotismo. 

Nos  despotismos  das  castas  ou  raças  vence- 
doras, dos  Estados  guerreiros,  realeza,  repu- 
blicas e  feudalismo,  porqu(?  começa  a  historia 
politica  da  Europa,  a  soberania  governativa 
esteve  só,  porque  o  povo  foi  relegado  para  a 
condição  de  parias  europeus:  hi lotas  gregos, 
plehs^  romana  e  servos  germanos. 

Nos  regimens  de  liberdade  das  rí^publicas 
democratas  da  (írecia  foram  ambas  personifi- 
cadas e  unidas  pelo  povo,  tendo  o  plienomeno 
conpieçado  nas  republicas  democratisadas  e  mu- 
nicipalismo, pela  confluência  das  duas,  perso- 
nificada a  governativa  i^ela  nobreza  e  a  popu- 
lar pelo  de  mos,  populus,  ele. 

No  despotismo  individual  dos  Estados  asiá- 
ticos, do  imperialismo  romano  e  do  monarchis- 
mo  absoluto,  bem  como  olygarchias  de  todos  os 
tempos,  a  realeza  e  outros  tyrannos  annullaram 
a  popular  por  meio  de  exércitos  permanentes,  de 
(•nvolta  com  as  superstições  populares  de  reale- 
zas necessárias  por  instituição  divina.  No  regi- 
men moderno  da  liberdade  realisado  pelo  cons- 
titucionalismo, onde  os  povos  eliminaram 
d 'uma  vez  as  realezas  (Estados-Unidos,  Suissa, 
ele),  ou  pelo  menos  cercearam  por  acções  mil- 
lenares  suas  pesadas  attribuições,  ellas  são  co- 
operativas e  harmónicas:  o  povo  forma  o  go- 
^'eríio  e  o  fiscalisa;  e  o  governo  conduz  o  povo. 
(  (V  representa. 

D 'esta  permanência  da  soberania  governa- 
tiva e  das  vicissitudes  da  popular  vem  a  duvida 
sobre  esta,  occorrida  mesmo  em  autores  de  na- 
cionalidade republicana  e  principalmente  ao 
influxo  de  tedescos,  fieis  interpretes  d 'um  re- 
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giineu  que  está  ein  transição,  porque  o  despo- 
tismo millenar  teA-e.de  cessar  l)ruscamente  ante 
as  exigências  populares  propagadas  pelo  movi- 
mento revolucionário  de  França,  sem  que  a  na- 
ção estivesse  preparada  para  o  S3^stema  gover- 
nativo. 

Não  tem  porém  razão.  Foi  o  povo  que  á 
sombra  da  nobreza,  diz  Bageliot  na  Constitui- 
ção da  Inglaten-a,  montou  o  regimen  consti- 
tucional. Foi  o  povo  accescento  eu,  que  em  au- 
sência da  realeza  e  nobreza  e  principalmente 
por  causa  de  bons  elementos  que  encerrava, 
os  puritanos  expatriados  por  imcompatibilida- 
de  de  suas  energias  pessoaes  com  o  regimen 
da  vida  intolerante  da  metrópole,  instituiu  a 
republica  norte-americana.  Foi  o  povo  que  a 
exemplo  d 'essas  duas  instituições,  montou  san- 
guinolentamente a  republica  de  França,  como 
a  restaurou  após  o  golpe  de  Estado  de  Napo- 
leão. Foram  os  povos  das  outras  monarchias 
constitucionaes  da  actualidade  que  arrastados 
I)elo  exemplo  do  francez,  forçaram  as  reale- 
zas absolutas  a  dar-llies  constituições  e  com  el- 
las  governos  representativos. 

Decorre  d 'essa  licção  histórica,  um  prin- 
cipio incontestado,  que  essa  força  popular  é 
uma  realidade  com  qne  as  realezas  devem  sem- 
pre contar,  eliminando-as  ou  cerceando-lhes  a 
potencia.  Mesmo  na  antiguidade  foi  essa  for- 
ça popular  que  transformou  os  governos  des- 
potiscos,  eliminando  a  realeza  guerreira  dos 
romanos  e  provalvemente  dos  liellenos  e  an- 
millando-a  no  feudalismo,  porque  a  nobreza 
occupava  em  relação  á  realeza  o  papel  do  po- 
io que  perdeu  depois  quando  este  surgiu.  Foi 
a  mesma    foi'ça  (jue    modificou  as    re2)ublicas 
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aristocratas  e  afinal  toriiou-as  democratas  na 
Grécia,  como  transformou  o  feudalismo  em  mo- 
narchias  municipaes.  O  povo  é  assim  o  factor  do 
seu  governo  nos  periodos  da  liberdade,  como  o 
exercito  permanente,  semi)re  a  serviço  das 
realezas,  tem  sido  o  factor  dos  despotismos. 
8ó  os  governos  absolutos  que  deformisam  os 
povos,  não  vêm  d'elles,  porque  ainda  quando 
tenham  o  seu  apoio,  os  embaem  e  torturam  co- 
mo aconteceu  com  o  monarchismo  absoluto  aos 
legistas  medievaes- 

A  razão  (j^ue  se  dá  para  manter  a  sobera- 
nia governativa  como  exclusiva,  n'um  paiz, 
não  só  não  prevalece  em  face  d 'essa  marcha 
histórica,  com  não  resiste  á  critica. 

E'  verdade  que  os  governos  são  directores: 
populares  pelos  regimens  do  direito,  da  defe- 
za,  da  segurança,  além  das  promoções  e  es- 
tímulos da  cultura,  da  economia,  da  sanidade 
(■  pratica  da  beneficência ;  mas,  tudo  isto  é  fei- 
to pelo  povo.  Não  ha  uma  força  estranha  ao 
povo  que  lhe  imponha  essas  cousas  preparadas 
pelos  seus  representantes. 

E'  para  isso  que  os  povos  constituem  os 
seus  governos,  elegem  os  seus  representantes 
(|ue  em  cumprimento  de  suas  penosas  missões, 
quando  têm  o  sentimento  da  responsabilidade, 
desenvolvem  toda  a  actividade  profícua  de  (jue 
são  capazes.  , 

O  Estado  em  virtude  de  suas  relações  na- 
cionaes  e  principalmente  internacionaes  torna- 
se  uma  pessoa  social,  com  responsabilidade 
etc;  mas,  esta  personalidade  não  o  transfor- 
ma em  phenomeno  abstracto.  Elle  continua  a 
ser  o  próprio  povo.  pelo  qual,  em  cujo  nome 
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í^ào  assumidos  os  direitos  o  cumpridas  as  obri- 
gações. 

Foi-se  o  tempo  em  que  a  personalidade  im- 
plicava um  subnitactum,  orgânico,  vivo,  psychi- 
co,  que  aliás  o  governo,  conjuncto  de  homens, 
não  realiza ;  ella  ó  o  facto  de  ter  direitos  e  obri- 
gações, qiu'  nascem  das  relações  do  povo  e  seus 
jepresentantes  com  outros  nas  mesmas  con- 
dições. 

Aquillo  que  ainda  existe  em  contraj)osição  a 
isto  na  theoria  allemã,  é  uma  deturpação  do 
regimen  representativo  pelo  prestigio  tradi- 
cional das  realezas,  sobretudo  fortes  de  apoio 
militar,  que  produziu  o  absolutismo,  em  com- 
l.dnação  com  a  fraqueza  do  povo  habituado  á 
submissão  no  alongado  regimen  que  lhe  fez  per- 
der o  instincto  da  liberdade.  A  soberania  popu- 
lar é  assim  o  poder  supremo  d 'um  paiz,  em  que 
c»  povo  está  no  regimen  da  liberdade,  agindo 
directamente  no  governo  que  elle  constitue  pe- 
las eleições  e  mantém  pelo  consentimento  vo- 
luntário até  destituído  por  força  das  revolu- 
ções que  aliás  deviam  ser  evitadas  como  tem 
feito  os  grandes'  chefes  de  Estado,  por  suas  ab- 
dicações opportunas. 

Ora  esta  potencia  popular  é  que  dá  aos 
povos  as  suas  individualidades  e  em  seguida 
a  independência  e  o  governo  próprio  ou  autó- 
nomo. 

Essa  soberania  popular  é  porém  uma  cou- 
sa inconfessável  ]^('rante  o  direito  internacio- 
nal, onde  só  podem  comparecer  os  seus  disfar- 
ces, independência  ])rin(;ipalmente?!  (^reio  que 
não.  Os  Estados  são  taes  em  direito  interna- 
cional pela  independência  reconhecida;  mas, 
ciles  vivem  na  renhida  lucta  pela  vida,  de  que 
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S(3  escapam  com  independência,  os  qne  a  po- 
dem ter.  Por  traz  da  independência  está  pois 
esta  força  popular  que  a  produz  e  mantém.  A 
autonomia  é  o  governo  próprio,  isto  é  dos  po- 
vos independentes.  A  soberania  pois,  sem  dis- 
farce é  a  força  popular  que  faz  iima  nação  in- 
dependente e  portanto  autónoma,  de  poderes 
públicos  próprios.  Não  sei  que  desdouro  vir 
a  esse  direito,  confessando  em  suas  praticas 
que,  por  traz  da  independência  está  o  povo  e  a 
sua  frente  o  governo  o  representa  e  conduz. 

A  soberania  nacional  transpõe  a  sua  es- 
phera,  estende-se  ás  relações  internacionaes, 
não  porque  estas  sejão  seu  reflexo  como  pensa 
Jellinek,  mas  porque  é  condição  da  indejDenden- 
cia  que  é  o  titulo  do  Estado  e  esta  é  junctamente 
|)opular  e  governativa,  pois  governo  indepen- 
aentc  é  autonomia.  Nem  j)ode  deixar  de  ser 
assim.  Os  Estados  entram  em  relações  inter- 
nacionaes por  meio  dos  seus  representantes 
exteriores,  ministros  de  estrangeiros  e  seus 
agentes  diplomáticos,  todos  originados  do  che- 
fe do  Estado,  cumprindo  leis  do  poder  legislati- 
vo- Como  então  ficar  nos  representantes  exte- 
riores com  abstração  do  mais?  O  propjit^  poder 
judiciário  lavra  sentenças  que  decidem  negócios 
internacionaes.  Não,  o  governo  é  uma  realida- 
de no  direito  internacional ;  e  como  elle,  repre- 
senta o  povo,  este  é  outra  realidade,  com  os 
seus  caracteres  de  potencia  independente  e  au- 
tónoma. Pode  o  Estado  além  d 'isso  ter  direitos 
internacionaes  quando  lhe  faltam  as  bases,  a 
independência,  a  autonomia,  a  potencia  popu- 
lar? ^    ^ 

JáLeibnitz,  Philimioore,  Op]>enh('im  insis- 
tem no  caracter  juridico  da  soberania.  Blun- 
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tsclili  esmei'ilha-(>s.  IIíviícl  syiithctisa  r.o  direi- 
to do  detcriiiiuar  a  própria  competência.  Esine- 
iii  110  de  coiniiiaiidar  e  representar  a  iiaeão. 

Melhor  é  manter  os  nomes  clássicos,  di- 
reitos de  independência  e  autonomia,  que  im- 
plicam a  potencia  popular  e  o  ultimo  dos 
quaes  envoh^e  o  direito  de  ser  obedecido  no 
exercido  do  poder,  principalmente  em  sua  le- 
gitima decisão. 

Os  factos  existem:  a  questão  é  de  palavras. 
Deve-se  manter  o  nome  ou  acabar  com  elle  ? — 
Tudo  se  denomina  no  mundo. 

• 

{(U)utiuàa) 

Xau rindo  Xeáo. 


Economia  Politica 


Bancos  e  suas  espécies.  Quaes  os  perigos  a  que  se  ex- 
põem os  Bancos  qae  commãnditaro  directamente 
as  industrias,  o 


A  philosophia  moderna,  em  sua  phase 
positiva  ou  explicativa,  tem  assentado  que  a 
sciencia  é  uma  só,  o  conhecimento  das  leis  que 
regulam  os  phenomenos;  mas  que,  a  semelhan- 
ça da  nebulosa  de  Laplace,  que  se  foi  desta- 
cando pouco  a  pouco  em  círculos  concêntricos, 
se  condensando,  se  dif f erenciando,  para  formar 
os  mundos,  dando  logar  ao  apparecimento  da 
vida  com  todo  o  seu  cortejo  de  complicações 
actuaes,  se  tem  vindo  a  especializar  nos  seus 
departamentos  hodiernos,  cada  um  dos  quaes  é 
um  verdadeií^o  mundo.  Guyot  diz  mesmo:  a 
sciencia  só  existe  se  especialisando,  aliás  tudo 
estaria  em  tudo ;  seria  a  confusão.  Si,  portanto, 
a  sciencia  6  uma  só,  que  o  espirito  do  homem, 
por  sua  vez  influenciado    pela  grande    lei  da 


(*)     Esta  dissertação  foi  escripta  de  improviso  no  con- 
curso de  1907,  perante  a  Faculdade  de  pireito  do  Recife, 


78  Revista  Académica 

evolução,  vai  distendendo  e  fazendo  passar  do 
homogéneo  ao  heterogéneo,  do  simples  ao  com- 
posto, para  falar  a  linguagem  de  Spencer,  é 
claro  que  as  relações  entre  as  differentes  par- 
tes da  sciencia  são  muito  estreitas,  como  rela- 
ções entre  phenomenos  influenciados  por  outros, 
de  que  são  ampliações,  porque  a  evolução  nada 
mais  é  do  que  uma  expansão. 

E,  si  as  relações  são  intimas  entre  os  de- 
partamentos da  mesma  sciencia,  ellas  não  po- 
dem deixar  de  se  apresentar  ainda  mais  in- 
timas dentro  de  cada  departamento  da  sciencia, 
de  modo  que,  em  toda  sciencia  especialisada, 
podem-se  encontrar  os  elos  que  vão  prendendo 
entre  si  os  factos,  da  mesma  maneira  que  do 
cosmos  se  sobe  a  vida,  da  vida  aos  factos  do  es- 
pirito e  destes  aos  da  sociedade. 

E'  o  que  se  observa  realmente  no  estudo 
da  Economia,  ou,  mais  propriamente,  da  Sci- 
encia Económica,  como  departamento  da  So- 
ciologia, destinado  a  estudar  as  leis  naturaes 
da  formação,  destribuição,  circulação  e  consumo 
das  riquezas,  para  não  destoar  da  definição 
clássica  e  que  pelo  menos  tem  o  mérito  da  am- 
plidão e  da  clareza,  porque,  seja  dito  de  passa- 
gem, si  a  definição  sciencia  dos  valores — tem  o 
mérito  da  concisão,  e  comprehende  de  facto 
a  quasi  totalidade  dos  phenomenos  económicos, 
vdsto  ser  a  producção  moderna  toda  feita  para 
troca,  com  o  fito  no  valor,  razão  porque  tem 
sido  tal  definição  adoptada  por  muitos  econo- 
mistas, em  todo  o  caso,  com  Beaulieu,  penso  ser 
melhor  definil-a  a  "sciencia  que  tem  por  ob- 
jecto o  estudo  das  leis  que  dirigem  o  trabalho 
do  homem  para  a  producção  e  o  gozo  nos  di^ 
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versos  bens  que  a  natureza  não  nos  dá  espon- 
tânea nem  gratuitamente."" 

E  penso  assim  porque  observo  que,  fora 
mesmo  da  troca,  com  relação  ao  homem  isolado 
ou  nas  suas  relações  puramente  domesticas,  as 
leis  da  Economia  se  fazem  sentir,  comprehen- 
dendo  por  isso  campo  ainda  mais  vasto  que  o 
dos  valores  e  das  trocas. 

Isto  posto,  assentado  fica  que,  falar  de 
bancos  faz  acudir  a  memoria  o  credito,  a  moeda, 
a  troca,  a  producção,  phenomenos  que  os  pre- 
cederam; e  a  actividade  de  circulação  e  os  con- 
sumos, que  os  seguem. 

,  A  vida,  dizem  os  que  a  tem  estudado  por 
todos  os  modos,  á  luz  das  observações  e  experi- 
ências modernas:  é  o  phenomeno  chimico  da 
renovação  incessante  do  ser  a  custa  do  ambiente. 

Ha  aggregados  de  cellulas,  cujas  moléculas 
constituídas  de  substancias  solidas,  resistem  ás 
influencias  do  mundo  externo  até  a  uma  certa 
medida  ou  se  desfazem. 

Ha  aggregados  de  cellulas  que,  ao  contra- 
rio, de  substancias  liquidas  ou  gazozas,  corpos 
colloides,  que  se  adaptam  ás  diversas  situações 
do  meio  e  se  transformam,  eliminando,  mas  ao 
mesmo  tempo  assimilando,  isto  é,  trocando 
elementos  de  fora  pelos  de  dentro.  Essa  contin- 
gência de  vida  dos  corpos  da  ultima  espécie 
obriga-os  a  constantes  necessidades,  que  elles 
se  esforçam  por  satisfazer,  pena  de  morte.  E 
assim,  os  seres  dotados  de  vida,  na  phrase  de 
Bordeau  (O  Problema  da  Vida)  aspiram  vÍA^er 
u  mais  e  o  melhor  possível,  estender  a  sua  per- 
sonalidade até  onde  lhes  permittirem  as  tendên- 
cias, as  aptidões,  os  meios  e  dahi  vem  o  fundo 
constante  e  ao  mesmo  tempo  de  uma  variedade 
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e  de  uma  indefinibilidade  extraordinárias  que 
apresentam  as  necessidadeslmmanas.  O  homem 
é  impelJido  ao  trabalho  pelo  aguilhão  incessante 
de  suas  necessidades ;  e,  como  essas  necessidades 
são  illimitadas,  satisfeitas  umas,  surgem  outras 
a  que  é  forçoso  igualmente  satisfazer,  razão  pela 
qual  o  progresso  não  para. 

Para  a  producção,  o  homem  cedo  come- 
çou a  dominar  a  natureza  pelo  seu  esforço 
muscular  ou  nervoso;  e,  quando  poude  con- 
seguir o  utensílio,  isto  é,  o  capital,  duplicou, 
centuplicou,  milliplicou  o  seu  resultado.  Mas, 
não  era  bastante,  porque  as  necessidades  se 
foram  multiplicando  também  e  a  natureza, 
embora  activa,  embora  cheia  de  elementos,  na- 
da lhe  dava  espontânea  nem  gratuitamente, 
conforme  dizia  Bastiat,  e,  ao  contrario,  não 
raras  vezes,  como  para  se  vingar  de  seu  domí- 
nio, lhe  inutilizava  os  esforços  e  lhe  infligia 
males  horrorosos.  Foi  mister  organizar  o  traba- 
lho ;  foi  mister  accelerar  as  trocas  por  meio  dos 
transportes;  foi  mister  activar  o  commercio 
dentro  das  mesmas  circumscripções  de  um  mes- 
mo paiz  e  depois  entre  os  paizes  do  globo,  trans- 
pondo montanhas,  atravessando  oceanos,  for- 
çando portos,  creando  estradas  de  ferro,  alar- 
gando dia  a  dia  mercados  consumidores,  pre- 
parando terreno  para  as  grandes  emprezas 
agrícolas,  industriaes,  commerciaes. 

Tudo  isto  produziu  o  apparecimento  da 
moeda  para  facilitar  as  trocas,  moeda  que  se 
foi  gradualmente  aperfeiçoando  do  sirhples 
valorimetro,  ao  producto  convencionado,  para 
chegar  ao  metal  ferro,  ao  metal  prata,  ao  metal 
ouro,  aproveitando  a  suas  qualidades  de  valor 
próprio,  custo  quasi  constante,  facilidade  do 
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transporte,  divisibilidade,  difficuldade  de  fal- 
sificação, até  acabar  no  pedaço  de  metal  pre- 
cioso cunhado,  authenticado,  garantido,  que, 
além  do  valorimetro,  passou  a  ser  o  resolvente 
das  trocas  transf  ormando-as  em  compras  e  ven- 
das. Em  vista  da  complicação,  porém,  sempre 
em  augmento  das  relações  económicas  entre  os 
homens,  esforçando-se  todos  para  aproveitarem 
com  o  minmio  de  esforço,  o  máximo  possível 
de  utilidades  da  natureza  e  num  minimo  de 
tempo,  todos  com  os  olhos  fitos  no  valor,  essa 
combinação  das  necessidades  de  uns  em  rela- 
ção com  as  utilidades  possuídas  por  outros,  a 
moeda  foi  ficando  escassa  para  todas  as  trans- 
acções e  a  observação  e  a  experiência  de  uma 
parte  e  a  confiança  na  estabilidade  das  insti- 
luições  e  na  honra  pessoal,  de  outra  parte,  fo- 
ram suggerindo  novos  meios  de  realizar  trocas 
sem  a  intervenção  da  moeda. 

E '  a  época  das  letras  de  terra  e  de  cambio, 
com  os  seus  endossos  e  dos  bilhetes  convertí- 
veis, cheques,  traspasses  e  compensações.  E  co- 
mo é  da  natureza  das  cousas,  que  toda  funcção 
útil  produza  o  órgão  apropriado  a  essa  funcção, 
vieram  os  bancos,  como  mercadores  do  credito, 
facilitar  ainda  mais  as  trocas,  poupando  a 
moeda,  o  tempo  e  o  trabalho. 

Os  bancos  existem  desde  tempos  muito  re- 
motos, sob  suas  formas  mais  rudimentaes  de 
permutadores,  compradores  e  vendedores  de 
moedas,  nas  cidades  da  Grécia  e  de  Roma.  E 
porque  a  natureza  nunca  faz  saltos,  mas,  lon- 
ge disso,  os  factos  se  succedem  de  desdobra- 
mento em  desdobramento  numa  evolução  fatal 
c  immutavel,  embora  lenta  e  gradual,  esses  pri- 
mitivos e  rudes  trocadores  de  moedas,  funcção 
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Já  necessária  naquella  época  pela  diversidade 
de  instrumentos  desse  género  eutre  os  Estados, 
cada  um  dos  quaes  também  já  tinha  julgado 
indispensável  dar-lhe  um  cunho  de  certeza 
X>ara  evitar  as  trapaças  nas  transacções,  embo- 
ra as  vezes  partissem  dos  próprios  soberanos 
as  falsificações,  esses  primitivos  e  rudes  per- 
mutadores de  moeda,  quero  dizer,  reconhecen- 
do logo  que  havia  vantagem  em  pedir  empres- 
tado dinheiro  a  uns  capitalistas  para  emprestar 
f;  outros,  a  isso  se  dedicaram.  Mas,  essa  espécie 
de  credito  se  manteve  durante  toda  a  antigui- 
dade em  limites  muito  estreitos,  attentos  os 
preconceitos  reinantes  sobre  os  empréstimos  a 
juros,  contra  os  quaes  os  moralistas  e  depois 
os  religiosos  de  differentes  seitas  se  pronun- 
ciaram, principalmente  porque  eram  cruéis  as 
leis  sobre  os  devedores,  entregando-os  em  sua 
liberdade  e  vida  aos  credores  na  Grécia,  em  Ro- 
ma, em  toda  parte,  sob  as  idéas  pregadas  desde 
Aristóteles  de  que  o  dinheiro  não  engendra 
dinheiro  e  de  que  era,  portanto,  iniquo  exigir 
juros  do  capital  emprestado. 

Foi  preciso  que  Calvino,  de  um  lado,  pro- 
vasse que  o  dinheiro  não  engendra  dinheiro, 
mas  que  é  com  elle  que  se  compram  productos, 
que  fornecem  outros  productos  e  que  os  Jesuí- 
tas, por  outro  lado,  proA^assem  que  os  que  se 
desapossam  do  seu  dinheiro  correm  o  risco  de 
ficar  sem  elle,  além  da  privação  que  delle  po- 
dem soffrer,  para  que  a  Egreja  affrouxasse  o 
rigor  de  suas  prohibições.  E  depois  que  a  ex- 
periência demonstrou  que  o  capital  represen- 
tado pelo  dinheiro,  com  faculdade  de  adqui- 
rir, era  extraordinariamente  productivo,  que 
ia  enriquecer  o  tomador  (sah^o  os  abusos)   e 
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que  os  doadores  corriam  realmente  o  risco  até 
de  empobrecer,  cahiram  as  barreiras  e  o  cre- 
dito  poude  então  generalisar-se  e  vir  prestar 
todos  os  serviços  que  lhe  reconhecemos  nas 
sociedades  modernas. 

Mas,  sendo  limitado  seu  uso  nas  socieda- 
des antigas,  os  bancos,  depois  daquella  primi- 
tiva funcção  de  troca  de  moedas,  passaram  a 
ser  depositários  dos  capitalistas,  dos  quaes  se 
constituíram  verdadeiros  g-uarda  livros  e  cai- 
xeiros, escripturando  seus  créditos  e  débitos 
e  realizando  por  sua  conta  e  á  sua  ordem  paga- 
mentos. Pouco  a  pouco  foram  os  bancos  se  con- 
A^encendo  de  que,  diante  da  procura  de  capitães 
para  fazer  mover  industrias,  era  possível  uti- 
iisar  aquelles  depósitos  que  apresentavam  um 
iissignalado  caracter  de  fixidez,  sendo  retira- 
dos em  tempos  muitos  longos  e  cada  um  por 
sua  vez. 

Foi  fácil  e  lucrativa  a  tarefa.  Of fereceram 
aos  depositantes  um  juro  razoável  para,  não 
só  chamar  novos  capitães  a  seus  cofres,  co- 
mo para  fixar  ainda  por  maiores  períodos  os 
depósitos  e  passaram  a  emprestar  esses  capi- 
tães aos  que  delles  careciam  para  a  movimen- 
tação das  suas  industrias. 

A  experiência  deu  bons  resultados  e  os  ban- 
cos de  credito  se  espalharam  pelo  mundo  in- 
teiro prestando  serviços  inestimáveis  não  só 
ao  commercio  propriamente,  sob  garantia  pes- 
soal, de  firmas  garantidoras  ou  de  cauções  de 
documentos,  como  ás  industrias  e  á  lavoura, 
sob  garantias  mais  reaes  de  penhor  e  hypothe- 
ca. 

De  modo  que  hoje  em  dia  ha  duas  ca- 
|:egorias  bem  separáveis  de  bancos:  os  de  cre- 
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dito  commercial  e  os  que  facilitam  sómento 
as  transacções  industriacs  e  agrícolas,  trans- 
portando e  pagando. 

Os  bancos  de  credito  commercial  propria- 
mente dito  empregam  seu  capital  e  depósitos 
que  lhe  são  confiados  a  descontos  do  papel  de 
commercio,  na  mesma  praça  ou  de  praça  a  pra- 
ça, no  mesmo  paiz,  ou  de  praça  a  praça  de  um 
]>aiz  para  outro.  O  commerciante  que  aceitou 
titulo  do  seu  devedor,  mas  que,  não  pode  es- 
perar o  vencimento  desse  titulo,  endossa-o  ao 
banco,  que  lhe  dá  moeda,  com  desconto  de  por- 
centagem, do  mesmo  modo  que  o  commercian- 
te, que  precisa  obter  titulos  para  pagar  em  ou- 
tra praça  do  mesmo  paiz  ou  do  estrangeiro, 
para  o  qual  é  arriscado  e  caro  o  transporte  de 
moeda,  toma-os  ao  banco,  mediante  uma  por- 
centagem. Assim,  os  bancos,  utilizando  os  capi- 
tães que  estavam  inactivos,  tiram  os  cpmmer- 
ciantes  das  difficuldades  de  momento  permit- 
tindo  que  a  producção  e  a  circulação  não  se 
interrompam  e  colhem  com  isso  excellentes  lu- 
cros. 

Para  maior  facilidade  ainda  de  suas  trans- 
acções, isto  é,  para  augmentar  o  seu  poder  de 
credito,  que  por  sua  vez  vae  augmentar  o  po- 
der productivo  dos  capitães,  os  bancos  recor- 
rem também  a  emissão  de  bilhetes-convertiveis, 
a  vista,  em  moeda,  dando-os,  como  so  fosse  o 
metal,  para  remediar  as  difficuldades  dos  to- 
madores de  empréstimo,  os  quaes  nessa  con- 
formidade os  aceitam,  no  presupposto  de  mere- 
cerem os  mesmos  bancos  confiança.  Pelos  abu- 
sos a  que  foram  levados  certos  bancos  de  emis- 
são, não  podendo  acudir  de  prompto  a  troca 
de  suas  notas,  apezar  do  lastro  metallico  que 
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liem  sempre  era  siifficieiíte,  sendo  que  outras 
vezes  eram  mesmo  illudidos,  os  Governos  tem 
entendido  regularisar  esse  serviço,  ora  negan- 
do, ora  concedendo  essa  faculdade  com  res- 
tricções. 

Entre  nós,  por  ex.  actualmente  não  tem 
os  bancos  faculdade  de  emissão. 

Mas,  os  bancos  não  se  limitam  aos  descon- 
tos falados.  Dirigem-se  também  ás  empresas 
industriaes  e  agricolas,  ás  quaes  emprestam 
dinheiro  a  longos  prazos,  sob  garantias  de  pe- 
nhor e  hypotheca  e  para  os  quaes  procuram, 
como  os  de  credito  real,  capitães  no  mercado, 
emittindo  obrigações,  que,  gosando  das  mesmas 
garantias  do  penhor  e  de  hypotheca,  correm 
Qom  muita  acceitação  nas  bolsas. 

Os  bancos  que  operam  com  capitães  dos 
seus  clientes,  capitães  que  lhe  foram  deposi- 
tados em  confiança  e  por  tempo  indeterminado, 
podendo,  portanto,  ser  procurados  e  retirados 
de  um  momento  para  outro,  não  dcA^em  em- 
pregar-se  em  empréstimos  de  longo  prazo  ou 
em  d(\sí^onto  de  papeis  de  vencimento  muito 
prolongado,  como  fazem  os  capitalistas,  que 
applicam  seu  próprio  dinheiro,  ou  os  bancos 
de  credito  real  e  agrícola.  Do  contrario  se  ar- 
riscam a  não  poder  satisfazer  o  pedido  dos  de- 
pósitos; e  no  caso  de  uma  corrida,  por  ef fei- 
to de  uma  guerra,  uma  revolução,  qualquer  ca- 
lamidade publica  estão  sugeitos  á  fallencia. 

Pois  bem,  os  bancos  que  commanditam  as 
industrias  estão  obrigados  a  cingi r-se  egual- 
mente  ás  mesmas  prescripçôes.  Quer  empres- 
tem capitães  seus,  quer  emprestem  capitães  dos 
seus  clientes,  o  que  é  o  mais  commum,  porque 
simplesmente  os  seus  não  bastariam,  mormente 
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em  praças  de  grande  movimento,  estão  expos- 
tos a  grande  perigos. 

Antes  de  tudo,  elles,  sendo  coiiimanditarios 
de  empresas  industriaes,  precisam  empatar  por 
muitos  annos  capitães,  que  com  certeza,  lhes 
fazem  falta  para  as  transacções  que  lhes  são 
peculiares  e  depois,  ficam  na  mesma  contingên- 
cia dos  que  emprestam  mesmo  a  particulares, 
por  longos  prazos,  isto  é,  ficam  impossibilitados 
de  acudir  á  restituição  dos  depósitos. 

E,  por  fim,  correm  o  risco  da  sorte  dessas 
empresas  a  que  se  ligam,  sendo  muitas  vezes 
arrastados  com  ellas  á  fallencia,  quando,  no 
caso  dos  seus  simples  empréstimos  commer- 
ciaes,  elles  se  acham  garantidos,  pelas  cauções, 
pelos  stock  dos  commerciantes,  pelos  endossos, 
pelas  garantias  de  duas  e  três  firmas  e,  ainda 
pela  circumstancia  valiosíssima  de  que  esses 
empréstimos  são  feitos  a  curto  prazo,  (lous,  trez 
seis  mezes  e  assim  a  coberto  de  todas  as  vi- 
cissitudes. 

Sinto  que  a  hora  esteja  exgotada  e  não 
me  permitta  um  maior  desenvolvimento  do  as- 
sumpto, assim  como  não  me  consentiu  um 
melhor  plano  na  exposição. 

Hersilio  de  Souza, 


Necessidade  da  citação  do  herdeiro  ausente 
para  o  inventario  e  para  a  partiltia  ^'^ 


Diz  Pereira  de  Carvalho,  Primeiras  Li- 
iilias  Orplianologicas,  parte  l.''  §  35: 

"Todos  os  herdeiros  devem  ser  citados 
para  o  inventario,  ainda  que  sejam  ansentes,  sal- 
vo se  o  forem  em  logar  incerto,  ou  em  que  com- 
modamente  não  possam  ser  citados." 

Accrescenta  em  uma  nota : 

"A  Ord.  do  Liv.  4  Tit.  96  §  2.°  requer  copu- 
lativamente,  para  ser  necessária  a  citação  do 
herdeiro,  que  elle  esteja  em  logar  certo  e  sabido, 
(  aonde  hem  possa  ser  citado;  e  por  isso  se  elle 
estiver  em  logar  occupado  pelo  inimigo,  infes- 
tado pela  peste,  ou  demasiadamente  distante, 
poderá  proceder-se  á  inventario  sem  a  sua  cita- 

C)  E'  um  parecer  do  illustrado  lente  cathedralico.  que 
foi  desta  Faculdade  de  Direito,  Dr.  José  Joaquim  de  Oli- 
veira Fonseca,  tendo  sido  elaborado  por  seu  autor  como 
Curador  de  Orpliãos  do  \<ecife.— Nota  da  /Redacção 
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ção,  Valasco,  de  Part.  Cap.  7.°  n.  10,  e  Guer- 
reiro, Trat.  2.  Liv.  3.°,  Cap.  9." 

A  palavra  inventario  é  alii  tomada  em  sua 
significação  mais  ampla.  Menezes  diz  cousa 
diversa : 

"Havendo  o  cabeça  ile,  casal  tomado  o  jura- 
mento para  descrever  os  bens,  e  declarar  quem 
são  os  herdeiros,  são  estes  citados,  estando  em 
Jogar  certo,  nomeando-se  Curador  aos  auzen- 
tes  e  menores."  Cap.  2."  §  8."" 

Ao  parecer  de  Menezes,  pouco  importa  a 
distancia,  bastando  que  o  herdeiro  esteja  em 
logar  certo,  e  não  faz  differença,  quanto  á  ne- 
cessidade da  citação,  entre  a  partilha  e  o  inven- 
tario propriamente  dito. 

Pegas  distingue : 

"Ad  in  aliis  casibus  Judex  semper  tenetur 
tx  officio  facere  inventarium,  ad  quod  non  ci- 
tantur  heredes,  nec  ex  hoc  fundamento  potest 
suspendi  a  possessore  b(morum,  neque  retarda- 
ri,  ut  judicatum  fuit  in  causa  D.  Ludovici  de 
Alencastro,  cum  fratre  suo  comité  de  Figuei- 
ró, apud  Notarium  Joannem  Baptistam  Pe- 
reira in  judicio  Prffitoris  (^urialis,  quia  citatio 
tantummodo  est  necessária  ad  faciendas  parti- 
tiones,  non  vero  ad  confectionem  inventarii,  ut 
declaratum  fuit  in  dieta  causa,  ex  Ord.  liv.  4, 
tit.  96,  §  2.°,  Valasco  de  part.  cap.  7.°  et  n.  21. 
Pha4jus,  part.  3.  arresto  28.  Mendes,  in  prax, 
2  p.  lib.  4.  cap.  3.  n.  10."  Ad  Ord.  Liv.  1.°  Tit. 
87  §  4  n.*'  55. 

Segue  Vanguer^^e  nas  seguintes  palavras, 
a  o])inião  de  Pegas: 

"Para  a  factura  do  inventario  não  é  ne- 
cessária a  citação,  porem  si  logo  se  houA'e]'em  de 
fazer  partilhas,  he  necessária  a  tal  citação,  e  não 
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a  havendo,  são  as  partilhas  niillas,  e  devem  ser 
citados  os  herdeiros  todos;  o  que  he  conforme 
á  ditta  Ord.  lib.  1  tit.  87."  Prat.  Jud.  cap.  48 
n.  13. 

De  modo  que,  em  relação  ao  inventario, 
nem  é  necessário  que  o  herdeiro  esteja  em  lo- 
gar,  onde  não  possa  commodamente  ser  citado; 
e  quanto  á  partilha,  deve  ser  citado  sempre,  (o 
que  não  quer  dizer  que  sempre  o  seja  pessoal- 
mente; pois,  segundo  o  principio  geral,  é  cita- 
do por  edictos  o  que  está  em  logar  incerto  e  não 
sabido.)  ff.  ii^i 

A  opinião  de  Pereira  e  Souza  conforma-se 
com  a  de  Menezes : 

"Para  o  inventario  requer-se  a  citação  i>es- 
soal  dos  interessados,  ainda  que  estejam  fora 
do  Eeíno  acliando-se  cm  Jogar  certo;  e  sendo 
ausentes  em  logar  incerto,  são  citados  por  Edi- 
ctos.    Linhas  Civis  not.  1021. 

Mendes  ainda  vae  mais  longe  que  Pegas, 
quanto  á  distancia  da  citação : 

"Addo  ad  partitiones  faciendas  non  esse 
necesse  citare  omnes  heredes  absentes  quia  suf- 
ficit  citare  illos,  qui  sunt  in  regno,  PhoebuSj 
Aresto  28.  1.  part."  Prat.  Lusit.'2  p.  L  4  C  3 
n.  15. 

Vejamos  esse  aresto  já  que  a  elle  se  refe- 
rem os  illustrcs  Mendes  e  Pegas. 

"Houve  duvida  se  para  se  fazerem  parti- 
lhas, se  hão  de  citar  todos  os  herdeiros,  e  si  al- 
gTim  delles  estiver  fora  do  Reyno,  se  ha  de  es- 
perar que  venha  citado.  Determinou-se  que 
parasse  a  partilha  até  ser  citado  o  coherdeyro 
que  estiver  ausente,  ainda  que  esteja  em  parte 
remota,  na  causa  de  Diogo  Dominico  com  Chris- 
tovão  Ferreyra,  Escrivão  António  da  Querra 
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anno  de  1616.     O  mesmo  se  julgou  na  causa  de 
Simão  Freyre  contra  Theodosio  Fernandes,  e 
Francisco  Coresma  e  Leonor  Gromaxa,  her- 
deyros  de  Leonor  Mendes,  no  anno  de  1613, 
Escrivão  Alvares  Pereyra,    por  que    nos  três 
juízos  divisórios  familise  ercLscumdse,  cominuni- 
dividnndo,  finnim  regundorum,    não  se    pode 
X)roceder  a  partilha  sem  serem  citados  todas  as 
partes,  a  quem  toca,  posto  que  nos  outros  juízos 
se  possa  litigar  com  Ima  parte,  e  deyxar  outras ; 
ita  est  textus  in  L.  in  hoc  judicio,  ff  familiae  er- 
ciscumdse,  Bart.  in  Ji.  de  unoquoque  opposit.  3. 
ff.  re  jud.  et  sic  intelligenda  est  Lex  llegia  lib. 
4.  tit.  96  §  2.°    No  feyto  de  António  Penhalosa 
(;  Paulo  de  Azevedo  contra  os  herdeyros  de 
Gõnsalo  de  Penhalososa,  Escrivão  Diogo  Fer- 
nandes Cide  no  juizo  d'Alfãdega,  e  hoje  he 
nos  Órfãos  Vicente  Gonsalves  de  Pina ;  aggra- 
vou  o  A.  de  o  Ouvidor  mandar  que  citassem  t(v 
dos  os  herdeyros,  sem  embargo  do  A.  dizer  que 
queria  correr  com  os  citados  somente  pela  sua 
parte,  aggravou  e  sahiu  este  accordam: 

"Accordam  em  Relação:  o  supplicante  he 
aggravado  pelo  Ouvidor  d'Alfãdega  em  o 
obrigar  a  mandar  citar  todos  os  herdeyros  para 
correr  cõ  a  causa,  de  que  se  trata,  provendo  esse 
seu  aggravo,  vistos  os  autos,  e  como  os  liordey- 
ros  são  ausentes  fora  do  Reyno  em  tal  caso, 
mando  que  citando  todos  os  lierdeyros  que  estão 
no  Reyno,  a  causa  corra  com  elles  seus  termos. 
Lisboa  13  (ou  15)  de  Novembro  de  159.9.  Sed 
conclue  Phoebus,  peior  sentcrttia  magis  prati- 
catitr,  et  est  juagis  júris  couforwis:' 

Estou  inteiramente  por  (^sta  observação  de 
Phçehtis. 
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Modernamente  o  Sr.  Eça  colloca-se  em  o 
extremo  opposto  a  Pegas,  dizendo : 

''De  todos  os  do  inventario,  o  acto  de  des- 
crij)Ção,  e  louvação  dos  hens  ê  o  que  mais  in- 
teressa aos  lierdeyros;  e  por  isso  devem,  para 
elle,  ser  todos  citados,  os  menores  de  12  e  14 
annos  somente  na  pessoa  de  seu  tutor ....  tudo 
pela  maneira  que  as  leis  e  direito  prescrevem." 
Memorias  cap.  2  §  1." 

Vejamos  agora  o  que  diz  a  Lei,  pela  qual  eu 
teria  começado,  si  não  fora  o  desejo  de  alumiar 
com  as  luzes  de  tantos  jurisconsultos  o  caminho, 
nem  sempre  fácil,  de  sua  interpretação.  Diz 
a  Ord.  Liv.  4  Tit.  96  §  2.°. 

"Porem,  si  algum  dos  irmãos  ou  herdeyros 
não  for  na  terra,  e  os  outros  pedirem  partilha 
dos  bens,  que  lhes  pertence  herdar  por  falleci- 
mento  do  defunto,  se  o  absente  stiver  em  luqar 
certo  c  sabido,  o)idc  hcm  possa  ser  citado  para 
vir,  ou  mandar  star  á  partilha,  o  que  tem  e  stá 
em  posse  dos  bens,  não  lhes  dará  partilha  delles, 
até  vir  o  absente,  ou  ser  citado,  ou  requerido 
para  star  com  elles  per  si  ou  per  seu  Procura- 
dor á  partilha .  • .  . " 

Parece-me  que  Pereira  de  Carvalho  inter- 
pretou bem  a  Lei,  não  julgando  a  citação  uni- 
camente necessária  para  o  acto  da  partilha.  A 
Ord.  Liv.  4,  no  titulo  —  Como  se  hão  de  fazer 
as  partilhas  entre  os  herdeyros  —  se  refere  a 
todo  o  juizo  familise  erciscumdse,  assim  como  na 
expressão  familias  erciscumdse  (da  divisão  da 
herança)  não  se  comprehende  pura  e  simples- 
mente o  que  é  do  of f icio  dos  partidores,  com  abs- 
tracção dos  mais  termos,  que  precedem  e  são 
indispensáveis  nesse  juizo  divisório. 

Parece,  porem,   (salvo  o  devido  respeito 
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ao  escriptor  que  com  razão  ou  sem  ella,  .Gjoza 
hoje,  esquecidos  os  seus  mestres,  de  uma  aucto- 
ridade  quasi  absoluta  em  matéria  de  inventari- 
(_»s)  que  Pereira  de  Carvalho  enganou-se,  en- 
tromettendo  uma  conjuncçao  copulativa  onde 
não  existia.  Diz  elle:  "A  Ord.  . .  .  requer  co- 
puiativamente  para  ser  necessária  a  citação  do 
herdeiro  que  elle  esteja  em  logar  certo  e  sabi- 
do, c  onde  bem  possa  ser  citado. . ."  Lê-se  na 
Ord. . .  "em  logar  certo  e  sabido  onde  bem  pos- 
sa ser  citado . . . . " 

As  palavras: — onde  bem  possa  ser  citado 
para  vir  etc. — ,  não  constituem  uma  nova  con- 
dicção,  apenas  completam  ou  explicam  as  ante- 
cedentes; não  autorisam  o  dispensar-se  a  citação 
a  pretexto  de  incommodo. 

Dr.  Oliveira  Fonseca 


IDo     IriiQ-posto 


Imposto  uno  e  múltiplo. 
Será  utopia   conseguir  a  substi- 
tuição deste  por  aquelle  ? 


O  imposto  é  definido  como  a  contribuição 
C|ue  o  Estado  recebe  do  cidadão  para  o  fim  de 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  publico.  O 
Estado,  organisado  para  realizar  o  bem  de  to- 
dos, para  solver  os  grandes  problemas  da  vida 
Immana,  na  plirase  de  Stein,  por  combinação 
das  forças  do  Poder  Publico  com  as  da  socieda- 
de, principalmente  hoje  que  o  Estado  intervém 
na  existência  do  individuo  para  dirigil-o  e  para 
amparal-o,  o  Estado,  queremos  dizer,  ficaria 
peado  em  sua  acção  si  não  dispuzesse  de  am- 
plos recursos  e  não  tivesse  a  faculdade  de  obtel- 
os  dos  particulares,  que  cada  vez  se  tornam 
.mais  incontestáveis,  sem  falar  da  segurança 
externa  e  interna  para  o  exercicio  de  seus  direi- 
tos, em  matéria  de  melhoramentos  physicos 
(!e  conforto,  de  cultura  e  de  assistência.  Negar 
ao  Estado  o  direito  de  cobrar  impostos  aos  habi- 
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tantes  do  paiz  e,  na  medida  em  que  as  necessi- 
dades o  reclamam,  seria  negar-lhe  o  dever  de 
garantir  a  integridade  nacional,  a  ordem,  a  jus- 
tiça, o  bem  estar  a  esses  mesmos  habitantes. 
Mas,  o  Estado,  afinal  de  contas,  que  c  senão  o 
nosso  mordomo?  E  si  nós  queremos  tudo  isso 
e  cada  vez  melhor,  devemos  contribuir  e  cada 
vez  com  maior  somma  porque  taes  serAdços  cada 
dia  crescem  mais  e  se  alargam  numa  expansão 
infinita. 

Nestas  condições  todos  devem  pagar  im- 
postos na  proporção  de  seus  haveres,  até  mesmo 
os  mais  pobres,  porque  não  deixam  de  partici- 
par das  vantagens  que  o  Estado  offerece  e,  não 
raro  acontece,  conforme  alguém  observa,  que 
são  os  que  mais  aproveitam  com  a  segurança 
publica,  com  o  ensino  publico,  com  os  diverti- 
mentos públicos,  com  a  assistência  publica. 

A  justificação  do  imposto  é,  pois,  cousa 
fácil  de  fazer,  por  qualquer  lado  que  o  encare- 
mos e,  por  isso  mesmo,  se  pode  dizer  que  elle  é 
tão  antigo  quanto  é  o  mundo. 

Os  primeiros  agrupamentos  humanos,  sob 
a  direcção  de  uma  autoridade  que  velasse  por 
todos  e  os  orientasse  nas  guerras  de  conquista 
ou  de  defeza,  tiveram  necessariamente  despezas 
communs  que  não  puderam  deixar  de  ser  cus- 
leiadas  por  todos. 

Por  mais  rudimentares  que  fossem  essas 
aggremiações  precisaram  organisar  serviços, 
preparar  ou  comprar  armas,  sem  falar  no  ali- 
mento e  no  vestuário  e,  antes  da  victoria  que 
trazia  os  despojos  ou  depois  de  exgotados  esses, 
devia  ter  sido  indispensável  recorrer  no  impos- 
to em  serviços  ou  em  productos. 

Pouco  a  pouco,  com  o  desenv(>lviment(>  da 
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eivilisa(;ão,  us  impostos  iião  só  augmentaraiii 
em  quantidade  como  em  qualidade,  passando  a 
ser  cobrados  em  moeda,  logo  que  esta  apparé- 
ceu. 

Athenas,  para  não  ir  mais  longe,  no  tempo 
do  seu  florescimento,  percebia  os  três  quintos 
de  sua  renda  dos  tributos  de  alliados  e  todos 
seus  empregados  de  cátliegoria  inferior  eram 
{•scravos  do  próprio  Estado,  sendo  que,  alem 
disto,  colhia  proveitos  do  arrendamento  de  seus 
immoveis  e  minas,  de  seus  direitos  de  alfande- 
ga, de  emolumentos  de  justiça  e  do  imposto  di- 
recto sobre  a  fortuna  de  cada  individuo. 

Roma  tirava  suas  rendas  dos  despojos  da 
guerra,  dos  tributos  dos  alliados,  dos  seus  dízi- 
mos, estipêndios  e  fintas,  assim  como  das  con- 
fiscações, que,  a  par  do  lucro,  produziam  o  re- 
sultado vantajoso  de  aniquilar  os  adversários 
supprimindo-llies  os  elementos  de  vida.  E  lia 
quem  diga  mesmo  que  os  impostos  desse  tem- 
po eram  tão  pesados  e  tão  cruelmente  extorqui- 
dos nas  províncias  que  frequentemente  provo- 
caram revoltas  e  emigrações.  Os  Estados  que 
se  fundaram  na  Europa  depois  da  queda  do  Im- 
pério Ríjmano  nada  souberam  fazer  de  melhor 
em  matéria  de  impostos  do  que  este  lhes  ensi- 
nara e  apenas  se  pode  notar  que,  achando-se 
nesse  tempo  francamente  dividida  a  sociedade 
em  soberanos,  senhores  e  vassalos,  sobre  esses 
últimos  pesava  todo  o  ónus  do  trabalho  e  do 
imposto. 

A  partir  do  século  X  se  começaram  a  for- 
mar as  communas  e  cidades  livres,  que,  como 
novos  órgãos  de  defesa  do  corpo  social,  se  op- 
punliam  ás  violências  dos  senhores  feudaes. 

Essas  communas  e  cidades  tinham  sua  eco- 
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iiomia  própria,  suas  florestas,  suas  miuas,  suas 
pedreiras  e,  só  a  proporção  que  foram  creseeu- 
do  e  se  tornando  niais  poderosas,  recorreram 
ao  expediente  do  imposto  cobrado  aos  seus  de- 
pendentes. 

Essas  communas  e  cidades  deram  origem 
a  novos  Estados,  que  se  fortificaram  pelo  enfra- 
quecimento do  feudalismo  e  que,  embora  suavi- 
sando  um  pouco  a  situação  geral,  por  isso  mes- 
mo que  as  grandes  propriedades  desappareci- 
am,  tiveram  de  espalhar  o  imposto  sobre  as 
classes  inferiores  em  maior  e  mais  onerosa  esca- 
la. Onde  o  imposto  primeiro  se  tornou  um 
regimen  mais  equitativo  e  regular  foi  na  Ingla- 
terra, depois  da  Magna  Carta,  por  effeito  da 
qual  os  reis  se  viram  forçados  a  pedir  recur- 
sos ao  Parlamento,  que  só  lli'os  dava  em  Adsta 
de  necessidades  demonstradas  e  mediante  fis- 
calisação  sobre  as  contas. 

Esse  regimen  passou  para  as  outras  na- 
ções do  Continente  e,  actualmente,  não  ha  paiz 
culto  em  que  o  imposto  não  seja  legal,  para  as 
despezas  da  communhão  e  solicitado  de  todas 
as  classes.  Elle  obedece  a  regras  de  justiça, 
de  politica  e  de  economia. 

Conforme  preceitos  de  A.  Smith  e  que  fi- 
caram clássicos  na  Sciencia  das  Finanças,  todos 
devem  pagar  o  imposto  na  razão  de  suas  posses. 
A  justiça  exige  a  egualdade  no  imposto  porque 
o  Estado  existe  egiialmente  para  todos  e  a  todos 
assegura  as  mesmas  garantias. 

Depois,  a  taxa  lançada  sobre  o  contribuinte 
deve  ser  certa  e  não  arbitraria  para  que  caria 
um  saiba  com  que  contar  e  seja  possível  uma 
fiscalisação  séria  no  dispêndio, 

Alem  disso  toda  contribuição  convém  seja 
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pedida  em  épocas  determinadas  para  que  o  ci- 
dadão esteja  disso  iDrevenido  e  assim  Uie  saia 
a  obrigação  menos  vexatória. 

Enfim  as  despezas  com  o  serviço  dos  impos- 
tos não  sejam  mais  do  que  as  estrictamente  in- 
dispensáveis para  que  a  arrecadação  dê  o  maior 
lesultado  possivel. 

A  essas  regras  a  experiência  tem  ajuntado 
outras : 

O  imposto  deve  ser  o  mais  possivel  adapta- 
do ao  meio  económico,  procurando  attingir  os 
capitães  mais  prductivos,  as  rendas  mais  foi-; 
gadas,  as  industrias  mais  prosperas  de  modo 
que  não  estanque  nem  perturbe  as  fontes  de 
producção. 

O  imposto  deve  ter  um  limite  razoável,  alem 
do  qual,  é  facto  verificado,  produz  effeito  con- 
trario ;  nada  mais  rende. 

O  imposto  deve  ser  legitimo,  isto  é,  cobrado 
para  fins  moraes.  Entre  nós,  pelo  que  dispõe 
o  Pacto  Fundamental  da  Eepublica,  art.  72 
§  30,  nenhum  imposto  de  qualquer  natureza  se- 
3*á  cobrado  senão  em  virtude  de  uma  lei  que  o 
autorise.  E  si  a  lei  é  a  expressão  da  vontade 
i'acional,  dictada  pelos  representantes  do  povo, 
a  consequência  é  que  o  imposto  em  nosso  paiz 
e  sempre  o  resultado  da  vontade  nacional. 

Faz-se  geralmente  uma  distincção  entre 
impostos  e  taxas,  entendendívse  por  estas  as 
contribuições  que  o  Poder  Publico  arrecada  dos 
particulares  por  occasião  de  cada  serviço  es- 
pecial que  lhes  presta,  como  o  do  correios,  te- 
Jegraphos  e  transportes  e  por  aquellas  as  que 
elle  pede  previamente  ao  cidadão  para  satisfar 
7er  os  serviços  geraes,  quaes  os  da  representa- 
ção externa  e  relações  com  o  estrangeiro,  os 
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do  exercito,  e  da  armada,  os  da  policia,  da  .ius- 
tiça,  do  ensino,  da  administração  em  todos  os 
í^eus  ramos. 

E'  verdade  que  muitos  Estados,  alem  dos 
impostos  e  das  taxas,  contam  mais  com  o  ren- 
dimento de  seus  bens  patrimoniaes,  como  a 
Prússia,  por  exemplo,  onde  taes  bens  forMcccni 
inais  de  um  terço  para  a  receita  publica  e  ainda 
com  o  producto  de  suas  industrias,  indemnisa- 
ções  e  multas. 

No  Brazil,  o  dominio  privado  do  Estado 
já  foi  enorme  compreliendendo  todas  as  terras 
devolutas  deixadas  pela  Coroa  Portugueza, 
mattas  e  minas,  terrenos  de  marinha,  prédios  e 
fazendas  de  criação  de  gado. 

Actualmente,  havendo  passado  para  os  Jus- 
tados as  terras  devolutas  e  certos  prédios,  ainda 
conta  a  União  com  os  terrenos  das  fronteiras  de 
todo  o  paiz,  com  os  de  marinha,  com  os  rendi- 
mentos de  suas  fazendas  e  com  as  taxas  de  suas 
industrias. 

Mas,  taes  recursos,  si  foram  absolutamen- 
te insufficientes  ()utr'ora,  quando  os  nossos  or- 
çamentos eram  pequenos,  que  dizer  presente- 
mente, que  elles  passaram  muito  do  dobro  e  ten- 
dem a  se  avolumar  sempre  ? . . 

O  imposto,  segundo  sua  natureza  e  as  for- 
mas que  reveste,  i)ode  ser  pm  productovS  ou  em 
numerário,  prevalecendo  modernamente  est<; 
altimo. 

Pode  ser  ordinário  ou  extraordinário,  con- 
forme é  permanente  nas  leis  orçamentarias  ou 
accidental. 

Pode  ser  proporcicmal  ou  progi'essivo,  con^ 
forme  6  arrecadado  por  uma  tarifa  unifonne, 
qualquer  que  seja  o  grau  ou  importância  da 
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foi*tuiici  do  coutribiiiiito  ou  por  uma  tarifa  que 
se  eleva  segiuido  a  importância  dos  valores  so- 
bre que  ('  laupado. 

Pode  ser  directo  ou  indirecto,  conforme 
recae  immediatamente  sobre  a  fortuna  do  con- 
tribuinte ou  recae  sobre  actos  ou  consumos  fei- 
tos pelo  individuo. 

Pode  ser  pessoal  ou  real,  conforme  toma  em 
consideração  a  pessoa  do  contribuinte  ou  suas 
fontes  de  renda. 

Pode  ser  de  repartição  ou  de  quota,  confor- 
me é  fixada  sua  importância  e  repartida  por 
classes  ou  fixada  a  importância  e  assim  cobra- 
da de  cada  um. 

Pode,  emfim,  ser  uno  ou  múltiplo,  confor- 
me é  cobrada  por  luna  só  f(3rma  ou  de  uma  só 
vez  dos  contribuintes,  dentro  de  cada  exercicio 
financeiro  ou  sob  diversas  formas  e  em  diffe- 
rentes  periodos  ou  por  ocasião  de  actos  qwe 
I»ratica  ou  consumos  que  faz,  dentro  ainda  de 
cada  exercicio  financeiro. 

Entre  nós,  como  nos  Estados  cultos  moder- 
nos, prevalece  o  systema  do  imposto  múltiplo. 

E'  assim  que  temos  os  impostos  indirectos 
ou  aduaneiros  pagos  por  quem  des])aci  i  mer- 
cadorias nas  alfandegas,  cindas  do  estrangeiro 
e  os  quaes  constituem  quasi  a  metade  dos  recur- 
sos da  União,  a  que  pertencem  exclusivamente. 

E'  assim  que  temos  os  impostos  de  expor- 
tação colorados  dos  que  enviam  productt)^  para 
fora  do  Pastado,  aos  quaes  também  pertencem 
exclusivamente. 

E'  assim  que  temos  os  impostos  Síxbre  os 
capitães,  so])re  as  casas  de  commercio,  sobre  fâs 
industrias  c  profissões,  sobre  as  rendas,  sobre 
o  consumo,  sobre  os  prédios,  sobre  transmissão 
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de  propriedade  e  mais  os  addicionaes  sobre  to- 
das as  imposições,  divididos  entre  a  União,  os 
Estados  e  os  Muniòipios,  cabendo  geralmente 
á  primeira  os  indirectos,  aos  segimdos  os  di- 
rectos e  aos  terceiros  os  que  dizem  respeito  a 
serviços  puramente  locaes  de  estradas,  ruas, 
casas,  jardins,  calçamento,  cemitérios,  etc. 

Isto  posto,  cumpre  averiguar  si  não  seria 
possível  substituir  o  imposto  múltiplo  por  um 
só  imposto  que  comprehendesse  todos  os  outros. 


*** 


A'  primeira  vista  parece  que  sim. 

O  imposto  não  é  uma  pena ;  é  a  quota  com 
que  cada  um  concorre  para  o  seu  próprio  pro- 
veito no  seio  da  sociedade  de  que  faz  parte, 
afim  de  que  tenha  paz,  liberdade,  justiça,  pro- 
priedade ;  é  o  preço  porque  cada  um  compra  os 
seus  commodos. 

Apenas,  como  alguns  pretendem  gozar  dos 
proveitos  sem  o  respectivo  contingente  de  sa- 
crifícios, o  Estado,  em  nome  dos  que  pagaram, 
c>briga-os  a  isso  pela  força. 

E,  sendo  assim,  nada  mais  natural  do  que 
cada  um  saber  quanto  lhe  incumbe  fornecer 
para  a  administração  cia  confia  com m um  o  en- 
trar directamente  com  essa  quantia  para  os  co- 
fres públicos,  de  uma  só  vez  ou  em  prestações 
])eriodicas. 

Entretanto,  na  realidade,  as  cousas  não  se 
passam  com  essa  mesma  sini])li('idad('.  O  im- 
posto, como  tudo  mais,  está  sujeito  a  grande 
lei  da  evolução  pela  qual  tudo  se  ti'ansformn, 
passando  do  simples  para  o  complexo,  do  homo- 
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gonco  para  o  licterogcnco,  do  confuso  para  o 
(liffereiíciado. 

Nos  tempos  primitivos  o  imposto  deveria 
ter  apresentado  a  feição  simples,  homogénea  e 
confusa  de  todas  as  cousas  rudimentares;  mas, 
a  comx>lcxidade  das  relações  da  vida,  o  alarga- 
mento dos  núcleos  humanos,  a  diversidade  das 
l)recisões  e  a  variedade  dos  serviços,  produzi- 
ram a  differenciação  do  imposto  que  passou  a 
ser  exigido  sob  varias  f(3rmas,  por  isso  mesmo 
que  elle  mal  applicado,  mal  comprehendido  e 
íis  vezes  odioso  encontrava  por  toda  a  parte 
embaraços. 

Em  França,  fins  do  século  atrazado,  foi 
proposta  a  volta  á  unidade  primitiva  defendi- 
i-a  por  Vauban  e  preconisada  pelos  physiocra- 
tas  taes  como  Quesnay,  Turgot,  Mirabeau  ba- 
seados no  principio  de  que  só  a  terra  produz 
um  rendimento  liquido  e,  portanto,  somente  so- 
lu'e  ella  deve  recair  o  imposto. 

Mas,  essas  ideas  n<ão  vingaram,  não  só  por- 
que não  é  só  a  terra  que  produz  renda,  porem 
também  porque  o  imposto  único  apresenta  in- 
conveninentes  taes  que  é  preferível  o  systema 
opposto. 

Proudhon  declarou  que  o  imposto  único  se- 
ria a  somma  de  todas  as  iniquidades  fiscaes. 
licroy-Beaulieu  acha-o  chimerico,  phantastico, 
impossível. 

Stourm  o  considera  irrealisavel,  incompa- 
tível com  os  orçamentos  actuaes,  utopia. 

O  inqxvsto  uno  não  deixa  d<'  apresentar 
tves  vantagens  importantes.  Em  primeiro  lo- 
gar  é  cobrado  de  uma  só  vez,  por  uma  só  forma, 
fíeixándo  o  contribuinte  livre  de  preocGupações 
e  vexames  por  todo  o  resto  dó  exercício. 
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"^opois  é  um  imposto  claro,  aberto,  Li'anco, 
certo,  de  fiscalisação  fácil  tanto  por  parte  do 
governo  como  pela  dos  governados. 

E,  finalmente,  daria  ao  Estado  uma  eco- 
nomia enorme  de  despezas  com  o  funccionalis- 
mo  que  elle  precisa  empregar  para  a  arrecada- 
rão do  imposto  múltiplo. 

E,  como  se  vê,  não  são  taes  vantagens  para 
desprezar,  sobretudo  numa  republica,  que  deve 
ser  o  regimen  da  clareza,  da  franqueza,  da  cer- 
teza, da  fiscalisação  severa,  da  economia  ligo- 
]osa. 

Mas,  si  em  Geometria  a  linha  recta  é  o 
caminho  mais  curto,  mais  certo  e  mais  econó- 
mico entre  dons  pontos  dados,  nem  sempre  em 
Sociologia  occorre  o  mesmo,  porque,  si  ali  o 
meio  é  homogéneo,  aqui  elle  é  heterogéneo,  com- 
posto de  classes  differentes  de  homens,  que  pen- 
sam, sentem  e  agem  de  maneiras  muito  diversas, 
nem  sempre  comprehendendo  a  necessidade  do 
imposto,  revoltando-se  muitas  vezes  contra  elle, 
oppondo-se  a  sua  cobrança,  recusando-se  a  sua 
contribuição,  fugindo  a  sua  incidência. 

E  é  esta  a  razão  porque,  em  vez  de  se  re- 
gressar ao  imposto  único,  cm  todos  os  paizes 
cultos  da  actualidade  a  differonciação  dollo  é 
cada  vez  maior. 

O  imposto  único,  antes  do  mais,  seiia  um 
ijuposto  directo,  uma  vez  que  o  Estado  não  po- 
de fundar  o  seu  orçamento  em  taxas  indirectas 
de  consumo,  variáveis,  no  rendimento  e  sujeitas 
;\  diversas  causas  de  incertezas,  quando,  por  ou- 
tro lado,,  suas  despezas  são  certas  e  inadiáveis. 

Ora,  sendo  directos  os  impostos  e  augmen- 
tando  constantemente  na  sua  cifra,  teriam  de 
esbarrar  diante  da  resistência  dos  contribuiu- 
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tes,  que  só  executivamente  os  pagariam,  com 
enorme  perda  de  tempo  e  de  trabalho,  alem  de 
ser  difficilimo  estimar  a  fortuna  particular  de 
cada  um  para  tributal-o  com  justiça. 

Depois,  na  liypothese  de  um  erro  de  apre- 
ciação quanto  a  fortuna  individual,  e,  portanto, 
de  uma  injustiça  fácil  de  praticar,  qual  o  remé- 
dio equivalente  ao  que  apresenta  o  imposto  nml- 
tiplo,  de  que  quem  pagou  de  mais  por  um  ser- 
viço pode  i^agar  menos  por  outro  e  deste  modo 
ficarem  compensadas  as  cousas? 

E,  ainda,  conforme  Stourm,  a  multiplicida- 
de dos  impostos  e  taxas  é  que  corresponde  ló- 
gica e  naturalmente  á  multiplicidade  das  for- 
mas que  a  riqueza  reveste  na  vida  social  moder- 
na. 

Alem  disso,  o  imposto  único  directo  ca- 
Inria  sobre  o  capital  ou  sobre  a  renda. 

Si  caliisse  sobre  o  capital  fal-o-ia  retraliir- 
se  e  não  concorrer  mais  para  a  producção  e  cir- 
culação das  riquezas. 

Si  caliisse  sobre  a  renda  enervaria  o  traba- 
lho e  as  industrias  e  levaria  os  homens  a  não 
mais  empregarem  seus  capitães  na  exploração 
das  fontes  productivas  de  riqueza  ou  invenção 
de  meios  novos  de  dominar  a  natureza. 

Para  que  o  imposto  único  fosse  possível  se- 
ria preciso  que  os  Estados,  alem  de  reduzir  suas 
despezas  a  um  minimo  fixo  e  á  necessidades  ape- 
nas inadiáveis,  houvessem  já  conseguido  dif- 
fundir  a  instrucção  em  toda  a  massa  por  manei- 
ra que  o  grau  de  cultura  fosse  egual,  existisse  o 
mais  completo  accordo  de  pensamento  e  de  sen- 
timentos, um  só  ideal  ligasse  os  espíritos  e  não 
só  ninguém  se  furtasse  ao  pagamento  de  impos- 
to, como  ninguém  occultasse  suas  rendas, 
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Ao  contrario  disso,  porem,  observa  Cossa, 
liem  a  honestidade,  o  patriotismo,  cnltnra 
intellectual,  o  espirito  de  ordem  e  de  economia 
estão  espalhados  entre  os  contribuintes  de  modo 
a  permittir-liies  a  sinceridade  e  o  em])enho  no 
cumprimento  do  dever  de  pagar  o  imposto, 
sempre  que  este  Uie  for  pedido,  nem  as  cir- 
cumstancias  politicas  e  sociaes  da  actualidade, 
exigindo  ainda  sacrifícios  extraordinários  dos 
Estados,  sobretudo  com  a  paz  armada,  autori- 
sani  i^ensar  em  reducção  de  impostos  ou 
sequer  num  estacionamento  delles. 

Mesmo  porque,  num  paiz  novo  qual  o  nos- 
so, o  próprio  contribuinte  se  queixa  de  que  tudo 
ainda  lhe  falta  e  reclama  imperiosamente  inmii- 
gração,  estradas  de  ferro,  portos,  exposições, 
propaganda  de  nossos  productos,  escolas,  servi- 
ços de  exgotos,  de  aguas,  de  hygiene,  de  embel- 
lezamento  das  cidades  e  tudo  isto  custa  dinhei- 
ro e  esse  dinheiro  tem  de  sahir  do  contribuinte. 

Finalmente,  o  imposto  único,  alem  de  ser 
directo,  deveria  ser  exigido  em  épocas  certas  e 
poderia  frequentemente  encontrar  o  contribu- 
inte desprevenido,  obrigando-o  a  sacrifícios  su- 
periores ou  levando-o  aos  tribunaes  pela  inex- 
ecução da  obrigação:  o  que  é  sempre  desagra- 
dável. 

Nestes  termos  chega-sc  á  conclusão  de  que 
o  melhor  systema  de  impostos  é  o  do  imposto 
múltiplo  e  indirecto,  porque  é  pago  por  occa- 
sião  do  acto,  do  serviço  ou  do  consumo,  quando 
o  individuo  se  acha  preparado  para  o  caso  e, 
o  que  é  mais,  quando  muitas  vezes  nem  o  sente, 
\isto  como  o  imposto  vai  então  envolvido  no 
preço  do  acto,  do  serviço  ou  do  consumo. 
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Eis  alii  a  maior  do  todas  as  vantagens  do 
imposto  múltiplo. 

Jourdan  já  tinha  dito,  com  muita  graça, 
que  este  era  um  meio  aperfeiçoado  de  soffrer 
operações  sem  dor. 

O  ideal  do  homem  6  o  máximo  de  gozo  com 
o  minimo  de  soffrimento. 

Ora,  pois,  si  o  imposto  múltiplo  e  indirecto 
iittinge  esse  alvo,  j)ode  sor  indefinidamente  au- 
gmentado  e  é  cobrado  do  contribuinte  sem  Que 
elle  ate  muitas  vezes  o  perceba,  este  é  o  ideal  dos 
impostos. 

Porque,  vamos  e  venhamos,  isto  de  espe- 
rar que  todos  se  compenetrem  por  egual  de  seus 
deveres  e  os  cumpram  fiel  e  promptamente  em 
matéria  de  impostos  é  utopia. 

Por  outro  lado,  isto  de  esperar  que  o  Esta- 
do fixe  suas  despezas  e  pelo  menos  nada  mais 
solicite  do  contribuinte  do  que  elle  presentemen- 
te lhe  paga  é  outra  utopia. 

O  Estado  não  pode  fazer  isso. 

Quando  mesmo  a  paz  armada,  que  obriga 
no  momento  actual  a  sacrifícios  incríveis,  des- 
appareça  do  mundo  e  leve  assim  os  Estados  a 
realizarem  economias  consideráveis  de  dinhei- 
ro, deixando  ao  mesmo  tempo  que  milhares  de 
actividades  se  appliquem  a  cavar  mais  fundo 
e  mais  largo  nas  fontes  de  producção,  quando 
naesmo  esse  sonho  de  metade  da  humanidade  se 
objective,  ainda  assim  restará  um  largo  campo 
sempre  dilatavel  á  iniciativa  dos  Estados. 

O  fim  do  Estado  não  é  nem  pode  ser  exclu- 
sivamente a  manutenção  da  ordem ;  é  e  nem  po- 
de deixar  de  ser  também  o  desenvolvimento  do 
l^rogresso. 

Os  homens  se  reúnem  para  viver  em  so- 
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ciedades  politicamente  organisadas,  dentro  das 
rormas  do  direito,  com  o  fim  de  conseguir 
mais  fácil  e  segiiramente  o  bem  estar  comple- 
to, material,  intellectual,  moral,  esthetico. 

A  ordem  é  o  meio ;  só  por  si  não  dá  o  resul- 
tado ultimo. 

Este  suppõe  a  previdência  e  a  providencia 
do  Estado,  a  sua  intervenção  em  todos  os  domi- 
nios,  a  organi sacão,  em  summa,  do  auxilio  pela 
existência  em  vez  da  luta  pela  vida,  que  nos  mos- 
ij-a  a  natureza  selvagem. 

O  Estado  terá,  portanto,  constantemente 
necessidade  de  recorrer  a  novos  impostos. 

E,  por  isso,  o  imposto  uno  é  egualmente 
utopia. 

A  vista  do  expendido  pode  ser  esta  a  res- 
posta. 

E'  utopia  substituir  o  imposto  múltiplo, 
como  presentemente  existe  em  toda  a  parte  adi- 
ijntada  do  m.undo,  por  um  imposto  único. 

Mas,  vou  adiante. 

Quando  mesmo  fosse  possível  a  reforma, 
ella  não  seria  para  desejar. 

Bem  longe  disso,  o  que  se  prefere  é  que  a 
multiplicidade  se  ajunte  sempre  á  forma  in- 
directa de  cobrar  os  impostos,  porque  assim  es- 
tes se  tornam  mais  suaves. 

O  imposto  único,  em  conclusão,  apezar  de 
suas  vantagens,  não  poderia  jamais  entrar  em 
competência  com  o  múltiplo  cobrado  indirecta- 
laente,  porque  é  pesado,  tallia  fundo  e  dura- 
mente, ao  passo  que  o  outro  age  semelhante  ao 
cirurgião,  que  chloroformisa  o  paciente  e  cor- 
ta com  brandura. 

Dr.  Hersilio  de  Souza. 


^ypoíheca  De  pârk  k  mmúvú  pos- 
saiflo  cm  conimiim 


A  Lei  n.°  1237  de  24  de  Setembro  de  1864 
dispoz  no  art.  4.°  §  8.°  o  seguinte  : 

"O  immovel  commnm  a  diversos  proprie- 
tários não  pode  ser  hypothecado  na  sua  totali- 
dade sem  o  consentimento  de  todos,  mas  cada 
nm  p()de  livpothecar  a  parte  que  nelle  tiver,  si 
for  divisível,  e  só  a  respeito  dessa  parte  vigora- 
rá a  indivisibilidade  da  hypothcca". 

A  disposição  encontrou  embaraços  cm  sua 
applicação,  surgindo  duvidas  para  se  assentar 
o  verdadeiro  sentido  da  Lei,  e  saber  quando  o 
consentimento  de  todos  os  consenhores  6  neces- 
sário para  a  hypotheca  do  immovel  commum,  e 
quando  qualquer  condómino  pode  hypothecar 
livremente  a  parte  que  nelle  tiver. 

Não  resolveu  as  duvidas  o  Aviso  do  Minis- 
tério da  Justiça,  sob  n.  382  de  14  de  Setembro  de 
1868  expedido  em  virtude  de  reclamação  de  um 
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Juiz  de  Direito  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  man- 
teve o  procedimento  do  Official  do  Registro  em 
recusar  iiiscrever  a  hypotlieca  da  quinta  parte 
de  uma  casa,  por  que  não  constava  a  divisão  da 
mesma  casa  e  nem  o  consentimento  de  seus  co- 
proprietarios. 

O  Aviso,  depois  de  relatar  a  liypotliese  que 
o  occasionou,  concluio  nestes  termos  :  "Sua 
Magestade  o  Imperador,  conformando-se  com  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  por  sua  immediata  resolução  de  5  do 
corrente  mez,  houve  por  bem  decidir  que  o  Juiz 
de  Direito  cumprio  a  lei  não  admittindo  o  re- 
gistro de  uma  hypotheca  do  immovel  possuid»") 
em  conmium  sem  o  consentimento  dos  outros 
coproprietarios,  desde  que  a  divisibilidade  da 
casa  não  estava  manifesta,  nem  se  exhibio  pro- 
va delia,  porquanto  esse  registro  não  preenche- 
ria os  fins  da  instituição,  referindo-se  a  um 
contracto  nullo  quanto  á  forma  e  á  substan- 
cia." 

O  Decreto  n.  169  a  de  19  de  Janeiro  de 
1890,  que  declarou  substituir  a  Lei  n.  1237  de 
24  de  Setembro  de  1861,  dispoz  no  art.  4.°  ^^  8.°  : 
"O  immovel  commum  a  diversos  proprietários 
não  pode  hypothecar-se  em  sua  totalidade  sem 
o  consentimento  de  todos  ;  mas  cada  um  pode 
liypothecíir  individualmente  a  parte,  que  nelle 
tiver  si  for  divisível,  e  só  a  respeito  dessa  par- 
te viírorará  a  indivisibilidade  da  hypotheca. 

Não  ó  admissivel  o  registro  de  uma  hypo- 
theca de  im.movel  possuído  em  comnnun  soui  o 
consentimento  dos  coproprietarios  ou  divisibili- 
dade manifesta" 

Como  se  ve  o  Decreto  d«  1890  reprodr.zio 
as  disposições  da  Lei  de  18G4  e  do  Aviso  de  1868 
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citados,  não  alterou  a  legislação  anterior,  não 
removeu  as  difficuldades,  que  se  apresentaram 
na  applicação  da  referida  Lei,  e  antes  adoptan- 
do os  mesmos  preceitos,  que  provocaram  diver- 
sas questões  judiciarias,  tem  contribuído  para 
enfraquecer  o  credito,  entorpecer  o  m-ovimento 
de  operações  necessárias  ás  variadas  manifesta- 
ções da  actividade  hum.ana,  e  ainda  mais  pa- 
ra estabelecer  limites  ao  direito  do  proprieda- 
de, que  a  Lei  fundamental  da  Republica  quer 
que  seja  mantido  em  toda  a  sua  plenitude,  sal- 
vo desapropriação  por  necessidade  ou  utilida- 
de publica  mediante  j)  revi  a  indem.nisação. 


Tem  si  lo  geralmente  julgado  Cjuc,  não  se 
podo  liypot]]ecar  o  immovel  comníum  sem  o 
consentimento  de  todos  os  copropri etários,  ex- 
cepto si  for  divisível  manifestamente,  c  portan- 
to que  deve  sei*  recusado  o  re.G:istro  de  hypothe- 
ca  sobre  parte  de  casas,  fabricas  e  outros  esta- 
belecimentos sem  o  consentimento  indicado,  con- 
siderando-se  que  taes  immoveis  são  material- 
mente indivisíveis. 

Não  parece  ,porem,  verdadeira  a  intelligen- 
cia  que  se  tem  dado  ao  dispositivo  sobre  a 
hypothcca  de  immovel  commum  a  diversos  pro- 
prietários, intelJigencia  que  confundindo  o  in- 
diviso com  o  indivisivel,  e  não  distinguindo  a 
indivisi])ilidade  do  immovel  da  indivisibilidade 
da  obrigação  ou  antes  da  garantia,  chega  á 
conclusão  de  que  todo  e  qualquer  immovel  pos- 
suído em  commum  não  pode  ser  lij^pothecado 
sem  o  consentimento  unanime  dos  consenhores. 
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O  art.  4."  §  8."  do  Decreto  n.  169  a  de  1890 
contem  duas  partes  :  a  primeira  faz  depender 
do  consentimento  de  todos  os  coproprietarios 
a  hypotheca  que  houver  de  gravar  o  immovel 
commum  no  seu  todo  —  O  immovel  commtim 
a  diversos  ijroprietarios  não  pôde  liypotliecar- 
se  na  sua  totalidade  sem  o  consentimento  de  to- 
dos ;  —  a  segunda  parte  faz  depender  da  divi- 
sibilidade do  immovel  commiun  a  hypotheca 
que  qualquer  coproprietario  ciuizer  fazer  isola- 
damente, —  mas  cada  um  pôde  hypothecar  a 
parte  que  nelle  tiver  si  for  divisível.  — 

As  expressões  —  sem  o  consentimeyito  de  to- 
dos —  deixam  ver  que  a  hypotheca  é  a  que  tem 
de  ser  feita  por  algum  dos  coproprietai'ios,  o 
qual  precisa  do  consentimento  dos  outros  para 
realisar  o  contracto  ;  por  que,  sendo  indivisí- 
vel o  immovel  e  devendo  por  isso  o  ónus  h}q3o- 
thecario  graval-o  em  sua  integridade,  não  po- 
de o  referido  ónus  ser  imposto  pela  vontade  de 
um  ou  de  alguns  dos  coproprietarios,  e  sim  pela 
vontade  de  todos. 

As  expressões  —  si  for  divisível  —  deixam 
também  ver  que  o  immovel  se  acha  indiviso, 
mas  é  de  possivel  divisão,  e  nesse  caso  cada 
coproprietario  tem  a  faculdade  de  individual- 
mente hypothecar  a  parte  que  lhe  pertencer 
no  mesmo  immovel. 

E'  assim  que  deve  ser  entendido  o  Decreto, 
porque  seria  supérfluo  dizer  que  todos  os  con- 
senhores  do  immovel  commuin,  querendo  hy- 
pothecal-o  integralmente,  precisam  do  consenti- 
mento dos  outroSy  e  que  o  senhor,  possuindo 
um  immovel,  pôde  oneral-o  de  hypotheca. 


I 
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Não  lia  duvida  que  o  art.  4.°  §  8."  do  De- 
creto n.  169  A^  dispondo  sobre  a  hypotheca  do 
immovel  commum  a  diversos  proprietários,  te- 
ve em  vista  a  divisibilidade  ou  a  indivisibilida- 
de do  mesmo  immovel,  não  penriittindo  a  'avpo- 
tbeca  do  imniovel  indivisível  sem  o  consenti- 
mento de  todos  oii  condóminos,  mas  facultando 
a  cada  um  dellcs  liypotliecar  a  parte  que  tiver 
no  immovel,  si  este  for  divisível. 

DiDiMu  DA  Veiga^  (Direito  Hypotliecario)^ 
commentando  o  citado  Decreto  n.  169  a  de 
1890,  emitte  os  seguintes  conceitos  para  mos- 
trar que  o  immovel  commum  pro  indiviso  não 
pôde  ser  hj^othecado  sem  o  consentimento  de 
todos  os  condóminos. 

"O  objecto  do  condomínio  quer  seja  im- 
movel, quer  seja  movei,  não  pode  ser  alienado 
senão  por  todos  os  condóminos,  que  deverão  de- 
mittir  de  si  a  parte  virtual  do  seu  direito  e  trans- 
f  eril-a  ao  adquirente"- 

"A  hypotheca  tendo  como  assento  o  poder 
de  alienar,  a  proMbição  de  hypothecar  o  im- 
movel commum,  isto  é,  em  estado  de  dominio 
pro  indiviso  é  um  consectario  da  impossibilida- 
de de  alienal-o." 

"Desde  que  não  é  praticável  o  registro  de 
uma  hypotheca  que  deve  necessariamente  ser 
especial  com  os  requisitos  do  art.  196  e  seguin- 
tes do  Decreto  n-  370  de  2  de  Maio  de  1890, 
a  que  vem  permittir-se  a  hypotheca  da  parte 
ideal,  como  diz  o  sr.  Lafayette,  de  um  immo- 
vel que,  comquanto  divisível,  não  tem  fir-nado 
pela  divisão  o  qui  ilião  de  cada  copro])i'ietario, 
antes  mantem-se  sem  discriminação  da  parte 


llá  Revista  Académica 


concreta  de  cada  um  sobre  as  quaes  possa  as- 
sentar a  inscripção  da  hypotheca  V 

"O  preceito  contido  no  §  8.°  supra,  prohibi- 
tivo  da  hypotheca  do  inrtnovel  em  communhão 
sem  consentimento  dos  condóminos  e  que  envol- 
ve a  consagração  do  fundamento  da  hypotheca 
na  faculdade  de  alienar,  tí>i*ria  iii!pr.nicavel 
essa  hypotheca  especial  sobre  ?una  fraeção  ain- 
da indeterminada  de  um  ímmovel  que,  com- 
quanto  divisível  entre  os  condóminos,  não  está 
efiectivamente  dividida," 

"A  indivisibilidade  da  hypotheca  assenta- 
rá unicamente  nessa  parte  divisível,  mas  não 
determinada  ?" 

"Desde  que  os  ef feitos  da  hypotheca  espe- 
cial prendem-se  a  determinação  do  objecto  da 
hypotheca,  condição  substancial  da  especialisa- 
ção  desta,  como  estabelecer  os  limites  da  indi- 
•VTLsibilidade  da  hy]3otheca  sem  a  determinação 
da  cousa  hyj)othecada  e  como  fazer  essa  deter- 
oninação  no  caso  do  condomínio  sem  a  divisão  e 
partilha  r 


Não  parecem,  data  vénia,  procedentes  os 
conceitos  firmados  pelo  illustrado  Jurisconsul- 
to, apezar  de  estarem  de  accordo  com  o  parecer 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  a 
que  se  refere  o  Aviso  n.  382  de  14  de  Setembro 
de  1868. 

No  condomínio  qualquer  coproprietario 
pode  dispor  livremente  da  parte  que  tiver,  quer 
se  trate  de  bens  immoveis,  quer  se  trate  de  bens 
moveis,  e  isso  por  uma  razão  muito  simples,  is- 
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to  é,  por  que  ha  condominio,  que  é  o  direito  de 
propriedade  que  compete  coujunctanieute  a 
mais  de  uma  pessoa  sobre  a  mesma  cousa. 

Si  o  dominio,  como  diz  Teixeira  de  Frei- 
tas no  art.  8S-Í  da  Consolidação  das  Leis  Civis, 
consiste  na  livre  faculdade  de  uzar  e  dispor  das 
cousas,  e  de  as  demandar  por  meio  de  acções 
reaes,  o  condominio,  que  6  o  dominio  de  mais  de 
uma  pessoa,  não  pode  ter  natureza  differente, 
e  consiste  na  mesma  faculdade  de  dispor  e  de 
demandar,  mas  rcstricta  ou  relativa  á  luna  par- 
te ideal,  abstracta  de  cousa  certa  e  determina- 
da. 

Assim  o  coproprietario  pode  dispor  da  sua 
parte  na  cousa  commum  como  entender,  con- 
forme assentam  Mackeldey  (Direito  Romano, 
§  301  )  Potliier  (Tratado  do  Direito  de  Proprie- 
dade, Parte  1.^  n.  17),  Coelho  da  Rocha  (Di- 
reito Civil  Portuguez  §  4G7)  Teixeira  de  Freitas 
(Doutrina  das  Acções  por  Correia  Telles,  no- 
ta 144  ao  §  47.) 

Na  Ord-  L.  4.  tit.  96  §  5."  se  observa  a  exis- 
tência do  condominio,  tendo  os  coproprietarios 
a  faculdade,  ou  mais  expressamente,  a  obriga- 
ção de  alienar,  vendendo  ou  permutando  as  par- 
tes da  cousa  commum  :  "Tendo  os  herdeiros 
ou  companheiros  alguma  cousa,  que  não  pos- 
sam entre  si  partir  sem  dano . . .  não  a  devem 
partir,  mas  devem-na  vender  a  cada  hum  del- 
les,  ou  a  outro  algum,  qual  mais  quizerem,  ou 
per  seu  aprazimento  trocarão  com  outras  se 
as  ahi  houver- ..." 

A  hypotheca  tem  realmente  como  assento 
o  poder  de  alhear  conforme  o  §  4.°  do  art.  2.°  do 
Decreto  n.  169  a  de  1890,  que  dispõe  :  "  Só  pode 
hypothecar  quem  pode  alhear.  Os  immoveis  que 
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não  podem  ser  alheados  não  podem  ser  liypo- 
thecados"  ;  mas  dahi  não  se  deve  concluir  que 
todo  e  qualquer  immovel  conmium  não  é  suscep- 
tível de  ser  alienado  senão  em  sua  totalida- 
de, e  portanto  que  ao  coproprietario  é  vedado 
liypotliecar  a  parte  que  nelle  tiver. 

O  Decreto  citado,  dispondo  que  só  pôde  hy- 
potliecar  quem  pode  alhear,  e  que  os  immoveis 
que  não  podem  ser  alheados,  não  podem  ser  hy- 
pothecados,  determina  a  contrario  sensu  que 
não  pôde  hyjDothecar  quem  não  pôde  alhear  e 
que  os  immoveis  que  não  podem  ser  alheados 
não  podem  ser  hypothecados. 

Em  taes  condições  é  innegavel  que  o  condó- 
mino do  immovel  pôde  hypothecar  a  parte  que 
nelle  tiver  ;  porque,  si  a  hypotheca  tem  como  as- 
sento a  faculdade  de  alhear,  qualquer  parte  do 
immovel  possuído  em  commum  pôde  ser  hypo- 
thecada,  visto  como  essa  parte  pôde  ser  alie- 
nada. 


Não  é  impraticável  o  registro  da  hypothe- 
ca de  parte  de  um  immovel  commum,  sob  o  fun- 
damento de  que,  devendo  a  hypotheca  ser  neces- 
sariamente especial  com  os  requisitos  do  art. 
196  do  Decreto  n.  370  de  2  de  Maio  de  1890, 
não  é  possível  fazer  a  especialisação  sobre  uma 
fracção  ainda  indeteiTiiinada  de  um  immovel 
que  comquanto  divisível  entre  os  condóminos, 
não  está  eff ectivamente  dividido,  e  nem  estabe- 
lecer os  limites  da  indivisibilidade  no  caso  de 
coudominio  sem  a  divisão  ou  partilha. 

O  motivo  allegado  da  impossibilidade  de  se 
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effectuar  a  especialisação  de  parte  d(3  iiui  im- 
movel,  carece  de  procedência. 

A  hypotheca  convencional  não  depende  de 
especialisação,  que  é  somente  reclamada  pelo 
art.  3.°  §  10  do  Decreto  n.  169  a  de  1890  nas  liy- 
pothecas  legaes  para  valerem  contra  terceiros, 
e  tem  por  fim,  segundo  o  art-  117  do  Decreto 
regulamentar  u-  370  de  2  de  Maio  do  mesmo 
anno,  determinar  o  valor  da  fesponsaoilidade 
e  designar  os  imv.iqveis  que  ficam  especialmen- 
te hypotheca  dos. 

A  especialisação,  cujo  processo  6  judicial, 
(Decreto  n.  370  citado,  art-  139  e  seguintes) 
alem  de  incabível  é  supérflua  na  hypotheca 
convencional,  porque  o  Decreto  n.  169  a  dispõe 
no  art.  4.°  §  1."  que  tal  hypotheca  deve  ser  ne- 
cessariamente especial  com  quantia  determi- 
nada e  sobre  bens  presentes,  e  indicar  nomeada- 
mente o  immovel  ou  immoveis  cm  que  cila  con- 
sistir, com  a  sua  situação  e  característicos,  e  no 
§  8.°  que  os  copropri etários  podem  hypothecar 
individualmente  qualquer  parte  que  tiverem 
no  immovel  commum,  si  for  divisível. 

Não  ha,  portanto,  impossibilidade  do  re- 
gistro da  hypotheca  de  parte  do  immovel 
commum,  desde  que  a  lei  permitte  que  o  co- 
proprietario  hypothequo  a  parte  que  nelle  ti- 
ver ;  e  permittindo  deixa  ver  que  se  faz  a  ins- 
cripcão  no  Registro  Geral,  por  que,  sendo  isso 
condição  essencial  para  que  a  h^rpotheca  tenha 
valor  e  produza  o  cffeito  de  garantir  a  obriga- 
ção com  preferencia  sobre  outras  dividas,  a  lei 
não  facultaria  ao  condom.ino  o  direito  de  hy- 
pothecar, si  por  ventura  fosso  impraticável  a 
providencia,  que  a  mesma  lei  tem  estabelecido 
para  a  efficacia  do  respectivo  contracto. 
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Da  maneira  pela  qual  se  effectua  a  trans- 
cripção  da  transferencia  de  parte  de  um  immo- 
vel,  se  rcalisará  a  inscripção  da  hypotheca  con- 
stituída pelo  condómino. 

Assim  como  no  caso  de  transferencia  de 
parte  do  immovel  se  faz  a  transcripção,  indi- 
cando-se  a  Freguezia  onde  o  immovel  é  situa- 
do, com  a  denominação  si  elle  ó  rural,  ou  com 
a  menção  da  run.  o  numero  delle,  si  é  urbano,  e 
com  as  confrontações  e  característicos,  de  ac- 
cordo  com  o  art-  2i5  §  §  3,  4  e  5  do  Decreto 
n.  370  de  1890,  para  que  a  transcripção  possa 
operar  seus  effcitos  a  respeito  de  terceiro  em 
face  do  art.  8"  do  Decreto  n-  169  a  do  mesmo 
anno,  assim  também  na  hypotheca  de  parte  de 
um  immovel  pelo  condómino  se  fará  a  inscri- 
pção  com  a  indicação  da  Frcp^iezia  onde  é  situa- 
do o  immovel,  com  a  denominação  si  elle  ó  ru- 
ral, da  rua  e  numero  delle,  si  é  urbano  e  com  os 
característicos,  de  accordo  com  o  art.  196  §§  9, 
10  e  11  do  citado  Decreto  n.  370  de  1890,  para 
que  a  hypotheca  possa  valer  contra  terceiros  nos 
termos  do  art.  9  do  Decreto  n.  169a  do  mesmo 
anno. 

Além  disso,  como  ficou  dito,  toda  a  hypo- 
theca convencional  6  especial  e  deve  indicar  o 
immovel  ]i.2:ado  á  obriííjação  originaria  ;  e  as- 
sim está  feita  a  determinação  cxi;xida  pelos  ci- 
tados Decretos,  ao  que  o  condomínio  não  se 
oppõe. 

Como,  pois,  cxigir-se  previa  e  real  divisão 
ou  partilha  do  immovel  commum  para  (['le 
possa  ser  hypothecada  a  parte  corresponden- 
te a  qualquer  coproprietario  ? 

Quando  a  lei  usa  da  expressão  divisível, 
não  quer  dizer  que  a  divisão  deve  ser  cf  rectua- 
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da,  e  sim  que  ella  seja  possível  ;  porquanto,  fei- 
ta a  divisão  e  ficando  assignalada  a  cada  co- 
proprietario  a  sua  parte,  cessará  o  condominio, 
o  immovel  deixará  de  ser  commum,  e  cada 
parte  desmembrada  ou  separada  constituirá  um 
immovel  differente,  uma  propriedade  indepen- 
dente, exclusiva,  illimitada  e  irrevogável  ou  ir- 
resoluvel. 

No  immovel  possuído  em  commum  a  par- 
te de  cada  condómino  é  ideal  e  tem  sempre  um 
valor,  que  serve  para  regular  os  direitos  e  in- 
teresses de  todos  os  coproprietarios,  valor  que  é 
determinado  por  fracção  ordinária,  decimal, 
ou  importância  pecuniária  a  que  geralmente 
se  reduz. 

E',  pois,  sobre  essa  parte  ideal  no  immo- 
vel commum,  determinada  por  seu  valor,  e  da 
qual  o  condómino  tem  o  incontestável  direito 
de  dispor  livremente  por  qualquer  titulo  de 
transmissão  de  propriedade,  que  pôde  recahir 
a  hypotheca. 


O  Accordão  Re^sdsor  da  Relação  do  Rio  de 
Janeiro  proferido  em  7  de  Agosto  de  1883  no 
pleno  vigor  da  Lei  n.  1237  de  1864,  que  na  by- 
potbese  é  idêntica  ao  decreto  n.  169a  de  1890, 
julgou  nulla  a  hypotbeca  de  metade  de  um  en- 
genbo  sob  o  fundamento  de  que,  sendo  material- 
mente indivisível  o  immovel  por  comprehender 
terrenos,  bemfeitorias,  casa  de  vivenda,  enge- 
nho, paiol,  depósitos,  machinas  e  accessorios, 
não  podia  ser  validamente  bypothecado  sem  o 
consentimento  dos  demais  condóminos, 
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O  Accordão  inspirou-se  na  Ord.  L.  4  tit. 
96,  e  por  isso  af firmou  que  o  immovel,  objecto 
da  demanda,  era  physicamente  indivisível,  por- 
que não  podia  ser  partido  sem  damno,  na  plira- 
se  da  citada  Ord-,  assim  como  escravo,  besta, 
moinho,  lagar  ou  outra  cousa  semelhante- 

A  Ord.,  porem,  não  tem  applicação  ao  ca- 
so. EUa  cogita  de  semoventes  e  moveis,  que  ef- 
fectivamente  não  podem  ser  partidos  ;  mas, 
excepção  feita  do  escravo,  barbara  propriedade 
já  desapparecida,  taes  cousas  não  são  objecto 
de  hypotheca,  salvo  como  accessorios  de  immo- 
veis  propriamente  ditos  ou  por  natureza  e  com 
os  mesmos  immoveis,  aos  quaes  se  achem  li- 
gados, fazendo  delles  parte  integrante. 

Ainda  mesmo  que  a  Ord.  se  refira  aos  im- 
moveis, por  estarem  comprehendidos  nas  ex- 
pressões —  outra  cousa  semelhante  —  de  que 
ella  usa,  não  se  deve  concluir  pela  indivisibi- 
lidade em  geral  dos  immoveis,  como  fez  o  Ac- 
cordão e  está  adoptado  em  nossa  jurisprudên- 
cia. 

Ao  contrario  se  observa  nas  Ordenações  e 
leis  propriamente  brazileiras  que  em  regra  to- 
do o  immovel  é  divisível. 

E'  assim  que  a  Ord.  L.  1.  tit.  68  §  37  diz 
"E  se  dous  tiverem  huma  casa  commum,  e  hum 
delles  quizer  partir,  e  o  outro  não,  partir-se-ha, 
posto  que  hum  delles  não  queira." 

E'  assim  que  os  immoveis  com  todas  as 
bemfeitorias  sãu  susceptiveis  de  divisão  e  parti- 
lha por  força  do  Decreto  n.  720  de  5  de  Se- 
tembro de  1890. 

Com  eff (íito  o  Decreto,  dando  regras  para 
a  divisão  dos  immoveis  communs,  dispõe  o  se- 
^inte  ; 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  119 


"Art-  63  —  Quando  os  condóminos  possuí- 
rem no  immovel,  não  quotas  de  extensão  super- 
ficial determinadas,  mas  partes  ideaes  origi- 
nadas de  partilhas  em  inventario  ou  de  outros 
titulos  geradores  da  communhão,  o  agrimensor 
praticará  previamente  os  precisos  cálculos  pa- 
ra pôr  em  relação  as  quantidaes  arithmeticas 
constantes  dos  titulos  com  a  avaliação  do  immo- 
vel na  divisão  processada." 

"Art.  64  —  Formado  o  orçamento,  serão 
executadas  pelo  agrimensor,  segundo  as  indica- 
ções dos  arbitradores  subordinadas  ao  despacho 
de  deliberação  da  partilha,  as  operações  geodé- 
sicas e  topographicas  concernentes  á  separação, 
medição  e  demarcação  dos  quinhões,  tendo  cada 
um  destes  sua  folha  de  pagamento  assignada 
pelo  Juiz,  agrimensor  e  arbitradores,  na  qual 
serão  descriptos  as  linhas  e  rumos  divisoiios, 
declarados  os  marcos  que  forem  cravados  ou 
assignalados,  independentemente  de  pregões,  e 
mencionadas  as  òemfeitorias  e  plantações  com- 
preliendidas  na  gleba  descriminada,  ou  sejam 
do  respectivo  quinhoeiro,  ou  adjudicadas  por 
compensação  de  terras  ou  por  indemnisação 
pecuniária,  ou  também  partilhadas,  si  perten- 
cerem á  mesma  communhão-" 

Vê-se,  pois,  que  a  doutrina  do  Accordão 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  firmada  na  Ord. 
L.  4.  tit.  96  §  5.°  não  pôde  mais  ser  invocada, 
porquanto  qualquer  propriedade  nas  condições 
daquella  sobre  a  qual  foi  proferida  a  decisão 
é  perfeitamente  divisivel,  como  ficou  demons- 
trado. 

Por  outro  lado  o  dispositivo  da  Ord.  citada 
não  constitue  um  obstáculo  á  effecti\4dade  da 
hypotheca  de  parte  de  um  immovel  possiiidg 
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em  commum,  por  isso  que  a  mesma  Ord.  offe- 
rece  providencias  destinadas  á  extinguir  o  con- 
dominio  e  ao  mesmo  tempo  á  acautellar  os  in- 
teresses dos  condóminos,  nos  seguintes  termos  : 

"Tendo  os  herdeiros  ou  companheiros  al- 
guma cousa,  que  não  possam  entre  si  partir 
sem  dano,  assi  como  scravo,  besta,  moinho, 
lagar,  ou  outra  cousa  semelhante,  não  a  devem 
partir,  mas  devem-na  vender  a  cada  hum  delles, 
ou  a  outro  algum,  qual  mais  quizerem,  ou  per 
seu  aprazimento  trocarão  com  outras  cousas,  se 
as  ahi  houver.  E  se  se  não  poderem  per  esta 
maneira  avir,  arrendal-a-hão,  e  partirão  a  ren- 
da entre  si." 

Qual,  pois,  o  inconveniente  resultante  da 
hypotheca  de  parte  de  um  i  mm  ovei  indiviso  e 
possuído  em  commum  ? 

Porventura  tal  hypotheca  atacará  os  prin- 
cípios do  direito,  ou  difficultará  o  progresso  e 
o  desenvolvimento  económico  do  Estado  ^ 

A  resposta  negativa  é  evidente,  porquanto 
as  condições  impostas  á  hypotheca  de  parte  do 
immovel  commum  não  só  limitam  o  direito  de 
propriedade  do  condómino,  como  lhes  restrin- 
ge o  credito  desde  que  este  não  pode  ser  alenta- 
do por  meio  de  uma  garantia  real. 


As  considerações  expendidas  mostram  que 
a  lei  hypothecaria  vigente  é  no  art.  4.°  §  8-°  ocio- 
sa, injustificável  e  contraria  aos  próprios  pre- 
ceitos que  ella  decreta. 

Realmente  não  era  necessário  dizer  que 
o  immovel  commum  a  diversos  proprietários 
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não  pôde  hypothecar-se  na  sua  totalidade  sem 
o  consentimento  de  todos,  assim  como  não  se 
justifica  a  exigência  do  consentimento  dos  con- 
dóminos ou  da  divisibilidade  manifesta  do  im- 
movel  para  que  um  condómino  possa  hypothe- 
car  a  parte  que  nelle  tiver. 

Não  se  encontra  a  razão  de  ser  da  necessi- 
dade do  consentimento  de  todos  os  coproprieta- 
rios  para  a  hypotheca  em  favor  de  um  ou  de 
alguns  delles- 

Os  condóminos  que  prestarem  o  seu  con- 
sentimento, não  devem  ficar  considerados  ga- 
rantes do  effectivo  devedor  e  nem  solidaria- 
mente responsáveis  pela  divida  hypothecaria, 
sendo  certo,  conforme  foi  julgado  por  Accor- 
dão  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  de  30  de 
Janeiro  de  1878  (Direito  vol.  18  pag.  108)  que 
o  consentimento  dado  para  fins  diversos  e  fa- 
cilidade do  pagamento,  não  os  constitue  co-réos 
déhendi. 

O  devedor  por  sua  vez  não  deve  ficar  pri- 
vado do  exercicio  do  seu  direito  de  proprieda- 
de pela  dependência  da  vontade  dos  outíos  con- 
dóminos. 

Argumenta-se  em  contrario  que  a  lei  hy- 
pothecaria, tendo  em  vista  o  credito  real,  não 
deve  permittir  a  hypotheca  de  parte  do  immo- 
veíl  commum,  por  que  não  offerece  garantias 
ao  credor. 

O  argumento  é  insubsistente.  Si  o  credor 
acceita  a  hypotheca  de  uma  parte  do  immovel 
possuido  em  commum,  é  porque  se  considera  se- 
guro, ou  porque  assim  entende  conveniente, 
exercitando  por  essa  forma  o  direito  de  dispor 
livremente  do  que  é  seu,  e  até  de  prescindir 
de  qualquer  garantia  a  seus  interesses. 
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Alem  disso  não  se  comprehende  que,  a  ti- 
tulo de  desenvolver  o  credito  real,  a  lei  se  pre- 
occupe  de  assegurar  o  direito  do  credor  hypo- 
thecario  com  o  prejuízo  dos  condóminos,  os 
quaes  por  terem  consentido  na  hypotheca  ef  f  ec- 
tuada  por  outro  condómino,  serão  obrigados  a 
assistir  impassíveis  a  venda  de  todo  o  immovel 
commum  para  facilidade  do  pagamento  ao  cre- 
dor, ficando  sujeitos  a  receber  o  valor  corres- 
pondente ás  suas  quotas  partes,  depreciado  pela 
alienação  judicial,  que  é  dispendiosa  e  por  sua 
natureza  não  permitte  aguardar  a  opportuni- 
dade  de  um  bom  preço. 

Não  se  comprehende  também  que,  a  titulo 
de  facilitar  o  credito  real,  seja  o  condómino, 
que  não  obteve  o  consentimento  dos  outros  con- 
dóminos para  a  hypotheca,  constrangido  a  ven- 
der, e  em  tal  caso  mal,  a  parte  que  elle  tem  no 
immovel  commum.  Seria  isso  assegurar  o  ca- 
pitalista e  talvez  a  usura  com  q  sacrifício  do 
pobre  e  da  necessidade. 

A^gumenta-se  ainda  que  em  face  do  art. 
10  do  Decreto  n.  169  a  de  Janeiro  de  1890  "a  hy- 
potheca é  indivisível,  grava  o  immovel  ou  im- 
moveis  respectivos  integralmente  e  em  cada  uma 
das  suas  partes,  qualquer  que  seja  a  pessoa  em 
cujo  poder  se  acharem." 

O  argumento  também  não  pode  subsistir. 
A  indivisibilidade  da  hypotheca  não  é  incompa- 
tível com  o  condomínio,  e  nem  impede  que  o 
condómino  possa  onerar  individualmente  a  sua 
parte  ;  e  isso  resulta  do  art.  4.**  §  8."  do  citado 
Decreto  n.°  169  a  que,  facultando  ao  condómino 
hypothccar  a  parte  que  tiver  no  immovel  com- 
mum si  este  fôr  divisível,    determina  que  só  a 
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respeito  dessa  parte  \àgorará  a  indivisibilida- 
de da  hypotheca." 

Eis  um  caso  bem  caracterisado  de  indivisi- 
bilidade da  hypotheca  sobre  uma  parte  de  im- 
movcl  commum. 

Convém,  entretanto,  ponderar  que  a  indi- 
visibilidade da  hypotheca,  de  que  cogita  o  De- 
creto n."  169  A,  no  art.  10,  não  significa  a  indi- 
visibilidade do  immovel  hypothecado,  e  sim  do 
respectivo  ónus,  que  se  mantém  integral  sobre  o 
immovel  e  perdura  emquanto  a  obrigação  ga- 
rantida não  ficar  de  todo  extincta. 

Assim,  pois,  se  o  condómino  hypothecar  a 
parte  que  tiver  no  immovel  ou  se  o  proprietá- 
rio hypothecar  um  ou  mais  immoveis,  o  ónus 
hypothecario  permanecerá  sobre  toda  a  parte  e 
sobre  todos  os  immoveis  hypothecados  até  que 
a  divida  seja  paga- 

Essa  doutrina  se  apresenta  mais  esclareci- 
da no  Decreto  n-  370  de  2  de  Maio  do  1890,  que 
approvou  o  Regulamento  para  execução  do  De- 
creto n.  169  a,  que  dispõe  : 

Art.  216.  —  A  hypotheca  é  indivisível,  gra- 
va o  immovel  ou  immoveis  respectivos,  integral- 
mente e  em  cada  uma  das  suas  partes,  qualquer 
que  seja  a  pessoa,  em  cujo  poder  se  acharem 
(art.  10  do  Decreto)- 

§  Único.  —  A  indivisibilidade  da  hypothe- 
ca entende-se  no  sentido  juridico,  ou  tão  somen- 
te no  vinculo  que  prende  a  cousa  hypothecada 
íi  respectiva  obrigação. 

Art.  217.  —  Em  consequência  da  disposi- 
ção do  art.  antecedente  : 

§  1.°.  —  Ainda  que  tenham  sido  hypotheca- 
dos á  uma  obrigação  diversos  immoveis,  e  o  va- 
lor de  um  só  baste  para  solver  essa  obrigação, 
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a  hypotheca  não  pôde  reduzir-se  a  esse  immo- 
vel,  salvo  querendo  o  credor. 

§  2.°  —  O  herdeiro  que  possuir  o  immovel 
hypothecado,  ainda  que  pague  a  parte  da  divi- 
da, que  lhe  cabe,  está  sujeito,  como  o  terceiro 
detentor,  á  excussão  do  inunovel,  até  a  eff ectiva 
solução  da  mesma  divida. 

Art.  218.  —  Havendo  mais  de  uma  hypo- 
theca  sobre  o  mesmo  immovel,  e  realisando-se 
o  pagamento  de  qualquer  das  dividas  hypothe- 
carias,  fica  hypothecado  ás  restantes  o  immo- 
vel integralmente  e  em  cada  uma  das  suas  par- 
tes (Art.  4  f  7  do  Dec.) 


O  Art.  4**  §  8.'  do  Decreto  n.  169a  prohibin- 
do  a  hypotheca  do  immovel  commum  indivisível 
sem  o  consentimnto  de  todos  os  coproprieta- 
rios,  6  só  facultando  a  qualquer  dos  condóminos 
hypothcar  a  parte  que  tiver  no  mesmo  immo- 
vel, si  este  for  di^dsivel,  prescreve  :  Não  é  ad- 
missível ao  registro  uma  hypotheca  de  immovel 
possuído  em  commiun  sem  o  consentimento  dos 
eoproprietarios  ou  divisibilidade  manifesta. 

A  disposição,  alem  de  injustificável  e  con- 
traria aos  princípios  consignados  no  mesmo  De- 
creto, como  ficou  demonstrado,  é  de  difficil, 
senão  impossível  applicação. 

O  Decreto  não  deixa  ver  quaes  os  immo- 
veis  divisíveis  e  indivisíveis,  nem  si  a  divisi- 
bilidade e  a  indivisibilidade  são  physicas  ou  in- 
tellectuaes,  de  facto  ou  de  direito. 

Apreciando  o  art.  4.°  §  8.°  da  Lei  n.  1237  de 
J864,  que  é  reproduzido  pelo  art.  4°  §  8.°  do 
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Decreto  n.  169  a,  1."  parte,  o  Conselheiro  La- 
TAYETTE  (Direito  das  cousas  §  219  nota  12),  es- 
creve : 

"A  lei  diz  se  for  divisível.  Falia  a  lei  da 
indivisibilidade  jurídica,  como  é  a  do  prédio 
emphyteutico  ? 

O  venerando  Jurisconsulto  entende  que 
sim  ;  e  affirmando  que  physicamente  todo  o 
immovcl  é  divisivel,  conclue  :  "Assim  pois  a 
phrâse  —  se  jôr  divisível  —  refere-se  ás  cou- 
sas que  a  lei  prohibe  dividir." 

Embora  não  pareça  certo  que  em  absoluto 
todo  o  immovel  é  physicamente  divisível,  póde- 
se  todavia  dizer  simplesmente  que  todo  o  im- 
movel é  divisível,  porquanto  si  elle  não  compor- 
tar divisão  physica,  divide-se  por  estimação. 

Assim  se  pronuncia  Corrêa  Telles  (Dou- 
trina das  Acções  §  279,)  que,  tratando  da  ac- 
ção communi  dividundo,  declara  o  ses^uinte  : 
"Esta  acção  pode  ser  intentada  por  aquelle  que 
comprou  a  um  sócio  a  parte  que  lhe  pertencia 
na  cousa  commum.  Se  esta  não  puder  dividir- 
se  physicamente,  divide-se  por  estimação-" 

Do  mesmo  modo,  repetindo  as  mesmas  pala- 
vras, se  manifesta  Teixeira  de  Freitas  no  §  113 
da  Doutrina  das  Acções  de  Corrêa  Telles,  ac- 
commodada  ao  foro  do  Brasil. 

Em  taes  condições,  si  todo  o  immovel  é  di- 
visível physicamente  ou  por  estimação,  é  inútil 
e  sem  applicação  o  art.  4.°  §  8.°  do  Decreto  n. 
169  A,  por  que  nenhmn  dos  immoveis,  que  po- 
dem ser  objecto  de  hypotheca,  é  indivisível. 

E'  verdade  que  o  Conselheiro  Lafayette 
(Obra  citada)  diz  que  as  expressões  —  se  for 
(iivisivel  —  se  referem  ás  cousas  que  a  lei  pro- 
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hibe  dividir,  á  indivisibilidade  juridica  como 
a  do  prédio  emphyteutico- 

Mas  a  emphyteúse  não  é  indivisivel,  em  face 
da  Ord.  L.  4  tit.  96  que  dispõe  : 

§  23  —  "E  os  aforamentos  perpétuos,  que 
algumas  pessoas  tomam  para  si  e  seus  herdeiros 
e  successores,  sempre  se  hão  de  partir  por  esti- 
mação entre  os  filhos,  ou  herdeiros  do  defun- 
to, por  cuja  morte  ficaram  os  bens  aforados." 

§  24  —  "E  quando  o  marido,  ou  mulher,  ou 
cada  hum  delles,  sendo  já  casados  per  carta  de 
ametade,  tomarem  algum  aforamento  em  per- 
petuo, per  quaesquer  palavras,  que  no  contracto 
forem  postas,  serão  ambos  meeiros  no  afora- 
mento, e  por  morte  de  cada  hum  delles,  se  par- 
tirá per  estimação,  entre  o  que  vivo  ficar,  e  os 
herdeiros  do  que  fallecer." 

A  respeito  do  aforamento  dos  terrenos  de 
marinhas  é  incontestável  a  sua  divisibilidade, 
confurme  foi  resolvido  em  Aviso  n.  19  de  11  de 
Jauiiro  de  1856,  e  consta  da  Circular  do  Minis- 
tério da  Fazend;i  de  8  de  Outubro  de  1859. 

PoTHiER  (Tratado  das  Ohrigações,  Parte 
2/  Cap.  4."  Secção  2."  art.  1.°  §  1.°)  define  :  "Cou- 
sas indivisíveis  são  aquellas  que  não  são  susce- 
ptíveis de  partes  reaes  e  nem  de  partes  intellec- 
tuaes  :  taes  são  a  maior  parte  dos  direitos  de 
servidões  prediaes, //^<^/'  jn-o  j)art('  acquiri  tioii 
possunt." 

Mackeldey  (Institutas  de  Direito  Roma- 
no §  156  ),  diz  que  uma  cousa  é  legalmente  in- 
divisivel, quando  em  direito  a  idéa  de  uma  par- 
te não  se  pode  comprehender,  e  dá  como  exem- 
plo as  servidões. 

As  servidões,  porem,  não  podem  ser  hy- 
pothecadas,  porque  a  isso  se  oppõe  o  art.  136 
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do  Decreto  n.  370  de  2  de  Maio  de  1890,  o  qual 
na  mesma  disposição  abrange  o  usufructo  e  as 
acções  de  reivindicação,  que  são  reputados  im- 
moveis  pelo  objecto  a  que  se  applicam,  por 
que,  segundo  a  Provisão  de  8  de  Janeiro  de 
1819  e  art.  5  do  Regulamento  de  1  de  Setembro 
de  1836,  participam  da  natureza  dos  bens  de 
raiz  propriamente  taes. 

Fica  entendido  que  são  das  cousas  immo- 
veis  o  usufructo  e  as  acções  de  reivindicação  a 
que  o  citado  Decreto  se  refere. 


Pondo  termo  ás  precedentes  ponderações, 
que  a  pratica  do  foro  me  suggeriu  sobre  o  De- 
creto n.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  1890,  sou  le- 
vado a  concluir  que  o  art.  4  §  8.°,  encarando  a 
hypotheca  do  immovel  commum  sob  os  pontos  de 
vista  de  sua  indivisibilidade  ou  divisibilidade, 
e  não  admittindo  o  registro  no  primeiro  caso 
sem  ter  havido  consentimento  de  todos  os  co- 
proprietarios,  e  no  segundo  caso  sem  manifesta 
divisibilidade,  deve  ser  eliminado  do  mesmo  De- 
creto : 

1."  —  Porque  todos  os  immoveis,  que  po- 
dem ser  objecto  de  hypotheca,  são  divisiveis 
physicaipente  ou  por  estimação. 

2."  —  Porque  qualquer  coproprietario  po- 
de alienar  a  parte  que  tiver  no  immovel  pos- 
suído em  commum. 

3."  —  Porque  quem  pode  alienar  pode  h^  - 
pothecar. 

é"  —  Porque  os  bens  que  podem  ser  alie- 
nados podem  ser  hypothecados. 

5.°  —  Porque  se  pôde  ser  hypothecada  c^ 
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parte  que  o  condómino  possue  no  immovel,  deve 
ser  a  hypotheca  admittida  ao  registro. 

E  parece  que  assim  é,  porque  o  Decreto  n." 
370  de  2  de  Maio  de  1890,  mandando  observar 
o  Regulamento  para  a  execução  do  Decreto  n. 
169  A,  reproduzio  no  art.  219  a  disposição  do  art. 
4°  §  8°  do  Decreto  n.  169a  mas  supprimiu  a  ulti- 
ma parte  —  ''Não  é  admissível  ao  registro  uma 
hypotheca  ãe  immovel  possuido  em  comraum 
sem  o  coyisentimento  dos  coproprietarios,  ou 
divisibilidade  manifesta,  o  que  denota  que  a  re- 
ferida parte  não  pode  ter  applicação. 


Dr.  Augusto  Vaz. 


RBLA.TORIO  apresentado  ao  Pre- 
sidente do  Conselho  Superior 
do  Ensino  pelo  Director  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife. 


J)irecforia  da  faculdade  de  2>ireito  do  Recife  enj 
31  de  dezembro  de  1912 


Exmo.  Snr.  Dr.  Presidente  do  Conse- 
lho Superior  do  Ensino. 


CmniDrindo  o  disiDOsto  no  art.  30  do  Decre- 
to n.°  8659  de  5  de  Abril  de  1911,  tenho  a  hon- 
ra de  relatar  a  V.  Ex.  os  acontecimentos  refe- 
rentes á  esta  Faculdade  durante  o  anno  que  ho- 
je finda. 

TRABALHOS  ACADÉMICOS 

Tiveram  começo  os  trabalhos  da  Faculda- 
de em  1.°  de  Março  por  força,  do  art-  133  do 
Código  do  Ensino  de  1.°  de  Janeiro  de  1901 
quanto  aos  alumnos  matriculados  no  respecti- 
vo regimen,  e  cui  1.'  de  Abri.J  quanto  aos  alum- 
nos sujeitos  á  Lei  Organi(^a  de  õ  de  Abril  de 
1911,  terminai! de  as  aula-  para  os  primeiros 
em  14  de  Novembro  e  para  os  segundos  em  30 
do  mesmo  mez- 
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EXAMES  DA  2.^  ÉPOCA  DE  1911 

Para  esses^  exaniesj  que  começaralm  'èmj 
Março,  inscreveram-se  111  estudantes,  á  saber : 

No  1.°  anno 2 

No  2.°     "     25 

No  3.°     " 17 

No  4°     "     42 

No  5.°     "     25 

O  resultado  dos  mesmos  exames  consta  do 
Mappa  annexo  sob  n.°  1. 

EXAMES  DE  ADMISSÃO 

De  accordo  com  a  Lei  Orgânica  de  5  de 
Abril  do  anno  passado  se  procedeu  a  exame  de 
admissão  para  a  matricula  na  1-'  Serie,  tendo 
se  inscripto  52  estudantes,  que  obtiveram  o  se- 
guinte resultado    : 

Inbabilitados  na  prova  escripta . .       10 

Idem  na  prova  oral 13 

Habilitados  29 

MATRICULAS 

Matricularam-se  344  alumnos  : 

Na  1.=^  Serie • 31 

Na  2.''      "     113 

No  2°  anno • 4 

No  3."      "     35 

No  4.°     " 36 

No  5"     "    125 
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O  resultado  dos  exames  do  2.°  ao  5."  anno 
consta  do  Mappa  annexo  sob  n.  2,  e  o  da  l.''  e 
2^  Series,  que  constituem  a  l.""  Secção,  consta 
do  Mappa  annexo  sob  n-  3. 

COLLAÇÃO  DE  GRÁO 

Foi  conferido  aos  alumnos,  que  termina- 
ram o  curso,  o  gráo  de  Bacharel  em  sciencias 
juridicas  e  sociaes  nos  termos  do  Código  do 
Ensino  de  1901,  sendo,  em  acto  solemne  reali- 
sado  em  17  de  Dezembro,  á  37,  e  posteriomente, 
sem  solemnidade,  a  ^^  alumnos. 

Aos  alumnos  que  prestaram  exnme  em 
Março,  terminando  o  curso,  foi  conferido  o 
gráo  no  mesmo  mez. 

DIRECTORIA 

Estive  em  exercicio  do  cargo  durante  todo 
o  anno  ;  e  quando  na  Capital  Federal  servi  no 
Conselho  Superior  em  suas  sessões  de  Feverei- 
ro e  Agosto,  ficou  encarregado  do  expediente 
o  Dr-  Adolpho  Tacio  da  Costa  Cirne,  profes- 
sor ordinário  mais  antigo,  que  acaba  de  ser 
eleito  para  o  futuro  biennio. 

CONGREGAÇÕES 

No  decurso  do  anno  foram  effectuadas  19 
congregações,  sendo  4  ordinárias  e  15  extra- 
ordinárias. 
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CORPO  DOCENTE 

Nenhuma  alteração  houve  no  pessoal  do- 
cente. 

PESSOAL  ADMINISTRATIVO 

Tendo  fallecido  em  18  de  Setembro  o  an- 
tigo bedel  Pí^dro  Nunes  Vianiia,  nomeei  em 
substituição  o  servente  Armando  Baptista  de 
Vasconcellos,  e  para  o  lugar  de  servente  Luiz 
Moreira  da  Costa  Lima. 

Para  satisfazer  as  necessidades  do  actual 
edificio  por  sua  extensão  e  situação  no  centro 
de  grande  área,  nomeei  quatro  serventes  com  o 
vencimento  mensal  de  75$000  e  um  vigia  com 
o  de  60$000  ;  para  auxiliar  o  porteiro  durante 
algum  tempo  designei  um  servente,  assim  como 
para  ajudar  o  Electricista  incumbido  da  illumi- 
nação  admitti  um  artista,  dando  a  elles  uma  pe- 
quena gratificação,  que  consta  do  Balanço  an- 
nexo  sob  n.  4. 

LICENÇAS,  IMPEDIMENTOS  E 
SUBSTITUIÇÕES 

O  Dr.  Clóvis  Beviláqua  continuou  em  com- 
missão  junto  ao  Ministério  dos  Negócios  Exte 
riores,  sendo  substituído  polo  Dr.  Hersilio  Lu- 
percio  de  Souza- 

O  Dr.  Sanuud  da  Gama  e  (^)sta  Mac  Do- 
wel  esteve  ausente  sem  licença  e  foi  substituí- 
do pelo  Dr.  Thomaz  Lins  Caldas  Pilho. 

O  Dr.  António  Gonçalves  Ferreira,  tendo 
gozado  das  ferias  fora  da  sede  da  Faculdade, 
esteve  de  licença  nos  mezes  de  Março  e  Abril, 
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e  de  Maio  em  diante  com  assento  no  Senado 
Federal.  Foi  siibstitiiido  pelo  Dr.  Laurindo 
Carneiro  Leão. 

O  Dr.  Josá  Vicente  Meira  de  Vasconcellos 
esteve  em  exercido  até  24  de  Abril,  seguindo 
depois  para  a  Capital  Federal  como  Deputado 
por  este  Estado.  Foi  substituido  até  5  de  Ju- 
lho pelo  Dr.  Virginio  Marques  Carneiro  Leão, 
e  dahi  em  deante  pelo  Dr.  Odilon  Nestor  de 
Barros  Ribeiro. 

O  Dr.  Manoel  Netto  Carneiro  Campello 
esteve  em  exercício  até  12  de  Maio,  quando 
partio  para  a  Capital  Federal  como  Deputado 
por  este  Estado. 

O  Dr.  Octávio  Hamilton  Tavares  Barreto 
esteve  fora  do  exercício  de  6  de  Março  á  6  de 
Junho,  periodo  das  sessões  do  Congresso  Esta- 
dual, de  que  é  Deputado.  Foi  substituido  pelo 
Dr-  Gervásio  Fioravanti  Pires  Ferreira. 

O  Dr.  Anni]3al  Freire  da  Fonseca,  que  teve 
permissão  para  passar  as  ferias  fora  da  sede 
da  Faculdade,  assim  permaneceu  em  virtude 
de  licenças  que  lhe  foram  concedidas. 

O  Dr.  Adolpho  Simões  Barbosa,  devida- 
mente autorisado,  esteve  ausente  durante  as 
férias,  e  de  16  de  Abril  em  diante  por  ter  ido 
tomar  parte  no  Congresso  Federal  como  De- 
putado por  este  Estado. 

O  Dr.  Odilon  Nestor  de  Barros  Ribeiro, 
a  quem  foi  concedido  passar  as  ferias  fora  da 
Faculdade,  gozou  depois  de  três  mezes  de  li- 
cença- 

O  Dr.  Gilberto  Amado  teve  i-gual  conces- 
ião  nas  ferias  e  licenças  até  Outubro. 

Quando  fui  assistir  as  sessões  ordinárias 
do  ( 'Onselho  Superior,  tive  como  substituto  na 


l34  Revista  Académica 


cadeira  de  Theoria  e  Pratica  do  Processo  os  drs. 
Bento  Américo  Cavalcanti  no  primeiro  perío- 
do e  João  Elysio  de  .Castro  Fonseca  no  segundo. 

SECRETARIA 

Continua  a  satisfazer  as  necessidades  do 
serviço  a  seu  cargo  com  o  mesmo  pessoal  esta- 
belecido pelo  Regulamento. 

EXPEDIENTE 

Foram  expedidos  192  officios  : 

Ao  Ministro  do  Interior 36 

Ao  Presidente  do  Conselho  Superior. . .  39 

Ao  Delegado  Fiscal  do  Thesouro 41 

A  diversas  autoridades 49 

Aos    Professores 8 

Aos  mesmos,  circulares  de  convites  para 

congregações  • 19 

Foram  recebidos  121  officios  : 

Do  Ministro  do  Interior 2 

Do  Presidente  do  Conselho  Superior. ...  54 

Do  Delegado  Fiscal  do  Thezouro 12 

Dos  Professores   12 

De  diversos 41 

Foram  expedidos  11  telegrammas  : 

Ao  Ministro  do  Interior 5 

À  Diversos   6 
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Foram  recebidos  20  telegrammas  : 

Do  Ministro  do  Interior 4 

Do  Presidente  do  Conselho  Superior. . .         5 
De  diversos 11 

Foram  lavradas  15  portarias  e  registra- 
das 31  cartas  de  Bacharel. 

BIBLIOTIIECA 

Este  departamento  da  Faculdade  conti- 
nua a  prestar  bons  serviçosi 

O  Eelatorio  apresentado  pelo  zeloso  Bi— 
bliothecario  mostra  o  seguinte  movimento  : 

Foram  adquiridas  200  obras  em  295  volumes, 
sendo  32  em  32  volumes  por  offerta,  48  em 
105  volumes  por  cumpra,  37  em  39  volumes  por 
via  of  f  icial  e  83  em  119  volumes  por  permuta. 

Entre  as  obras  compradas  salienta-se  a 
custosa  e  importante  codificação  —  Giuris- 
prudenza  Italiana. 

Foram  também  adquiridos  Revistas  e  Jor- 
naes,  a  saber  :  do  Paiz  65  Revistas,  sendo  60 
por  permuta  e  5  por  assignatura  e  78  jornaes 
off erecidos  pelas  respectivas  Redacções  e  1  por 
assignatura  ;  e  do  Extrangeiro  30  Revistas, 
sendo  20  por  permuta  e  10  por  assignatura. 

Foram  consultadas  1236  obras  em  1404 
volumes  por  1200  leitores,  alem  dos  jornaes 
cujos  leitores  se  elevaram  a  1965. 

Para  as  aulas  e  exames  foram  requisitadas 
83  obras  em  92  volumes. 

A  Bibliotheca  expedio  para  o  Paiz  293 
exemplares  da  Revista  Académica  e  para  o  Ex- 
trangeiro 64. 


lB6  Revista  Académica 


PATRIMÓNIO 


A  mudaBça  para  o  novo  edifício  da  Facul- 
dade, e  que  teve  lugar  em  16  de  Março,  deu 
causa  a  despesas  extraordinárias,  que  atten- 
dessem  não  só  á  grandeza  do  niâsmo  edifício, 
como  a  outras  exigências. 

O  gabinete  do  Director,  a  sala  dos  Profes- 
sores, a  Secretaria,  a  Bibliotlieca,  os  amphi- 
tlieatros  onde  funccionam  as  aulas,  os  salões  da 
Congregação  e  o  destinado  aos  aluninos  foram 
dotados  dos  objectos  necessários  ao  seu  expe- 
diente e  serviço- 

Pelo  balanço  junto  sob  n.  4,  verá  V.  Exa. 
o  movimento  da  Receita  e  Despeza,  demons- 
trando um  saldo  de  40 .  855$612,  o  qual  deve  ser 
elevado  a  51.838$952,  porque  a  Delegacia  Fis- 
cal ainda  não  teve  autorisação  para  entregar  o 
subsidio  correspondente  aos  mezes  de  Novem- 
bro e  Dezembro  na  importância  de  10 .  983$340. 

Na  Receita  figura  o  saldo  de  69.123$4()0 
do  novo  edifício  em  1911,  saldo  que  foi  applica- 
do  ao  pagamento  de  63.104$360,  importaneí  . 
da  3/  prestação  do  mobiliário  e  na  real í sacão 
de  diversos  serviços  conforme  o  Balanço  an- 
nexo. 

Todas  as  despezas  estam  satisfeitas,  fal- 
tando apenas  pagar  os  vencimentos  do  Dr.  Gil- 
berto Amado,  do  niez  de  Dezembro,  na  impor- 
tância de  500$000  e  a  conservação  do  relógio 
na  importância  de  20$000,  do  mesmo  mez,  e  as 
taxas  de  exames  da  1."  secção  aos  Drs.  Bento 
Américo  na  ijiiportancia  de  90$000  e  Virginio 
Marques  Carneiro  Leão  na  de  690$000,  que  es- 
te Dr.  teve  duvida  em  receber  em  face  do  §  uni- 
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CO  do  art.  128  da  Lei  Orgânica,  conforme  a 
consulta  que  elle  requereu  fosse  feita  ao  Con- 
selho Superior  do  Ensino. 

MARCHA  DO  ENSINO 

Foi  regularmente  diffundido  pelos  Pro- 
fessores incumbidos  da  regência  das  respecti- 
vas cadeiras. 

Para  attender  as  exigências  do  Código  de 
Ensino  de  1901  e  da  Lei  orgânica  foi  preciso 
desdobrar  as  cadeiras  da  Economia  Politica  e 
Direito  Administrativo  pela  impossibilidade 
da  frequência  em  commum  dos  alumnos  da  2.' 
serie  com  os  do  4.°  e  5."  annos,  não  só  pela  dif- 
ferença  das  horas  das  aulas,  como  pelo  nmne- 
ro  dos  mesmos  alumnos- 

Durante  o  anno  lectivo  funccionou  a  aula 
de  Legislação  Comparada  ;  mas  a  Congregação 
na  ultima  sessão  ordinária  entendeu  que  ella 
devia  cessar,  tendo-se  em  vista  que  a  Lei  Or- 
gânica não  a  adoptou  e  que  a  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo  não  a  professou. 

NOVO  edifício 

Convém  tratar-se  da  calçada  e  do  ajardina- 
mento da  área,  que  circumda  o  edifício,  o  qual 
para  melhor  segurança  e  conservação  exige  que 
seja  gradeado. 

No  meu  relatório  anterior  :referi-me  ao 
assumpto,  e  hoje  insisto  por  uma  solução. 


Ao  terminar  o  presente  relatório  cumpre- 
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me  agradecer  á  V.  Exa.  a  honrosa  visita  que 
í«e  dií»nou  fazer  á  esta  Faculdade  e  a  benévola 
consideração  com  que  me  distinguio  em  minha 
administração. 

Saúde  e  Fraternidade 

Illmo.  Éxmo.  Sr-  Dr.  Brazilio    Augusto 
Machado  de  Oliveira. 

M.  D.  Presidente  do  Conselho  Superior  do 
Ensino. 


O  Director 
Dr.  Augusto  €arlos  Vaz  de  Oliveira 
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I^esultado  dos  exames   da  1."  secção 
em    Dezemibro  de  1912 


CLASSIFICAÇÃO 

•ca 

Idem  plenamente 

ca 
S 

cia 

C9 

«a 

J 
ca 

1."   SURTE 

84 

Kiicyclcpedia    Juridica,. 

2 

22 

56 

1 

3 

Direito  Constitucional.. 

5 

34 

40 

2 

3 

2.^  SERIE 

84 


Direito   Internacional.... 

8 

28 

26 

10 

12 

Direito  Administrativo.. 



4 

2Í) 

22 

17 

12 

Economia  Politica 
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Balanço   da   Reeeita  e  Despeza   da   paeul 
dade  de   Direito  do  F^e^ife  em  1912 


Saldo  da  conta  do  património  em   lUll  21.4GH$I94 

Idem  idem  do  novo  edificio G9.123$iUU 

Reciíbido  da  Delegacia  Fiscal 

Vencimentos  do  Dr.  Bento  Américo  Ca- 
valcanti  vSobrinho,  saldo  de    1911..  3.3GC$GG6 

Idem  dos    Serventes  e  Electricista    de 

Abril  á  Junho 3.4-49$90O 

Subsidio  por  saldo  até  Junho 20.G91$018 

Idem  de  Julho  á  Outubro 2l.9GGéGG4 

Recebido  de  diversos  a  saber 

Taxas  de  exame  de  admissão 4.1GO$000 

Idem   idem  da  2.-''   época  de    1911 7.2ôO$Oa) 

Idem  de  matricula  e  frequência 2l.r)(XJífl)00 

Idem  de  exames  de  1.^  época H).20(  $')0) 

Certidões 3. 130$G22 

Guia  da  transferencia õ(!$fXK) 

Producto  da  verída  cm  leilão  dos  mo\eis 

do  antigo  edificio 7.1GS$9()() 

Idem  de  outros  objectos 3(»8$20<) 

Idem  de  programmas  de  ensino 1H$UU(.) 

199.8õ<S$()r)4 
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i>i3^f»ih:^a 

Director  Dr.  Augusto  Carlos  Vaz  dk  Olivkira 

Vencimentos    de  Dezembro    de  1911    á 

Dezembro  de   1912 Í0.833$329 

Dr.  Adolpho  Tacio  da  Costa  Cirnií 

Pela  substituição  ao  Director,  que  f(;i 
assistir  as  l.-"*  2."  3/'  sessões  do  Con- 
selho   Superior  do  Ensino 1.4358^)83 

Dr..  GiUBKRTO  Amado 

Vencimentos  de  Agosto  de  1911  á  No- 

bro  de  J912 G.833$333 

Dr.  Bknto  A.mhrico  Cavalcanti  Sobrinho 

Differença  nos  vencimentos    de   1911...  4GS'f)000 

Vencimentos    de  Dezembro  de  191 L     á 

Dezembro  de   1912 ().500$000 

Idem  pela  substituição  na  cadeira  de 
Theoria  e  Pratica  do  Processo  ao 
Professor  Ordinário  em  serviço  nas 
1.^  e  2.'"'  sessões  do  Concelho  Su- 
perior   'õlõ^õOi 

Dk.  João  P.lvsio  dh  Castro  Foxskca 

Vencimentos  pela  substituição  na  ca- 
deira de  Direito  Commercial  ao 
Professor  Ordinário  em  scr\iço  na 
1."   sessão  do   Conceliio  vSuperior...  340$()32 

Idem  na  cadeira  de  Processo  ao  Pro- 
fessor Ordinário  em  serviço  na  3.'* 
sessão  do  Conselho  Superior 435$")5i 

Idem  na  cadeira  do  Direito  Adminis- 
trativo da  2. a  serie.. lirj$544 

27.482$97() 
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Dk.  Joaquim  I(;nacio  dk  Aumkida  Amazoxas 

Venciínenlos   pela  regência  da  Cadeira 

de  Economia  Politica  da  2.^  serie.        '2.Lr)S$S67 

Dr.  Bkxto  Amkricô   Cavalcanti  Sobrinho 

Vencimentos  pela  regência  da  cadeira 
de     Direito  Administrativo    da  2.^ 

serie 2 .05a$323 

Taxas  da  frequência  no   1."  período....  I.IOO^OOO 

Dr.  Hkrsiijo  Litkrcio  de  Souza 

Vencimentos  pela  sub'ítituição  na  ca- 
deira de  Direito  Civil  de  Outubro 
cá  10  de  Dezembro  de  lí)ll 660$G6õ 

Bacharkl  Diogo  Cabrai,  de  Mei.eo 

Vencimentos   de  Setembro    de    11)  11    á 

Dezeml>ro  de    li)  12  (Tlie.soureiro)  ..        7.80CS?000 

Bedéis  de  De/.embro  de  llJll  á  Dezem- 
bro de  1ÍJ12 7.40í)$'J80 

Serventes  até  Dezembro  de  lí»12 1L.J52$1:Í)0 

Electricista  »  »  »       »      1.3õ(>$00G 

Auxiliar  do  mesmo 102$000 

Idem  do  Porteiro 138$')(.0 

Despachante    do    mobiliário,    saldo    de 

19iJ ÕOOÇOOO 

Aluguel  da   casa  do   Porteiro iyS)$!)'J8 

Restituição  á  Delegacia  Faiscai  da  parte 
do  subsidio  recebido  em  1011  para 
vencimentos  do  Professor  Ordinário 
Dr.  Genaro  Lins  de  Barros  Gui- 
marães        ().Õ33$333 

Restituição  de  taxas    a   diversos 8ur.$  MH) 

o.-'  prestação  do  uiobiliario (;3. 1()-J$3()0 

Construcção  de  latrinas,  mictórios  e  la- 
vatórios          5.1  :)()$810 

Nova  Gannalisação  d'agua  para  o  motor  õOl^SOO 

138.()75$(>32 
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Mudança  da  Secretaria  e  da  Bibliollieca 

para  o  novo  edifício 1.047$00O 

Aterro  da  área  do  mesmo  edifício 710$000 

Conservação  e  outros  serviços 2.503$74() 

Rxpedien  te , 1 .86õ$566 

Consumo  d'agua , 56$604 

Illuminação 467$700 

Compra  de  livros  e  jornaes 1.41H$800 

Revista  Académica 1 .5()0$OCO 

Im  pressões Iõ0$00í  > 

Conservação  do  Relógio 260$000 

Aos     Piofessores  e    despezas  no  exame 

de  admissão 4.005$000 

Aos  Professores,  taxas  de  exame  da  l."* 

secção 6.105$000 

Eventuaes 24G$000 

Saldo 40.86õ$(;r2 

n)9.858!^r.r)4 


Do  saldo   está    depositado 

no  Banco  do  Recife....     39.217$200 
Em  poder  do  The.soureiro       1.638$412 


40.85õ$6i2 

Alem  do  saldo  existe  na 
Delegacia  Fiscal  a  quan- 
tia de  1().982$240  do  su- 
bsidio de  Novembro  e 
Dezembro,  que  não  f(ji 
ainda  entregue  a  Fa- 
culdade. 

Recife  31  de  Dezembro  de  1914. 
O    DiRKCTOR, 

j)r.  jÇugush  Carlos  Vaz  de  Oliveira. 


fielaçâo  dos  Bacharéis  que  receberam  o  gráo  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes  durante  o  anno  de  1912  e  suas  na- 
turalidades. 


8 

9 

10 


11 
12 
13 


14 
15 
16 
17 

18 
19 
20 
21 

22 
23 
21 
25 


26 


Em  16  de  Março 

Adalberto  Cicero  Correia  Lima... 

Artlmr  Moreira   de  Barros 

Aurélio  Castello  Branco 

P"'ernando  Mariano  de  Castro  Leão 
Francisco  Arruda  Vieira  de  Mello 

Helvidio  Sil\'n 

Heraclio  Ribeiro  Dantas 


Em  18  de  Março 


Piauhy 
Parahyba 

» 
Pernambuco 

Paraná 

R.  G.  do  Norte 


R.  G.  do  Norte 
Alagoas 


Abner  Pereira  de  Britto 

Antenor  Accioly  Cahét 

António    Ovidio    de    Araújo   Pe- 
reira  [Parahyba 

Auofusto  Junonian Pernambuco 


Dário  Gomes 

Francisco  Xavier  Paes  Barretto. 

Em  19  de  Março 

Adolplio  Pereira  Simões 

Álvaro  Pereira  de  Carvalho 

António  da  Justa 

Carlos  Alberto  Carneiro  Campello 
F^elippe  Kmygdio  de  Aledeiros... 
Francisco  de  Alencar  Mattos.... 

Isaac  de  Souza 

João  Rodrigues   da    Costa  Dória 

Sobrinho 

Luiz  António  Ramalho 

Manoel  Satyro 

Silvino  Bandeira  de  Mello 

Theophilo  Gaspar  de  Oliveira... 

Em  3  de  Abril 

Waldeinar  Carneiro  Leão 


Alagoas 
Pernambuco 


Pernambuco 

Parahyba 

Ceará 

Pernambuco 

Parahyba 

Ceará 

França 

Sergipe 

Parahyba 

Ceará 

Parahyba 

Ceará 


Pernambuco 


loO 
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Em  n  de  Dezembro 

27  Acrisio  Jorge  Rapozo  da  Caninra 

28Adolplio    Aurélio    de  Figueiredo 
Caldas 

2Í  Adolpho    Gonçalves     do     Nasci- 
mento  

3f  Affonso  Neves  Baptista 

BJ  Agenor  Augusto  de  Oliveira..... 

3íi  Alberto  Regis  da  Silva  Neves... 

3B  Alcides  José  de  Barros  Balcão... 

34  Alexandre  Lúcio  de  Almeida  Lo- 
pes   

3õ  Alfredo  Gonçalves  da  Costa  Lima 

3r  António  Faustino   de  Mello  Pra 
dinCvS 

37  António  Joaquim    de    Vasconcel- 
los 

38 António    de     Paula    Carneiro  da 
Cunha 

39  António  »Spinola  de  França 

40 Aristides  de  Carvalho  Schloback 

41|Arthur  Dalbeit  da  Silva    Jucá... 

42i Augusto  Monteiro  Pessoa 

43ÍAugusto  Netto  de  Mendonça  So- 
I     brinho 

44!Aurino  Marianno    Cordeiro    Gal- 
!     vâo 

4ôjBartholomeo  dos    I\Iartiros   Men- 
I     donça  Pinto  Ribeiro 

46:Be]ino  Souto 

47jBernardino  Pontual  Júnior 

48Carlos  Augusto  Pereira  da  Costa 

4y;Clinio  Mayrinck  Mo  'teiro  de  An- 
j     drade 

5C'|Catharina  de  Moura 

5];l£dgar  Cesário  de  Azevedo 

62iKduardo  de  Carvalho , 

63  Eduardo  Henrique  Girão 

54Eduardoda  Silva   Paranhos 

5ô'Eladio  dos   Santos  Ramos 


R.  G.  do  Norte 

Pernambuco 

Parahyba 
Pernambuco 

» 
Paraluba 
Pernambuco 


.Alagoas 

Pernambuco 

> 
Rio  de    Janeiro 
.Alagoas 
Pernambuco 


Parahyba 
Pernambuco 


Parahyba 

Alagoas 

Parahvba 

Ceará' 

Alagoas 

Pernambuco 
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lõi 


50 

57 

58 
51) 
60 

61 

64 
65 
66 
67 

6S 
69 
7( 
71 

7-2 
73 
74 
75 
76 

77 


80  J 

8 
82 
83 
84  J 

85 

8(i 
87 


88  J 

89 

í)i 

Dl 

d2 


Eug-enío    de    Avellar  Cavalcante 

Rocha 

Francisco  de  Menezes  Calábria.. 

Galilêo  de   Belli  

Gaspar  (juiniarães  IVIaia 

Gaspar     vSatnrniano      Cavalcanti 

Uchôa 

Gastão  de  Araújo  Livramento... 

Geniiniano  Galvão 

Heraclides  Raposo  da   Camará... 

João  de   Bastos  Mello 

João    Kuphrasio  Guio  de  vSouza . 
João  Firiiiino  Correia  de  Araiijo 

João  Mergulhão 

João  de  Oliveira  Fonseca 

Joaquim  (ioulart  de  Andrade 

Joaquim  José  de  Mattos  Barbosa 
Joaquim  Martins  de  Albuquerque 

Joaquim   vSobreira  Nunes 

Ja)ine  Galvão 

José  Alipio  Ferreira  de   Mello.... 

José  Alves  de    Oliveira 

José     António    de     Albuquerque 

Maranhão 

José  Augusto  Dias 

José  Barbosa  de    Araújo  Pereira 

Júnior 

José  de   Britto  Alves 

osé  Caminha  Sampaio 

José  Carlos  da  Cunha 

José  Façanha  de  Sá  Filho 

José  de  Farias  Neves 

osé  de  Góes  Cavalcanti 

José  Matheus  Gomes  Coutinho.. 

José  Seuieano  das  Mercez 

Júlio  da  Silva  Correia  de  Olivei- 
ra Andrade 

uveucio  Joaquim   de  Santanna.. 
Leonel  vSeraphim  FVeire  Chaves 

Liberalino  de   Almeida   

Livio  de  Vasconcellos  César , 

Lúcio  Mário  de  Almeida  Lope§. 


Pernambuco 

» 
Parahyba 
Piauhy 

Pernambuco 

» 
Paralivba 
R.  G.' do  Norte 
Rio  de   Janeiro 
R.  G.  do   Norte 
Pernambuco 

» 
Sergipe 
Alagoas 
Pernambuco 

» 
Maraniião 
Pernambuco 
Parahyba 
Pernambuco 

» 

» 

Alagoas 
Pernambuco 

» 
Maranhão 
Ceará 
Pernambuco 

» 
Ceará 
Pernambuco 


Ceará 


Parahyba 
Pernambuco 


iò'2 
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03 
94 

95 
96 
97 

98 

99 

1<X 

101 
102 
103 

104 
105 

106 
107 
108 
109 

110 
111 
112 

113 

114 
115 
116 
117 

118 
119 
120 

121 
122 
123 

124 


Ivuiz  Gomes  de  Mello 

Luiz  Potiguar    de    Oliveira  Fer- 
naudes 

Manoel  Amaro  Lopes  Pereira.... 

Manoel  da  Silva   Neves  Manta.. 

Manoel  Xavier    Carneiro  da  Cu- 
nha Sobrinho 

Mário  Guimarães  de  Souza 

Martiniio  da  Silva  Castro 

Meroveu  Cunha  de  Oliveira  Men- 
donya 

Miguel  Annes  Jacome  Pires 

Nelson   Barata  da  Silva 

Noredino  Camará  Alves  da  Silva 

Olyntho  Gonçalves   de  Medeiros 

Orlando  de   Oliveira  Pimentel 

Oscar  Coelho  de  Souza 

Oscar  Heitor   Cavalcanti    Borges 

Oscar  Silva 

Osvvaldo  Hardman  Castello  Bran- 
co   

Oscar  da  Silva  Gusmão 

Pedro    Alcin   Teixeira 

Raymundo    Publio    Bandeira    de 
Mello 

Rómulo  Lins   de  Barros  Guima 
rães 

Ruy  Coelho  de  Alvergn 

Samuel  da   Silva  Valente. 

Severino  de  Castro  Pereira  Tejo 

Severino     Marques    do    E^spirito 
Santo 

Severino  Ramos  Tavares  Pragana 

Silvério  Soares  de   Souza 

Simeão  de  Aguiar  Botto  de  Me- 
nezes  

Sócrates  Gonçalves  de  Medeiros 

Vicente  Nogueira  Baptista 

Virgílio   de    Almeida  Leite  Aze- 
vedo.   

Thomaz     de     Aquino     Cysneiro 
Wanderley 


Pernambuco 

R.  G.  do  Norte 
Pernambuco 


Pará 

Parahyba 

Pernambuco 

» 

» 


Rio  de   Janeiro 
Pernambuco 


Maranhão 

Pernambuco 
Parahyba 
Pernambuco 
Parahyba 

Pernambuco 

» 
R.  G.  do   Norte 

Sergipe 
Parahyba 


Alagoas 
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153 


12Ô 

126 
127 


12S 
129 


Walfrido    Heniiogenes    da  Costa' 

Lyra Parahyba 

Em  18  de  Dezembro 


Graciliano    Ribeiro    Baptista    de 
Carvalho 

Saimiel  Carneiro  Rodrigues  Cani 
pello 

Em  19  de  Dezembro 

Augusto  Dias  Simões 

Carlos   Dias    Fernandes 


Pernambuco 


Pernambuco 
Parahyba 


(9^ 


Bibliotlieca  da  Faculdade 

Aequisições  bibliographieas 
em  49«  -1942 


ACÇÃO  ordinária  n.  10  (Supremo  trib,  fed.)  —  A  : 
o  estado  de  Minas  Geraes  ;  r  :  o  estado  de  S. 
Paulo  ;  embargos  ;  nieinorial  do  estado  de  S. 
Paulo.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  4.",  br..  1  v. 

ACCORDÃOS  do  Tribunal  da  relação  do  estado  de 
Sergipe. . .  1SG9.  Aracaju,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 

-ILVES  DE  SA',  E.  —  Primeiras  explicações  do  códi- 
go commercial  portugnez  de  1888  ;  vol.  I, 
Lisboa,  1903,  in  8."  br.,  1  v. 

ANALES  de  la  Universidad  (Uruguay)  :  tom.  20-21. 
Montevideo,  1911  -  912,  in  8.",  br.,  2  v. 

ANALES  de  la  Universidad  (  Chile  )  :  tom.  126  -  129. 
Idem  publicado  para  commemorar  el  primer 
centenário  de  la  independência  de  Chile. . . 
Santiago,  1909  -  911,  in  8."  br.,  5  v. 

ANDRADE  BEZERRA,  A.  V.  de  —  Do  constituto 
possessorio  e  das  clausulas  do  deposito  no  pe- 
nhor mercantil.  These.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
in  8.°  br.,  1  v. 

ANNAES  da  Academia  de  medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro :  tomo  75.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8.°, 
br.,  1  V. 
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ANNAES  da  Bihlictheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro 
vols.  29  -  30.   (  1907  -  908  )     Rio  de     Janeiro, 
1909-912,  in  4."  br.,  2  v. 

ANNAES  da  Bibliotheca  e  archivo  publico  do  Pará  : 
tomo  7.  Pará,  1910,  in  8.",  br.,  1  v. 

ANNAES  da  camará  dos  srs.  deputados  do  império 
do  Brasil  :  sessão  extraordinária  da  19.-'  le- 
gislatura.. .  vol.  II.  Rio  de  Janeiro,  1885,  in 
4.°,  ene,  1  V. 

ANNAES  da  camará  dos  deputados  do  Estado  de 
Pernambuco  :  2.'^  sessão  ordinária  da  7.=^  leg. 
em  1911.  Recife,  1912,  in  4.°,  br.,  2  v. 

ANNAES  da  Escola  de  minas  de  Ouro  Preto  :  ns.  10- 
13.  Ouro  Preto,  1908  -  911,  in  8.°,  br.,  2  v. 

ANNAES  do  congresso  nacional  :  apuração  da  elei- 
ção de  presidente  e  vice-presidente  da  repu- 
blica realisada  a  1  de  março  de  1910. . .  Rio  de 
Janeiro,  1910,  in  8.  ,  br.,  2  v. 

ANNAES  do  primeiro  congresso  brasileiro  de  geo- 
graphia  :  vols.  2  a  5.  Rio  de  Janeiro,  1910,  in 
8.°,  br.,  (  4  fasciculos  ),  1  v. 

ANNAES  do  notariado  português  :  vols.  34  -  35.  Por- 
to, 1910  -  911,  in  8.",  br.,  2  v. 

ANNAES  do  Senado  federal  :  sessões  de  1907  a  1910. 
Rio  de  Janeiro,  1907-911,  in  8.",  br.,  28  v. 

ANNALS  of  the  american  academy  of  politicai 
and  social  science.  (The)  :  vols.  37  -  44.  Sup- 
plements  to  1910,  1911.  Pliiladelphia,  1910- 
912,  in  8."  ,br.,  11  v. 

ANNUAIRE  de  lUniversité  de  Lyon.  1910-911,  in 
8.",  br.,  1  V. 
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ANNUAIRE  de  TUniversité  Lavai  pour  Tannée  aca- 
demiqiie  1910-911,  1911-912,  1912-913. 
QueLec,  1910  -  1912,  in  8.°,  br.,  3  v. 

ANNUAIRE  pour  Taiinée  academique  1910-,  1911, 
1911  -  1912.  (  L'Uiiiversité  libre  de  5ruxel- 
les).  Bruxelles,  1910-911,  in  8.°,  br.,  2  v. 

ANNUAL  register  (  The  university  of  Chicago  )  : 
1910-1911.  1911-1912.  Chicago  —  Illinois, 
1911  -  912,  in  8.°,  br.,  2  v. 

ANNUAL  reports,  of  New  Yok  university  for  the 
year  1910-1911.  Nev/  York,  1912,  in  8.°  br.,  1  v. 

ANNUARIO  da  Escola  polytechnica  de  S.  Paulo  : 
1910-912,  in  8.",  br.,  2  v. 

ANNUARIO  da  Universidade  de  Coimbra.  1910- 
1911.  Coimbra,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

ANNUARIO  de  estatística  demographo-sanitaria  pe- 
lo dr.  Sampaio  Vianna.  1909.  Rio  de  Janeiro, 
1910,  in  4.°,  br.,  1  v. 

f.NNUARIO  demographico  (Directoria  do  serviço  sa- 
nitário )  :  anno  XVII  (  1910  ).  São  Paulo,  1911, 
in  8.°,  br.,  1  v. 

ANNUARIO  do  Observatório  nacional  do  Rio  de  Janei- 
ro :  annos  27  -  28.  Rio  de  Janeiro,  1911  -  912, 
in  8.°,  br.,  2  v. 

ANNUARIO  estatístico  de  São  Paulo  :  1907  -  1908Í 
(  Estatística  económica  e  moral ).  São  Paulo, 
1910-1911,  in  4.  ,  br.,  2  v. 

ANNUNZIO,  G.  D'  —  Le  martyre  de  Saint  Sebastien, 
mystere  compose  en  rythme  f rançais. . .  Pa- 
ris, s.  d.  in  8.°,  cart.,  1  v. 

ANTHOUARD,  baron  D'  —  Le  progrés  bresilien  :  la 
participation  de  la  France.  Paris,  1911,  in  8.°, 
br.,  1  V. 
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ANUÁRIO  estadistico  de  la  Republica  Oriental  dei 
Uniguay  :  anos  1907-908,  tom.  2.",  partes  1.", 
2."  e  3.".  Montevideo,  1911,  in  4.,  cart.  3  v. 

ARCHIVES  danthropologie  criminelle,  de  médécine 
legale  et  psychologie  normale  et  pathologi- 
que  :  tom.  25  -  26.  Paris,  1910-911,  in  8.  .  br., 
2  V. 

ARGHIVIO  de  antropologia  criminale,  psichiatria  e 
medicina  legaíe  :  vols.  31-32  —  Torino,  1910- 
911,  in  S.",  br.,  2  v. 

ARGHIVO  bibliograpliico  da  bibliotheca  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  :  vols.  10-  -11,  Coimbra 
1910-911,  in  4.«,  br.,  2  v. 

ARCHiVOS  de  terapêutica  de  las  enfermidades  ner- 
viosas  y  mentales. . .  Anos  7- -8,  Barcelona, 
1910-911,  in  S''.,  br.,  2  v. 

ARCHIVOS  do  Museu  nacional  do  Rio  de  Janeiro, 
vol.  16.  ,  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  A.  ,  br.,  1  v. 

ARRUDA  BELTRÃO,  A.  G.  de  —  Esperanto  :  confe- 
rencia realizada  em  Maceió  a  10  de  junho  de 
1910...   Aracaju,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

ATTI  delia  Accademia  de  Udine  :  1909-1910.  1910- 
1911.  Udine,  1911,  in  8.",  br.,  2  v. 

BANQUETE  em  honra  de. . .  dr.  Rodrigues  Dória,  pre- 
sidente de  Sergipe...  em  1.°  de  dezembro  de 
1910.  Sergipe,  ^1910,  in  8.",  br.,  1  v. 

BARROCA,  F.  —  Acção  de  appellação  em  acção  de 
despejo...   Recife,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

BARROS,  dr.  J.  e  BRANDÃO,  dr.  J.  —  O  caso  do 
Hospício  (  Bibliotheca  do  "Boletim  Policial"). 
Rio  de  Janeiro,  1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 


Faculdade  de  Direito  do  Reciíe  íoí) 


BASTIAN,  H.  C.  '  L'évoliition  de  la  vie,  trad.  fran- 
çaise. . .  par  Henry  de  Varigny. . .  Paris,  1908, 
in  8.',  ene,  1  v. 

BERGMAN,  C.  G.  —  Studier  i  svensk  servitutsratt. . . 
Akademisk  afhandling.  Uppsala,  1909,  in  8.°, 
br.,  1  V. 

BEVILÁQUA,  C.  —  Die  soziologische  Funktion  des 
internationalen  Privatrechts.  Berlin.  1911,  in 
8.^  br.,  1  V. 

. —  Direito  publico  internacional...  Rio  de  Ja- 
neiro, 1911,  in  8.",  ene,  1  v, 

BIBLíOTHEGA  nacional  (A)  em  1906  :  relatório... 
Rio  de  Janeiro  19C9,  in  4.",  br.,  1  v. 

—  Regulamento,  leis,  decretos..,.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1911,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

ELAKS.  —  Diccionario  bibliographico  brazileiro. 
Rio  de  Janeiro,  1833  —  1Q02,  in  8.",  br.,  7  v. 

BÓER,  C.  de  —  Pyrame  et  Thisbé,  texte  normand 
du  XII  siòcle...  (Koninklijke  Akaderaie)  Af- 
deeling  letterkunde. . .  Amsterdam,  1911,  in 
4".,  br.,   1  V. 

BOLETin  do  ministério  da  viação  e  obras  publicas  : 
tom.  1.°,  2.»  e  3.".  Rio  de  Janeiro,  19G9-1910, 
in  8.°,  br.,  3  v. 

BOLETIM  do  ministério  da  agricultura,  industria  e 
commercio  :  anno  1.°,  n.  2.  Rio  de  Janeiro, 
1912,  in  4.°,  br.,  1  v. 

BOLETIM  salesiano  :  annos  9  -  11.  Turim,  1910  - 
912,  in  8.",  br.,  3  v. 

BOLETIM  policial  (Policia  do  Districto  Federal)  : 
annos  3."  -  4.%  Rio  de  Janeiro  ,1909-910,  in 

4.°,  br.,  2  V. 
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BOLETIM  hebdomadario  de  estatística  demographo- 
sanitaria  (Districto  federal )  :  8."  anno.  Rio 
de  Janeiro,  1910,  in  folio,  br.,  1  v. 

BOLETIM  mensal  de  estatística  demographo-sanita- 
ria  :  annos  17-18.  Rio  de  Janeiro,  1910-911, 
in  8.",  br.,  2  v. 

BOLETIM  mensal  do  Estado  maior  do  exercito  :  vols. 
1-2.  Rio  de  Janeiro,  1911  -  912,  in  8.',  br.,  2  v. 

BOLETIM  do  Museu  commercial  do  Rio  de  Janeiro  : 
annos  1-3.  Rio  de  Janeiro.  1909-1911,  in  4.° 
br.,  3  V. 

BOLETIM  do  Departamento  estadual  do  trabalho  : 
anno  1. ',  nrs.,  1-2.  São  Paulo,  1912,  in  8.% 
br.,  1  V. 

BOLETIM  do  Observatório  nacional  do  Rio  de  Ja- 
neiro :  anno  de  1909.  Rio  de  Janeiro,  1902,  in 
4.°,  br.,  1  V. 

L'OLETIM  telegraphico  :  anno  16.  Capital  Federal, 
1910,  in  8.",  br.,  1  v. 

BOLETIM  da  agricultura  :  11.=*  serie.  S.  Paulo,  1910, 
in  8.  ,  br.,  1  v. 

BOLETIM  do  Museu  Goeldi  :  vol.  6.°   (1909).  Pará, 

1910,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

BOLETIM  de  la  Universidad  de  Notre  Dame  :  serie 
5.''  n.  4.  —  Indiana,  1905,  in  8.",  br.,  1  v. 

BRAGA,  T.  —  Camões  :  a  obra  lyrica  e  épica.  Porto 

1911,  in  8.°,  ene,  1  v. 

BRANCO,  M.  B.  —  Diccionario  português-latino,  4.» 
ed.  revista  corrigida  e  augmentada  com  mui- 
tos vocábulos  novos  por  José  Joaquim  Nunes... 
Lisboa,  1909,  in  4.  ,  ene,  1  v. 
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BULLETIN  mensuel  de  la  societé  de  législation  com- 
parée  :  tom.  41-  -42.  Paris,  1910  -  911,  in  8°, 
br.,  2  V. 

BULLETIN  (  Northwestern  university)  :  annual  ca- 
talogue 1910-1911.  Evanston,  1911,  in  8., 
br.,  1  V. 

BULLETIN  (  University  of  Pittsburgh  )  :  annouce- 
ment  of  the  school  of  enginiering  for  1912- 
1913..  .  S.  1.,  s.  d.,  in  8.",  br.,  1  v. 

BULLETIN  (The  Victoria  college  )  1911-912  e  1912- 
913.  S.  1.,  1911-912,  in  8.",  br.,  1  v. 

BULLETIN  of  St.  Loiíis  university  :  1910-1911,  in  8.^ 
br.,  2  V. 

CALENDAR  of  Victoria  university  (The),  1911-1912 
e  1912  -  1913.  Toronto,  1911-1912,  in  8.",  br.,  2  v. 

CALENDAR  of  the  university  of  Toronto  (The)  fa- 
culty  of  artes  :  1911-912  e  1912-913.  Toron- 
to, s.  d.,  in  8.°  br.,  2  v. 

C.  do  R.  —  Diccionario  dos  verbos  irregulares  da  lín- 
gua portugueza. . .  Rio  de  Janeiro,  1880,  in 
8.  ,  cart.,  1  V. 

CAMILLO  C.  B.  — Bohemia  de  espirito.  2s  ed..  Porto, 
1908,  in  8.",  ene,  1  v. 

CARNEIRO  DA  CUNHA  (dr.  R.)  —  Assistência  aos 
menores  abandonados  e  delinquentes.  Rio  de 
Janeiro.  1911,  in  4.°,  br.,  1  v. 

CARNEIRO  LEÃO,  J.  M.  —  Noções  de  sciencia  da 
administração.  Recife,  1911,  in  8.'\  br.,  1  v. 

CARNEIRO  MONTEIRO,  J.  C.  —  A  Parahyba  na  re- 
volução de  1824:  conferencia...  Parahyba, 
1911,  in  8".,  br.,  1  v. 
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CARVALHO,  E.  de  —  A  policia  carioca  e  a  crimina- 
lidade contemporânea.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
in  8.  ,  br.,  1  v. 

La  police  scientifique  au  Erèsil...   Rio     de 

Janeiro,  1912,  in  4.*',  br.,  1  v. 


A  funcção  da  photographia  nos  inquéritos 

policiaes.  Rio  de  Janeiro,  1912.  in  8.°,  br.,  1  v. 

— A  identificação  como  fundamento  da     vida 

juridica.  Rio  de  Janeiro,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 

Estatistica   criminal.   Rio   de   Janeiro,     1912, 

in  8.°,  br.,  1  v. 

CARVALHO  DE  MENDONÇA,  J.  X.  —  Tratado  de 
direito  comraercial  brazileiro.  S.  Paulo,  1910- 
911,  in  8.",  br.,  2  v. 

CARVALHO  DE  MENDONÇA,  J.  X.  e  VARIILLA,  L. 
A.  —  Acção  ordinária  n.  10  :  A  —  o  estado  de 
Minas  Geraes  ;  R  —  o  estado  de  S.  Paulo.  São 
Paulo,  1910,  in  4."  br.,  1  v. 

CARVALHO,  J.  C.  de  —  Histórico  dos  factos  mais 
importantes  (  Gamara  dos  senhores  deputa- 
dos do  império  do  B^azil  )  occorridos  durante 
a  prorogação  da  sessão  extraordinária  (  19.'' 
legislatura).  Rio  de  Janeiro,  1885,  in  4.", 
ene.  1  V. 

CARVALHO,  V.  —  Pajinas  soltas,  vol.  L  S.  Paulo, 
1911  in  8".,  br.,  1  v. 

CASO  politico  do  Piauhy  (O)  —  Tlierezina,  1912,  in 
8.",  br.,  1  V. 

CATALOGO  da  bibliotheca  do  Tribunal  da  relação 
de  Minas  Geraes.  Bello  Horizonte,  1912,  in  4.^ 
br.,  1  V. 
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CATALOGO  dos  livros  da  bibliotheca  da  Faculdade 
de  medicina  da  Bahia.  Bahia,  1910,  in  4° 
br.,  2  V. 

CATALOGUE  (New  York  imiversity  bulletin),  vols 
11  e  12.  New  York,  1911-912,  in  8.°  ene,  1  v. 

CHAVES  e  CASTRO,  M.  de  O.  —  Annotações  ao  fo- 
lheto do  sr.  Miguel  Maria  Guimarães  Pestana 
da  Silva  intitulado  "Embargos  de  executa- 
do. . .  ou  um  caso  virgem  no  foro."  Coimbra, 
1910,  in  4.",  br.,  1  v. 

CERTAMINE  poético  hoeufftiniano. . .  Amsteloda- 
mi,  1908-  -09,  in  8.",  br.,  1  v. 

CÓDIGO  de  posturas  munícipaes  de  Maceió  promul- 
gado pela  lei  n.  172  de  29  de  março  de  1911. 
Maceió,  1911,  in  S.°.  br.,  1  v. 

CÓDIGO  civil  de  la  republica  dei  Uruguay  ;  edición 
oficial.  Montevideo.  1893,  in  4.  ,  br.,  1  v. 

COLLECÇÃO  das  leis  do  império  do  Brazil  dos  annos 
de  1824-29,  1831-50,  1852-54.  1856  60, 
1862-67,  1869-71,  1873-86.  —  Decisões  do 
governo  dos  annos  de  1827-28,  1831-50,  1856- 
86.  Rio  de  Janeiro,  in  8.",  ene.  110  vols. 

COLLECÇÃO  de  legislação  portugucza  :  1908  a  1910. 
Coimbra,  1908-10,  in  8.",  br.,  3  v. 

COLLECÇÃO  de  manuscriptos  inéditos  agora  dados 
á  estampa.  (  Bibliotheca  publica  municipal  do 
Porto  )  III  ;  Fastigimia,  por  Thomé  Pinheiro 
da  Veiga  (Turpin).  Porto,  1911,  in  8.^  br.,  1  v. 

CONCELHO  municipal  (O  caso  do)  perante  o  poder 
judiciário  :  sentença  do  juiz  federal  da  2.^  va- 
ra.. .  Rio  de  Janeiro,  in  8.°.  br.,  1  v. 

CONGRESO  cientifico  internacional  americano  de 
10  a  25  de  julio  de  1910.  Vol.  I.  Buenos  Aires, 
1910,  in  8.  ,  br.,  1  v. 
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CORRÊA  DE  ARAÚJO,  J.  A.  —  Trabalhos  de  propa- 
ganda politica.  Recife,  1912,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

COSTA,  A  —  A  caixa  de  conversão  e  a  taxa  cambial. 
Rio  de  Janeiro,  1910,  in  S",  br.,  1  v. 

COSTA,  R.  —  A  instrucção  publica  na  Suécia.  Lis- 
boa, 1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

COURBIS,  E.  —  Traité  théorique  et  pratique  du  man- 
tissement  des  fonds  de  commerce. . .  Paris, 
1905,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

CRUZ,  A.  —  Noções  de  direito  administrativo  brasi- 
leiro. . .  Porto  Alegre,  1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

CUCHE,  P.  —  Petit  traité  de  procédure  civile  et  com- 
merciale. . .  Paris,  1909  -  1911,  in  8.  ,  ene,  2  v. 

CUNHA,  E.  da  —  Contrastes  e  confrontos. . .  Segun- 
da ed Porto,  1907,  in  8.°,  ene,  1  v. 

DALLOZ.  —  Recueil  périodique  et  critique  de  juris- 
prudence,  de  législation  et  de  doctrine.  (  Ju- 
risprudence  genérale) . . .  1902-1910.  Paris,  s. 
d.  ene,  in  4.°,  9  v. 

DANTAS  BARRETO  —  Destruição  de  Canudos.  Per- 
nambuco, 1912,  in  8.",  br.,  1  v. 

DEBENEDETTI,  dr.  S.  ~  Noticia  sobre  un  cemente- 
rio  indigena  de  Baradero.  Buenos  Aires,  1911, 
in  8.  ,  br.,  1  v. 

DECRETO  n.  3496  :  reorganisa  a  Escola  de  pharma- 
cia  de  Ouro  Preto.  Bello  Horizonte,  1912,  in 
8.°,  br.,  1  V. 

DECRETO  n.  2.187  de  26  de  dezembro  de  1911  :  reor- 
ganisa a  repartição  de  estatística  e  archivo 
do  Estado.  S.  Paulo,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

DERETOS  do  governo  provisório  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil ...  de  1  a  30  de  No- 
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vembro  de  1890.  Rio  de  Janeiro,  1891,  in  8." 
ene,  1  V. 

DECRETOS  (Ministério  da  agricultura,  industria  e 
commercio  )  :  1903-1910.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
in  8.",  br.,  (  14  fasciculos  ),  1  v. 

DESCRIPÇÃO  da  Estação  radiotelegraphica  de  Ama- 
ralina.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8.°,  br.,  1  v. 

DIÁRIO  de  Pernambuco  :  janeiro  a  dezembro  de 
1911  e  janeiro  c  íevereiro  de  5912.  Recife,  in 
foi.,  br.,  3  V. 

DIÁRIO  do  congresso  nacional  :  outubro  a  dezembro 
de  1910,  setembro  a  novembro  de  1911  e  ja- 
neiro a  novembro  de  1912.  Rio  de  Janeiro,  in 
foi.,  br.,  6  V. 

DIÁRIO  oíiicial  :  s.etf.mbro  a  dezembro  de  1910,  se- 
tembro de  1911  e  março  a  novembro  de  1912. 
Rio  de  Janeiro,  in  foi.,  br.,  12  v. 

DIREITO  (0)  :  vols.  112-116.  Rio  de  Janeiro,  1910- 
911,  in  8.°.  br.,  5  v. 

DISCURSO  do  senador  Lauro  Miiller  pronunciado 
em  nome  da  commissão  promotora  da  mani- 
festação ao  sr.  marechal  Hermes  da  Fonseca, 
presidente  da  republica,  no  dia  15  de  novem- 
bro de  1911,  no  Palácio  Monroe. . .  Rio  de  Ja- 
neiro, 1911,  in  8.°,  br.,  1  v. 

DOCUMENTOS  parlamentares  :  mensagens  e  pare- 
ceres (Gamara  dos  deputados)  Rio  de  Jaueiro, 
1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

DOCUMENTOS  relativos  á  lá  organización  constitu- 
cional de  la  Republica  Argentina.  Tomos.  1.° 
e  2.°,  Buenos  Aires,  1911,  in  4.°,  br.,  2  v. 

DUCAS,  L.  —  L'éducation  du  caractere.  Paris,  1902, 
in  8.°,  ene,  1  v. 
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EBERSTEIN,  G.  —  Bub  ac  till  Laran  om  nimn  och  íi /_ 
ma  enligt  svensk  ratt.  Akademink  ofhandling. 
Uppsala,  1S09,  ,in  8.",  br.,  1  v. 

ECONOMISTE  français  (L')  :  années  38-40.  Paris, 
1910-912,  in  4.°,  br.,  4  v. 

EKONOMISK  Tidskrift  :  arg.  12  e  13.  Uppsala,  1910- 
911,  in  8.°,  br.,  2  v. 

ENSINO  (A  organisação  do) .  . .  Editoriaes  da  "Ga- 
zeta de  Noticias".  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8,", 
br.,  1  V. 

ESPÍNDOLA,  E.  -—  Systema  do  direito  civil  brasilei- 
ro, vol.  2.°,  tomo  1.  Rio  de  Janeiro,  1912,  in' 
8  °,  ene,  1  V. 

estatística  das  instituições  subvencionadas  pelo 
Estado  de  S.  Paulo  no  anno  de  1910.  São  Paulo, 
1911,  in  8.°,  br.,  1  v. 

ESTATUTOS  da  sociedade  sergipana  de  auxilies 
mútuos  "Amparo  das  famílias". . .  Aracaju, 
1911,  in  8.".  br.,  1  v. 

ESTATUTOS  de  la  Junta  de  colónias  escolares  de  la 
Universidad  de  Oviedo.  Oviedo,  1910,  in  16., 
br.,  1  v. 

ESTATUTOS  do  Centro  académico  i:araense.  Belém, 
1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

ESTATUTOS  e  regimento  interno  do  Gabinete  de  lei- 
tura rio-clarense. . .  S.  Paulo,  1894,  in  8.", 
br.,  1  v. 

EXAMES  de  admissão  (Fac.  de  med.  do  Rio  de  Ja- 
neiro). Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

EXPLORAÇÃO  do  rio  Juqueryquerê.  S.  Paulo,  1911. 
in  plano,  br,,  1  v. 
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EXPOSIÇÃO  (A)  agro-pecuaria  de  Porto  Alegre  : 
relatórios,  noticias  e  informações...  Rio  de 
Janeiro,  1908-912,  in  8.°,  br.,  2  v. 

EXPOSIÇÃO  que  apresentou  á  Fac,  de  direito  do  Re- 
cife o  dr.  Joaquim  Ignacio  de  Almeida  Ama- 
zonas, seu  representante  no  Conselho  superior 
do   ensino...    Pernambuco,   1911,   in  8.°,  br., 

1  V. 

EXPOSITOR  christão  :  vol.  25,  Rio  de  Janeiro,  1910, 
in  folio,  br.,  1  v. 

EXTENSIÒN  universitária  (Universidad  de  Oviedo) : 
memorias  correspjndientes  a  los  cursos  de 
1898  á  1909.  Madrid,  1910,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

FAGUET,  E'.  ■ —  ...Et  Ihorreur  des  responsabilités 
(Suite  au  "Cuite  d3  Tincompétence").  Paris, 
1911,  in  8.  ,  ene,  1  v. 

FEHR,  —  Beitriige  zur  lelire  von  romischen  pfandre- 
cht  in  der  klassischen  zeit.  Dissertation. . . 
Uppsala,  1910,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

FERNANDES,  R.  —  Ligairas  considerações  sobre  a 
syncope  e  shock  traumáticos.  Bello  Horizonte, 
1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

FERREIRA  PINTO,  J.  —  Datas  e  notas  para  a  histo- 
ria da  Parahyba.  vol.  1."  Parahyba,  1908,  in 
8. ^  br.,  1  V. 

FIGUEIP.EDO,  J.  —  Zíngaros,  versos.  Bahia,  1910,  in 
8.  ,  br.,  1  V. 

FIRMAS  commerciaes  (uma  questão  por  causa  de 
duas).  Coimbra,  1911,  in  8.  ,  br.,  1  v. 

FRESNO,  M.  S.  —  Memoria  de  una  visita  á  las  es- 
cuelas  dei  "Ave  Maria"  en  Granada.  Oviedo, 
1910,  in  8.%  br.,  1  v. 
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GAGETA  de  registradores  y  notários  :  tom..  76  a  81, 
83  a  87.  Madrid,  1906-911,  in  8.",  br.,  11  v. 

GAGETA  dei  notoriado  espanol  :  anos,  59  -  60  Ma- 
drid, 1910  -  911,  in  4.",  2  v. 

GALVÃO,  S.  de  V,  —  Diccionario  chorographico, 
histórico  e  estatistico  de  Pernambuco. . .  (Le- 
tra P  ).  Rio  de  Janeiro,  1910,  in  4.°  br.,  1  v. 

GALVÃO,  Z.  —  Coração  e  cérebro.  Pernambuco,  1911, 
in  8.^  br.,  1  v. 

Na  dobra  da  mortalha   (poemeto).  Pernam- 
buco, 1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 
ed.,  1."  vol.  Rio  de  Janeiro,  1910,  in  8.°,  ene, 
1   V. 

GAZETA  jurídica  :    vol.  53.  S.  Paulo,  1910,  in  8.°,  br., 
1  V. 

GEOGRAPHIA  agrícola  :  collecção  de  mappas  da 
Sociedade  nacional  de  agricultura.     Rio     de 

GARCEZ,  M.  —  NuUidades  dos  actos  jurídicos. . .  2." 
Janeiro,  1910,  in  16.°,  br.,  1  v. 

GIURISPRUDENZA  italiana,  racolta  generale,  perió- 
dica e  critica  de  giurisprudenza,  legislazione  e 
dotttrina. . .  S.''  -  5.»  series  :  vols.  26  -  63.  Tori- 
no,  1874-1911,  in  4.",  ene,  38  v.. 

GONDIM  FILHO,  dr.  —  NuUidades  de  pleno  direito. 
Recife,  1911.  in  8.°,  br.,  1  v. 

GONDIM,  J.  C.  de  A.  —  Processo  Jouvin  —  Lisboa  : 
artigos  publicados. . .  Rio  de  Janeiro,  1912^, 
in  8.0,  br.,  1  v. 

GROPPALI,  A.  —  Philosophia  do  direito,  trad.  de 
Souza  Costa.  Lisboa,  1910,  in  8.^  br.,  1  v. 

GUELFI,  F.  L.  —  Enciclopédia  giuridica  :  6.   edizio- 
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ne  riveduta  ed  accresciuta.  Napoli,    1910,    in 
8°.,  ene,  1  V. 

GUIDE  (A)  to  reading  in  social  ethcs  and  allied  sub- 
jects...  by  teachei's  in  Harvard  uníversity. 
Cambridge,  Mass,  1910,  in  8.  ,  br.,  1  v 

HANDBOOK  of  the  American  school  of  politicai 
and  social  science.  Philadelphia,  1910,  in  8.", 
br.,  1  V. 

IDADES  da  população  recenseada  em  31  de  dezem- 
bro de  1890.  Rio  de  Janeiro,  1901,  in  4.°,  br.,  1  v. 

IN  MEMORIAN  ÍVillalva  Júnior).  São  Paulo,  1911. 
in  8.",  br.,  1  v. 

INSTRUCCIÓN  pública  (  La  )  primaria  en  la  Re- 
pública Oriental  dei  Uruguay. . .  Montevideo, 
1911,  in  8.°,  br.,  1  v. 

IZOULET,  J.  —  La  cite  moderne  :  métaphysique  de 
la  sociologie  ;  nouviéme  ed.,  Paris,  1909,  in 
8.°,  ene,  1  V. 

JORGE,  N.  —  O  Tiradentes.  S.  Paulo,  1911,  in  S.% 
br.,  1  V. 

^ — .  .Algumas  referencias  á   cathechese  e  civi- 

lisação  dos  Índios  no  Brazil.  S.  Paulo,  1910, 
in  8.^  br.,  1  v. 

JORNAL  de  medicina  de  Pernambuco  :  annos  5,  6 
e  8.  Recife,  1909  -  912,  in  4.",  br.,  3  v. 

JORNAL  DO  RECIFE  :  1911-912,  in  foi.,  br.,  4  v. 

JORNAL  PEQUENO  :  1911  -  912,  in  foi.,  br.,  4  v. 

LACERDA,  dr.  M.  —  Acção  summaria  de  manuten- 
ção de  posse  ;  razões  finaes  dos  réos. . .  Ube- 
rabinha.  Minas  Geraes,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 
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— Acção   executiva . . .      allegações   f inaes     de 

appellação  do  réo.  Uberabinha  (Minas)  1912, 
in  8.",  br.,  1  v. 

—  Acção    de     força     nova. . .   razões  f inaes. . » 

Uberabinha,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 

Acção    ordinária. . . .  razões  do  appellado. . . 

Uberabinha,  1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

LACERDA  DE  ALMEIDA,  dr.  F.  de  P.  —  Direito  das 
cousas  :  vol.  segundo.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
in  8.    ene,  1  v. 

LANCETA  (A),  periódico  illustrado  :  anno  1.°  (ja- 
neiro a  dezembro  de  1912).  Recife,  in  4.°, 
br.,  1  v. 

LAROUSSE  mensuel  illustré  :  1907  - 1910,  Idem 
1911.  Paris,  in  4.",  br.,  2  v. 

LAVOURA  (A),  boletim  da  Sociedade  nacional  de 
acrricultura  :  anncs  14  e  15,  Rio  de  Janeiro, 
1910-911,  in  4.°,  br.,  3  v. 

LE  DANTEC,  F.  —  Contre  la  métaphisique  :  ques- 
tions  de  méthode...  Paris,  1912,  in  8.",  ene, 
1  V. 

LEI  orgânica  do  ensino  superior  e  do  fundamental 
da  republica  approvrdo  pelo  dec.  n.  8659,  de 
5  de  abril  de  1911.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8.", 
br.,  1  V. 

LETO,  C.  —  As  nullidades  no  processo  penal,  estudo 
traduzido  com  autorisacão  do  autor  pelo  des- 
embargador J.  Theotonio  Freire.  Natal,  1911, 
in  8.".  br.,  1  v, 

LISTA  geral  dos  estudantes  matriculados  nas  aulas 
da  Fac.  de  dir.  do  Recife  nos  annos  de  1911 
e  1912,  in  8."  br.,  2  v. 
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LISTA  geral  dos  estudantes  matriculados  nas  aulas 
da  Faculdade  de  direito  de  S.  Paulo  no  anno 
de  1912.  São  Paulo,  1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

LISTA  geral  dos  alumnos  matriculados  nas  aulr.s  da 
Faculdade  livre  de  scienoias  jurídicas  e  so- 
ciaes  do  Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1911,  Rio 
de  Janeiro,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

LODGE,  O.  —  La  survivance  humaine  :  études  de 
facultas  non  encore  reconnues...  traduit  de 
Tanglais  sur  la  3me.  édition. . .  Paris,  1912, 
in  8.°,  ene,     1  v. 

LUNA  ALENCAR.  —  Sentenças  e  despachos  :  1904  - 
Manáos,  1910  ,in  8.",  br.,  1  v. 

LUZ,  general  dr.  F.  C.  da  —  Artilharia  de  campa-* 
nha  :  canhão  Krupp  de  7c,  5  L/o,.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1898,  in  8.°,  br.,  1  v. 

MAIA,  J.  G.  —  Theoria  e  pratica  das  procurações. 
Bruxelles,  1911,  in  8.    ene,  1  v. 

MALATESTA,  N.  F.  dei  —  A  lógica  das  provas  em 
matéria  criminal. .  .  traducção  de  J.  Alves  de 
Sá  ;  vols.  1.°  e  2.°  Lisboa,  1911  -  912,  in  8.",  ene, 
1  V. 

MANIFESTO  torpedo  (  O  )  :  artigos  publicados  n"'0 
Estado  de  Sergipe"...  em  resposta  ao  mani- 
festo publicado  pelo  dr.  Manoel  Baptista  Ita- 
jahy.  Aracaju,  1910,  in  8.",  br.,  1  v... 

MARCONDES  de  M.  R.,  J.  —  Diccionario  de  direito 
penal.  Rio  de  aneiro,  1905,  in  4°,  cart.,  1  v. 

MATTOS,  prof.  J.  —  Elementos  de  psychiatria.  Por- 
to, 1911,  in  8.",  ene,  1  v. 

MAXWELL,  J.  —  Psychologie  sociale  contemporai- 
ne.  Paris,  1911,  ene,  1  v. 
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MEIRA,  A.  —  Discurso  pronunciado  pelo  orador,  co- 
mo paranympho  dos  bacharelandos  de  1912, 
na  sessão  soleTnne  de  collação  de  çrran  nr^, 
Fac.  livre  de  direito  do  Pará. . .  Pará,  1912,  in 
8.°,  br.,  1  V. 

MEIRA  DE  VASG0NCT!I.LOR.  E  —  Acrão  ordinária  : 
reconhecimento  de  filiação  natural. . .  Allorra- 
cões  finaes  dos  autores.  Pernambuco,  1910, 
in  8.",  br.,  1  v. 

MEIRA  e  SA'  —  Recurto  extraordinário. . . .  Reforma 
da  iustica  federal  :  relatório. . .  Natal,  1911,  in 
8.°,  br.,  1  V. 

MELILLO.  V.  —  Um  artista  campineiro.  Campinas, 
1812,  in  8.",  br.,  1  v. 

J^EMOBTAT,  (  Bihliotheca  e  archWo  nubUco  de  Ser- 
fTÍne  )  apresentado  ...nelo  bibliothecarin.  .  . 
Eninhanio  da  Fonseca  Dória,  Aracaju,  1912, 
in  8.°,  1  V. 

MEMORIAS  históricas  académicas  da  Faculdade  de 
direito  de  S  Paulo,  dos  annos  de  1864-66, 
1870  -  74,  1876  -  77.  (  Faltam  as  paginas  do 
titulo),  in  4.",  br.,  1  v. 

MENDES  JÚNIOR,  J.  —  Soberania,  autonomia,  fede- 
ração. S.  Paulo,  1911,  in  8.",  br,,  1  v, 

MENSAGEM  apresentada  ao  concrresso  nacional  na 
abertura  da  3.-^  sessão  da  7.'^  legislatura  pelo 
presidente  da  republica  marechal  Hermes 
Rodrigues  da  Fonseca.  Rio  de  Janeiro,  1911, 
in  4..",  br.,  1  v. 

MENSAGEM  apresentada  á  assembléa  legislativa 
do  estado  de  Sergipe  em  7  de  setembro  de 
1911. . .  pelo  presidente  do  estado  dr.  José  Ro- 
drigues da  Costa  Dória.  Aracaju,  1911,  in  4.", 
br.,  1  V. 

METEOROLOGIA  do  estado  do  Ceará  :  1896  -  1909. . . 
Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 
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MONCORVO  FILHO,  dr.  —  A  protecção  á  infância. 
Rio  de  Janeiro,  1911,  in  16.",  br.,  1  v. 

MORSELLI,  E.  —  L'uomo  secondo  la  teoria  dell'evo- 
luzione, . .  Torino  1911,  in  4."  br.,  1  v. 

MOUCHET,  H.  —  Examen  dei  concepto  de  identidad: 
tesis. . .  Buenos  Aires,  1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

MUR  I.  Ainsa,  d.  J.  —  Discurso  leido  en  la  solemne 
apertura  dei  curso  académico  de  1910  a  1911. 
(Universidad  literária  de  Oviedo,  Oviedo,  1911, 
in  4.°,  br.,  1  v. 

NETTO  CAMPELLO.  —  Discurso  politico  pronuncia- 
do em  nome  do  partido  republicano  conser- 
vador de  Pernambuco  no  dia  14  de  março  de 
1912,  no  banquete  offerecido  ao  general  Emy- 
gdio  Dantas  Barreto  no  theatro  Santa  Izabel. 
Recife,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 

Figuras  e  phrases.  Recife,  1911,  in  8.°,  br., 

1   V. 


.  Polemicas.  Recife,  in  8.°,  br.,  1  v. 

NEVES,  A.  das  —  Economia  politica  :  notas.  Per- 
nambuco, 1912,  in  8.°,  br.,  1  v, 

NIGATI,  dr.  W.  —  La  psychologie  naturelle.  Paris, 
s.  d.,  in  8.°,  br.,  1  v. 

NUNO  DUARTE,  eng.°  —  Código  mnemo-telegraphi- 
co  com  applicação  á  meteorologia.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

ORDENAÇÕES  e  leis  do  reino  de  Portugal  recopila- 
das per  mandado  delrei  D.  Felippe  o  primei- 
•"^  :  Tomos  2-3.  Coimbra,1833  -  65,  in  8.°,  enc^ 
2  V. 

QCTAVIO,  R.  —  A  codificação  do  direito  internacio- 
nal privado.  Porto,  in  8.°,  ene,  1  v^ 
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OLIVEIRA,  H.  de  —  Olympio  Campos  julgado  pelo 
desembargador  Homero  de  Oliveira.  Aracaju, 
1907,  in  8.«,  br.,  1  v. 

OLIVEIRA  FILHO,  dr.  C.  L.  M.  de  —  Curso  de  prati- 
ca do  processo  civil,  commercial  e  criminal 
professado  na  Faculdade  livre  de  direito... 
do  Rio  de  Janeiro. . .  vol,  primeiro.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

ONCKEN,  G.  —  Historia  universal  traduzida  em  por- 
tuguez. . .  vols.  2-3.  Lisboa,  s.  d.,  in  8.",  ene, 
2  V. 

PACHECO  E  SILVA,  0.  —  O  porto  franco  no  Bra- 
sil.. .  Paris,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

PAPPAFAVA,  dr.  V.  —  Relatório  apresentado  ao 
primeiro  congresso  juridico  internacional  pa- 
ra se  regulamentar  a  locomoção  aeria  sobre  o 
thema  :  Jurisdicção,  usos  e  costumes  ;  trad. 
do  dr.  Araújo  e  Mello...  Porto,  1911,  in  8., 
br.,  1  v. 

Le  notoriat  en  Egypte,  traduit     de  Titalien. 


Paris,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

PARECERES  (Consultor  geral  da  Republica).  Tomo 
1.°  :  1903  - 1905.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8.^ 
br.,  1  V. 

PATRONATO  agrícola  (  Lei  n.  1299  A  de  27  de  de- 
zembro de  1911).  S.  Paulo,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 

PAZ,  M.  R.  da  —  Ao  paiz  :  a  situação  no  Piauhy. 
Therezina,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 

PE  CANHA,  N.  —  Impressões  da  Europa  (  Suissa, 
Itália  e  Hespanha  ).  Nice,  1912,  in  12.",  perc, 
1  v. 

PECEGUEIRO  DO  AMARAL,  dr.  T.  V.  —  Recurso  di- 
rigido ao  Conselho  superior  do  ensino...  Rio 
de  Janeiro,  1911,  in  8.',  br.,  1  v. 
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PEIXOTO,  A.  —  A  esfinje.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in 
8.",  br.,  1  V. 

PERES,  A.  —  O  estado  de  Pernambuco  na  esposição 
internacional  de  Turim  —  Roma  em  1311.  Re- 
ciíe,  1912,  in  4.°,  br.,  1  v. 

Relatório    (Exposição  de  Turim     de    1911). 

apresentado  ao...    governador  do   Estado... 
Recife,  1912,  in  4.",  br.,  1  v. 

PERNAMBUCO  :  Janeiro  a  dezembro  de  1911.  Reci- 
fe, in  folio,  2  V. 

PEUST,  O.  —  México  y  el  problema  obrero  rural. 
México,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

PICARD,  E.  —  O  direito  puro.  Lisboa,  s.  d.,  in  8.*, 
ene,  1  V. 

PRADO  SAMPAIO.  —  Duas  licções  de  lilteratura 
segundo  o  programma  do  G-ymnasio  nacional. 
Aracaju,   1811,   in  16.",  br.,   1  v. 

PROGRAMAS  (Universidad  de  Oviedo).  Oviedo, 
ISIO,  in  8.  ,  br.,  (  11  fascículos  ).  1  v. 

PROGRAMAS  de  1911  (  Faculdad  de  filosofia  y  le- 
tras de  Buenos  Aires.)  Buenos  Aires,  1911,  in 
8.%  br.,  1  V. 

PROGRAMMA  de  ensino  (  Gabinete  de  leitura  rio- 
clarense  ).  Rio  Claro  (  S.  Paulo  ),  s.  d.,  br.,  1  v. 

PROGRAMMAS  de  ensino  da  Fac.  de  direito  do  Re- 
cife :  1911  -  912,  in  16.^  br.,  2  v. 

PROGABíMAS  de  ensino  da  Fac.  de  direito  de  São 
Paulo.  S.  Paulo,  1912,  in  16.",  br.,  1  v. 

PROGRAMMAS  de  ensino  da  Faculdade  livre  de  di- 
reito de  Porto  Alegre.  1911.  in  8.",  br.,  ( 16  fas- 
cículos ),  1  V.  _ 
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PROGrRAMME   des   cours    (  Université   de   Genéve ) 
du  semestre  d'hiver  1911-912,  1912-913.  Idem 
do   semestre  dlété   1911.   Geneve,   1911  -  912, 
in  8.°,  br.,  1  v. 

PROJECTO  de  cod.  civil  brazileiro,  trabalhos  da 
commissão  especial  do  senado.  Vol.  I  :  Parecer 
do  senador  Riiy  Barbosa  sobre  a  redacção  do 
projecto  da  camará  dos  deputados  Vo..  II  :  Re- 
plica do  senador  Ruy  Barbosa  ás  defesas  da 
redacção  do  projecto  da  camará  dos  deputa- 
dos. Rio  de  Janeiro,  1914,  in  4.^  br.,  2  v. 

PROMPTUARIO  alphabetico  ( Divisão  judiciaria  e 
administrativa  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil).  Rio  de  Janeiro,  1905,  in  8.°, 
br.,  1  V. 

província  (  a  )  :  1911  - 1912,  in  foi.,  br.,  4  v. 

PUBLICAÇÕES  do  Archivo  publico  nacional...  vol. 
XI.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in  4.°,  br.,  1  v. 

RECENSEAMENTO  do  Estado  das  Alagoas  em  31 
de  dezembro  de  1890,  Rio  de  Janeiro,  1898,  in 
4.°,  br.,  1  V. 

RECUEIL  general  des  lois  et  des  arrêts. . .  fondé  par 
J.  B.  Sirey...  Années  1908-910.  Paris,  s.  d. 
in  4.  ,  ene,  3  v.  —  Idem  :  Lois  annotées. . . 
1908  -  910.  Paris,  s.  d.,  in  4.°,  ene,  3  v. 

REGIMENTO  e  prograramas  para  os  exames  de  ad- 
missão na  Fac.  de  dir.  de  S.  Paulo.  S.  Paulo, 
1911,  in  16.",  br.,  1  v. 

REGISTRO  civil  (  Directoria  geral  de  estatistica ) 
1895,  1898  a  1900,  Rio  de  Janeiro,  in  4.",  br., 
4  V. 

REGULAMENTO  do  Concurso  profissional  interna- 
cional de  telegraphia  pratica.  Rio  de  Janeiro, 
1911,  in  8.°,  br.,  1  v. 
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REGULAMENTO  da  Escola  media  de  agricultura  de 
Pernambuco  reformado  em  virtude  da  lei  n. 
1155  de  16  de  setembro  de  1911.  Recife,  1912, 
in  8.  ,  br.,  1  v. 

REGULAMENTO  da  Renarticão  gersl  dos  telecrra- 
phos  apurnvado  pelo  dec.  n.  4053  de  24  de  iu- 
nho  de  IPOl  r.ontorido  trdas  as  alterarões  fei- 
tas até  1910.  Rio  de  Janeiro,  1910.  in  8.  .  br, 
—  Idem  apDrovnrio  pelo  doe.  n.  9148  de  27  de 
novembro  de  1911.  Rio  de  Janeiro,  1912,  in 
8.",  br.,  2  V. 

REGULAMENTO  das  Faculdades  de  direito  apnro- 
vado  pelo  dec.  n.  8662,  de  5  de  abril  de  1911, 
in  8.°.  br.,  1  v. 

RELATÓRIO  apresentado  ao  pre-^idente  da  Repu- 
blica. .  .  pelo  ministério  da  "^'"'a-ão  e  obras  pu- 
blicas. . .  Rio  de  Janeiro,  1910,  in  8.   br.,  1  v. 

RELATÓRIO  apresentado  ao  presidente  da  Repu- 
blica... pelo  ministro...  dos  negocies  da 
aciricultura,  industria  e  comm.ercio. . .  vol.  1.°, 
Rio  de  Janeiro,  1911,  in  4."  br.,  1  v. 

RELATÓRIO  apresentado  ao  presidente  da  Repu- 
blica... pelo  ministro  da  justiça  e  negócios 
interiores...  Rio  do  Janeiro,  1911,  in  8.",  br., 
1  v. 

RELATÓRIO  apresentado  á  congregação  da  Facul- 
dade de  direito  de  São  Paulo  pelo  dr.  Reynal- 
do  Porchat,  representante  do  Conselho  Supe- 
rior do  ensino.  1911.  —  Idem  1912.  S.  Paulo, 
1911  -  912,  in  8.",  br.,  1  v. 

RELATÓRIO  (Conselho  Superior  do  ensino  :  sessão- 
de  fevereiro  de  1912  )  que  apresentou  á  Facul- 
dade de  direito  do  Recife  o  seu  representante 
dr.  Joaquim  I.  de  A.  Amazonas.  Recife,  1912, 
in  8.°  br.,  1  v. 
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RELATÓRIO  dos  trabalhos  da  1.^  sessão  do  Conse- 
lho Superior  de  ensino  apresentado  ao.... 
ministro. . .  dos  negócios  interiores  por  Brasi- 
lio  Machado,  presidente  do  mesmo  Conselho, 
em  agosto  de  1911,  Rio  de  Janeiro,  1912,  in 
8.°,  br.,  1  V. 

RELATÓRIO  ( A  Bibliotheca  nacional  em  1907  ) 
que  ao...  ministro  da  justiça  e  negócios  in- 
teriores apresentou  em  15  de  fevereiro  de 
1808  o  director  dr.  Manoel  Cicero  Peregrino 
da  Silva.  Ria  de  Janeiro,  1912,  in  4.",  br.,  1  v. 

RELATÓRIO  do  1."  congresso  de  instrucção  secun- 
daria. S.  Paulo,  1911,  in  8.°,  br.,  1  v. 

RELATÓRIO  e  synopse  dos  trabalhos  da  camará  dos 
srs.  deputados  na  sessão  do  anno  de  1886... 
Rio  de  Janeiro,  1887,  in  A:\  ene,  1  v. 

RELATÓRIO  (Fac.  livre  de  direito  de  Porto  Alegre  ) 
apresentado  á  conaregação  em  sessão  de  31 
de  dezembro  de  1910  pelo  director  desembar- 
gador Manoel  André  da  Rocha.  —  Idem  em 
31  de  dezembro  de  1911.  Porto  Alegre,  1911  - 
912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

RELATÓRIO  do  Real  hospHal  portuguez  de  benefi- 
cência em  Pernambuco  apresentado.  .  .  em  21 
de  abril  de  1912  pelo  provedor  Luiz  Duprat. . . 
Pernambuco,  1912,  in  8.°  br.,  1  v. 

RELATÓRIOS  da  Directoria  geral  de  estatística  apre- 
sentados ao  ministro  da  industria.  .  .  em  1901- 
03,  1908-09.  Rio  de  Janeiro,  1902-1909,  in 
8.",  br.,  5  V. 

REPORT  on  higher  education  in  the  state  New 
York.  July  1909.  Albani,  1910,  in  8.".  br.,  1  v. 

REPORT  (the  Presidenfs  ).  University  of  Chicago. 
1908-1910,  1910-1911.  Chicago,  1910-912, 
in  8.  ,  br.,  2  v. 
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REPUBLICA  (A)  :  Janeiro  a  dezembro  de  1912.  Re- 
cife, in  folio,  br.,  2  v. 

REVISTA  académica  da  Faculdade  de  direito  do  Re- 
cife :  anno  18.  Recife,  1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  académica  da  Faculdade  de  direito  de  S. 
Paulo  :  vol.  18.°  ;  anno  de  1910.  São  Paulo, 
1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  americana  :  anno  1.°,  tomos  3.°  e  4.°  ;  an- 
no 2.",  tom.  5."  ;  anno  3.°  tom.  1.°  e  2.°.  Rio  de 
Janeiro,  1910  - 1912.  in  8.°,  br.,  5  v. 

REVISTA  annual  dos  julgados  e  decisões  da  Rela- 
ção da  Fortaleza. . .  Fortaleza,  1912,  in  8.°,  br., 

1  V. 

REVISTA  commercial  e  financeira  :  anno  16.°.  Rio 
de  Janeiro,  1909  - 1910,  in  folio,  br.,  1  v. 

REVISTA  da  Academia  cearense  :  tom.  16.  1911. 
Ceará,  1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  da  Faculdade  livre  de  direito  da  Bahia. 
1907.  Bahia,  1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  da  Sociedade  de  medicina  e  cirurgia  do 
Rio  de  Janeiro  ;  anno  14.  Rio  de  Janeiro,  1910, 
in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  de  direito  civil,  commercial  e  criminal  : 
vols.  16  -  25.  Rio  de  Janeiro,  1911  -  912,  in  8.°, 
br.,  10  V. 

REVISTA  de  legislação  e  jurisprudência  :  anno  42. 
Coimbra,  1907-910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  do  Instituto  histórico  e  geographico  bra- 
zileiro  :  tom.  73  -  74.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in 
8.°,  br.,  3  V. 

REVISTA  do  Instituto  geographico  e  histórico  da 
Bahia  :  vol.  16.°  (1909).  Bahia,  1910,  in  8.°, 
br.,  1  V. 
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REVISTA  do  Instituto  histórico  e  geographico     do 

Rio  G.  do  Norte Vols.  6-7.  Natal,  1910- 

912,  in  8.°,  br.,  2  v. 

RUVISTA  do  Instituto  histórico  e  geographico  para- 
hybano  :  anno  3.°,  vol.  3.°.  Parah;/ba,  1911, 
in  8.  ,  br.,  1  v. 

REVISTA  do  museu  paulista  :  vol.  8.  S.  Paulo,  1911, 
in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  do  ensino  :  1.°  anno,  tom.  1."  Belém,  1911- 
912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  escolar  do  Instituto  de  humanidades  : 
annos  7-8.  Ceará,  1910  -  911,  in  8.°,  br.,  2  v. 

REVISTA  íorense  :  vols.  13  - 17.  Bello  Horizonte, 
1910  ~  912,  in  8.°,  br.,  5  v. 

REVISTA  forense  do  Estado  de  Santa  Catharina  : 
annos  2."  e  3.°.  Florianópolis,  1909  - 1910,  in 
8.°,  br.,  1  V. 

REVISTA  judicial  da  Corte  suprema  de  justiça  : 
tom.  15  - 16.  San  Salvador,  1910  -  911,  in  8.", 
br.,  2  v. 

REVISTA  marítima  brazileira  :  annos  29  -  32.  Rio 
de  Jai:eiro,  1910  -  912,  in  8.°,  br.,  9  v. 

REVISTA  pharmaceutica  :  annos  8,  10,  11,  12  e  16. 
São  Paulo,  1904  - 1911,  in  8.",  br.,  7  v. 

REVISTA  trimensal  do  Instituto  do  Ceará  :  tom.  24- 
25.  Fortaleza,  1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

REVISTA  syniatrica  :  annos  3  -  4.  Rio  de  Janeiro, 
1910  -  911,  in  8.",  br.,  2  v. 

RESbiíiO  histórico  do  Centro  anti-intervencionista 
de  S.  Paulo,  1912,  in  8.",  br.,  1  v, 
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REVIEW  of  historical  publications  relating  to  Ca- 
nada... (Unhersiíy  of  Toronto.  Studies.) 
Vols.  15  - 16.  Toronto,  1911  -  912,  in  8.",  br., 
2  V. 

REVUE  critique  de  législation  et  jurisprudence. 
Tom.  59  -  60.  Paris,  1910  -  911,  in  8.°,  br.,  2  v. 

REVUE  d'économie  politique  :  24  -  25  années.  Paris, 
1910  -  911,  in  8.°,  br.,  4  v. 

REVUE   de   droit  intérnatlonal   et  de     législation. 
comparée  :    tom.    12  -  14.   Bruxelles,   1910  -  912, 
in  8.",  br.,  3  v. 

REVUE  de  droit  public  et  de  la  science  politique. . . 
tom.  27  -  28.  Paris,  1910  -  911,  in  8.",  br.,  2  V. 

REVUE  franc-brésilienne  :  année  2.,  Rio  de  Janei- 
.  .ro,  in  folio,  br.,  1  v. 

REVUE  Internationale  de  sociologie  :  18-19  années 
Paris,  1910-911,  in  8.",  br.,  2  v. 

REVUE  philosophique  de  la  France  et  de  Tétran- 
ger...  Vols.  69-74.  Paris,  1910-912,  in  8.", 
br.,  6  V. 

REVUE  politique  et  parlamentaire  :  tom.  65-74.  Pa- 
ris, 1910  -  912,  in  8.",  br.,  10  v. 

RIBEIRO,  J.  —  O  fabordão. . .  Rio  de  Janeiro,  1910, 
in  8.",  ene,  1  v. 

RIGNANO,  E.  —  Essais  de  synthése  scientifique. 
Paris,  1912,  in  8.°,  ene,  1  v. 

RIVISTA  penale  de  dottriua,  legislazione  e  giuris- 
prudenza. . .  Vols.  71  -  75,  Torino,  1910  -  1912, 
in  8.^  br.,  5  v 

RIVISTA  dei  diritto  commerciale  e  dei  diritto  gene- 
rale  delia  obligazione.  Vols.  8-9.  Milano, 
1910-911,  in  8.",  br.,  .4  v. 
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RODRIGUES  DÓRIA,  dr.  —  Carta  aberta  dirigida  ao 
deputado  Joviniano  de  Carvalho.  Aracaju, 
1910,  in  8.°,  br.,  1  v. 

ROMERO,  S.  —  Quadro  synthetico  da  evolução  dos 
géneros  na  litteratnra  brasileira.  Porto,  1911, 
in  8.°,  br.,  1  v. 

ROSALLES,  M.  L.  e  BECERRA,  R.  —  Dos  próceres  de 
la  independência  :  el  licenciado  Juan  António 
Rodrigues  Dominguez  e  general  José  de  La 
Cruz  Paredes. . .  Caracas,  1911,  in  8.\  br.,  1  v. 

SALEILLES,  R.  —  De  la  personalité  juridique... 
Paris,  1910,  in  8.^  ene,  1  v. 

SALLES,  dr.  M.  —  Hymens  complacentes.  (  Biblio- 
theca  do  "Boletim  Polioial"  ).  Rio  de  Janeiro, 
1912,  in  8.°,  br.,  1  v. 

SANTA  CRUZ,  revista  de  religião,  artes  e  lettras  : 
annos  9-11.  S  .Paulo,  1908  -  911,  in  4.",  br.,  3  v. 

SARAIVA,  J.  A.  —  A  cambial.  Rio  de  Janeiro,  1912, 
in  8.",  br.,  1  v. 

SARFATTI,  prof.  M.  ■—  Natura  giuridica  dei  con- 
tratto  di  abbonamcnto  alie  cassette  di  sicu- 
reiza  Diiinite  de  concliiusura.  Cittá  di  Castel- 
lo,  1909,  in  8.^  br.,  1  v. 

SEGUNDO,  J.  P.  •—  La  batalla  de  Las  Piedras  y  la; 
rcvclución  sud-americana.  Montevideo,  1911, 
in  8.",  Irr.,  1  v. 

SILVA  MAPtClUSS,  dr.  —  Elementos  de  direito  pu- 
blico conBlitucional.  Rio  de  Janeiro,  1911,  in 
8.",  br.,  1  V. 

SYNOPSE  do  recenseamento  de  31  de  dezembro  de 
ISOO.  Rio  de  Janeiro,  1905,  in  8.",  br.,  1  v. 

SYNOPSE  dos  trabalhos  legislativos  da  Camará  dos 
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deputados  do  Estado  de  Pernambuco  na  sessão 
ordinária  de  1911 . . .  Recife,  1912,  in  A.°,  br., 

1  V. 

TAVARES  BASTOS,  J.  —  O  testamento  feito  pelo 
próprio  testador. . .  Paris,  1911,  in  8.",  ene.  1  v. 

—  O  habeas-corpus  na     Republica....     Paris, 

1911,  in  8.",  ene,  1  v. 

TEIXEIRA  D'ABREU,  dr.  A.  J.  —  Licções  de  direi- 
to civil  portuguez  :  tom.  1°.,  Coimbra,  1898, 
in  8.°,  br.,  1  v. 

TEMPO  (  O  )  :  anno  1."  (Novembro  e  dezembro).  Re- 
cife, 1912,  in  foi.,  1  V. 

TIRO  (  O  )  :  revista  da  Confederação  do  tiro  brasi- 
leiro :  anno  2.",  Rio  de  Janeiro,  1910,  in  4.°, 
br.,  1  V. 

VALLADÃO,  A.  Estudos  sobre  o  Tribunal  de  Con- 
tas. Rio  de  Janeiro,  1911,  in  8.",  br.,  1  v. 

VAZ  FERREIRA.  —  Commentario  á  lei  do  divor- 
cio.. .  Lisboa,  s.  d.,  in  8.",  ene,  1  v. 

VERZEICHNIS  (Amtliches)  des  Personals  und  der 
Studierenden  der  Koniglichen  Friedrich- 
Wilhelms-Universitat  zu  Berlin. . .  16  Oktober 
1911,  bis  15  Marz  1912.  Idem  :  16  April,  bis 
15  August  1912.  Berlin,  1911  - 1912,  in  8.",  br., 

2  V. 

VERZEICHNIS  der  Vorlesungen  and  der  Koniglichen 
Friedrich-Wilhelms-Universitát  zu  Berlin  in 
Sommer  —  Semester  1912.  —  Idem  in  Win- 
ter-Semester  1912  - 13.  Berlin,  1912,  in  8.",  br., 
2  V. 

VIA  LÁCTEA,  —  revista  litero-scientifica  :  anno  2.". 
Bahia,  1912,  in  8.",  br.,  1  v. 
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VIDARI  -  BOLAFFIO.  —  Annuario  critico  delia  giu- 
risprudenza  commerciale  :  anno  23.  Torino, 
1909,  in  8.°,  ene,  1  v.    . 

WHITAKER,  F.  —  O  jury  ;  2.'^  ed.  São  Paulo,  1910, 
in  8.°,  br.,  1  v. 

.)  ,  ^ 

WIKANDER,  H.  —  On  râtt  till  undantag  af  fast 
egendom . , .  Akademisk  afhandling.  Uppsalla, 
1909,  in  8.°,  br.,  1  v. 
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